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AO  PUBLICO 


Apresentamos  nas  mãos  do  povo  os  nossos  Aponta- 
mentos para  a  historia  contemporânea.  Se  o  atrevi- 
mento é  grande,  pedimos  que  seja  egual  a  indulgência; 
resgate -ao  menos  o  interesse  do  assumpto  os  defeitos  que 
são  do  auctor. 

Este  livro  é  de  historia,  e  por  isso  compete  ao  povo, 
a  quem  o  dedicamos,  porque  a  historia  é  por  essência  o 
livro  do  povo.  As  diversas  artes  e  sciencias  têm  cada 
uma  a  sua  litteratura,  digamos  melhor,  a  sua  bibliotheca, 
e  esta  os  seus  particulares  leitores:  a  historia  inquestio- 
navelmente pertence  sem  excepção  a  todos,  porque  a 
todos  instrue,  é  a  verdadeira  alma  mater  de  todas  as  in- 
telligencias. 

Entenda-se  todavia  que  não  compozemos  um  curso  de 
historia,  mas  somente  apontámos  e  resumimos.  Golleccio- 
námos  documentos  quasi  esquecidos,  citámos  factos,  que 
se  não  sabiam,  investigámol-os  cuidadosamente,  compul- 
sámos e  combinámos  datas,  e  ordenámos  tudo  com  o  es- 
mero que  nos  foi  possível.  Trabalhámos  muito  e  com 
consciência,  e  disto  nos  honramos,  e  com  isto  temos  fé 
que  prestámos  algum  serviço. 
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Se  as  nossas  circumstancias  especiaes  nos  não  deixam 
campo  para  a  critica  e  philosophia  histórica,  também  vale 
archivar  ou  apontar  subsídios,  os  quaes  sirvam  já  de  in- 
centivo, já  de  base  para  commettimentos  de  futuros  his- 
toriadores. Ao  lado  do  lapidario,  que  sabe  polir  as  pe- 
dras, não  deve  esquecer  o  mineiro,  que  as  procurou  nas 
entranhas  da  terra;  são  differentes  os  trabalhos,  mas  os 
resultados  egualmente  profícuos. 

Desentranhámos  do  secreto  documentos  e  successos  que 
se  julgavam  bem  occultos,  e  não  nos  arrependemos;  e 
impenitentes  declaramos  que  fizemos  o  que  deviamos.  Ante 
a  historia  tudo  é  claro,  mas  muito  claro;  e  no  systema 
liberal  a  publicidade  vale  tudo,  toda  a  luz  é  pouca  que 
alumie  e  esclareça  os  espíritos.  Apontam-se  os  effeitos, 
indiquem-se  pois  as  causas  verdadeiras  e  não  fictícias  para 
não  falsear  os  principios  e  enganar  a  credulidade  publica. 

Dividimos  o  nosso  livro  em  duas  partes:  Miscellanea 
e  Imprensa  em  Coimbra.  Na  primeira  apontam-se  factos 
poli  t  icos  «Teste  século,  pela  maior  parte  esquecidos  ou 
completamente  ignorados.  Na  segunda  coníém-se  a  his- 
toria da  imprensa  em  Coimbra  desde  os  seus  principios. 
E  subdividimos  esta  em  duas  epochas,  decorrendo  a  pri- 
meira desde  a  sua  introducção  em  1531  até  á  reforma 
da  universidade  em  1772.,  e  continuando  a  segunda  até 
o  corrente  anno  de  1868. 

A  historia  da  imprensa  em  Coimbra  é  um  trabalho  in- 
teiramente novo,  e  pela  novidade  muito  interessante.  An- 
tonio Ribeiro  dos  Sanctos  foi  o  único  que  entre  nós  tem 
tractado  da  historia  da  imprensa  com  a  sua  Memoria  so- 
bre a  origem  da  typographia  em  Portugal  no  século  XV, 
e  logo  em  seguida  com  a  Memoria  para  a  historia  da 
typographia  portugueza  no  século  XVI \  ambas  insertas 
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na  Parte  Primeira  do  Tomo  VIII  das  Memorias  de  Litte- 
ratura  Portugueza  da  Academia  Real  das  Sciencias  de 
Lisboa.  Com  esta  publicação  prestou  o  erudito  escriptor 
óptimo  serviço,  abrindo  o  caminho  de  tão  curiosas  inves- 
tigações; mas  errou  e  errou  muito,  cahindo  em  deplorá- 
veis contradicções  e  desvios,  que  a  sua  incontestável  com- 
petência ainda  mais  aggrava.  Gomo  árcade  Elpino  Duriense 
foi  um  esmerado  cultor  da  linguagem,  bom  poeta  e  pro- 
sador elegantíssimo;  como  académico  os  estudos  de  Ri- 
beiro dos  Sanctos  carecem  da  critica  e  juízo,  que  são  in- 
dispensáveis nestas  fadigosas  e  ingratas  lucubrações. 

Alem  d'isso  nas  duas  memorias  que  citámos  pouco 
adianta  sobre  a  typographia  conimbricense,  e  tivemos  de 
crear  todos  os  elementos  necessários  para  a  nossa  histo- 
ria. Árduo  foi  o  empenho,  e  desanimámos  muitas  vezes; 
e  algumas  quasi  que  sossobrámos.  Alentou  nos  para  a 
porfia  o  conselho  de  amigos  e  a  benévola  apreciação  de 
cavalheiros  respeitáveis. 

Passámos  mezes  inteiros  examinando  e  revolvendo  a 
bibliotheca  da  universidade,  o  deposito  dos  livros  dos  ex- 
tinctos  conventos,  o  gabinete  do  observatório  astronómico, 
e  muitas  das  principaes  livrarias  particulares  d'esta  ci- 
dade; multiplicámos  investigações  nos  livros  e  documentos 
da  secretaria  da  universidade,  e  dos  curiosíssimos  cartó- 
rios da  ordem  terceira  e  da  misericórdia,  assim  como  re- 
cebemos importantes  subsídios  do  cartório  do  cabido.  Com 
muitos  cavalheiros  de  differentes  localidades  mantivemos 
activa  correspondência,  e  (Telles  recebemos  esclarecimen- 
tos e  informações  que  nos  falleciam  em  Coimbra.  E  d'isto 
se  vê  que  não  nos  poupámos  a  esforços  para  a  veracidade 
e  exactidão  do  nosso  livro.  E  cabe  aqui  render  as  devi- 
das graças  a  todos  os  que  tão  generosamente  nos  coad- 
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ju varam.  A  tão  prestante  collaboração  deve  o  livro  a  sua 
importância  real,  pois  sem  estes  auxiliares  seria  ingloriosa 
a  nossa  tarefa. 

O  movimento  typographico  em  Coimbra  foi  sempre 
grande.  Sendo  a  séde  da  universidade  e  de  muitos  con- 
ventos e  collegios  das  ordens  religiosas,  tinham  as  letras 
portuguezas  nesta  cidade  a  sua  verdadeira  capital.  E  por 
isso  se  publicaram  aqui  muitas  obras,  cujo  el encho  seria 
bastante  copioso.  Devia  por  tanto  á  historia  da  imprensa 
em  Coimbra  seguir-se  naturalmente  como  complemento 
um  diccionario  bibliographico  conimbricense.  Obras  d' este 
tomo  são  para  hombros  robustos  como  os  de  Diogo  Barbosa 
Machado  ou  ínnocencio  Francisco  da  Silva;  os  nossos  de 
certo  que  vergariam.  Comtudo  numa  extensa  serie  de  fo- 
lhetins, insertos  no  Conimbricense  desde  o  n.°  2080  de  2 
de  julho  de  1867  até  o  n.°  2196  de  11  de  agosto  do  cor- 
rente anno,  lançámos  as  bases  para  este  laborioso  intento; 
e  as  variadíssimas  noticias  que  publicámos  sobre  os  livros 
impressos  nesta  cidade  em  todo  o  seu  vasto  período  ty- 
pographico podem  ministrar  valioso  auxilio  a  quem  um 
dia  desejar  incumbir-se  de  tão  utilíssima  publicação. 

Eis  o  que  temos  a  dizer  a  respeito  do  nosso  livro.  En- 
tregando-o  á  publicidade,  confiamol-o,  como  já  dissemos, 
á  benevolência  do  publico. 
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MISCELLANEÁ 


1807—1868 


CAPITULO  I 


Â  invasão  do  exercito  de  Junot  em  1807 


No  mez  de  novembro  de  1807  foi  Portugal  invadido 
pelo  exercito  írancez,  commandado  pelo  general  Junot, 
que  entrou  em  Lisboa  no  dia  30,  quasi  na  mesma  occasião 
em  que  o  príncipe  regente  e  a  família  real  sabiam  do 
Tejo  para  o  Brazil. 

O  general  Junot,  antes  de  entrar  na  cidade,  proclamou 
aos  habitantes  da  capital,  e  como  por  escarneo  lhes  di- 
zia:—  O  grande  Napoleão,  meu  amo,  envia-me  para  vos 
proteger;  eu  vos  protegerei.  Essa  protecção  não  se  fez  es- 
perar por  muito  tempo. 

A  regência,  que  o  príncipe  D.  João  tinha  deixado  en- 
carregada de  governar  o  reino  na  sua  ausência,  não  foi 
tida  por  Junot  em  conta  alguma.  Fez-se  um  sequestro  ge- 
ral sobre  as  mercadorias  de  manufactura  ingleza,  e  sobre 
todos  os  bens  pertencentes  a  quaesquer  vassallos  da  Grã 
Bretanha.  Foi  prohibido  o  uso  de  armas  de  fogo  e  o  exer- 
cido da  caça  em  toda  a  extensão  de  Portugal  Deram-se 
baixas  á  maior  parte  dos  soldados,  para  dispersar  os  ele- 
mentos de  defesa  nacional;  sendo  alem  d'isso  uma  divisão 
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do  exercito  portuguez  mandada  para  França,  a  fim  de  ahi 
ficar  ao  serviço  de  Napoleão.  E  finalmente  foi  roubado 
das  egrejas  tudo  o  que  possuíam  de  mais  precioso,  e  que 
não  poude  ser  occultado  cá  rapacidade  dos  invasores. 

Em  1  de  fevereiro  de  1808  arrancaram  de  todo  a 
mascara  os  francezes.  Nesse  dia  declarou  Junot  terminada 
a  dvnastia  portugueza.  A  casa  de  Bragança  acaba  de 
reinar  em  Portugal  dizia  elle  na  sua  proclamação;  o  im- 
perador Napoleão  quer  que  este  hélio  paiz  seja  adminis- 
trado e  governado  todo  inteiro  em  seu  nome  e  pelo  general 
em  chefe  do  seu  exercito. 

Para  amostra  do  amor  que  o  imperador  dos  francezes 
tinha  aos  seus  novos  vassallos,  publicou  Junot  no  dia  9 
de  fevereiro  o  decreto  de  Napoleão,  datado  de  Milão 
em  23  de  dezembro  de  1807,  em  que  impunha  sobre 
Portugal  uma  contribuição  de  40  milhões  de  cruzados. 

As  execuções  de  alguns  paizanos  e  nove  soldados  de 
Manteria  18,  que  Junot  mandou  fazer  no  dia  29  de  fe- 
vereiro nas  Caldas  da  Rainha,  e  a  oppressão  eme  cada  dia 
se  ia  tornando  mais  violenta  por  todo  o  reino,  tudo  fazia 
annunciar  um  próximo  rompimento  por  parte  da  nação 
portugueza. 

A  revolução  que  havia  principiado  em  Hespanna  tez 
com  oue  da  "cidade  do  Porto  se  retirassem  para  aquelb 
paiz  as  tropas  hespanholas,  que  alli  estavam  commanda- 
das  peio  general  D.  Domingos  Bellesta,  para  ir  fazer  causa 
commuin  com  os  seus  compatriotas.  Bellesta  prendeu  no 
dia  5  de  junho  no  Porto  o  general  francez  Quesnel,  que 
levou  comsigo;  e  naquella  cidade  houve  por  essa  occasiao 
principio  de  insurreição  contra  os  francezes,  que  não  teve 
desenvolvimento  por  falta  de  combinações. 

No  dia  II  do  mesmo  mez  de  junho  sublevou-se  Mel- 
gaço; e  nos  dias  13,  14  e  15  revolucionaram-se  Bragança, 
Chaves  e  Villa  Real.  Seguiu-se  toda  a  província  de  Traz 
os  Montes;  e  no  dia  18  sacudiu  definitivamente  o  jugo  a 
cidade  do  Porto,  creando-se  ahi  uma  Juncta  provisional  do 
governo  supremo,  de  que  era  presidente  o  bispo  d'aquella 
diocese. 
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No  dia  22  de  junho  sahiram  do  Porto  o  dr.  José  Ber- 
nardo de  Azevedo,  José  Pedro  da  Silva  e  Custodio  José  da 
Maia,  e  alguns  outros  voluntários,  com  o  desígnio  de 
surprehenderem  a  guarnição  franceza,  que  estava  em 
Coimbra. 

Chegando  a  Ois,  e  pedindo  ao  coronel  de  milícias  que 
lhes  prestasse  todo  o  auxilio  possível,  este  official,  a  pezar 
de  o  seu  regimento  estar  desarmado,  procurou  armas  par- 
ticulares, e  dando-as  a  30  dos  seus  soldados,  os  mandou 
reunir  aos  voluntários. 

Junctaram-se  algumas  ordenanças  da  Mealhada;  e  mar- 
chando todos  incorporados,  chegaram  ás  8  horas  da  tarde 
do  dia  23  ao  sitio  da  Ponte  Nova  d'esta  cidade. 

Al  li  encontraram  4  soldados  de  cavallaria,  2  francezes 
e  2  portuguezes,  que  vinham  do  campo,  aos  quaes  per- 
guntaram—  Quem  vive?  E  respondendo  estes — Napo- 
leão, disparando  ao  mesmo  tempo  dois  tiros  de  pistola 
sem  effeito  algum,  aquelles  nossos  honrados  e  valentes 
compatriotas  lhes  tornaram  uma  descarga,  de  que  cahi- 
ram  tres,  dois  mortos  e  um  ferido  mortalmente.  Este  ul- 
timo era  um  gens  d' armes,  chamado  Valete,  que  alguns 
dias  depois  morreu  das  feridas  que  tinha  recebido.  O 
quarto  que  restava  era  portuguez,  o  qual  apeando-se  gri- 
tou— Viva  o  príncipe  de  Portugal,  e  se  reuniu  logo  ao 
grupo  dos  portuguezes. 

Entretanto  tinha  vindo  a  Coimbra  o  dr.  José  Bernardo 
de  Azevedo  a  examinar  a  força  e  a  situação  do  inimigo; 
e  depois  de  ter  voltado  a  dar  parte  de  tudo,  atacaram  a 
guarda  avançada,  composta  de  10  soldados,  dos  quaes 
ficaram  feridos  4,  sendo  presos  os  restantes. 

Foram  indescriptiveis  a  alegria  e  coragem  de  todos  os 
conimbricenses  nesta  conjonctura.  Grande  parte  delles  se 
junctaram  logo  aos  primeiros  que  tinham  entrado,  e  fo- 
ram atacar  o  quartel  francez,  que  estava  em  S.  Thomaz 
na  rua  da  Sophia,  onde  havia  40  soldados.  Os  francezes 
dispararam  18  ou  20  tiros  sobre  os  paisanos,  que  esta- 
vam a  pé  firme;  mas  felizmente  não  feriram  nenhum. 

Nesse  meio  tempo  uma  multidão  de  pessoas,  entrando 
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no  quartel  de  espada  na  mão,  prenderam  sem  a  menor 
resistência  a  todos  os  francezes  que  alli  se  achavam.  O 
seu  commandante,  que  era  um  tenente,  foi  preso  na  So- 
phia;  e  o  commissario  de  guerra  e  todos  os  mais  france- 
zes foram  presos,  ou  nas  ruas,  ou  nas  casas  aonde  esta- 
vam aquartelados. 

O  nosso  príncipe  regente  era  entretanto  acclamado  com 
incessantes  e  frenéticos  vivas  por  toda  a  cidade,  onde  se 
não  dormiu  toda  aquella  noite;  e  depois  de  terem  ido  bus- 
car o  juiz  do  povo,  José  Pedro  de  Jesus,  se  descubriram 
as  armas  reaes  da  casa  da  camará,  de  Sancta  Cruz,  e  de 
outros  iogares  públicos.  E  no  dia  seguinte,  que  era  de 
S.  João,  pela  manhã,  appareceram  presos  todos  os  fran- 
cezes em  numero  de  60,  e  foram  postos  em  marcha 
para  o  Porto. 

A  fermentação  popular  continuou  nesse  dia  24:  e  pelo 
meio  da  tarde  a  maioria  do  povo,  acompanhada  do  seu 
juiz,  que  tinha  consultado  muitas  das  pessoas  principaes 
e  da  maior  consideração  da  cidade,  acclamou  solemne- 
mente  para  governador  d'ella  ao  dr.  Manuel  Paes  de  Ara- 
gão Trigoso,  vice-reitor  da  universidade:  e  em  casa  d'elle 
ficaram  logo  depositadas  as  bandeiras  portuguezas. 

O  povo  dirigiu-se  depois  a  casa  do  general  Bernardim 
Freire  de  Andrade,  a  fim  de  que  acceitasse  o  governo 
das  armas;  porem  elle  mostrou  a  impossibilidade  de  acce- 
der  a  este  pedido,  por  ter  recebido  do  Porto  um  officio,  para 
ir  exercer  o  cargo  de  governador  d -aquella  cidade,  que- 
lhe  havia  sido  conferido  em  nome  do  príncipe  regente. 

Assim  acabou  aquelíe  dia,  começando  os  estudantes, 
e  em  geral  todo  o  corpo  da  universidade,  a  tomar  parte 
muito  activa  na  revolução  em  favor  da  restauração  do  le- 
gitimo príncipe  e  da  liberdade  da  nação. 

No  dia  25  do  mesmo  mez  de  junho  partiu  de  Coimbra 
em  direcção  á  Figueira  um  destacamento  de  40  volun- 
tários, quasi  todos  estudantes,  commandado  por  Bernardo 
Antonio  Zagalo,  sargento  de  artilheria  e  estudante  da  uni- 
versidade, a  fim  de  se  apoderar  do  forte  d'aquella  villa. 
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O  sargento  Zagalo  mandou  o  destacamento  comman- 
dado  por  Antonio  Ignacio  Caioila,  sargento  de  Peniche, 
pela  margem  esquerda  do  Mondego:  e  elle  com  4  caval- 
leiros  foi  por  Tentúgal  e  Carapinheira  até  Moníe-mór  o 
Velho,  para  onde  deu  o  ponto  de  reunião.  Por  todas  asvil- 
las  por  onde  passaram  se  acclamou  a  repiques  de  sinos 
e  entre  «inumeráveis  vivas,  o  príncipe  regente,  e  se  des- 
cubriram  as  armas  reaes. 

Depois  de  reunidos  em  Monte-mór  o  Velho,  continua- 
ram a  marchar  de  noite,  e  ás  7  horas  da  manhã  chegaram 
á  Figueira,  acompanhados  por  quasi  3000  ordenanças, 
armadas  de  lanças,  piques  e  fouces. 

O  sargento  Zagalo  mandou  atacar  a  villa  por  duas  di- 
visões, com  ordem  de  se  reunirem  na  praça.  Foram  pre- 
sos J 1  francezes  eme  não  estavam  no  forte,  e  mandadas 
postar  sentinellas  á  porta  do  governador. 

Caminharam  deoois  para  o  forte  com  o  fim  de  obrigar 
a  guarnição  a  render-se  pela  fome,  pois  a  gente  eme  nello 
se  achava  carecia  absolutamente  de  tudo.  Vendo  porem 
o  sargento  Zagalo  eme  o  povo  sem  reflectir  no  perigo  se 
adiantava  de  mais,  correu  á  sua  frente  e  o  fez  retirar. 
Nessa  occasião  dispararam  os  francezes  algumas  espin- 
gardas e  uma  peça  de  artilheria  sobre  os  populares:  mas, 
tendo  estes  observado  os  seus  movimentos,  deitaram-se, 
e  não  ficou  ferida  uma  única  pessoa. 

Como  o  cerco  estava  formalmente  lançado,  e  a  com- 
municação  com  o  Cabedello  inteiramente  cortada,  intimou 
o  sargento  Zagalo  aos  francezes  que  se  rendessem,  pois 
sabia  que  não  tinham  mantimentos  nem  para  aquelle  dia; 
alias  seriam  passados  á  espada.  O  commandante  respon- 
deu que  era  um  tenente  engenheiro  portuguez,  e  que 
não  podia  render-se  por  causa  do  perigo  em  que  ficava 
a  sua  familia,  que  tinha  em  Peniche  em  poder  dos  fran- 
cezes. 

Em  razão  dristo  continuou  o  cerco,  e  quando  se  esta- 
vam para  render  á  discrição  de  hora  para  hora,  recebeu 
o  sargento  Zagalo  no  dia  27  ordem  do  governador  de 
Coimbra,  para  se  retirar  immediatamente  para  esta  cidade; 
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mas,  como  queria  acabar  a  empreza,  propoz  ao  comman- 
dante  que  se  entregasse,  e  que  se  poderia  ir  com  a  sua 
gente  para  Peniche,-  levando  espingardas  e  mochilas,  po- 
rem sem  pólvora  nem  bala. 

A  condição  foi  acceita;  e  entrando  no  forte  o  sargento 
Zagalo,  acompanhado  do  major  de  Buarcos  e  dos  juizes 
de  fora  da  Figueira  e  de  Tentúgal,  se  descarregaram  as 
espingardas,  e  os  francezes  se  foram  embarcando  a  fim 
de  passar  para  a  outra  banda,  caminho  de  Peniche. 

O  povo,  porem,  não  tendo  approvado  esta  convenção 
puramente  vocal,  foi  examinar  os  soldados,  e  ainda  que 
as  cartuxeiras  se  achassem  vazias,  comtudo  entre  ellas 
e  as  patronas  se  descubriram  mais  de  20  cartuxos  a  cada 
soldado.  Consequentemente  ficaram  todos  prisioneiros,  e 
mais  dois  tenentes,  um  de  artilheria  e  outro  de  engenha- 
ria, que  era  o  commandante. 

Mandou-se  arvorar  no  forte  a  bandeira  portugueza 
com  salvas  de  artilheria,  ficando  governador  o  major 
Soares,  pois  que  o  antecedente  e  seu  filho  vieram  presos 
para  Coimbra;  e  de  tudo  se  deu  parte  á  esquadra  in- 
gleza. 

Feito  isto,  immediatamente  marcharam  para  Coimbra, 
trazendo  comsigo  os  prisioneiros,  as  suas  armas,  e  cinco 
peças  de  artilheria  para  defesa  da  cidade. 

Para  auxiliar  a  insurreição  de  Portugal  tinha  vindo  de 
Inglaterra  um  exercito  de  13000  homens,  commandado 
por  Sir  Arthur  Wellesley  (Lord  Wellington),  que  desem- 
barcou desde  2  a  5  de  agosto  na  costa  de  Lavos. 

Logo  que  em  Coimbra  se  soube  d'este  desembarque, 
resolveram  muitos  dos  principaes  negociantes  mandar 
um  valioso  refresco  ás  tropas  inglezas.  Esse  presente  foi 
acompanhado  da  carta  seguinte: 

«Ex.mo  sr.  General  em  chefe  das  tropas  de  S.  M.  B. 
—  Senhor:  A  pezar  do  esgotamento  universal,  a  que  nos 
reduziram  as  rapinas  dos  nossos  bárbaros  hospedes,  ainda 
nos  resta  o  sentimento  da  gratidão.  As  nações  ingleza  e 
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portugueza3  no  meio  de  todas  as  diversas  crises  politicas, 
foram  sempre  leaes  e  sempre  amigas;  porem  na  pre- 
sente occasião,  em  que  luctavamos  com  grande  valor, 
mas  mal  armados,  contra  um  inimigo  feroz,  nem  os  nos- 
sos desejos  podiam  voar  tanto  como  os  soccorros  que  o 
vosso  grande  monarcha,  e  a  vossa  illustre  nação  nos  en- 
viam. 

«Em  testemunho  da  nossa  sincera  amizade,  do  nosso 
summo  prazer,  e  do  vivo  interesse  que  tomamos  pelas 
prosperidades  da  Grã  Bretanha,  nos  afoutamos  a  remet- 
ter-vos  esse  pequeno  refresco,  correspondente  ao  nosso 
actual  estado;  mas  não  aos  nossos  desejos.  Confiamos  que 
v.  ex.a  desculpe  o  arrojo  que  tomam  os  negociantes  da 
praça  de  Coimbra  abaixo  assignados. 

Coimbra,  3  de  agosto  de  1808. 

De  v.  ex.a  muito  respeitosos  e  obedientes  criados: 

Costa,  Almeida,  Freitas  e  Companhia. 

André  Alves  Leite. 

Marcos  José  Gonçalves  e  Companhia. 

Joaquim  Freire  de  Macedo  e  Irmão. 

João  Fernandes  Guimarães  e  Companhia. 

Antonio  José  de  Barros. 

Manuel  José  Rodrigues  e  Irmão. 

Francisco  Antonio  de  Macedo. 

João  Ferreira  Maia. 

José  Rodrigues  de  Macedo  e  Filhos. 

João  Lopes  de  Sousa  e  Companhia. 

Francisco  Pereira. 

José  Antonio  Ferreira  de  Castro. 

José  Maria  da  Encarnação. 

Francisco  José  Ferreira  Guimarães. 

Manuel  Fernandes  Guimarães  e  Companhia. 

José  Dias  de  Miranda  e  Companhia.» 
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O  general  inglez,  Arthur  Wellesley,  respondeu  aos  ne- 
gociantes de  Coimbra  pela  forma  seguinte: 

«Lavos,  6  de  agosto  de  1808. — Meus  senhores:  Tive 
a  honra  de  receber  a  vossa  carta,  participando-me  a  of- 
ferta  de  um  presente  de  vários  refrescos  para  uso  da 
tropa  que  está  debaixo  do  meu  commando. 

«Não  posso  deixar  de  aproveitar  esta  occasião  de  si- 
gnificar a  profunda  sensação,  que  me  causaram  os  sen- 
timentos de  lealdade  para  com  o  vosso  soberano,  e  de 
amor  da  vossa  pátria,  os  quaes  vos  têm  feito  adoptar  este 
meio  de  testemunhar  a  vossa  satisfação,  leaes  negocian- 
tes da  cidade  de  Coimbra,  pela  chegada  do  exercito  inglez. 

«Estou  certo  de  que  este,  pelo  seu  procedimento,  me- 
recerá sempre  a  vossa  estima,  e  que  com  o  seu  soccorro 
a  nação  portugueza  cedo  poderá  restabelecer  o  governo 
do  seu  antigo  e  respeitável  soberano. 

«Tenho  a  honra  de  ser,  meus  senhores,  vosso  muito 
obediente,  fiel  e  humilde  criado. — Arthur  Wellesley.» 

O  exercito  portuguez  de  6000  homens,  que  á  pressa 
se  organisara,  era  commandado  pelo  general  Bernardim 
Freire  de  Andrade. 

As  victorias  dos  alliados  na  Roliça,  próximo  de  Óbi- 
dos, em  17  de  agosto  de  1808;  e  no  Vimeiro,  perto  cie 
Torres  Vedras,  em  21  do  mesmo  mez,  forçaram  o  ge- 
neral Junot  a  pedir  uma  suspensão  de  armas  no  dia  22, 
e  por  ultimo  a  subscrever  a  uma  convenção  em  Cintra 
no  dia  31,  pela  qual  se  obrigava  a  sahir  de  Portugal  com 
todo  o  seu  exercito,  como  com  effeito  sahiu,  embarcando 
no  Tejo  em  direcção  a  França  as  ultimas  forças  do  exer- 
cito invasor  no  dia  15  de  setembro.  Estes  felizes  acon- 
tecimentos foram  em  Coimbra  muito  festejados. 

No  dia  29  do  referido  mez  de  setembro,  pelas  tres 
para  as  quatro  horas  da  tarde,  se  ajunctou  na  sala  grande 
dos  actos  todo  o  corpo  da  universidade;  e  perante  um 
auditório  respeitável  e  numeroso,  que  alii  havia  concor- 
rido, recitou  o  padre  mestre  dr.  fr.  Joaquim  de  Sancta 
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Ciara,  lente  de  prima  da  faculdade  de  theologia,  uma  elo- 
quente oração  latina  apropriada  a  tão  agradável  motivo; 
depois  da  qual  o  mesmo  corpo  se  dirigiu  á  real  capella, 
d;onde,  feita  a  oração,  se  encaminhou  na  melhor  ordem, 
e  segundo  as  antiguidades  e  precedências  das  faculdades, 
em  préstito,  que  passou  pelas  ruas  mais  publicas  da  ci- 
dade, achando-se  as  janellas  das  casas  todas  adereçadas 
de  damascos,  para  a  egreja  de  Sancta  Clara,  onde  está 
o  jazigo  da  Rainha  Sancta  Isabel.  Ia  adiante  a  musica  da 
mesma  universidade,  executando  com  frequência  peças 
de  muito  gosto;  e  no  fim  do  préstito  seguia-se  o  luzido 
corpo  dos  voluntários  académicos.  ■ 

Ahi  se  cantaram  vésperas  solemnes,  em  que  offlciou 
o  dr.  Manuel  Pacheco  de  Rezende,  lente  da  faculdade  de 
theologia;  no  fim  das  quaes  o  corpo  dos  voluntários,  com- 
mandado  pelo  dr.  Tristão  Alves  da  Costa  Silveira,  sar- 
gento mór  de  engenheiros,  com  o  parque  de  artilheria, 
ás  ordens  do  capitão  Antonio  de  Sousa  Passos,  deram  a 
salva  real. 

Em  a  noute  d' esse  dia  toda  a  cidade  poz  luminárias, 
e  o  palácio  da  universidade  e  o  observatório  astronómico 
offereciam  uma  vistosa  e  magnifica  i Iluminação. 

Alli  se  recitaram  muitas  composições  poéticas  de  an- 
temão preparadas,  e  muitos  sonetos  e  motes,  que  se  lhes 
davam,  allusivos  a  tão  lisonjeiras  circumstancias,  sendo  a 
tudo  presente  o  governador  e  um  grande  numero  de 
pessoas  de  todas  as  classes. 

No  dia  seguinte,  30  de  setembro,  com  assistência  de 
todo  o  corpo  da  universidade,  senado  da  camará,  governa- 
dor das  armas,  clero,  nobreza  e  povo,  celebrou  missa  so- 
lemne  na  mesma  egreja  de  Sancta  Clara  o  dr.  Manuel  Pa- 
checo de  Rezende,  e  pregou  o  dr.  João  Joaquim  Bernar- 
dino de  Brito,  lente  substituto  da  faculdade  de  theologia; 
e  acabada  a  missa  com  uma  procissão,  se  repetiu  a  salva 
real  ao  tempo  da  adoração  do  Senhor  Sacramentado. 


CAPITULO  II 


A  invasão  dos  exércitos  de  Soolt  era  1809, 
e  de  Massena  em  1810 


Depois  da  expulsão  dos  francezes  em  1808  seguiu-se 
outra  invasão  em  1809.  O  marechal  Soult,  duque  de  Dal- 
mácia, entrou  com  um  exercito  pelo  norte  de  Portugal; 
e  depois  de  tomar  a  praça  de  Chaves  no  dia  1 2  de  março, 
dirigiu-se  para  Braga.  Antes  de  entrar  nesta  cidade  no 
dia  20,  foi  alli  assassinado  pelo  povo  armado  o  infeliz 
general  Bernardim  Freire  de  Andrade,  victima  da  exci- 
tação popular,  que  tomava  como  traição  a  prudência  do 
general. 

De  Braga  marchou  Soult  para  o  Porto,  onde  o  povo 
se  achava  no  maior  estado  de  indisciplina,  tendo  arrom- 
bado a  cadeia  da  relação  no  dia  22,  e  apunhalado  os  presos 
que  para  alli  tinham  ido  por  suspeitos  de  affeiçoados  aos 
francezes,  ou  jacobinos,  como  lhes  chamavam. 

Resultou  doesta  anarchia  a  fraca  resistência  que  Soult 
teve  de  vencer  para  entrar  no  Porto  no  dia  29.  Os  po- 
pulares fugiram  em  tumulto,  e  morreram  mais  de  4000 
afogados  no  Douro,  por  se  acharem  abertos  os  alçapões 
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da  ponte,  a  qual  com  o  grande  peso  da  multidão  por  fim 
se  rompeu. 

A  pezar  d'isso  o  general  Francisco  da  Silveira  Pinto  da 
Fonseca  incommodava  seriamente  os  írancezes  em  Traz 
os  Montes,  vendo  Soult  eme  só  estava  senhor  do  terreno 
que  pisava. 

Para  expulsar  os  invasores  marchou  de  Lisboa  para 
Coimbra  o  exercito  ailiado,  commandado  em  chefe  por 
Lord  Wellington,  achando-se  já  o  corpo  de  voluntários 
académicos  de  Coimbra  de  observação  sobre  o  Vouga. 

Sahiu  o  general  Beresford  de  Coimbra  para  Lamego 
com  uma  divisão,  e  Wellington  marchou  no  dia  7  de  maio 
com  o  grosso  do  exercito  em  direcção  ao  Porto.  Em  Avin- 
tes passou  o  general  Murray  o  Douro  com  uma  divisão, 
sendo  essa  operação  feita  com  tal  rapidez,  que  o  mare- 
chal Soult  com  difficuldade  se  poude  escapar  no  dia  12 
pela  estrada  de  Penafiel. 

Vivamente  acossado  pelas  forças  de  Wellington,  Be- 
resford e  Silveira,  teve  o  marechal  Soult,  para  se  salvar, 
de  largar  todos  os  seus  cavalios,  artilhem,  e  bagagens. 
Soult  entrou  finalmente  em  Hespanha,  ficando  Portugal 
livre  da  segunda  invasão  franceza. 

Em  consequência  d'estes  successivos  desastres  deter- 
minou-se  Napoleão  í  a  fazer  invadir  Portugal  por  exer- 
cito mais  poderoso.  Com  esse  fim  aproximaram-se  de  Por- 
tugal em  julho  de  1810  vários  corpos  francezes,  sendo 
o  do  marechal  Ney,  duque  de  Elchingen,  de  31000  ho- 
mens, o  do  general  Junot,  duque  de  Abrantes,  de  25000, 
e  o  do  general  Regnier,  de  46000.  Em  seguida  veiu-se- 
Ihes  junctar  com  13000  homens  o  marechal  Massena,  que 
tomou  o  commando  em  chefe  do  exercito  invasor,  o  qual 
ficou  assim  com  um  effectivo  de  85000  homens. 

Ao  mesmo  tempo  achava-se  o  marechal  Victor,  duque 
de  Belíuno,  juncto  de  Cadiz,  com  16000  francezes;  Se- 
bastiani,  em  Granada,  com  16000;  Mortier,  duque  de 
Treviso,  em  Sevilha,  com  8000;  e  na  Mancha  havia 
17000.  De  modo  que  com  mais  algumas  forças  espa- 
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Ilíadas  em  Hespanha,  e  20000  homens  que  vinham  em 
marcha  da  fronteira  de  França,  subiam  os  exércitos  fran- 
cezes  na  peninsula  quasi  a  200000  homens. 

O  exercito  de  Massena  dirigiu-se  para  a  nossa  praça 
de  Almeida,  á  qual  poz  cerco  a  15  de  agosto  de  1810. 
No  dia  26  cie  manhã  achavam-se  montadas  contra  a  praça 
11  baterias.  Ás  7  horas  da  tarde  houve  no  principal  ar- 
mazém de  pólvora  da  praça  uma  terrível  explosão,  que 
destruiu  a  maior  parte  das  fortificações,  o  que  obrigou  o 
governador  Guilherme  Gox  a  capitular,  ficando  a  guar- 
nição prisioneira  dos  francezes. 

Este  desastre  forçou  o  exercito  portuguez  comman- 
dado  pelo  marechal  Beresford,  e  o  exercito  inglez  com- 
mandado  por  Lord  Wellington,  que  ao  mesmo  tempo  era 
commandante  em  chefe  de  todas  as  forças  reunidas,  a  re- 
tirarem-se  diante  do  inimigo,  vindo  fazer  alto  no  Bussaco, 
a  fim  de  cobrir  a  cidade  de  Coimbra. 

No  dia  27  de  setembro  de  1810  ahi  se  deu  a  celebre 
batalha,  que  impediu  a  marcha  dos  francezes  por  aquelle 
ponto.  Gomo,  porem,  o  exercito  anglo-luso  tinha  amea- 
çado o  seu  flanco  esquerdo,  viu-se  forçado  a  retirar-se  a 
toda  a  pressa  sobre  Lisboa,  a  fim  de  se  abrigar  nas  li- 
nhas de  Torres  Vedras. 

No  dia  30  de  setembro  entrou  em  Coimbra  o  exer- 
cito alliado;  e  no  dia  1  de  outubro  era  a  cidade  invadida 
pelo  exercito  de  Massena,  que  seguiu  logo  no  dia  2  pela 
estrada  da  capital  em  perseguição  do  exercito  comman- 
dado  em  chefe  por  Lord  Wellington. 

O  coronel  inglez  Nicolau  Trant,  que  por  occasião  da 
batalha  do  Bussaco  havia  ficado  do  lado  do  Porto  com 
algumas  forças,  tractou  de  surprehender  a  guarnição  que 
os  francezes  tinham  deixado  em  Coimbra.  Para  isso  mar- 
chou com  um  pequeno  corpo  de  exercito,  pela  maior  parte 
composto  de  milicias,  nas  quaes  entrava  o  regimento  de 
milicias  d' esta  cidade. 

No  dia  7  de  outubro  entrou  em  Coimbra  o  coronel 
Trant,  e  tão  bem  combinada  foi  a  operação,  que  com 
pouca  resistência  aprisionou  um  corpo  de  5000  i rance- 
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zes,  que  na  quasi  totalidade  estavam  no  convento  de  San- 
cta  Clara.  D'esta  feliz  empreza  resultou  que  nunca  mais 
o  exercito  francez  voltou  a  Coimbra,  nem  mesmo  quando 
em  março  do  anno  seguinte  teve  de  retirar  para  a  Hes- 
panha. 

De  passagem  diremos  que  foi  o  mesmo  Nicolau  Trant 
que  mandou  pôr  na  fonte  dos  Amores,  da  quinta  das  La- 
grimas, a  lapide  em  que  se  vê  gravada  uma  estancia  de 
Camões. 


CAPITULO  III 


Grandes  festas  em  Coimbra  por  occasião  da  paz  geral 
em  1814 


O  marechal  Massena,  encontrando  uni  obstáculo  in- 
vencível nas  celebres  linhas  de  Torres  Vedras  e  na  va- 
lentia do  exercito  alliado,  viu-se  obrigado  no  principia 
de  março  de  1811  a  retirar-se  para  Hespanha. 

O  exercito  anglo-luso,  que  foi  em  sua  perseguição, 
teve  de  sustentar  por  tres  annos  naquelle  paiz  difficeis 
campanhas.  Cobriram-se  de  gloria  as  tropas  portuguezas 
e  inglezas  em  Fuentes  de  Honor,  Giudad  Rodrigo,  Bada- 
joz, Arapiles,  Victoria,  Pamplona  e  S.  Sebastião  de  Bis- 
caia; e  depois  na  própria  França,  em  Nive,  Bidassoa, 
Sarre,  Orthez,  Aire,  Tarbes,  Bordéus,  e  finalmente  em 
Tolosa,  aonde  entraram  os  alliados  no  dia  12  de  abril 
de  1814. 

A  maneira  distinctissima  por  que  se  bateram  sempre 
os  portuguezes  deu-lhes  direito  a  que  o  príncipe  regente 
mandasse  que  nas  bandeiras  dos  regimentos  de  infante- 
ria  9,  11,  21  e  23  se  pozesse  em  volta  das  armas  reaes, 
em  letras  de  ouro,  a  inscripção  seguinte:  —  Julgareis  qual 
é  mais  excellente — Se  ser  do  mundo  rei,  se  de  tal  gente; 
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e  que  nas  bandeiras  dos  batalhões  de  caçadores  7  e  1 1 
fosse  posta  a  seguinte: — Distinctos  vós  sereis  na  lusa  his- 
toria—  Pelos  louros  que  colhestes  na  Victoria.  Lord  Wel- 
lington, sendo  testemunha  de  tanta  bravura,  declarou  na 
sua  ordem  do  dia,  ao  passar  os  Pyreneus,  que  ás  tropas 
portuguezas  confiava  o  honroso  serviço  da  vanguarda  do 
exercito  alliado. 

No  mesmo  dia  12  de  abril,  em  eme  o  exercito  anglo- 
luso  chegava  a  Tolosa,  entravam  em  Paris  os  exércitos 
alliados  da  Rússia,  Áustria,  Prússia  e  de  outras  nações, 
obrigando  Napoleão  a  ir  para  a  ilha  d"Elba. 

Foi  muito  grande  o  enthusiasmo  causado  em  Portugal 
por  este  feliz  resultado  da  campanha;  e  os  habitantes  de 
Coimbra,  que  muito  tinham  soffrido  em  toda  a  guerra 
peninsular,  e  em  especial  pela  invasão  do  exercito  de  Mas- 
sena,  quizeram  mostrar  o  seu  regosijo,  fazendo  umas  fes- 
tas tão  grandiosas,  como  esta  cidade  nunca  tinha  visto, 
e,  quasi  se  pode  asseverar,  nunca  mais  tornará  a  ver. 

A  25  de  abril  já  houve  em  Coimbra  alguma  noticia 
do  succedido  em  Paris  por  um  impresso  que  trouxe  o 
correio  militar,  que  continha  o  decreto  da  deposição  de 
Napoleão:  porem  no  dia  27  é  que  os  periódicos  portugue- 
zes  vieram  cheios  com  a  narração  dos  acontecimentos. 

A  noute  a  cidade  illuminou-se  espontaneamente,  e  con- 
tinuou a  illuminação  voluntária  por  tres  dias. 

Logo  na  tarde  de  27  os  cónegos  regulares  cantaram 
um  Te  De  um,  e  fizeram  á  noute  illuminação.  Pela  sua  parte 
a  camará,  no  dia  i  de  maio,  mandou  deitar  bando  para 
se  illuminar  a  cidade  por  tres  dias,  e  na  terça  feira  im- 
mediata  foi  incorporada  á  egreja  de  Sancta  Cruz  assistir 
ao  Te  Deurrij  que  a  seu  rogo  cantou  a  coimnuniclade,  a 
qual  tornou  a  illuminar  o  convento  nos  dias  2  e  3. 

Os  estudantes  pediram  ao  bispo  conde  reitor,  D.  Fran- 
cisco de  Lemos  de  Faria  Pereira  Coutinho,  a  permissão 
de  applaudir  tão  grande  felicidade  com  outeiro  e  orchestra 
no  seu  paço  episcopal,  o  que  levaram  a  efeito. 

O  bispo  conde,  reitor  da  universidade,  expediu  ordem 
ao  clero  para  illuminação  nos  primeiros  tres  dias  de  maio, 
e  para  assistir  na  Sé  á  acção  cie  graças,  que  elle  fez  logo 
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no  primeiro  dia,  celebrando  missa  de  assistência  reves- 
tido de  capa  de  asperges,  e  oíficiando  no  fim  cTella  o 
Te  Deum.  Tinha  mandado  também  ordem  ao  corpo  da 
universidade  para  que  se  fizesse  illuminação  nos  mesmos 
tres  dias,  e  para  assistir  ao  Te  Deum  na  real  capella,  e  de 
tarde  foi  official-o. 

O  mesmo  bispo  conde  pediu  aos  estudantes  outeiro 
para  a  noute  no  pateo  da  universidade,  o  que  se  execu- 
tou, tocando  nos  intervallos  a  musica  do  regimento  de 
milicias  d'esta  cidade,  e  assistindo  s.  ex.a  e  lentes  nos 
paços  reaes. 

A  corporação  da  misericórdia  também  fez  illuminação 
nos  tres  dias,  assistindo  na  tarde  do  ultimo  na  sua  Ca- 
pella ao  cimo  da  rua  do  Coruche,  hoje  Visconde  da  Luz, 
a  um  solemne  Te  Deum. 

O  corpo  escholastico,  alem  do  que  já  tinha  feito,  pro- 
cedeu no  dia  8  de  maio  a  mais  um  dia  inteiro  de  festa  so- 
lemne na  capella  da  universidade,  pregando  ao  evangelho 
o  lente  de  prima  de  theologia,  fr.  Joaquim  de  Sancta  Clara; 
e  de  tarde,  depois  de  vésperas,  fr.  Vicente  da  Soledade 
■ — ambos  monges  de  S.  Bento.  Houve  em  seguida  pro- 
cissão com  o  Sanctissimo  Sacramento,  que  tinha  estado 
exposto  todo  o  dia;  e  recolhida  a  procissão  se  cantou  o 
Te  Deum,  e  o  Tantum  ergo  no  encerramento. 

Mandaram  os  estudantes  vir  do  Porto  alguns  músicos, 
cantores  e  instrumentistas  para  a  egreja,  que  supprissem 
a  falta  que  nesta  cidade  havia  d'elles;  assim  como  musicas 
de  regimentos  de  milicias  para  a  procissão  e  outeiro  com 
illuminação,  que  houve  no  mesmo  dia. 

Tiveram  o  desgosto  de  o  bispo  conde  reitor  não  po- 
der assistir  a  cousa  alguma,  por  estar  indisposto  de  saúde; 
porem  todo  o  corpo  académico  assistiu,  assim  como  os 
prelados  das  religiões  e  muitas  pessoas  de  distincção. 

Ainda  fizeram  mais.  No  dia  dos  annos  do  príncipe  re- 
gente, a  13  de  maio,  deram  de  jantar  aos  presos  das  ca- 
deias solemn emente,  indo  os  estudantes  formados  em 
alas  adiante  dos  carros,  todos  enramados,  que  levavam  os 
caldeirões.  Os  que  foram  precisos  levavam  as  alcofas  com 
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o  pão  e  fracta,  e  pelo  caminho  e  no  tempo  da  reparti- 
ção tocava  a  musica  miliciana,  e  se  deitavam  foguetes. 
Deram  a  cada  preso  um  arrátel  de  peixe  fresco  cozido, 
porque  era  sexta  feira,  um  prato  de  feijão  e  outro  de 
arroz,  e  120  réis;  e  no  mesmo  acto  soltaram  10  presos, 
tendo  agenciado  os  alvarás  de  suas  solturas,  e  pagando 
todas  as  despesas;  e  não  soltaram  mais  por  não  estarem 
nos  termos  das  leis.  Alem  disso  deram  mais  esmolas  a 
muitas  pessoas  pobres. 

De  tarde  houve  na  sala  da  universidade  a  oração  do 
costume,  e  o  bispo  conde  reitor  convidou  o  corpo  acadé- 
mico para  â  noite  assistir  ao  outeiro,  em  que  os  estudan- 
tes poetas  brilharam.  Houve  illuminação  nos  paços  reaes, 
e  nas  casas  do  corpo  académico  e  dos  estudantes;  e  s.  ex.a 
brindou  o  corpo  académico  com  chá,  neve,  licores  e  doce. 
Também  nos  intervallos  do  outeiro  houve  musica  miliciana. 

Os  cónegos  regulares  no  dia  5  de  junho  também  fize- 
ram festa  solemne  de  acção  de  graças  com  pontifical  e 
sermão  de  manhã,  estando  o  Sanctissimo  Sacramento  ex- 
posto, havendo  de  tarde,  depois  de  vésperas,  Te-Deum  e 
procissão  com  o  Sanctissimo  pelo  claustro.  Mandaram  de 
jantar  aos  presos,  e  houve  illuminação  na  véspera  e  no  dia. 

Nos  dias  8,  9  e  10  de  julho  os  negociantes  d'esta  ci- 
dade fizeram  também  uma  solemnissima  festa  de  acção 
de  graças  pelo  mesmo  motivo,  sendo  o  triduo  de  festa 
inteira  cada  dia,  com  sermões  em  cada  um  (Telles,  Os 
pregadores  das  tres  manhãs  foram  cónegos  regulares,  caie 
prégavam  de  capas  de  asperges,  porque  o  geral  fez  pon- 
tifical em  todos  os  tres  dias;  e  consentiram  elles  (cousa 
rara)  que  fossem  de  fora  os  pregadores  das  tardes. 

Os  pregadores  das  tres  manhãs  foram  os  cónegos  re- 
gulares, D.  João  de  Nossa  Senhora  Garcia,  D.  Manuel  da 
Purificação  Queixadas  e  D.  João  Dias.  Nas  tardes  pre- 
garam o  dr.  fr.  José  da  Sacra  Familia,  agostinho  descalço; 
o  dr.  fr.  Antonio  José  da  Rocha,  dominico,  e  o  dr.  José 
de  Sá  Ferreira  Sanctos  do  Valle,  egresso  secularisado  dos 
agostinhos  descalços.  O  organista  foi  D.  José  da  Boa  Mor- 
te, cónego  regular. 
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Veiu  de  Lisboa  musica  vocal  e  instrumental,  que  era 
digníssima,  e  executou  magistralmente  as  tres  missas,  to- 
das diversas,  e  o  Te  Deum  no  ultimo  dia  antes  da  procis- 
são, alem  das  árias  antes  dos  sermões,  e  outras  muitas  pe- 
ças e  concertos  de  instrumental  nos  intervallos  que  havia. 

Os  negociantes  de  Coimbra  tinham  convidado  ao  nosso 
distincto  patrício  José  Mauricio  para  se  incumbir  da  mu- 
sica na  festa  dos  tres  dias,  mas  elle  não  acceitou,  em  con- 
sequência de  não  ter  nesta  cidade  pessoas  hábeis  que  o 
ajudassem  condignamente  em  harmonia  com  umas  festas 
tão  apparatosas,  como  as  que  se  pretendiam.  Foi  por  sua 
indicação  que  veiu  de  Lisboa  a  musica  da  Patriarchal, 
que  ganhou  em  Coimbra  uma  quantia  avultada. 

Quando  o  regente  da  musica  da  Patriarchal  viu  José 
Mauricio  na  egreja  de  Sancta  Cruz,  antes  de  principiar  a 
solemnidade,  dirigiu-se  a  elle  para  o  comprimentar  e 
offerecer-lhe  a  batuta  para  reger  a  musica,  dando  assim 
uma  prova  publica  do  elevado  conceito  que  lhe  merecia 
o  insigne  musico  conimbricense.  Este  agradeceu,  mas 
não  acceitou.  Então  o  regente  da  musica  lhe  pediu  li- 
cença para  diante  d'elle  a  reger;  e  subindo  ao  coreto, 
veiu  á  frente  comprimentar  o  notável  musico  da  nossa 
epocha;  principiando  em  seguida  a  tocar  a  orchestra. 

A  egreja  de  Sancta  Cruz  nunca  se  armou  e  ornou  tão 
magnificentemente.  Convidaram  para  a  festa  todo  o  corpo 
académico,  religiões,  e  cavalheiros  da  cidade  e  de  fóra; 
e  o  bispo  conde  foi  assistir  da  tribuna  no  ultimo  dia  de 
manhã. 

A  procissão  na  tarde  do  terceiro  dia  foi  brilhante  e 
numerosissima,  pois  quando  o  pallio  appareceu  á  miseri- 
córdia já  o  pendão  ía  pela  rua  dos  Gatos  abaixo. 

Tomavam  o  primeiro  logar  os  irmãos  do  Sanctissimo 
com  suas  vestes;  depois  a  cruz  dos  franciscanos,  e  debaixo 
d'ella  os  regulares  de  todas  as  religiões,  e  ecclesiasticos 
seculares  de  batina.  Seguia-se  a  cruz  do  clero,  o  qual  ia  de 
cotas  e  sobrepellizes;  e  depois  a  communidade  dos  cónegos 
regulares  de  Sancta  Cruz,  a  qual  nunca  se  tinha  visto  em 
procissão  publica;  indo  uns  com  os  seus  hábitos,  e  outros 
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paramentados,  conforme  o  numero  preciso  do  pontifical; 
e  debaixo  do  pallio  ia  o  prior  geral  com  o  Sanctissimo. 

Nas  borlas  do  pendão  pegavam  quatro  collegiaes  dos 
collegios  de  S.  Pedro  e  S.  Paulo,  com  as  suas  becas. 
Nas  lanternas  pegavam  lentes,  e  nas  varas  do  pallio  vários 
cavalheiros.  Atrás  do  pallio  seguiam  as  companhias  de  mi- 
lícias formadas,  marchando  ao  som  do  seu  instrumental, 
indo  outro  adiante  do  pendão.  A  communidade  dos  cru- 
zios  ia  cantando  o  Pange  língua  na  forma  do  costume. 

Quando  a  procissão  chegou  de  volta  pela  rua  dos  Sa- 
pateiros e  rua  do  Corvo  a  Samsão,  estava  accesa  a  grande 
illuminação  que  se  tinha  armado  na  frontaria  da  egreja  de 
Sancta  Cruz,  havendo  já  servido  nos  tres  dias  antecedentes. 

Era  esta  uma  grande  perspectiva,  que  tomava  toda  a 
largura  do  adro,  chegando  acima  da  janella  do  coro  á  al- 
tura do  meio.  Com  6  columnas  altas  se  formavam  5  ar- 
cos com  sua  cimalha,  e  sobre  o  do  meio  se  via  um  trian- 
gulo, em  cujo  vão  estavam  as  armas  de  Portugal  com 
muitas  bandeiras;  e  sahindo  da  cimalha  de  ambas  as  par- 
tes se  formava  sobre  o  triangulo  uma  cúpula,  que  rema- 
tava em  uma  grande  roda  com  raios  illuminados  com 
luzes  de  diversas  côres,  e  que  se  movia  continuadamente; 
havendo  outra  no  centro  com  movimento  contrario. 

Da  cimalha  dos  outros  arcos,  de  uma  e  outra  parte, 
sahiam  duas  pyramides  com  diversidade  de  illuminação, 
e  com  movimento  continuo.  A  par  das  6  columnas  se 
levantavam  de  uma  e  outra  parte  tres  mais  baixas  com 
sua  cimalha  e  com  pyramides,  que  formavam  dois  arcos 
mais  pequenos,  findando  tudo  em  baixos  remates. 

No  arco  grande  do  meio  8estava  o  retrato  do  nosso  prín- 
cipe regente  com  a  seguinte  quadra: 

Por  nossa  segurança  o  incerto  oceano 
Transpozeste,  buscando  outro  hemispherio: 
Volta,  Senhor,  que  é  livre  o  lusitano, 
E  no  seu  coração  tens  livre  império. 

Nos  últimos  dois  dias  appareceu  o  retrato  do  mesmo 
príncipe  regente  em  forma  de  estrella  radiante,  e  por 
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detrás  o  sol  em  movimento,  com  a  seguinte  quadra: 

Qual  rompe  d'entre  ac  nuvens  radiante 
O  sol.  tornando  a  vida  á  natureza-, 
Tal  vens  cortando  os  mares  triumphante 
Aos  suspiros  da  gente  portugueza. 

No  arco  grande,  á  direita  do  nosso  príncipe  regente, 
estava  o  retrato  do  príncipe  real  de  Inglaterra,  com  a 
seguinte  quadra: 

Generosa  Albion  une  em  seu  peito 
Poder  immenso  com  saber  profundo; 
Encerra  o  despotismo  em  espaço  estreito, 
E  restitue  a  paz  a  todo  o  mundo. 

No  outro  arco  grande  da  direita  estava  o  retrato  do 
imperador  da  Rússia,  com  a  seguinte  quadra: 

Da  abrazada  Moscow,  do  insulto  horrendo, 
Toma  Alexandre  singular  vingança; 
De  victoria  em  victoria  vem  correndo, 
Desde  o  gelo  hyperboreo,  e  salva  a  Fi  ança. 

No  arco  grande  á  esquerda  do  nosso  príncipe  regente 
estava  o  retrato  de  Fernando  VII,  rei  de  Hespanha,  com 
a  seguinte  quadra: 

Traição,  perfídia,  ferros,  captiveiro, 
Vence  tudo,  constância,  e  bizarria; 
A  nação  hespanhola  ao  mundo  inteiro 
Dá  o  exemplo  maior,  que  dar  podia. 

No  outro  arco  grande  da  esquerda  estava  o  retrato  do 
imperador  da  Áustria,  com  a  seguinte  quadra: 

Dos  vínculos  do  sangue  triumpharam 
Honra,  pátria,  justiça,  e  humanidade: 
Engano  e  força  os  vínculos  forjaram; 
Destruiu-os  virtude  e  heroicidade. 


Por  cima  dos  dois  arcos  grandes  da  direita  e  da  sua 
cimalha,  até  onde  se  levantavam  as  duas  pyramides  mo- 


ventes,  estava  um  espaço,  no  meio  do  qual  apparecia  em 
pequeno  tamanho  o  busto  do  rei  da  Prússia,  e  no  cimo 
da  fachada  uma  coroa  entre  as  duas  pirâmides.  Tinha  o 
busto  por  baixo  a  seguinte  quadra: 

Águia  cruel  nas  garras  fementidas 
Quasi  empolgava  o  sólio  prussiano; 
De  Frederico  as  glorias  renascidas, 
Lhe  abatem  num  momento  o  voo  insano. 

Da  parte  esquerda  em  correspondência  estava  o  busto 
de  Luiz  XYIÍÍ,  rei  de  França,  com  a  seguinte  quadra: 

No  throno  dos  Bourbons  ensanguentado 
Sentou-se  o  crime,  e  horrorisou-se  a  França; 
De  Henrique  e  de  Luiz  sangue  adorado, 
Chama-te  o  -povo  á  mais  augusta  herança. 

Nos  dois  arcos  pequenos  cia  parte  direita,  estava  em 
primeiro  iogar  o  busto  de  Lord  Wellington,  duque  da  Vi- 
ctoria, com  a  seguinte  quadra: 

O  vasto  génio  teu,  varão  famoso, 
E  sem  egual  nos  fastos  da  memoria; 
Fabio  e  Cesar,  prudente  e  valoroso, 
Anjo  da  paz  e  mimoso  da  victoria. 

E  no  outro  o  busto  de  D.  Miguel  Pereira  Forjaz,  se- 
cretario da  guerra,  com  a  seguinte  quadra: 

Da  occidental  praia  lusitana, 
Os  raios  partem  que  a  victoria  auguram; 
Forjaz  do  gabinete  o  campo  aplana, 
Heroes  no  campo  o  êxito  asseguram. 

Nos  outros  dois  arcos  da  parte  da  esquerda  estava  em 
primeiro  logar  o  busto  deBeresford,  marquez  de  Campo 
Maior,  com  a  seguinte  quadra: 

Ao  valor  nacional,  ao  brio  herdado, 
Só  faltava  severa  disciplina; 
Exercito  de  heroes,  de  heroes  guiado, 
Inimigos  atrozes  extermina. 
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E  no  outro  o  do  general  Silveira,  conde  de  Amarante, 
com  a  seguinte  quadra: 

A  defesa  da  ponte  de  Amarante 
Assombro  é  para  os  séculos  vindouros; 
Aqui  dirá  (pasmado  o  viajante) 
Colheu  Silveira  para  a  fronte  os  louros. 

No  externo  d'esta  illuminação,  alem  das  interiores  que 
illuminavam  as  pinturas,  havia  muitas  luzes  naturaes,  e 
também  muitas  lanternas  de  diversas  cores. 

Por  detrás  dos  bustos  dos  reis  da  Prússia  e  da  França 
estava  de  cada  lado  uma  banda  de  musica  miliciana,  to- 
cando alternadamente;  e  a  musica  de  Lisboa  executava 
boas  peças  na  sala  das  casas  do  negociante  José  Maria 
de  Almeida  e  Sousa,  em  Samsão,  onde  se  ajunctavam  as 
principaes  personagens  da  cidade  a  gozar  a  illuminação, 
sendo  servidos  abundantemente  com  refrescos,  e  havendo 
também  mesas  de  jogo. 

O  largo  de  Samsão  estava  todo  illuminado.  Na  entrada 
da  rua  do  Coruche,  e  na  da  Sophia,  em  correspondência, 
se  armaram  dois  altos  pórticos,  e  outros  dois  simiihantes 
nas  entradas  das  ruas  Direita  e  do  Corvo;  e  de  uns  a  ou- 
tros, e  cl  elles  á  esquina  do  adro  da  egreja  de  Sancta  Cruz, 
se  armaram  arcos  mais  baixos  que  os  dictos  pórticos, 
sendo  entresachados,  uns  redondos  e  outros  ponteagudos; 
e  tudo  se  illuminava  com  luminárias  empapeladas  com 
papeis  de  diversas  cores. 

A  illuminação  da  frontaria  da  egreja  de  Sancta  Cruz 
estava  coberta  com  um  panai,  e  depois  de  accesa  se  corria 
o  panno  ao  som  das  musicas  milicianas,  subindo  ao  ar 
muitas  dúzias  de  foguetes. 

O  desenho  para  a  brilhante  illuminação,  que  occupava 
o  espaço  de  toda  a  largura  do  adro  das  egrejas  de  Sancta 
Cruz  e  S.  João,  foi  feito  pelo  distincto  pintor  Polycarpo 
Rodrigues  Martins,  hespanhol,  residente  no  Porto.  O  re- 
ferido desenho  ainda  hoje  existe  em  poder  do  sr.  dr.  Fran- 
cisco Fernandes  da  Costa,  lente  de  medicina. 

Polycarpo  Rodrigues  Martins  veiu  a  Coimbra  para  pin- 
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tar  os  retratos  e  os  emblemas;  e  os  pintores  desta  cidade 
coadjuvaram-no  na  pintura  das  columnatas,  cimalhas  e  mais 
accessorios.  Também  foram  vistosamente  pintadas  mais 
de  2000  velas  de  cera,  que  iam  na  procissão. 

Os  engenhosos  machinismos  da  illuminação  foram  di- 
rigidos por  Bernardo  Ferreira  de  Brito,  mais  conhecido 
pelo  nome  de  Bernardo  da  Fabrica,  por  ser  mestre  da 
importante  fabrica  de  damascos,  sedas  e  algodões,  que  o 
negociante  Manuel  Fernandes  Guimarães  estabeleceu  na 
rua  de  João  Cabreira  d'esta  cidade.  O  dicto  Bernardo  Fer- 
reira de  Brito  era  sogro  do  actual  negociante  de  pannos 
da  rua  da  Calçada,  Paulo  José  da  Silva  Neves. 

Vieram  muitas  pessoas  não  só  das  vizinhanças  da  ci- 
dade, mas  até  de  Lisboa  e  do  Porto,  admirar  a  magnifi- 
cência d'estas  grandes  festas,  nas  quaes,  a  pezar  do  grande 
concurso  do  povo,  o  socego  foi  completo,  ainda  que  para 
obviar  a  algum  tumulto  houve  guarda  de  milicianos. 

No  domingo  seguinte,  17  do  dicto  mez  de  julho,  os 
negociantes  deram  aos  presos  das  cadeias  um  abundante 
jantar,  que  foi  conduzido  em  carros  enramalhetados,  le- 
vando elles  em  alcofas  o  pão  e  fructa,  e  dando-lhes  di- 
nheiro para  vinho.  Também  agenciaram  a  soltura  de  mui- 
tos presos. 

Com  a  quéda  de  Napoleão  I  o  papa  Pio  VII,  que  estava 
captivo  em  França,  poude  ir  para  Roma,  aonde  chegou 
no  dia  21  de  abril  de  1814,  com  grandes  applausos. 

Em  consequência  d'isso,  no  dia  13  de  junho,  o  bispo 
conde  tinha  ido  de  manhã  á  Sé  assistir  á  missa  solemne, 
com  Te  Deum  no  fim,  em  acção  de  graças  pela  restitui- 
ção do  papa  ao  throno  pontifício;  e  em  Sancta  Cruz,  no 
mesmo  dia  de  tarde,  a  communidade  também  cantou  Te- 
Deum  por  egual  motivo. 

No  convento  de  SancfAnna,  a  26  de  junho,  em  que 
professou  D.  Marianna  Agostinha  do  Amparo,  filha  de  An- 
tonio José  Ferreira  Leitão,  da  rua  do  Corvo,  d'esta  ci- 
dade, e  irmã  do  actual  negociante  e  proprietário,  Manuel 
José  Ferreira  Leitão,  houve  também,  pela  mesma  causa, 
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festa  de  acção  de  graças,  por  conta  do  lente  e  vice-reitor 
da  universidade,  o  dr.  Francisco  Antonio  Duarte  da  Fon- 
seca Montanha  de  Oliveira  e  Silva,  que  tinha  sido  padri- 
nho de  baptismo,  e  o  era  naquelle  acto  da  profissão  da 
referida  religiosa. 

Prégou  de  manhã,  da  profissão,  fr.  Manuel  de  S.  João 
Baptista  Arouca,  do  collegio  da  Estrella,  e  expoz-se  no 
fim  o  Sanctissimo  Sacramento;  e  de  tarde  prégou,  da 
acção  de  graças,  fr.  Vicente  da  Soledade,  monge  de  S.  Ben- 
to, que  depois  foi  arcebispo  da  Bahia,  e  deputado  ás  cor- 
tes constituintes  de  1821,  terminando  a  festa  com  um 
solemne  Te  Deum. 

O  celebrante  da  profissão  foi  o  dr.  Joaquim  José  de 
Miranda  Coutinho,  lente  da  universidade,  e  depois  bispo 
de  Castello-Branco. 


CAPITULO  IV 


A  acclamação  de  D.  João  VI 


No  dia  6  cie  abril  de  1817  (1)  e  seguintes  houve  em 
Coimbra  pomposíssimas  festas  para  soiemnisar  a  accla- 
mação de  el-rei  D.  João  VI.  O  corpo  da  universidade  es- 
merou-se  em  fazer  com  todo  o  apparato  as  suas  demons- 
trações de  regosijo,  e  depois  seguiram-se-ihe  os  estudan- 
tes, que  pela  sua  parte  rivalisarani,  ou  talvez  mesmo  exce- 
dessem os  primeiros  festejos. 

Tendo  D.  Francisco  de  Lemos,  bispo  conde,  reitor 
reformador  da  universidade,  recebido  aviso  da  secretaria 
de  estado,  para  haver  de  festejar  no  dia  6  de  abril  de 
1817  a  fausta  acclamação  cie  el-rei  D.  João  VI,  logo  no 
dia  25  de  março,  depois  da  missa  solemne  a  que  s.  ex.a 
assistiu  com  todo  o  corpo  académico  na  real  capelia  da 
universidade,  se  junctaram  em  claustro  todos  os  lentes 

(1)  Deve  notar-se  que,  fazendo-se  no  continente  do  reino  de 
Portugal  os  festejos  no  dia  6  de  abril  de  1817,  do  Rio  de  Janeiro 
só  se  fez  a  acclamação  de  D.  Joào  VI  em  6  de  fevereiro  de  1818, 
como  consta  da  Gazeta  de  Lisboa  de  13  de  maio  d' este  ultimo 


anuo. 
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das  diversas  faculdades;  e  ahi  lhes  expoz,  que  as  de- 
monstrações publicas,  prescriptas  no  sobredicto  aviso  a 
todos  os  vassallos  portuguezes,  lhe  pareciam  mui  some- 
nos da  generosidade  com  que  a  universidade  costumava 
applaudir  tão  faustos  acontecimentos;  e  principalmente 
naquella  occasião,  em  que  ella  se  achava  tão  fortemente 
penhorada  pela  benévola  e  sobremaneira  honrosa  atten- 
ção  com  que  sua  magestade  se  havia  dignado  receber  os 
deputados  (1),  que  em  nome  da  universidade  foram  ma- 
nifestar a  magoa  com  que  esta  corporação  tinha  lamen- 
tado a  morte  da  rainha  a  sr,a  D.  Maria  I;  aos  quaes  de- 
putados sua  magestade  manifestara  em  termos  os  mais 
honrosos  o  alto  apreço  em  que  tinha  a  universidade, 
chegando  mesmo  a  descer  dois  degráus  do  throno  para 
lhes  fallar. 

Por  estas  e  outras  razões  julgou  s.  ex.a,  e  assim  o 
approvou  o  claustro,  que  se  deviam  ampliar  os  festejos 
costumados. 

No  dia  6  de  abril  á  tarde  reuniram-se  na  real  capella 
da  universidade  os  lentes,  oppositores  e  estudantes;  e  o 
reitor  vestido  pontificalmente  levantou  o  hymno  Te  Deam 
Laudamusj  que  proseguiu  a  musica  vocal  e  instrument  al 
da  mesma  capella. 

Findo  este  acto,  e  sendo  já  noute,  illuminaram-se  os 
paços  das  escholas  e  os  mais  edifícios  adjacentes. 

Nas  salas  do  paço  reitoral  offereceu  o  reitor  um  sum- 
ptuoso e  delicado  refresco  a  todos  os  lentes,  oppositores, 
magistrados  e  pessoas  de  distincção.  Por  essa  occasião 
recitou  o  dr.  fr.  Vicente  da  Soledade,  benedictino,  lente 
substituto  da  faculdade  de  theologia,  um  grande  numero 
de  versos  latinos,  dando  parabéns  a  Coimbra  e  á  univer- 
sidade, por  ver  celebrar  a  acclamação  do  sr.  D.  João  VI, 

(1)  Os  deputados,  mandados  por  parte  da  universidade  a  com- 
pnmentar  el-rei  D.  João  VI  ao  Rio  de  Janeiro,  foram  o  dr.  José 
Xavier  Telles,  lente  de  prima  jubilado  da  faculdade  de  cânones, 
e  depois  desembargador  do  paço;  e  o  dr.  João  de  Campos  Na- 
varro, lente  de  prima  da  faculdade  de  medicina,  e  depois  barão 
de  Sande. 
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no  dia  anniversario  d'aquelle,  em  que  nas  cortes  de  Coim- 
bra a  6  de  abril  de  1385  tinha  sido  acclamado  o  sr. 
D.  João  I,  de  cuja  acelamação  fôra  principal  instrumento 
o  famigerado  João  das  Regras,  doutor  em  leis. 

A  esta  recitação  de  versos  latinos  seguiram-se  muitas 
e  bellas  producções  em  verso  portuguez,  todas  allusivas 
á  coroação  de  sua  magestade;  umas  preparadas  de  antemão, 
outras  feitas  de  improviso  pelos  estudantes,  que  estavam 
no  terreiro  da  universidade. 

Os  escassos  intervallos  que  mediavam  entre  umas  e  ou- 
tras producções,  eram  preenchidos  com  a  harmonia  dos  ins- 
trumentos de  musica,  que  estavam  tocando  na  Via  Latina. 

No  mesmo  dia  6  de  abril  já  o  bispo  conde,  reitor  re- 
formador, tinha  celebrado  missa  de  pontifical  na  sé  ca- 
thedral,  pregando  o  dr.  fr.  Antonio  José  da  Rocha,  do- 
minicano, lente  substituto  de  theologia.  No  fim  da  missa 
tinha  havido  solemnissimo  Te  Deum,  com  assistência  do 
cabido,  magistrados,  prelados  regulares  e  muitas  outras 
pessoas. 

No  dia  7  á  tarde  tornou  a  junctar-se  na  real  capella 
da  universidade  todo  o  corpo  académico,  e  d'alli,  sahiu 
formado  em  préstito  para  o  real  convento  de  Sancta  Clara, 
alem  da  ponte. 

Este  acto  foi  feito  com  muito  apparato.  Precediam  a 
todo  o  corpo  académico  os  verdeaes,  ou  guardas  da  po- 
licia da  universidade,  com  as  suas  alabardas;  após  estes 
os  músicos,  e  depois  os  continuos.  Seguia-se  a  tudo  isto 
o  corpo  dos  estudantes,  dividido  em  duas  extensissimas 
alas.  No  fim  d'estas  alas  apparecia  o  reitor,  precedido  dos 
bedéis  das  seis  faculdades,  vestidos  com  o  seu  uniforme, 
e  com  grandes  maças  de  prata  na  mão. 

O  reitor,  vestido  de  murça  e  roquete,  era  acompa- 
nhado dos  lados  por  dois  lentes,  os  mais  antigos  de  theo- 
logia e  cânones,  e  seguiam  logo  os  lentes  e  doutores 
de  todas  as  faculdades,  com  suas  insígnias  e  capellos. 

A  extensão  d'este  préstito  era  tal,  que  ainda  o  reitor 
estava  á  entrada  da  ponte,  quando  os  verdeaes  já  chega- 
vam ao  átrio  da  egreja  de  S.  Francisco. 
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Entrado  que  foi  o  préstito  na  egreja  de  Sancta  Clara, 
se  expoz  no  throno  o  Sanctissimo  Sacramento.  Então  o 
reitor,  vestido  de  pontifical,  entoou  o  Te  Deum  Lauda- 
mus  no  altar-mór,  perante  o  tumulo  da  rainha  Sancta 
Isabel. 

A  circumstancia  de  ter  sido  esta  sancta  rainha  esposa 
d'el-rei  D.  Diniz,  fundador  da  universidade  de  Coimbra, 
sendo  eí-rei  D.  Mo  Ví  seu  descendente,  levou  o  reitor 
D.  Francisco  de  Lemos  a  preferir  o  templo  de  Sancta 
Clara  a  outros  quaesquer;  e  até  ao  de  Sancta  Cruz,  ja- 
zigo do  fundador  da  monarchia  portugueza,  aonde  a  uni- 
versidade em  1640  foi  celebrar,  formada  em  préstito,  a 
feliz  acclamação  de  el-rei  D.  João  IV. 

Findo  este  acto  solemne,  retirou-se  todo  o  corpo  aca- 
démico, mas  sem  formalidade,  nem  préstito,  por  ser  já 
noute.  Nessa  mesma  noute  tornaram  a  illuminar-se  os 
paços  das  escholas  da  universidade,  edifícios  pertencentes 
a  ella,  collegios,  casas  de  lentes  e  estudantes,  etc. 

Julgando-se  que  ainda  era  pouco  o  que  se  tinha  feito 
nos  dias  6  e  7  de  abril,  junctou-se  todo  o  corpo  da  uni- 
versidade na  real  capella  no  dia  13  do  mesmo  mez,  á 
tarde,  para  assistir  ás  solemnissimas  vésperas,  que  alli 
se  cantaram. 

Á  noute  repetiu-se  a  costumada  e  sempre  bella  illu- 
minação  dos  edifícios  e  collegios  pertencentes  á  univer- 
sidade. 

No  seguinte  dia  de  manhã  o  dr.  Joaquim  de  Miranda 
Coutinho,  lente  de  prima  na  faculdade  de  Theologia,  có- 
nego magistral  da  sé  de  Coimbra,  cantou  a  missa  solem- 
ne, a  que  assistiu  todo  o  corpo  académico;  e  no  fim  do 
evangelho  prégou  o  dr.  fr.  Patrício  da  Silva,  eremita 
augustiniano,  e  lente  da  faculdade  de  Theologia. 

De  tarde  houve  vésperas,  com  assistência  de  toda  a 
universidade;  e  no  fim  d'ellas  subiu  ao  púlpito  o  dr.  fr. 
Vicente  da  Soledade. 

Findo  o  sermão,  fez -se  uma  apparatosa  e  devota  pro- 
cissão do  Sanctissimo  Sacramento  pelo  terreiro  da  uni- 
versidade, pegando  nas  tochas  todos  os  lentes,  opposito- 
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res  e  estudantes,  que,  divididos  em  duas  alas,  fechavam 
todo  o  quadrado"  que  fica  entre  a  Via  Latina,  observató- 
rio, capella  e  collegio  de  S.  Pedro. 

No  dia  15  de  tarde  congregou-se  todo  o  corpo  aca- 
démico na  magestosa  sala  dos  capellos,  que  neste  dia  es- 
tava toda  vestida  de  preciosos  damascos.  AM  o  dr.  José 
Pedro  da  Gosta  Ribeiro  Teixeira,  lente  de  Prima  na  fa- 
culdade de  Leis  e  cónego  doutoral  da  Sé  de  Lamego,  re- 
citou da  cadeira  magistral  uma  excelleníe  oração  latina, 
accommodada  ao  objecto,  estando  todos  os  lentes  ex- 
positores com  insígnias  e  sentados  nos  seus  respectivos 
logares. 

Nesta  noute,  bem  como  nas  duas  precedentes,  houve 
illuminação  nos  edifícios  da  universidade,  collegios,  e  ca- 
sas de  lentes  e  estudantes. 

Ás  demonstrações  de  gratidão  e  respeito,  com  qm  o 
corpo  da  universidade  applaudiu  a  acclamação  d'ei-rei 
D.  João  VI,  seguiram-se  as  que  os  estudantes,  por  sua 
livre  vontade,  e  á  sua  custa,  se  resolveram  fazer  nos 
dias  28,  29  e  30  de  abril. 

Julgando  os  estudantes  que  frequentavam  a  universi- 
dade naquelle  anno  que  deviam  mostrar  que  nelles  se 
dava  aquella  mesma  lealdade  ao  rei  e  á  pátria,  que  os 
estudantes  seus  antecessores  manifestaram  em  todas  as 
epochas  mais  memoráveis  da  nossa  historia;  como  foi, 
por  exemplo,  na  acclamação  de  el-rei  D.  João  IV,  quando 
deram  singulares  e  opportunas  provas  não  só  de  rego- 
sijo,  mas  até  de  valor,  chegando  a  empunhar  as  armas,  e 
ir,  como  foram,  capitaneados  pelo  seu  reitor  Manuel  de 
Saldanha,  defender  a  praça  d'Elvas  em  1645;  e  como 
succedeu  também  em  1808  e  1809,  epocha  summa- 
mente  gloriosa  para  os  fastos  da  universidade,  em  que 
os  estudantes,  capitaneados  por  alguns  dos  seus  lentes, 
prestaram  os  mais  heróicos  e  interessantes  serviços  á 
causa  da  nação:  lembrados  alem  d'isso  os  referidos  estu- 
dantes de  que  os  seus  antecessores  em  1814  acrescen- 
taram demonstrações  suas  próprias  áquellas  com  que  o 
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corpo  da  universidade  havia  festejado  a  paz  geral,  que 
nesse  anno  se  tinha  ajustado  em  Paris,  quizeram  também 
distinguir-se,  e  mostrar  o  seu  patriotismo  na  faustissima 
acclamação  de  el-rei  D.  João  VI. 

Obtida  para  isso  auctorisação  do  reitor,  obrigaram-se 
todos  os  estudantes  a  contribuir  para  este  fim  com  uma 
porção  de  dinheiro,  que,  a  pezar  de  módica  e  proporcio- 
nada ás  posses  da  maior  parte  cTelles,  veiu  a  ser  avul- 
tada, por  ser  grande  o  numero  dos  que  no  dicto  anno  de 
1817  frequentavam  a  universidade. 

Escolheram  de  cada  faculdade  um  estudante  para  di- 
rector da  sua  funcção,  outros  para  cobrarem  de  seus 
condiscípulos  as  promettidas  prestações,  e  outros  para 
thesoureiros  do  dinheiro  que  se  ajunctasse,  e  delibera- 
ram as  demonstrações  que  apresentaram  nos  mencionados 
dias  28,  29  e  30  de  abril. 

No  dia  28  fizeram  os  estudantes  celebrar  na  real  Ca- 
pella da  universidade  solemnissimas  vésperas,  que  capi- 
tulou o  dr.  Joaquim  José  de  Miranda  Coutinho,  a  que 
assistiram  o  bispo  conde,  reitor  reformador  da  universi- 
dade, todos  os  lentes,  magistrados,  prelados  das  ordens, 
e  pessoas  mais  distinctas  da  cidade.  Estava  o  Sacramento 
exposto,  e  a  capella  ornada  com  toda  a  magnificência  de 
que  é  susceptivel. 

As  vésperas  foram  executadas  por  uma  magestosa  or- 
chestra  de  musica  instrumental  e  vocal,  composta  toda  de 
estudantes.  Causou  a  maior  admiração  o  ver  a  perfeição 
com  que  se  houve  esta  orchestra,  o  que  se  não  podia 
esperar  de  pessoas  sujeitas  á  diária  frequência  das  aulas. 

Concluídas  as  vésperas,  houve  sermão  accommodado 
ao  objecto  da  festa  e  circumstancias  dos  que  a  faziam, 
prégado  por  fr.  xMattheus  d'Assumpção,  monge  benedicti- 
no,  e  repetente  da  faculdade  de  theologiar 

No  fim  do  sermão  subiu  o  reitor  ao  paço  reitoral  com 
todo  o  cortejo  académico  e  pessoas  mais  respeitáveis,  e 
ahi  fez  servir  a  todos  um  copioso  e  delicado  refresco. 
Entretanto  estava  tocando  na  Via  Latina  a  musica  militar 
uo  batalhão  de  caçadores  de  Aveiro,  que  tinham  mandado 
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vir  para  entreter  os  espectadores  durante  a  noute,  o  que 
bem  desempenhou,  executando  excellentes  peças  de  mu- 
sica, quando  assim  lho  permittiam  os  estudantes  dados 
á  poesia,  que  debaixo  das  janellas  do  paço  reitoral  esta- 
vam recitando  elegantes  odes  e  sonetos,  allusivos  á  co- 
roação d'el-rei  e  gloria  de  Portugal:  divertimento  este 
conhecido  pelo  nome  vulgar  de  outeiro,  e  summamente 
próprio  dum  concurso  de  pessoas  litteratas. 

A  illuminação  que  houve  nesta  e  na  seguinte  noute 
foi  superior  á  que  de  ordinário  se  praticava;  e  que,  a  pe- 
zar  de  engraçada  e  magestosa,  pareceu  pequena  ao  espi- 
rito e  desejos  dos  estudantes;  e  por  isso  a  accrescenta- 
ram  na  seguinte  forma. 

No  arco  médio  da  Via  Latina  estava  um  grande  qua- 
dro, em  que  se  via  o  retrato  d'el-rei  D.  João  Ví,  e  dous 
génios  pondo-lhe  na  cabeça  a  coroa  real.  Por  baixo  do 
quadro  estavam  escriptos  estes  quatro  versos: 

Jura  paterna,  ac  promerita  acquisita  Joannis 
Propitium-  Lysiae  Numen  jamjam  ecce  coronat : 
Gens  Lusa  undique  terrarum  aesiu  exultai  amvris, 
Cultrix  praecipue  studiorum,  fida  Juventus. 

Nos  dous  arcos  collateraes  da  mesma  Via  Latina  via- 
se,  em  cada  um  Telles,  uma  grande  estrella,  formada  de 
luzes  de  diversas  cores. 

Ao  longo  da  Via  Latina,  d'um  e  outro  lado  do  retrato 
d'el-rei,  entre  as  columnas  que  sustentam  o  tecto,  es- 
tavam seis  grandes  quadros,  que  representavam  as  seis 
faculdades  da  universidade,  figurando  de  matronas,  com 
seus  emblemas  característicos,  e  mantos  de  côr  que  a 
cada  faculdade  compete,  e  denotando  em  curtas  inscri- 
pções  latinas,  (segundo  permittia  o  campo  do  quadro) 
como  cada  uma  das  faculdades  contribue  para  a  segu- 
rança do  throno  e  para  o  bem  da  nação. 

Do  lado  direito,  segundo  a  ordem  académica,  estava 
a  faculdade  de  theologia,  com  manto  branco,  cruz  e  biblia 
nas  mãos,  e  um  facho  luminoso  na  cabeça,  dizendo  — 
Civium  conscientias  (Ilustro  j  por  ser  o  seu  objecto  illus- 
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trar  e  dirigir  as  consciências  dos  homens,  nos  seus  de- 
veres para  com  Deos  e  nossos  sim ilh antes. 

Depois  d'esta,  mediando  o  espaço  de  duas  columnas, 
estava  a  faculdade  de  leis,  vestida  de  manto  encarnado, 
com  balanças  numa  das  mãos  e  espada  na  outra,  dizendo 
—  Civhim  crimina  coerceo,  por  isso  que  as  leis  tendem 
a  refrear  os  crimes. 

À  terceira,  do  mesmo  lado  direito,  era  a  de  mathe- 
matica,  vestida  de  manto  azul  e  branco,  com  um  globo 
aos  pés,  mappas,  esquadro,  etc,  e  apontando  para  um 
navio,  dizendo  —  Divitias  trans  freta  qiiaero,  por  ser 
a  náutica  um  dos  mais  vantajosos  resultados  do  estudo 
das  ma them atiças;  e  porque  o  infante  D.  Henrique,  filho 
d'el-rei  D.  João  í,  instituiu  a  cadeira  de  mathematicas 
nesta  universidade,  a  fim  de  augmentar  os  domínios  e 
riqueza  de  Portugal  por  meio  da  navegação,  como  real- 
mente se  vieram  a  augmentar. 

Do  lado  esquerdo  do  retrato  d'el-rei,  ao  longo  da  Via 
Latina,  estava  a  faculdade  de  cânones,  com  uma  tiara  e 
chaves  na  mão,  vestida  de  manto  verde,  dizendo  —  Re- 
li gionis  praxin  decénio,  porque  era  o  seu  principal  ob- 
jecto expor  os  cânones  e  decretos  da  egreja  sobre  a  po- 
licia e  culto  externo  da  religião. 

Depois  (Teste,  guardado  o  intervallo  de  duas  colum- 
nas, que  sempre  medeava  entre  uns  e  outros  quadros, 
via-se  a  faculdade  de  medicina,  com  seu  manto  ama  reli  o, 
mostrando  um  gallo  e  uma  serpente  enroscada  em  um 
bordão  (que  são  os  emblemas  com  que  ordinariamente 
se  pinta),  dizendo  —  Civium  morbos  repelia,  por  ser  o 
seu  objecto  curar  as  enfermidades. 

A  ultima  de  todas,  segundo  a  antiguidade  académica, 
do  lado  esquerdo,  era  a  faculdade  de  philosophia,  ves- 
tida de  manto  azul,  apontando  para  uma  retorta  de  chi- 
mica  e  para  um  monte  cuberto  de  productos  vegetaes, 
dizendo  —  Divitias  intra  solum  praebeo,  porque  ensina 
a  achar  dentro  do  próprio  paiz  meios  de  enriquecer  os 
cidadãos  pelo  estudo  da  historia  natural,  botânica,  agri- 
cultura, chimica,  mineralogia,  etc. 
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No  pavimento  do  terreiro  da  universidade,  defronte  do 
retrato  d'el-rei,  estava  levantada  uma  arvore  de  loureiro, 
de  cujos  ramos  pendiam  por  ordem  genealógica  as  coroas 
dos  24  soberanos  de  Portugal,  illuminadas  todas  pela  parte 
de  dentro,  mostrando  os  nomes  dos  soberanos  a  quem  per- 
tenciam; sendo  a  ultima  a  do  monarcha  que  então  se  accla- 
mava,  em  cuja  circumferencia  se  lia  — Viva  D.  João  VI. 

No  ultimo  terrasso  do  observatório,  fronteiro  áVia 
Latina,  e  que  também  estava  todo  illuminado,  via-se  um 
grande  globo,  movendo-se  continuadamente,  e  mostrando 
escripto  na  sua  zona  media  —  Viva  D.  João  VI,  rei  de 
Portugal,  para  designar  que  em  muitos  paizes  do  mun- 
do, comprehendidos  naquelle  espaço  do  globo  e  sujeitos  á 
coroa  de  Portugal,  fora  el-rei  acclamado  no  mesmo  dia  (1). 

No  dia  seguinte  de  manhã,  29  de  abril,  reuniu -se  na 
real  capei  la  da  universidade  todo  o  corpo  académico,  pre- 
sidido pelo  bispo  conde,  reitor  reformador,  com  assistên- 
cia dos  magistrados  e  nobreza.  Celebrou  o  sancto  sacri- 
fício da  missa  o  dr.  Joaquim  José  de  Miranda  Coutinho, 
e  pregou  no  fim  do  evangelho  o  dr.  fr.  Vicente  da  So- 
ledade. As  partes  da  missa,  que  executou  a  primorosa 
orchestra  dos  estudantes,  eram  da  composição  do  celebre 
professor  Leal. 

De  tarde  pregou  o  dr.  Antonio  José  da  Silva  Camisão, 
lente  da  faculdade  de  cânones,  cónego  doutoral  da  sé  da 
Guarda.  A  esse  sermão  seguiu- se  um  solemne  Te  Betim s 
magnificamente  executado  pela  orchestra  dos  estudantes. 

Houve  ultimamente  uma  grande  procissão  do  Sanctis- 
simo  pelo  terreiro  da  universidade,  em  que  iam  para- 
mentados todos  os  estudantes  clérigos,  acompanhando-a 
o  bispo  conde,  lentes,  doutores  e  estudantes,  todos  com 
tochas  accesas. 

Á  noute  repetiu-se  o  refresco,  illuminação,  concerto 
de  musica  militar,  etc.  Quando  porém  os  estudantes  prin- 

(1)  Os  estudantes  estavam  persuadidos  de  que  a  acclamação  era 
no  mesmo  dia  em  todas  as  possessões  portuguczas.  Não  succedeti 
porém  assim  como  já  dissemos. 
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çipiaram  a  recitar  as  suas  poesias  em  louvor  d'el-rei,  so- 
brevem uma  chuva  tempestuosa,  e  então  o  bispo  conde, 
reitor,  mandou  logo  franquear  a  vasta  sala  dos  actos  gran- 
des a  todas  as  pessoas  que  haviam  concorrido  para  as- 
sistir ao  outeiro  d' essa  noute. 

O  reitor  e  pessoas  principaes  vieram  para  a  tribuna 
da^sala,  e  ahi  se  continuaram  a  recitar  insignes  compo- 
sições poéticas,  feitas  umas  de  antemão  e  outras  de  im- 
proviso, enchendo  a  musica  instrumental  os  curtos  in- 
íervallos,  que  a  poesia  mui  escassamente  lhe  deixava. 

A  estas  demonstrações  já  descriptas  tencionavam  os 
estudantes  accrescentar  brinquedos  públicos  e  danças, 
como  já  os  seus  antecessores  o  haviam  feito  na  acclama- 
ção d'el-rei  D.  João  IV.  Entre  outras  tinham  destinado 
conduzir  em  triumpho  pelas  ruas  o  throno  e  retrato  doi- 
rei D.  João  VI,  precedido  d'um  grupo  de  dançarinos,  que 
representassem  o  regosijo  que  esta  acclamação  produziu 
nos  portuguezes  nas  quatro  partes  do  mundo.  E  deviam 
seguir-se  20  cavalleiros  armados  á  antiga  e  divididos  em, 
5  pelotões,  representando  cada  um  cFelles  os  4  heroes 
portuguezes,  que  mais  se  distinguiram  pela  sua  lealdade 
ao  soberano  nas  5  epochas  mais  notáveis  da  nossa  mo- 
narchia.  Era  a  l.a  destas  a  fundação  do  reino  de  Portu- 
gal no  campo  de  Ourique,  a  2.a  a  sua  restauração  nos 
campos  de  Aljubarrota,  a  3.a  a  dilatação  do  império  por- 
tuguez  no  ultramar,  a  4.a  a  acclamação  de  1640,  a  5.a  a 
restauração  de  1808,  para  a  qual  a  universidade  tanto 
contribuiu.  Devia  presidir  a  tudo  isto  Minerva  a  cavallo 
em  trage  de  deosa,  seguindo-se  musica,  etc. 
_  Frustrou-se,  porem,  este  espectáculo,  por  estarem  pró- 
ximos os  actos,  e  por  ter  sobrevindo  tempo  muito  chu- 
voso. 

Terminaram,  por  isso,  os  estudantes  os  seus  festejos 
com  um  acto  de  beneficência.  No  dia  30  de  abril,  ás  5 
horas  da  tarde,  junctaram-se  todos  os  estudantes  no  ter- 
reiro da  universidade,  e  formados  em  duas  extensíssimas 
alas,  precedendo  os  verdeaes  e  a  musica  militar  de  Aveiro, 
foram  visitar  todos  os  cárceres  públicos  da  cidade,  e  de- 
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ram  a  cada  um  dos  presos,  que  nelles  encontraram,  a 
esmola  de  800  réis  em  dinheiro. 

Causou  muita  commoção  este  acto,  e  foi  motivo  de 
muito  louvor  ver  que  em  uma  tarde  chuvosa  se  jun- 
ctassem  todos  os  estudantes,  sem  distracção  de  edade, 
condição  e  estado,  fidalgos,  clérigos,  militares,  religiosos 
e  seculares,  para  haverem  de  prestar  soccorro  aos  indi- 
gentes e  atribulados. 

Imploraram  alem  disto  a  soltura  de  alguns  que  se 
achavam  presos  por  leves  culpas;  pagaram  as  custas  a 
outros,  que  estavam  detidos  por  falta  de  dinheiro;  e  de- 
ram esmolas  a  alguns  pobres  envergonhados. 

E  como  da  somma  das  prestações,  com  que  os  es- 
tudantes haviam  contribuído,  sobrasse  mais  dinheiro  do 
que  se  esperava,  porque  o  reitor  tinha  mandado  dar  á 
custa  da  fazenda  da  universidade  a  maior  parte  do  azeite 
que  se  consumiu  na  illuminação,  entregaram  esse  resto 
ao  director  do  hospital  da  cidade,  para  soccorrer  aquelles 
pobres  enfermos  que  não  podessem  ser  alli  admittidos, 
por  estar  cheio  o  numero  de  camas  que  devia  haver  no 
hospital. 

Á  tão  pomposas  festas,  como  as  que  o  reitor,  lentes 
e  estudantes  fizeram  por  occasião  da  acclamação  d'el- 
rei  D.  João  VI,  quadra  bem  aquelle  dicto  dos  provérbios, 
que  um  dos  oradores  das  mesmas  festas  em  seu  sermão 
applicou  á  universidade  —  Multitudo  sapientium  sanitas 
est  orbis  terrarum. 


CAPITULO  V 


Os  conspiradores  de  1817  —  4  revolução  de  1820 
Sociedades  secretas  em  Coimbra 


Os  infelizes  conspiradores  de  1817,  em  Lisboa,  com 
o  fim  de  ramificar  os  elementos  para  a  revolução  liberai 
que  premeditavam,  tractaram  de  crear  aqui  na  provinda 
da  Beira  uma  deputação,  que  devia  representar  o  intitu- 
lado Supremo  Conselho  Regenerador. 

A  carta  credencial  para  o  encarregado  de  vir  fazer 
essa  organisação,  era  a  seguinte: 

«Nós  o  Supremo  Conselho  Regenerador  de  Portugal, 
Brazil  e  dos  Algarves,  etc,  etc,  a  todos  os  nossos  leaes 
compatriotas  enviamos  muito  saudar:  e  pela  presente  nossa 
carta  credencial,  fazemos  saber  a  todos  em  geral,  e  a 
cada  um  em  particular,  que  tomando  em  nossa  alta  con- 
sideração a  salvação  da  independência  d"estes  reinos,  jul- 
gamos indispensável  a  creação  de  deputações,  que,  nos 
representem  e  sirvam  em  alguns  pontos  dos  mesmos  nossos 
reinos,  installadas  pela  forma  expressa  nas  instrucçoes 
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geraes,  a  que  damos  força  de  lei:  e  porque  taes  depu- 
tações devam  sem  demora  crear-se,  decretamos  e  man- 
damos que  N....  delegado  agente  do  nosso  Conselho.,  e 
capitão  de  nossa  infanteria,  seja  enviado  á  província  da 
Beira,  munido  de  todos  e  plenos  poderes  nossos,  que 
por  esta  nossa  carta  lhe  conferimos:  para  que  na  sobre- 
dicta  província,  com  a  prudência,  zelo  e  actividade,  pró- 
pria do  caracter,  honra  e  fidelidade  com  que  nos  têm  ser- 
vido, em  que  tanto  confiamos,  instai! e  uma  deputação, 
composta  de  quatro  membros,  na  forma  das  nossas  ins- 
trucções, decretadas  em  7  de  janeiro  do  presente  anno: 
a  qual  nos  ficará  representando  e  servindo  debaixo  das 
instrucções  e  ordens  que  lhe  forem  communicadas  e  exi- 
gidas pelo  dicto  nosso  delegado. 
_  O  secretario  do  nosso  Conselho  o  tenha  assim  enten- 
dido e  faça  rapidamente  executar,  como  nesta  se  contem. 

Dada  sob  nossos  signaes,  e  sello  da  Regeneração,  que 
também  valerá  por  Chancellaria  da  nossa  corte  e  reino. 
Na  cidade  de  Lisboa  aos  13  de  indo  de  1817.— T. 
- — T.,  secretario. 

«Carta  credencial,  por  que  vossa  dignidade  suprema 
ha  por  bem  ordenar  que  o  deputado  agente  do  Supremo 
Conselho  N  installe  na  provincia  da  Beira  uma  de- 
putação de  quatro  membros,  na  forma  determinada  pelas 
instrucções  geraes.— Lisboa,  13  de  maio  de  1817.— 
Joaquim  de  Azevedo  Mourão  a  fez. 

«Registada  nesta  secretaria  do  Supremo  Conselho,  no 
livro  das  cartas  do  seu  expediente,  a  folhas  26  v.  em 
13  de  maio  de  1817.— (Assignado)  Nicolau  Gonçalves 
de  Seixas,  com  uma  firma.» 

Esta  credencial  era  manuscripta  em  pergaminho,  com 
uma  tarja  em  volta  e  no  centro  da  extremidade  superior 
tinha  um  G.  bordado  com  retroz  verde,  e  um  sello  de 
lacre  da  mesma  cor,  pendente  duma  fita  roxa  da  lar- 
gura de  dois  dedos,  com  uma  delgada  lista  branca  de 
cada  lado. 
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É  quasi  desnecessário  dizer  que  as  assignaturas  eram 
de  nomes  suppostos. 

As  deputações  deveriam  constar  de  quatro  membros 
—  presidente,  secretarie  thesoureiro  e  orador. 

Redigiu-se  também  a  formula  da  installação  das  de- 
putações —  decreto  da  installação  —  norma  do  juramento 
— instrucções — norma  das  associações — instrucção  para 
as  deputações  —  obrigação  dos  installadores  —  methodo 
para  a  correspondência  —  cifra  da  correspondência  — 
formula  das  cartas  —  proclamação,  etc. 

A  deputação,  a  que  acima  nos  referimos,  não  chegou  a 
funecionar  aqui  na  provinda  da  Beira,  por  ser  desco- 
berta a  conspiração  em  resultado  de  denuncias  dadas 
ao  marechal  Beresford  pelos  capitães  José  de  Andrade. 
Corvo  de  Gamões  e  Pedro  Pinto  de  Moraes  Sarmento,  e 
pelo  bacharel  João  de  Sá  Pereira  Ferreira  Soares. 

A  carta  credencial,  que  acima  publicamos,  tinha  a  data 
de  13  de  maio  de  1817;  ejá  no  dia  25  do  mesmo  mez 
eram  presos  quasi  todos  os  conspiradores  em  Lisboa  e 
alguns  nas  provindas. 

Um  d'estes  últimos  foi  o  alferes  de  infanteria  n.°  16, 
José  Ribeiro  Pinto,  que  de  Lisboa  tinha  vindo  a  Coim- 
bra, e  d'aqui  ao  Porto,  como  plenipotenciário  do  Su- 
premo Conselho  Regenerador,  achando-se  por  fim  em  Gui- 
marães, onde  foi  capturado.  Vindo  em  seguida  preso  para 
Lisboa,  em  uma  sege,  com  o  ajudante  da  policia  do  Porto 
e  um  destacamento  de  16  homens  com  um  sargento  da 
mesma,  ao  chegar  a  Sacavém,  apeando-se  da  sege  o  dicto 
ajudante  que  o  conduzia,  e  deixando  nella  as  suas  pisto- 
las, o  preso  disparou  uma  contra  si,  que  o  feriu  grave- 
mente. Não  quiz  porem  a  sua  sorte  que  morresse  nessa 
occasião,  para  ver  prolongar  mais  o  seu  martyrio. 

Poderam  escapar  de  ser  presos  o  major  reformado 
José  Máximo  Pinto  da  Fonseca  Rangel,  que  estava  ha- 
bitando em  uma  quinta  em  Traz  os  Montes,  e  se  evadiu 
para  Hespanha;  e  o  ajudante  de milicias  de  Lisboa,  Gae- 
tano Alberto  de  Borja  Amora,  que  poude  estar  escondido 
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em  Portugal  até  1820,  soccorrido  por  um  amigo  na 
Arrábida. 

Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães  também  conseguiu  em 
Lisboa  deixar  de  ser  preso.  Deveu  a  sua  quasi  milagrosa 
salvação  ao  seu  admirável  sangue  frio,  e  ao  conhecimento 
que  tinha  da  língua  hespanhola,  que  havia  adquirido  no 
tempo  da  guerra  peninsular,  em  que  tinha  servido  na 
Hespanha  num  corpo  de  guias. 

Quando  a  policia,  na  madrugada  de  25  de  maio  de  1 817, 
cercou  a  casa  onde  habitava  Rodrigo  da  Fonseca  Maga- 
lhães para  o  prender,  tomou  elle  logo  o  expediente  de 
se  vestir  com  o  fato  do  seu  aguadeiro.  Poz  o  sacco  e  o 
barril  da  agua  ás  costas,  e  adoptou  todas  as  maneiras 
d'um  gallego.  Deste  modo  desceu  as  escadas,  e  vendo-o 
o  encarregado  da  diligencia,  perguntou-lhe  se  estava  em 
casa  seu  amo  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães,  ao  que  com 
todo  o  desembaraço  este  respondeu  no  dialecto  gallego 
que  D.  Rodrigo  lá  ficava  em  cima.  E  a  policia,  sem  co- 
nhecer o  engano,  o  deixou  sahir. 

O  illustre  estadista  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães, 
quando  depois  de  ter  sahido  pela  ultima  vez  do  poder 
em  1856  veiu  a  Coimbra  passar  algum  tempo,  pade- 
cendo já  da  doença  que  lhe  originou  a  morte,  na  occa- 
sião  em  que  narrava  este  grave  acontecimento,  em  casa 
do  seu  particular  amigo,  o  dr.  Thomaz  de  Aquino  de 
Carvalho,  onde  se  achava  hospedado,  accrescentou: — 
Este  lance  arriscado  decidia  da  minha  vida,  porque,  se 
sou  preso,  com  toda  a  certeza  não  escapava  do  ultimo 
supplicio! 

Em  conformidade  da  sentença  do  juizo  da  inconfidência 
de  15  de  outubro  de  1817,  sem  que  ao  menos  a  sangui- 
nária regência  do  reino  deixasse  appellar  para  D.  João  VI, 
que  se  achava  no  Rio  de  Janeiro,  foram  barbaramente 
enforcados  no  dia  18  do  mesmo  mez,  os  infelizes  Gomes 
Freire  de  Andrade,  Antonio  Cabral  Calheiros  Furtado  de 
Lemos,  Henrique  José  Garcia  de  Moraes,  José  Campello 
de  Miranda,  José  Joaquim  Pinto  da  Silva,  José  Ribeiro 
Pinto,  José  Francisco  das  Neves,  Manuel  Monteiro  de 
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Carvalho,  Manuel  de  Jesus  Monteiro,  Manuel  Ignacio  Fi- 
gueiredo, Máximo  Dias  Ribeiro,  Pedro  Ricardo  de  Figueiró. 

O  illustre  general  Gomes  Freire  de  Andrade  foi  enfor- 
cado na  esplanada  da  torre  de  S.  Julião  da  Barra,  e  os 
11  restantes  no  campo  de  Sanei' Anna.  D'estes  li  os 
7  primeiros  foram  condemnados  á  forca  e  a  terem  as 
cabeças  cortadas,  para  junctamente  com  seus  corpos  se- 
rem reduzidas  a  cinzas,  e  estas  lançadas  ao  mar;  e  os 
últimos  4  condemnados  á  mesma  pena,  menos  quanto 
a  serem  os  seus  corpos  e  cabeças  reduzidos  a  cinzas  pelo 
fogo. 

Os  seguintes  foram  condemnados  a  pena  de  degredo: 
Francisco  Antonio  de  Sousa,  para  Angola  por  toda  a 
vida. 

Antonio  Pinto  da  Fonseca  Neves,  para  Moçambique, 
por  dez  annos. 

Francisco  de  Paula  Leite,  para' Angola  por  cinco  annos. 

Frederico,  Barão  d'Eben,  banido  para  fora  do  reino  por 
toda  a  vida. 

Alem  d'isso  o  capitão  de  engenheiros,  José  Dionísio 
da  Serra,  e  o  capitão  mór  d'Albandra,  João  Carlos  Pal- 
meiro, não  se  achando  implicados  na  conspiração,  foram 
postos  fóra  dos  actos  do  processo,  porem  conservados  por 
algum  tempo  em  prisão  como  maçons,  ou  pedreiros  li- 
vres, o  primeiro  por  se  lhe  achar  um  diploma*  e  o  se- 
gundo por  ser  venerável  da  loja — Amizade. 

Os  governos  tyrannicos  julgam  que  com  os  martyrios 
suffocam  o  sentimento  da  liberdade,  innato  no  coração 
do  homem;  mas  a  historia,  que  é  a  mestra  da  vida,  mos- 
tra até  á  evidencia  que  a  reacção  dos  opprimidos  está  na 
proporção  da  violência  dos  oppressores. 

No  dia  18  de  outubro  de  1817  eram  enforcados  em 
Lisboa  aquelles  doze  infelizes,  que  tinham  pretendido  dar 
a  liberdade  a  Portugal;  — e  ainda  quando,  para  assim  dizer, 
fumegavam  as  fogueiras  no  campo  de  Sanct'x\nna  a  quei- 
mar os  corpos  dos  condemnados,  e  a  pezar  do  terror 
que  deviam  inspirar  aquelles  supplicios,  já  outros  liberaes 
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promoviam  nova  conspiração,  que  d'esta  vez  dava  feliz 
resultado. 

Logo  no  dia  21  de  janeiro  de  1818  se  associou  no 
Porto  o  liberal  Manuel  Fernandes  Thomaz  com  Ferreira 
Borges. 

No  dia  seguinte,  22  de  janeiro,  já  a  sociedade  constava 
de  4  membros,  Fernandes  Thomaz,  Ferreira  Borges,  Silva 
Carvalho  e  Ferreira  Vianna,  fazendo-se  a  sessão  em  casa 
do  primeiro. 

Em  10  de  fevereiro  immediato  reuniu-se-lhes  Duarte 
Lessa,  também  em  casa  de  Fernandes  Thomaz.  Lopes  Car- 
neiro e  Sanctos  Silva  entraram  na  associação  na  mesma 
casa  em  13  de  maio.  Pereira  de  Menezes  associou-se  em 
casa  de  Ferreira  Borges  em  4  de  julho.  Tudo  isto  no  anno 
de  1818. 

Pelo  meado  de  1819  foram  a  Lisboa  os  regeneradores 
Silva  Carvalho  e  Pereira  de  Menezes  sondar  a  opinião; 
porem  o  terror,  que  ainda  alli  reinava  por  causa  das  bar- 
baras fogueiras  do  campo  de  Sanei' Anna,  difficultava  todos 
os  trabalhos.  A  opinião  geral  era  que  só  das  províncias 
podia  partir  o  grande  e  efficaz  impulso  que  devia  salvar  a 
nação.  Comtudo  alguns  patriotas  trabalhavam  em  Lisboa, 
tomando  por  emblema  a  symbolica  palavra  Segurança. 

Esta  apaíhia  da  capital  demorou  por  algum  tempo* os 
trabalhos  dos  regeneradores.  A  revolução  de  Hespanha 
veiu,  porem,  dar  impulso  aos  patriotas. 

Francisco  Gomes  da  Silva  e  Sotto  Maior  associaram-se 
em  casa  de  Fernandes  Thomaz  em  26  de  maio  de  1820; 
e  Castro  de  Abreu  também  na  mesma  casa  em  5  de  junho.' 

Xavier  de  Araujo  associou-se  em  casa  de  Duarte  Lessa 
em  22  de  junho.  E  o  ultimo  foi  Sepulveda  em  casa  de 
Fernandes  Thomaz,  em  19  de  agosto,  5  dias  antes  da 
revolução  do  Porto. 

A  junta  regeneradora  ficou  então  composta  de  13  mem- 
bros: Manuel  Fernandes  Thomaz,  José  Ferreira  Borges, 
José  da  Silva  Carvalho,  João  Ferreira  Vianna,  Duarte 
Lessa,  José  Maria  Lopes  Carneiro,  José  Gonçalves  dos 
Sanctos  Silva,  José  Pereira  de  Menezes,  Francisco  Gomes 
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da  Silva,  João  da  Cunha  Sotto  Maior,  José  de  Mello  e  Cas- 
tro de  Abreu,"José  Maria  Xavier  de  Araujo  e  Bernardo 
Correia  de  Castro  e  Sepulveda. 

Pelo  meado  de  julho  tinha  ido  Manuel  Fernandes  Tho- 
maz a  Lisboa,  onde  correu  imminente  risco  de  ser  preso, 
porque  a  regência,  logo  que  soube  da  sua  chegada,  deu 
as  mais  apertadas  ordens  para  a  sua  captura. 

Fernandes  Thomaz  escapa-se  de  Lisboa;  vem  a  Coim- 
bra, onde  fica  uma  noute,  não  revelando  aqui  o  seu  se- 
gredo senão  a  José  Maria  da  Encarnação,  pessoa  de  sua 
plena  confiança,  e  parte  logo  para  o  Porto,  a  precipitar 
a  revolução,  que  não  estava  destinada  para  tão  cedo. 

Em  a  noute  de  21  de  agosto  de  1820  reuniram-se 
todos  os  regeneradores  em  casa  de  Fernandes  Thomaz 
no  Porto,  e  ahi  traçaram  o  plano  da  revolução.  E  em  a. 
noute  de  23,  pelas  9  horas,  houve  em  casa  cio  coronel 
Sepulveda  a  ultima  reunião,  a  que  já  assistiram  os  com- 
mandantes  dos  corpos  militares  e  outras  pessoas  distin- 
ctas,  que  até  então  não  faziam  parte  da  junta  secreta. 

No  dia  immediato,  24  de  agosto,  rompeu  a  revolução, 
que  foi  seguida  com  o  maior  enthusiasmo  por  todo  o 
paiz,  cahinclo  o  governo  oppressor  da  regência  do  reino 
em  15  de  setembro,  e  triumphando  o  systema  liberal. 

Assim  de  nada  tinham  servido  ao  governo  tyrannico 
de  Lisboa  as  forcas  levantadas  no  campo  de  SancfAnna 
e  na  esplanada  da  torre  de  S.  Julião  da  Barra,  senão  de 
o  fazer  ainda  mais  odiado  cie  toda  a  nação. 

Chegada  a  epocha  do  systema  constitucional,  inaugu- 
rado pela  revolução  de  24  de  agosto  de  1820,  não  po- 
diam os  homens  liberaes  consentir  que  sobre  o  infeliz 
Gomes  Freire  de  Andrade  e  seus  companheiros  de  infor- 
túnio continuasse  a  pesar  o  estigma  cfuma  sentença  in- 
famante. 

É  verdade  que  já  se  não  podia  restituir  a  ^vida  áquelles, 
a  quem  fôra  atrozmente  tirada;  mas  em  fim  devia  fazer-se 
o  que  fosse  possivel  para  reparar  o  clamno. 

As  cortes  geraes  e  extraordinárias  da  nação |)ortugueza, 
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a  requerimento  das  viuvas  e  próximos  parentes  das  des- 
graçadas victimas  da  mais  barbara  tyrannia,  que  padece- 
ram nas  espantosas  fogueiras  do  campo  de  SancfAnna 
em  18  de  outubro  de  1817,  concederam  a  revista  pedida. 

A  sentença  de  revista  proferida  em  20  de  maio  de 
1822,  analysando  minuciosamente  a  iniquidade  da  sen- 
tença condemnaíoria,  conclue  do  modo  seguinte: 

«Reunindo  a  vehemencia  d'estas  ponderações  com  a 
demonstração  positiva  da  nullidade  manifesta  e  injustiça 
notória,  que  viciaram  o  julgado  aqui  revisto,  torna-se  in- 
controversa a  revogação  das  sentenças  ex  foi.  157,  e  as 
que  as  confirmaram,  com  a  restituição  dos  direitos  dos 
interessados  em  tudo  que  pode  caber  nas  funcções. 

«Por  tanto,  e  o  mais  do  processo,  e  o  direito  consti- 
tuído na  legislação  pátria,  e  especialmente  estabelecido 
para  a  decisão  das  causas  da  revista,  qual  a  de  que  se 
tracta,  julgam  nullas  e  injustas  as  sentenças  ex  foi.  157 
vers.,  e  as  que  as  confirmaram:  e  revogam  as  dietas  sen- 
tenças em  todos  os  seus  effeitos  susceptíveis  de  variação; 
declaram  os  réos,  que  ainda  existem,  e  os  parentes  dos 
que  se  finaram,  restituídos  á  sua  dignidade,  cúria,  pre- 
rogativas,  honras,  bens  e  direitos;  declaram  que  não  in- 
correram em  nota  ou  infâmia  alguma:  absolvem  sua  me- 
moria: mandam  que  seus  direitos  e  bens  lhes  sejam  res- 
tituídos; relaxando-se  quaesquer  sequestros  ou  embargos, 
passando-se  para  tudo  o  referido  as  ordens  necessárias: 
e  as  custas  sejam  pagas  pela  maneira,  que  foi  provida  no 
aviso  de  f.  262. 

«Lisboa,  20  de  maio  de  1822 — Gomes  de  Carvalho — 
Teixeira  Homem  —Ferrão  —  Pereira  — Doutor  Correia 
— Calheiros  — Amaral — Felgueiras — Xavier  da  Silva — 
Cabral  —  Osorio.  —  Como  vencido  quanto  ao  direito  salvo 
contra  os  denunciantes  e  ajudantes  da  policia,  pelo  dolo 
e  calumnia  —  Macedo. — Vencido  quanto  á  omissão  do 
direito  salvo  —  Godinho. —  Fui  presente —  Coutinho.)) 


Em  quanlo  no  Porto  se  formava  a  junta  regeneradora, 
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havia  também  em  Coimbra  em  1818  uma  loja  maçó- 
nica, que,  se  não  tinha  os  mesmos  intuitos  revolucioná- 
rios, servia  de  núcleo  aos  elementos  liheraes  d'esta  cidade. 

A  loja  maçónica — Sapiência,  reunia-se  perto  do  Coile- 
gio  Novo,  e  a  ella  pertenciam  muitos  doutores.  Entre  ou- 
tros apontaremos  os  drs.  Manuel  de  Serpa  Machado,  João 
Alberto  Pereira  de  Azevedo,  Sebastião  de  Almeida  e  Silva 
e  Antonio  Pinheiro  de  Azevedo,  collegial  do  collegio  mi- 
litar. Este  ultimo  chegou  a  ser  vice  reitor  da  universi- 
dade, e  renegou  dos  sentimentos  liberaes.  tornando-se  um 
pronunciado  absolutista. 

Fazia  também  parte  da  mesma  loja  maçónica  o  sr. 
Francisco  de  Carvalho  (Zr.*.  Telemaco:.  que  ha  muitos 
annos  reside  em  Lisboa,  o  qual  já  pertencia  á  maçonaria 
desde  junho  de  1808;  isto  é,  ha  hoje  60  annos,  sendo 
actualmente  o  decano  da  maçonaria  portugueza. 

Da  classe  do  commercio,  o  único  que  pertencia  á  mesma 
sociedade  era  o  sr.  Francisco  da  Silva  Oliveira,  rico  e 
respeitável  negociante  d'esta  cidade,  que  falleceo  em  1 
de  maio  de  1859. 

Não  eram  alli  admiítidos  estudantes;  o  único  que  tinha 
entrado  na  loja  maçónica  era  o  estudante  de  medicina 
José  Maria  de  Lemos,  que  se  inculcava  como  sendo  pró- 
ximo parente  do  bispo  D.  Francisco  de  Lemos,  e  que 
veiu  a  ser  medico  na  villa  de  Midões. 

Depois  d'esta  houve  outra  loja  maçónica,  nas  casas  da 
rua  dos  Coutinhos,  pertencentes  ao  visconde  da  Bahia,  do 
lado  esquerdo  quando  se  caminha  da  Sé  Velha,  e  onde 
actualmente  habita  o  sr.  dr.  Miguel  Leite  Ferreira  Leão. 

Era  então  administrador  por  parte  do  visconde  da  Ba- 
hia, e  habitava  nas  dietas  casas,  o  padre  Joaquim  Cor- 
deiro Pereira,  que  tinha  sido  vigário  de  Eiras,  e  que 
depois  de  1822  foi  professor  de  latim  no  collegio  das 
Artes  d'esta  cidade. 

Este  padre  Cordeiro,  quando  o  exercito  constitucional 
se  retirou  de  Coimbra  para  o  Porto,  em  a  noute  de  25 
para  26  de  junho  de  1828,  também  se  ausentou  para 
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aquella  cidade.  Foi  porém  preso  no  Porto  na  rua  de 
Sancto  Antonio  por  dois  de  seus  próprios  discípulos,  um 
dos  quaes  é  actualmente  cónego;  e  depois  de  estar  17 
dias  na  cadeia  da  Relação,  veiu  conduzido  para  Coimbra, 
sendo  recolhido  na  cadeia  do  Aljube,  onde  falleceu  ení 
agosto  de  1829. 

A  dieta  casa  da  rua  dos  Coutinhos,  onde  havia  a  loja 
maçónica,  soffreu  uma  vez  uma  busca  da  policia,  que 
chegou  a  encontrar  a  urna  onde  se  achavam  as  listas  para 
se  proceder  á  votação  dos  cargos  da  loja.  O  negociante 
Antonio  de  Oliveira  e  Sá,  que  morava  na  mesma  rua, 
nas  outras  casas  do  visconde  da  Bahia,  mas  do  lado  di- 
reito, e  que  era  amigo  do  padre  Cordeiro,  teve  meios  de 
metter  na  urna,  misturadas  com  as  listas  que  lá  estavam, 
outras  que  continham  nomes  de  pessoas  de  grande  re- 
presentação, e  pronunciadamente  realistas:  de  fórma  que 
depois  as  auctoridades,  vendo  involvidas  neste  negocio  tan- 
tas pessoas  qualificadas  e  insuspeitas,  desistiram  de  pro- 
ceder contra  os  membros  da  loja  maçónica. 

Em  1821  houve  outra  loja  maçónica  numas  casas  ao 
arco  de  Almedina,  onde  presentemente  está  o  Club  Conim- 
bricense. A  essa  sociedade  secreta,  entre  outras  pessoas 
notáveis,  pertencia  o  próprio  juiz  de  fora,  José  Correia  Go- 
dinho, que  actualmente  é  visconde  de  Correia  Godinho. 

Como  a  entrada  para  estas  casas,  pelo  lado  do  arco  de 
Almedina,  é  muito  publica,  serviam-se  os  Hr.\  da  loja, 
para  entrar  para  ellas,  duma  pequena  porta  que  está 
aberta  num  muro  da  rua  de  Sobripas,  e  que  por  meio  de 
uma  comprida  escada  que  desce  pelos  quintaes  dá  com- 
municação  para  as  dietas  casas. 


CAPITULO  VI 


A  queda  da  constituição  em  1823 


Em  quanto  durou  o  governo  constitucional,  de  1820 
a  1823,  as  sociedades  secretas  eram  toleradas  em  Coim- 
bra, sem  que  soffressem  as  perseguições  de  que  em  tem- 
pos anteriores  costumavam  ser  victimas.  Logo,  porem, 
que  cahiu  o  systema  liberal  no  fim  de  maio  e  principio 
de  junho  de  1823,  chegou  outra  vez  a  epocha  em  que 
os  liberaes  tinham  de  passar  por  novas  e  dolorosas  pro- 
vações. 

O  conde  de  Amarante,  Manuel  da  Silveira  Pinto  da 
Fonseca,  que  depois  foi  nomeado  marquez  de  Chaves,  deu 
o  signal  da  contra  revolução,  acclamando  no  dia  23  de 
fevereiro  de  1823  em  Villa  Real  o  rei  absoluto.  Batido, 
porem,  pelas  tropas  constitucionaes,  teve  de  fugir  para 
Hespanha,  asylando-se  no  reino  de  Leão. 

A  pezar  de  abortar  essa  tentativa,  não  desanimaram  os 
retrógrados  na  sua  empreza;  e  d'esta  vez  sahiu  a  campo 
um  dos  próprios  membros  da  familia  real. 

O  infante  D.  Miguel,  de  accordo  com  sua  mãe,  D.  Car- 
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lota  Joaquina,  e  com  o  partido  absolutista,  delibera-se  a 
promover  a  quéda  da  constituição.  Para  esse  fim,  na  ma- 
drugada do  dia  27  de  maio  de  1823,  deixa  o  palácio  da 
Bemposta,  e  dirige-se  com  o  regimento  de  infanteria 
n.°  23,  commandado  pelo  brigadeiro  José  de  Sousa  Sam- 
paio, depois  visconde  de  Sancta  Martlia,  para  Villa  Franca 
de  Xira.  No  mesmo  dia  assigna  em  Villa  Franca  uma  pro- 
clamação, em  que  declara  a  resolução  em  que  se  acha  de 
derribar  o  systema  liberal,  — e  depois  dirige-se  para  San- 
tarém. 

Ao  regimento  23  seguiu-se  a  deserção  de  vários  cor- 
pos da  capital;  e  no  dia  30  de  maio  o  próprio  D.  João  VI,  a 
pezar  de  nesse  mesmo  dia  ter  assignado  uma  proclamação, 
em  que  dizia — Eu  saberei  manter  aquella  constituição, 
que  mui  livremente  acceitei,  sabe  do  palácio  da  Bemposta 
para  Villa  Franca  com  o  regimento  de  infanteria"  48. 
Naquella  villa  assigna  no  dia  3  de  junho  uma  proclama- 
ção, em  que  se  mostra  contrario  á  constituição  existente, 
e  accrescenta: — Portuguezes!  O  vosso  rei  collocado  em 
liberdade  no  tkrono  dos  seus  predecessores J  vai  fazer  a 
vossa  felicidade:  vai  dar-vos  uma  constituição,  em  que  se 
proscreverão  princípios,  que  a  experiência  vos  tem  mos- 
trado incompatíveis  com  a  direcção  pacifica  do  estado. 

Esta  proclamação,  assignada  por  D.  João  VI,  foi  redi- 
gida por  Rodrigo  Pinto  Pizarro,  mais  tarde  barão  da  Ri- 
beira de  Sabrosa. 

Em  quanto  á  annunciada  constituição,  ainda  hoje  es- 
tamos á  espera  d'ella.  A  boa  fé  com  que  foi  promettida 
mostra-se  pelos  membros  da  juncta,  que  por  decreto  cie 
18  de  junho  de  1823  foi  encarregada  de  preparar  o  pro- 
jecto da  carta  de  lei  fundamental  da  monarchia  portu- 
gueza.  Veja-se  o  que  se  poderia  esperar  de  uma  juncta, 
de  que  faziam  parte  José  Antonio  de  Oliveira  Leite  de 
Barros,  depois  conde  de  Basto,  Antonio  José  Guião,  e 
outros  liberaes  de  egual  jaez. 

Chegadas  as  cousas  ao  estado  de  se  unir  o  próprio  rei 
aos  revoltosos,  já  de  nada  podia  servir  a  dedicação  das 
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forças  leaes  da  capital,  commandadas  pelo  tenente  general 
Jorge  de  Avilez  Zuzarte  de  Sousa  Tavares,  que  havia  sido 
nomeado  commandante  em  chefe  do  exercito. 

No  dia  2  de  junho,  reunidas  as  cortes,  reconheceram 
a  impossibilidade  de  continuar  as  suas  sessões.  Decidi- 
ram, sob  proposta  do  deputado  Manuel  de  Serpa  Machado, 
dar  um  voto  de  louvor  á  camará  de  Lisboa,  general  em 
chefe,  corpos  de  commercio,  atiradores,  milicias,  guardas 
nacionaes  e  povo  da  capital,  pela  boa  ordem  com  que  se 
tinham  mantido;  e  em  seguida,  conforme  a  proposta  do 
deputado  Manuel  Borges  Carneiro,  assignaram  um  pro- 
testo em  nome  dos  seus  constituintes  contra  qualquer 
alteração,  ou  modificação  que  se  fizesse  na  constituição 
de  1822. 

Este  protesto  foi  assignado  por  61  deputados,  aos  quaes. 
presidia  João  de  Sousa  Pinto  de  Magalhães.  De  todos  os 
61  deputados,  que  nesse  dia  assignaram  o  protesto  libe- 
ral, já  hoje  não  existem  senão  dois,  que  são  o  sr.  Basilio 
Alberto  de  Sousa  Pinto,  visconde  de  S.  Jeronymo,  e  o 
sr.  Francisco  Antonio  de  Campos,  barão  de  Villa  Nova 
de  Foscôa. 

No  dia  5  de  junho  voltou  D.  João  VI  de  Villa  Franca 
para  Lisboa,  acompanhado  de  todas  as  forças.  O  systema 
absoluto,  que  se  ia  inaugurar,  ficou  bem  definido  com  o 
acto  de  servilismo  e  abjecção,  caie  nessa  occasião  se  pra- 
cticou.  Muitos  indivíduos,  e  até  um  titular,  que  foi  o 
conde  da  Cunha,  desceram  á  baixeza  de  tirar  os  cavallos 
do  coche  em  que  ia  D.  João  VI,  e  substituindo  as  caval- 
gaduras foram  puxando  o  coche  pelas  ruas  da  capital!!! 

No  dia  seguinte,  6  de  junho,  appareceu  um  satyrico 
annuncio  na  Gazeta  de  Lisboa,  dizendo — que  se  iam  ven- 
der as  parelhas  que  haviam  puxado  pela  carruagem  d'el- 
reis  na  sua  vinda  de  Villa  Franca;  e  que  quem  as  qui- 
zesse  comprar,  as  acharia  á  venda  ou  em  Belém,  ou  no 
campo  de  Sancta  Anna. 

Pode  avaliar-se  o  efeito  que  causaria  apparecer  este 
annuncio  na  folha  oíficial:  —  da  parte  dos  absolutistas  a 
maior  indignação  e  da  dos  libera  es  bem  merecidas  garga- 


52* 


lhadas.  A  policia  mandou  logo  recolher  as  folhas  que  já 
estavam  distribuídas  pelos  assignantes,  e  fez-se  nova  edi- 
ção do  numero  da  Gazeta  sem  o  referido  annuncio. 

Nunca  se  poude  saber  quem  foi  o  seu  auctor.  Em  a 
noite  do  dia  da  entrada  de  D.  João  VI  em  Lisboa,  alguém 
mandou  á  imprensa  da  Gazeta  o  annuncio,  e  alli  sem  re- 
pararem na  terrivel  satyra  que  involvia  contra  os  indi- 
vidues que  tinham  puxado  o  coche  cio  rei,  o  mandaram 
imprimir,  como  outro  qualquer  annuncio  indifferente. 

Que  houvesse  quem  perdesse  de  todo  o  brio,  para  des- 
cer a  practicar  a  indignidade  de  puxar  pelo  coche  de 
D.  João  Ví,  já  não  podia  ter  desculpa;  mas  fez-se  mais 
—  chegou-se  ao  desassombro  de  se  vir  publicamente  alar- 
dear esse  procedimento  como  uma  honra! 

No  dia  9  de  junho  de  1823  publicava  a  Gazeta  de 
Lisboa  uma  carta  do  capitão  do  regimento  de  infanteria 
19,  João  Moniz  Corte  Real,  em  que  declarava  que  não 
tinham  sido  os  paizanos,  mas  sim  os  offíciaes  da  3*  bri- 
gada de  infanteria,  commandada  pelo  brigadeiro  Amaral, 
quem  puxava  pelo  coche.  Fomos  nós  (acerescentava  elle), 
e  não  o  povo,  que  conduziu  o  coche.  Rogo  pois,  senhor, 
que  em  abono  da  verdade,  não  prive  os  beneméritos  offí- 
ciaes da  HONRA  que  lhes  resulta  da  publicação  do  pequeno 
serviço,  que  o  seu  regosijo  e  enthusiasmo  lhes  fez  practicar 
á  face  de  toda  esta  cidade,  e  que  se  digne  manifestar  no 
seu  periódico  que  eu  e  os  meus  camaradas  do  regimento 
n.°  19  fomos  os  auctores  da  FELIZ  LEME RANÇA,  e 
convidámos  para  a  pôr  em  practica  os  mais  offíciaes  da 
brigada. 

Em  quanto  este  reclamava  uma  tal  honra,  mais  outro 
vinha  disputar  a  gloria  do  feito  nunca  feito. 

«Sr.  redactor.  —  Gomo  a  gloria  deve  recahir  unica- 
mente sobre  aquelles  que  practicam  a  acção,  rogo-lhe  queira 
dizer  no  próximo  numero  da  Gazeta  de  Lisboa,  que  aquel- 
les que  puxaram  pelo  coche  d'el-rei,  foram  os  offíciaes 
dos  differentes  corpos  de  I  a  e  2.a  linha,  e  não  povo, 
como  na  mesma  Gazeta  antecedente  se  diz. 
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«Espero  da  honra  e  verdade,  com  que  sempre  tem  di- 
rigido a  sua  penna,  se  não  esquivará  em  transcrever  esta 
nota.  —  Sou  com  todo  o  respeito  de  V.  attento  venerador. 
— Simão  Moraes  Machado.» 

Para  satisfazer  a  anciedade  dos  honrados  reclamantes, 
publicou  a  Gazeta  de  Lisboa  no  dia  12  de  junho  a  — 
relação  dos  ofjiciaes  QUE  TIVERAM  A  HONRA  de  pu- 
xar pelo  carrinho  em  que  vinha  el-rei  nosso  senhor  desde 
o  sitio  dos  Anjos  até  d  Sé,  e  d'alli  até  ao  paço  da  Bem- 
posta. A  relação  constava  dos  nomes  de  44  officiaes,  de 
linha  e  milícias. 

Ainda  porem  essa  relação  não  satisfez  a  todos  os  que 
tiveram  a  honra  de  puxar  pelo  coche  de  el-rei;  pois  que 
no  dia  immediato,  1 3  de  junho,  mais  um  capitão  do  exer- 
cito vinha  reclamar  a  parte  que  lhe  pertencia  nessa  he- 
róica empreza. 

«Senhor  redactor.  —  A  pezar  das  invectivas  dos  pre- 
versos,  não  quero  deixar  de  lhe  fazer  conhecer  que  eu 
fui  também  um  dos  officiaes,  que  TIVE  A  HONRA  de 
puxar  no  dia  5  de  junho  pelo  coche  de  sua  magestade* 
a  pezar  de  não  apparecer  o  meu  nome  na  relação,  o  que 
causou  estar  eu,  na  occasião  que  ella  se  fez,  empregado 
em  differentes  objectos  de  serviço.  Por  tanto  rogo-lhe  o 
obsequio  de  inserir  esta  no  seu  imparcial  periódico  para 
conhecimento  do  publico. 

«Sou  com  toda  a  consideração  —  Joaquim  de  Mello 
Sousa  e  Menezes,  capitão  do  regimento  de  infanteria  n.°  4. 
—  Lisboa,  43  de  junho  de  1823.» 

Isto  é  sufficiente  para  qualificar  a  situação  politica  que 
se  inaugurava.  Ia  de  accordo  com  o — viva  o  nosso  ca- 
pitão mór,  que  já  nos  pode  mandar  prender! 


CAPITULO  VII 


A  sociedade  secreta  dos  jardineiros  em  Coimbra 


Com  a  nova  forma  de  governo  principiaram  os  consti- 
tucionaes  a  ser  perseguidos  por  todo  o  reino,  sendo  nu- 
merosas as  prisões  e  deportações. 

Foi  logo  publicado  um  decreto,  com  data  de  20  de 
junho  de  1823,  fulminando  graves  penas  contra  os  pe- 
dreiros livres,  carbonários,  communeros,  ou  instituições 
de  egual  natureza;  e  por  isso  os  membros  d'essas  socie- 
dades tractaram  de  se  acautelar  contra  as  perseguições 
que  lhes  estavam  imminentes. 

No  dia  14  de  julho  seguinte,  pela  meia  noute,  Manuel 
do  Rosario  Curado,  mestre  alfaiate  d'esta  cidade,  servindo 
de  juiz  do  povo  na  ausência  do  effectivo,  com  o  seu  es- 
crivão Bento  dos  Sanctos,  mestre  sapateiro,  acompanha- 
dos de  60  a  80  homens  do  povo  armados  de  differentes 
armas,  dirigiram-se  ás  casas  na  rua  do  Norte,  em  que  mo- 
rava o  dr.  Antonio  Nunes  de  Carvalho,  e  onde  suppunham 
que  havia  uma  loja  maçónica,  Alli  visitaram  e  examina- 
ram miudamente  todas  as  saias,  quartos,  varandas,  lojas, 
moveis,  roupas,  papeis  e  livraria,  existentes  naqueila  casa. 
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A  diligencia  terminou  ás  duas  horas  da  madrugada,  mas 
nada  acharam  que  indicasse  haver  alli  reuniões  secretas. 
_  Já  dias  antes  tinha  havido  em  Coimbra  outro  aconte- 
cimento, do  qual  colheu  a  policia  melhor  resultado. 

Durante  a  epocha  do  governo  constitucional  havia  uma 
sociedade  secreta  de  jardineiros,  estabelecida  em  umas 
casas  grandes  na  rua  do  Cabido,  pertencentes  a  José  Gue- 
des Coutinho  Garrido. 

Para  com  mais  segurança  existir  esta  sociedade  secreta 
nas  dietas  casas,  tinham  ellas  sido  arrendadas  pelos  se- 
guintes tres  estudantes: 

Manuel  Gomes  da  Silva,  do  3.°  anno  de  medicina  e 
natural  do  Porto.  Era  conhecido  pelo  nome  de  Chicara, 
por  ter  a  mesma  alcunha  seu  pae  Francisco  Gomes  da 
Silva,  um  dos  regeneradores  de  1820,  que  foi  secretario 
da  juncta  provisória  do  governo  supremo  do  reino. 

Antonio  Fortunato  Martins  da  Cruz,  estudante  do  2  0 
anno  de  medicina,  filho  de  Cosme  Martins  da  Cruz,  con- 
traste do  ouro  no  Porto. 

Thomaz  de  Aquino  Martins  da  Cruz,  irmão  do  antece- 
dente, estudante  do  2.°  anno  jurídico,  que  veiu  a  ser  em 
1850  governador  civil  do  districto  de  Coimbra,  depois 
juiz  de  direito  de  Estarreja,  e  por  ultimo  juiz  da  Rela- 
ção do  Porto. 

Assustados  os  dictos  estudantes  com  a  mudança  poli- 
tica que  tinha  occorrido,  tiraram  todos  os  objectos  que 
tinham  na  sala  das  suas  reuniões,  e  por  não  terem  tempo 
nem  commodidade  para  mais  lançaram-nos  em  uma  cis- 
terna, que  ha  no  pateo  das  mesmas  casas;  e  quando  se 
ausentaram  da  cidade,  entregaram  a  chave  das  casas  ao 
padre  Joaquim  Cordeiro  Pereira,  de  quem  já  tivemos  oc- 
casião  de  fallar. 

No  dia  11  de  julho  veiu  a  Coimbra  o  dono  das  casas, 
José  Guedes  Coutinho  Garrido,  com  dois  filhos  para  estes 
fazerem  exame  de  latim,  e  foi  habitar  nas  suas  casas. 

Um  seu  criado,  indo  tirar  agua  com  um  balde  á  cis- 
terna, para  dar  de  beber  ás  cavalgaduras,  achou  que  o 
balde  se  lhe  prendia  em  objectos  que  havia  no  fundo.  Cha- 
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mou  o  amo,  e  este,  depois  de  ver  o  que  era,  deu  parte 
ao  juiz  do  crime,  o  qual  veiu  logo,  e  mandou  tirar  o  que 
se  achava  na  cisterna.  Á  noite  mandou  o  juiz  do  crime 
pôr  uma  guarda  de  milicianos  á  porta  das  casas,  para  no 
dia  seguinte  se  continuar  o  exame. 

No  dia  immediato  junctaram-se  o  juiz  do  crime  com 
o  corregedor  e  o  provedor  da  comarca  para  proceder  ao 
exame;  e  afíluiu  ás  mesmas  casas  grande  concurso  de  povo, 
attrahido  pela  novidade  do  caso,  andando  já  amotinado 
desde  a  tarde  antecedente. 

As  auctoridades,  não  só  para  fazer  enxugar  os  nume- 
rosos objectos  achados  na  cisterna;  mas  para  satisfazer 
ás  reclamações  dos  immensos  curiosos,  mandaram  espa- 
lhar tudo  no  patim  da  Sé  Velha,  collocando  ahi  uma  guarda. 
Por  alguns  dias  foi  innumeravel  a  concorrência  de  povo, 
a  ver  o  raro  espectáculo  que  se  lhe  ofíerecia,  fazendo 
cada  um  os  commentarios  a  seu' modo. 

O  juiz  do  crime,  procedendo  ao  exame  das  casas,  en- 
controu a  grande  sala  em  que  se  faziam  as  reuniões,  a 
qual  estava  fechada,  e  elle  fez  abrir. 

A  sala  tinha  só  uma  porta,  e  tres  j ancilas,  mas  ne- 
nhuma d'estas  se  via,  porque  a  casa  estava  toda  forrada 
de  lonas  pintadas,  parecendo  paredes  seguidas,  e  o  tecto 
achava-se  do  mesmo  modo  forrado.  O  pavimento  estava 
esteirado.  Tanto  a  lona,  como  as  esteiras  tinham  sido  quasi 
todas  arrancadas  e  enroladas. 

A  casa  era  sobre  o  comprido,  e  só  a  quarta  parte  d^lla 
estava  mais  elevada  na  altura  duma  mão  travessa,  á  ma- 
neira de  tablado,  com  um  varandim  em  roda,  de  columnas 
feitas  de  taboas  muito  delgadas. 

Os  exaltados  absolutistas  da  cidade,  achavam  pouco  o 
zelo  das  auctoridades,  e  queixavam-se  de  que  da  parte 
cFellas  não  havia  vontade  de  descobrir  os  criminosos;  pois 
que  até  diziam  que  em  a  noite  seguinte  á  descoberta  dos 
objectos  na  cisterna  se  viram  entrar  nas  casas  dois  indi- 
víduos a  pezar  da  guarda  dos  milicianos. 

A  descoberta  tinha  sido  no  dia  1 1  de  julho,  e  já  no 
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dia  13  um  amigo  do  altar  e  do  throno  escrevia  para  o 
Correio  do  Porto  entre  outras  cousas  o  seguinte: 

«Um  estudante  achou  um  rol  com  o  nome  dos  mações 
e  seus  empregos,  e  ao  tempo  que  elle  e  outros  o  esta- 
vam lendo,  acudiu  o  juiz  do  crime  a  tirar-llfo  da  mão, 
e  nao  foi  mais  visto. 

«Na  cisterna  havia  mais  dois  caixões,  que  com  ganchos 
de  ferro  se  espetavam;  mas  não  podiam  levantal-os  para 
fora  por  serem  pesados.  Propozeram-se  alli  alguns  meios 
de  os  tirar,  mas  todos  foram  rejeitados,  respondendo  o  mi- 
nistro que  havia  de  vir  uma  bomba  para  enxugar  primeiro 
a  agua  da  cisterna;  todavia  bem  se  podiam  tirar  os  cai- 
xotes sem  isso,  porque  a  altura  da  agua  não  chegava  a  7 
palmos  e  podiam  descer  homens  por  escadas;  porque  a 
cisterna  terá  de  altura  15  palmos,  ou  20  quando  muito. 

«Veremos  na  segunda  feira  o  que  se  passa  com  taes 
caixotinhos,  que  hão  de  ter  papa  fina!!! 

«Q  povo  anda  cheio  de  indignação  contra  os  mações, 
e  não  está  nada  contente  do  modo  com  que  a  diligencia 
tem  sido  feita». 

Outro  defensor  do  altar  e  do  throno,  e  zeloso  do  real 
serviço,  não  se  esquecia  de  incitar  o  governo  e  as  aucto- 
ridades  contra  os  membros  das  sociedades  secretas.  Para 
a  Gazeta  de  Lisboa,  de  26  de  junho,  mandava  elle  uma 
declamatória  contra  os  mações;  e  ahi  dizia  o  seguinte: 

«A  propósito:  a  irmandade  a  que  pertencia  a  loja  de 
Coimbra  acima  mencionada,  denominava-se  dos  Jardinei- 
ros: figurou  nella  muito  J.  B.  da  S.  L.  G„  vulgo  o  ba- 
corinho;  (o  aucíor  do  Retrato  de  Vénus),  que  no  minis- 
tério passado,  de  Silva  Carvalho  e  companhia,  foi  feito 
official  da  secretaria  de  estado  dos  negócios  do  reino,  e 
que  me  dizem  d'ahi  desappareceu;  assim  como  figurou 
também  outro  sujeito  empregado  no  ensino  publico  da 
capital. 
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*José  de  Sá,  lente  de  philosophia,  bem  conhecido  por 
mais  de  um  titulo  (antes  de  ir  para  as  cortes),  e  outros 
sujeitos,  pretenderam  imprimir  na  officina  da  universi- 
dade as  cartas  dos  mações;  o  revisor  duvidou  íazel-o  sem 
ordem  expressa  do  reitor  reformador;  este  negou  esta  or- 
dem: daqui  começou  o  odio  do  mesmo  /.  de  Sá  e  mais 
sócios  contra  o  revisor,  e  contra  o  bispo  ff.  F.  de  S.  Luiz, 
tractando-o  o  peor  que  é  possível  nas  carias  que  escrevia 
á  sucia  de  Coimbra. 

<Se  alguém  duvidar  do  que  refiro,  sejam  ouvidos  o 
revisor,  o  ajudante,  o  estudante  José  Maria  de  Lemos, 
Thomaz  de  Aquino,  etc.» 


CAPITULO  VIII 


0  padre  João  Duarte  Beltrão  e  a  sociedade 
dos  jardineiros 


Com  o  appareeimento,  em  11  de  julho  de  1823,  dos 
objectos  de  que  se  serviam  os  membros  da  sociedade  se- 
creta de  jardineiros,  estabelecida  numa  casa  da  rua  do 
Cabido,  também  conhecida  por  sociedade  dos  chicaras, 
por  ter  essa  alcunha  um  dos  estudantes  que  habitavam 
na  dieta  casa,  tocaram  a  rebate  os  absolutistas,  e  fizeram 
gemer  os  prelos  contra  o  partido  liberal. 

Quem,  porem,  teve  a  primazia  nessa  cruzada,  foi  o 
padre  João  Duarte  Beltrão,  beneficiado  na  egreja  de  S.  Chris- 
tovão  d" esta  cidade. 

Fez  logo  imprimir  na  imprensa  da  universidade  uma 
burlesca  deseripção  da  loja  dos  pedreiros  livres,  como 
elle  lhes  chamava,  em  que  gemia  não  só  o  senso  commum, 
mas  até  a  própria  grammatica. 

Esta  deseripção  ficou  afamada,  pelo  horror  que  se  apo- 
derou do  bom  cio  padre,  ao  ver  que  na  loja  dos  pedreiros 
livres  havia  uma  atnwsphera!  Na  verdade  todas  as  penas 
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seriam  poucas  para  castigar  uma  sociedade,  aue  tinha 
atmosphera  na  sala  das  suas  reuniões! 

O  padre  Beltrão  phantasiou  também  uma  representa- 
ção feita  pelos  povos  de  Condeixa,  Monte  Mór,  Figueira, 
Aveiro,  Coimbra  e  outros,  contra  os  pedreiros  livres. 
Neila  pedia  a  el-rei  D.  João  VI  que  fossem  os  pedreiros 
livres  remettidos  para  as  Siberias,  como  se  os  reis  de  Por- 
tugal governassem  na  Rússia! 

Quando  o  padre  Beltrão  fez  no  anno  de  1823  esta  pu- 
blicação na  imprensa  da  universidade,  era  alli  ajudante 
do  revisor  o  dr.  Joaquim  Urbano  de  Sampaio.  Este  não 
poude  deixar  de  lhe  notar  que  não  havia  mais  do  que  uma 
Sibéria.  O  padre  Beltrão,  todo  confiado  na  sua  sciencia, 
respondeu-lhe,  sustentando  —  que  sim,  havia  duas  Sibe- 
nas— a  alta  e  a  baixai  E  assim  foram  por  diante  as 
Siberias  do  padre  Beltrão. 

As  celebres  publicações  do  padre  Beltrão,  relativas  á 
sociedade  dos  jardineiros,  ou  chicaras,  são  presentemente 
muito  raras,  e  por  isso  aqui  as  inserimos. 


PRIMEIRA  PUBLICAÇÃO 

Descoberta  da  loja  de  pedreiros  livres,  chamada  dos 
chicaras,  em  Coimbra,  e  das  suas  alfaias,  por  um 
amigo  da  religião,  do  rei  e  do  povo. 

_  Ab  insidiis  Diaboli,  Carbonariorumque 

ejus  sequacium  maximis 

Libera  nos,  Domine. 

CAPITULO  I 
Historia  da  descoberta  da  dieta  loja  e  das  suas  alfaias 

Vindo  o  bacharel  José  Guedes  Garrido  a  esta  cidade 
no  dia  10  do  corrente  julho,  e  recolhendo-se  a  umas 
casas,  que  possue  juncto  ao  açougue  do  Cabido,  e  indo 
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no  seguinte  dia  11  um  criado  d'este  a  uma  cisterna,  que 
nas  mesmas  tem,  tirar  agua,  não  podendo  extrahil-a  por 
embaraços,  que  o  balde  achava,  e  até  vendo  que  no  mesmo 
vinham  alguns  rolos  de  certos  pannos,  passou  a  dar  parte 
a  seu  amo,  o  qual  depois  de  fazer  maiores  averiguações, 
e  tirando  por  isso  cousas  maiores,  se  encaminhou  ao 
doutor  juiz  do  crime  Neves,  que  se  achava  com  ambas  as 
varas  do  crime  e  eivei,  em  razão  de  o  proprietário  Godi- 
nho se  achar  em  Lisboa  como  deputado  da  camará  d'esta 
mesma  cidade,  o  qual,  encaminhando-se  ás  dietas  casas, 
onde  estava  a  spelunca  latronum,  e  loja  de  pedreiros  li- 
vres, onde  fechando-se  com  os  seus  officiaes,  e  não  dei- 
xando lá  entrar  mais  ninguém,  quando  já  as  ruas  no  dia 
12  estavam  atacadas  de  gente  immensa  de  todas  as  classes 
e  sexos,  as  quaes,  vendo  que  os  não  deixavam  entrar  para 
verem,  lhe  escreveram  uma  carta  anonyma,  clizendo-lhe 
que  elle  povo  tinha  direito  de  ver  o  que  alli  estava,  e  to- 
mava muito  em  consideração  o  não  lhe  querer  o  mesmo 
mandar  abrir  as  portas,  e  que  não  passaria  bem. 

Com  effeito  no  dia  12  as  mandou  abrir,  e  apresentar 
nas  grades  da  Sé  Velha,  que  estão  á  roda  do  adro:  1.°  mui- 
tos papeis  com  vários  disthicos,  que  aqui  se  não  transcre- 
vem por  brevidade,  todos  tendentes  á  seita;  dizendo  al- 
guns que  vivesse  a  constituição.  2.°  Muitas  cobertas  de 
varias  cores,  azul,  verde,  branca,  e  umpanno  preto,  em 
que  se  achavam  varias  letras  feitas  com  retroz  amarello. 
Alguns  vestidos,  que  se  parecem  com  os  que  traziam  os 
judeus,  algumas  camizolas  pretas,  um  como  uma  capa 
de  asperges,  mais  outras  muitas  mitras  com  a  caveira 
pintada,  e  os  ossos  atravessados,  e  algumas  latas  pintadas 
de  amarello,  que  julgo  era  para  porem  as  mitras,  e  al- 
gumas encarnadas,  porem  pequenas.  Uma  lata  com  cano 
comprido,  e  por  modo  de  apagadores  de  velas,  com  seus 
buracos,  tendo  no  mesmo  ainda  alguns  pavios;  outro  si- 
milhante,  porem  muito  grande  da  mesma  construcção, 
mas  o  apagador  é  do  tamanho  de  umas  conchas  de  pesar 
arroz,  quatro  capiteis  branqueados  com  prata  ou  estanho, 
duas  coroas  imperiaes  também  branqueadas,  tendo  inse- 
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rido  em  uma  o  sol,  e  noutra  a  atmosphera,  dois  resplen- 
dores, um  punhal,  uma  caveira  pintada  de  preto  com  seus 
arames  para  o  fim  que  a  pedreirada  sabe,  muitos  ossos 
humanos  todos  numerados,  um  globo  de  lata,  mais  dois 
pedestaes  grandes  pintados  de  encarnado  e  branco.  Mui- 
tos bilhetes,  que  nomeavam  os  indivíduos  para  os  em- 
pregos, o  livro  da  matricula,  duas  imagens  uma  de  Sancto 
Chnsto,  e  outra  de  Nossa  Senhora  (1),  um  caixão,  que 
se  não  sabe  ainda  o  que  continha,  colheres,  dois  foicinhos 
e  uma  enchada  de  prata,  tudo  pequeno,  pendentes  de 
umas  fitas. 

Nas  casas,  que  de  dia  são  hediondas,  se  acham  apenas 
as  madeiras,  que  serviam  ao  tabernáculo  da  loja  infernal, 
taboas,  degráus,  grades,  esteiras  e  capachos  grandes,  as 
lonas,  que  cobriam  o  tecto  da  loja:  e  outras  muitas  alfaias 
se  achariam,  se  se  fizesse  mais  diligencia  e  mais  a  tempo, 
pois  ainda  na  noute  de  sexta  para  o  sabbado,  que  se  con- 
taram doze,  em  cuja  tarde  se  descobriu,  se  ouviram  toda 
a  noute  muitos  estrondos,  e  mesmo  nessa  noute  de  sab- 
bado fugiu  um  dos  governantes  da  loja;  mas  como  ficou 
um  criado  d'esíe,  que  depõe  tudo  de  plano,  cfelle  podem 
saber  quem  eram  os  indivíduos,  e  onde  estão  as  mais 
alfaias,  e  mesmo  porque  sendo  publica  a  existência  d'esta 
loja  ha  mais  de  anno,  e  sendo  constante,  que  ás  escon- 
didas se  andava  havia  mais  de  quinze  dias  a  desfazer,  ti- 
veram tempo  de  esconder-se  não  só  as  alfaias  ricas,  mas 
até  os  indivíduos,  que  compunham  aquella  infernal  so- 
ciedade. 

Da  mesma  forma  se  se  fizerem  diligencias  mais  exactas, 
se  acharão  alem  d'esta  outras  muitas.  Nesta  cidade  ha 
mais  de  quatro  lojas,  e  infamados  muitos  indivíduos. 

Demonstramos  neste  capitulo  a  descoberta  desta;  es- 
peramos que  as  aucíoridades  cuidem  dãigenter  atque  effi- 
caciter  nisto,  para  se  evitar  a  anarchia,  que  está  á  porta. 


(1)  Este  facto  é  completamente  falso.  O  próprio  juiz  do 
Jose  das  Neves  Mascarenhas  e  Mello  o  desmentiu  em  uma 
publicada  no  Diário  Portuense. 


crime 

:smentíu  em  uma  carta 
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Agora  passamos  a  tractar  no  seguinte  da  representação 
que  fazem  vários  povos,  como  os  de  Condeixa,  Monte  Mór, 
Figueira,  Aveiro,  Coimbra,  etc. 

CAPITULO  II 

Representação,  que  a  sua  magestade  fidelíssima 
fazem  os  povos  abaixo 

Senhor: — Representam  a  V.  R.  M.  os  povos  de  Con- 
deixa, Monte  Mór,  Figueira,  Aveiro,  Coimbra,  e  outros: 

1°  Que  constando  dos  papeis  públicos  a  multiplici- 
dade que  ha  de  pedreiros  livres,  maçónicos,  ou  carbo- 
nários em  Portugal,  os  quaes  lhes  têm  causado  tantos 
males,  e  têm  sido  ruina  de  familias  inteiras  com  a  sua 
impia  e  infernal  seita. 

2.°  Que  o  fim  d'esta  seita  todo  se  dirige  a  destruir  os 
thronos,  e  a  arruinar  o  altar  e  seus  ministros,  o  que  assás 
se  acha  provado  pelos  factos  antigos  e  modernos,  como 
os  que  agora  acontecem  na  mesma  cidade  de  Coimbra, 
na  capital  de  Lisboa,  e  na  Hespanha  na  de  Madrid,  cujos 
effeitos  os  mesmos  povos  têm  soffrido,  e  com  elles  V.  R.  M. 
e  toda  a  R.  Familia,  por  isto  e  mesmo  porque  pratica- 
mente agora  veiu  a  ser  certo  tudo  quanto  a  este  respeito 
lá  se  tem  escripto  e  f aliado. 

Cujos  hereges  por  supporem  já  o  seu  império  seguro, 
passaram  a  manifestar  sua  seita. 

Estes  povos  agora  mais  que  nunca  receiam  nova  in- 
surreição dos  maldictos  pedreiros  livres,  a  qual  de  certo 
succederá,  e  com  mais  brevidade  do  que  se  pensa,  por 
isso  que  lhe  deram  na  diabrura,  uma  vez  que  V.  R.  M. 
não  os  puna  como  é  de  direito,  e  por  isso  mesmo  que 
segundo  a  regra  do  mesmo  direito  —  crimes  não  castiga- 
dos são  continuados;  e  isto  a  todos  os  alistados  na  impia 
seita,  pois  d'outro  modo  os  povos  são  atacados  e  ultra- 
jados por  taes  hereges,  e  depois  andando  passeando  diante, 
o  que  pode  ser  occasião  de  anarchias,  a  que  estão  dis- 
postos os  referidos  povos  pelos  muitos  males,  que  lhes 
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têm  causado,  e  minas,  que  tem  soffrido,  e  podem  con- 
tinuar; e  como  taes  cabeças  esturradas  e  almas  perdidas 
não  são  úteis  nem  a  V.  R.  M.5  nem  aos  povos  represen- 
tantes, lembram  a  V.  R.  M.,  que  seria  muito  util  até  para 
os  dictos  pedreiros  livres  remettel-os  ás  Siberias,  que  ahi 
com  o  fresco  do  clima  pode  ser  se  curem. 

É  verdade  que  diz  o  poeta  Ovidio  —  Principiis  obsta, 
sero  medicina  paratur:  comtudo  neste  mundo  tudo  tem 
remédio,  e  para  isto  serve  o  cpue  refere  Galeno — quando 
remedia  appUcata  curant,  continuata  sanant. 

Portanto,  ainda  que  a  enfermidade  da  heresia  pedrei- 
ratica  se  tem  adiantado  muito,  comtudo  tem  remédio, 
porque,  supposto  haja  22  mil  em  Portugal,  maior  numero 
de  inimigos,  e  com  menos  gente  venceu  o  conde  o  se- 
nhor D.  Henrique  um  grandioso  exercito. 

Vivem  desassocegados  os  povos  representantes,  e  afíli- 
ctos  vivirão  em  quanto  V.  R.  M.  se  não  dignai1  mandar 
proceder  contra  a  enfermidade  da  heresia  pedreiratica  a 
examinar  e  curar  taes  empestados,  pois  sem  isto  nem 
V.  R.  M.,  nem  os  representantes  terão  nunca  socego. 

Beijam  a  V.  R.  M.  a  mão  os  representantes,  e  ao  Al- 
tíssimo darão  as  devidas  graças,  se  logo  se  dignar  man- 
dar ministros  inteiros,  que  examinando  e  achando  ser  ver- 
dade, por  ordem  também  de  V.  R.  M.  castiguem  os  se- 
quazes de  tal  heresia. 

Esta  administração 

Ao  senhor  D.  Miguel  entregue, 

Fará  tudo  decidir  em  breve. 

Este  o  único  modo 
Por  que  o  recto  infante 
Perante  Deos  e  os  homens 
Em  pouco  ficará  triumphante. 

A  forca  em  bolandas 
Andando  apressada, 
Da  atroz  pedreirada 
Acabe  as  demandas. 
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SEGUNDA  PUBLICAÇÃO 

Sentimentos  dos  Conimbricenses  ao  ver  o  club  maçónico 
da  rua  do  Cabido  n.°  310,  e  os  trastes  a  elle  per- 
tencentes, achados  num  poço  das  mesmas  casas  no 
dia  11  de  julho. 

Soltem-se  as  prisões  á  língua,  que  o  odio  e  a  indigna- 
ção desafiam  as  vozes,  que  são  as  interpretes  da  natu- 
reza, que  pintam  e  exprimem  quaes  são  os  movimentos 
da  alma.  Mostrem  ellas  ao  mundo  inteiro,  que  se  os  nos- 
sos olhos  a  ver  chegaram  infames,  execráveis  ornamen- 
tos de  um  club  tyranno  do  altar  e  do  throno,  nossos  pei- 
tos, onde  sempre,  e  hoje  mesmo  fumega  a  sacra  cham- 
ma  de  amor  a  Deos  e  ao  rei,  vomitam  raios  de  rancor 
accesos  contra  os  vis,  impios  e  malvados,  que  trajaram 
maçónicas  vestes,  pois  que  a  alma  d'estes  perversos,  ar- 
chote sem  alimento,  que  lança  de  vez  em  quando  um  es- 
curo clarão,  em  nada  se  assimelha  cás  almas  nobres  de 
portuguezes  verdadeiramente  christãos;  de  portuguezes 
que  juram  á  face  do  céo  e  da  terra  dar  o  sangue  e  a 
vida  em  defesa  da  fé  e  segurança  do  throno;  de  portu- 
guezes finalmente,  que  adornados  doestes  puros  senti- 
mentos, vemos  com  horror  e  ira  a  casa,  em  que  exe- 
crandas acções  se  practicaram,  que  degradam  o  homem  da 
moral  e  até  da  natureza,  recrescendo  muito  mais,  quando 
vemos  d'ella  sahir  aventaes  e  mitras  feitiças,  profanando 
aquelles  sacros  adornos  dos  verdadeiros  apóstolos,  cujas 
insignias  querem  indicar,  que  devem  saber  de  cór  o  Ve- 
lho e  o  Novo  Testamento,  para  ensinarem  suas  verdades 
ao  rebanho,  que  apascentam,  verdades,  que  estes  maldi- 
ctos  inimigos  da  unidade  não  se  pejam  de  negar  e  contra- 
dizer: quando  vemos  uma  coroa  e  um  sceptro,  que  tal- 
vez cingiu  a  cabeça  dos  impios,  e  sustentaram  as  mãos 
maçónicas,  vilipendiando  assim  as  divinas  e  magestaticas 
insignias  d'aquelles,  a  quem  Deos  confiou  o  império,  como 
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a  Moysés  sobre  o  povo;  vendo  emfim,  que  ornavam  sua 
infame  casa  com  os  symbolos  do  sol  e  da  lua,  quando  lá 
só  penetravam  as  mais  escuras  e  densas  sombras  da  noite, 
e  que  vários  distichos  pendiam  das  paredes,  sepulcral- 
mente  vestidas. 

Abominável  seita,  exclamamos,  tu  és  certamente  fun- 
dada no  materialismo,  tu  tens  sido  a  causa  dos  enormes 
males  que  temos  soffrido!  Deos,  se  tem  consentido  que 
esta  raça  infesta  erguesse  altiva  o  collo,  a  qual  pretende 
dar  a  morte  á  verdade,  e  que  tem  por  \á  — throno  não 
mais  exista,  altar  por  terra;  d'onde  sahiram  os  atrozes 
verdugos,  que  a  nossa  pátria  flagellaram,  e  egoistas  tre- 
mebundos, que  desolaram  tudo,  reduzindo-nos  quasi  á 
extrema  finança,  foi  só  para  ter  nossa  razão  mais  depen- 
dente do  jugo  da  fé,  e  nos  convencer  que  as  suas  pro- 
messas não  são  debalde,  e  que  a  sua  doutrina  verdadeira 
e  pura  nos  conduzirá  ao  porto  da  bonança,  conservando 
sua  egreja,  como  outr'ora  no  meio  das  fataes  conspirações 
entre  o  throno  e  o  altar  no  oriente  e  no  occidente  na  si- 
tuação mais  firme  e  brilho  mais  fulgente.  Elie  nos  con- 
serva nas  quinas  sanctas  o  signal  da  victoria;  com  esta 
sacra  égide  triumphámos  dos  inimigos  d'elle  e  do  rei,  au- 
ctores  de  nossa  desgraça;  elies  já  baqueiam:  e  deixaría- 
mos nós  de  lhes  mostrar  sentimentos  de  rancor,  de  odio 
ede  ira!!!...  Quem  offende  nosso  Deos,  christãos  offende; 
quem  offende  nosso  rei,  offende  os  lusos;  somos  lusos, 
somos  christãos,  offendidos  somos;  e  como  lusos  e  chris- 
tãos protestamos  odiar  os  tyrannos  do  altar  e  do  throno 
em  todo  o  tempo,  protesto  este,  que  gravado  fica  no  fundo 
de  nossos  corações. 

Coimbra  13  de  julho  de  1823.» 

Seguiam-se  134  assignaturas;  e  para  que  se  veja  a  es- 
pontaneidade de  muitas  delias,  diremos  que  alli  se  acha- 
vam os  nomes  de  muitos  liberaes,  alguns  dos  quaes  fo- 
ram mais  tarde,  depois  de  1828,  remettidos  para  as 
cadeias  de  Almeida,  e  outros  emigraram,  ou  se  homi- 
siaram. 
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A  coacção  levou  até  alguns  mações  a  pôr  alli  o  seu 
nome.  Bastará  apontar  entre  outros  o  sr.  José  da  Gosta 
Mattos  Torres,  antigo  boticário  da  misericórdia,  que  não 
só  era  mação,,  mas  tinha  o  gráu  de  C.\  R.*.  *h. 


CAPITULO  IX 


Festas  pelos  ieauferiyeis — Préstito  do  José  Caetano 
— Outeiro — Coaseryador  Cabaças— Alçada — Juncta 
expurgatoria 


O  grito  da  revolução  absolutista,  levantado  pelo  infante 
D.  Mrguel  em  maio  de  1823  contra  a  constituição  poli- 
tica, jurada  pelo  rei  e  por  todo  o  paiz  no  anno  antece- 
dente, soara  em  Coimbra  logo  que  a  defecção  das  tropas 
da  capital,  e  a  fuga  de  D.  João  Ví  para  Villa  Franca  a 
unir-se  ao  infante,  tornaram  certa  a  victoria  do  partido 
reaccionário. 

Pelas  11  horas  da  noute  de  3  para  4  de  junho  o  re- 
gimento de  milícias  de  Coimbra,  que  se  achava  formado 
na  rua  da  Sophia,  instigado  pelos  emissários  cTaquelle 
partido,  entre  os  quaes  avultava  uma  parte  da  academia, 
proclamou  o  que  então  se  chamava  os  direitos  inauferí- 
veis, dando  vivas  a  el-rei  absoluto.  A  revolução  consum- 
mou-se  aqui,  como  em  todo  o  reino,  pacificamente,  por 
circumstancias  especiaes,  que  não  vem  ao  nosso  intento 
referir  neste  logar. 
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O  vice-reitor  da  universidade,  que  então  era  o  dr.  José 
Pedro  da  Costa  Ribeiro  Teixeira,  convocou  nesse  mesmo  dia 
4  de  junho  o  claustro  pleno,  no  qual  se  decidiu  solemnisar 
com  luminárias  e  repiques  de  sinos,  e  uma  festa  na  real 
capella  da  universidade,  a  restituição  d'el-rei  ao  pleno  exer- 
cício da  sua  soberania;  nomeando-se  também  uma  depu- 
tação, composta  de  seis  lentes,  um  por  cada  faculdade, 
para  ir  á  corte  felicitar  el-rei  por  este  faustissimo  acon- 
tecimento. Os  membros  da  deputação  foram  os  drs.  fr.  José 
de  Aquino,  monge  benedictino,  e  lente  de  prima  jubilado 
da  faculdade  de  theologia;  José  Joaquim  da  Cruz,  lente  de- 
prima da  faculdade  de  cânones;  José  Joaquim  da  Silva, 
lente  de  prima  da  faculdade  de  leis;  Bento  Joaquim  de 
Lemos,  lente  cathedratico  jubilado  da  faculdade  de  me- 
dicina; Antonio  José  de  Araujo  Sancta  Barbara,  lente  ca- 
thedratico jubilado  da  faculdade  de  mathematica;  e  Manuel 
José  Barjona,  lente  de  prima  da  faculdade  de  philosophia. 
A  deputação  foi  recebida  por  el-rei  no  dia  16  de  julho, 
e  por  occasião  de  apresentar  a  carta  da  universidade,  o 
presidente,  que  era  o  decano  de  theologia,  e  afamado  ora- 
dor, fr.  José  de  Aquino,  recitou  um  discurso  que  foi  pu- 
blicado na  Gazeta  de  Lisboa,  n.°  198. 

No  dia  13  do  dicto  mez  se  reuniu  novamente  o  claustro 
a  pedido  de  alguns  lentes  mais  dedicados  ao  partido  ab- 
solutista, e  ahi  se  resolveu  por  proposta  do  dr.  José  Cae- ' 
tano  da  Silva,  lente  cathedratico  da  faculdade  de  cânones, 
que  se  instituísse  uma  festa  solemne  annual  com  préstito 
gratuito  á  egreja  do  real  convento  de  Sancta  Clara,  vés- 
peras, missa  cantada  e  oração  evangélica,  a  que  assistis- 
sem todas  as  faculdades  académicas  com  as  suas  insí- 
gnias, em  acção  de  graças  e  memoria  da  restauração  da 
monarchia  absoluta,  designando-se  para  esta  solemnidade 
anniversaria  o  dia  5  de  junho,  por  ser  o  da  entrada  de 
D.  João  VI  em  Lisboa  de  volta  da  jornada  de  Villa  Franca 
de  Xira,  a  que  desde  então  se  mudou  a  denominação  para 
Villa  Franca  da  Restauração,  que  conservou  até  1834. 

O  aviso  régio  de  8  de  julho  seguinte  approvou  a  de- 
liberação do  claustro,  e  aquelle  préstito  ficou  conhecido 
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com  o  titulo  de  préstito  do  José  Caetano,  com  que  epi- 
grammaticamente  o  designavam  os  lentes  liberaes,  que 
com  razão  viam  de  máo  grado  uma  corporação  scienti- 
fica,  sempre  tão  illustrada,  tomar  a  dianteira  no  caminha 
da  reacção  absoluta.  Nos  primeiros  annos  aquella  solemni- 
dade  fôra  muito  concorrida  por  espirito  partidário,  e  pelo 
receio  que  os  professores  que  seguiam  as  ideas  liberaes- 
tinham  de  incorrer  na  animadversão  dos  seus  adversá- 
rios, que  de  todo  o  ponto  se  mostravam  intolerantes;  mas. 
a  final  cahiu  em  quasi  completo  abandono,  e  em  1834 
acabou  de  todo. 

A  funcção  de  acção  de  graças  teve  logar  no  real  mos- 
teiro de  Sancta  Clara  em  conformidade  com  a  resolução 
tomada  em  claustro  pleno  de  11  de  julho  de  1823,  de- 
signando-se  para  este  fim  os  dias  25  e  26  do  mesmo 
mez.  Na  tarde  do  dia  25  reuniu-se  o  corpo  cathedratico 
na  sala  grande  dos  actos  com  as  suas  insignias,  e  ahi  as- 
sistiu á  oração  latina,  que  leu  o  dr.  José  Feliciano  de  Cas- 
tilho, lente  deprima  da  faculdade  de  medicina.  Acabada 
a  leitura,  dirigiu-se  todo  o  corpo  universitário  á  egreja 
do  real  mosteiro  de  Sancta  Clara  em  préstito,  que  foi  o 
primeiro  que  se  celebrou  pela  restauração  dos  inauferí- 
veis, e  que  nos  annos  seguintes  continuou  no  dia  5  de 
junho.  Alli  se  cantaram  vésperas  solemnes,  em  que  ofíi- 
ciou,  assim  como  no  dia  immediato,  o  dr.  Luiz  Manuel 
Soares,  cónego  magistral  na  sé  de  Coimbra,  lente  cathe- 
dratico da  faculdade  de  theologia. 

No  dia  26  houve  na  mesma  egreja  missa  solemne  e  ora- 
ção evangélica,  que  recitou  o  dr.  fr.  Manuel  de  Almeida,, 
monge  de  Alcobaça  e  lente  de  prima  de  theologia,  ter- 
minando a  festividade  com  o  hymno  Te  Deum  laudamus. 

Em  quanto  que  uma  parte  do  corpo  cathedratico  via  de- 
máo  grado  estas  demonstrações  de  regosijo  pela  victoria 
d'uma  causa,  que  tinha  como  contraria  aos  verdadeiros 
interesses  do  paiz,  e  ao  seu  desenvolvimento  intellectual, 
não  era  menor  entre  os  estudantes  a  divergência  de 
opiniões  politicas;  e  posto  que  a  maioria  propendesse 
como  era  natural  para  as  ideas  mais  avançadas,  como  hoje 
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se  diz,  era  comtudo  certo  que  a  parcialidade  realista  con- 
tava numerosos  partidários,  para  o  que  muitas  causas 
concorriam  então,  alem  dos  interesses  individuaes  a  que 
melhor  podia  servir  a  causa  da  restauração,  então  victo- 
riosa,  não  só  em  Portugal,  mas  em  quasi  todos  os  outros 
estados. 

Deliberaram  por  isso  os  estudantes  realistas  celebrar 
com  um  solemne  triduo  na  capella  da  universidade,  illu- 
minações  no  pateo,  e  outeiro  na  sala  grande  dos  actos,  a 
queda  do  governo  constitucional  e  a  exaltação  do  partido 
absoluto.  Os  dias  24,  25  e  26  de  fevereiro  de  1824  fo- 
ram designados  para  estes  festejos,  obtida  previamente 
auctorisação  do  reformador  reitor,  o  principal  da  sancta 
egreja  patriarchal  de  Lisboa,  D.  Diogo  de  Castro  Furtado 
do  Rio  de  Mendoça,  que  havia  sido  nomeado  para  este 
cargo  em  24  de  junho  do  anno  antecedente  pela  demissão 
que  obtivera  o  bispo  conde  D.  Francisco  de  S.  Luiz. 

A  festa  foi  luzida,  como  era  de  esperar,  empenhando- 
se  nisso  os  brios  partidários,  e  incitando  os  académicos 
realistas  os  lentes  que  devotadamente  seguiam  esta  causa, 
e  que  se  haviam  mostrado  mais  fervorosos  sequazes  do 
absolutismo.  Assim  convidaram  os  estudantes,  mui  pro- 
vavelmente por  conselho  de  alguns  dos  seus  mestres,  para 
a  oração  evangélica  do  dia  da  festa,  ao  dr.  fr.  Antonio 
José  da  Rocha,  da  ordem  dos  pregadores,  e  lente  cathe- 
dratico  da  faculdade  de  theologia.  O  Rochinha,  como  era 
geralmente  conhecido  o  illustrado  dominico,  junctava  á 
merecida  reputação  de  orador  consummado,  a  fama  de 
muito  liberal;  e  por  isso  entre  os  seus  collegas,  emulos 
da  sua  gloria,  e  seus  adversários  políticos,  havia  empe- 
nho em  compromettel-o,  obrigando-o,  ou  a  recusar  o  con- 
vite, o  que  o  tornava  mais  suspeitoso  de  acérrimo  par- 
cial do  partido  vencido;  ou  a  acceitar  constrangido  a  . 
oração,  cujo  assumpto,  opposto  aos  seus  Íntimos  senti- 
mentos, lhe  não  permittiria  ostentar  a  opulência  de  seus 
vastos  talentos.  Fr.  Antonio  José  da  Rocha  acceitou  re- 
solutamente o  convite  dos  académicos;  e  a  sua  oração, 
recitada  na  manhã  do  dia  25  de  fevereiro  de  1824,  foi 
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um  dos  seus  maiores  triumphos  oratórios;  e  ainda  hoje 
é  tida  como  modelo  de  eloquência  sagrada,  e  como  tal 
incluída  nos  Logares  Selectos  do  sr.  padre  Antonio  Car- 
doso Borges  de  Figueiredo. 

Os  dois  outros  oradores  d'este  triduo  foram  os  drs. 
fr.  José  da  Sacra  Família  e  fr.  Manuel  do  Espirito  San- 
cto,  oppositores  da  faculdade  de  theologia;  e  ambos  ere- 
mitas descalços  de  Sancto  Agostinho  no  seu  collegio  dos 
Grillos. 

As  ilíuminações,  e  o  outeiro  na  sala  grande  dos  actos, 
para  esse  fim  também  iluminada,  não_correram  pacifi- 
camente. Numa  das  noutes  as  ilíuminações  e  os  retratos 
da  família  real,  e  diversos  emblemas  allusivos  á  restau- 
ração dos  inauferíveis,  que  estavam  no  pateo  da  univer- 
sidade, foram  deitados  por  terra. 

No  meio  das  poesias  que  se  recitaram  na  sala  grande 
sobresahiram  arrojados  pensamentos,  em  que  transluzia 
o  espirito  liberal;  e  os  vivos  applausos  duma  parte  dos 
espectadores  davam  maior  relevo  a  estas  fugitivas  ex- 
pansões duma  opinião  mal  comprimida  sob  esta  atmo- 
sphera  de  festejos  semi-officiaes.  O  joven  poeta,  o  sr.  An- 
tonio Feliciano  de  Castilho,  que  já  então  preludiava  as 
maravilhas  do  seu  portentoso  génio,  captou  nessa  occa- 
sião  universaes  applausos  na  sua  poesia  —  O  sonho  de  Fe- 
nelon,  que  foi  muitas  vezes  obrigado  a  repetir  a  pedido 
dos  numerosos  ouvintes  que  occupavam  toda  a  sala. 

Nas  tribunas  occupadas  pelo  reitor,  e  pelo  corpo  ca- 
thedratico,  estas  demonstrações  do  espirito  revolucioná- 
rio não  soavam  bem; .  e  o  que  mais  desagradava  era  a 
inquietação  que  se  notava  nos  espectadores,  e  que  por 
vezes  se  traduzia  em  começo  de  assuada,  que  escapava 
sempre  á  policia  do  conservador  com  os  vercleaes.  Tudo 
isto  eram  as  consequências  da  divergência  que  lavrava  no 
seio  da  academia,  então  dividida  em  dois  bandos;  os  par- 
tidistas das  ideas  liberaes  e  os  defensores  das  antigas 
instituições  da  monarchia  absoluta. 

Na  ultima  das  noutes  d'estas  festas  deu-se  um  atten- 
tado,  que  podia  ter  mais  funestas  consequências,  e  que 
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era  o  fructo  da  exaltação  de  animo  de  alguns  mancebos 
mais  insoffridos,  a  que  se  junctaram.  como  é  frequente, 
alguns  díscolos,  que  folgam  sempre  que  se  lhes  depara 
ensejo  para  dar  largas  aos  seus  mãos  instinctos.  Pela  uma 
para  as  duas  horas  da  uoute  recolhia-se  a  casa  o  conser- 
vador Manuel  Homem  de  Figueiredo  com  o  meirinho,  es- 
crivão das  armas,  e  verdeaes  da  universidade,  quando 
juncto  do  Arco  do  Bispo  foram  surprehendidos  por  uma 
descarga  de  tiros  de  bácamarte,  que  feriram  o  meirinho 
e  alguns  verdeaes.  e  que  pozeram  os  outros  em  completa 
debandada.  O  conservador,  a  que  os  estudantes  chamavam 
o  Cabaças,  talvez  pela  obesidade  da  sua  figura.,  era  ma- 
gistrado de  poucas  letras,  e  sanhudo  absolutista,  e  por 
isso  concitava  contra  si  a  má  vontade  e  a  mofa  d*uma 
boa  parte  da  mocidade  académica.  Accresciam  a  isto  os 
ódios  pelas  devassas  que  perante  elle  se  tinham  aberto 
em  Coimbra  depois  do  dia  4  de  junho  de  1823  contra 
os  que  por  factos,  escriptos  ou  palavras  se  tinham  tor- 
nado notoriamente  sectários  do  governo  constitucional, 
ou  haviam  feito  parte  de  sociedades  secretas.  Todas  estas 
circumstancias  concorriam  para  agitar  os  ânimos,  e  exal- 
tar as  paixões  partidárias. 

Uma  alçada  veiu  expressamente  a  Coimbra  para  de- 
vassar dos  factos  e  manifestações  criminosas  dos  dias 
23,  24  e  25  de  fevereiro  de  1824.  attribuidas  ao  par- 
tido vencido,  e  que  os  ódios  e  malevolencia  do  partido 
absolutista  adrede  exaggeravam  para  se  vingar  dos  seus  ad- 
versários, nesta  epocha  em  que  uma  fracção  d'este  partido 
não  perdoava  a  muitos  dos  seus  próprios  correligionários 
os  sentimentos  de  moderação  e  conciliação,  com  que  pro- 
curavam cimentar  a  restauração  da  monarchia  pura.  para 
o  que  muito  concorria  o  animo  pacifico  e  bondoso  do 
rei. 

Os  acontecimentos  de  30  de  abril  de  1824,  que  obri- 
garam D.  João  VI  a  recolher-se  a  bordo  da  náu  ingleza 
Windsor  Castle,  mostraram  claramente  as  tendências  e 
fins  daquella  facção,  e  os  meios  violentos  que  para  lograr 
os  seus  intuitos,  não  duvidava  pôr  em  practica;  mas  a  que 
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felizmente  poz  termo  a  amnistia  de  õ  de  junho  d'este 
mesmo  armo. 

Daquella  primeira  epocha  de  exaltação  reaccionária 
data  a  creação  d  uma  juncta  chamada  expurgatoria,  es- 
tabelecida por  carta  regia  de  5  de  dezembro  de  1823, 
sob  a  presidência  do  principal  Mendoça,  reformador  rei- 
tor da  universidade,  e  composta  dos  doutores  José  Pedro 
da  Costa  Ribeiro  Teixeira,  decano  e  director  da  faculdade 
de  leis;  João  José  de  Oliveira  Vidal  lente  da  faculdade 
de  cânones;  Joaquim  de  Seixas  Diniz,  lente  da  faculdade 
de  leis;  Bento  Joaquim  de  Lemos,  lente  da  faculdade  de 
medicina;  Sebastião  de  Andrade  Corvo,  lente  da  facul- 
dade de  inathematica;  Thomé  Rodrigues  Sobral,  lente 
jubilado  da  faculdade  de  philosophia,  e  fr.  Fortunato  de 
S.  Boaventura,  oppositor  da  faculdade  de  theologia. 

O  fim  único  d"esta  juncta  era  representar  a  el-rei.  de- 
pois de  maduro  exame,  «quaes  os  lentes,  oppositores  e 
empregados  da  universidade  que  deviam  ser  excluídos 
dos  logares  cbella,  ou  pelo  escândalo  que  suas  doutrinas 
ou  comportamento  publico  tem  dado  desde  o  tempo  do 
extincto  governo  revolucionário;  ou  por  falta  de  conheci- 
mentos litterarios,  necessários  para  bem.  desempenhar  o 
magistério,  ou  por  outras  quaesquer  causas  attendiveis  e 
notórias  parecerem  pouco  próprios  para  continuarem  a 
servir  dignamente  os  seus  logares». 

A  juncta  installou-se  na  sala  dos  exames  privados  nos 
paços  da  universidade  em  14  de  dezembro  do  mesmo 
anno.  achando-se  presentes  toclos  os  membros  cá  excepção 
do  doutor  Vidal,  eme  compareceu  na  sessão  immediata. 
O  doutor  fr.  Fortunato  foi  eleito  secretario,  e  nesta  qua- 
lidade lavrou  as  actas  das  sessões  em  um  livro  que  con- 
tinha 142  folhas,  todas  numeradas  e  rubricadas  pelo  vice 
conservador,  o  dr.  Bernardo  José  de  Carvalho,  em  data 
de  20  de  junho  de  1818,  e  que  era  destinado  para  o  re- 
gisto dos  papeis  e  documentos  particulares  e  de  segredo 
pertencentes  á  universidade:  mas  que  até  á  installaçao  da 
juncta  expurgatoria  se  achava  todo  em  branco.  Conser- 


78 


vou-se  este  livro  secreto  até  1834,  em  que  foi  casualmente 

encontrado  no  mosteiro  de  Sancta  Cruz  d'esta  cidade  com 
outros  papeis  que  alli  deixara  o  ultimo  D.  Prior  geral, 
canceHario  da  universidade,  D.  João  d'Assumpção  Car- 
neiro, que  também  servia  de  vice  reitor  por  nomeação  do 
reformador  geral  dos  estudos,  fr.  Fortunato  de  S.  Boa- 
ventura, a  pezar  de  o  dicto  canceHario  não  ter  nem  o 
grau  de  bacharel! 

A  juncta  expurgatoria  celebrou  26  sessões,  sendo  a  ul- 
tima a  21  de  junho  de  1824,  em  que  ella  deu  por  con- 
cluídos os  seus  trabalhos,  tendo  approvado  a  ultima  re- 
dacção da  consulta,  que  acompanhava  a  lista  dos  lentes, 
professores,  oppositores  e  empregados  da  universidade, 
que  no  seu  parecer  deviam  ser  excluidos  desta  corpora- 
ção, porque,  a  pezar  da  amnistia  concedida  pelos  decretos 
de  5  de  junho  d' este  anno,  a  juncta — «certa  que  absol- 
ver e  perdoar  não  é  o  mesmo  que  habilitar  para  empregos 
públicos,  e  nomeadamente  para  aquelles  que  têm  annexo  o 
importantíssimo  ónus  da  educação  da  mocidade,  reservou 
para  fundamento  de  exclusão  aquelles  factos  que  arguis- 
sem perversidade  do  coração,  ou  parecessem  avizinhar-se 
d'este  odioso  extremo.» 

A  juncta  tomou  para  fundamento  de  exclusão:  1.°  Os 
factos  que  denunciavam  falta  de  religião:  2.°  comporta- 
mento politico,  insistindo  especialmente  nos  signaes  de 
adhesão  dados  ao  proscripto  systema  constitucional:  3.°  in- 
suficiência litteraria  fundada  na  fama  publica  e  constante. 

Nesta  conformidade  foram  propostos  para  exclusão: 

No  que  toca  ao  1.°  artigo — Religião: 

O  lente  substituto  de  cânones,  Manuel  da  Rocha  Couto, 
por  pluralidade. 

O  professor  de  historia  no  collegio  das  Artes,  fr.  Fran- 
cisco Freire  de  Carvalho,  por  unanimidade. 

Os  doutores  oppositores  da  faculdade  de  medicina,  Car- 
los José  Pinheiro  e  João  Lopes  de  Moraes,  por  plurali- 
dade. 
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Os  estudantes  Vital  Jorge  da  Maia  Canhão,  José  Joa- 
quim de  Almeida  Moura  Coutinho,  José  Frederico  Pereira 
Marecos,  e  José  Manuel  da  Veiga,  por  unanimidade;  Fran- 
cisco Rodrigues  Chaves,  Chrisostomo  Vaz  Pereira  da  Fon- 
seca, e  João  Maria  Alves  de  Sá,  por  pluralidade. 

No  2".°  artigo  —  Comportamento  politico,  morigeração, 
factos  escandalosos,  probidade,  e  desinteresse: 

Lentes:  -  Manuel  Pedro  de  Mello,  e  Thomaz  d'Aquino 
de  Carvalho,  por  unanimidade. 

Professores:  —  Manuel  Sanches  Goulão,  e  Joaquim  Cor- 
deiro Pereira,  por  pluralidade. 

Doutores  oppositores:  —  João  da  Silva  Carvalho,  e  An- 
tonio Ribeiro  de  Liz  Teixeira,  por  unanimidade;  Antonio 
Alves  de  Carvalho,  Antonio  Nunes  de  Carvalho,  e  Ma- 
nuel Antonio  Coelho  da  Rocha,  por  pluralidade. 

Estudantes: — Por  unanimidade;  Caetano  Bonifacio  de 
Queiroz,  Francisco  Cesário  Rodrigues  Moacho,  Sebastião 
da  Costa  Leitão,  Manuel  da  Silva  Passos,  José  da  Silva 
Passos,  Francisco  de  Sena  Fernandes,  José  Pinto  Rebello 
de  Carvalho,  Bernardo  Pereira  da  Fonseca,  José  Henri- 
ques Ferreira  de  Carvalho  e  Miguel  Perdigão  Caldeira. 
•—Por  pluralidade,  Leonel  Stelita  Fernandes  de  Paiva  Man- 
so, Manuel  Gomes  cia  Silva,  Antonio  Fortunato  Martins  da 
Cruz,  José  Antonio  Leal  Delgado,  Antonio  Maria  das  Ne- 
ves Carneiro,  Gregorio  Pessoa  Tavares  de  Amorim,  Joa- 
quim Manuel  da  Costa  Fonseca,  João  Joaquim  de  Freitas 
Leal,  Antonio  Maria  de  Albuquerque,  Jesuino  Mendes, 
José  Pinto  Tavares  Castello  Branco,  Antonio  de  Almeida 
Vasconcellos  Castello  Branco,  José  Maria  Grande,  Fran- 
cisco Antonio  Jardim,  Luiz  Antonio  Villar  e  Touro,  e  José 
Calasans  da  Fonseca. 

No  3.°  artigo  —  Insufficienáa  litteraria: 
Lente  de  medicina,  João  Baptista  de  Barros,  por  plu- 
ralidade. 

Estudantes: —  Emilio  Juvenal  Cardoso,  e  José  Antonio 
Moreira,  por  unanimidade. 
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São  notáveis  os  fundamentos  que  a  juncta  tomou  para 
estas  exclusões,  e  que  consignou  na  sua  consulta;  e  de 
que  citaremos  apenas  como  specimen  alguns  trechos: 

«  Carlos  José  Pinheiro,  demonstrador  de  medicina.  Será 
este  oppositor,  como  distincto  que  é  na  sua  faculdade, 
um  dos  que  a  universidade  terá  de  chorar  longo  tempo; 
mas  pelo  seu  génio  partidário  e  violento,  que  por  vezes 
o  tem  feito  romper  em  excessos  mui  alheios  da  decência, 
gravidade,  e  moderação,  que  devem  caracterisar  a  todos 
os  empregados  da  universidade;  pela  sua  assás  conhecida 
tendência  para  o  materialismo;  e  pela  audácia  com  que  até 
na  presença  de  dois  lentes  da  faculdade  de  theologia,  que 
ficaram  horrorisados  de  o  ouvirem,  declamou  e  vociferou 
contra  o  primado  de  S.  Pedro  e  seus  successores  na  ca- 
deira de  Roma;  chamando  ao  papa  um  malvado;  e  felici- 
tando o  Brazil,  que  lhe  não  reconhecia  tal  primado,  por- 
que S.  Pedro  nunca  assentara  a  sua  cadeira  em  outra 
parte  que  não  fosse  Antiochia;  e  finalmente  pelo  escân- 
dalo notório  dos  seus  costumes,  e  fama  de  assoalhar  dou- 
trinas impias,  se  faz  indigno  de  servir  em  uma  universi- 
dade, que  preza  ainda  mais  o  ser  catholica  do  que  o  ser, 
como  é,  corporação  de  sábios.» 

«Manuel  Antonio  Coelho  da  Rocha,  oppositor  na  fa- 
culdade de  leis,  e  presbytero  secular.  Fez-se  demasiada- 
mente conhecido  de  toda  a  universidade  por  abrir  em 
dezembro  de  1822  uma  aula  de  constituição,  para  o  que, 
dizem,  fôra  alliciado  de  Lisboa;  e  que  nesta  parte  se  dei- 
xara arrastar  de  vãs  esperanças;  mas  considerando  a 
pluralidade  da  juncta  que  é  voz  publica  o  ter  elle  profe- 
rido algumas  proposições  livres  no  tocante  ao  apoio,  que 
a  religião  catholica  desde  Constantino  Magno  tem  dado 
aos  thronos;  e  á  influencia  do  Concilio  de  Trento  em  ma- 
térias politicas,  o  que  foi  ouvido  por  muitos  que  assisti- 
ram a  essas  famigeradas  prelecções;  e  que  nesse  tempo 
ninguém  contradisse,  affirmanclo  que  elle  tal  não  dissera, 
votou  pela  exclusão,  a  pezar  de  que  este  oppositor  pas- 
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sou  antes  (Testa  queda  por  homem  sisado,  de  bom  talento, 
e  ajustado  em  seus  costumes. » 

«João  Maria  Alves  de  Sá,  natural  de  Santarém,  filho 
de  Mo  Alves  de  Sá,  matriculado  no  5.°  anno  de  leis. 
Ainda  que  apparentemente  não  dê  signaes  de  exaltação 
constitucional,  e  por  isso  não  se  encontre  o  seu  nome  em 
pronuncias  de  summarios  ou  devassas,  posteriores  ao  dia 
5  de  junho,  o  que  se  deve  attribuir  á  summa  esperteza 
de  que  é  dotado;  nem  por  isso  deixa  de  ser  mui  perigoso, 
e  ora  como  parte  principal  que  foi  em  os  discursos  que 
se  inseriram  no  infame  periódico  Minerva  constitucional , 
de  que  logo  se  ha  de  tractar;  ora  como  reputado  geral- 
mente chefe  subalterno  da  maçonaria,  a  ponto  de  que  no 
conceito  publico  é  tido  como  alliciador  e  recrutador  para 
aquella  seita;  ora  como  propagador  de  doutrinas  impias 
entre  os  seus  condiscípulos,  por  toda  esta  reunião  de  fa- 
ctos, e  a  pezar  dos  seus  grandes  talentos,  que  ninguém 
lhe  disputa,  se  faz  sobejamente  merecedor  de  exclusão.» 

«Antonio  Nunes  de  Carvalho,  professor  de  philosophia 
racional  e  moral  no  collegio  das  Artes,  e  oppositor  na 
faculdade  de  leis.  A  voz  publica  de  que  este  oppositor  é 
um  dignitário  do  maçonismo,  e  o  descrédito  que  dalii 
lhe  provem  pela  falta  de  confiança  nos  paes  que  houve- 
rem de  commetter-lhe  a  educação  dos  seus  filhos,  em 
artigo  de  tal  importância,  como  é  a  cadeira  de  philoso- 
phia racional  e  moral,  pesaram  tanto  no  conceito  da  jun- 
cta,  que  a  pezar  da  falta  de  provas  solemnes,  e  de  factos 
notórios  e  escandalosos  se  decidiu  a  excluil-o  tanto  da  ca- 
deira, como  de  oppositor  ás  da  sua  faculdade.» 

«Manuel  Gomes  da  Silva,  natural  do  Porto,  filho  de 
Francisco  Gomes  da  Silva  (vulgo  o  Chicara),  e  estudante 
que  foi  do  3.°  anno  medico.  Ainda  que  não  tenha  factos 
posteriores  ao  dia  5  de  junho,  basta  que  o  fosse  a  appa- 
rição  da  loja  maçónica  estabelecida  em  sua  casa,  e  de 
que  elle  era  tido  geralmente  como  director,  para  que  a 
6 
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infâmia  cTaqui  procedente  o  faça  indigno  de  continuar  os 
estudos  da  universidade.» 

«João  Lopes  de  Moraes,  oppositor  em  medicina.  Re- 
conhecendo a  pluralidade  da  juncta  que  este  oppositor  é 
um  dos  mais  distinctos  da  sua  faculdade,  não  poude  re- 
sistir á  fama  das  noticias,  de  que  elle  é  tido  por  impio 
no  districto  de  Mortágua,  onde  elle  costuma  residir;  e 
por  isso  fez  tirar  informações  por  alguns  membros  da 
juncta,  e  viu  que  todas  coincidiam  com  aquellas  primei- 
ras noticias,  e  accrescentavam  factos  demonstrativos  das 
suas  opiniões  livres  em  assumptos  religiosos.» 

(dose  Frederico  Pereira  Mar  ecos,  natural  de  Santarém, 
filho  de  José  Thiago  Marecos,  estudante  que  foi  do  4.°  anno 
de  leis.  Auctor  de  proclamações  incendiarias  e  cheias  de 
impropérios  ás  mais  augustas  personagens;  e  talvez  o  mais 
perigoso  de  quantos  vão  comprehendidos  nesta  relação,  e 
que  apenas  terá  um  digno  rival  no  antecedente,  José  Joa- 
quim de  Almeida  Moura  Coutinho.  Alem  dos  seus  atten- 
tados  contra  a  realeza,  é  bem  sabido  o  arrojo  sacrílego 
com  que  á  vista  dos  officiaes  da  imprensa  da  universidade 
JDorrou  de  tinta  as  imagens  de  Nossa  Senhora  e  de  al- 
guns sanctos  com  que  os  impressores  alli  costumam  en- 
feitar os  seus  prelos.» 

Estes  excerptos  da  relação  dos  indivíduos  propostos  para 
exclusão  da  universidade  revelam  claramente  o  espirito 
reaccionário  e  intolerante  que  dominava  a  maioria  dos 
membros  da  juncta  expurgatoria,  e  mormente  de  Sebas- 
tião Corvo  e  fr.  Fortunato.  Este  ultimo,  entre  outras 
propostas  que  apresentou  para  ampliar  o  numero  das  ex- 
clusões, pretendeu  que  nesta  relação  fossem  incluídos  os 
condemnados  pela  alçada  então  existente  em  Coimbra,  o 
que  foi  rejeitado  em  sessão  de  16  de  junho,  provavel- 
mente por  já  se  achar  publicado  o  decreto  de  amnistia 
de  5  do  mesmo  mez.  Já,  porem,  em  24  de  março  a  jun- 
cta tinha  proposto  em  consulta,  redigida  por  Sebastião 
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Corvo,  a  exclusão  perpetua  por  incapacidade  litteraria 
de  11  alumnos  da  universidade,  e  que  foi  confirmada  por 
despacho  de  5  de  abril  seguinte. 

Em  27  de  março  tinha  também  a  juncta  consultado  a 
sua  magestade  a  exclusão  perpetua  de  José  Luiz  da  Rocha 
e  Silva,  estudante  do  segundo  anno  juridico,  e  natural  da 
Bahia  —  «por  ter  blasphemado  nos  geraes  da  universidade 
contra  S.  José,  involvendo  nesta  blasphemia  os  principaes 
fundamentos  da  nossa  crença.»  O  aviso  régio  de  3  de 
abril,  tomando  em  consideração  esta  proposta,  determinou 
que  este  alumno  fosse  excluido  para  sempre  da  universi- 
dade, e  conduzido  debaixo  de  custodia  a  Lisboa,  e  entre- 
gue na  casa  da  missão  de  S.  Vicente  de  Paulo,  a  fim  de 
ser  alli  clausurado  pelo  espaço  de  seis  mezes. 

A  amnistia  de  5  de  junho  de  1824  poz  termo  ás  per- 
seguições por  motivos  politicos;  e  a  juncta  dissolveu-se 
sem  ver  realisados  os  seus  votos,  á  excepção  dos  estu- 
dantes riscados  em  virtude  das  consultas  de  24  e  27  de 
março  do  mesmo  anno,  que  não  foram  comprehendidos 
naquella  amnistia. 

As  sentenças  proferidas  pela  alçada,  que  viera  a  esta 
cidade  em  consequência  dos  acontecimentos  de  24,  25 
e  26  de  fevereiro  do  dicto  anno,  a  que  já  nos  referimos, 
e  os  processos  instaurados  nas  devassas  a  que  então  se 
procedeu,  ficaram  por  esse  motivo  também  sem  effeito. 
E  estas  medidas  de  conciliação,  e  a  politica  moderada, 
que  fôra  inaugurada  depois  da  sabida  do  infante  D.  Mi- 
guel para  fora  do  reino,  asserenaram  os  ânimos,  e  resti- 
tuíram a  paz  ao  seio  da  academia  nos  últimos  annos  do 
reinado  de  D.  João  VI. 


CAPITULO  X 
A  epocha  de  1823  a  1828 


O  systema  absoluto,  inaugurado  depois  da  queda  da 
constituição  em  1823,  ainda  não  agradava  aos  reaccioná- 
rios mais  exaltados,  julgavam  o  governo  brando,  e  pre- 
tendiam que  as  perseguições  fossem  muito  mais  desen- 
volvidas. 

Em  a  noite  de  28  para  29  de  fevereiro  de  1824  o 
marquez  de  Loulé,  pae  do  actual  duque  de  Loulé,  que 
era  amigo  intimo  de  D.  João  Ví,  mas  que  não  apoiava  as 
medidas  violentas  contra  os  liberaes,  que  os  absolutistas 
reclamavam,  foi,  segundo  crença  geral,  cobardemente  as- 
sassinado no  palácio  de  Salvaterra,  onde  nessa  occasião 
se  achava  o  monarcha. 

O  infante  D.  Miguel,  que  havia  sido  nomeado  comman- 
dante  em  chefe  do  exercito,  pondo-se  á  frente  dos  seus 
partidários  em  a  noite  do  dia  29  para  30  de  abril  do 
mesmo  anno,  fez  prender  seu  próprio  pae  no  palácio  da 
Bemposta,  sendo  mandados  para  varias  prisões  os  minis- 
tros de  estado,  o  intendente  geral  da  policia,  muitos  titu- 
lares, e  grande  numero  de  pessoas  de  todas  as  classes, 
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algumas  até  de  opiniões  moderadas,  mas  que  não  satis- 
faziam aos  desejos  dos  reaccionários. 

A  decisiva  resolução  do  corpo  diplomático,  convocado 
pelo  embaixador  francez,  Mr.  Hyde  de  Neuville,  deveu 
D.  João  VI  ver-se  libertado,  abortando  assim  a  conspira- 
ção ultra  absolutista. 

D.  João  VI,  recolhendo-se  a  bordo  da  náu  ingleza  Windsor 
Castlè,  ahi  assignou  em  9  de  maio  de  1824  uma  procla- 
mação, que  censurava  os  actos  que  seu  filho  havia  praeti- 
cado,  e  em  resultado  d'isso  viu-se  D.  Miguel  obrigado  a 
sahir  do  reino  sob  pretexto  de  ir  viajar. 

Com  esíe  revez  tiveram  os  absolutistas  de  se  conter 
mais  nos  seus  planos,  até  ao  fallecimento  de  D.  João  VI 
a  10  de  março  de  1826. 

Ficou  encarregada  do  governo  do  reino  uma  regência, 
creada  por  decreto  de  D.  João  VI  de  6  de  março,  e  com- 
posta da  infanta  D.  Isabel  Maria,  cardeal  patriarcha  eleito, 
duque  de  Cadaval,  marquez  de  Vallada,  conde  dos  Arcos, 
e  o  ministro  de  estado  em  cada  uma  das  seis  repartições. 
Esta  regência  fez  acclamar  rei  de  Portugal  ao  príncipe 
herdeiro,  D.  Pedro  de  Alcantara,  que  se  achava  no  Bra- 
zil;  e  de  Lisboa  sahiu  para  o  Rio  de  Janeiro  uma  depu- 
tação para  felicitar  el-rei,  a  qual  era  composta  do  duque 
de  Lafões,  arcebispo  de  Lacedemonia  e  Francisco  Eleu- 
tério Faria  e  Mello. 

A  2  de  julho  chegou  a  Lisboa,  vindo  da  capital  do 
Brazil,  a  corveta  Lealdade  com  a  noticia  de  ter  D.  Pe- 
dro IV  outorgado  aos  portuguezes  a  Carta  Constitucional, 
e  abdicado  em  sua  filha  D.  Maria  da  Gloria. 

O  ministério  retrogrado  da  regente  D.  Isabel  Maria,  a 
qual  se  achava  nas  Caldas  da  Rainha,  queria  oppor-se  a 
que  se  prestasse  o  juramento  á  Carta  Constitucional;  mas 
teve  de  adherir  por  causa  da  attitude  tomada  pelas  cida- 
des do  Porto  e  Lisboa  e  grande  parte  do  exercito,  e  pe- 
las reclamações  do  general  Saldanha,  que  então  gover- 
nava o  Porto.  O  juramento  foi  prestado,  bem  contra  von- 
tade do  partido  absolutista,  em  31  de  julho  de  1826; 
e  foi  concedida  a  demissão  no  dia  1  de  agosto  aos  mi- 
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nistros  de  estado,  conde  de  Porto  Sancto,  conde  de  Bar- 
bacena, Francisco,  conde  de  Murça  e  Joaquim  José  Mon- 
teiro Torres. 

Os  reaccionários  tractaram  pela  sua  parte  de  se  pôr 
em  campo  contra  o  systema  constitucional.  Em  a  noite 
de  26  para  27  de  julho  o  visconde  de  Montalegre  sub- 
levou em  Bragança  o  regimento  de  infanteria  24,  accla- 
mandoD.  Miguefrei  de  Portugal;  mas,  não  sendo  apoia- 
do, teve  de  entrar  em  Hespanha.  Logo  em  seguida  o  bri- 
gadeiro Magessi  fez  revoltar  em  Estremoz  o  regimento 
de  infanteria  17;  mas  também  teve  de  emigrar  para  Hes- 
panha com  o  dicto  regimento  e  mais  80  cavallos  de  ca- 
vallaria  2,  que  estavam  em  Villa  Viçosa. 

A  mesma  sorte  teve  parte  do  batalhão  de  caçadores  9, 
sublevado  em  Traz  os  Montes  pelo  marquez  de  Chaves 
em  22  de  setembro;  o  batalhão  de  caçadores  7,  revoltado 
em  Villa  Pouca  no  dia  5  de  outubro;  e  o  regimento  11 
em  Almeida  na  mesma  occasião. 

Ainda  no  mez  de  outubro  se  revoltou  no  Algarve  parte 
do  regimento  de  infanteria  14,  e  caçadores  4;  porem  o 
ministro  da  guerra,  general  Saldanha,  sahindo  de  Lisboa 
á  frente  d'uma  divisão,  fez  fugir  os  revoltosos  para  Hes- 
panha. 

As  tropas  miguelistas  entradas  em  Hespanha,  onde 
eram  abertamente  protegidas  pelo  governo  cTaquelle  paiz, 
reorganisaram-se  ahi  em  tres  corpos.  —  O  do  norte,  com- 
mandado  pelo  marquez  de  Chaves,  atacou  e  tomou  Bra- 
gança; o  do  centro,  commandado  por  Telles  Jordão,  en- 
trou pelas  immediações  de  Almeida;  e  o  do  sul,  comman- 
dado por  Magessi,  entrou  por  surpreza  em  Villa  Viçosa, 
e  alli  aprisionou  um  esquadrão  de  cavallaria  7. 

Em  consequência  d'isso,  no  principio  de  dezembro  de 
1826  sahiu  do  Alemtejo,  caminhando  para  o  norte,_  uma 
divisão,  commandada  pelo  conde  de  Villa  Flor,  depois  du- 
que da  Terceira.  Esta  força,  reunida  á  do  general  Clau- 
dino, bateu  os  revoltosos,  que  eram  commandados  pelo 
general  miguelista,  Bernardo  da  Silveira,  no  dia  9  de 
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janeiro  de  1827,  próximo  cia  aldeia  de  Coruche,  fugindo 
os  derrotados  na  direcção  de  Trancoso. 

O  deputado,  coronel  Antonio  Pinto  Alvares  Pereira, 
tinha  vindo  a  Coimbra  para  organisar  algumas  forcas, 
e  no  dia  26  de  dezembro  de  1826  sahira  d'esta  cidade 
o  batalhão  de  voluntários  académicos,  commandado  pelo 
major  de  milícias  de  Tondella,  Julio  Cesar  Feio  de  Fi- 
gueiredo, com  o  fim  de  se  reunir  ao  exercito  de  operações, 
e  acudir  á  cidade  de  Vizeu,  de  que  se  tinham  apoderado 
os  absolutistas,  sendo  obrigado  a  retirar-se  d'ahi  o  briga- 
deiro Francisco  de  Paula  de  Azeredo,  depois  conde  de 
Samodães. 

A  tropa  revoltada,  depois  de  batida,  entrou  em  Hes- 
panha,  donde  novamente  voltou  para  Traz  os  Montes  e 
Minho,  apoderando-se  de  Braga,  e  chegando  quasi  ao  Porto. 
O  conde  de  Villa  Flor,  com  parte  da  sua  divisão  e  a  di- 
visão ligeira  do  marcmez  de  Angeja,  foi  novamente  bater 
os  revoltosos  no  dia  5  de  fevereiro  de  1827  na  ponte 
do  Prado  e  na  villa  da  Barca,  tendo  elles  em  março  de 
emigrar  outra  vez  para  a  Hespanha. 

Como  o  governo  d'aquella  nação  dava  protecção  decla- 
rada aos  absolutistas,  reclamara  o  governo  portuguez  da 
Inglaterra  o  auxilio  previsto  nos  tractados;  e  com  effeito 
no  dia  24  de  dezembro  de  1826  havia  principiado  a  en- 
trar em  Lisboa  uma  divisão  ingleza  de  6000  homens, 
commandada  pelo  general  Clinton.  Esta  divisão  veiu  de 
Lisboa  até  Coimbra  em  janeiro  de  1827;  e  depois  de  se 
demorar  aqui  algum  tempo  sem  tomar  parte  na  lucta, 
retirou-se  para  a  capital. 

Os  partidários  do  governo  absoluto,  não  descansavam 
entretanto  nas  suas  tramas,  mostrando,  sempre  que  po- 
diam, a  má  vontade  que  tinham  aos  liberaes. 

A  mocidade  académica  de  Coimbra,  quando  viu  esta 
província  invadida  pelas  tropas  realistas,  tinha  corrido 
logo  ás  armas  com  o  maior  enthusiasmo,  prestando-se 
da  melhor  vontade  a  sustentar  as  instituições  liberaes. 
Pois  a  recompensa  que  tiveram  aquelles  mancebos  foi 
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não  lhes  quererem  as  respectivas  congregações  da  univer- 
sidade abonar  as  faltas.  Ainda  mais:  alguns  estudantes 
eram  aqui  sustentados  por  mesadas  que  recebiam  dos  co- 
fres da  intendência  e  da  casa  pia;  pois  quando  se  dirigiram 
ao  conservador  a  pedirem  as  suas  mesadas,  negou-lhas 
este  com  o  fundamento  de  não  apresentarem  certidões 
de  frequência  e  aproveitamento ! 

Todos  os  estudantes,  a  quem  não  foram  abonadas  as 
faltas,  fizeram  um  requerimento  ao  poder  executivo,  e 
outro  ás  cortes,  pedindo  que  lhes  fossem  abonadas. 

Na  sessão  da  camará  dos  deputados  de  16  de  março 
de  1827,  o  presidente  da  camará  e  os  deputados  A.  J. 
Claudino,  Magalhães,  Borges  Carneiro,  Aguiar,  Barreto 
Feio,  Gama  Lobo  e  Gonçalves  de  Miranda,  fallaram  lar- 
gamente, defendendo  o  comportamento  do  batalhão  aca- 
démico, e  mostrando  quanto  os  seus  serviços  tinham  sido 
úteis  á  causa  liberal.  Por  fim  foi  approvado  o  parecer  da 
commissão  de  petições,  que  terminava  pela  forma  seguinte: 

«A  commissão,  reconhecendo  no  procedimento  dos  sup- 
plicantes  um  acto  heróico  de  amor  da  pátria  e  de  fideli- 
dade ao  sr.  D.  Pedro  IV;  sendo  comprovada  por  docu- 
mentos authenticos  e  officiaes  das  respectivas  auctorida- 
des  militares  a  regularidade  da  sua  conducta,  que  se  fez 
digna  dos  maiores  elogios;  aproveitaria  esta  occasião  para 
apresentar  á  camará  um  testemunho  de  bem  merecida  jus- 
tiça e  gratidão;  porem,  como  sobre  este  objecto  está  affe- 
cto  a  S.  A.  a  senhora  infanta  regente  o  requerimento  dos 
supplicantes,  é  de  parecer  que  a  dignidade  da  camará  e 
a  independência  e  separação  dos  poderes  politicos  exige 
que  se  não  tome  a  este  respeito  resolução  alguma,  em 
quanto  não  constar  competentemente  qual  foi  a  decisão 
do  governo.» 

Se  o  general  Saldanha  não  estivesse  outra  vez  no  mez 
de  abril  de  1827  no  exercício  do  cargo  de  ministro  da 
guerra,  de  que  se  achava  afastado  por  doença,  nunca  os 
estudantes  obteriam  a  abonação  das  suas  faltas. 
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A  pezar  de  estar  em  vigor  o  systema  constitucional,  os 
partidários  do  governo  absoluto  occupavam  os  principaes 
cargos  do  estado,  e  os  liberaes  viam  por  essa  causa  todos 
os  dias  contrariadas  as  instituições  outorgadas  por  D.  Pe- 
dro IV. 

O  ministro  da  guerra,  Saldanha,  não  podendo  já  luctar 
contra  a  torrente,  e  tendo  recusado  a  infanta  regente  as 
demissões  que  elle  requeria  do  chanceller  e  regedor  da 
justiça  no  Porto,  do  presidente  da  relação  de  Lisboa,  e 
do  intendente  geral  da  policia,  todos  inimigos  declarados 
do  governo  constitucional,  pediu  a  sua  demissão,  que  lhe 
foi  logo  concedida,  sendo  substituído  pelo  conde  da  Ponte 
em  28  de  julho. 

A  noticia  que  se  espalhou  na  capital  de  ter  pedido  o 
general  Saldanha  a  sua  demissão,  deu  logar  a  que  alli 
houvesse  nas  tardes  e  noites  de  24,  25  e  26  de  julho 
grandes  tumultos,  dando  o  povo  vivas  á  Carta  Constitu- 
ncioal  e  ao  general  Saldanha,  e  morras  ao  intendente  ge- 
ral da  policia,  José  Joaquim  Rodrigues  de  Bastos. 

O  governo  mandou  dispersar  o  povo  pela  força  militar, 
havendo  depois,  em  resultado  d'estes  acontecimentos,  pro- 
cessos numerosos,  em  que  ficaram  involvidos  muitos  cons- 
titucionaes,  que  tiveram  de  soffrer  longas  perseguições 

O  redactor  da  Gazeta  de  Lisboa,  José  Liberato  Freire 
de  Carvalho,  foi  demittido  bruscamente  pelo  conde  da 
Ponte  de  redactor  da  Gazeta  e  de  official  da  secretaria 
dos  negócios  estrangeiros,  por  ter  em  os  números  de  27 
e  28  de  julho  narrado  os  acontecimentos  dos  dias  ante- 
riores em  sentido  favorável  ao  partido  liberal.  E  ainda 
em  17  de  agosto  foram  demittidos  os  censores  dos  jor- 
naes  de  Lisboa  e  Porto,  que  eram  de  opiniões  liberaes, 
sendo  substituídos  por  decididos  absolutistas,  que  só  da- 
vam largas  ás  ideas  retrogradas. 

O  tenente  general  Thomaz  Guilherme  Stubbs,  gover- 
nador do  Porto,  por  ter  representado  á  infanta  regente 
a  favor  da  reintegração  cio  general  Saldanha  no  ministé- 
rio da  guerra,  foi  em  31  de  agosto  mandado  julgar  em 
conselho  de  guerra. 
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Á  má  vontade  do  governo  e  das  auctoridades  accresceu 
a  imprudência  de  D.  Pedro  IV  de  nomear  o  infante 
D.  Miguel  seu  logar  tenente  no  reino,  por  decreto  de  3 
de  julho  de  1827.  Os  absolutistas  viam  assim  caminhar 
apressadamente  o  systema  liberal  para  o  seu  termo,  e 
d'esta  vez  sem  ser  preciso  soffrer  os  azares  da  guerra. 

A  chegada  de  D.  Miguel  a  Lisboa  no  dia  22  de  feve- 
reiro de  1828  fez  dar  toda  a  expansão  aos  seus  parti- 
dários, e  não  obstante  vir  governar  o  reino  como  logar 
tenente  de  seu  irmão,  e  em  nome  da  Carta  Constitucio- 
nal, a  qual  jurou  no  dia  26  de  fevereiro  perante  ambas 
as  camarás,  reunidas  no  paço  d' Ajuda,  era  publicamente 
acclamado  rei  absoluto  com  o  consentimento  e  até  com  a 
coadjuvação  directa  das  auctoridades. 

O  ministério  foi  immediatamente  mudado,  notando-se 
entre  os  nomeados  de  novo  o  celebre  absolutista  José 
Antonio  de  Oliveira  Leite  de  Barros,  depois  conde  de  Basto, 
que  ficou  encarregado  da  pasta  do  reino,  e  interinamente 
da  da  marinha  e  ultramar.  Tudo  isto  dava  a  medida  do 
que  se  projectava. 

Os  officiaes  do  exercito,  de  sentimentos  liberaes,  prin- 
cipiam logo  a  ser  demittidos  em  grande  numero;  em  13 
de  março  é  dissolvida  a  camará  dos  deputados,  sem  se 
mandar  proceder  a  nova  eleição;  promovem-se  por  toda 
a  parte  representações  das  camarás,  a  pedir  que  o  infante 
D.  Miguel  se  acclamasse  rei;  e  por  íim  sem  rebuço  se 
convocam  os  tres  estados  do  reino,  por  decreto  de  3  de 
maio,  para  que  reconheçam  a  applicação  de  graves  pon- 
tos de  direito  portuguez;  com  o  que  se  pretendia  dar  uma 
apparencia  de  legalidade  á  usurpação  premeditada. 

Aqui  já  não  se  encobria  o  plano  ha  muito  preparado, 
arrancava-se  francamente  a  mascara.  E  por  isso  a  paciên- 
cia do  partido  liberal  com  esse  acto  esgotou-se  de  todo, 
não  se  fazendo  esperar  o  rompimento. 


CAPITULO  XI 


A  sociedade  dos  divodignos— Grande  crime 
próximo  de  Condeixa 


Pouco  tempo  depois  de  chegar  a  Lisboa  o  infante  D.  Mi- 
guel no  dia  22  de  fevereiro  de  1828,  resolveram  a  uni- 
versidade e  o  cabido  da  sé  catbedral  (Testa  cidade  man- 
dar á  capital  deputações  para  felicitar  o  infante  regente. 

Por  essa  mesma  epocba  existia  em  Coimbra  uma  so- 
ciedade secreta,  composta  na  quasi  totalidade  de  estudan- 
tes, e  que  tinha  o  titulo  de  divodignos.  Reuniam-se  na 
rua  do  Loureiro,  em  umas  casas  pequenas  do  lado  es- 
querdo logo  acima  do  Arco  de  D.  Jacintha.  O  presidente 
d'esta  sociedade  era  Francisco  Cesário  Rodrigues  Moacho, 
sextanista  da  faculdade  de  leis,  o  qual,  emigrando  depois, 
nunca  mais  voltou  a  Portugal,  fallecendo  ha  cerca  de  dois 
annos  na  Bélgica.  D'esta  sociedade  secreta  sahiram  os  treze 
estudantes,  caie  no  dia  18  de  março  de  1828  assassina- 
ram dois  dos  membros  das  referidas  deputações,  e  practi- 
caram  vários  ferimentos  noutros,  no  sitio  do  Cartaxinho, 
5  kilometros  alem  de  Condeixa. 
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_  Não  é  nosso  intento  attenuar  o  horror  d'este  crime  inau- 
dito, porque  toda  a  censura  é  pouca  contra  os  auctores 
de  tal  atrocidade.  O  partido  liberal  tinha  todo  o  funda- 
mento e  toda  a  justiça  para  se  insurreccionar,  como  de- 
pois fez,  contra  o  governo  de  Lisboa;  mas  tão  vis  e  co- 
bardes assassinatos  nao  havia  direito  nem  mesmo  utilidade 
de  os  practicar.  Com  estes  meios  arriscar-se-iam  os  eonsti- 
tucionaes  a  prejudicar  a  sua  causa;  e  por  isso  só  a  paixão 
politica  dos  absolutistas  é  que  podia  querer  tornar  respon- 
sável o  partido  liberal  por  similhante  attentado. 
_  Ao  mesmo  tempo,  porem,  que  altamente  nos  pronun- 
ciamos contra  os  indivíduos  que  practicaram  tão  grande 
crime,  temos  obrigação  de  declarar  em  testemunho  á 
verdade  que  na  sociedade  dos  divodignos  não  se  decidiu 
nem  se  tractou  da  morte  dos  membros  das  deputações. 

Na  sociedade  apenas  se  resolveu  que  fossem  tiradas  no 
caminho  aos  membros  das  duas  deputações  as  felicitações 
que  levavam  a  D.  Miguel  da  parte  das  corporações  que 
iam  representar,  e  egualmente  a  relação  que  se  dizia  que 
levavam  dos  lentes  e  estudantes  liberaes  que  deviam  ser 
perseguidos  pelos  seus  sentimentos  políticos. 

Os  assassinatos  e  ferimentos  foram  excessos  practicados 
por  alguns  dos  estudantes  encarregados  pela  sociedade 
dos  divodignos  da  missão  já  referida. 

O  estudante  Delfino  Antonio  de  Miranda  e  Mattos,  de 
Barcellos,  tinha-se  matriculado  no  anno  lectivo  de  1825 
a  1826  na  aula  de  elementos  de  arithmetica.  geometria 
e  geographia  do  colíegio  das  Artes.  Não  fazendo  caso  do 
estudo  foi  reprovado,  e  principiou  a  enganar  a  familia 
mandando-lhe  certidões  falsas  de  approvação  dos  seus  es- 
tudos. 

Não  se  matriculou  no  anno  immediato  de  1826  a  1827, 
nem  ainda  no  seguinte  de  1827  a  1828,  o  que  qualquer 
pode  facilmente  verificar  nas  relações  dos  estudantes 
d'esses  annos,  e  apezar  d"isso  conservava-se  sempre  em 
Coimbra. 

A  familia  d^lle,  sabedora  finalmente  da  irregularidade 
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do  seu  comportamento,  suspendeu-lhe  as  mesadas,  e  as- 
sim ficaria  sem  ter  com  que  viver,  se  não  fosse  um  seu 
amigo,  estudante  de  medicina,  que  o  tinha  em  sua  casa 
e  o  sustentava. 

Este  amigo  do  Delfino  veiu  também  a  ser  reprovado 
pelo  lente  de  medicina  Jeronymo  Joaquim  de  Figueiredo, 
e  d'ahi  se  originou  o  odio  entranhavel  que  Delfino  ad- 
quiriu contra  o  dr.  Jeronymo  por  haver  reprovado  o  seu 
amiço  e  protector. 

Quando  os  commissionados  da  sociedade  dos  divo- 
dignos chegaram  ao  logar  em  que  se  commetteu  o  crime, 
e  fizeram  apear  os  membros  das  deputações,  os  estudan- 
tes que  desfecharam  as  armas  foram  o  dicto  Delfino  An- 
tonio de  Miranda  e  Mattos,  Bento  Adjuto  Soares  Couceiro 
e  Antonio  Correia  Megre. 

E  tanto  esta  atrocidade  foi  acto  espontâneo,  que  os 
companheiros  cTaquelles  tres  tractaram  de  obstar  quanto 
poderam  cá  consummação  do  crime,  de  que  resultou  não 
ser  morto  o  dr.  Neves  e  os  demais  membros  das  depu- 
tacões. 

*Se  na  sociedade  dos  divodignos  se  tivesse  deliberado 
que  se  commettessem  os  assassinatos,  como  se  explicaria 
esta  opposição  da  maior  parte  dos  commissionados? 

A  deputação  da  universidade  era  composta  dos  drs.  Mat- 
theus  de  Sousa  Coutinho,  Jeronymo  Joaquim  de  Figuei- 
redo e  Antonio  José  das  Neves  e  Mello;  e  a  do  cabido, 
do  deão  Antonio  de  Brito  e  do  cónego  Pedro  Falcão  Cotta 
e  Menezes. 

'  Partiram  de  Coimbra  na  tarde  de  \  7  de  março  de  1828, 
e  foram  dormir  na  mesma  noite  a  Condeixa,  levando  o 
dr.  Mattheus  em  sua  companhia  seu  sobrinho  José  Can- 
dido de  Sá  Pereira  e  Castro;  o  dr.  Neves  e  Mello,  seu 
filho  Antonio  Augusto  das  Neves  e  Mello;  e  o  cónego  Pe- 
dro Falcão,  seus  sobrinhos  Estevão  Falcão  Cotta  e  Mene- 
zes e  Manuel  Falcão  Cotta  e  Menezes. 

Os  commissionados  da  sociedade  dos  divodignos  foram 
também  na  mesma  noite  dormir  na  quinta  que  era  do 
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sr.  Manuel  José  de  Freitas,  d'esta  cidade,  e  que  está  pró- 
xima de  Condeixa. 

No  dia  18  de  madrugada  continuaram  os  estudantes 
a  sua  jornada,  e  no  sitio  do  Cartaxinho  aguardaram  a  che- 
gada dos  membros  das  deputações.  Com  effeito  das  7 
para  as  8  horas  da  manhã  appareceram  estes,  sendo  sur- 
prehendidos pelos  estudantes,  que  os  obrigaram  a  apear-se 
e  desviar-se  da  estrada  para  o  lado  esquerdo. 

Ahi  foram  mortos  os  lentes  Jeronymo  Joaquim  de  Fi- 
gueiredo e  Mattheus  de  Sousa  Coutinho,  e  feridos  o  deão 
Antonio  de  Brito,  o  cónego  Pedro  Falcão  Cotta  e  Mene- 
zes, e  José  Candido  de  Sá  Pereira  e  Castro,  sobrinho  do 
dr.  Mattheus. 

Os  auctores  d'este  attentado  foram  descobertos  duma 
eminência  por  uma  mulher,  que  logo  principiou  a  gritar 
e  a  bradar  por  soccorro.  A  circumstancia  de  ser  "terça 
feira,  dia  de  mercado  em  Condeixa,  fez  promptamente 
reunir  povo,  que  acudiu  ao  logar  do  crime. 

Accresceu  o  acaso  de  virem  nessa  occasião  pela  estrada 
em  direcção  a  Coimbra  o  general  da  Beira  Alta,  Agosti- 
nho Luiz  da  Fonseca,  e  seu  filho,  escoltados  por  ateuns 
soldados  de  cavallaria,  os  quaes,  vendo  de  longe  o  ajun- 
ctamento  de  povo,  correram  a  auxilial-o  na  captura  dos 
criminosos.  Estes  tinham-se  dispersado,  mas  foram  pouco 
a  pouco  sendo  presos  em  diferentes  distancias. 

Dos  13  commissionados  poderam  ser  presos  9,  esca- 
pando-se  4.  Os  9  presos  foram  Bento  Adjuto  Soares  Cou- 
ceiro, Delfino  Antonio  de  Miranda  e  Mattos,  Antonio  Cor- 
reia Megre,  Domingos  Barata  Delgado,  Carlos  Lidoro  de 
Sousa  Pinto  Bandeira,  Urbano  de  Figueiredo,  Francisco  do 
Amor  Ferreira  Bocha,  Domingos  Joaquim  dos  Reis,  e 
Manuel  Innocencio  de  Araujo  Mansilha.  Nenhum  tinha 
mais  de  24  annos,  e  um  d'elles  só  tinha  19  ! 

Em  a  noite  do  dia  18  ficaram  presos  na  cadeia  de  Con- 
deixa 4,  e  na  do  Rabaçal  5.  Para  os  guardar  tinha  imme- 
diatamente  sahido  de  Coimbra  uma  força  de  caçadores, 
commandada  pelo  capitão  Cirne. 

No  dia  19  vieram  para  Coimbra  todos  os  9  estudantes 
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algemados,  sendo  na  ponte  esperados  por  uma  grande 
multidão  de  pessoas,  attrahidas  alli  por  tão  extraordinário 
acontecimento. 

Os  presos  foram  conduzidos  pela  Couraça  de  Lisboa 
acima  em  direcção  á  cadeia  da  universidade,  onde  esti- 
veram até  partirem  para  Lisboa. 

No  dia  22  de  março,  quatro  dias  depois  do  crime,  or- 
denou o  ministro  das  justiças,  Luiz  de  Paula  Furtado  de 
Castro  e  Rio  Mendoça,  aos  corregedores  das  comarcas 
de  Coimbra  e  Leiria,  juizes  de  fora  de  Coimbra  e  Soure, 
e  conservador  da  universidade,  que  procedessem  com  a 
maior  actividade  na  averiguação  de  todos  os  auctores  e 
maquinadores  d'este  fatal  acontecimento. 

A  Coimbra  tinha  vindo  um  procurador  do  rico  capitão 
mór  de  Cintra,  pae  do  estudante  Domingos  Joaquim  dos 
Reis,  mancebo  apenas  de  20  ânuos-,  e  que  era  afilhado 
de  D.  Carlota  Joaquina,  com  ordem  de  empregar  todos 
os  meios  para  salvar  o  filho.  Foram  porem  inúteis  todas 
as  suas  diligencias. 

Quando  os  presos  foram  para  Lisboa,  em  vez  de  mar- 
charem pela  estrada  real,  foram  embarcados  até  á  Fi- 
gueira, e  d'alli  conduzidos  para  a  capital  em  um  navio 
que  para  esse  fim  viera  áquelle  porto. 

Os  presos  iam  fortemente  algemados  dentro  dos  bar- 
cos; e  não  só  os  acompanhava  a  necessária  guarda  militar, 
mas  pela  margem  do  rio  seguia  a  par  dos  barcos  uma 
força  de  cavallaria. 

Depois  que  os  estudantes  chegaram  a  Lisboa  instau- 
rou-se-lhes  logo  o  processo.  Como  porem  este  se  demo- 
rasse na  sua  conclusão,  e  no  entanto  houvesse  rebentado 
no  Porto  no  dia  16  de  maio  a  revolução  liberal,  impacien- 
tava-se  o  governo  absoluto  com  essas  delongas,  porque 
desejava  practicar  um  acto  que  revelasse  força  e  impres- 
sionasse os  ânimos.  Por  isso  no  dia  8  de  junho  o  minis- 
tro das  justiças,  Luiz  de  Paula  Furtado,  officiou  ao  chan- 
celler  da  casa  da  supplicaçâo,  João  de  Mattos  e  Vascon- 
cellos  Barbosa  de  Magalhães,  recommendando-lhe  a  prom- 
pta  decisão  do  processo. 
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João  de  Mattos  respondeu  no  dia  12,  explicando  as 
causas  inevitáveis  que  tinham  embaraçado  a  prompta  con- 
clusão do  processo. 

Em  todo  o  caso  o  effeito  da  recommendação  não  se  fez 
esperar,  porque  no  dia  17  do  mesmo  mez  de  junho  fo- 
ram os  9  estudantes  condemnados  á  morte,  sendo  no  dia 
49  rejeitados  os  embargos,  e  ainda  no  mesmo  dia  des- 
prezados os  embargos  de  restituição. 

Acontecia  isto  no  dia  19,  e  já  no  dia  immediato,  20 
de  junho,  eram  enforcados  no  caes  do  Tojo  os  9  réos. 
Ás  4  horas  e  meia  da  tarde  estava  terminada  a  terrível 
execução,  ficando  na  forca  as  cabeças  dos  tres  últimos 
suppliciados,  Megre.  Delfino  e  Couceiro,  com  as  mãos  pre- 
gadas por  baixo  das  cabeças. 

É  da  maior  diíficuldade  saber  o  que  aconteceu  aos  4 
estudantes  que  poderam  escapar-se  de  ser  presos  em  se- 
guida ao  crime,  e  o  mesmo  succede  para  poder  dizer  com 
exactidão  quem  eram  elles  todos.  Ahi  vai  comtuclo  o  que 
podemos  alcançar  depois  de  minuciosas  investigações. 

Um  dos  estudantes  que  se  evadiram  foi  Antonio  Maria 
das  Neves  Carneiro,  filho  de  Antonio  das  Neves  Carneiro, 
o  qual  se  achava  matriculado  de  1827  para  1828  no  2.° 
anno  das  faculdades  de  mathematica  e  philosophia.  Era 
natural  do  Fundão  e  não  da  Covilhã,  como  erradamente 
se  lê  na  relação  impressa  dos  estudantes  da  universidade 
d'aquella  epocha. 

Depois  de  commettido  o  delicio  e  ter  divagado  por  al- 
gumas localidades,  poude  chegar  ao  logar  do  Paul  onde 
pernoitou,  e  no  dia  seguinte  entrou  no  Fundão,  onde  ha 
muitos  annos  residia  o  pae  com  a  sua  família. 

Ahi  foram  poucos  dias  depois  a  casa  do  pae  e  a  de  uma 
vizinha  rigorosamente  revistadas  pelas  auctoridades  para 
o  capturarem,  mas  não  o  encontraram,  porque  se  achava 
escondido  em  outra  casa. 

Tractaram  por  isso,  pae  e  filho,  de  escapar  á  perse- 
guição, fugindo  para  a  Hespanha,  para  onde  foram  acom- 
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panhados  por  pessoa  da  sua  amizade,  que  lhes  deu  boas 
recommendações  para  o  logar  de  Zarza  na  Estremadura 
hespanhola. 

Antonio  Maria  das  Neves  Carneiro  namorou-se  alli 
duma  menina,  filha  d'um  individuo  abastado  d'aquella 
terra.  O  pae  d'ella,  ao  ver  que  Neves  Carneiro  lhe  reques- 
tava a  filha,  propoz-lhe  que  fosse  para  Salamanca  concluir 
a  formatura,  porque  se  encarregava  de  o  sustentar  naquella 
universidade,  e  que  depois  de  formado  casaria  com  sua 
filha. 

A  estas  propostas  annuiu  Neves  Carneiro;  mas  antes 
da  epocha  em  que  deveria  ir  para  Salamanca  morreu  em 
Zarza  um  ourives  portuguez,  natural  de  Guimarães,  que 
naquelle  logar  exercia  a  sua  profissão  havia  annos.  Neves 
Carneiro  namorou-se  da  viuva,  e  casou  com  ella. 

O  hespanhol  que  primeiro  lhe  havia  feito  a  proposta 
relativa  a  sua  filha,  irritou-se  com  este  procedimento  e 
tornou-se  seu  inimigo.  Deu  parte  ás  auctoridades  da  ci- 
dade de  Alcantara  do  modo  como  tinha  procedido  o  emi- 
grado, pelo  que  Neves  Carneiro  e  seu  pae  foram  presos 
no  logar  cie  Zarza,  e  remettidos  para  Alcantara,  onde 
permaneceram  por  algum  tempo. 

No  entretanto  o  governo  hespanhol  participou  ao  de 
Portugal  a  captura  dos  dois  emigrados,  e  por  accordo 
entre  os  dois  governos  foram  os  presos  conduzidos  até  á 
raia  para  serem  expulsos  do  território  hespanhol. 

Na  raia  portugueza  estava  já  um  cordão  de  tropa,  e 
por  isso  facilmente  foram  capturados  os  emigrados  logo 
que  pisaram  o  território  de  Portugal  na  proximidade  do 
logar  de  Segura. 

D'alli  foram  remettidos  para  Castello  Branco,  e  em  se- 
guida para  Lisboa. 

O  pae  foi  degredado  para  as  provindas  do  sul  do  reino, 
e  o  filho,  Antonio  Maria  das  Neves  Carneiro,  foi  conde- 
mnado  á  morte  por  sentença  de  6  de  julho  de  1830,  e 
enforcado  no  caes  do  Tojo  no  dia  9  do  mesmo  mez. 

Antonio  das  Neves  Carneiro,  pae  d' este  estudante,  era 
bacharel  formado  em  medicina,  e  natural  da  vil  la  de  Goes. 
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Tinha  ido  para  o  Fundão  para  alli  exercer  o  emprego  de 
medico  do  partido.  Falleceu  ha  poucos  anãos,  tendo  dei- 
xado alguns  filhos,  que  ainda  vivem  no  Fundão. 

Francisco  Sedano  Bento  de  Mello,  filho  do  medico  do 
hospital  das  Caldas  da  Rainha,  Valentim  Sedano  Bento  de 
Mello,  foi  um  dos  13  estudantes  a  que  nos  temos  refe- 
rido. Era  estudante  do  2.°  armo  de  mathematica  e  philo- 
sophia.  quando  tomou  parte  no  crime  de  18  de  marco 
de  1828. 

Conseguindo  escapar-se  á  prisão,  esteve  refugiado  por 
algum  tempo,  até  que  rebentando  no  Porto  a  revolução 
liberal  no  dia  16  de  maio,  que  em  breve  se  generalisou 
até  Coimbra,  veiu  para  esta  cidade,  tendo  praça  na  l.a 
companhia  do  batalhão  de  voluntários  académicos,  no  qual 
já  servira  em  1827  na  4.a  companhia. 

A  sentença  do  corréo  Antonio  Maria  das  Neves  Carneiro, 
de  6  de  julho  de  1830,  allude  a  elle  duas  vezes,  a  pa- 
ginas 4  e  9,  posto  que  na  primeira  apparece  trocado  o 
nome  no  de  José  Sulano  Bento  de  Mello. 

Tendo  seguido  para  a  ilha  Terceira,  resolveu  passar 
para  tropa  de  linha,  e  foi  pela  regência  despachado  alfe- 
res para  o  batalhão  de  caçadores  n.°  5  em  12  de  outu- 
bro de  1831.  Serviu  como  tal  no  cerco  do  Porto,  e  foi 
para  Lisboa  com  o  dicto  batalhão  em  agosto  de  1833. 

~Uostrava-se  melancólico,  e  divisavarse  nelle  uma  com- 
moção  interior,  que  nunca  o  deixava,  como  que  causada 
peias  pesarosas  reminiscências  cie  haver  tomado  parte 
naquelle  criminoso  feito.  As  pessoas  que  ultimamente  o 
tractavam  reconheciam  nelle  bons  sentimentos  e  a  mais 
rígida  moral. 

Durante  o  cerco  do  Porto  fora  condecorado  com  a  or- 
dem da  Torre  e  Espada,  e  foi  depois  promovido  a  tenente 
e  capitão. 

Em  1837  serviu  por  algum  tempo  de  commandante 
do  batalhão  académico,  que  se  organisou  com  os  estudan- 
tes de  Lisboa,  e  que  foi  dissolvido  em  1838,  ou  1839. 

Depois,  como  pertencia  ao  partido  setembrista,  passa- 
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ram-no  á  3. 8  secção.  Falleceu  pelos  annos  de  1843  ou 
1844,  após  prolongado  padecimento,  no  qual  se  reuniam 
os  soffrimentos  moraes  á  enfermidade  physica. 

Deixou  viuva,  com  quem  casara  em  Lisboa,  e  filhos. 
Desgostava-se  de  que  lhe  falia ssern  no  caso  da  morte  dos 
lentes,  e  desviava  logo  a  conversa  para  outros  assumptos. 

Outro  dos  estudantes  que  a  policia  perseguiu,  accu- 
sando-o  de  ter  tomado  parte  no  referido  crime,  foi  o 
estudante  do  quinto  anno  de  leis,  Joaquim  José  de  Aze- 
vedo e  Silva,  mais  conhecido  pela  alcunha  de  Bexiga.  Ti- 
nha pouco  mais  de  21  annos,  pois  que  havia  nascido  em 
Lisboa  no  dia  23  de  novembro  de  1806.  Era  filho  de 
José  Luiz  da  Silva  e  de  D.  Maria  Carlota  de  Azevedo,  fa- 
mília abastada  da  capital. 

O  estudante  Azevedo,  depois  de  ter  chegado  a  Lisboa, 
vendo  que  a  policia  o  procurava,  tractou  de  se  evadir 
para  fora  do  reino.  Dirigiu-se  primeiro  ao  Chiado,  a  casa 
do  cabelleireiro  Francisco  Adrião  Andrillat,  que  era  da 
intimidade  da  sua  família,  e  cortou  o  cabello  á  escovinha, 
a  fim  de  se  desfigurar. 

Pouco  depois  de  ter  sabido  d'aquella  casa,  entrava  nella 
um  official  da  intendência  geral  da  policia,  pedindo  infor- 
mações ácerca  do  destino,  que  teria  tomado  o  filho  de 
D.  Maria  Carlota,  que  alli  estivera.  Responderam-lhe  que 
não  sabiam,  porque  apenas  haviam  sentido  um  cavallo  á 
porta,  sem  repararem  para  que  lado  se  dirigira. 

O  estudante  Azevedo  havia  seguido  para  a  rua  da  Horta 
Secca,  para  casa  do  cônsul  da  Dinamarca.  D'ahi  obteve 
passagem  para  o  estrangeiro  em  um  navio,  que  se  achava 
fundeado  no  Tejo. 

.  Mandou  chamar  a  casa  do  cônsul  da  Dinamarca  o  in- 
dividuo que  em  casa  de  Andrillat  lhe  tinha  cortado  o 
cabello,  e  lhe  deu  12  moedas  para  ir  comprar  uma  bacia 
de  prata,  com  que  queria  presentear  o  commandante  da 
embarcação. 

Effectiva mente  embarcou,  fugindo  assim  a  uma  activa 
perseguição. 
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No  dia  15  de  dezembro  de  1865  falleceu  em  uma  casa 
da  misericórdia  de  Lagos,  no  Algarve,  um 'individuo  com 
o  nome  supposto  de  Manuel  do  Nascimento,  e  conhecido 
pela  alcunha  de  Fresca  Ribeira. 

Este  individuo,  que  tinha  por  profissão  habitual  con- 
certar pratos  e  outros  objectos  de  louça,  e  que  se  apre- 
sentava como  caldeireiro  ambulante,  tinha  o  rosto  desfi- 
gurado com  pólvora  e  com  algumas  cicatrizes. 
^  Era  em  todo  o  Algarve,  em  Beja  e  em  outras  povoa- 
ções do  Alemtejo,  voz  geral  que  este  homem  fora  um 
dos  que  tomaram  parte  no  crime  commettido  no  dia  18 
de  março  de  1828. 

Via-se  que  não  era  o  que  inculcava,  porque  mal  podia 
comprehender-se  que,  sendo  elle  o  que  dizia,  faltasse  com 
correcção  as  línguas  franceza  e  hespanhola,  e  tivesse  co- 
nhecimento muito  regular  do  latim. 

Achando-se  em  seu  perfeito  juizo,  negava  sempre  que 
tivesse  sido  estudante  da  universidade.  Desconfiando-se, 
porem,  do  contrario,  e  sabendo-se  que  se  embriagava,  sue- 
cedeu  algumas  vezes,  sendo  interrogado  quando  se  achava 
no  estado  de  embriaguez,  declarar  que  fora  estudante 
de  theologia  em  Coimbra,  que  elle  com  outros  estudan- 
tes tomara  parte  no  crime  do  dia  18  de  março,  que  po- 
derá fugir  e  andara  emigrado  pela  Bélgica,  França  e  Hes- 
panha,  e  que  ainda  mesmo  no  tempo  do  governo  de  D.  Mi- 
guel viera  por  muitas  vezes  ao  Algarve  a  vender  mata- 
la-tiva,  sem  que  ninguém  desconfiasse  d^lie,  por  fallar 
muito  bem  o  hespanhol,  apresentar-se  vestido  como  os 
d'aquella  nação,  e  ter-se  desfigurado  completamente  no 
rosto. 

Dizia-se  em  Beja  e  no  Algarve  que  este  homem  era 
natural  d;uma  terra  do  Alemtejo,  onde  tinha  familia. 

Em  Beja  ensinava  aos  estudantes  cio  lyceu,  quando  com 
elles  se  encontrava  no  largo  d^ste  edifício,  latim,  lógica, 
e  outros  preparatórios,  recebendo  por  isso  o  que  lhe  que- 
riam dar. 

Conta-se  que  um  seu  contemporâneo  do  Alemtejo,  fal- 
lando  com  elle,  o  reconhecera;  que  instara  para  que  dei- 
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xasse  a  vida  em  que  andava,  e  que  até  lhe  dera  fato  novo 
para  vestir.  A  pezar  d'isso,  continuou  sempre  até  morrer 
no  seu  modo  de  vida. 

Quando  no  estado  de  embriaguez  confessava  que  fora 
um  dos  que  tomara  parte  nos  acontecimentos  de  Condeixa, 
chorava,  e  mostrava-se  sensibilisado  por  ter  participado 
de  similhante  crime. 

Em  quanto  ao  seu  verdadeiro  nome  e  á  sua  naturali- 
dade, nem  mesmo  embriagado  o  revelava. 


CAPITULO  XII 


Sentença  que  condemnou  á  morte  os  9  estudantes 
enforcados  a  20  de  junho  de  1828 


Accordão  em  relação,  etc.  Vistos  estes  autos,  que  com 
o  parecer  do  seu  chanceller,  que  serve  de  regedor,  se  fi- 
zeram summarios  aos  réos  Bento  Adjuto  Soares  Couceiro, 
estudante  de  Coimbra,  filho  de  José  Soares  Couceiro,  na- 
tural de  Tentúgal,  de  idade  de  vinte  e  quatro  annos;  Del- 
fino Antonio  de  Miranda  e  Mattos,  estudante  de  Coimbra, 
filho  de  Manuel  Antonio  de  Miranda  Maciel,  natural  de 
Barcellos,  de  idade  de  vinte  e  dois  annos,;  Domingos  Joa- 
quim dos  Reis,  estudante  de  Coimbra,  filho  de  Máximo 
José  dos  Reis,  natural  de  Cintra,  de  idade  de  vinte  an- 
nos; Urbano  de  Figueiredo,  estudante  de  Coimbra,  filho 
de  Henrique  de  Figueiredo  Gomes  Diniz,  natural  de  Do- 
nas, bispado  da  Guarda,  de  idade  cie  vinte  e  dois  annos; 
Francisco  do  Amor  Ferreira  Rocha,  estudante,  filho  de 
José  Ferreira  da  Rocha,  natural  de  Faro,  de  idade  de  vinte 
e  quatro  annos;  Antonio  Correia  Megre,  estudante  de  Coim- 
bra, filho  de  José  Correia  Lopes,  natural  do  Porto,  de 
idade  de  dezenove  annos;  Domingos  Barata  Delgado,  es- 
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tudante  de  Coimbra,  filho  de  Gregorio  José  Delgado,  na- 
tural do  Pezinho,  bispado  da  Guarda,  de  idade  de  vinte 
e  dois  annos;  Carlos  Lidoro  de  Sousa  Pinto  Bandeira,  es- 
tudante de  Coimbra,  filho  de  Gregorio  José  de  Sampaio, 
natural  de  Mancellos,  arcebispado  de  Braga,  de  idade  de 
vinte  e  dois  annos;  Manuel  Innocencio  de  Araujo  Mansi- 
lha, estudante  de  Coimbra,  filho  de  João  Baptista  de  Araujo, 
natural  de  Villa  Real,  de  idade  de  vinte  e  tres  annos;  Mi- 
guel Pereira,  trabalhador,  filho  de  Pedro  Pereira,  natural 
-de  Condeixa,  de  idade  de  trinta  e  um  annos.  Devassas, 
interrogatórios,  summarios,  e  mais  autos  appensos. 

Mostra-se,  que  tendo  partido  na  tarde  de  dezesete  de 
março  do  corrente  anno  da  cidade  de  Coimbra  para  esta 
capital,  a  fim  de  beijarem  a  mão  ao  sereníssimo  senhor 
infante  regente,  pela  sua  feliz  chegada  a  estes  reinos,  os 
deputados  nomeados  por  parte  da  universidade,  o  doutor 
Mattheus  de  Sousa  Coutinho,  lente  da  faculdade  de  câ- 
nones, trazendo  em  sua  companhia  seu  sobrinho  José 
€andido  de  Sá  Pereira  e  Castro;  o  doutor  Jeronymo  Joa- 
quim de  Figueiredo,  lente  da  faculdade  de  medicina,  e  o 
doutor  Antonio  José  das  Neves  e  Mello,  lente  da  faculdade 
de  philosophia,  trazendo  em  sua  companhia  seu  filho  An- 
tonio Augusto  das  Neves  e  Mello,  e  junctamente  com  el- 
les  a  deputação  por  parte  da  cathedral  da  dieta  cidade, 
composta  do  deão  Antonio  de  Brito,  e  do  cónego  Pedro 
Falcão  Cotta  e  Menezes,  que  trazia  em  sua  companhia 
seus  sobrinhos  Estevão  Falcão  Cotta  e  Menezes  e  Manuel 
Falcão  Cotta  e  Menezes,  pernoitaram  todos  em  Condeixa, 
d'onde  sahiram  pelas  cinco  horas  da  manhã  seguinte,  dez- 
oito do  dicto  mez,  e  chegando  ao  sitio  do  Cartaxinho,  uma 
légua  distante  de  Condeixa,  pelas  sete  para  as  oito  horas 
da  manhã,  alli  foram  atacados  por  uns  poucos  de  homens 
mascarados  com  lenços  e  armados  de  armas  de  fogo,  que 
encararam  nelles,  os  quaes  mandando  parar  as  caleças, 
fizeram  com  ameaças  pôr  todos  a  pé,  e  os  obrigaram  a 
ir  para  um  logar  mais  remoto  á  esquerda  da  estrada  real, 
vindo  para  Lisboa,  onde  deixaram  ficar  os  caleceiros,  ar- 
reeiros  e  criados,  e  conduziram  os  sobredictos  deputados, 
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e  seus  parentes  para  outro  logar  mais  escuro,  ordenando- 
lhes  que  se  deitassem  por  terra,  depois  do  que  constran- 
geram os  referidos  caleceiros,  arreeiros  e  criados  a  que 
fossem  buscar  os  bahús,  e  cargas  á  estrada  para  aquelle 
mesmo  logar,  onde  foram  abertos,  uns  com  as  chaves  que 
deram  seus  donos,  e  outros  arrombados,  e  todos  roubados 
do  dinheiro  e  trastes  de  valor  que  continham,  ao  que  se 
seguiu  maneatarem  aquelles  conductores,  que  ficaram  por 
esse  modo  seguros  e  presos,  e  conduziram  os  dictos  de- 
putados e  seus  parentes  para  outro  sitio  mais  desviado, 
onde  foram  pessoalmente  roubados  do  mais  precioso  que 
levavam,  e  obrigados  a  deitarem-se  por  terra;  então  se 
ouviu  perguntar  um  dos  salteadores  se  deviam  ser  presos 
com  cordas,  ao  que  lhe  respondeu  outro  que  fossem  se- 
guros com  punhal  e  tiro,  ao  que  acudiram  os  deputados 
pedindo  muito  a  conservação  das  suas  vidas,  mas  imme- 
diatamente  dispararam  tiros  sobre  elles,  e  apunhalaram 
alguns  cruelmente. 

Resultou  (Teste  atrocíssimo  e  execrando  facto  ficar  logo 
morto  o  dicto  doutor  Mattheus  de  Sousa  Coutinho  e  o 
doutor  Jeronymo  Joaquim  de  Figueiredo,  com  tiros  de 
balas,  as  quaes  lhes  trespassaram  as  cabeças,  e  gravissi- 
mamente  feridos  o  deão  Antonio  de  Brito  e  o  cónego  Pe- 
dro Falcão  Cotta  e  Menezes,  o  primeiro  dos  quaes  rece- 
beu vinte  e  duas  feridas  na  nádega  esquerda,  feitas  com 
arma  de  fogo  carregada  com  quartos  e  alguns  grãos  de 
chumbo,  e  outras  cinco  no  peito  e  pulso  do  mesmo  lado, 
que  mostravam  ter  sido  feitas  com  arma  ponteaguda  trian- 
gular, e  o  segundo  teve  duas  feridas  penetrantes  em  am- 
bos os  peitos,  feitas  com  bala,  e  mais  dezesete  buracos 
na  cabeça  e  orelha  do  lado  esquerdo,  que  denotavam  ser 
feitas  com  arma  de  fogo,  carregada  com  quartos,  alem  de 
outras  feridas  na  espádua  e  hombro  esquerdo,  que  indi- 
cavam ser  feitas  com  instrumento  triangular.  Foram  me- 
nos graves  os  ferimentos  que  soffreu  José  Candido  de  Sá 
Pereira,  que  consistiram  em  dois  feitos  na  cabeça,  com 
o  mesmo  instrumento  triangular,  e  o  de  Estevão  Falcão 
Cotta  e  Menezes,  em  uma  ferida  combusta  procedida  de 
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tiro  disparado  com  pólvora  secca.  Seria  certa  a  continua- 
ção (Teste  horroroso  malefício  nos  passageiros  que  ficaram 
illesos,  se  acaso  os  povos  circumvizinhos  avisados  por 
uma  mulher  da  Venda  Nova.,  não  acudissem  promptamente 
ao  loirar  do  delicto,  e  perseguissem  e  prendessem  quasi 
em  flagrante  os  nove  malfeitores,  que  se  tinham  posto 
em  fuga. 

Mosira-se  quanto  ao  réo  Bento  Adjuto  Soares  Cou- 
ceiro, que  eile  fôra  o  que  principalmente  figurara  nesta 
scena  de  horror,  dirigindo  a  perpetração  do  delicio  por 
ordens  indicadas  por  n.0!  1,  2,  3,  etc,  e  tendo-se  para 
isso  montado  no  cavallo  que  trazia  o  mencionado  deão,  e 
o  que  dissera  respondendo  á  pergunta  que  lhe  fizera  ou- 
tro réo,  que  os  assaltados  assegurassem  com  tiros  e  pu- 
nhaes,  assim  o  provam  plenamente  as  testemunhas  l.\ 
2A  3.a,  4.a,  õ.a,  8.a,  13.a,  16.a,  17.a,  18.a,  19.a,  20.; 
e  22. a,  da  devassa  tirada  pelo  conservador  da  universi- 
dade de  Coimbra,  depondo  as  testemunhas  7.a  e  26. a,  da 
confissão  extrajudicial  d'este  réo  no  acto  da  sua  prisão 
de  que  tora  um  dos  aggressores,  o  que  eguatmeute  con- 
firma o  corréo  Domingos  Joaquim  dos  Reis  nos  seus  in- 
terrogatórios appensos.  E  posto  que  o  réo  nas  perguntas 
que  se  lhe  fizeram  negue  em  geral  a  perpetração  do  de- 
licto, comtudo  deduz-se  uma  suíflciente  confissão  da  de- 
claração de  que  assistira  ao  primeiro  ataque  das  caleças, 
pois  que  não  é  crivei  que  dispondo-se  para  o  delicto  dei- 
xasse de  concorrer  para  que  se  ultimasse. 

Mostra-se  quanto  ao  réo  Delfino  Antonio  de  Miranda 
e  Mattos,  que  egualmente  concorrera  para  este  atroz  de- 
licto, por  quanto  as  testemunhas  l.a,  2.a.  3.a,  4.a,  5.\ 
13. a,  15.a,  16. a,  17.a,  18.a,  19.a  e20.a,  juram  tei-o  visto 
atacar  com  arma  de  fogo  as  caleças  e  passageiros,  parti- 
cularisando  a  16. a  que  vira  o  réo  atirar  tiros  sobre  elles, 
e  a  13.a  que  fôra  o  que  a  maneatara  e  aos  mais  calecei- 
ros.  As  testemunhas  6. a,  7.a  e  12. 1  depõem  da  confissão 
que  fizera  do  delicto  quando  o  prenderam,  e  da  achada 
em  poder  d'elle  dum  punhal  e  relógio,  que  depois  se  ve- 
rificou ser  do  dicto  deão,  o  que  tudo  concorre  para  con- 
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síituir  uma  prova  perfeita  do  delicio,  a  qual  é  corrobo- 
rada pela  confissão  que  resulta  dos  interrogatórios  do  ap- 
penso  n.°  4,  que  declara  ter  sido  convidado  e  assistido  a 
parte  da  perpetração  do  delicto,  não  se  podendo  suppor 
que  não  cooperasse  também  para  que  se  consummasse. 

Mostra-se  quanto  ao  réo  Domingos  Joaquim  dos  Reis 
ser  um  dos  que  se  associara  para  a  commissão  do  delicto 
de  que  se  tracta,  pois  aue  se  prova  pelas  testemunhas  1.% 
2.af3.a,  4.a,  5  a,  8.a/l3.a,  15.a,  16.a,  18.a,  19.a?  20.a 
e  22. a,  ter  sido  um  dos  que  atacara  com  arma  de  fogo 
os  sobredictos  passageiros  no  sitio  declarado,  depondo  com- 
pridamente  sobre  este  facto.  Nos  interrogatórios  feitos 
pelo  corregedor  da  comarca  de  Coimbra  ao  corréo  Delfino 
Antonio  de  Miranda,  declara  este,  que  ouvira  exclamar  o 
réo  na  cadeia  de  Condeixa,  dizendo  este  malvado  homem 
que  nos  metteu  nisto,  referindo-se  a  Antonio  Maria  das 
ISeves  Carneiro,  de  que  se  deduz  uma  confissão  extra- 
judicial do  crime,  a  qual  repete  nas  perguntas  judiciaes 
appensas,  aonde  confessa  que  estivera  no  lògar  do  deli- 
cto em  consequência  do  convite  que  lhe  fizera  o  dicto  An- 
tonio Maria  das  Neves  Carneiro  para  certo  despique,  e 
que  presenciara  atacarem-se  as  caleças  por  sete  indiví- 
duos, que  estavam  com  as  mascaras  que  lhes  cubriam  as 
caras,  não  sendo  para  suppor  que  ignorasse  o  fim  para 
que  fôra  convidado,  pelo  menos  devia  saber  que  tomar 
qualquer  despique  particular  era  sempre  um  crime.  Sem 
que  possa  minorar  a  imputação,  o  que  diz  a  testemunha 
Manuel  Rodrigues  Diogo,  affirmando  que  ao  principio  do 
assalto  vira  passar  o  réo  para  o  lado  esquerdo  da  estrada, 
porque  esta  circumstancia  mais  o  crimina,  visto  que  foi 
alli  onde  se  commetíeram  os  assassinios  e  roubos. 

Mostra-se  quanto  ao  réo  Urbano  de  Figueiredo,  que 
interviera  egualmente  para  este  escandaloso  delicto,  por- 
que provani  as  testemunhas  I  a,  2.a,  3.a,  4.a,  õ.a,  8.a, 
13.a,  15. \  16. a,  18.a,  19.a,  20.a  e  22. a,  que  o  réo  ar- 
mado de  arma  de  fogo  fòra  um  dos  que  assaltara  os  re- 
feridos passageiros,  declarando  a  30.a  positivamente  que 
tinha  sido  este  réo  quem  o  mandara  deitar  no  chão  quando 
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chegara  ás  caleças,  e  que  estava  de  guarda  armado  com 
espingarda,  ameaçando-o  de  morte  se  assim  não  fizesse. 
A  testemunha  7.a  depõe  que  ouvira  confessar  o  réo  no 
acto  da  prisão  haver  perpetrado  o  delicto,  cuja  confissão 
extrajudicial  também  se  deduz  da  declaração  que  fez  nos 
seus  interrogatórios  o  corréo  Delfino  Antonio,  affirmando 
que  ouvira  o  réo  queixar-se  na  cadeia  de  Condeixa  de 
Antonio  Maria  das  Neves  Carneiro,  dizendo — malvado  ho- 
mem que  nos  metteu  nisto.  Posto  que  nas  perguntas  ju- 
dicia es  negue  o  delicto,  comtudo  pelo  modo  da  negativa 
não  destroe  a  prova  que  resulta  das  sobredictas  testemu- 
nhas, que  juram  cora pridam ente  do  facto. 

Mosíra-se  quanto  ao  réo  Francisco  do  Amor  Ferreira 
Rocha  ser  um  dos  que  concorrera  para  se  commetter  este 
horrível  delicto,  pelo  que  juram  as  testemunhas  l.a,  2.a, 
3.a,  4.a,  5.a,  8.a,  13.a,  15.a,  16.a,  18.a,  20.a  e  22.a,  de- 
pondo de  ter  visto  o  mesmo  réo  entre  os  salteadores  armado 
de  espingarda  quando  atacaram  as  caleças,  e  da  mesma 
sorte  o  declara  o  corréo  Delfino  Antonio  nos  interrogató- 
rios appensos,  depondo  as  testemunhas  6.a  e  7.a  da  con- 
fissão extrajudicial  que  ouviram  fazer  ao  réo,  e  a  26. a 
da  achada  d'um  punhal  e  um  maço  de  cartuxos  emba- 
lados que  lhe  foram  tirados,  que  de  tudo  resulta  uma 
prova  perfeita  do  delicto,  que  convence  a  negativa  do  réo 
revestida  de  circumstancias  que  a  fazem  contradictoria. 

Mostra-se  quanto  ao  réo  Antonio  Correia  Megre  ter  con- 
corrido para  se  perpetrar  este  delicto,  por  quanto  depõem 
as  testemunhas  l.a,  2.a,  3.a,  4.a,  5.a,  8.a,  15  a,  18.%  19.a, 
20. a  e  22. 8,  que  o  viram  armado  com  espingarda  a  com- 
metter as  caleças  e  passageiros  no  dia  mencionado,  e 
concordando  com  ellas  a  13.a,  a acrescenta  que  fora  o  réo 
o  que  atirara  mais  tiros  aos  passageiros  sobredictos,  assim 
como  declaram  as  testemunhas  '16.a  e  17.a  ser  o  mesmo 
réo  que  ficara  de  guarda  aos  caleceiros  no  principio  do 
ataque,  e  esta  mesma  affirmativa  faz  o  corréo  Domingos 
Joaquim  dos  Reis  nos  interrogatórios  appensos,  em  que 
declara  ter  visto  o  réo  no  logar  do  delicto  com  a  cara  co- 
berta. A  prova  que  resulta  d'estes  depoimentos  contesta 
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perfeitamente  a  negativa  absoluta  do  réo,  o  qual  comtudo 
não  deixa  de  confessar  eme  sahira  armado  de  espingarda 
quando  partira  de  Coimbra,  vindo-se  a  verificar  no  acto 
de  lhe  ser  apprehendida,  ser  de  rei,  e  por  tanto  imprópria 
para  a  caça,  para  que  disse  se  destinava. 

Mostra-se  quanto  ao  réo  Domingos  Barata  Delgado  ser 
dos  que  armados  com  armas  de  fogo  assaltaram  os  pas- 
sageiros de  que  se  tracta,  atacando  as  caleças  em  que 
eram  conduzidos,  matando  uns,  ferindo  outros,  e  rou- 
bando a  todos,  de  cujo  facto  juram  as  testemunhas  l.a, 
2.a,  3.a,  4.',  5.a,  8.a,  13.a,  lõ.a,  16.\  17.a,  18.a,  19.a, 
20.a  e  22. a,  depondo  a  23.a,  24.a  e  25.a  a  resistência 
que  lhes  fizera  o  réo,  apontando  para  ellas  uma  espingarda 
para  evitar  a  prisão,  que  sempre  se  eílectuou,  da  qual 
arma  confessa  nos  interrogatórios  appensos  que  vinha  mu- 
nido desde  que  sahira  de  Coimbra,  dirigindo-se  para  aquel- 
les  sitios,  de  que  se  deduz  uma  prova  do  delicto,  que  con- 
vence a  negativa  do  réo  nas  perguntas  que  lhe  foram 
feitas. 

Mostra-se  quanto  ao  réo  Carlos  Lidoro  de  Sousa  Pinto 
Bandeira,  que  associado  com  outros  réos  commettera  este 
inaudito  delicto,  tendo  sido  visto  no  mesmo  acto  em  que 
se  perpetrou  pelas  testemunhas  l.a,  2.a,  3.a,  4.a,  5.a, 
8.a,  13.a,  15.a,  16. a,  18. a,  19. a  e  20. 3,  declarando  esta 
testemunha  que  muito  particularmente  conhecera  o  réo, 
quando  o  vira  na  cadeia  de  Coimbra. 

As  testemunhas  23.a,  24.a  e  25.3  depõem  da  resistên- 
cia que  lhes  fizera  com  uma  espingarda  quando  o  quize- 
ram  prender,  o  que  practicaram,  dando  com  este  facto 
uma  prova  de  que  os  remorsos  do  crime  o  obrigavam  a 
evitar  a  prisão.  Com  esta  mesma  arma  confessa  nos  in- 
terrogatórios appensos  que  sahira  de  Coimbra  no  dia  da 
delicto,  no  que  confirma  os  juramentos  das  sobredictas. 
testemunhas,  que  fazem  plena  prova  do  delicto,  a  pezar 
das  negativa  do  réo,  convencida  perfeitamente  pelos  me- 
smos juramentos. 

Mostra-se  que  o  réo  Manuel  ínnocencio  de  Araujo  Man- 
silha fora  também  um  dos  que  ajudou  a  perpetrar  este 
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horroroso  delicio,  porque  assim  o  juram  as  testemunhas 
I  a,  2.a,  3.a,  4,a,  5.a,  8.a,  13.a,  Í5.a,  16.a,  18.a,  19.a 
e  20. a,  que  tirou  o  conservador  da  universidade  de  Coim- 
bra, tendo  reconhecido  o  mesmo  réo  na  cadeia  da  dieta 
cidade  ser  o  próprio  pelos  vestidos  que  tinha,  que  vira 
atacar  com  arma  de  fogo  as  caleças  e  passageiros  no  Jo- 
gar do  delicto,  os  quaes  vestidos  confessa  o  réo  nos  in- 
terrogatórios do  appenso  numero  quatro  serem  os  mesmos 
com  que  estava  vestido  ao  tempo  da  prisão,  como  tam- 
bém ser  sua  a  espingarda  que  lhe  foi  achada  no  acto  da 
prisão:  o  que  tudo  produz  uma  prova  jurídica  do  delicto, 
que  destroe  e  convence  a  negativa  do  réo  nas  respostas 
aos  interrogatórios  appensos. 

Mosíra-se  quanto  ao  réo  Miguel  Pereira  não  lhe  resul- 
tar culpa  das  devassas  appensas,  que  o  possam  obrigar 
a  soffrer  qualquer  pena.  O  que  tudo  visto,  sendo  o  roubo 
e  morte  feita  em  estrada  com  espingarda,  delictos  de  sua 
natureza  mui  graves,  são  no  presente  caso  muito  mais  ag- 
gra vantes  pelas  circumstancias  que  concorrem  da  barba- 
ridade e  crueldade  com  que  estes  delictos  foram  commet- 
tidos  pelos  réos,  da  premeditação  e  concerto  antecipado 
verificado  pela  preparação  das  armas  de  que  alguns  d'el- 
les  se  muniram,  cortando-as,  fazendo-as  mais  curtas,  e 
apropriando-as  assim  melhor  aos  seus  fins,  como  consta 
dos  autos  de  achada,  appensos  da  folha  de  contemplação 
e  respeito  para  com  os  lentes  da  universidade,  a  cuja  cor- 
poração pertenciam;  e  sobre  tudo  pela  importantissima 
consideração  politica  do  alto  objecto  a  que  se  dirigiam 
aquellas  deputações,  o  que  não  podia  ser  ignorado  pelos 
réos. 

Portanto,  achando-se  plenissimamente  provado  que  os 
nove  réos  acima  designados  foram  os  que  perpetraram 
ião  horríveis  e  insólitos  crimes,  que  muito  se  aggravam 
pelas  suas  circumstancias,  julgam  por  isso  incursos  nas 
penas  que  lhes  impõem  as  Ord.  L.  5,  T.  35,  §  4,  e  T.  61, 
§  1,  e  Alv.  de  20  de  outubro  de  1703,  e  em  sua  con- 
formidade condemnam  os  dictos  réos  Manuel  Innocencio 
Mansilha,  Domingos  Joaquim  dos  Reis,  Francisco  do  Amor 
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Ferreira  Rocha,  Urbano  de  Figueiredo,  Carlos  Lidoro  de 
Sousa  Pinto  Bandeira,  Domingos  Barata  Delgado,  Antonio 
Correia  Megre,  Delfino  Antonio  de  Miranda  e  Mattos,  e 
Bento  Adjuto  Soares  Couceiro,  a  que  com  baraço  e  pre- 
gão, sejam  conduzidos  pelas  ruas  publicas  d'esta  capital 
ao  logar  da  forca,  onde  morrerão  morte  natural  para  sem- 
pre, pela  mesma  ordem  com  que  vão  nomeados  no  final 
(Testa  sentença,  sendo  depois  decepadas  as  cabeças  e  mãos 
aos  réos  Antonio  Correia  Megre,  Delfino  Antonio  de  Mi- 
randa e  Mattos,  e  Bento  Adjuto  Soares  Couceiro,  que  se 
prova  terem  tomado  parte  mais  activa  e  cruel  na  aggres- 
são,  assassínios  e  ferimentos;  serão  collocadas  nos  ângu- 
los da  mesma  forca,  aonde  se  conservarão  expostas  até 
que  o  tempo  de  todo  as  consuma;  outro  sim  condemnam 
todos  os  réos  na  plena  indemnisação  do  roubo  que  fize- 
ram; mais  em  dois  contos  de  réis  para  a  viuva  e  herdei- 
ros do  dr.  Mattheus  de  Sousa  Coutinho,  outra  egual  quan- 
tia para  a  viuva  e  herdeiros  do  dr.  Jeronymo  Joaquim 
de  Figueiredo,  que  serão  pagos  rateadamente  por  todos  os 
mesmos  réos,  e  na  falta  de  bens  de  alguns  pelos  cFaquel- 
les  que  os  tiverem;  em  seiscentos  mil  réis  pela  mesma 
forma,  pagos  para  as  despesas  da  relação,  e  a  todos  nas 
custas  dos  autos. 

Quanto  ao  réo  Miguel  Pereira  o  absolvem  e  mandam 
que  seja  solto,  não  estando  por  al  preso. 

E  d' esta  sentença  se  extrahirão  tres  exemplares  authen- 
ticos,  que  serão  remettidos,  um  ao  corregedor  da  comarca 
de  Leiria,  outro  ao  juiz  de  fora  de  Soure  e  Ega  para  se- 
rem lidos  e  publicados  por  tres  audiências  successivas,  e 
o  terceiro  será  remettido  para  o  mesmo  fim  ao  correge- 
dor da  comarca  de  Coimbra,  logo  que  as  circumstancias 
o  permitiam.  Lisboa,  dezesete  de  junho  de  mil  oitocentos 
e  vinte  e  oito.  —  Garcia  Nogueira,  Casal  Ribeiro,  Calhei- 
ros, Almeida  e  Vasconcellos,  Silva  Belfort,  Soveral, 
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SENTENÇA  SOBRE  EMBARGOS 

Accordão  em  relação,  etc.  Que  sem  embargo  dos  em- 
bargos, que  por  sua  matéria,  vistos  os  autos  não  atten- 
dem,  a  sentença  embargada  se  cumpra  e  execute,  como 
nella  se  contem;  e  paguem  os  réos  embargantes  as  cus- 
tas. Lisboa,  dezenove  de  junho  de  mil  oitocentos  e  vinte 
oito.  —  Garcia  Nogueira,  Calheiros,  Casal  Ribeiro,  Sove- 
ral, Almeida  e  Vasconcellos,  Silva  Belfort. 

SENTENÇA  SOBRE  EMBARGOS  DE  RESTITUIÇÃO 

Accordão  em  relação,  etc.  Que  sem  embargo  dos  em- 
bargos de  restituição,  que  não  attendem  por  sua  maté- 
ria, vistos  os  autos,  cumpra-se  e  execute-se  o  accordão 
embargado,  e  paguem  os  réos  embargantes  as  custas. 
Lisboa,  dezenove  de  junho  de  mil  oitocentos  e  vinte  oito. 
—  Garcia  Nogueira,  Calheiros,  Casal  Ribeiro,  Soveral, 
Almeida  e  Vasconcellos,  Silva  Belfort. 


CAPITULO  XIII 


Sentença  que  condemnou  á  morte  o  estudante  Antonio 
Maria  das  Neves  Carneiro,  enforcado  no  dia  9  de  ju- 
lho de  1830 


Accordão  em  relação,  etc.  Que  vistos  estes  autos,  que 
com  o  parecer  do  seu  chanceller  que  serve  de  regedor, 
se  fizeram  summarios  pelo  accordão  fl.  119  v.  ao  réo 
Antonio  Maria  das  Neves  Carneiro,  estudante  do  segando 
anno  de  mathematica  na  universidade  de  Coimbra,  casado 
com  Theresa  de  Jesus  Pereira,  filho  de  Antonio  das  Neves 
Carneiro,  e  de  D.  Jacintha  Fortunata  Raposo,  natural  do 
Fundão,  comarca  e  bispado  da  Guarda,  e  de  25  annos 
de  idade,  pronunciado  na  devassa  a  que  procedeu  o  con- 
servador da  universidade  de  Coimbra,  e  nos  summarios 
e  mais  devassas  appensas. 

O  que  tudo  visto,  interrogatórios  e  mais  autos  e  dili- 
gencias appensas:  mostra-se  que  no  dia  17  de  março  de 
1828,  pelas  tres  horas  da  tarde,  haviam  partido  da  ci- 
dade de  Coimbra  os  deputados  pela  parte  da  universidade, 
o  dr.  Mattheus  de  Sousa  Coutinho,  lente  da  faculdade  de 
cânones;  o  dr.  Jeronymo  Joaquim  de  Figueiredo,  lente 
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da  faculdade  de  medicina;  o  dr.  Antonio  José  das  Neves 
e  Mello,  lente  da  faculdade  de  philosophia  e  botânica;  e 
bem  assim  os  deputados  por  parte  do  cabido  da  sé  ca- 
thedral  da  mesma  cidade,  o  deão  Antonio  de  Brito  e  Cas- 
tro e  o  cónego  Pedro  Falcão  Cotta  e  Menezes,  dirigindo-se 
a  esta  capital,  a  fim  de  felicitarem  e  beijarem  a  mão  ao 
mesmo  augusto  senhor  pela  sua  feliz  chegada  e  resti- 
tuição a  estes  seus  reinos,  sendo  conduzidos  em  quatro 
caleças,  na  primeira  das  quaes  ia  o  deão,  acompanhado 
de  um  criado  montado  em  um  cavallo  e  com  outro  á 
dextra:  na  segunda  o  cónego  Pedro  Falcão  Cotta  e  Menezes, 
com  um  sobrinho  e  outro  a  cavallo:  na  terceira  o  dr. 
Mattheus  de  Sousa  Coutinho,  com  o  dr.  Jeronymo  Joa- 
quim de  Figueiredo,  acompanhando-os  a  cavallo  José  Can- 
dido, sobrinho  do  dicto  dr.  Mattheus:  na  quarta  o  dr. 
Antonio  José  das  Neves  e  Mello,  com  seu  filho  o  bacharel 
Antonio  Augusto  das  Neves  e  Mello;  além  dos  quaes  ia 
também  Francisco  de  Assis  e  Mattos,  official  da  imprensa 
da  universidade,  com  os  seus  competentes  caleceiros  e 
arreeiros.  E  chegando  todos  ao  logar  de  Condeixa,  ahi 
pernoitaram  e  sahiram  no  dia  seguinte,  18,  pela  manhã 
cedo,  proseguindo  todos  na  sua  jornada  pela  estrada  real 
para  esta  capital;  e  chegando  pelas  sete  horas  e  meia 
para  as  oito  da  mesma  manhã  ao  sitio,  a  que  chamam  o 
Cartaxinho,  termo  da  villa  da  Ega,  distante  uma  légua  de 
Condeixa,  alli  foram  assaltados  por  vários  homens  mas- 
carados com  lenços  e  com  armas  de  fogo  engatilhadas, 
fazendo  parar  as  caleças,  e  com  ameaças  fizeram  pôr  todos 
a  pé,  sendo  obrigados  a  subir  uma  colina  á  esquerda  da 
estrada,  a  cuja  direita  fica  um  espesso  pinhal,  onde  man- 
daram permanecer  os  caleceiros,  arreeiros  e  criados;  e 
aos  deputados  e  seus  parentes  os  fizeram  adiantar  mais 
para  uma  baixa,  ordenando-lhes  que  se  deitassem;  ao  que 
se  seguiu  obrigarem  os  aggressores  aos  caleceiros  e  cria- 
dos a  que  fossem  buscar  todas  as  cargas  e  bahus  para 
aquelles  sitios,  e  ahi  foram  todos  os  dictos  bahus,  uns 
abertos  e  os  outros  arrombados,  bem  como  roubados  de 
todo  o  dinheiro  e  mais  trastes  de  valor;  depois  do  que, 
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todos  os  criados,  caleceiros  e  arreeiros  foram  prostrados 
por  terra  e  maniatados  com  cordas,  para  assim  ficarem  se- 
guros e  presos,  ficando-lhes  um  dos  perversos  malfeitores 
de  vigia  e  guarda;  depois  d'este  violento  procedimento 
obrigaram  os  aggressores  a  que  os  deputados  e  parentes 
avançassem  mais  para  diante  até  escolherem  o  logar  mais 
afastado,  cavernoso  e  escuro,  onde  pessoalmente  os  rou- 
baram de  todo  o  dinheiro  que  levavam  e  de  todos  os 
mais  trastes  preciosos,  e  os  obrigaram  a  deitarem-se  por 
terra  nas  situações  determinadas;  e  então  por  um  d'a- 
quelíes  malvados  aggressores  foi  perguntado  —  se  deviam 
ser  manietados  com  cordas?  a  que  se  seguiu  a  barbara, 
cruel  e  deshumana  resposta  —  que  fossem  seguros  com  pu- 
nhal e  tiro,  a  que  os  deputados  acudiram,  rogando  muito 
a  conservação  de  suas  vidas,  e  immediatamente  se  deu 
uma  descarga  de  tiros  sobre  elles,  apunhalando  cruel  e 
mortalmente  a  outros. 

D'este  atrocíssimo,  cruel  e  bárbaro  procedimento  re- 
sultou ficarem  logo  mortos  o  dr.  Mattheus  de  Sousa  Cou- 
tinho e  o  dr.  Jeronymo  Joaquim  de  Figueiredo  com  tiros 
de  balas,  com  que  lhes  traspassaram  as  cabeças,  e  gravis- 
simamente  feridos  o  deão  Antonio  de  Brito  e  Castro  e  o 
cónego  Pedro  Falcão  Cotta  e  Menezes,  tendo  aquelle  re- 
cebido 22  feridas  na  nádega  esquerda  feitas  com  armas  de 
fogo  carregadas  com  quartos  e  alguns  grãos  de  chumbo, 
e  outras  5  no  peito  e  pulso  do  mesmo  lado,  que  mostraram 
ter  sido  feitas  por  arma  ponteaguda  triangular,  e  este  2 
feridas  penetrantes  em  ambos  os  peitos  feitas  com  bala, 
e  mais  18  buracos  na  cabeça  e  orelha  do  lado  esquerdo, 
que  denotavam  ser  feitas  com  arma  de  fogo  carregada 
com  quartos,  além  de  outras  feridas  na  espádua  esquerda 
e  hombro,  que  indicaram  ser  feitas  com  instrumento  trian- 
gular, sendo  menos  grave  os  ferimentos  de  José  Candido 
de  Sá  Pereira,  consistindo  em  2  feitos  na  cabeça  com 
instrumento  triangular;  e  o  de  Estevão  Falcão  Cotta  e 
Menezes  com  uma  ferida  combusta  procedida  de  tiro  dis- 
parado com  pólvora  secca.  Sendo  provável  e  talvez  certo 
que  todos  aquelles  miseráveis  e  desgraçados,  conduzidos 
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pelo  amor  e  fidelidade  ao  mesmo  Senhor,  seriam  victimas 
da  mais  cruel  morte,  se  os  povos  circumvizinhos,  avi- 
sados d'aquelle  acontecimento  por  uma  mulher  da  Venda 
Nova,  não  acudissem,  como  acudiram  de  prompto  ao 
logar  do  delicto,  soltando  alli  os  presos,  conduzindo  os 
feridos  para  Condeixa,  onde  lhes  ministraram  os  soccorros 
que  a  humanidade  em  taes  casos  exige;  e  perseguindo 
finalmente  aos  malfeitores,  conseguiram  prender  somente 
9  quasi  em  flagrante,  que  iam  fugindo  do  logar  do  de- 
licto, pretendendo  assim  evadirem-se,  escapando  um,  ou 
outros  mais  ás  diligencias  que  o  povo  fizera  para  os 
prender. 

De  quanto  fica  exposto,  que  se  acha  plenamente  pro- 
vado nos  differentes  corpos  de  delicto  e  autos  se  mani- 
festa e  conclue  indubitavelmente,  que  aquelle  horroroso 
crime  não  pôde  attribuir-se  ao  acaso,  pois  que  para  elle 
não  precederam  contestações,  nem  rixas,  antes  os  aggres- 
sores  e  aggredidos  na  distancia  cie  tres  léguas  de  Coim- 
bra, termos  em  que  não  pode  attribuir-se  de  modo  algum 
senão  a  um  propósito  e  caso  premeditadamente  pensado 
na  cidade  de  Coimbra  entre  os  aggressores,  homens  de- 
generados e  facinorosos,  possuídos  da  maior  perversi- 
dade e  barbaridade,  que  mais  merecem  o  nome  cie  tigres 
ferozes  do  que  de  homens,  d'onde  sahiram  e  vieram  fazer 
a  espera  no  referido  sitio,  onde  foi  perpetrado  tão  insó- 
lito delicto  na  forma  exposta.  Sendo  pois  aquelles  9  réos 
(estudantes  da  universidade  de  Coimbra)  presos  quasi  em 
flagrante,  achando-se-lhes  a  alguns  d'elles  armas  de  fogo 
de  munição,  cartuxos  embalados  e  punhaes,  já  processados 
e  soffrido  as  bem  merecidas  penas,  impostas  pelas  leis, 
em  consequência  do  accordão,  fl.  59  v.,  e  tendo-se  depois 
preso  e  remettido  ás  cadeias  do  Limoeiro  d'esta  cidade 
o  dicto  réo  Antonio  Maria  das  Neves  Carneiro,  pronun- 
ciado nas  devassas  e  summarios  appensos,  como  acima 
fica  exposto. 

Mostra-se  pelos  depoimentos  das  testemunhas  da  de- 
vassa, tirada  pelo  conservador,  depondo  a  de  n.°  7  que 
depois  de  ter  verificado  a  prisão  de  4  d'aquelles  réos, 
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ainda  elle  testemunha  e  outros  paisanos  seguiram  um 
outro  que  escapou,  o  qual  ia  vestido  de  calças  brancas, 
nisa  preta  e  chapéo  redondo  de  copa  alta. 

A  de  n.°  24,  que  em  quanto  ao  número  dosréos  elle 
o  ignora,  e  só  se  persuade  que  escapara  um  de  calças 
brancas 

A  de  n.°  26,  depois  de  referir  o  delicto  e  o  modo  por 
que  havia  preso  alguns  dos  réos,  accrescenta,  que  tendo  no- 
ticia no  dia  24  de  março  de  1828  de  eme  uma  mulher  do 
sitio  de  Palha  Canna  achara  alguns  effeitos  pertencentes 
aos  ladrões,  andando  á  lenha  nos  pinhaes  do  Salgueiro, 
disse  ao  escrivão  de  Condeixa  fosse  ao  dicto  logar  bus- 
car aquelles  effeitos,  o  que  elle  satisfez,  e  eram  um  cha- 
péo de  palha,  quatro  cartuxos  já  sem  pólvora,  mas  com 
bala,  um  punhal  de  tres  esquinas  com  a  ponta  quebrada 
e  sujo  de  sangue,  um  lenço  de  seda  preto  e  uma  capa 
de  couro  (segundo  a  própria  expressão  da  testemunha) 
com  um  letreiro  de  ouro  — ama  a  liberdade,  e  o  sobre- 
scripto  de  uma  carta,  que  dizia  —  ao  sr.  José  Sulano  Bento 
de  Mello,  e  com  a  marca  de  correio  das  Caldas  (o  que 
tudo  consta  do  appenso  6.°  a  íl.  20);  cujos  effeitos  elle 
testemunha,  e  muita  gente  presume  ser  de  um  dos  mal- 
vados, que  algumas  mulheres  do  referido  logar  viram 
fugir  do  pinhal  quando  este  era  batido  por  elle  testemu- 
nha e  seus  homens. 

A  de  n.°  27,  que  por  ser  público  e  notório  sabe  que 
os  réos  d'este  delicto  foram,  alem  dos  9  que  se  achavam 
presos,  outros,  cujos  nomes  ignora;  com  que  concorda  a 
de  n.°  35  do  summario  do  juiz  do  crime  de  Coimbra,  di- 
zendo serem  2;  a  de  n.°  28,  depois  de  referir  o  modo 
por  que  foram  presos,  accrescenta  —  vindo  a  faltar  um 
réo,  que  se  não  ponde  apprehender,  com  o  qual  se  con- 
forma a  de  n.°  32. 

A  de  n.°  38,  que  continuando  a  procurar  um  outro 
réo,  que  faltava  dos  õ  que  haviam  sido  vistos  nas  vizi- 
nhanças d' aquelles  sítios,  e  não  tendo  sido  encontrados 
por  Condeixa. 

A   e  n.°  46,  que  sendo  todos  os  réos  em  número  de  10, 
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faltava  um,  que  elle  testemunha  não  viu  na  cadeia,  o  qual 
trazia  umas  calças  brancas. 

Accresce  mais  contra  o  réo  o  depoimento  da  testemunha 
n.°  37,  referida  pela  de  n.°  26,  que  tornou  a  depor  em 
n.°  50,  por  ser  outra  vez  referida  pela  de  n.°  44,  depondo 
nelles,  que  andando  a  guardar  uma  terra  no  sitio  do  La- 
meiro e  Salgueiro,  próximo  á  estrada  real,  no  dia  18  de 
março  de  1828,  depois  das  11  horas  da  manhã,  viu  elle 
testemunha  vir  de  íòra  da  estrada  5  homens  sem  armas, 
dos  quaes  quatro  seguiram  a  estrada  real  de  Condeixa,  e 
o  quinto  atravessou  a  estrada  e  foi  de  roda  da  serra  da 
Pota,  e  cortou  pelos  pomares  acima,  tomando  em  direcção 
de  Palha  Canna,  levando  uma  fardeta  a  tiracol,  ou  sobre 
o  hombro,  e  se  escapara,  sendo  os  outros  quatro  presos, 
e  que  depois  ouvira  gritar  o  povo  que  cercassem  os  la- 
droes, vendo-se  naquella  occasião  que  os  dictos  cinco 
réos,  passando  ao  cabeço  de  Villa  de  Moz,  ainda  levavam 
armas;  e  íendo-os  visto  depois  sem  ellas,  passara  a  pro- 
cural-as  naquella  direcção,  e  as  achou  em  um  vaíle  á  borda 
do  rio  velho,  onde  chamam  o  sitio  da  Galha. 

A  de  n.°  49,  depondo  no  referimento  que  nella  fez  a 
de  n.°  44,  disse  que  andando  elle  testemunha  a  traba- 
lhar na  sua  fazenda  sita  ao  Salgueiro,  viu  um  homem  de 
calças  brancas  com  uma  fardeta  ás  costas,  querendo  en- 
trar para  o  seu  pomar,  e  lhe  perguntou  o  que  ia  elle  para 
alli  fazer,  a  que  lhe  respondeu  que  nada;  então  lhe  re- 
plicara que  para  alli  não  era  caminho,  e  o  tal  homem 
lhe  respondeu  que  ia  em  procura  de  uns  homens  que  ti- 
nham matado  outros,  e  se  encaminhou  para  o  sitio  a  que 
chamam  a  costa  de  Palha  Canna  onde  ha  pinheiros,  e 
por  entre  os  mesmos  se  dirigia,  não  o  tornando  mais  a 
ver;  ouvindo  dizer  depois  que  o  dicto  homem  era  um  dos 
réos  que  se  tinha  escapado,  e  bem  assim  que  elle  tinha 
deixado  a  fardeta  naquelle  sitio:  e  que  Bernardo  de  Frei- 
tas e  Miguel,  de  Condeixa,  buscando-a  no  dicto  sitio,  com 
effeito  a  acharam. 

A  de  n.°  51,  moradora  no  sitio  de  Palha  Canna,  res- 
pondendo ao  referimento  que  nella  havia  feito  a  de  n.°  44, 
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disse  que  indo  ella  testemunha  da  feira  de  Condeixa 
para  sua  casa  no  dia  18  de  março  de  1828,  viu  um  ho- 
mem de  calças  brancas,  sahindo  do  pinhal  da  costa  de 
Palha  Canna,  e  gritou  sobre  o  dicto  homem,  para  as  mais 
pessoas  que  perseguiam  os  outros  saberem  d'este;  e  que 
sabia  que  o  dicto  réo  entrara  para  o  pinhal  de  Palha  Canna 
com  uma  fardeta  ás  costas  (ao  que  consente  com  a  tes- 
temunha próxima),  tendo  igualmente  ouvido  dizer  que  a 
dieta  vestia  ou  fardeta  fôra  achada  por  Bernardo  de  Frei- 
tas e  Miguel  Beche,  de  Condeixa,  combinando  em  substan- 
cia com  o  outro  seu  depoimento  em  n.°  42  do  summario 
do  juiz  do  crime  de  Coimbra  em  que  declara  que  ia  fu- 
gindo. 

A  de  n.°  52,  moradora  no  logar  de  Palha  Canna,  de- 
pondo ao  referimento  que  nella  havia  feito  a  de  n.°  44, 
disse  que  andando  ella  testemunha  no  dia  19  de  março 
de  1828  em  um  cerrado  e  sitio  a  que  chamam  Palha 
Canna  a  estender  meadas,  viu  chegar  Bernardo  de  Freitas 
e  Miguel  Beche,  que  lhe  perguntaram  se  sabia  quem  tinha 
achado  uma  fardeta  com  uns  papeis  no  bolço,  que  era 
d'aquelles  homens  que  tinham  vindo  em  perseguimento  ■ 
dos  que  tinham  matado  os  lentes,  os  quaes  com  a  pressa 
com  que  perseguiram  os  réos,  tinham  deixado  a  dieta  far- 
deta no  pinhal  da  costa  de  Palha  Canna,  onde  ha  umas 
pedras,  e  que  mesmo  á  entrada  um  cabreiro  lhe  tinha 
ensinado  o  sitio,  ao  que  lhes  respondera,  que  não  tinha 
achado,  nem  sabia  que  alguém  a  tivesse  encontrado;  e 
indo-se  embora  lhe  disseram  que  visse  se  alguém  achasse 
a  fardeta,  que  lhes  desse  parte,  e  pouco  tempo  depois  tor- 
naram a  apparecer  trazendo  a  fardeta  que  haviam  achado 
e  que  levaram,  no  que  foi  coherente  ao  depoimento  que 
prestou  em  n.°  43  do  summario  do  juiz  do  crime  de 
Coimbra,  acerescentando  no  que  também  prestou  em  n.°  39 
do  summario  do  corregedor  da  mesma  cidade,  que  os 
dictos  lhe  offereceram  tres  moedas  de  alviçaras  se  achasse- 
a  fardeta  e  d'ella  lhes  fizesse  entrega. 

Accresce  mais  o  depoimento  da  testemunha  n.°  29  ao 
referimento  que  nella  fez  a  de  n.°  26,  de  que  acima  se 
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fez  menção,  depondo  que  andando  ella  testemunha  no 
dia  19  de  março  de  1828  á  lenha  no  sitio  por  cima  do 
Salgueiro,  achara  um  punhal  preso  a  um  lenço  preto,  que 
entregou  ao  escrivão  de  Condeixa,  e  igualmente  achara 
no  mesmo  sitio  o  sobrescripto  de  uma  carta,  e  uma  bolça 
de  couro  e  um  cigarro  ao  pé  d'ella,  que  tudo  reconheceu 
pelos  próprios,  sendo-lhe  apresentados  naquelle  acto,  e 
sendo  esta  mesma  testemunha  perguntada  em  n.°  44  ao 
referimento  que  a  sobredicta  testemunha  n.°  26  em  ad- 
dicionamento  que  depois  fizera  a  fl.  407  v.  e  fl.  108  ao 
seu  depoimento  de  que  a  mulher  de  Palha  Canna  tinha 
achado  o  punhal  com  o  lenço  preto  e  outros  effeitos,  sabia 
quem  tinha  achado  uma  fardeta  com  dinheiro  em  aquelle 
mesmo  sitio  pouco  mais  ou  menos,  pertencente  ao  ladrão 
que  se  evadira,  depoz  ao  dicto  addicionamento  ser  certo 
o  referimento,  por  quanto  tendo  ella  testemunha  no  dia 
20  de  março  de  1828  voltado  ao  mesmo  sitio  á  lenha, 
e  quando  se  retirára  viu  chegar  dous  homens  que  come- 
çaram por  aquella  mesma  costa  onde  ella  testemunha 
tinha  achado  o  que  já  disse,  a  buscar  para  baixo  e  para 
cima;  e  tendo  ella  testemunha  deixado  em  casa  a  lenha 
voltára  ao  mesmo  sitio,  para  conhecer  quem  elles  eram; 
e  chegando  conheceu  que  os  dictos  dous  homens  eram 
Bernardo  de  Freitas  e  Miguel  Beche,  de  Condeixa,  e  aquelle 
lhe  perguntou  se  tinha  achado  uma  fardeta  preta  ou  sabia 
quem  a  tivesse  achado,  pois  lhe  daria  tres  moedas  de 
alviçaras,  e  que  a  dieta  fardeta  era  de  um  negociante  do 
Porto,  que  lhe  tinha  cahido  naquella  costa  no  sitio  onde 
-estavam  tres  penedos,  pedindo  que  lhe  ensinasse  onde 
elles  estavam,  o  que  ella  testemunha  fez;  que  o  sobre- 
dicto  mais  lhe  dissera  que  a  fardeta  trazia  700$ 000  réis 
e  papeis  de  muita  importância;  e  perguntando-lhe  depois 
se  tinha  achado  mais  alguma  cousa,  lhe  respondera  que 
havia  achado  um  papel  escripto  e  aberto,  e  o  outro  pediu 
a  ella  testemunha  que  lh'o  deixasse  ver — e  indo  a  sua 
casa  lh'o  mostrou,  e  depois  d'elle  o  ter  lido,  disse  que 
aquelle  papel  não  era  de  importância  e  só  tractava  de 
linho  e  ferro,  e  pedindo-o  que  lh'o  desse,  ella  testemunha 
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lh'o  entregou,  e  elle  o  levou;  que  quando  o  dicto  Ber- 
nardo de  Freitas  o  acompanhou  á  sua  casa  para  ver  o 
papel,  já  o  Miguel  tinha  ido  para  o  sitio  dos  tres  penedos, 
onde  Maria  Sancta  lhe  dissera,  que  o  dicto  Miguel  tinha 
achado  a  fardeta  que  buscava  e  levava  na  mão;  e  pergun- 
tando Bernardo  de  Freitas  se  a  fardeta  trazia  dinheiro,  o 
Miguel  lhe  respondera  que  não,  que  a  José  Luiz,  do  Sal- 
gueiro, ouvira  dizer  que  tinha  visto  um  dos  réos  fugir  e 
entrar  para  aquelle  sitio  ainda  de  fardeta,  que  depois  fôra 
achada  por  Miguel  e  Bernardo:  que  ouvira  dizer  a  Se- 
bastiana Peres,"  que  vindo  de  Condeixa  tinha  encontrado 
o  dicto  réo,  fugindo  sem  fardeta  já  para  alem  do  sitio 
onde  fôra  achada,  entrando  para  o  olival  de  Todos,  e  que 
mais  ouvira  dizer  que  Joaquina  Baixola  vira  fugir  o  réo 
para  aquelle  sitio  dos  tres  penedos  com  a  fardeta  no 
hombro. 

Accresce  mais  contra  o  réo  o  depoimento  da  testemunha 
Miguel  Pereira  em  n.°  40  do  summario  do  corregedor  de 
Coimbra,  dizendo  que  andando  no  dia  20  de  março  de 
1828  a  trabalhar  na  quinta  de  Manuel  José  de  Freitas, 
da  cidade  de  Coimbra,  próxima  a  Condeixa,  ahi  chegou 
o  cunhado  deste,  Bernardo  de  Freitas,  chamando  a  elle 
testemunha  de  manhã  para  o  vir  ajudar  a  procurar  tres 
carneiros  e  uma  fardeta  do  guarda  (Telles,  que  a  tinha  dei- 
xado no  monte  por  lhe  ter  fugido  o  gado,  e  andando  a 
procural-os,  e  acompanhando-o,  chegaram  aos  montes  da 
Bondade,  abaixo  de  Palha  Canna,  e  alli  achára  a  vestia,  e 
mais  adiante  os  carneiros. 

E  sendo  depois  esta  testemunha  mandada  prender  pelo 
conservador  da  universidade,  que  procedeu  a  interrogal-o 
nas  perguntas  constantes  do  appenso  n.°  12,  em  que  de- 
clarou chamar-se  Miguel  Pereira,  por  alcunha  o  Beche, 
confessando  com  juramento  pelo  que  toca  a  terceiro,  que 
havia  sido  convidado  por  Bernardo  de  Freitas  para  ir  em 
sua  companhia  procurar  uns  carneiros  que  lhe  faltavam, 
e  entrando  no  pinhal  de  Palha  Canna  dissera  a  elle  res- 
pondente, que  também  lhe  faltava  uma  fardeta  que  per- 
tencia a  um  seu  criado  dos  carneiros,  e  que  elle  respon- 
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dente  a  achara,  entregando-a  logo  ao  dicto  Bernardo  de 
Freitas  que  lh'a  pediu,  e  depois  passando  a  procurar  os 
carneiros  os  acharam,  e  que  a  dieta  fardeta  era  de  sara- 
goça fina  preta  com  botões  da  mesma  peça,  feitio  á  caça- 
dora, com  suas  azasinhas  atrás,  sendo  verdade  que  no  sitio 
a  que  elle  tinha  ido  com  Bernardo  de  Freitas  a  procurar  a 
fardeta  e  carneiros,  este  dissera  para  uma  mulher  que 
alli  estava,  que  se  ella  achasse  a  fardeta  lha  fosse  entre- 
gar, pois  lhe  daria  boas  alviçaras,  e  quando  ambos  che- 
garam ao  dicto  sitio,  Bernardo  de  Freitas  procurava  onde 
estavam  tres  pedras,  e  declarando-se-lhe  o  sitio,  para  elle 
se  encaminharam,  e  alli  acharam  a  dieta  fardeta. 

E  procedendo  o  dicto  juiz  a  segundas  perguntas  em 
consequência  d'elle  requerer  o  mesmo  respondente  para 
declarar  com  verdade  tudo  quanto  sabia,  confessou  com 
juramento  quanto  a  terceiro,  que  tendo  voltado  do  sitio 
de  Palha  Ganna,  em  companhia  de  Bernardo  de  Freitas 
no  dia  20  de  março  de  1828,  trazendo  este  a  fardeta  que 
haviam  achado,  e  chegando  á  quinta  de  Manuel  José  de 
Freitas,  onde  elle  respondente  andava  trabalhando,  ahi 
encontraram  a  um  irmão  do  dicto  Bernardo  de  Freitas 
por  nome  Manuel  José  de  Moura  Pacheco,  a  quem  o  dicto 
Bernardo  de  Freitas  mostrou  a  fardeta  que  tinham  achado 
em  Palha  Ganna,  que  viu  e  examinou,  e  indo  elle  res- 
pondente para  o  seu  trabalho  na  dieta  quinta,  e  des- 
pegando d'elle,  o  mandou  o  dicto  Bernardo  de  Moura  Pa- 
checo, a  quem  vulgarmente  chamam  Bernardo  de  Frei- 
tas, que  lhe  fosse  buscar  o  albardão  e  pelle  do  seu  Ca- 
vallo, que  já  tinha  na  dieta  quinta,  dizendo-lhe  que  havia 
de  ir  ensinar  o  caminho  de  Almalaguez  ao  dicto  seu  ir- 
mão Manuel,  e  a  outro  senhor  que  alli  estava,  e  como 
lhe  dissera  que  não  sabia  o  caminho,  em  consequência  o 
dicto  Manuel  José  de  Moura  Pacheco  e  outro  sujeito,  par- 
tiram ambos,  este  no  cavallo  de  Bernardo  de  Moura  Pa- 
checo, (vulgarmente  chamado  Bernardo  de  Freitas)  e  aquel- 
le  no  cavallo  que  tinha  ido  da  cidade  de  Coimbra;  que 
elle  respondente  não  conhecera  outro  sujeito  que  partira 
com  Manuel  José  de  Moura  Pacheco  no  cavallo,  que  para 


isso  lhe  dera  o  dicto  Bernardo,  porém  viu  que  o  dicto 
sujeito  levava  vestida  a  mesma  fardeta,  que  Bernardo  de 
Moura  com  elle  respondente  haviam  achado  na  costa  de 
Palha  Canna,  que  o  dicto  sujeito  era  conhecido  de  José 
de  Almeida,  estudante,  filho  de  Amâncio,  de  Condeixa,  por 
quanto  de  tarde  o  mandou  chamar  pelo  dicto  Bernardo 
de  Moura,  e  em  consequência  d'este  recado  o  dicto  es- 
tudante José  de  Almeida  fôra  á  quinta  de  Manuel  José 
de  Freitas  onde  estava  o  dicto  sujeito,  com  o  qual  esti- 
vera quasi  toda  a  tarde,  revertendo  para  Condeixa  pouco 
antes  do  dicto  sujeito  partir  com  Manuel  José  de  Moura 
Pacheco  para  Almalaguez:  que  Manuel  Rodrigues,  feitor 
da  quinta  de  Manuef  José  de  Freitas  disse  a  elle  respon- 
dente no  dia  23  de  março  de  1828,  que  o  sujeito  que 
tinha  estado  escondido  na  quinta  de  seu  amo  e  tinha 
cTalli  partido  no  dia  20  á  noite  com  Manuel  José  de  Moura 
Pacheco,  era  estudante,  e  um  dos  que  tinha  practicado  o 
delicto  no  dia  18  de  março  no  sitio  do  Cartaxinho,  e  que 
o  dicto  estudante  levava  mais  de  500$000  réis  em  papel 
em  uma  carteira  encarnada,  e  que  também  levava  mais 
dinheiro  em  papel  nas  palmilhas  dos  sapatos;  e  que  o 
dicto  réo  se  tinha  escapado  em  uma  mina  próxima  a  um 
rio  ao  pé  de  Pereira,  e  elle  respondente  viu  dinheiro  em 
papel,  que  o  dicto  feitor  Manuel  Rodrigues  lhe  mostrou, 
dizendo  ser  pertencente  ao  dicto  réo,  e  que  este  dinheiro 
em  papel  estava  todo  moiclo  e  rasgado,  por  ter  andado 
mettido  nos  sapatos  cheios  d'agua,  o  que  igualmente  vi- 
ram e  presenciaram  os  mais  trabalhadores,  por  nome 
Manuel  Belhão,  da  Eira  Pedrinha,  e  João  Simões  Frade, 
do  mesmo  logar;  que  mais  ouvira  dizer  ao  dicto  feitor 
Manuel  Rodrigues,  que  o  dicto  réo  estudante  comprara 
a  Bernardo  de  Moura  Pacheco  um  cavallo  por  30$OOO 
réis  em  papel. 

E  sendo  perguntado  pelos  signaes  e  feições  do  dicto 
estudante,  pelos  quaes  podesse  ser  conhecido,  respondeu 
que  era  um  homem  alto,  delgado,  claro,  rosto  comprido, 
e  alguma  cousa  ruivo,  segundo  poude  colligir  e  descobrir, 
quando  elle  estava  á  mesa  comendo  na  companhia  dos 
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dictos  Bernardo  e  Manuel  José  de  Moura,  com  luzes  acce- 
sas,  pouco  tempo  antes  delles  partirem:  e  que  havendo 
deposto  no  summario  a  que  procedera  o  corregedor  da 
comarca  de  Coimbra,  não  tinha  declarado  quanto  agora 
declara,  por  quanto  o  dicto  Bernardo  de  Moura  lhe  havia 
dicto,  que  se  elle  respondente  declarasse  a  verdade  o  ha- 
via de  matar,  com  o  que  se  intimidou  elle  respondente, 
em  consequência  do  dicto  Bernardo  ser  homem  destemido 
e  máo. 

Accresce  mais  em  culpa  contra  o  réo  o  depoimento  da 
testemunha  n.°  33  do  summario  tirado  pelo  juiz  do  crime 
de  Coimbra,  que  depois  de  referir  o  modo  por  que  aju- 
dara a  prender  alguns  dos  réos,  accrescenta,  que  no 
tempo  em  que  ajudou  a  prender  os  dois  réos  debaixo  do 
arco,  viu  fugir  um  para  as  partes  do  campo  com  calças 
brancas,  o  qual  não  consta  que  fosse  preso. 

E  bem  assim  o  depoimento  da  testemunha  n.°  52  do 
mesmo  summario  depondo,  que  somente  sabia  ser  pu- 
blico que  no  logar  e  tempo  declarado  no  auto  se  perpe- 
trara o  atroz  delicto  de  que  nelle  se  faz  menção,  e  que 
nesse  mesmo  dia  foram  presos  em  flagrante  9  malfeitores, 
tendo  concorrido  alguns  outros  que  se  poderam  escapar. 
E  que  sendo  elle  testemunha  servente  do  réo  preso,  An- 
tonio Correia  Megre  (já  justiçado),  e  indo  levar-lhe  a  luz  a 
sua  casa  a  horas  de  trindades  da  noite  do  dia  17  de  março 
de  1828,  encontrou  na  escada  ao  réo  Antonio  Maria  das 
Neves  Carneiro  e  outro  estudante  que  não  conheceu,  am- 
bos de  batina,  e  entrando  ambos  em  casa  do  dicto  Me- 
gre, este  lhe  disse — que  naquella  noute  haviam  de  ir  fa- 
zer ama  patuscada,  levando  cada  um  sua  cousa,  e  de- 
pois o  dicto  Megre  metteu  pão  e  queijo  dentro  d'um 
bornal,  e  disse  a  elle  testemunha,  que  lhe  não  levasse  a 
ceia,  e  se  retirou,  porque  o  Megre  assim  o  mandou,  fi- 
cando com  o  dicto  réo  Carneiro  e  com  o  outro  estudante, 
que  não  conheceu:  do  que  parece  concluir-se,  que  aquelle 
convite  para  a  patuscada,  se  dirigia  para  o  delicto  per- 
petrado no  dia  seguinte. 

Accresce  mais  em  culpa  contra  o  réo,  as  confissões 
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feitas  por  4  dos  corréos  já  sentenciados,  e  constantes  do 
appenso  n.°  4,  sendo  o  primeiro  o  corréo  Urbano  de  Fi- 
gueiredo, que  nas  primeiras  perguntas  a  fl.  1  do  dicto 
appenso  confessou  com  juramento  quanto  a  terceiro,  que 
fora  preso  juncto  a  Condeixa  no  dia  18  de  março  de  1828, 
por  se  suppor  que  havia  sido  dos  que  perpetraram  as 
mortes  dos  lentes;  que  conhecia  perfeitamente  os  réos 
que  se  achavam  presos,  sem  comtudo  ter  amizade  com 
elles,  que  eram  Bento  Adjuto,  Delfino,  Francisco  do  Amor, 
e  Domingos  Joaquim  dos  Reis,  e  que  sendo  convidado 
pelo  réo  Antonio  Maria  das  Neves  Carneiro  para  ir  á  caça 
com  elle,  se  fora  reunir,  e  com  os  outros  réos  que  se 
achavam  presos,  e  bem  assim  com  os  estudantes  Megre, 
Domingos  Barata  e  Carlos  Lidoro,  com  quem  se  reuniu 
no  principio  da  Calçada  de  Sancta  Clara,  seguindo  a  es- 
trada de  Lisboa  até  para  lá  de  Condeixa:  tornando  a  con- 
fessar na  declaração  fl.  6  do  mesmo  appenso,  o  convite 
que  lhe  havia  feito  o  réo  Antonio  Maria  das  Neves  Car- 
neiro, que  dizia  que  também  iam  á  dieta  caçada  Delfino, 
Mansilha  e  Domingos  Joaquim  dos  Reis,  e  que  os  outros, 
Carlos  Lidoro  e  Domingos  Barata  se  persuade  que  iam 
só  com  o  fim  da  caçada,  e  caso  houvesse  vistas  cie  fazer 
qualquer  malefício  era  entre  aqu elles  quatro:  o  que  rati- 
ficou com  assistência  de  seu  curador  a  fl.  6  v.,  decla- 
rando que  quando  fora  convidado  pelo  réo  Antonio  Maria 
das  Neves  Carneiro  para  ir  á  caça,  se  desculpou  por  ter 
a  fazer  acto  na  seguinte  semana,  e  não  se  poder  distrahir 
do  seu  estudo,  a  que  o  dicto  réo  lhe  replicara,  que  esse 
tempo  que  perdia  o  aproveitaria  depois,  porque  elle 
leccionaria,  e  caso  não  quizesse  ir  á  caça  com  elle,  então 
também  o  não  leccionaria,  e  que  por  esta  razão  acceitou 
o.  convite,  o  qual  não  acceitaria  se  soubesse  que  o  fim 
do  sobredicto  réo  Carneiro  era  fazer  o  malefício. 

E  nas  segundas  perguntas  a  fl.  9  do  dicto  appenso, 
feitas  com  assistência  de  seu  curador,  e  com  juramenta 
quanto  a  terceiro,  confessa  que  quando  se  reuniu  com 
os  sobredictos  réos,  que  eram  aceusados,  e  perseguidos 
pelo  povo,  ia  na  dianteira  o  réo  Antonio  Maria  das  Neves 
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Carneiro,  que  disse  a  elle  respondente  que  se  retirasse, 
o  que  fez.  sendo  o  réo  Carneiro  o  que  por  mais  tempo 
o  havia  acompanhado,  o  qual  ia  vestido  de  calças  bran- 
cas, nisa  preta  de  abas,  e  de  chapéu  redondo  de  copa 
alta.  E  pelo  que  respeita  á  bolça,  que  neste  acto  fôra 
apresentada  (e  que  se  acha  no  appenso  5.°,  de  que  acima 
já  se  fez  menção),  disse  que  se  lembra  de  ver  uma  como 
ella  ao  réo  Carneiro  no  dia  antecedente  ao  delicio  e  em 
outras  occasiões  precedentes,  e  em  quanto  ao  sobrescripto 
da  carta  affirma  não  ter  visto  na  reunião,  que  fez  com  os 
réos  na  occasião  em  que  se  retirara,  o  sujeito  constante 
do  mesmo  sobrescripto,  eme  é  Francisco  Sedano  Bento 
de  Mello;  e  que  o  réo  Carneiro  em  Sanda  Clara  lhe  dera 
uma  espingarda,  e  lhe  tomou  o  pau  que  levava  nas  im- 
mediações  de  Condeixa.  O  mesmo  réo  Carneiro  lhe  en- 
tregara o  pau,  recebendo  a  espingarda. 

Sendo  o  segundo  o  corréo  Domingos  Joaquim  dos  Reis, 
que  nas  perguntas  no  appenso  n.°  4  a  fl.  15  confessou 
com  juramento  quanto  a  terceiro,  que  fôra  preso  no  dia 
18  de  março  de  1828  perto  da  noite  em  um  faval  juncto 
a  Condeixa,  e  se  persuade  talvez  o  fosse  por  supporem  ter 
concorrido  para  as  mortes  e  roubos  naquelle  dia,  o  que 
ignorava,  e  só  ouviu  depois  de  preso,  assim  como  tam- 
bém ouviu  dizer  sem  se  lembrar  a  quem,  que  o  réo  An- 
tonio Maria  das  Neves  Carneiro  levara  600 £000  réis  em 
papel  e  algum  dinheiro  em  metal,  que  ignorava  o  motivo 
d'aquellas  mortes,  porque  não  concorrera  nem  directa, 
nem  indirectamente;  que  havia  sido  seduzido  pelo  réo 
Carneiro,  protestando  outros  fins  differentes  daquelles 
factos,  pois  que  o  dicto  réo  Carneiro  o  convidara  para 
o  auxiliar  a  desaggravar-se  de  certas  injurias,  que  lhe 
haviam  feito,  não  declarando  quaes  ellas  eram,  assim 
como  também  não  declarara  o  logar  designado  para  o 
despique,  nem  as  pessoas  contra  quem  o  pretendia  to- 
mar: porem  chegando  elle  respondente  com  o  réo  Car- 
neiro ao  sitio  onde  aconteceu  o  delicio,  ahi  já  encontrou 
sete  ou  oito  pessoas,  e  sentindo  o  som  dos  giros  das  ca- 
leças  conheceu,  ou  mais  verdadeiramente  suppoz,  que  se 
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premeditava  algum  ataque  mais  atroz  do  que  se  lhe  havia 
antecedentemente  figurado,  concebendo  esta  supposição 
á  vista  do  numero  das  pessoas  que  alli  se  achavam,  por 
terem  as  caras  cobertas  e  pela  maior  parte  armados,  e  en- 
tão rogara  a  todos,  que  nada  fizessem  de  que  podesse 
resultar  mal  algum,  ao  que  lhe  responderam  e  principal- 
mente o  dicto  réo  Carneiro  —  que  se  não  importasse  com 
isso,  e  romperam  sobre  as  caleças,  e  elle  respondente  se 
retirou  para  o  lado  opposto,  ignorando  o  mais  que  se 
passou,  e  que  depois  encontrando-os  quando  já  iam  aco- 
çados  pelo  povo,  ouvira  dizer  a  alguns  delles  a  quem 
ignora  os  nomes,  porque  ainda  iam  com  as  caras  cober- 
tas, que  os  que  tinham  practicado  o  delicto  tinham  sido 
o  dicto  réo  Carneiro  e  o  Fonseca;  que  o  dicto  réo  Car- 
neiro ia  vestido  com  umas  calças  brancas  e  uma  nisa 
preta,  levando  uma  arma  de  fogo  e  dois  punhaes,  dos 
quaes  déra  um  a  Fonseca,  ignorando  se  o  que  se  lhe  apre- 
senta é  algum  (Telles,  e  que  havia  sahido  de  Coimbra  pe- 
las li  horas  da  noite  do  dia  17,  unicamente  na  compa- 
nhia do  réo  Carneiro,  não  fallando  com  pessoa  alguma, 
e  somente  soube  que  tinham  ido  outros  pela  mesma  es- 
trada, por  lh  o  confessar  o  dicto  réo  Carneiro,  o  que  ra- 
tificou a  fl.  20  com  assistência  de  seu  curador. 

E  nas  segundas  perguntas  feitas  com  o  curador,  e  ju- 
ramento quanto  a  terceiro  accrescenta,  que  no  sitio  do 
faval,  onde  se  havia  escondido,  somente  tinha  sentido  pas- 
sar os  réos,  ouvindo  uma  voz  que  dizia  para  Fonseca  — 
está  vingada  a  nossa  affronta.  E  lhe  parece  caie  era  o  réo 
Carneiro,  suppondo  que  o  Fonseca  também  ia,  porque  o 
réo  Carneiro  dissera — Fonseca,  está  vingada  a  nossa  af- 
fronta: que  somente  sabia  que  o  réo  Carneiro  e  o  Fon- 
seca, foram  os  que  romperam  sobre  as  caleças,  e  que  ou- 
vira dizer  ao  réo  Carneiro,  que  o  Fonseca  era  dos  seus, 
persuadindo-se,  por  isso,  que  era  seu  patrício. 

Sendo  o  terceiro  o  corréo  Delfino  Antonio  de  Miranda 
e  Mattos,  que  nas  perguntas  no  appenso  n.°  4  a  fl.  25 
confessou  com  assistência  de  seu  curador,  e  com  jura- 
mento quanto  a  terceiro,  que  fôra  preso  no  dia  18  de 
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março  de  1828.  pelas  li  horas  da  manhã,  na  estrada 
juncto  a  Condeixa,  ignorando  o  motivo  da  sua  prisão, 
suppondo  porem  que  o  prenderam  por  desconfiarem  que 
havia  cooperado  para  o  delicto,  eme  nesse  dia  havia  acon- 
tecido distante  légua  e  meia  do  sitio  em  que  fôra  preso, 
cujo  delicio  consistira  em  que  o  réo  Antonio  Maria  das 
Neves  Carneiro,  e  um  fulano  Fonseca,,  que  o  dicto  réo 
Carneiro  dizia  ser  seu  patrício,  haviam  morto  os  dois 
lentes  Mattheus  de  Sousa  Coutinho  e  Jeronvmo  Joaquim 
de  Figueiredo,  constando-lhe  que  também  houve  feri- 
mentos e  roubos.,  e  elle  respondente  vira  eahir  da  algi- 
beira do  réo  Carneiro  urna  carteira  e  um  relógio,  que 
elle  tornou  a  apanhar;  o  que  fora  meia  hora  pouco  mais 
ou  menos  depois  de  acontecido  o  delicio,  cá  subida  duma 
serra,  vindo  em  seu  seguimento  7  ou  8  pessoas:  que  com 
o  réu  Carneiro  iam  algumas  pessoas  que  são  alguns  dos 
que  se  acharam  presos,  e  pelo  que  pôde  collisir  foram 
J 1  os  réos,  sendo  o  réo  Carneiro  quem  commandava  a 
todos,  bem  como  o  Fonseca,  aos  quaesnão  conheceu  logo* 
por  trazerem  as  caras  tapadas  com  lenços,  e  só  conheceu 
alguns  depois  de  os  tirarem,  e  eram  Francisco  do  Amor, 
o  réo  Carneiro  e  o  Fonseca,  e  não  se  lembrando  de  ou- 
tros por  estai-  sobresaltado. 

E  sendo  instado  sobre  esta  resposta  disse,  que  indo  para 
Lisboa  encontrara  na  estrada  ao  réo  Carneiro  e  ao  Fonseca 
em  um  sitio  próximo  ao  em  que  aconteceu  o  delicio,  os 
quaes  lhe  disseram  —  que  se  demorasse  para  os  ajudar  a 
desoggravor  de  certa  aponta.  E  dizendo-lhes,  que  queria 
seguir  sua  jornada  sem  interrupção  e  que  um  homem 
de  inais  ou  de  menos  não  fazia  dífferença,  elles  o  insta- 
ram dizendo — não  senhor,  deixe-se  estar  porque  isto  não 
tarda  muito.  Elle  respondente  ficou,  e  o  mandaram  pos- 
tar em  certo  sitio  para  vigiar  se  tinha  gente,  sendo  ob- 
servado pelo  dicto  réo  Carneiro,  e  pouco  tempo  depois 
chegaram  as  caleças  conduzindo  pessoas  que  a  esse  tempo 
não  conhecia,  e  então  o  réo  Carneiro,  o  Fonseca  e  ou- 
tros que  não  conheceu,  atacaram  as  caleças  e  fizeram 
pôr  ern  terra  todas  as  pessoas  que  nellas  iam.  fazendo-os 
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marchar  para  sitio  remoto  não  muito  distante  da  estrada, 
e  os  caleceiros  para  outro  sitio  também  distante  da  es- 
trada, fazendo  conduzir  os  bahús  e  malas  para  o  dicto 
sitio,  maniatando  os  arreeiros,  e  neste  momento  elle  res.- 
pondente  se  retirára,  e  ouvindo  a  pouco  espaço  os  tiros 
mais  se  apressára  a  fugir,  e  sendo  passada  meia  hora  se 
encontrou  com  o  réo  Carneiro,  que  lhe  dissera—  que  es- 
tava vingada  a  sua  afronta,  continuando  elle  respon- 
dente a  fugir  até  que  foi  preso,  em  cujo  acto  se  lhe  en- 
contrára  um  punhal,  que  era  o  mesmo  que  se  lhe  apre- 
sentava, sendo-lhe  tirada  a  quantia  de  7$200  pouco  mais 
ou  menos,  dinheiro  seu,  e  bem  assim  lhe  fora  achado  um 
relógio  que  havia  cahido  ao  réo  Carneiro  quando  iam 
fugindo,  involvido  com  as  cadêas  o  punhal  de  que  acima 
fez  menção,  levantando  uma  e  outra  cousa  por  mandado 
do  réo  Carneiro,  a  quem  somente  conhecia  por  ter  sido 
furriel  da  sua  companhia  no  tempô  em  que  andaram  lá 
por  cima  alistados  no  corpo  académico,  sendo  agora  for- 
çado pelo  dicto  réo  Carneiro  para  assistir  no  sitio  em  que 
aconteceu  o  delicio  como  já  disse. 

O  que  tudo  ratificou  nas  segundas  perguntas  também 
com  o  curador,  e  juramento  quanto  a  terceiro,  accrescen- 
tando  que  o  réo  Carneiro  tractava  com  amizade  ao  réo 
Fonseca,  e  dizia  ser  homem  seu,  vendo  depois  de  acon- 
tecido o  delicto  de  dez  pessoas,  e  em  quanto  aos  cúm- 
plices d'elle,  que  haviam  movido  as  pessoas  que  o  ti- 
nham practicado;  pelo  que  respeita  a  si  tem  respondido, 
e  quanto  ás  pessoas  que  moveram  o  réo  Carneiro  a 
ignora,  porque  este  sempre  se  fazia  mysterioso  e  o  não 
declarava;  ratificando  nas  terceiras  perguntas  tudo  quanto 
havia  dicto:  o  que  egualmente  confirmou  nas  perguntas 
feitas  pelo  corregedor  de  Coimbra,  accrescentando  que 
quando  estava  na  cadeia  de  Condeixa,  alli  se  achavam  tam- 
bém presos  os  outros  corréos,  Francisco  do  Amor,  Do- 
mingos Joaquim  dos  Reis,  Bento  Soares  Couceiro,  e  Ur- 
bano, os  quaes  se  queixavam  do  réo  Carneiro,  dizendo 
—  malvado  homem,  que  nos  melteu  nisto,  e  na  cadeia  de 
Coimbra  ouviu  a  Domingos  Joaquim  dos  Reis,  seu  com- 
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panheiro  na  mesma  cadeia  e  separação  queixar-se  só  do 
réo  Antonio  Maria  das  Neves  Carneiro. 

Sendo  o  quarto  corréo  Bento  Adjuto  Soares  Couceiro, 
que  nas  perguntas  no  appenso  n.°  4,  a  fl.  39,  confessou 
com  assistência  de  seu  curador,  e  com  juramento  quanto 
a  terceiro,  que  fora  preso  no  dia  18  de  março  de  1828, 
seria  meio  dia  pouco  mais  ou  menos,  na  estrada  de  Lis- 
boa, para  lá  de  Condeixa,  debaixo  d'um  arco,  tendo  sa- 
indo de  Coimbra  depois  das  dez  boras  da  noite  do  dia 
dezesete  de  março,  em  companhia  do  Fonseca,  por  o  ter 
convidado  o  réo  Antonio  Maria  das  Neves  Carneiro  para 
irem  a  uma  caçada  para  as  partes  de  Arrifana,  e  onde  o 
dicto  réo  Carneiro  tinha  um  amigo  caçador,  dizendo  que 
elle  sahia  de  dia  na  segunda  feira  para  o  prevenir,  a  fim 
de  estar  prompto  para  a  caçada,  e  que  sahisse  elle  res- 
pondente de  Coimbra  com  o  dicto  Fonseca,  que  era  seu 
patrício  e  amigo,  de  noite,  para  estarem  lá  de  madru- 
gada, e  se  começar  a  caçada,  reunindo-se  o  Fonseca  em 
sua  casa,  onde  fôra  ter,  a  quem  nessa  tarde  tinha  visto 
pela  primeira  vez  em  casa  do  réo  Carneiro,  a  quem  se 
fôra  reunir  em  um  povo  que  o  réo  Carneiro  dizia  ser  a 
Arrifana,  onde  havia  de  ser  a  caçada;  e  estando  reunidos 
começou  a  ouvir-se  os  giros  das  Galegas  que  vinham  na 
estrada;  e  então  o  réo  Carneiro  disse  para  elle  respondente 
— nós  a  caçada  a  que  vimos  é  dar  umas  pauladas  naquelles 
sujeitos,  que  vem  nas  caleças;  e  perguntando  quem  eram, 
o  réo  Carneiro  declarara  todas  as  pessoas  que  lá  vinham, 
ao  que  elle  respondente  disse:  —  pois  para  isso  eu  não 
concorro,  porque  até  devo  grandes  obrigações  a  algumas 
pessoas  que  lá  vêm,  como  ao  dr.  Mattheus  e  ao  cír.  Je- 
ronymo  Joaquim,  com  cujas  famílias  demais  a  mais  tenho 
amizade;  então  o  réo  Carneiro  e  o  Fonseca  replicaram 
— se  não  vens  matamos-te,  tendo  ambos  armas  de  muni- 
ção; e  dando  o  réo  Carneiro  esta  quartada,  elle  respon- 
dente lhe  disse: — que  os  não  acompanhava,  temendo  a 
morte;  neste  momento  partiram  o  dicto  réo  Carneiro  e 
o  Fonseca  sobre  as  caleças,  e  elle  respondente  deixando-se 
ficar  para  traz,  se  retirou  d'aquel!e  sitio,  não  vendo  a 
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mais  ninguém,  não  se  lembrando  a  que  horas  tinha  che- 
gado áquelle  sitio,  havendo  esperado  pelo  réo  Carneiro 
cousa  de  duas  horas,  o  qual  se  lhe  reuniu  antes  de  sol 
fóra,  e  se  demoraram  todo  aquelle  tempo,  porque  o  réo 
Carneiro  dizia  que  estava  cá  espera  do  caçador  que  alli 
havia  de  ir  ter;  que  ignorava  os  motivos  que  o  réo  Car- 
neiro tinha  tido  para  pracfcicar  aquelle  attentado.  não  tendo 
nunca  com  elle  conversado  em  matérias  politicas,  e  do 
delicto  só  tivera  noticia  depois  de  preso  em  Condeixa, 
indo  o  dicto  réo  Carneiro  naquella  occasião  vestido  com 
uma  fardeta  de  abas  azul.  chapéo  redondo  de  copa  alta 
e  calças  brancas,  o  que  confirmou  nas  segundas  pergun- 
tas na  presença  de  seu  curador,  e  com  juramento  quanto 
a  terceiro,  declarando  que  se  separara  do  réo  Carneiro 
e  do  Fonseca  quando  elles  se  destinaram  ao  ataque  das 
caleças,  e  então  fugira  de  monte  em  monte. 

Accresce  finalmente  contra  o  réo  a  culpa,  que  lhe  re- 
sulta das  devassas  de  rebellião  a  que  procederam  o  con- 
servador da  universidade  de  Coimbra  e  o  juiz  de  lura 
da  villa  de  Fundão,  e  que  pelos  régios  avisos  íl.  84  e  94 
se  mandaram  avocar  e  ajunctar  a  estes  autos,  e  constam 
dos  traslados  fl.  96  e  109. 

Mostra-se  pelos  depoimentos  das  testemunhas  da  de- 
vassa do  conservador,  depondo  a  de  n.°  25,  que  sabe 
pelo  ver  que  o  padre  Mo  viera  a  esta  cidade  encorpo- 
rado  em  uma  guerrilha  a  favor  dos  rebeldes,  sendo  a  di- 
eta guerrilha  a  cavalo,  e  a  elle  próprio  ouviu  dizer  que 
ia  ao  Porto  em  serviço  dos  mesmos,  e  tem  ouvido  dizer 
que  o  dicto  e  seus  companheiros  estavam  de  quartel  na 
estalagem  do  Paço  do  Conde — a  de  n.°  49  depondo  ao 
referimento  que  nelle  fez  a  testemunha  Antonio  Rodri- 
gues dos  Sanctos,  disse  que  sabe  pelo  ver.  que  na  es- 
talagem do  Paço  do  Conde  estiveram  hospedes  dez  dias 
pouco  mais  ou  menos,  no  tempo  em  que  os  rebeldes  oc- 
cuparam  esta  cidade,  o  padre  fuão,  um  mão,  e  outro  Mo 
Carneiro,  os  quaes  eram  todos  do  pé  do  Fundão,  segundo 
elle  testemunha  ouvira  dizer,  e  vinham  a  cavallo  e  arma- 
dos, e  presume  que  os  dictos  taes  sujeitos  se  vinham 
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reunir  aos  rebeldes — a  de  n.°  58  depondo  que  sabe 
pelo  ver  e  presencear,  que  na  estalagem  do  Paco  do  Conde, 
no  tempo  em  que  os  rebeldes  occupavam  esta  cidade,  es- 
tivera um  sujeito,  por  nome  padre  fuão,  com  outros  in- 
divíduos, cinco  ou  seis,  e  que  era  publico  e  notório  que 
formavam  uma  guerrilha  a  favor  dos  rebeldes,  e  que  me- 
lhor poderão  depor  Agostinho  e  João,  criados  dos  quar- 
tos, pelos  haverem  servido,  os  quaes  elle  testemunha  viu 
armados  de  espingarda  e  espada  a  cavallo  —  a  de  n.°  161 
depondo  devassadamente,  e  ao  referimento  que  nella  fez 
a  testemunha,  a  de  n.°  158,  disse  que  sabia  pelo  ver  e 
presencear,  que  no  tempo  que  os  rebeldes  occupavam  esta 
cidade  vieram  á  mesma  o  padre  fuão  e  outros  companhei- 
ros., os  quaes  todos  estiveram  aquartelados  na  estalagem 
do  Paço  do  Conde,  tendo  vindo  em  apoio  dos  rebeldes, 
unindo-se  ao  partido,  e  armados  de  suas  espingardas  e  a 
cavallo;  que  ignora  os  nomes  de  dois  d'elles,  porem  co- 
nhece a  todos  de  vista  se  os  visse  na  occasião  presente, 
e  que  suppõe  serem  do  Fundão  por  ouvir  áquelles  que 
os  iam  procurar,  procurarem  pelos  rapazes  do  Fundão; 
e  que  no  tempo  que  estiveram  na  dieta  estalagem  fize- 
ram algumas  ausências  temporárias,  presumindo  elle  tes- 
temunha que  seriam  em  serviço  dos  rebeldes — com  a 
qual  concorda  a  de  n.°  167,  também  referida  pela  de 
n.°  158  — a  de  n.°  228,  depondo  que  sabe  pelo  ver, 
que  no  tempo  da  rebellião  acontecida  nesta  cidade,  vira 
na  mesma  cidade  ao  padre  fuão,  e  um  fuão,  e  um  outro 
que  não  sabe  o  nome,  os  quaes  vinham  para  arranjar 
gente  a  fim  de  concorrer  para  o  alistamento;  e  para  o 
mesmo  convidaram  a  elle  testemunha,  dizendo-lhe  que  já 
tinham  sete,  e  que  se  haviam  de  ir  reunir,  ou  na  Ponte 
da  Mucella  ou  em  Côja,  a  uma  guerrilha  constitucional. 

E  da  devassa  tirada  pelo  juiz  de  fora  do  Fundão  mos- 
tra-se  pelos  depoimentos  das  testemunhas  d'ella,  depondo 
a  de  n.°  1  que  sabe  por  ser  publico  e  constante  terem-se 
reunido  aos  rebeldes  o  réo  Antonio  Maria  Carneiro,  e 
fuões  de  taes  e  taes  partes — com  a  qual  são  conformes 
as  de  n.°  2,  3,  4  e  5  da  mesma  devassa. 


135 


E  sendo  o  réo  interrogado  nos  autos  de  perguntas  con- 
stantes do  appenso  ultimo  respondeu,  que  não  tinha  con- 
corrido para  o  referido  delicto,  que  não  acompanhara  os 
corréos  que  o  perpetraram,  nem  com  elles  fôra  pelo  ca- 
minho de  Condeixa,  por  quanto  se  havia  antecipado  com 
uma  licença  de  oito  dias  do  vice-reitor  da  universidade 
para  ir  passar  as  ferias  da  paschoa  em  Goes,  para  onde 
partira  das  9  para  as  10  horas  da  noite  do  dia  antece- 
dente, próximo  ao  em  que  se  commetteu  o  dicto  delicto, 
indo  a  pé  como  costumava  fazer  muitas  vezes;  e  que  no 
mesmo  dia  em  que  houve  aquelle  delicto  em  Condeixa 
viera  um  seu  amigo  de  Coimbra  e  lhe  contara  aquelle 
acontecimento,  dizendo-lhe  que  em  Coimbra  se  faltava  no 
seu  nome  como  involvido  nelle,  e  que  por  isso  se  retirou 
para  o  Paul,  e  de  lá  para  Hespanha. 

Em  vista  pois  de  tudo  quanto  fica  exposto  não  pode 
deixar  de  considerar-se,  que  o  réo  que  ia  vestido  de  cal- 
ças brancas  e  nisa  ou  fardeta  preta  e  chapéu  redondo  de 
copa  alta,  que  fôra  visto  no  dia  18  de  março  de  1828 
de  manhã  atravessar  a  estrada,  tomando  a  direcção  de 
Palha  Canna,  levando  a  fardeta  ao  hombro,  a  qual  deixara 
no  dicto  pinhal  quando  ia  fugindo,  e  que  depois  fôra 
achada  por  Bernardo  de  Freitas  e  Miguel  Beche,  de  Con- 
deixa, no  dia  20  de  março,  pela  forma  e  maneira  que 
acima  fica  exposto,  e  que  o  mesmo  Miguel  Beche  depois 
vira  vestida  a  um  sujeito,  que  estava  na  quinta  de  .Ma- 
nuel José  de  Freitas,  e  de  que  havia  suspeitas  de  ser  um 
dos  réos  que  haviam  perpetrado  o  delicto,  este  era  o  réo 
Antonio  Maria  das  Neves  Carneiro,  em  vista  das  confis- 
sões dos  corréos  acima  referidos  em  que  declaram,  que 
o  mesmo  réo  fôra  quem  os  convidara  e  um  dos  que  pri- 
meiro romperam  sobre  as  caleças,  e  que  ia  vestido  de 
calças  brancas,  nisa  ou  fardeta  preta,  com  chapéu  redondo 
de  copa  alta,  declarações  estas  que  estão  em  perfeita  con- 
cordância com  a  designação  feita  pelas  testemunhas  sobre 
o  traje  que  o  réo  vestia  nesse  dia. 

Achanclo-se  pois  cVesta  maneira  verificado  que  o  réo 
Antonio  Maria  das  Neves  Carneiro  era  o  único  que  ia  ves- 
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tido  de  calças  brancas,  fardeta  e  chapéu  redondo,  que  se 
escapara  de  ser  preso,  e  que  ultimamente  fora  visto  com 
ella  vestido  por  Miguel  Beche;  é  manifesto  ser  o  réo  aquelle 
que  se  escapou  de  ser  preso  a  pezar  das  diligencias  que 
aquelles  povos  fizeram  em  o  perseguirem,  e  por  conse- 
guinte incurso  nas  bem  merecidas  penas  que  as  leis  im- 
põem em  crimes  de  tanta  gravidade. 

Portanto,  e  o  mais  dos  autos,  considerando  que  o  réo 
Antonio  Maria  das  Neves  Carneiro  se  acha  incurso  na  dis- 
posição da  Ord.  L.  5.°,  T.  35,  §  4,  e  T.  61,  §  1,  e  Alv. 
de  20  de  outubro  de  1763,  o  condemnam  a  que  com  ba- 
raço e  pregão  seja  levado  pelas  ruas  publicas  d'esta  ci- 
dade ao  logar  da  forca,  que  se  acha  levantada  no  caes  do 
Tojo,  e  ahi  morra  morte  natural  para  sempre,  e  depois 
lhe  sejam  decepadas  a  cabeça  e  mãos,  que  ficarão  expos- 
tas nos  ângulos  da  mesma  forca  até  que  o  tempo  as  con- 
suma: outrosim  o  condemnam  na  indemnisaçôo  dos  ef- 
feitos  roubados,  200$000  réis  para  cada  uma  das  viuvas 
dos  fallecidos  Mattheus  de  Sousa  Coutinho  e  Jeronymo 
Joaquim  de  Figueiredo,  e  em  1000000  réis  para  despe- 
sas da  relação,  e  nas  custas  dos  autos  que  lhe  forem  re- 
lativas. 

E  esta  sentença  será  remettida  aos  juizes  de  fora  de 
Leiria,  Soure,  Ega  e  Redinha,  e  do  crime  de  Coimbra, 
para  a  fazerem  publicar,  sendo  lida  em  tres  audiências 
successivas.  Lisboa,  6  de  julho  de  1830.  —Abreu  Figuei- 
redo, Omellas,  Maciel  Monteiro,  Martens  Ferrão,  Belfort, 
Casal  Ribeiro. 
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ACCORDÃO  A  FL.  170 

Accordão  em  relação,  etc.  Que  sem  embargo  dos  em- 
bargos, que  não  attendem  por  sua  matéria  e  autos,  a  sen- 
tença embargada  se  cumpra  e  execute  como  nella  se  con- 
tem, e  pague  o  réo  embargante  as  custas.  Lisboa,  8  de 
julho  de  1830.  —  Abreu  Figueiredo,  Maciel  Monteiro,  Ca- 
sal Ribeiro,  Silva  Belfort,  Ornellas,  Martens  Ferrão. 


ACCORDÃO  A  FL,  178 

Accordão  em  relação,  etc.  Que  sem  embargo  dos  em- 
bargos de  restituição,  que  não  attendem  por  sua  matéria, 
vistos  os  autos,  cumpra-se  e  execute-se  o  accordão  em- 
bargado, e  pague  o  réo  embargante  as  custas.  Lisboa  8 
de  julho  de  1830.  —Abreu  Figueiredo,  Maciel  Monteiro,. 
Casal  Ribeiro,  Silva  Belfort,  Ornellas,  Martens  Ferrão^ 


CAPITULO  XIV 


À  revolução  de  1828 


No  dia  16  de  maio  de  1828  rompeu  no  Porto  a  re- 
volução contra  o  governo  de  D.  Miguel,  tomando  parte 
nella  quasi  toda  a  força  militar  alli  estacionada.  Os  com- 
mandantes  dos  corpos,  reunidos  em  conselho  militar,  pu- 
blicaram na  manhã  do  dia  immediato  uma  proclamação, 
justificando  a  necessidade  da  revolução  que  tinham  ope- 
rado; e  no  dia  20  foi  este  conselho  substituído  por  uma 
juncta  provisória. 

Em  consequência  das  noticias  chegadas  do  Porto,  o 
vice  reitor  da  universidade,  dr.  Antonio  Pinheiro  de  Aze- 
vedo e  Silva,  partidário  do  governo  absolutista  de  Lisboa, 
officiou  aos  commandantes  das  milícias  de  Coimbra,  Fi- 
gueira, Aveiro,  Louzã  e  Soure,  para  se  reunirem  nesta 
cidade;  mas  só  lhe  obedeceram  as  milícias  de  Coimbra, 
Aveiro  e  Figueira. 

O  destacamento  de  cavallaria  7,  que  existia  nesta  ci- 
dade, era  declaradamente  a  favor  do  absolutismo.  Pelo 
contrario,  uma  companhia  de  caçadores  11,  sabendo  que 
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o  seu  corpo  havia  adherido  á  revolução  liberal,  sahiu  de 
Coimbra  para  o  Porto. 

No  dia  22  de  maio  pela  manhã  appareceu  affixado 
nos  geraes  da  universidade  um  edita!,  para  que  se  con- 
siderassem suspensos  os  actos,  e  todos  os  estudantes  sa- 
hissem  de  Coimbra  para  as  suas  terras  em  24  horas,  alias 
seriam  taxados  e  punidos  como  desobedientes.  Por  causa 
d'essa  determinação  chegou  a  fermentação  Desta  cidade 
ao  seu  maior  auge,  pois  que  a  marcha  dos  estudantes  se 
tornava  impossível  em  tão  curto  prazo,  visto  que  os  ar- 
rieiros pediam  5  moedas  por  cada  cavalgadura  para  o 
Porto,  10  para  Lisboa,  etc.  enão  havia  cavalgaduras  suf- 
ficientes  para  a  retirada  geral.  As  ideas  da  maior  parte  da 
academia  e  dos  habitantes  da  cidade  eram  pronunciada- 
mente  liberaes,  e  tudo  indicava  que  a  revolução  estava 
imminente. 

O  terror  apoderou-se,  por  isso,  das  auctoridades.  que 
eram  hostis  á  causa  constitucional,  e  ás  2  horas  da  tarde, 
o  vice  reitor  com  o  conservador  da  universidade,  bispo! 
juiz  do  crime,  coronel  das  milícias  de  Coimbra  e  seu  fi- 
lho, alguns  estudantes  absolutistas,  e  os  verdeaes,  reti- 
raram-se  a  toda  a  pressa  pela  estrada  de  Lisboa,  acom- 
panhados pelo  regimento  de  milícias  de  Aveiro  e  desta- 
camento de  cavallaria  7. 

Começaram  então  a  reunir-se  os  estudantes,  amidos 
do  throno  constitucional,  com  muitos  habitantes  da  cidade, 
e  dirigindo-se  a  casa  do  corregedor  e  do  juiz  de  tora.' 
concordou-se  na  prompía  acclamação  dos  sentimentos  de 
fidelidade  a  D.  Pedro  IV  e  a  D.  Maria  II;  e  estando  for- 
mados os  regimentos  de  milícias  de  Coimbra  e  Figueira 
na  praça  de  Samsão,  ahi  rompeu  o  grito  patriótico  em 
vivas  e  se  dirigiram  todos  em  préstito  á  casa  da  camará, 
onde  concorreram  os  vereadores,  concluindo-se  neste  lot- 
eai o  solemne  auto  de  renovação  do  juramento  de  preito 
e  homenagem  a  D.  Pedro  IV,  a  D.  Maria  II,  e  á  Carta  Con- 
stitucional (i).  No  fim  retirou-se  a  tropa  a  quartéis. 


(1)  Não  podemos  publicar  este  auto  de  acclamação,  porque  foi 
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Pela  ausência  do  coronel  e  tenente  coronel  do  regi- 
mento de  milicias  oe  Coimbra  (Cabraes  de  S.  Silvestre, 
pae  e  filho),  e  pela  não  comparência  do  coronel  do  regi- 
mento de  milicias  da  Figueira,  recahiu  o  commando  da 
força  no  tenente  coronel  d'este  ultimo  regimento,  e  a  de 
cada  corpo  nos  respectivos  majores. 

No  mesmo  dia  22,  em  que  houve  a  revolução,  se  pu- 
blicou uma  proclamação  em  sentido  liberal,  assignada  por 
Fortunato  das  Neves  Mascarenhas  e  Mello,  tenente  coro- 
nel do  regimento  de  milicias  da  Figueira;  José  Joaquim 
Gomes  Fontoura,  major  do  mesmo  regimento;  e  José  do 
Carmo  Lima,  major  do  regimento  de  Coimbra.  E  logo  no 
dia  seguinte  chegou  a  esta  cidade,  vindo  de  Thomar,  pelo 
Espinhal,  o  batalhão  de  caçadores  2,  a  unir-se  á  causa 
da  revolução. 

A  noticia  da  revolução  (Testa  cidade  causou  grande  en- 
thusiasmo  no  Porto;  e  para  se  festejar  a  adhesão  de  Coim- 
bra houve  no  dia  24,  no  theatro  d'aquella  cidade,  uma 
representação,  em  que  subiu  á  scena  o  drama — A  filha 
da  natureza,  precedido  do  elogio  histórico— A  virtude 
e  a  fidelidade. 

A  juncta  provisória  do  Porto,  attendendo  a  que  o  dr. 
Antonio  Pinheiro  de  Azevedo  e  Silva  havia  abandonado 
a  universidade,  nomeou  em  portaria  de  24  de  maio  para 
o  substituir  no  logar  de  vice  reitor  ao  dr.  Thomé  Rodri- 
gues Sobral;  e  em  razão  de  este  ultimo  pedir  escusa  d'esse 
cargo,  pela  sua  avançada  edade  e  máo  estado  de  saúde, 
nomeou  em  seu  logar  ao  dr.  Joaquim  Maria  de  Andrade. 
Foi  também  nomeado  conservador  da  universidade  o  ba- 
charel Francisco  de  Abreu  e  Lima;  e  juiz  de  fora  do 
crime  o  bacharel  José  Narciso  de  Almeida  e  Amaral. 

As  forças  liberaes  iam  successivamente  augmentando. 
No  dia  27  chegou  a  Coimbra  o  brigadeiro  graduado  Fran- 
cisco Saraiva  da  Costa  Refoios  com  o  regimento  de  in- 
fanteria  n.°  10  e  a  officialidade  e  alguns  inferiores  de  ca- 

depois  mandado  trancar  pelo  governo  de  D.  Miguel,  e  acha-se  no 
respectivo  livro  da  camará  (Testa  cidade,  completamente  illegivel. 
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vallaria  do  mesmo  numero,  que  existiam  em  Santarém; 
e  no  dia  29  deu  também  entrada  nesta  cidade  o  regimento 
de  cavallaria  n.°  1  1  na  força  de  200  cavallos,  vindo  de 
Castello  Branco  pelo  Pedrógão  e  Miranda  do  Corvo. 

Foi  ereada  uma  commissão  de  censura  dos  escriptos 
que  houvessem  de  se  imprimir  em  Coimbra.,  a  qual  fi- 
cou composta  dos  drs.  Antonio  Camello  Fortes  de  «Pina, 
Joaquim  Maria  de  Andrade,  Caetano  Rodrigues  de  Ma- 
cedo, Manuel  Joaquim  Cardoso  Castello  Branco  e  José 
Ferreira  Pestana,  e  do  bacharel  Antonio  Migueis  da  Fon- 
seca. Foi  por  esta  commissão  censurado  o  "jornal  o  No- 
ticiador/  que  se  publicou  nesta  cidade  durante  o  tempo 
que  Della  se  manteve  a  revolução. 

O  provisor  do  bispado  de  Coimbra,  Manuel  Domingues 
de  Gouvea,  em  cumprimento  de  ordens  da  juncta  provi- 
sória, mandou  dar  graças  ao  Altíssimo  pela  rapidez  e  fe- 
licidade com  que  se  tinha  desenvolvido  o  espirito  de  ad- 
hesao  e  lealdade  á  auctoridade  legitima  de  D.  Pedro  IV. 

Em  portaria  de  30  de  maio  foi  demittido  do  logar  de 
capitão  mór  da  villa  de  Monte-mór  o  Velho  João  Maria 
Mendes  Pinheiro:  e  nomeado  para  o  substituir  interina- 
mente Francisco  de  Carvalho,  em  attenção  ao  seu  prés- 
timo, patriotismo,  e  mais  qualidades.  Logo  que  Francisco 
de  Carvalho  tomou  posse  do  seu  cargo,  dirigiu  aos  habi- 
tantes d  aquella  villa  e  do  districto  uma  proclamação, 
convidando-os  a  alistar-se  no  batalhão  de  voluntários  de 
D.  Pedro  IV. 

Os  sentimentos  liberaes  manifestavam-se  não  só  nesta 
cidade,  mas  em  muitas  outras  localidades.  Bastará  para 
isso  dizer  que  reconheceram  promptamente  a  legitima 
auctoridade  de  D.  Pedro  IV  as  camarás  das  Alhadas, 
Saneio  Varão,  Formozelha,  Cantanhede,  Carvalho,  Maior- 
ca, Eiras,  Semide,  Figueira  da  Foz,  Lavos,  Miranda  do 
Corvo,  Buarcos,  Casal  Comba,  Mealhada,  Verride,  Villa 
Nova  de  Monsarros,  e  outras. 

A  juncta  provisória  nomeou  em  data  de  31  de  maio 
juiz  de  fóra  de  Penella  ao  bacharel  Antonio  Bernardo 
da  Costa  Cabral:  juiz  de  fóra  da  Figueira  ao  bacharel 


143 


Nicolau  Baptista  de  Figueiredo  Telles;  e  juiz  de  fóra  de 
Ançã  ao  bacharel  Gaspar  da  Graça  Correa  de  Lacerda. 
Este  ultimo  despacho  não  teve,  comtudo,  effeito,  porque 
em  7  de  junho,  a  mesma  juncta  ordenou  ao  corregedor 
da  comarca  de  Coimbra  que  officiasse  á  camará  de  Ançã, 
para  não  dar  posse  ao  dicto  Gaspar  da  Graça  até  segunda 
ordem. 

Do  Porto  tinham  vindo  alguns  dos  corpos  que  adhe- 
riram  á  causa  liberal.  Mo  havia,  porem,  por  parte  cia 
juncta  provisória  a  necessária  acção,  que  costuma  decidir 
do  bom  êxito  das  revoluções.  Alem  d*isso havia  falta  dum 
chefe  hábil,  que  désse  impulso  ao  movimento  principiado 
nas  províncias  do  norte.  É  verdade  que  estava  em  Coim- 
bra o  brigadeiro.  Francisco  Saraiva  da  Costa  Refoios;  mas 
esse  era  pouco  conhecido  do  exercito,  e  não  lhe  inspirava 
por  isso  confiança. 

No  dia  31  sahiu  de  Coimbra  para  Condeixa  em  obser- 
vação a  primeira  brigada  do  exercito  liberal,  composta 
dos  batalhões  n.os  %  7,  9  e  12  de  caçadores,  regimento 
n.°  6  de  infanteria,  2  peças  de  artilheria,  e  alguma  ca- 
vallaria  dos  n.os  10  e  11,  commandada  pelo  coronel  do  6 
de  infanteria,  Francisco  José  Pereira.  Também  sahiram 
algumas  milícias,  que  se  achavam  nesta  cidade,  para  a 
Ponte  da  Mucella,  aonde  se  iam  reunir  a  uma  pequena 
força  do  regimento  de  milicias  da  Louzã  (1),  a  fim  de 

(1)  O  tenente  coronel  do  regimento  de  milicias  da  Louzã,  Victo- 
rio Telles  de  Medeiros  e  Vasconcellos,  que  coadjuvou  a  revolução 
liberal,  veiu  depois  a  cahir  em  poder  do  governo  de  Lisboa,  e  foi 
uma  das  suas  victimas. 

Em  cumprimento  do  accordào  da  alçada  mandada  ao  Porto  por 
D.  Miguel,  e  datado  de  9  de  abril  de  1829,  foi  o  infeliz  Victorio 
Telles,  com  mais  9  martvres  da  liberdade,  enforcado  no  dia  7  de 
maio  do  mesmo  anno  na  praça  nova  d'aquella  cidade. 

A  sua  cabeça  foi  trazida  pelo  carrasco  a  Coimbra.  Recolheu-se 
este  na  cadeia'  do  Aljube,  e  d'alli  sahiu  acompanhado  do  batalhão 
de  caçadores  n.°  8,  do  cominando  do  tenente  coronel  Francisco  de. 
Magalhães  Peixoto,  que  se  achava  de  guarnição  nesta  cidade,  em 
direcção  á  praça  de  Sainsão,  para  naquelle  local  ser  elevada  sobre 
um  pinheiro  a  cabeça  do  desgraçado  Victorio. 

Passados  dias  d'aquella  lúgubre  exposição,  que  encheu  de  ter- 
ror esta  cidade,  a  reclamação  da  mesa  da  sancta  casa  da  miseri- 
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guardarem  aquelle  ponto.  No  dia  seguinte,  1  de  junho, 
sahiu  mais  de  Coimbra  para  a  Ponte  da  Mucella,  o  regi- 
mente de  infanteria  n.°  10.  o  resto  da  cavallaria  n.°  iis 
e  2  peças  de  artilheria;  e  no  mesmo  dia  sahiu  para  Con- 
deixa o  commandante  da  divisão  volante,  Francisco  Sa- 
raiva. Alem  d  estas  forças,  que  marcharam  nos  dois  dias, 
ficaram  em  Coimbra  de  reserva,  os  batalhões  de  caçado- 
res n.03  3,  6  e  10;  os  regimentos  de  infanteria  n.*03  3, 
9  e  15,  e  um  batalhão  do  n.°  21  e  outro  do  n.°  23  da 
mesma  arma. 

cordia,  tractou  de  se  dar  sepultura  á  cabeça  da  victima  da  mais 
barbara  tyramiia.  Dirigiu-se  a  irmandade  i  om  os  meninos  orphãos 
á  praça  de  Samsao,  e  depois  de  se  ter  serrado  a  ponta  do  pinheiro 
em  que  estava  pregada  a  cabeça,  foi  esta  mettida  em  um  pequeno 
caixão,  e  este  dentro  da  tumba  da  irmandade,  e  por  fim  conduzida 
á  egreja  de  S.  Thiago,  onde  foi  enterrada. 

Os  10  martyres  da  liberdade,  mandados  enforcar  no  dia  7  de 
maio  de  1829,  na  praça  nova  do  Porto,  por  sentença  da  alçada  de  9 
de  abril,  foram  os  seguintes: 

Joaquim  Manuel  da  Fonseca  Lobo,  natural  de  Lagos,  tenente 
coronel  de  caçadores  11;  Francisco  Silvério  de  Carvalho  Maga- 
lhães Serrão,  natural  de  Figueiró  dos  Vinhos,  fiscal  do  contracto 
do  tabaco  em  Aveiro;  Francisco  Manuel  Gravito  da  Veiga  e  Lima, 
cavalleiro  professo  da  ordem  de  Christo,  natural  de  Lisboa,  des- 
embargador dos  aggravos  da  casa  da  supplicaçào.  e  corregedor 
do  eivei  da  corte;  Manuel  Luiz  Nogueira,  natural  de  Baltar,  co= 
marca  de  Barcellos,  advogado  da  relação  do  Porto;  José  Antonio 
de  Oliveira  Silva  e  Barros,  natural  do  Porto,  e  primeiro  guarda 
livros  do  contracto  do  tabaco  na  mesma  cidade:  Clemente  da  Silva 
Mello  Soares  de  Freitas,  natural  de  Angeja,  juiz  de  fora  da  villa 
da  Feira;  Victorio  Telles  de  Medeiros  e  Vasconcello?,  natural  de 
Ceira,  tenente  coronel  do  regimento  de  milícias  da  Lonzà:  José 
Maria  Martiniano  da  Fonseca,  natural  da  ilha  da  Madeira,  e  nella 
advogado;  Antonio  Bernardo  de  Brito  e  Cunha,  natural  do  Porto, 
cavalleiro  professo  na  ordem  de  Christo  e  na  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  contador  da  real  fazenda  no  Porto; 
e  Bernardo  Francisco  Pinheiro,  natural  da  quinta  das  Airas,  ca 
pitão  da  ordenanças  da  villa  da  Feira. 

Pela  mesma  sentença  de  9  de  abril  foram  mais  condemnados: 
F rancisco  Antonio  de  Abreu  e  Lima,  fidalgo  da  casa  real,  corre- 
gedor de  Aveiro,  a  ir  assistir  ás  execuções,  e  depois  degredado  por 
toda  ávida  para  o  presidio  das  Pedras  Negras;  LrizLuzano,  cai- 
xeiro ou  negociante  de  Valença,  a  ser  açoutado  peLis  ruas  publicas 
do  Porto  e  em  trabalhos  de  galés  por  toda  a  vida;  Samuel  Sarfaíy, 
negociante,  natural  de  Tetuâo,  império  de  Marrocos,  na  mesma 
pena;  José  Ferreira  Pestana,  natural  da  ilha  da  Madeira,  ajudante 
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Chegaram  a  Coimbra  no  mesmo  dia  1  de  junho,  vin- 
dos do  Porto,  um  esquadrão  de  cavallaria  n.°  6,  outro 
de  n.°  9,  e  3  peças  de  artilheria:  e  na  tarde  d'esse  dia, 
chegaram,  vindos  de  Lisboa,  d*onde  se  poderam  evadir, 
os  ajudantes  de  ordens  que  tinham  sido  do  conde  de  Villa 
Flor,  Bernardo  de  Sá  Nogueira,  major  de  engenheiros: 
D.  Antonio  José  de  Mello,  tenente  do  estado  maior,  e 
Narciso  de  Scá  Nogueira,  alferes  de  cavallaria  n.°  i. 

do  observatório  da  universidade;  Yictorino  José  da  Silva  Teixeira 
de  Queiroz,  natural  de  Quinta,  concelho  de  Baião,  capitão  de  mi- 
lícias de  Penafiel:  e  Manuel  José  Peixoto,  cirurgião,  natural  e  mo- 
rador em  Oliveira  d'Azemeis,  todos  três  a  irem  assistir  ás  execu- 
ções, e  depois  degredados  perpetuamente,  o  primeiro  para^  Angola, 
o  segundo  para  Benguella,  e  o  terceiro  para  um  dos  presídios  dos 
estados  da  índia;  Ignacio  José  da  Rocha,  natural  da  freguezia  de 
Nossa  Senhora  da  Encarnação,  assistente  na  de  Lanhella,  termo 
de  Caminha,  sapateiro,  a  ser  açoutado  pelas. ruas  publicas  do  Porto 
e  depois  degredado  perpetuamente  para  Benguella:  padre  Manuel 
Rodrigues  Braga,  natural  do  Porto,  presbytero  da  congregação  do 
oratório,  a  degredo  perpetuo  para  Rio  de  Sena;  fr.  Joào  de  Saneia 
Rita  Barca,  natural  de  Touredo,  termo  davillada  Barca,  religioso 
de  S.  Francisco  do  Porto,  a  degredo  perpetuo  para  a  ilha  de  S.  Tho- 
mé:  José  de  Azevedo,  natural  da  freguezia  de  S.  Joào  de  Pendu- 
rada, concelho  de  Bemviver,  estalajadeiro  no  Porto,  a  ser  açou- 
tado pelas  ruas  publicas  do  Porto  e  depois  degredado  por  dez  annos 
para  Moçambique;  fr.  Faustino  de  S.  Gualberto,  natural  do  Peso 
da  Regoa,  religioso  agostinho  descalço,  conventual  no  collegio  de 
S.  Lourenço  do  Porto,  a  dez  annos  de  degredo  para  a  ilha  do  Prín- 
cipe; José  das  Neves  Mascarenhas  e  Mello,  do  logar  de  Revelles, 
antiga  comarca  de  Coimbra,  bacharel  formado  em  leis,  em  inha- 
bilidade  perpetua  para  exercer  cargos  da  magistratura  e  em  dez 
annos  de  degredo  para  Angola;  e  Antonio  José  Vieira  Mendes,  de 
appellido  Tamanqueiro,  negociante,  natural  e  morador  em  Gui- 
marães, em  dez  annos  de  degredo  para  Bissau.  Alem  d  isso  foram 
quasi  todos  condemnados  na  confiscação  e  perdimento  de  todos  os 
seus  bens  para  o  fisco  e  camará  real. 

Parámos  aqui,  porque  seria  difficillimo  mencionar  as  numerosís- 
simas penas  de  morte  e  de  degredo,  proferidas  pela  mesma  san- 
guinária alçada  do  Porto,  nas  suas  sentenças  de  1  de  julho,  21  de 
agosto,  18  de  setembro,  e  25  de  novembro  de  1829. 

A  descrípção  das  penas  horrorosas  impostas  por  este  cruel  tri- 
bunal, e  pela  celeberrima  commissão  mixta  de  Lisboa,  cie  ominosa 
memoria,  assim  como  por  muitos  conselhos  de  guerra,  creados  du- 
rante o  nefasto  governo  absoluto,  encheria  um  grosso  volume. 

Nas  epochas  futuras  julgar-se-ha  que  tudo  isto  foi  um  sonho, 
não  se  suppondo  possível,  em  honra  da  civilisaçào  d'este  século, 
que  tenha  havido  homens  tão  bárbaros  e  sem  piedade! 
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O  brigadeiro  Saraiva  não  passou  alem  de  Condeixa, 
limitando-se  a  proclamar  no  dia  2  ás  tropas  que  ainda 
não  tinham  adherido  á  revolução,  e  no  dia  seguinte  vol- 
tou para  Coimbra. 

Nesta  cidade  se  procedia  no  entretanto  ao  alistamento 
dos  voluntários  académicos,  que  adoptaram  o  antigo  far- 
damento, com  a  differença  de  golla  branca,  canhão  azul 
claro,  botão  preto,  e  barretinas  altas:  e  o  coronel  gra- 
duado de  infanteria  n.°  26,  Philippe  Thomaz  Ribeiro  da 
Fonseca,  que  havia  sido  nomeado  governador  militar  de 
Coimbra,  proclamava  aos  habitantes  da  mesma  cidade, 
convidando-os  a  alistar-se  no  batalhão  de  voluntários  de 
D.  Pedro  IV,  que  se  estava  organisando. 

O  exercito  de  D.  Miguel  vinha  avançando  de  Lisboa, 
e  fizera  já  alguns  reconhecimentos  sobre  Venda  da  Cruz, 
Pombal  e  Redinha.  O  coronel  Vasconcellos  havia  tomado 
o  commando  da  brigada  ligeira  da  divisão  volante;  e  o  ba- 
talhão de  caçadores  n.°  6,  que  fazia  parte  d'ella,  repel- 
liu  em  Soure  um  esquadrão  de  cavallaria  n.°  7,  e  da 
mesma  forma  os  batalhões  de  caçadores  n.os  10  e  11 
dispersaram  sobre  a  estrada  velha  uma  guerrilha,  com- 
mandada  pelo  general  miguelista  Vahia. 

A  juncta  provisória  demittiu  o  capitão  mór  de  Coim- 
bra, João  Pedro  de  Figueiredo  da  Guerra  Carneiro  e  Mello, 
e  nomeou  para  o  substituir  a  Antonio  de  Mascarenhas 
Valdez;  e  egualmente  demittiu  ao  sargente  mór  de  Coim- 
bra, Alexandre  Maria  de  Figueiredo  da  Guerra  Carneiro 
e  Mello,  e  em  seu  logar  nomeou  interinamente  a  João 
Henriques  Secco  (1). 

Chegou  a  Coimbra  no  dia  19  de  junho  uma  delegação 
da  juncta  provisória  do  Porto,  sendo  esperada  fora  da  ci- 

(1)  A  juncta  provisória  queria  nomear  o  sr.  José  Henriques  Secco 
de  Albuquerque,  pae  do  sr.  conselheiro  Antonio  Luiz  de  Sousa 
Henriques  Secco;  mas  por  equivoco  foi  publicado  o  despacho  na 
Gazeta  Official  da  juncta,  com  o  primeiro  nome  errado  de  João  ena 
vez  de  José,  e  com  a  suppressão  do  appellido  de  Albuquerque.  D' este 
feliz  engano  resultou  o  não  ser  depois  perseguido,  o  que  alias  com 
certeza  lhe  aconteceria,  como  a  tantos  outros  que  soffreram  pela 
causa  da  liberdade. 
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dade  por  todas  as  auctoridades,  e  recebida  com  acclama- 
ções  pelos  habitantes.  Foi  hospedar-se  no  paço  do  bispo. 

No  dia  seguinte  foi  uma  deputação  da  universidade, 
composta  do  vice  reitor,  o  dr.  Joaquim  Maria  de  Andrade, 
e  lentes  mais  antigos  de  cada  uma  das  faculdades  acadé- 
micas, comprimentar  a  referida  delegação.  O  vice  reitor 
dirigiu-lhe  uma  felicitação,  a  que  respondeu  agradecendo, 
o  vice  presidente  da  juncta  provisória,  Duarte  Guilherme 
Ferreri. 

A  delegação  da  juncta,  em  portaria  do  dia  21,  nomeou 
para  commandante  do  corpo  dos  voluntários  académicos 
o  lente  de  prima  em  mathematica,  Manuel  Pedro  de  Mello; 
e  para  commandante  em  segundo  do  mesmo  corpo,  o  lente 
substituto  em  leis,  Joaquim  Antonio  de  Aguiar. 

As  forcas  liberaes  commandadas  pelo  tenente  coronel 
João  Schwalbach,  surprehenderam  e  destruiram  no  dia  20 
de  junho  na  Ega  um  destacamento  muito  forte  do  exer- 
cito miguelista.  Tomaram  parte  nesta  expedição  os  bata- 
lhões mos  3  e  7  de  caçadores,  um  do  6  de  infanteria,  ou- 
tro do  9  de  infanteria,  e  uma  força  de  cavallaria  dos  re- 
gimentos n.os  6  e  9.  Dos  inimigos  ficaram  prisioneiros  65, 
e  entre  elles  o  major  Roque,  commandante  do  regimento 
22,  um  capitão  e  um  alferes.  Os  feridos  foram  em  grande 
numero,  achando-se  14  mortos  no  campo.  A  força  inimiga 
compunha-se  de  gente  dos  regimentos  n.os  7  e  8  de  caval- 
laria, de  que  se  tomaram  14  cavallos;  do  22  de  infante- 
ria, e  de  milicias  de  Soure  e  Tondella.  Da  força  consti- 
tucional apenas  ficaram  dois  feridos. 

O  brigadeiro  Saraiva,  por  uma  ordem  do  dia,  datada 
de  Coimbra  no  dia  21,  agradeceu  ás  tropas  que  tinham 
tomado  parte  na  feliz  sortida  da  Ega  a  sua  bravura. 

O  exercito  miguelista,  commandando  a  divisão  da  van- 
guarda o  general  Alvaro  Xavier  da  Fonseca  Coutinho  e 
Povoas,  e  a  3.a  divisão  o  general  visconde  de  S.  João  da 
Pesqueira,  que  se  tinha  approximado  do  exercito  liberal, 
atacou-o  na  posição  da  Cruz  dos  Morouços  no  dia  24  de 
junho.  Sustentaram  ahi  os  liberaes  por  11  horas  a  peleja 
com  toda  a  valentia,  e  não  poude  o  inimigo  desalojal-os. 
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Houve  porem  graves  receios  de  que  o  inimigo  se  di- 
rigisse sobre  a  direita  do  exercito  liberal,  e  lbe  cortasse 
a  retirada,  entrando  primeiro  do  que  elle  em  Coimbra. 
Em  consequência  d  isso  resolveu-se  a  retirada,  chegando 
as  forças  constitucionaes  a  esta  cidade  em  a  noite  do  dia 
25;  e  como  aqui  se  não  podiam  sustentar,  sahiram  na 
madrugada  do  dia  26,  fazendo  a  sua  retirada  sobre  o 
Porto. 

Na  manhã  do  mesmo  dia  entrou  em  Coimbra  o  exer- 
cito miguelista,  composto  dos  regimentos  de  cavallaria 
n.os  1,  2,  3,  4,  5,  7  e  8;  do  batalhão  de  caçadores  n.°  8; 
dos  regimentos  de  infanteria  n.os  1,  7,  8,  16,  20  e  22; 
•dos  regimentos  cie  artilheria  1  e  2;  dos  regimentos  de 
milicias  de  Aveiro,  Castello-Branco  e  Idanha;  e  muitas 
guerrilhas;  entrando  mais  em  Coimbra  nos  dias  seguintes 
os  regimentos  de  infanteria  n.os  4,  13  e  19,  e  os  regi- 
mentos de  milicias  de  Santarém,  Leiria,  Torres  Vedras, 
e  parte  dos  regimentos  da  mesma  arma  da  Louzã  e  Soure. 

No  primeiro  dia  em  que  entraram  em  Coimbra  as  for- 
ças do  exercito  miguelista,  foram  innumeros  os  excessos 
que  commetteram  na  cidade.  Deve-se  porem  dizer  em 
bonra  do  general  Povoas,  que  logo  que  lhe  constaram 
esses  factos,  mandou  sahir  da  cidade  toda  a  força  do  seu 
commando,  fazendo-a  acampar  no  campo  do  Bolão. 

Assim  acabou  para  Coimbra  esta  infeliz  revolução,  se- 
guindo-se  depois  6  annos  do  mais  cruel  martyriô  para  o 
partido  liberal. 


CAPITULO  XV 


Os  jesuítas  em  Coimbra  de  1832  a  1834 


Em  1829  foram  admittidos  novamente  os  jesuítas  em 
Portugal,  entrando  no  dia  13  de  agosto  d'aquelle  anno 
em  Lisboa  os  padres  José  Delvaux,  superior;  João  Pouly, 
Jorge  Rousseau,  Alexandre  Mallet  e  José  Bukacinski;  e 
os  leigos  Ignacio  Monnier  e  Francisco  Baron. 

Foram  primeiramente  para  a  casa  de  S.  Vicente  de 
Paulo  em  Rilhafolles,  d'onde  se  mudaram  para  o  palácio 
do  marquez  de  Marialva  em  Marvila;  d'ahi  para  o  palácio 
juncto  da  calçada  do  Lavra;  e  por  ultimo  para  Sancto  An- 
tão, no  bairro  da  Mouraria,  para  onde  tinham  ido  os  pri- 
meiros jesuitas  com  S.  Francisco  Xavier. 

Logo  que  chegaram  a  Portugal,  começou  a  publicar-se 
o  jornal  —  O  defensor  dos  jesuítas,  escripto  por  fr.  For- 
tunato de  S.  Boaventura;  e  por  instancias  do  mesmo 
fr.  Fortunato  lhes  foi  concedido  em  1831  o  collegio  das 
Artes  em  Coimbra. 

De  França  continuaram  a  vir  mais  alguns  jesuitas.  E 
no  dia  18  de  fevereiro  de  1832  entraram  em  Coimbra 
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os  padres  Philippe,  Camillo  Pallivicino,  Alexandre  Fidélis 
Martin  e  João  Pouly  (depois  mais  conhecido  nesta  cidade 
pelo  nome  de  padre  João  da  Cruz).  Estes  padres  toma- 
ram conta  do  collegio  das  Artes  no  dia  22  do  mesmo 
mez. 

Devemos  em  preito  da  verdade  dizer  que  o  compor- 
tamento que  os  jesuitas  tiveram  em  Coimbra  foi  sempre 
exemplarissimo.  Estranhos  completamente  á  politica,  e 
cumprindo  com  todo  o  escrúpulo  os  seus  deveres  reli- 
giosos, não  houve  pessoa  nesta  cidade,  qualquer  que  fosse 
o  seu  partido,  que  tivesse  o  mais  insignificante  motivo  de 
queixa  d'elles.  Faziam  um  perfeito  contraste  com  muitos 
dos  membros  do  clero  regular,  que  cheios  das  mais  exal- 
tadas paixões  politicas  manchavam  a  cadeira  da  verdade, 
soltando  d'ella  os  maiores  impropérios  contra  o  partido 
liberal,  em  logar  de  pregarem  a  paz  e  a  caridade,  tão  re- 
commendadas  no  evangelho. 

Como  os  jesuitas  não  tinham  egreja  sua,  pregavam  ao 
principio  em  vários  templos  da  cidade.  O  padre  João  da 
Cruz  pregava  nas  egrejas  de  S.  Thiago,  Misericórdia,  e 
Sé  Velha.  Nesta  ultima  egreja,  no  domingo  do  Espirito 
Sancto  de  1832,  o  bispo  D.  Joaquim  da  Nazareth  admi- 
nistrou o  sacramento  da  confirmação  a  centenares  de  pes- 
soas, que  haviam  sido  preparadas  espiritualmente  pelos 
mesmos  jesuitas. 

Tractaram  por  fim  de  fazer  uma  capella  no  collegio 
das  Artes,  a  qual  foi  construída  nas  salas  onde  antiga- 
mente se  faziam  os  exames  d'aquelle  collegio.  Contribuiu 
muito  para  esta  obra  o  sr.  Antonio  Gonçalves,  adminis- 
trador da  quinta  da  Várzea;  e  outras  pessoas  deram  tam- 
bém para  ella  importantes  esmolas. 

Esta  capella,  com  a  invocação  de  Sancto  Ignacio,  abriu-se 
no  domingo  de  Paschoa  de  1833;  e  nella  continuaram  os 
jesuitas  a  fazer  as  suas  homilias  e  exercicios  religiosos. 

No  tempo  do  cholera,  que  assolou  esta  cidade  no  anno 
de  1833,  prestaram  grandes  serviços.  Os  constitucionaes 
que  se  achavam  homisiados  em  varias  casas  da  cidade  só 
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dos  jesuítas  se  confiavam.  Tendo  estes  obtido  previa  au- 
ctorisação  do  bispo  D.  Joaquim  da  Nazareth  foram  por 
muitas  vezes  administrar  os  sacramentos  aos  bberaes  que 
estavam  escondidos;  e  alguns  d'estes  que  falleceram  to- 
ram  occultamente  sepultados  pelos  jesuítas  no  cofiegio 
das  Artes,  para  não  serem  perseguidas  as  tamilias  em 
casa  de  quem  se  haviam  refugiado. 

Foram  incumbidos  em  10  de  abril  de  1833  de  cuidar 
de  al«uns  meninos  que  tinham  saindo  do  Porto  por  occa- 
áão  do  cerco;  e  em  Coimbra  eram  constantes  nos  hospi- 
íaes,  que  no  tempo  da  guerra  havia  nos  ço  legios  de 
S  Bento  e  da  Graça.  Alem  Osso  alguns  d  elles  foram 
durante  o  cerco  do  Porto  para  os  hospitaes  de  sangue, 
principalmente  para  o  da  Formiga,  onde  faziam  todo  o 
serviço  aos  doentes  sem  distincção  de  partidos. 

Os  jesuítas  iam  algumas  vezes  á  Portagem  desta  ci- 
dade e  dos  degráus  duma  capella  eme  havia  juncto_da 
ponte,  ou  dos  degraus  do  pelourinho,  faziam  pregações 
aos  presos,  exhortando-os  á  paciência  e  á  resignação.  Le- 
wam-lhes  esmolas,  conduzindo  òs  meninos  em  procis- 
são o  que  lhes  destinavam,  que  ordinariamente  era  pao, 
arroz  e  dinheiro,  que  obtinham  de  pessoas  abonadas. 

Por  elles  foram  feitas  algumas  missões  na  Beira,  e  uma 
muito  notável  em  Gouvea. 

Vieram  para  Coimbra  mais  alguns  padres,  e  aqui  lal- 
leceram  dois,  o  padre  Pedro  (de  phthysica),  e  o  padre 
Firmino  Trancard  (de  um  typho),  que  ambos  foram  en- 
terrados na  capella  de  Sancto  Ignacio,  no  collegio  nas 


Artes 

Osiesuitas  abriram  as  suas  aulas  no  referido  collegio 
no  anno  lectivo  de  1832  a  1833.  Só  tiveram  aberto  o 
collegio  regularmente  neste  anno.  No  seguinte  de  Ibôó 
a  1834,  por  causa  da  guerra,  apenas  admittiam  estudan- 
tes de  Coimbra.  .     .    ,        .  u 

Tinham  uma  aula  de  instrucção  primaria,  frequentada 
por  grande  numero  de  meninos;  tres  aulas  de  latim  (ín- 
fima, media  e  suprema);  uma  aula  de  humanidades,  na 
qual  se  explicavam  as  bellezas  dos  clássicos  latinos  e  se 
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ensinava  grammatica  grega,  geometria  elementar  e  geo 
graphia;  outra  de  rhetorica;  outra  de  grego  e  poética;  e 
outra  de  lógica. 

Os  meninos  que  aprendiam  instrucção  primaria  eram 
ensinados  com  grande  carinho.  O  professor  fazia-os  in- 
terromper algumas  vezes  o  estudo,  por  bem  entendido 
calculo;  e  durante  a  interrupção  levava-os  para  o  pé  de 
um  torno,  onde  fazia  piões  e  outros  brinquedos,  que  dava 
aos  que  mais  se  distinguiam  pela  sua  applicação.  Os  me- 
ninos tinham  uma  grande  affeição  ao  seu  mestre,  o  bom 
padre  Theodoro  Cotei. 

Os  jesuítas  eram  eminentes  no  modo  de  tractar  as 
crianças,  tendo  um  condão  particular  para  as  attrahir. 
Distribuíam  uns  números  empapei  aos  meninos  que  apren- 
diam a  doutrina.  Uma  certa  somma  d'estes  números  dava 
direito  a  um  registo,  ou  estampa,  ou  verónica.  Assim  com 
o  intuito  do  premio  tinham  attentas  as  crianças  no  en- 
sino. 

Serviam-se  ainda  da  musica,  que  ensinavam  aos  que 
tinham  melhores  vozes;  e  os  cânticos  sagrados  eram  ou- 
tro attractivo  dos  meninos.  Também  tinham  o  seu  côro, 
onde  cantavam  aos  domingos  o  officio  de  Nossa  Senhora! 

Pelo  systema  de  ensino  adoptado  pelos  jesuítas  nas  au- 
las mantinha-se  uma  constante  emulação  entre  os  estu- 
dantes. 

Por  exemplo,  na  aula  de  rhetorica  os  estudantes  acha- 
vam-se  distribuídos  em  bancadas  com  as  faces  uns  para 
os  outros.  Cada  estudante  tinha  o  seu  emulo  designado 
pelo  professor. 

Havia  exercícios  escriptos  todos  os  dias.  Quando  o  es- 
tudante lia  o  seu  exercício,  de  que  dava  o  original  ao 
professor  e  a  copia  ao  emulo,  este  censurava  o  que  re- 
putava digno  d 'isso;  e  o  professor  corrigia  e  rectificava 
o  que  escrevera  o  estudante,  quando  o  lia.  Escrevia,  por 
exemplo,  o  estudante:  —Empunho  a  penna  para...  Res- 
pondia o  emulo:  —Empunho  é  termo  impróprio;  diz-se: 
—Empunho  a  espada,  e  não  empunho  a  penna.  Tomo  a* 
penna  é  melhor  expressão,  etc. 
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Todos  os  dias  se  contavam  os  valores  das  lições  e  das 
composições.  A  somma  de  uns  servia  para  a  concessão 
de  prémios  de  frequência,  e  a  dos  outros  para  a  dos  de 
diligencia. 

Na  aula  de  rhetorica,  alem  das  lições  e  exercícios  es- 
criptos,  havia  declamação  em  dias  determinados.  Decla- 
mavam-se  orações  de  Vieira,  assim  como  de  Cicero  e  de 
Bossuet,  traduzidas  em  vulgar,  e  composições  da  própria 
lavra  do  estudante,  depois  de  corrigidas  pelo  professor. 
A  algumas  declamações  assistia  todo  o  collegio. 

Nas  aulas  superiores,  antes  de  se  conferirem  os  pré- 
mios nas  chamadas  academias,  havia  um  exercido  com 
thema  geral  e  idêntico  para  todos  os  estudantes  da  re- 
spectiva aula.  Estes  exercícios  (composições)  eram  ava- 
liados por  todo  o  collegio  (corpo  docente). 

Havia  academias  todos  os  trimestres,  e  no  fim  do  anno 
academia  geral  e  distribuição  dos  prémios. 

Na  proximidade  dos  exames  trocavam-se  por  8  dias 
os  professores  das  cadeiras  que  haviam  de  assistir  a  el- 
les.  Assim  o  professor  de  humanidades  ia  para  a  classe  de 
rhetorica,  e  vice-versa.  Nas  que  não  podiam  trocar,  man- 
davam outros,  que  deviam  assistir  aos  exames  fmaes. 

Os  requerimeutos  para  os  exames  eram  despachados 
pelo  vice-reitor  da  universidade,  e  a  elle  se  communicava 
o  seu  resultado. 

As  aulas  duravam  duas  horas  e  meia  de  manhã,  e  ou- 
tro egual  tempo  de  tarde. 

Não  havia  castigos  afflictivos.  O  estudante  negligente 
era  obrigado  quando  não  sabia  a  lição  a  copiar  um  certo 
numero  "de  versos,  ou  um  pedaço  de  qualquer  texto;  se 
não  cumpria,  era  expulso. 

O  prefeito  dos  estudos  era  o  padre  Jorge  Roulac,  e  os 
professores  em  1832  eram  os  seguintes: 

Lógica — Padre  Ivo  Estanislau  Basin. 
Rhetorica— Padre  Alexandre  Fidélis  Martin. 
Grego  e  poética — Padre  Miguel  Mansion. 
Humanidades— Padre  Luiz  Dericquebourg. 
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Suprema — Padre  Antonio  Sales. 
Media — Padre  Jorge  Rousseau, 
ínfima — Padre  Luiz  Soimier. 

Instrucção  primaria  e  principios  de  grammatica  latina— 
Padre  Theodoro  Cotei. 

Já  dissemos  que  o  padre  João  Pouly  era  conhecido  em 
Coimbra  pelo  nome  de  padre  João  da  Cruz.  Accrescen- 
remos  agora  que  o  padre  José  Bukacinski  era  conhecido 
pelo  nome  de  padre  José  da  Costa;  o  padre  Luiz  Soimier, 
pelo  de  padre  Luiz  Gonzaga;  e  o  padre  Jorge  Rousseau, 
pelo  de  padre  Jorge  Ribeiro. 

Os  jesuitas  conservaram-se  em  Coimbra  até  á  restau- 
ração do  governo  liberal.  Nessa  epocha,  em  resultado  das 
medidas  geraes  que  extinguiram  as  ordens  religiosas,  fo- 
ram mandados  sahir  do  reino. 

No  dia  30  de  maio  de  1834  sahiram  de  Coimbra  em 
direcção  a  Lisboa  os  padres  Alexandre  Mallet,  reitor; 
Cypriano  Margottet,  ministro;  José  Bukacinscki,  Jorge 
Koulac,  Luiz  Dericquebourg,  Ivo  Estanislau  Basin,  Luiz 
Soimier,  Jorge  Rousseau,  Antonio  Sales,  Theodoro  Cotei, 
e  Alexandre  Fidélis  Martin,  que  depois  falleceu  em  missão 
no  Maduré.  Alem  destes  11  padres  iam  mais  5  leigos. 
O  padre  Miguel  Mansion,  que  se  achava  na  Beira,  foi-se 
reunir  em  Lisboa  aos  seus  companheiros. 

Foram  os  jesuitas  acompanhados  de  Coimbra  até  Lis- 
boa por  uma  força  do  batalhão  de  voluntários  do  Minho. 
Chegados  á  capital,  foram  recolhidos  na  torre  de  S.  Julião 
em  6  de  junho,  e  ahi  estiveram  até  4  de  julho.  Embar- 
caram nesse  dia  para  Génova,  onde  chegaram  em  5  de 
agosto,  e  desembarcaram  depois  de  15  dias  de  quaren- 
tena. 


CAPITULO  XVI 


0  exercito  libertador  —  Coimbra  e  o  dia  8  de  maio 
de  1834 


O  exercito  liberal  tinha  sido  obrigado  em  1828  a  emi- 
grar para  a  Galliza,  embarcando  d'alli  para  a  Inglaterra. 
Como  porem,  na  ilha  Terceira  se  mantinha  a  bandeira 
da  rainha  e  carta,  para  aquelle  ponto  do  território  portu- 
euez  se  foram  dirigindo  successi vãmente  os  emigrados. 

A  feliz  Victoria  da  Villa  da  Praia  em  11  de  agosto  de 
1829,  que  impediu  que  a  esquadra  miguelista  desem- 
barcasse na  ilha,  animou  os  liberaes  e  fez  augmentar  o 
seu  poder.  As  outras  ilhas  dos  Açores  reconheceram  tam- 
bém o  governo  liberal;  e  por  fim,  vindo  D.  Pedro,  duque 
de  Bragança,  pôr-se  á  frente  do  exercito  libertador,  sahiu 
para  o°Porto  a  expedição,  que  desembarcou  felizmente 
na  praia  do  Mindello  no  dia  8  de  julho  de  1832,  e  en- 
trou naquella  cidade  no  dia  immediato. 

Durante  o  cerco  que  o  exercito  liberal  sustentou  no 
Porto  foi  continuada  a  serie  de  feitos  heróicos;  e  só  a 
custa  «Telles  sepoderam  manter  as  pequenas  forças  con- 
stitucionaes  contra  o  numeroso  exercito  inimigo. 
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Em  20  de  junho  de  1833  sahiu  do  Porto  para  o  Al- 
garve uma  expedição,  commandada  pelo  duque  da  Ter- 
ceira, que  desembarcou  a  24  do  dicto  mez  na  praia  de 
Cacella.  A  sua  rápida  marcha  atravez  do  Algarve  e  do 
Alemtejo  e  a  brilhante  Victoria  de  Cacilhas  a  23  de  julho, 
fizeram  abrir  no  dia  seguinte  as  portas  de  Lisboa  ao  exer- 
cito liberal. 

Do  Porto  partiu  logo  D.  Pedro  para  a  capital:  e  egual- 
mente  D.  Miguel,  que  se  achava  cercando  aquella  cidade, 
fez  d  alli  marchar  parte  do  seu  exercito  para  expulsar  os 
liberaes  de  Lisboa.  Não  o  poude,  porem,  conseguir,  sendo 
pelo  contrario  o  exercito  miguelista  repellido  das  linhas  de 
Lisboa  nos  memoráveis  combates  de  10  e  11  de  outubro, 
pelo  que  teve  de  se  retirar  para  Santarém,  passando  assim 
de  sitiador  a  sitiado. 

O  almirante  Napier,  que  já  no  dia  5  de  julho  de  1833 
havia  ganhado  a  brilhante  Victoria  contra  a  esquadra  inimiga 
no  Cabo  de  S.  Vicente,  e  prestara  outros  serviços  á  causa 
liberal,  foi  no  dia  23  de  março  de  1834  surprehender 
Caminha,  apoderando-se  em  seguida  de  Vianna  e  Valença. 

Com  a  noticia  da  tomada  de  Caminha  o  general  Tor- 
res, barão  do  Pico  do  Celleiro,  fez  sahir  do  Porto  no 
dia  25  de  março  sobre  a  estrada  de  Guimarães  a  divi- 
são libertadora,  composta  do  regimento  de  voluntários 
da  rainha,  batalhões  de  voluntários  do  Minho,  Leça  de 
Balio  e  transmontano,  regimentos  de  infanteria^iO  e  18, 
companhias  volante  e  de  artífices,  dois  esquadrões  de  ca- 
vallaria  6,  e  dois  parques  de  artilheria,  com  os  compe- 
tentes foguetes  de  congréve,  fazendo  tudo  uma  força  de 
4000  homens. 

No  dia  26,  pelas  5  horas  da  manhã,  foi  encontrado  na 
serra  do  Carneiro  o  inimigo,  o  qual  se  retirou.  Ás  8 
horas  achava-se  o  exercito  miguelista  em  forca  de  2500 
homens  no  centro  das  suas  posições,  entre  *  Carneiro  e 
Sancto  Thyrso,  cobrindo  as  duas  estradas,  uma  que  vai 
pela  serra  do  Fojo  á  ponte  de  Negrellos,  e  outra  que  segue 
direita  a  Sancto  Thyrso. 

O  inimigo  sustentou  a  sua  posição  pelo  espaço  de  duas 
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horas;  porém  logo  que  se  viu  flanqueado  na  sua  direita 
por  tres  companhias  dos  voluntários  da  rainha,  e  na  sua 
esquerda  pelas  outras  companhias  do  mesmo  regimento, 
sendo  ao  mesmo  tempo  atacado  de  frente  pelos  regimen- 
tos 10  e  18,  e  mais  forças,  teve  de  retirar  quasi  em 
debandada. 

Alem  da  ponte  de  Sancto  Thyrso  ainda  o  inimigo  ten- 
tou resistir;  mas,  sendo  carregado  pela  cavallaria  liberal, 
seguiu  a  estrada  de  Guimarães. 

O  general  barão  do  Pico  do  Celleiro  deu  no  fim  da 
acção"  algum  descanço  á  sua  divisão;  e  no  dia  27,  das 
3  para  as  4  horas  da  manhã,  marchou  para  Guimarães, 
aonde  entrou  pelas  4  horas  da  tarde. 

No  dia  28  fez  marchar  para  Braga  uma  brigada,  com- 
posta de  voluntários  da  rainha,  batalhão  de  voluntários 
do  Minho,  regimento  de  infanteria  18,  companhia  de  ar- 
tifices,  50  cavallos,  duas  peças  d'artilheria  e  um  obuz, 
commandada  pelo  coronel  do  regimento  de  voluntários  da 
rainha,  José  de  Sousa  Pimentel. 

Esta  brigada  entrou  pelas  6  horas  da  tarde  do  mesmo 
dia  28  em  Braga,  havendo  d'ahi  sahido  Raymundo  José 
Pinheiro  para  Carvalho  d'Este,  com  a  força  inimiga. 

Pelas  11  horas  da  noute  do  dia  29  marchou  a  bri- 
gada em  perseguição  do  inimigo  pela  estrada  de  Salamonde. 
Na  Vieira  recebeu  a  força  liberal  ordem  de  voltar  para 
Guimarães,  aonde  chegou  á  uma  hora  da  noute  do  dia  30. 

Descançou  ahi  toda  a  divisão  no  dia  31,  e  no  dia  1 
de  abril,  pelas  4  horas  da  manhã,  marchou  sobre  a  es- 
trada de  Pombeiro,  aonde  chegou  pela  uma  hora  da  tarde, 
tendo  deixado  em  Guimarães  o  batalhão  de  Leça  do  Balio. 

Em  Pombeiro  mandou  o  barão  do  Pico  do  Celleiro 
fazer  alto  á  divisão  para  descançar  e  para  obter  infor- 
mações do  inimigo,  que  tinha  seguido  aquella  estrada 
quando  se  retirou  de  Sancto  Thyrso,  para  fazer  juncção 
com  a  força  que  se  achava  em  Penafiel.  Soube  que  o  ini- 
migo tinha  naquelle  dia  estado  em  Barrosas,  havendo  des- 
tacado vedetas  até  ás  alturas  de  Valle  Melhorado,  que  do- 
minam a  villa  e  convento  de  Pombeiro,  as  quaes  retiraram 
logo  que  avistaram  a  divisão  liberal. 
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As  2  duas  da  tarde  marchou  a  divisão,  seguindo  a  estrada 
de  Amarante,  e  foi  acampar  perto  da  villa  de  Margaride. 

No  dia  2,  pelas  4  horas  da  manhã,  continuou  a  divi- 
são a  marcha  sobre  a  mesma  estrada,  e  ás  8  horas,  na 
distancia  de  pouco  mais  de  dois  kilometros  da  villa  de 
Lixa,  foram  avistadas  as  vedetas  do  inimigo,  reconhe- 
cendo-se  que  este  esperava  a  divisão  expedicionária. 

Tomou  por  isso  logo  o  general  as  necessárias  precau- 
ções, fazendo  estender  os  atiradores,  que  principiaram 
um  tiroteio  com  os  do  inimigo. 

Quando  a  divisão  chegou  á  Lixa,  foi  descoberto  o  ini- 
migo em  força  sobre  uma  montanha,  de  difficil  accesso. 
O  barão  do  Pico  do  Gelleiro  fez  avançar  a  divisão  debaixo 
dum  vivissimo  fogo,  e  em  menos  duma  hora  estavam 
os  liberaes  senhores  d'aquella  forte  posição. 

A  divisão,  logo  que  chegou  á  altura  da  montanha  que 
o  inimigo  tinha  perdido,  viu  este  em  uma  esplanada  for- 
mado em  columna,  tendo  na  sua  rectaguarda  dois  fortes 
esquadrões,  um  de  lanceiros  e  outro  de  cavallaria,  com 
os  atiradores  na  frente.  Alli  se  sustentou  com  bravura 
de  ambas  as  partes  o  fogo;  mas  conhecendo  o  inimigo 
que  era  flanqueado,  tanto  pela  direita  como  pela  esquerda, 
e  sendo  atacado  ao  mesmo  tempo  pela  cavallaria,  apoiada 
pelas  columnas^de  reserva,  principiou  a  retirar-se  em 
boa  ordem.  Em  breve,  porem,  acossado  de  perto,  teve 
de  accelerar  a  marcha,  sendo  perseguido  até  passar  a 
ponte  de  Amarante. 

Desde  o  campo  da  acção  até  Amarante  deixou  o  ini- 
migo muitos  mortos,  feridos  e  prisioneiros,  sendo  a  perda 
do  exercito  liberal  apenas  de  7  mortos  e  17  feridos. 

Chegando  a  Amarante  já  de  noute,  ficou  ahi  o  regi- 
mento 10  de  infanteria,  acampando  fora  da  villa  o  resto 
da  divisão.  Para  as  pontes  de  Cavez  e  Canavezes  foram 
mandados  no  dia  3  alguns  corpos. 

No  entretanto  tinha  o  duque  da  Terceira  sahido  de 
Lisboa,  e  desembarcara  no  Porto  no  dia  3,  a  fim  de  se 
pôr  á  frente  do  exercito  libertador.  No  dia  5  fez  marchar 
o  batalhão  de  caçadores  1 2  sobre  Baltar,  e  no  dia  6  foi 
tomar  o  commando  da  divisão  em  Amarante. 
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No  dia  8  chegou  a  Amarante  o  12  de  caçadores,  e  no 
mesmo  dia  passou  o  duque  da  Terceira  revista  a  toda  a 

divisão.  .  .  ... 

Decidiu-se  o  duque  a  atacar  o  inimigo,  que  se  tinto 
fortificado  alem  da  ponte  de  Amarante.  Pelas  3  horas  da 
noute  do  dia  11  fez  marchar  pela  esquerda  do  exercito 
liberal  e  direita  do  inimigo,  sobre  o  povo  da  Granja, 
uma  brigada,  composta  do  batalhão  transmontano  em 
atiradores,  regimentos  18  de  infanteria  e  voluntários  da 
rainha,  e  batalhão  12  de  caçadores,  commandada  pelo  co- 
ronel Queiroz,  o  qual  fez  passar  o  rio  Tâmega  a  esta 
forca  no  vão  do  Paul,  pelas  5  horas  da  manha. 

Ò  piquete  que  o  inimigo  alli  tinha  retirou-se  logo  que 
os  atiradores  ganharam  a  margem  opposta. 

Realisada  a  passagem  da  brigada,  que  se  fez  com  toda 
a  ordem,  mandou  o  coronel  Queiroz  reforçar  o  batalhão 
transmontano  com  atiradores  do  regimento  de  voluntários 
da  rainha  e  do  batalhão  12  de  caçadores,  dividindo  o 
resto  da  brigada  em  columnas.  Cada  corpo  marchara  em 
columna,  apoiando  a  linha  de  atiradores,  que  se  dirigia 
pela  estrada  que  vai  de  Amarante  para  a  villa  de  Mesão 
Frio  com  o  fim  de  flanquear  o  inimigo,  que  tenazmente 
defendia  a  ponte  de  Amarante,  sem  se  lembrar  que  es- 
tava quasi  cortado. 

Logo,  porém,  que  o  inimigo,  commandado  pelo  bri- 
gadeiro José  Cardoso,  avistou  a  força  liberal  sobre  o  seu 
flanco  esquerdo,  e  se  viu  atacado  de  frente  pelo  regi- 
mento 10  de  infanteria,  que  avançara  á  ponte,  apoiado 
pela  cavallaria,  e  coberto  pela  artilheria  e  foguetes  de 
concréve,  retirou-se  depois  de  um  vivissimo  fogo,  aban- 
donando com  muita  perda  a  fortíssima  posição  do  Co- 

^0  inimigo  fugiu  em  desordem,  seguindo  a  estrada  de 
Mesão  Frio;  porém  chegando  ao  povo  de  Padornello  en- 
controu-se  ahi  com  o  batalhão  transmontano  e  caçadores 
12,  que  haviam  occupado  as  alturas  da  montanha. 

Vendo  que  tinham  a  sua  frente  tomada,  e  sendo  ata- 
cados de  flanco  pelos  voluntários  da  rainha  e  infanteria 
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18,  ao  mesmo  tempo  que  eram  perseguidos  pela  reta- 
guarda por  infanteria  10  e  cavallaria,  que  já  haviam 
passado  a  ponte,  debandaram,  retirando-se  sobre  a  sua 
esquerda,  e  tomando  a  estrada  da  Ovelhinha  em  direcção 
a  Yilia  Real. 

Raymundo  José  Pinheiro  seguiu  a  estrada  de  Mesão 
Frio,  dirigindo-se  á  Régua,  com  o  intento  de  passar  a 
Lamego;  mas  nao  o  realisou  tendo  de  retroceder  para 
Villa  Real,  a  fazer  juncção  com  José  Cardoso,  que  para 
alli  tinha  retirado. 

O  duque  da  Terceira,  depois  de  ter  ganhado  a  ponte 
de  Amarante,  e  desbaratado  os  seus  defensores,  mandou 
fazer  alto  á  divisão  no  povo  de  Padornello,  onde  descan- 
çou  uma  hora. 

Fez  alli  nova  divisão  de  brigadas.  O  coronel  Queiroz 
de  caçadores  12  passou  a  commandar  a  primeira,  com- 
posta do  dicto  batalhão,  regimento  de  infanteria  10,  um 
esquadrão  de  cavallaria  e  alguma  artilheria;  e  o  briga- 
deiro João  Nepomuceno  de  Macedo  ficou  commandando 
a  segunda,  composta  dos  regimentos  de  voluntários  da 
rainha  e  de  infanteria  18,  com  o  segundo  esquadrão  de 
cavallaria  6.  O  commandante  em  chefe  da  cavallaria  era 
o  coronel  Fonseca,  de  cavallaria  11. 

Depois  de  effeituada  esta  divisão,  fez  o  duque  da  Ter- 
ceira marchar  toda  a  força  sobre  os  Padrões  da  Teixeira, 
e  estrada  da  Régua.  Nesse  dia  foram  as  brigadas  pernou- 
tar,  a  segunda  a  Mesão  Frio,  e  a  primeira  á  Régua,  por 
onde  o  inimigo  tinha  passado  de  fugida,  deixando  grande 
porção  de  pólvora  abandonada. 

No  dia  12  foi  a  segunda  brigada  reunir-se  á  primeira 
na  Régua,  aonde  chegou  pelas  11  horas  da  manhã.  Des- 
cançou  alli  toda  a  força  até  á  uma  hora  da  tarde;  e  nesse 
intervallo  se  recebeu  a  noticia  de  que  as  auctoridades 
miguelistas  de  Lamego  se  tinham  retirado,  quando  soube- 
ram da  approximação  do  exercito  liberal,  deixando  mais 
de  600  presos  politicos,  os  quaes  arrombaram  as  prisões 
e  pegaram  em  armas,  acclamando  a  carta  constitucional 
e  as  liberdades  pátrias. 
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Da  uma  para  as  duas  horas  da  tarde  fez  o  duque  da 
Terceira  marchar  a  divisão  sobre  Villa  Real,  onde  se 
achavam  José  Cardoso  e  Raymundo  José  Pinheiro.  Na 
Régua  ficou  de  guarnição  o  batalhão  transmontano,  até 
chegar  o  primeiro  movei  do  Porto,  que  tinha  ficado  em 
Canavezes,  e  que  depois  passou  d'alli  para  a  cidade  de 
Lamego. 

Em  a  noute  d'esse  dia  pernoutou  a  divisão  a  pouca 
distancia  de  Villa  Real,  e  do  dia  immediato,  das  4  para 
as  5  horas  da  manhã,  marchou  para  aquella  terra,  aonde 
chegou  pelas  10  horas. 

Ahi  soube  o  duque  da  Terceira  que  na  véspera  se  tinha 
retirado  o  inimigo,  seguindo  a  estrada  de  Murça;  e  em 
consequência  d'isso  deu  o  resto  d'esse  dia  de  descanço 
á  divisão. 

Pelas  5  horas  cia  manhã  do  dia  14  continuou  a  divi- 
são em  seguimento  do  inimigo  pela  estrada  que  elle  tinha 
tomado. 

Ás  4  horas  da  tarde,  ao  approximar-se  de  Murça,  foi 
avistado  o  inimigo,  em  columna  sobre  estavilla;  pelo  que 
o  duque  da  Terceira  mandou  avançar  a  primeira  compa- 
nhia dos  voluntários  da  rainha,  que  com  um  piquete  de 
cavallaria  formava  a  guarda  avançada.  Esta  força  foi  se- 
guida pela  segunda  brigada  a  que  pertencia;  mas  nem 
essa,  nem  um  esquadrão  de  cavallaria,  que  a  trote  mar- 
chou sobre  o  inimigo,  que  se  dirigia  para  Villa  Flor,  o 
poder am  alcançar. 

Neste  dia  pernoutou  a  divisão  acampada  fora  de  Murça, 
e  a  artilheria  foi  mandada  para  Villa  Real,  por  não  serem 
aquellas  estradas  próprias  para  tal  arma,  ficando  só  os  fo- 
guetes de  congréve. 

No  dia  15  marchou  a  divisão  sobre  Villa  Flor,  aonde 
entrou  pelas  5  horas  da  tarde,  tendo  o  inimigo  sahido 
d'alli  ao  meio  dia. 

Pelas  4  horas  da  manhã  do  dia  seguinte  continuou  a 
divisão  a  marcha  sobre  a  villa  de  Moncorvo.  Quando 
chegou  á  ponte  do  Sabor,  teve  o  duque  da  Terceira 
noticia  de  que  o  inimigo  estava  passando  o  Douro  na  barca 
li 
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do  Pocinho.  Fez  então  marchar  a  segunda  brigada  pela 
margem  do  Sabor,  e  a  primeira  direita  a  Moncorvo.  Na 
occasião.  porém,  em  que  a  segunda  brigada  chegava  ao 
Pocinho,  já  o  inimigo  havia  passado  o  rio,  achando-se  acam- 
pado do  lado  opposto. 

As  duas  companhias  de  voluntários  da  rainha,  que  for- 
mavam a  guarda  avançada,  fizeram-lhe  logo  um  vivíssimo 
fogo,  obrigando-o  a  retirar-se  pela  montanha  acima,  po- 
dendo só  reunir-se  quando  já  se  achava  a  salvo  dos  tiros 
dos  voluntários. 

O  duque  da  Terceira  fez  retroceder  a  segunda  brigada 
para  Moncorvo,  onde  se  achava  a  primeira,  ficando  apenas 
a  guarnecer  a  passagem  da  barca  duas  companhias  de  in- 
fanteria  18,  que  toda  a  tarde  sustentaram  um  tiroteio 
com  o  inimigo,  o  qual  pelas  2  horas  da  noute  retirou 
sobre  a  estrada  de  Villa  Nova  de  Foscôa. 

Descançou  a  divisão  liberal  em  Moncorvo  no  dia  17, 
e  ahi  veiu  o  tenente  coronel  Pavão  trazer  a  parte  offi- 
ciai  de  que  em  Chaves  se  havia  acclamado  a  carta  con- 
stitucional e  o  governo  da  rainha. 

Ás  H  horas  da  manhã  do  dia  18  sahiu  de  Moncorvo 
a  divisão,  e  veiu  passar  o  Douro  na  barca  do  Pocinho.  Se- 
guiu depois  a  estrada  de  Saneio  Amaro,  deixando  á  es- 
querda Villa  Nova  de  Foscôa,  para  onde  tinha  retirado 
o  inimigo,  e  pernoutou  em  Freixo  de  Numão.  Nessa 
noute  foi  informado  o  duque  da  Terceira  de  que  a  praça 
de  Almeida  se  havia  revoltado  a  favor  da  rainha,  tendo 
1600  presos  politicos,  que  alli  se  achavam,  pegado  em 
armas  a  favor  da  causa  liberal,  pela  qual  durante  6  annos 
tanto  tinham  soffrido. 

.Marchou  a  divisão  no  dia  19  pela  estrada  de  S.  João 
da  Pesqueira,  entrando  ahi  pelas  3  horas  da  tarde.  No 
dia  seguinte  foi  dormir  a  primeira  brigada  a  Moimenta 
da  Beira,  e  a  segunda  ficou  em  Arcozeílo  da  Torre,  des- 
cançando  nessas  localidades  a  divisão  até  o  dia  22,  em 
que  marchou  para  Lamego,  aonde  entrou  á  1  hora  da 
tarde.  Ern  Lamego  já  se  achavam  os  dous  batalhões,  do 
Minho  e  movei  do  Porto,  o  casco  d'um  batalhão  .da 
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Beira,  50  lanceiros,  e  a  artilheria  que  de  Murça  tinha 
voltado  para  a  retaguarda,  a  qual  depois  acompanhou  a 
divisão,  assim  como  os  lanceiros. 

Descancou  a  divisão  em  Lamego  até  ao  dia  30.  Nesse 
dia  marchou  para  Castro  Daire,  augmentada  com  o  ba- 
talhão de  voluntários  do  Minho,  que  de  Mesão  Frio  tinha 
vindo  em  auxilio  do  batalhão  movei  do  Porto,  eme  se  vira 
perseguido  em  Lamego  pelas  guerrilhas  miguelistas. 

A  pouca  distancia  de  Castro  Daire  se  encontraram 
pelas  3  horas  da  tarde  as  vedetas  da  divisão  liberal  com 
um  piquete  do  inimigo,  ao  qual  perseguiram  até  aponte 
do  rio  Vouga,  onde  se  achava  a  sua  força.  Ahi  foram  ba- 
tidos e  desalojados  pela  primeira  brigada,  fazendo-os  reti- 
rar em  debandada  pela  estrada  de  Vizeu. 

Como  a  divisão  liberal  não  ponde  continuar  a  perse- 
guil-os  por  ser  quasi  noute  e  pela  fadiga  da  tropa,  que 
nesse  dia  tinha  feito  a  marcha  debaixo  duma  continuada 
chuva,  descançou  no  dia  1  cie  maio  a  primeira  brigada 
em  Castro  Daire,  e  a  segunda  no  povo  de  Faregins. 

No  dia  2  marchou  a  divisão  em  direcção  a  Vizeu,  aonde 
entrou  das  5  para  as  6  horas  da  tarde  no  meio  das  mais 
enthusiasticas  acclamações.  O  inimigo  tinha-se  apressa- 
damente retirado  da  cidade  á  approximação  da  divisão 
expedicionária. 

Descancaram  as  forças  liberaes  em  Vizeu  até  ao  dia  5 
em  que  marcharam  para  Tondella.  Entraram  nesta  villa 
ás  3  horas  da  tarde;  e  ahi  se  lhes  vieram  reunir  um  co- 
ronel hespanhol  do  exercito  de  Rodil,  dois  couraceiros, 
dois  lanceiros  e  dois  soldados  de  cavallaria. 

Marchou  a  divisão  liberal  no  dia  6,  pelas  4  horas  da 
manhã,  pela  estrada  de  Mortágua.  Próximo  da  ponte  do 
rio  Criz,  sendo  avistado  um  piquete  de  cavallaria  inimiga, 
foi  carregado  e  perseguido  até  á  ponte  de  Mortágua,  aonde 
a  divisão  entrou  das°2  para  as  3  horas  da  tarde. 

O  inimigo  tinha-se  retirado  havia  apenas  meia  hora,  e 
por  isso  o  duque  da  Terceira  fez  avançar  um  esquadrão  de 
cavallaria  6  e  lanceiros,  com  o  batalhão  de  voluntários  do 
Minho,  que  o  perseguiram  até  Sancto  Antonio  do  Cântaro. 
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No  dia  7,  pelas  5  horas  da  manhã,  marchou  a  divisão, 
seguindo  a  estrada  da  Mealhada,  deixando  á  esquerda  a 
direcção  que  tinha  tomado  o  inimigo.  Chegando  áquella 
villa,  ás  5  horas  da  tarde,  mandou  o  duque  da  Terceira 
acampar  a  divisão.  Soube  na  Mealhada  que  no  dia  6 
tinha  passado  por  alli  em  retirada  para  Coimbra  a  forca 
inimiga,  que  estava  em  Souto  Redondo,  e  por  esta  forma 
se  achava  o  duque  da  Terceira  em  livre  communição  com 
o  Porto. 

No  memorável  dia  8  de  maio,  quinta  feira  de  Ascen- 
são, marchou  a  divisão  liberal,  disposta  a  atacar  o  ini- 
migo, se  por  acaso  tentasse  defender  Coimbra. 

Ao  chegar,  porém,  ao  povo  do  Sargento-Mór,  recebeu 
o  duque  da  Terceira  a  noticia  de  que  o  inimigo  tinha 
depois  da  meia  noute  principiado  a  evacuar  a  cidade,  não 
lhe  servindo  por  isso  de  nada  os  entrincheiramentos  que 
com  grande  trabalho  tinha  levantado. 

O  enthusiasmo  que  se  desenvolveu  em  Coimbra  á  ap- 
proximacão  do  exercito  expedicionário,  não  se  pode  des- 
crever. Grande  numero  de  liberaes,  muitos  das  quaes 
haviam  estado  6  annos  homisiados,  sahiram  ao  encontro 
dos  seus  libertadores;  e  ás  11  horas  da  manhã  entrou 
em  Coimbra  a  divisão  no  meio  dos  mais  calorosos  vivas 
á  carta  e  á  rainha  constitucional. 

No  mesmo  dia  8  o  almirante  Napier,  com  a  força  que 
conduzia  nos  navios,  cidade  de  Edimburgo,  D.  Pedro, 
Elisa,  Isabel  Maria,  Portuense  e  Villa  Flor,  desembarcou 
em  a  villa  de  Figueira. 

A  divisão  liberal  descançou  em  Coimbra  até  ao  dia  10, 
e  nesse  tempo  se  lhe  apresentaram  mais  de  50  officiaes, 
incluindo-se  nelles  alguns  coronéis,  e  perto  de  300  sol- 
dados de  differentes  corpos. 

Tendo  ficado  de  guarnição  á  cidade  o  batalhão  de  vo- 
luntários do  Minho,  sahiu  a  divisão  no  clia  11  para  Con- 
deixa, ficando  assim  o  duque  da  Terceira  em  contado 
com  a  força  do  tenente  coronel  Vasconcellos,  que  tinha 
sabido  de  Leiria. 

No  dia  12  marchou  a  divisão  para  Thomar  em  per- 
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seguição  do  inimigo,  e,  sendo  este  alcançado  na  Assei- 
ceira no  dia  16,  ãhi  se  deu  a  celebre  batalha,  que  de- 
cidiu definitivamente  da  sorte  da  guerra. 

As  forças  de  D.  Miguel,  que  estavam  em  Santarém, 
tiveram  de  se  retirar  para  o  Alemtejo  com  o  resto  das 
tropas  que  escaparam  da  batalha. 

Em  Evora-Monte  se  assignou  em  26  de  maio  a  con- 
venção, que  poz  termo  á  campanha,  que  fôra  tão  longa 
e  sanguinolenta. 


CAPITULO  XVII 


Lojas  maçónicas  em  Coimbra 


Depois  da  entrada  do  exercito  liberal  em  Coimbra  no 
dia  8  de  maio  de  1834,  o  primeiro  sub-prefeito  nomeado 
para  esta  cidade  foi  o  sr.  José  Narciso  de  Almeida  e  Ama- 
ral Para  secretario  da  sub-prefeitura  foi  despacnado 
D.  João  Correia  de  Portugal  e  Silveira,  que  ao  mesmo 
tempo  frequentava  o  4.°  anno  de  leis.  A  secretaria  da 
sub-prefeitura  foi  estabelecida  no  collegio  de  Sancta  Rita, 
mais  conhecido  por  collegio  dos  Grillos. 

Quando  D.  João  de  Portugal  veiu  de  Lisboa  para  Coim- 
bra trouxe  a  incumbência  do  Gr.-.  Or/.  de  aqui  fundar 
uma  loja  maçónica.  Effectivamente  D.  João  de  Portugal 
oreanisou  a  loja,  de  que  ficou  sendo  Veneiv. 

O  sub-prefeito  José  Narciso  foi  despachado  para  o  cargo 
de  contador  da  fazenda,  e  para  o  substituir  vem  em  agosto 
de  1834  o  sr.  Francisco  de  Carvalho. 

Decidiu-se  fazer  a  transferencia  da  secretaria  dos  Gril- 
los onde  se  achava  para  o  collegio  do  Carmo  na  rua  da 
Sophia-  e  o  sr.  Francisco  de  Carvalho,  procedendo  a  essa 
mudança,  também  fez  ir  para  o  Carmo  a  loja  maçónica, 


168 


para  o  que  se  preparou  a  casa  que  tinha  sido  noviciado 
dos  frades,  e  que  está  na  retaguarda  do  edifício  juncto  á 
cerca.  Essa  casa  onde  ficou  funccionando  a  G.  \  L.  • . 
Prov.\  Urbiòma,  n.°  100,  foi  ornada  com  muito  appa- 
rato  e  grandeza.  Continuou  ahi  a  ser  Veneiv.  D.  João 
Correia  de  Portugal  e  Silveira. 

Nesta  loja  havia  a  singularidade  de  que,  sendo  Ve- 
neiv. um  estudante  do  4.°  armo  de  leis,  vinha  dentro 
delia  a  ser  seu  subordinado  o  vice-reitor  da  universidade, 
o  dr.  José  Alexandre  de  Campos. 

Em  1835,  como  deixou  de  ser  sub-prefeito  o  sr.  Fran- 
cisco de  Carvalho,  a  quem  se  devia  a  mudança  da  loja 
para  o  Carmo,  não  continuaram  alli  as  reuniões. 

Funccionou  a  loja  algumas  vezes  no  collegio  da  Trin- 
dade; e  nos  primeiros  mezes  do  anno  de  1836  faziam-se 
as  reuniões  nos  próprios  paços  da  universidade,  na  sala 
chamada  do  alocel  Era  então  Vener.\  o  vice-reitor,  dr.  José 
Alexandre  de  Campos. 

Esta  loja,  em  quanto  estivera  no  Carmo,  continha  em  si 
os  membros  do  partido  liberal  sem  distinccão.  Com  o 
tempo  foram-se  porem  cada  vez  mais  extremando  as  duas 
parcialidades— conservadores  ou  cartistas  de  um  lado,  e 
progressistas,  mais  tarde  chamados  setembristas,  do  outro. 

Quando  em  1836  o  sr.  Francisco  de  Carvalho  veiu 
para  Coimbra  tomar  conta  do  governo  civil,  estando  en- 
tão a  secretaria  no  collegio  dos  Militares,  deixaram  de  se 
fazer  as  reuniões  nos  paços  da  universidade,  e  estabele- 
ceu-se  a  loja  no  referido  collegio. 

A  revolução  que  houve  em  Lisboa  no  dia  9  de  setem- 
bro de  1836,  fez  com  que  o  sr.  Francisco  de  Carvalho 
pedisse  a  sua  demissão,  retirando-se  d'esta  cidade;  e  a 
loja  em  resultado  de  desintelligencias  que  cada  vez  se 
iam  augmentando  mais,  dissolveu-se  nesse  mesmo  anno. 

Em  consequência  de  ter  triumphado  o  partido  pro- 
gressista, ou  setembrista  como  se  ficou  chamando,  o 
partido  cartista,  que  até  ahi  estivera  no  poder,  teve  de 
passar  para  a  opposição.  E  tão  declaradamente  se  mani- 
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festava  este  partido  contra  a  nova  situação  politica,  que 
quasi  todos  os  magistrados  e  mais  empregados  pediram 
a  sua  demissão.  Era  crença  geral  no  partido  cartista  que 
os  setembristas  não  podiam  conservar-se  no  poder  por 
muito  tempo,  não  só  pela  grande  força  do  partido  que  se 
apresentava  em  opposição,  mas  porque  em  especial  sabiam 
que  a  rainha  e  todos  os  elementos  palacianos  eram  ad- 
versos aos  setembristas. 

E  que  a  rainha  e  todos  os  relacionados  no  paço  eram 
contrários  á  nova  ordem  de  cousas,  manifestou-se  logo 
nos  primeiros  dias  do  mez  de  novembro  na  contra  revo- 
lução de  Belém,  a  qual  comtudo  foi  suffocada  pela  resis- 
tência opposta  pela  população  da  capital.  Ainda  também 
a  revolução  de  1837,  chamada  dos  marechaes,  foi  ven- 
cida pelo  governo  setembrista;  e  por  isso  teve  o  partido 
cartista  de  se  resignar  á  sua  sorte,  e  limitar-se  a  comba- 
ter a  situação  existente  fôra  do  campo  das  revoluções. 
D'ahi  veiu  a  organisação  que  foi  tomando  este  partido 
em  todo  o  reino. 

Na  quinta  de  Revelles,  que  pertencera  ao  mosteiro  de 
Sanda  Cruz,  e  que  hoje  é  propriedade  do  sr.  commen- 
dador  José  Antonio  Leite  Ribeiro,  foi  estabelecida  no  anno 
de  1837  a  loja  maçónica  do  partido  cartista,  sendo  eleito 
Vener/.  o  sr.  dr.  Vicente  Ferrer  Neto  de  Paiva. 

Conservou-se  esta  loja  na  referida  quinta  até  1839. 
Por  esse  tempo  ia  cada  vez  mais  augmentando  o  numera 
dos  II.*.  da  loja,  resultando  d'isso  que  as  reuniões  podiam 
mais  facilmente  ser  descobertas,  o  que  a  todo  o  custo  se 
pretendia  evitar.  Os  ânimos  ainda  se  achavam  muito  exal- 
tados, e  os  membros  cia  loja,  que  faziam  parte  da  oppo- 
sição, receavam-se  do  partido  setembrista.  Era  pois  ne- 
cessário procurar  casa  mais  conveniente  para  as  reuniões. 

Ainda  accresciam  outros  motivos.  Nesse  tempo  expirava 
o  prazo  de  tres  annos,  pelo  qual  o  sr.  José  Antonio  cia 
Cruz  tinha  arrendado  a  quinta;  e  o  governo  tractava  de 
a  vender.  Com  effeito  foi  a  quinta  de  Sancta  Cruz  arre- 
matada no  dia  28  de  agosto  de  1839  pelo  desembarga- 
dor Antonio  Joaquim  Coutinho. 
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E  para  que  se  veja  a  barateza  das  propriedades  naquella 
epocha  diremos  que,  tendo  esta  magnifica  quinta  andado 
já  por  duas  vezes  em  praça,  comprou-a  na  terceira  vez  p 
desembargador  Coutinho  pela  quantia  de  réis  2:684^000 
em  metal,  2:667$000  réis  em  papel,  e  2:650$00Ò  réis 
em  escriptos  do  thesouro;  o  que  tudo  reduzido  a  metal, 
pelo  cambio  que  então  regulava,  pouco  mais  de  5 :000$000 
réis  teve  de  dar  o  comprador. 

O  sr.  Fructuoso  José  da  Silva  comprou  a  dieta  quinta 
de  Sancta  Cruz  em  23  de  janeiro  de  1840  a  D.  Fran- 
cisca Dorothea,  viuva  do  desembargador  Coutinho;  e  no 
inventario  que  ha  pouco  tempo  se  fez  por  morte  do 
sr.  Fructuoso,  ficou  a  dieta  quinta  pertencendo  a  seu  fi- 
lho, o  sr.  commendador  José  Antonio  Leite  Ribeiro,  pelo 
valor  de  20:000^000  de  réis. 

Os  membros  da  loja  escolheram  para  fazer  as  suas  re- 
uniões o  collegio  dos  Militares,  que  era  o  mesmo  local, 
onde  já  em  1836  tinha  estado  a  outra  loja  maçónica. 
Este  collegio  tinha  tres  entradas  — a  da  porta  principal, 
a  dum  becco  próximo,  e  a  que  faz  frente  para  o  collegio 
de  S.  Bento.  Era  esta  em  geral  a  preferida,  por  ser  aquella 
que  não  tinha  vizinhança.  A  loja  foi  estabelecida  no  pri- 
meiro andar  do  edifício. 

Em  uma  occasião  em  que  José  da  Silva  Carvalho  veiu 
a  Coimbra,  presidiu  a  uma  sessão  d'esta  loja,  em  atten- 
ção  a  ter  sido  Gr.*.  M.\ 

Em  julho  de  1840  foi  a  loja  mudada  do  collegio  dos 
Militares  para  as  casas  do  Arco  de  Almedina,  onde  está 
actualmente  o  Club  Conimbricense,  e  onde  em  1821  exis- 
tira já  outra  loja  maçónica. 

Depois  que  o  ministro  da  justiça  Antonio  Bernardo  da 
Costa  Cabral  foi  ao  Porto  promover  a  restauração  da  Carta 
Constitucional,  facto  que  se  realisou  no  dia  27  de  janeiro 
de  1842,  achou-se  desassombradamente  no  poder  o  par- 
tido cartista.  A  maçonaria  em  Coimbra,  representante 
d'esse  partido,  viu-se  desde  então  triumphante,  tendo  por 
si  o  apoio  do  governo. 
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O  sr.  José  Maria  Cardoso  Castello  Branco,  administra- 
dor geral  d'este  districto,  foi  substituído  pelo  sr.  visconde 
da  Graciosa  no  cargo  de  governador  civil;  e  havendo  este 
resignado  o  logar  depois  das  eleições  geraes  a  que  se 
procedeu,  foi  nomeado  por  decreto  de  8  de  outubro  do 
mesmo  anno  governador  civil  de  Coimbra  o  sr.  Antonio 
Roberto  de  Oliveira  Lopes  Branco,  que  até  ahi  servira 
o  logar  de  ajudante  do  procurador  régio  da  relação  do 

Porto.  .  .  , 

Desde  que  o  sr.  Lopes  Branco  entrou  no  exercício  do 
seu  cargo  em  17  do  mesmo  mez  de  outubro,  uma  das 
cousas  que  mais  teve  em  vista  foi  reorganisar  a  maçona- 
ria nesta  cidade,  para  assim  dar  força  ao  partido  cartista, 
fazendo  com  que  a  sua  acção  se  sentisse  não  só  em  Coim- 
bra, mas  em  todo  o  districto.  Para  isso  tractou  de  lançar 
mão  dos  elementos  maçónicos  que  havia  nesta  cidade, 
principalmente  na  loja  existente  na  casa  ao  Arco  de  Al- 
medina, fundando  de  novo  uma  loja  com  maior  desen- 
volvimento. . 

Achava-se  então  a  secretaria  do  governo  civil  em  bancta 
Cruz  na  parte  do  edifício  onde  hoje  existe  a  roda  dos 
expostos.  Foi  numa  grande  casa,  que  servira  de  refeitó- 
rio dos  frades  no  claustro  do  Pilar,  onde  se  estabeleceu, 
com  um  luxo  de  que  até  enlão  não  havia  precedente 
nesta  cidade,  a  loja— Restauração,  n.°  27,  ao  Or.\  de 
Coimbra. 

A  loja— Restauração  chegou  a  ter  grande  numero  de 
Hr/. —Pertenciam  a' esta  loja  não  só  muitas  pessoas  da 
cidade,  mas  também  todos  ou  quasi  todos  os  administra- 
dores de  concelho  do  districto  e  seus  substitutos,  muitos 
parochos  e  regedores  de  parochia,  e  differentes  cavalhei- 
ros dos  mais  influentes  nas  suas  localidades. 

Uma  das  sessões  mais  apparatosas  que  houve  na  loja 
—  Restauração  foi  aquella  em  que  se  iniciou  um  cava- 
lheiro do  concelho  de  Anadia.  A  casa  achava-se  nessa  oc- 
casião  adornada  com  o  maior  apparato  possivel,  para  o 
que  contribuiu  a  boa  vontade  de  muitos  liiv.  A  pezar  de 
a  sala  ser  muito  grande,  estava  cheia  deli.'.,  em  numero 
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approximadamente  de  150,  vindo  muitos  de  propósito 
de  diversos  concelhos  do  districto. 

Depois  da  iniciação  houve  noutra  grande  sala  próxima 
á  da  loja  um  magnifico  banquete  dado  em  honra  do  ini- 
ciado pelos  Ihv.  da  loja,  e  a  que  todos  assistiram. 

No  dia  21  de  junho  de  1842  tinha  o  sr.  Antonio  Ro- 
berto de  Oliveira  Lopes  Branco  sido  eleito  deputado  no 
collegio  eleitoral  do  Douro,  reunido  no  Porto.  Em  con- 
sequência d'isso  foi  em  janeiro  de  1843  tomar  assento 
na  respectiva  camará,  e  na  sua  ausência  ficou  fazendo  as 
vezes  de  Vener/.  na  loja— Restauração  o  1.°  Vigv.  da 
mesma  loja  o  sr.  José  Antonio  de  Amorim. 

Nos  primeiros  mezes  de  1843  conservou-se  o  sr.  Lo- 
pes Branco  ministerial,  mas  pouco  a  pouco  se  foi  afas- 
tando da  maioria  da  camará.  Manifestou-se  porem  clara- 
mente em  opposição  na  sessão  de  1  de  maio  de  1843  na 
discussão  do  projecto  de  lei  acerca  da  suspensão  das  exe- 
cuções sobre  foros,  na  de  18  do  mesmo  mez  no  projecto 
de  lei  para  a  creação  do  supremo  conselho  de  instrucção 
publica,  e  sobre  tudo  na  de  23  do  mesmo  mez  no  adia- 
mento por  elle  proposto  aos  projectos  de  lei  para  a  do- 
tação da  juncta  do  credito  publico.  Desde  então  o  sr.  Lo- 
pes Branco  achou-se  francamente  na  opposição. 

Havendo-se  separado  da  situação  politica  d'essa  epocha, 
o  sr.  Lopes  Branco  dirigia  de  Lisboa  para  Coimbra  á 
loja —Restauração,  na  qualidade  de  seu  Vener.-.,  uma 
prancha  de  architectura,  com  o  fim  de  a  fazer  passar 
também  para  a  opposição. 

Logo  que  em  Coimbra  foi  recebida  esta  prancha  re- 
uniu-se  a  loja,  e  depois  de  larga  discussão  deliberou-se 
responder  ao  sr.  Lopes  Branco  com  outra  prancha.  Neila 
se  lhe  dizia  que  elle  para  passar  para  a  opposição  não 
havia  consultado  a  mesma  loja,  e  que  por  isso  esta  não  se 
achava  obrigada  a  seguil-o  na  sua  nova  carreira  politica, 
accrescendo  a  isso  que  muitos  dos  ÍIr.\  eram  emprega- 
dos públicos,  e  que  não  deviam  ser  sacrificados  por  uma 
resolução  menos  pensada. 
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Passados  15  dias  depois  da  remessa  d'esta  prancha 
para  Lisboa,  appareceu  em  Coimbra  o  sr.  Lopes  Branco, 
e  dirigindo-se  a  vários  Ilrv.  da  loja,  lhes  annuneiou  a 
intenção  com  que  vinha  de  a  fazer  convocar.  Desde  que 
isto  constou  reuniram-se  particularmente  alguns  IIr.\,  e 
em  resultado  d'isso  dirigiram-se  á  casa  da  loja— Res- 
tauração 3  e  ahi  fizeram  abater  as  columnas  e  desmanchar 
tudo.  O  sr.  Lopes  Branco  viu-se  assim  impossibilitado  de 
fazer  a  reunião  que  projectava. 

Foi  esse  o  fim  da  loja— Restauração,  que  desde  então 
nunca  mais  tornou  a  funccionar. 

Antes  de  acabar  esta  loja  deu-se  um  episodio,  que  es- 
teve para  produzir  um  escândalo  monumental. 

Quando  o  sr.  Lopes  Branco  foi  em  janeiro  de  1843 
tomar  assento  na  camará  dos  deputados,  ficou  exercendo 
o  cargo  de  governador  civil  o  secretario  geral  Sebastião 
Correia  de  Sá  Brandão,  hoje  conde  de  Bertiandos. 

O  sr.  Sebastião  Brandão,  que  não  pertencia  á  maçona- 
ria, principiou  a  enfadar-se  de  ver  constantemente  fechada 
a  sala  no  governo  civil  em  Sancta  Cruz,  onde  se  achava 
a  hja —Restauração.  Dirigiu-se  ao  continuo  do  governo 
civil,  João  Fernandes  Tavares,  e  perguntou-lhe  pela  chave 
da  casa.  Este  disse  que  o  sr.  Isidoro  José  da  Costa  é  que 
sabia  d'ella.  Interrogado  o  sr.  Isidoro  desculpou-se  com 
o  sr.  Lopes  Branco,  dizendo  que  era  este  que  tinha  a 
chave. 

O  sr.  Sebastião  Brandão  cada  vez  se  ia  impacientando 
mais,  e  ameaçava  já  de  mandar  arrombar  a  porta  a  ma- 
chado, dizendo  que  o  edifício  do  governo  civil  não  servia 
para  reuniões  maçónicas. 

Entre  tanto  o  sr,  Isidoro  José  da  Costa  tinha  a  toda  a 
pressa  mandado  ao  paço  das  escholas  prevenir  o  sr.  conde 
de  Terena,  reitor  da  universidade  e  avô  do  sr.  Sebastião 
Brandão,  do  grande  escândalo  que  estava  imminente  no 
edifício  do  governo  civil. 

O  sr.  conde  de  Terena  enviou  immediatamente  ordem 
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a  seu  neto,  para  que  sem  intervallo  d' um  momento  lhe 
fosse  fallar.  O  sr.  Sebastião  Brandão  promptamente  se 
dirigiu  á  universidade,  e  alli  o  sr.  conde  de  Terena  lhe 
deu  ordem  a  mais  terminante  para  não  abrir  a  casa  onde 
estava  a  loja  maçónica,  dizendo-lhe  que  se  não  impor- 
tasse com  essas  cousas,  ao  que  o  sr.  Sebastião  Brandão 
teve  de  obedecer.  Por  esta  forma  se  evitou  um  espectá- 
culo dum  burlesco  incrível. 

Ao  mesmo  tempo  que  o  partido  cartista  havia  sempre 
tido  em  Coimbra  a  sua  loja  maçónica,  também  o  partido 
progressista  ou  setembrista,  como  se  chamava,  não  se 
descuidara  de  ter  outra. 

De  1838  a  1839  deu-se  principio  em  uma  casa  da 
rua  da  Alegria  a  uma  loja,  que  tomou  o  nome  de  Au- 
dácia. 

Em  1840  mudou-se  esta  loja  para  a  extremidade  da 
rua  da  Sophia,  para  o  collegio  de  S.  Pedro,  mais  conhe- 
cido por  collegio  dos  Borras,  onde  então  morava  o  sr.  João 
Antonio  Marques  do  Amaral  Guerra.  Regularisou-se  ahi  a 
loja— Audácia  debaixo  dos  auspícios  do  G.\  Or.\  Lusi- 
tano, de  que  era  Gr.-.  M.\  o  sr.  barão  de  Villa  Nova  de 
Foscoa. 

O  Gr.-.  Or.\  Lusitano  tinha  no  anno  de  1843  debaixo 
da  sua  direcção  — em  Lisboa,  as  lojas—  Rectidão ,  Ami- 
zade, Amor  da  pátria,  Vigilância  e  Desterro;  em  Coim- 
bra a  loja— Audácia;  em  Faro  a  loja— Decisão;  em  Por- 
talegre a  loja— 5 de  julho;  em  Elvas  a  loja— 24  de  ju- 
lho; em  Goa  a  loja— Lealdade;  e  em  Loanda  a  loja  — 
Luz  africana. 

Foi  funccionando  em  Coimbra  a  loja— Audácia  até 
março  de  1844.  Por  esse  tempo  em  resultado  da  revo- 
lução que  houve  em  Coimbra  no  dia  8  do  referido  mez, 
e  perseguições  que  dahi  se  originaram  contra  muitos 
membros  do  partido  progressista,  receoso  o  sr.  João  An- 
tonio Marques  do  Amaral  Guerra  de  que  dessem  alguma 
busca  ao  collegio  dos  Borras,  onde  estava  a  loja,  a°des- 
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manchou,  fazendo  desapparecer  os  objectos  com  que  ella 
estava  ornada,  e  lançando  até  alguns  (Telles  numa  cis- 
terna que  ha  no  claustro  do  mencionado  collegio. 

O  partido  progressista,  passados  os  primeiros  dias  de 
terror,  resolveu  crear  um  jornal  para  reagir  contra  as  pre- 
potências das  auctoridades.  Foi  por  isso  estabelecida  uma 
imprensa  na  rua  do  Coruche,  hoje  do  Visconde  da  Luz, 
no  edifício  da  misericórdia,  principiando  o  jornal  a  pu- 
blicar-se  no  dia  9  de  julho  de  1844  com  o  titulo  de  Op- 
posição  Nacional. 

No  mez  de  junho  anterior  já  se  havia  installado  no  me- 
smo edifício  da  misericórdia  aloja—Pliiladelphia,  donde 
provinha  a  direcção  do  jornal.  Era  Veneiv.  cVesta  loja  o 
sr.  dr.  Agostinho  de  Moraes  Pinto  de  Almeida. 

O  jornal  Opposição  Nacional  continuou  a  publicar-se 
até  24  de  setembro  do  mesmo  armo,  em  que  foi  man- 
dado suspender  pela  auctoridade  judicial  sob  fúteis  pre- 
textos. Resultou  d'ahi  que  a  imprensa  se  mudou  para 
outra  casa  na  rua  do  Coruche,  sendo  também  tirados  os 
objectos  que  ornavam  a  loja—Philadelphia,  e  conduzidos 
para  a  quinta  que  o  sr.  padre  Antonio  de  Jesus  Maria  da 
Costa  tinha  em  Cozelhas. 

As  reuniões  da  loja  faziam-se  depois  nas  casas  do  sr. 
padre  Antonio,  na  Calçada,  com  entrada  também  pelo  Arco 
de  Almedina;  mas  em  razão  da  pouca  commodidade  da 
casa  a  loja  tomou  então  mais  a  forma  duma  commissao 
politica  do  que  de  maçonaria  organisada. 

No  anno  lectivo  de  1843  para  1844,  Luiz  Carlos  Pe- 
reira, estudante  do  3.°  anno  cie  direito,  fundou  nesta 
cidade  uma  loja  maçónica,  a  que  foi  posto  o  nome  de  Se- 
gredo, e  de  que  elle  ficou  Vener.\ 

As  reuniões  faziam-se  na  primeira  casa,  logo  ao  prin- 
cipio da  rua  das  Fangas,  do  lado  direito,  onde  então  ha- 
bitava aquelle  estudante. 

Esta  loja  era  completamente  estranha  á  politica,  e  ti- 
nha unicamente  por  fim  promover  os  necessários  soccor- 
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ros  aos  estudantes  e  outras  pessoas  que  se  achassem  des- 
validas. 

Quasi  todos  os  II.-.  d'esta  loja— Segredo  eram  acadé- 
micos. De  habitantes  da  cidade  só  alli  pertenciam  tres. 

O  lithographo,  o  sr.  Luiz  Augusto  de  Parada  e  Silva 
Leitão,  foi  quem  abriu  o  sello  d'esta  loja,  e  da  mesma 
fórma  foi  elle  quem  lithographou  em  setim  branco  os  di- 
plomas dos  II.-. 

A  revolução  de  8  de  março  de  1844,  assim  como  já 
tinha  feito  acabar  a  loja— Audácia,  também  deu  causa 
a  terminar  a  loja — Segredo. 


CAPITULO  XVIII 


Revolução  militar  e  popular  em  1844 
Revolução  popular  em  Coimbra  em  8  de  março 


No  dia  4  de  fevereiro  de  4844  revpltou-se  em  Torres 
Novas  o  regimento  de  cavallaria  4.  Á  frente  d'este  mo- 
vimento col!ocaram-se  o  coronel  de  cavallaria  Antonio  Ce- 
sar de  Vasconcellos  Correia  e  o  capitão  de  artilheria  José 
Estevão  Coelho  de  Magalhães. 

Espalharam-se  proclamações  dirigidas  á  nação  e  ao  exer- 
cito, recapitulando  os  vexames  e  injustiças  que  o  governo 
existente  tinha  practicado,  e  em  especial  fazendo  notar  a 
falta  de  cumprimento  do  decreto  de  10  de  fevereiro  de 
4  842,  que,  havendo  proclamado  novamente  a  Carta  Consti- 
tucional, convocara  cortes  extraordinárias  para  a  reformar. 

O  governo,  que  se  compunha  do  duque  da  Terceira, 
Antonio  Bernardo  da  Costa  Cabral,  José  Antonio  Maria 
de  Sousa  e  Azevedo,  barão  do  Tojal,  Joaquim  José  Fal- 
cão e  José  Joaquim  Gomes  cie  Castro,  propoz  logo  ás  cor- 
tes, e  estas  approvaram,  a  suspensão  das  garantias  indi- 
viduaes;  e  tractou  por  todos  os  meios  ao  seu  alcance  de 
reprimir  a  tentativa  revolucionaria. 
12 
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O  regimento  de  cavallaria  4  dirigi u-se  para  Castello 
Branco,  aonde  chegou  no  dia  8,  e  ahi  se  lhe  uniu  um  des- 
tacamento do  mesmo  corpo  e  o  regimento  de  infanteria  12. 
E  pelo  mesmo  tempo  revoltou-se  também  na  cidade  da 
Guarda  o  batalhão  de  caçadores  1. 

No  dia  11  sahiram  os  revoltosos  de  Castello  Branco 
com  destino  ao  Alemtejo,  mas  desde  logo  mudaram  de 
plano,  e  retrocederam  no  dia  immediato  para  Castello 
Branco,  seguindo  no  mesmo  dia  para  Alcains.  O  conde 
de  Bomfim,  que  se  tinha  na  Atalaya  unido  aos  revoltosos, 
dos  quaes  tomara  o  commando,  proclamou  no  dia  14  em 
Alcains  aos  habitantes  cie  Lisboa  e  soldados  cia  guarnição. 
A  proclamação  terminava  pela  forma  seguinte : 

«A  Carta  Constitucional  não  existe:  Costa  Cabral  é  o 
unicq  poder  do  estado. 

«Ás  armas,  bravos  companheiros  de  gloria,  uni  os 
vossos  esforços  aos  nossos. 

«Fazei  cessar  o  despotismo  que  pesa  sobre  a  nação;  e 
seja  o  nosso  grito: 

«Carta  Constitucional  —  rainha  sem  coacção  —  e  fiel 
execução  da  sagrada  promessa  de  10  de  fevereiro  de 
1842.» 

_  No  entretanto  os  revoltosos  eram  perseguidos  por  uma 
divisão  commandada  pelo  visconde  de  Fonte  Nova;  e  para 
o  codjuvar  vinha  de  Traz-os-Montes  uma  brigada  com- 
mandada pelo  visconde  de  Vinhaes.  Por  esta  forma  os  re- 
voltosos, em  vez  de  alargarem  os  seus  meios  de  acção, 
eram  seguidos  de  perto,  e  viam-se  obrigados  a  dirigir-se 
para  a  raia. 

No  dia  16  do  mesmo  mez  de  fevereiro  chegaram  á 
Guarda,  e  no  dia  21  entraram  em  Almeida.  Ahi  tracta- 
ram  de  se  fortificar,  a  fim  de  darem  tempo  a  que  a  revo- 
lução sepodesse  ramificar  pelo  reino,  distrahindo-se  assim 
a  attenção  das  forças  do  governo. 

O  visconde  de  Fonte  Nova,  que  no  dia  21  chegara  a 
Pinhel,  tinha  no  dia  24  o  seu  quartel  general  em  Villar, 
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d'onde  requisitou  artilheria  de  grosso  calibre  para  poder 
pôr  um  cerco  regular  á  praça  de  Almeida. 

Por  vários  pontos  do  reino  se  organisaram  guerrilhas, 
e  se  empregaram  todos  os  esforços  para  triumphar  a 
revolução;  mas  tudo  foi  inútil,  pois  que  os  sitiados  de 
Almeida,  a  pezar  da  sua  enérgica  defesa,  tiveram  de 
evacuar  a  praça  e  entrar  em  Hespanha  no  dia  28  de 
abril. 

Para  auxiliar  os  revoltosos  que  se  achavam  na  praça 
de  Almeida,  promoveu  em  Coimbra  uma  revolução  o  par- 
tido popular. 

Era  nessa  epocha  governador  civil  d'este  districto  José 
Joaquim  Lopes  de  Lima,  homem  de  caracter  violento,  e 
que  concitava  contra  si  a  animadversão  publica. 

Lopes  de  Lima  expediu  ordens  no  dia  5  de  março  á 
administração  do  concelho,  para  fazer  sahir  de  Coimbra 
uns  30  estudantes  sob  pena  de  prisão,  e  como  conse- 
quência d'ella  o  de  serem  riscados  da  universidade. 

Este  procedimento  exasperou  os  ânimos,  e  precipitou 
um  acontecimento,  que  mais  tarde  e  melhor  dirigido  talvez 
se  não  mallograsse. 

Quem  todavia  estivesse  em  Coimbra  na  tarde  do  dia 
7,  observaria  que  a  revolução  estava  imminente.  Nos  to- 
gares mais  públicos  referiam-se  as  horas,  o  modo,  os  ele- 
mentos disponiveis  e  a  possivel  resistência  com  tanta  mi- 
nudência e  segurança  como  se  fosse  narração  de  aconte- 
cimentos já  passados.  E  não  obstante  os  partidários  do 
governo  nem  levemente  o  suspeitavam. 

Com  effeito  pelas  3  da  manhã  de  8  de  março  foi  ata- 
cado por  muitos  populares  e  académicos  o  collegio  dos 
Lóios,  onde  estava  o  governo  civil.  Dentro  em  pouco 
tempo  ahi  tinha  acudido  espontaneamente  a  maior  parte 
da  academia  a  tomar  parte  no  movimento,  porem  mal 
armada,  em  tumulto,  e  muitos  inteiramente  inermes. 

A  força  dos  revoltosos  era  a  esse  tempo  numerosa, 
porque  a  esta  massa  de  que  se  podia  tomar  muito  par- 
tido, accrescia  uma  força  de  infanteria  do  corpo  de  segu- 
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rança  publica,  e  alguns  soldados  de  cavallaria  do  mesmo 
corpo,  que  se  renderam  ao  sahir  do  governo  civil. 

Lopes  Lima  foi  encontrado  em  um  esconderijo,  para 
onde  o  terror  pânico  o  tinha  obrigado  a  fugir,  e  foi  con- 
duzido para  a  cadeia  do  Aljube  com  sua  esposa,  que  não 
quiz  deixar  de  acompanhal-o  naquelle  transe.  Lopes  de 
Lima  poude  entrar  no  Aljube  incólume,  a  pezar  da  má  von- 
tade que  lhe  tinham  a  academia  e  os  habitantes  da  cidade. 

Ao  passo  que  no  bairro  alto  triumphava  o  movimento, 
na  cidade  baixa  reuniam-se  muitos  habitantes  partidários 
da  revolta,  e  entravam  no  quartel  de  segurança  publica, 
estabelecido  no  collegio  do  Carmo,  da  rua  da  Sophia. 

Restava  o  destacamento  de  infanteria  14,  commandado 
pelo  capitão  Antonio  Bernardino  Nogueira,  que  até  então 
se  tinha  conservado  neutral.  A  elle  se  haviam  reunido  os 
estudantes  militares  Serpa  Pinto  e  França,  do  partido  do 
governo,  que  os  revoltosos  tiveram  a  imprudência  de  não 
prender,  quando  os  viram  caminhar  do  bairro  alto  para 
a  rua  da  Sophia. 

A  esse  tempo  espalbou-se  no  bairro  alto  a  noticia  de 
que  o  destacamento  adherira  á  revolta,  o  que  foi  geral- 
mente acreditado.  Os  estudantes  voltaram  uns  a  suas  ca- 
sas, e  outros  dirigiram-se  á  cidade  baixa  com  intenções 
mais  curiosas  do  que  hostis,  ficando  apenas  alguns  no 
governo  civil,  e  õ  ou  6  com  Lopes  de  Lima,  que  nesse 
momento  officiava  ao  commandante  do  destacamento  para 
que  se  rendesse. 

O  destacamento  tinha-se  finalmente  resolvido  a  ir  soltar 
o  governador  civil;  porem  já  não  encontrou  senão  alguns 
homens  dispersos,  que  lhe  resistiram  com  muita  valentia, 
mas  que  eram  insuííicientes  para  o  repellir;  e  o  movi- 
mento sem  um  chefe  militar,  que  combinasse  de  repente 
os  seus  numerosos  recursos,  ficou  mallogrado. 

Ao  romper  da  manhã  os  revoltosos,  que  por  um  mo- 
mento se  julgaram  triumphantes,  tinham-se  recolhido  a 
suas  casas,  procurando  occultar-se  ás  perseguições  que 
receavam. 

Alguns  dos  mais  compromettidos,  em  numero  de  17, 
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entre  os  quaes  entravam  os  srs.  Manuel  José  Teixeira 
Guimarães  e  alferes  José  Ricardo  Pereira  Cabral,  sahiram 
incorporados  do  Castello  para  tora  da  cidade.  Dirigiram-se 
para  a  Beira,  e  em  Meda  de  Mouros  chegaram  a  reunir-se 
a  uma  guerrilha  de  150  homens,  mas  não  poderam  voltar 
a  Coimbra,  por  terem  recebido  a  noticia  de  aqui  haver 
entrado  um  reforço  composto  d' uma  parte  do  regimento 
de  infanteria  12,  que  se  não  tinha  unido  aos  seus  cama- 
radas que  estavam  em  Almeida. 

O  sr.  Teixeira  e  o  académico  Agapito  Barbosa  da  Paz, 
que  ficaram  pronunciados  em  consequência  da  revolta  do 
dia  8  de  março,  vieram  a  ser  julgados  pelo  jury  em  abril 
de  1845,  sendo  ahi  absolvidos  no  meio  do  maior  enthu- 
siasmo  dos  numerosos  espectadores. 

O  governador  civil  Lopes  Lima  ainda  no  dia  seguinte 
ao  da  revolta  se  não  julgava  em  segurança.  Reuniu  o 
conselho  dos  seus  Íntimos,  e  resolveu  mudar  o  governo 
civil  e  todas  as  repartições  publicas  para  o  collegio  do 
Carmo,  na  rua  da  Sophia.  Assim  o  effeituaram,  sahmdo 
nessa  tarde  o  préstito  do  collegio  dos  Lóios  para  a  rua 
da  Sophia,  indo  as  auctoridades  acompanhadas  pela  tropa 
e  empregados  armados,  conduzindo  os  objectos  das  dif- 
ferentes  repartições. 

No  collegio  do  Carmo  funccionaram  as  auctoridades  por 
alguns  dias,  tendo  o  cuidado  para  maior  segurança  de 
barricarem  a  rua  da  Sophia  em  frente  do  collegio  do 
Carmo. 

Lopes  de  Lima,  que  desde  o  dia  8  de  março  tinha  es- 
tado cheio  do  maior  terror,  colheu  animo  no  dia  11, 
fazendo  uma  proclamação  cheia  de  bravatas,  em  que  eram 
calumniados  e  insultados  os  revoltosos. 

O  reitor  conde  de  Terena  mandou  fechar  a  universi- 
dade, mas  esta  ordem  foi  revogada  pelo  governo.  A  esse 
tempo,  porem,  já  muitos  estudantes  tinham  abandonado 
a  cidade. 

A  prisão  de  Lopes  Lima  tinha  sobre  elle  acarretado  um 
ridiculo,  que  se  não  podia  occultar  ao  próprio  governo; 
epor  isso  foi  transferido  para  Coimbra  o  governador  civil 
de  Leiria,  D.  José  Felix  da  Camara. 
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As  aulas  continuaram  com  muito  poucos  alumnos,  e  o 
governo  depois  das  ferias  da  paschoa,  fechou-as  com  re- 
ceio de  outra  revolta.  Ainda  assim  nâo  a  poude  evitar. 
Os  soldados  do  regimento  de  infanteria  12,  que  estavam 
aqui  com  o  seu  coronel  Caldeira,  insurgiram-se  e  susten- 
taram fogo  contra  a  força  de  segurança  publica,  e  contra 
uma  porção  de  cavallaria  8  que  viera  de  Lisboa;  porem 
tiveram  de  ceder  ao  numero  e  á  falta  de  chefes.  Esta  re- 
volta foi  puramente  militar;  eram  saudades  das  bandeiras 
e  dos  officiaes,  que  estavam  em  Almeida. 

Em  portaria  do  ministro  do  reino  Antonio  Bernardo  da 
Costa  Cabral,  de  8  de  março  de  1844,  dirigida  ao  reitor 
da  universidade  de  Coimbra,  se  deram  as  ordens  e  instruc- 
ções,  a  fim  de  fazer  riscar  dos  livros  das  matriculas  todos 
os  estudantes,  que  tinham  tomado  parte  na  revolta,  que 
teve  logar  na  madrugada  d'aquelle  mesmo  dia. 

As  auctoridades  só  poderam  achar  prova  contra  os  se- 
guintes 16  académicos,  que  foram  riscados  da  universi- 
dade: 

Francisco  Leite  Peixoto,  estudante  do  lyceu. 
Antonio  Joaquim  da  Encarnação,  1 .°  anno  de  mathematica. 
Hygino  Pinto  da  Cunha,  2.°  anno  de  direito. 
José  Maria  Correia  da  Silva,  4.°  anno  de  mathematica. 
José  Ricardo  Pereira  Cabral,  1.°  anno  de  mathematica. 
Antonio  do  Canto  e  Castro,  2.°  anno  de  mathematica. 
Antonio  Augusto  de  Moraes  Carvalho  Salazar,  4.°  anno  de 
mathematica. 

Adriano  Carlos  Pinheiro  Arraes,  4.°  anno  de  mathematica. 

Acácio  Sebastião  da  Silva,  4.°  anno  de  direito. 

Padre  Antonio  Lopo  Correia  de  Castro,  estudante  de 

grego  do  lyceu. 
Agapito  Barbosa  da  Paz,  2.°  anno  de  mathematica. 
Augusto  Frederico  Verdades,  4.°  anno  de  direito. 
Francisco  Adamas  Aza  Abranches  do  Amaral  Guerra,  1.° 

anno  de  direito. 
Manuel  Lourenço  de  Sousa  e  Rocha,  2.°  anno  de  direito. 
José  Guilherme  da  Costa  Lira,  2.°  anno  de  direito. 
Julio  Candido  Pereira  Cabral,  1.°  anno  de  direito. 
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Todos  estes  académicos  estiveram  fora  dos  estudos  desde 
8  de  março  de  1844  até  29  de  maio  de  1846,  em  que, 
tendo  triumphado  a  revolução  popular  do  Minho  e  de 
todo  o  paiz  contra  o  governo  existente,  foram  admittidos 
e  fizeram  os  seus  actos  e  exames,  por  estarem  compre- 
hendidos  no  seguinte  decreto  de  amnistia: 

«Hei  por  bem,  usando  da  faculdade  que  me  confere  a 
Carta  Constitucional  da  monarchia,  conceder  amnistia  geral 
a  todos  indivíduos  que  dirigiram  ou  tomaram  parte  no 
movimento  revolucionário,  que  principiou  no  dia  4  de  fe- 
vereiro de  1844  na  villa  de  Torres  Novas,  e  acabou  na 
praça  de  Almeida:  e  hei  outrosim  por  bem  restituil-os  á 
posse  de  seus  bens,  postos  e  cargos  inamovíveis,  de  que 
não  tenham  sido  privados  por  sentença. 

Os  ministros  e  secretários  d'estado  das  differentes  re- 
partições o  tenham  assim  entendido  e  façam  executar. 
Paço,"  em  29  de  maio  de  1846. — RAINHA  —  Dique  de 
Palmella,  Luiz  da  Silva  Mousinho  de  Albuquerque,  Joa- 
quim PMlippe  de  Soure,  José  Jorge  Loureiro,  Conde  de 
Lavradio. 


CAPITULO  XIX 


Revolução  popular  em  1846 
Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães  em  Coimbra 


Em  1846  tinha  chegado  ao  maior  auge  a  animadver- 
sâo  publica  contra  o  governo  d'essa  epocha,  e  por  isso  á 
opposição  tenaz  mas  legal,  seguiu-se  uma  das  revoluções 
mais  populares  que  tem  havido  neste  reino. 

No  dia  14  de  abril  sublevaram-se  no  Minho  os  povos 
dos  concelhos  de  Guimarães,  Prado  e  Penella;  e  segui- 
damente se  foram  insurrecionando  as  outras  povoações 
d;aquella  província,  chegando  os  populares  a  ir  por  va- 
rias vezes  atacar  o  regimento  8  de  iníanteria,  que  se 
achava  em  Braga. 

As  forças  militares  que  o  governo  mandou  logo  para 
aquella  provinda  pouco  mais  podiam  fazer  do  que  de- 
fender o  terreno  que  pisavam,  porque  cada  vez  se  iam 
tornando  mais  numerosas  e  audazes  as  guerrilhas. 

O  governo  obteve  das  cortes  poderes  discricionários 
para  debellar  a  revolução;  e  em  21  de  abril  foi  encarre- 
gado de  ir  ao  Porto  o  ministro  da  justiça,  José  Bernardo 
da  Silva  Cabral,  a  fim  de  tomar  todas  as  providencias  que 
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as  circumstancias  exigissem,  para  o  que  se  lhe  concedeu 
uma  auctoridade  illimitada.  Nada,  porém,  poude  evitar, 
que  a  revolução  se  não  desenvolvesse  cada  vez  mais. 

A  este  estado  de  cousas  não  era  indifferente  o  districto 
de  Coimbra,  onde  o  partido  progressista  tractava  de  pro- 
mover por  todos  os  modos  a  sublevação  popular. 

No  dia  13  de  maio  sahiram  de  Coimbra  alguns  estu- 
dantes, e  reunindo-se  com  vários  habitantes  da  cidade  em 
uma  quinta  do  sitio  do  Almegue,  dirigiram-se  a  Monte- 
mor-o-velho, onde  levantaram  o  grito  da  revolução.  D'alli 
seguiram  para  Maiorca  e  depois  para  a  Figueira;  e  á  pro- 
porção que  atravessavam  as  differentes  terras  se  lhes  iam 
unindo  muitos  populares. 

.  Na  Figueira  tomaram  o  paiol,  e  depois  de  alguma  re- 
sistência se  apoderaram  do  forte,  fazendo  prisioneiros  28 
soldados  de  Manteria  9  e  4  de  artilheria  3. 

D  aquella  villa  marcharam  para  Cantanhede  a  fazer 
juncção  com  as  forças  populares  de  Aveiro  e  de  outras 
localidades,  e  ao  meio  dia  de  16  estavam  em  marcha  para 
Coimbra. 

Entretanto  esta  cidade  não  estava  ociosa.  O  povohavia-se 
levantado  e  desarmado  uma  guarda;  alguns  povos  dos 
arrabaldes  tinham  vindo  desafiar  corajosamente  o  batalhão 
de  caçadores  8;  e  as  forças  de  Poiares  com  as  que  lhes 
andavam  annexas,  e  as  de  outros  povos,  combatiam  pelo 
lado  de  Sancto  Antonio  dos  Olivaes,  ferindo  alguns  sol- 
dados e  o  official  Serpa  Pinto. 

Ao  mesmo  tempo  pelo  lado  da  ponte  combatiam  os 
povos  do  concelho  de  Miranda  do  Corvo,  os  quaes  pene- 
traram no  bairro  baixo;  ficando  por  fim  o  batalhão  de  ca- 
çadores 8  concentrado  no  edifício  da  universidade  até  á 
noute  do  dia  16,  em  que  abandonou  a  cidade. 

Reuniram-se  então  em  Coimbra  as  diversas  columnas 
populares,  e  no  domingo  17  de  maio  contavam-se  em 
Coimbra  mais  de  5000  homens  em  armas. 

Na  mesma  noute  de  16  de  maio  installou-se  nesta  ci- 
dade uma  commissão  preparatória,  composta  dos  srs.  dr. 
José  Alexandre  de  Campos,  Augusto  Ferreira  Pinto  Basto, 
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João  Carlos  do  Amaral  Osorio  e  Sousa,  José  Mana  do 
Casal  Ribeiro,  Cassiano  Tavares  Cabral,  e  Fernando  Eduar- 
do Vasques  da  Cunha;  e  no  dia  17  esta  commissão,  com 
os  commandantes  das  forças  populares,  procederam  a  elei- 
ção duma  juncta  governativa,  que  ficou  composta  dos 
srs  dr  José  Alexandre  de  Campos,  dr.  João  Lopes  de 
Moraes,  Augusto  Ferreira  Pinto  Basto,  Francisco  de  Le- 
mos Ramalho  de  Azeredo  Coutinho,  José  Mana  do  Casal 
Ribeiro,  dr.  Manuel  Paes  de  Figueiredo  e  Sousa  João 
Carlos  do  Amaral  Osorio  e  Sousa,  Fernando  Eduardo 
Vasques  da  Cunha  e  Manuel  Joaquim  de  Qumtella  Emauz. 
Passados  alguns  dias  foi  também  nomeado  para  fazer  parte 
da  juncta  o  sr.  padre  Antonio  de  Jesus  Mana  da  Costa. 

Esta  juncta  governativa,  para  simplificar  o  expediente 
dos  negócios,  creou  quatro  repartições  —  do  reino,  jus- 
tiça guerra  e  fazenda.  Para  a  primeira  nomeou  o  sr.  dr. 
Justino  Antonio  de  Freitas;  para  segunda  o  sr.  dr.  Fran- 
cisco José  Duarte  Nazareth;  para  a  terceira  o  sr.  dr.  Agos- 
tinho de  Moraes  Pinto  de  Almeida;  e  para  a  quarta  o  sr. 
dr.  Antonio  Joaquim  Barjona. 

Foi  nomeado  governador  civil  de  Coimbra  o  sr.  dr. 
Cesário  Augusto  de  Azevedo  Pereira;  administrador  do 
concelho  o  sr.  bacharel  Francisco  Henriques  de  Sousa 
Secco;  governador  militar  o  coronel  Antonio  de  Brito  Cas- 
tello Branco;  commandante  da  guarda  nacional  o  sr  Ma- 
nuel José  Teixeira  Guimarães;  governador  militar  da  fi- 
gueira o  major  Roque  Francisco  Furtado  de  Mello;  e  para 
servir  de  major  do  batalhão  académico  foi  nomeado  o  ca- 
pitão Luiz  Antonio  Osorio.  i  . 

Nomeou-se  também  uma  commissão  municipal  de  Coim- 
bra, composta  dos  srs.  Joaquim  Henriques  de  Castro,  pre- 
sidente; Constantino  Luiz  Simões  Ferreira  Gonçalves,  Joa- 
quim Antonio  de  Oliveira,  Manuel  José  Teixeira  Guima- 
rães, José  Jacintho  da  Silva,  Francisco  Lopes  Guimarães 
e  Antonio  Joaquim  de  Oliveira,  vogaes. 

A  revolução  propagou-se  rapidamente  por  todo  o  reino; 
e  o  governo,  de  que  o  conde  de  Thomar  era  o  principal 
influente,  viu-se  forçado  no  dia  20  de  maio  a  largar  o  po- 
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der;  sendo  substituído  por  um  ministério  presidido  Delo 
duque  de  Palmella.  r 

Foi  a  juncta  governativa  de  Coimbra  funccionando  até 
ao  dia  9  de  junho,  em  que  resolveu  cessar  os  seus  tra- 
balhos, porque,  havendo  a  rainha  nomeado  novo  ministério 
pela  queda  do  governo  do  conde  de  Thomar,  atando  já 
decretada  a  convocação  de  cortes  com  amplos  poderes 
para  reverem  a  lei  fundamental  do  estado:  e  sobretudo 
dando  a  orgamsação  da  guarda  nacional  em  todo  o  paiz 
as  garantias  suficientes  de  que  o  voto  nacional  seria  ul- 
teriormente desenvolvido  e  completamente  satisfeito,  en- 
tendia a  mesma  juncta,  que  havia  chegado  o  momento  em 
que  tinha  terminado  o  seu  mandato  e  a  sua  responsabi- 
lidade. 

A  juncta  resolveu  a  pezar  d'isso  conservar-se  ainda 
unida  pelo  tempo  necessário,  tanto  para  dar  fim  com  or- 
dem e  regularidade  ao  seu  expediente,  como  para  entre- 
gar a  auctoridade  ao  governador  civil,  que  fosse  nomeado. 

Esta  acta  foi  assignada  pelos  membros  da  juncta,  José 
Alexandre  de  Campos,  presidente:  Au  gasto  Ferreira  Pinto 
Basto,  J.  Carlos  do  Amaral  Osorio,  Manuel  Paes  de  Fi- 
gueiredo, João  Lopes  de  Moraes,  Francisco  de  Lemos  Ra- 
malho de  Azeredo  Coutinho,  José  Maria  do  Casal  Ribeiro 
(vencido),  Fernando  Eduardo  Vasques  da  Cunha  e  Antonio 
de  Jesus  Maria  da  Costa. 

_  Em  portaria  do  ministro  do  reino,  Luiz  da  Silva  Mou- 
sinho de  Albuquerque,  de  13  do  mesmo  mez  de  junho 
dirigida  ao  presidente  da  juncta,  o  dr.  José  Alexandre  de 
Campos,  se  elogiava  a  mesma  juncta  pelos  serviços  que 
havia  prestado  ao  paiz  antes  de  terminar  a  sua  missão; 
e  se  lhe  recommendava  que  se  conservasse  ainda  unida 
pelo  tempo  necessário  para  auxiliar  o  governador  civil  e 
mais  auctoridades  do  districto  na  pacificação  delle,  e  no 
desarmamento  de  quaesquer  forças  irregulares,  que  não 
formassem  parte  da  guarda  nacional. 

No  dia  15  do  mesmo  mez  tomou  posse  do  cargo  de  Go- 
vernador civil  d'este  districto  o  sr.  Joaquim  Carlos  "da 
Silva. 
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O  paiz  em  geral,  a  pezar  de  ter  cabido  a  situação  po- 
litica do  conde  de*  Thomar,  achava-se  ainda  muito  exci- 
tado, não  julgando  completamente  satisfeitas  as  suas  aspi- 
rações. 

Para  providenciar  ácerca  d"esse  estado  excepcional,  de- 
terminou o  ministério  d'essa  epocha,  presidido  pelo  duque 
de  Palmeila,  tomar  uma  medida  extraordinária.  Formou 
dos  districtos  do  Porto,  Braga,  Yianna,  Yilla  Real  Bra- 
gança e  Aveiro  um  circulo  administrativo:  e  outro  dos 
districtos  de  Vizeu,  Coimbra  e  Guarda,  havendo  em  cada 
um  dos  círculos  uma  primeira  auctoridade  central,  com 
o  titulo  de  chefe  civil  superior.  Estas  novas  auctoridades 
tinham  poderes  para  tomar  superiormente  aos  governa- 
dores civis  as  providencias  que  as  circumstancias  exigis- 
sem nos  districtos  de  que  eram  encarregados. 

Para  o  primeiro  circulo  administrativo  foi  nomeado  o 
visconde  de  Beire;  e  para  o  segundo  o  ministro  de  es- 
tado honorário  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 

Logo  que  em  Coimbra  constou  esta  nomeação,  alguns 
membros  da  juncta  e  outros  indivíduos,  com  o  funda- 
mento de  que  o  ministério  ia  retrogradar  da  senda  liberal, 
falseando  o  movimento  popular  de  toda  a  nação;  resolve- 
ram empregar  todos  os  meios  para  impedir  a  posse  e  exer- 
cício do  novo  chefe  civil  superior,  que  vinha  para  esta 
cidade.  Para  esse  fim  valeram-se  da  influencia  que  exer- 
ciam no  povo  para  promover  um  tumulto  contra  Ro- 
drigo da  Fonseca  Magalhães. 

Este  illustre  estadista  chegou  a  Coimbra  no  dia  6  de 
julho,  e  foi  hospedar-se  em  casa  do  seu  amigo,  o  dr.  Tho- 
maz  de  Aquino  de  Carvalho,  que  habitava  na  rua  da  So- 
phia;  e  ahi  mesmo  lhe  appareceu  logo  o  bacharel  José 
Maria  Dias  Vieira,  occultamente  commissionado  por  alguns 
membros  da  juncta,  clescrevendo-lhe  o  estado  de  excitação 
da  cidade  contra  elle,  e  instando-o  para  se  ausentar  de 
Coimbra.  Rodrigo  da  Fonseca  resistiu,  e  disse  que  estava 
resolvido  a  desempenhar  o  cargo  de  que  vinha  incum- 
liido. 

Entretanto  os  agentes  tinham  desenvolvido  grande 
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actividade,  e  pelo  meio  da  tarde,  já  muitos  populares  ha- 
viam tomado  um  aspecto  ameaçador. 

Rodrigo  da  Fonseca  deliberou-se  a  ir  nessa  mesma 
tarde  procurar  o  presidente  da  juncta,  dr.  José  Alexandre 
de  Campos,  que  habitava  nas  casas  ao  arco  de  Almedina, 
onde  actualmente  está  o  Club  Conimbricense. 

A  noute  foram  augmentando  os  magotes  dos  popula- 
res, pela  maior  parte  armados,  e  se  dirigiram  para  o 
arco  de  Almedina,  rompendo  nas  maiores  ameaças. 

Na  sala  da  casa  do  dr.  José  Alexandre  de  Campos  se 
tinham  reunido  varias  pessoas,  que  empregavam  todos  os 
meios  para  resolver  Rodrigo  da  Fonseca  a  ausentar-se  de 
Coimbra.  A  tudo,  porém,  elle  resistia  energicamente. 

Rodrigo  da  Fonseca  expoz  alli  com  dignidade  e  firmeza 
o  caracter  pacifico  da  sua  missão;  explicou  os  motivos  fun- 
dados que  tivera  o  governo  para  o  nomear,  e  os  que  o  obri- 
garam a  acceitar  uma  missão  de  tanta  responsabilidade  e 
fadiga;  e  que  esses  motivos  se  reduziam  da  parte  do  go- 
verno ao  desejo  de  pacificar  o  paiz,  centralisando  e  uni- 
formisando  a  administração,  e  da  parte  d'elle  na  promessa 
que  havia  feito  ao  mesmo  governo  de  o  auxiliar  no  refe- 
rido empenho. 

O  dr.  José  Alexandre  de  Campos  declarou-lhe  pela 
sua  parte  que  a  juncta  acabava  de  demittir-se,  o  que  ia 
ser  participado  ao  governo,  que  o  governador  civil  Joa- 
quim Carlos  da  Silva  pedira  também  a  sua  demissão,  tendo 
passado  a  auctoridade  ao  secretario  geral  Joaquim  Guedes 
de  Carvalho  e  Menezes;  e  que  em  quanto  á  medida,  pela 
qual  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães  tinha  vindo  a  Coim- 
bra, a  julgava  dura,  inconstitucional  e  desnecessária,  por 
terem  cessado  os  motivos  que  segundo  parecia  lhe  tinham 
dado  occasião. 

A  scena  tumultuaria  pelas  ruas  da  cidade,  e  especial- 
mente ao  arco  de  Almedina,  ia  entretando  augmentan- 
do-se  progressivamente,  a  ponto  tal,  que  os  próprios  in- 
citadores  dos  populares,  já  por  fim  receavam  que  as  cousas 
passassem  alem  do  que  tinham  desejado.  Queriam  apenas 
intimidar  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães  para  se  ausentar 
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de  Coimbra;  mas  as  cousas  tinham  chegado  a  um  estado 
de  exaltação,  que  o  novo  chefe  civil  superior  corria  risco 
imminente  de  ser  assassinado. 

A  vozeria  ao  arco  de  Almedina  era  atroadora;  as  amea- 
ças partiam  de  todas  as  boccas,  não  faltando  até  para  exal- 
tar os  ânimos  os  brados  de  que  Rodrigo  da  Fonseca  era 
inimigo  declarado  da  universidade;  e  já  as  pessoas  de 
maior  influencia  da  cidade  viam  inúteis  os  extraordinários 
esforços  que  empregavam  para  accommodar  os  tumultuo- 
sos, que  quasi  todos  armados,  ameaçavam  invadir  as 
próprias  casas  do  dr.  José  Alexandre  de  Campos,  e  ir 
ahi  mesmo  assassinar  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 

A  pezar  de  toda  a  sua  energia,  quando  eram  10  horas 
da  noute,  convenceu-se  Rodrigo  da  Fonseca  de  que  a 
sua  vida  corria  grave  risco;  e  por  isso  violentado  escreveu 
em  uma  folha  de  papel  uma  declaração,  em  que  se  com- 
promettia  a  sahir  de  Coimbra  na  manhã  seguinte. 

O  membro  que  tinha  sido  da  juncta,  padre  Antonio  de 
Jesus  Maria  da  Costa,  veiu  em  alta  voz  ler  aos  tumul- 
tuosos a  referida  declaração,  que  um  pouco  acalmou  os 
ânimos. 

Logo  que  os  populares  sahiram  das  ímmediações  da 
casa  do  arco  de  Almedina,  tractou  Rodrigo  da  Fonseca 
de  aproveitar  esse  ensejo  para  sahir  da  cidade. 

Dirigiu-se  para  a  Portagem,  acompanhado  pelos  srs. 
José  Alexandre  de  Campos,  Cesário  Augusto  de  Azevedo 
Pereira  e  Francisco  de  Lemos  Ramalho  de  Azeredo  Cou- 
tinho. Próximo  da  ponte  voltou  para  sua  casa  o  dr.  José 
Alexandre  de  Campos,  e  os  dous  últimos  cavalheiros  con- 
tinuaram a  acompanhar  Rodrigo  da  Fonseca.  Quando  che- 
garam á  extremidade  da  ponte,  em  logar  de  seguirem 
pela  estrada  real,  encaminharam-se  pela  estrada  do  Al- 
megue,  que  era  menos  sujeita  a  qualquer  encontro  desa- 
gradável. 

Assim  terminou  este  grave  tumulto,  que  felizmente 
não  teve  as  sinistras  consequências  que  se  recearam. 

Como  a  declaração  de  Rodrigo  da  Fonseca  fez  tornar 
inútil  a  continuação  dos  populares  á  porta  do  dr.  José 
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Alexandre  de  Campos;  foram  em  seguida  muitos  delles 
ao  reitor  conde  de  Terena,  que  era  pronunciado  partidário 
da  situação  decahida,  intimal-o  para  sahir  de  Coimbra  no 
dia  seguinte.  Elie  assim  o  prometteu:  mas  no  dia  imme- 
diato  mandou  pedir  8  dias  de  espera  ao  chefe  dos  que  o 
tinham  intimado,  o  que  lhe  foi  concedido.  Findo  esse  prazo, 
ausentou-se  de  Coimbra. 


CAPITULO  XX 


A  carbonária  lusitana 


No  anno  de  1848,  em  consequência  do  impulso  dado 
a  toda  a  Europa  pela  revolução  cie  fevereiro  em  França 
tinha  o  partido  progressista  em  Portugal  tomado  uma  at- 
titude  enérgica  contra  o  governo  d'essa  epocha. 

A  opposição  contava  entre  si  fortes  elementos  de  vida, 
restos  da  revolução  popular  que  houvera  nos  annos  de 
1846  e  1847. 

Faltava  porem  dar  organisação  ao  partido  progressista: 
e  é  o  que  se  levou  a  efeito  em  Coimbra  e  outras  terras 
do  reino. 

O  general  Joaquim  Pereira  Marinho,  tendo  recebido 
do  estrangeiro  auctorisação  para  poder  estabelecer  a  car- 
bonária em  Portugal,  delegou  esses  poderes  no  sr.  padre 
Antonio  de  Jesus  Maria  da  Costa  (Bv  Pv  Ganganelli). 
Esta  auctorisação  foi  a  seguinte: 

«A'v  Gv  do  Nv  Gv  Mv  do  Uv  e_de  Sv  Tv 
—  Em  virtude  de  nossas  sagradas  instituições,  debaixo 
dos  auspicios  de  Sv  Tv,  investimos  o  Nv  Bv  Pv,  o 
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Mv  Ganganelli,  como  gráu  de  Gv  Mv  da  mui Rv  Ov, 
e  o  auctorisamos  com  todas  as  attribuições  da  O*.-  para 
elle  installar  e  levantar  Chv  em  toda  a  parte  onde  julgar 
conveniente,  regularisal-as,  dirigil-as,  uniformisal-as,G  e 
relacional-as  entre  si. 

«Dada  aos  2  soes  da  l.av  Ev  de  1848— Beker, 
Gv  Mv» 

_  O  sr.  padre  Antonio  de  Jesus  Maria  da  Costa  princi- 
piou a  convocar  as  pessoas  que  julgou  necessárias,  e  no 
dia  29  de  maio  do  dicto  anno  de  1«48  celebrou-se  a  in- 
stallação  da  carbonária  lusitana  numas  casas  da  rua  da 
Ilha. 

Nesse  mesmo  dia  se  procedeu  á  eleição,  e  ficou  eleito 
Sup.\  Cons.\  da  alta  venda  o  mesmo  sr.  padre  Antonio 
de  Jesus  Maria  da  Costa. 

Em  1  de  junho  foram  eleitas  as  commissôes  de  justiça 
e  fazenda,  sendo  também  eleita  a  commissão  que  devia 
tractar  de  regularisar  os  trabalhos  da  choça  mãe  ou  alta 
venda  com  as  choças  filiaes. 

Havendo  o  pensamento  de  crear  um  periódico  para  il- 
lustração  do  povo,  foi  nomeada  uma  commissão  de  cinco 
membros  para  dar  o  seu  parecer  acerca  desse  objecto. 

No  dia  5  de  junho  apresentou  a  commissão  o  seu  pa- 
recer, e  se  decidiu:  1.°  que  era  conveniente  a  publicação 
dum  periódico:  2.°  que  se  devia  tractar  desde  logo  "da 
sua  publicação;  3.°  que  devia  em  quanto  á  politica  ser 
puramente  doutrinário;  4.°  finalmente  que  não  se  deviam 
aproveitar  as  habilitações  dos  jornaes  que  se  tinham  pu- 
blicado nesta  cidade  com  o  titulo  de  Povo  e  Grito  Na- 
cional. 

Nomeou-se  em  seguida  uma  commissão  encarregada 
de  promover  quanto  antes  a  publicação  do  periódico,  a 
qual  ficou  composta  de  sete  membros. 

A  pezar  de  todas  as  diligencias,  embaraços  occorreram, 
que  impediram  que  se  levasse  a  effeito  a  publicação  do 
projectado  periódico. 

No  mez  de  outubro  do  mesmo  anno  de  1848  reuni- 
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ram-se  os  membros  que  constituíam  a  alta  venda  na 
quinta  do  sr.  padre  Antonio  de  Jesus  Maria  da  Costa  em 
Cozelhas,  para  ahi  proceder  ás  novas  eleições. 

O  que  de  mais  notável  occorreu  foi  ser  eleito  Supv 
Consv  o  sr.  dr.  Francisco  Fernandes  da  Costa  em  logar 
do  sr.  padre  Antonio  de  Jesus  Maria  da  Costa.  Este  des- 
peitou-se  por  esta  falta  de  deferência,  visto  ter  sido  o 
installador  da  carbonária  lusitana;  e  como  desforra  guar- 
dou o  livro  da  matricula  e  todos  os  mais  documentos  re- 
lativos á  carbonária. 

Por  parte  da  alta  renda  fizeram-se  as  maiores  diligen- 
cias para  obter  esses  documentos,  mas  nenhum  dos  meios 
que  se  empregaram  produziu  effeito.  O  sr.  padre  Antonio 
recusou-se  sempre  obstinadamente  a  entregal-os. 

As  cousas  chegaram  a  tal  estado,  que  a  alta  venda 
riscou  do  quadro  da  ordem  Carbv  ao  sr.  padre  Antónia 
de  Jesus  Maria  da  Costa,  por  desobediente  á  mesma  or- 
dem, e  como  tal  incurso  nos  artigos  15  e  16  dosEstatv 
geraes;  e  se  deu  d"isto  parte  a  todas  as  camv 

Alem  da  alta  renda  havia  em  Coimbra  as  barracas 
—Egualdade  e  União,  e  as  choças— 16  de  maio,  Fra- 
ternidade e  Liberdade. 

Nas  casas  do  correio  velho  da  rua  das  Fangas,  reu- 
niam-se  alternadamente  as  choças— Fraternidade  e  Li- 
berdade. 

Para  encobrir  as  entradas  frequentes  que  se  tinham 
de  fazer  na  dieta  casa,  fez-se  para  ahi  conduzir  um  bi- 
lhar, fingindo  que  alli  era  uma  casa  publica.  As  reuniões 
faziam-se  em  uma  sala  occulta  do  edificio. 

Em  umas  casas  próximas  ao  arco  do  Collegio  Novo 
reunia-se  a  choça  —  16  de  maio. 

Esta  choça  deixou  de  se  reunir  depois  que  ein  uma 
noite  os  seus  membros  correram  o  risco  de  serem  pre- 
sos por  uma  força  militar,  que  alli  os  procurou.  Reorga- 
nisou-se  depois  esta  choça  com  o  titulo  de  Segredo. 

A  legenda  de  ambas  as  barracas  — Egualdade  e  União, 
era  a  seguinte:  —  Eripuit  coelo  fulmen  sceptrumque  ty- 
rannis. 
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A  barraca  —  Egualdade  reunia-se  em  differentes  lo- 
caes,  e  até  em  uma  noite  se  reuniu  dentro  do  jardim  bo- 
tânico, na  casa  da  aula  de  botânica  pegada  á  estufa. 

Alem  de  Coimbra  haviam-se  creado  barracas  e  choças 
em  varias  localidades.  Tinham-se  estabelecido  barracas 
na  Figueira,  Soure  e  Anadia;  e  choças  em  Cantanhede, 
Pombal,  Ílhavo  e  Braga. 

De  Coimbra  se  tinha  promovido  a  creação  de  outras 
choças  em  vários  districtos  do  reino,  algumas  das  quaes 
se  chegaram  a  installar;  mas  tudo  terminou  com  o  aca- 
bamento da  carbonária  nesta  cidade  nos  primeiros  mezes 
de  1850. 

Esta  carbonária  teve  grande  desenvolvimento.  Bastará 
dizer  que  nesta  cidade  e  districto  chegou  a  constar  de 
perto  de  500  membros,  na  sua  quasi  totalidade  armados; 
pois  que  uma  das  condições  a  que  se  obrigavam  os  car- 
bonários era  possuir  occultamente  uma  arma  com  os 
competentes  cartuxos. 

No  anno  de  1853  projectou  outra  vez  o  sr.  padre  An- 
tonio de  Jesus  Maria  da  Costa  organisar  em  Coimbra  a 
carbonária.  Chegou  a  funccionar  uma  choça  com  o  titulo 
de  Kossuth;  mas  não  teve  seguimento  esta  tentativa. 

No  anno  de  1862  tornou  novamente  o  partido  cha- 
mado regenerador  a  organisar  a  carbonária .'nesta  cidade. 

Ficou  Supv  Consv  o  sr.  Abiíio  Roque  de  Sá  Barreto 
por  ser  o  mais  graduado,  e  por  ter  em  tempo  delegado 
nelle  os  seus  poderes  o  sr.  padre  Antonio  de  Jesus  Maria 
da  Costa. 

A  primeira  reunião  da  alta  venda  foi  no  dia  15  de 
abril  d'aquelle  anno. 

Alem  da  alta  venda,  houve  mais  em  Coimbra  a  bar- 
raca— Liberdade,  tendo  na  sua  dependência  a  choça — 
União;  e  a  barraca  —  Silencio,  tendo  na  sua  dependência 
a  choça — Liberdade. 

Em  Cantanhede  organisou-se  também  a  barraca — Es- 
perança, e  em  Soure  houve  a  barraca  —  Fraternidade. 
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\  alta  venda  tomou  uma  parte  muito  activa  na  eleição 
da  camará  municipal  de  Coimbra,  a  que  se  procedeu  no 
dia  31  de  agosto  de  1862,  e  em  que  triumphou  o  partido 
regenerador. 

Na  sessão  de  13  do  dicto  mez  nomeou  a  alta  venda 
uma  commissão  para  tractar  dos  trabalhos  eleitoraes,  e 
para  a  revisão  dos  estatutos  e  rituaes. 

Esta  commissão  chegou  a  organisar  os  estatutos,  mas 
nunca  foram  approvados,  porque  não  se  tornou  a  reunir 
a  alta  venda. 

Em  1864  ainda  se  fez  um  ultimo  esforço  para  se  or- 
ganisar a  carbonária.  Alem  dos  antigos  sócios  foram  ad- 
mittidos  outros  de  novo;  e  procedendo-se  no  dia  2  de 
março  á  eleição  da  alta  venda,  novamente  ficou  sendo 
Sup-  '  Consv  o  sr.  Abilio  Roque  de  Sá  Barreto. 

Um  dos  principaes  fins  d'esta  organisação  carbonária 
era  fundar  uma  imprensa  onde  se  imprimisse  o  jornal  o 
Commercio  de  Coimbra,  visto  que  não  podia  continuar  na 
imprensa  da  universidade,  já  pela  enérgica  opposiçao  que 
fazia  ao  partido  histórico  que  então  estava  no  poder,  e 
já  pelo  alcance  em  que  se  achava  para  com  a  mesma  im- 
prensa. 

Effectivamente  passaram-se  as  acções  necessárias,  e  a 
imprensa  estabeleceu-se  na  rua  da  Calçada. 

Esta  carbonária  nada  mais  fez,  e  passado  muito  pouco 
tempo  deixou  de  funccionar. 


CAPITULO  XXI 


k  sociedade  secreta  de  8.  Miguel  da  41a 


O  partido  liberal  foi  por  longos  annos  accusado  de  ter 
no  seu  seio  sociedades  secretas;  e  quando  tractava  de  se 
justificar  do  seu  procedimento,  mostrando  que  nas  re- 
uniões que  celebravam  essas  sociedades  nada  se  tractava 
que  fosse  condemnavel,  replicavam  logo  os  membros  ao 
partido  absolutista:  —  «Mas  se  esses  actos  são  tao  mno- 
centes,  porque  são  elles  occultados  á  vista  do  publico/» 

Este  partido  foi  porem  o  mesmo  que  se  incumbiu  de 
responder  á  sua  pergunta,  reconhecendo  practicamente  a 
innoeencia  d"essas  reuniões,  visto  que  estabeleceu  tam- 
bém em  Lisboa,  Coimbra  e  muitas  outras  terras  do  remo, 
uma  sociedade  secreta,  de  que  era  gran-mestre  o  próprio 
D.  Miguel  de  Bragança.  .  . 

Não  extranhamos  que  os  partidários  d  este  príncipe  e 
dos  seus  descendentes  tenham  sociedades  secretas;  porem 
ha  de  permittir-se  que  perguntemos  com  que  direito  sao 
accusados  os  liberaes  de  terem  sociedades  secretas,  se  o 
partido  absoluto  as  tem  egualmente? 

Se  elles  allegam  as  bulias  dos  papas  que  excommun- 
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gam  os  membros  das  lojas  maçónicas  e  demais  socieda- 
des secretas,  hão  de  soffrer  as  consequências  d'esse  ar- 
gumento, admittindo  que  o  mesmo  se  pode  applicar  aos 
membros  da  chamada  ordem  de  S.  Miguel  da  Ala  que 
nao  so  e  sociedade  secreta,  mas  revolucionaria  e  mai- 
aynastica. 

A  existência  (Testa  sociedade  foi  por  muito  tempo  um 
mysteno  para  os  liberaes:  e  fomos  nós  o  primeiro  que 
podemos  descobrir  o  segredo  dos  seus  estatutos  e  meio* 
de  acção. 

Como  digno  de  ficar  arcbivado.  aqui  damos  publici- 
dade ao  seguinte  importantíssimo  documento. 


ESTATUTOS 

DA 

®®3DI2m  EK3  So  m IDA  A  •:  ■ 
TITULO  I 

Natureza  e  fim  da  ordem  de  S.  M  .:  ■  da  A  ••'  ■ 

Artigo  f.°  A  ordem  é  essencialmente  secreta,  militante 
e  politica. 

Art.  2.°  Tem  por  fim: 

K  ^efender  a  religíão  catholica  apostólica  romana. 
Z.  Restaurar  a  legitimidade  portugueza. 

3.  °  Manter  illesa  a  integridade  do  território  e  indepen- 
dência da  nação. 

4.  °  Promover  a  união  de  todos  os  portuguezes  em  urna 
so  famdia. 

Art  3.°  Emprega  como  meios  na  parte  religiosa: 
1.°  O  comportamento  publico  de  cada  unTdos  seus 
membros,  religiosa  e  moralmente  exemplar. 
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2.  °  A  propagação  de  doutrinas  sãs  e  orthodoxas. 

3.  °  A  diligente  refutação  de  todas  as  ideas  anti-reli- 
giosas. 

Art.  4.°  E  como  meios  políticos: 

1.  °  Eleva  os  princípios  acima  dos  factos. 

2.  °  Combate  a  politica  de  pessoas  e  conveniências, 
substituindo-a  pela  que  rigorosamente  se  deduz  dos  prin- 
cípios geraes  da  legitimidade. 

3.  °  Respeita  as  pessoas  de  todos  os  partidos,  mas  com- 
bate-lhes  franca  e  lealmente  as  ideas  erradas. 

4.  °  Recorre  ás  armas  em  casos  extremos. 

5.  °  Evita  e  condemna  todas  as  vinganças  e  barbari- 
dades. 

TITULO  II 

Dos  deveres  recíprocos  da  ordem  com  seus  membros, 
e  d'estes  entre  si 

Art.  5.°  Todos  os  membros  devem  á  ordem: 

1.  °  Religiosa  observância  d' estes  estatutos. 

2.  °  Obediência  absoluta. 

3.  °  Segredo  inviolável  sobre  cousas  e  pessoas. 

4.  °  Dedicação  e  actividade. 

Art.  6.°  A  ordem  a  todos  os  seus  membros: 

1.  °  Leal  cumprimento  (Testes  estatutos. 

2.  °  Soccorro  e  protecção  a  todos  os  respeitos  e  em 
todas  as  circumstancias. 

Art.  7.°  Os  membros  da  ordem  devem-se  reciproca- 
mente tractar  como  irmãos,  soccorrendo-se  e  protegei 
do-se  mutuamente. 
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TITULO  III 
Dos  gráus  e  suas  divisões 


CAPITULO  I 
Da  concessão,  conservação  e  perdimento  dos  gráus 

Art.  8.°  Os  gráus  só  podem  ser  conferidos  pelo  gran- 
mestre  ou  por  delegação  sua. 
Art.  9.°  Só  podem  conferir-se: 

1.  °  A  pessoas  que  pelos  seus  precedentes  dêem  suffi- 
cientes  garantias  de  que  bem  satisfarão  aos  preceitos  da 
ordem. 

2.  °  Procedendo-se  ás  convenientes  propostas  e  inqui- 
rições. 

3.  "  E  mediante  as  correspondentes  iniciações. 

Art.  10.°  Os  gráus  são  vitalícios:  uma  vez  conferidos 
só  se  perdem  por  sentença  do  tribunal  competente. 


CAPITULO  II 
Divisão  dos  gráus  por  classes 

Art.  1 1.°  Na  ordem  admittem-se  tres  classes  de  gráus, 
a  saber:  1  .a  classe  a  de  noviciado;  2.a  a  de  profissão;  3.a  a 
dos  dignitários. 

Art.  12.°  A  primeira  classe  tem  tres  gráus:  o  de  as- 
pirante, o  de  pagem,  e  o  de  escudeiro. 

Art.  13.°  A  segunda  tem  dois:  o  de  2.°  cavalleiro,  e 
€  de  L°  cavalleiro. 

Art.  i4.°  A  terceira  tem  tres:  o  de  commendador,  o 
de  gran-cruz,  e  o  de  mestre. 

Art.  15.°  Todos  estes  gráus  se  succedem  na  jerarchia 
da  ordem  pela  mesma  forma  por  que  vêm  designados,  ço- 
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meçando  no  aspirante,  gráu  inferior,  e  acabando  no  de 
mestre,  ultimo  das  classes  na  ordem  superior.  Ninguém 
poderá  obter  um  gráu  superior  sem  que  tenha  passado 
successivamente  por  todos  os  inferiores. 

Art.  16.°  Acima  de  todas  estas  classes  esta  o  gran- 
mestre,  chefe  único  e  supremo  da  ordem. 


CAPITULO  III 


Segunda  divisão  por  quadros 

Art.  17.°  O  pessoal  da  ordem  divide-se  em  dois  qua- 
dros-o  effectivo  e  o  supra-numerario. 

Art  18  0  O  quadro  effectivo  admitte  de  864  a  1800 
noviços,  de  108  a  180  2.0S  e  l  os  cavalleiros  de  36  a  60 
commendadores,  de  7  a  12  gran-cruzes,  de  4  a  9  mes- 
tres—10\  9  a  2061  -  um  gran-mestre. 

Art  19.°  O  quadro  supra- numerário  admitte  ate  me- 
tade dos  'cavalleiros,  dos  commendadores,  e  dos  gran- 
cruzes,  que  realmente  existem  no  quadro  effectivo. 

Art  20  0  Ambos  estes  quadros  são  perfeitamente  eguaes 
na  jerarchia  da  ordem,  mas  o  1.°  é  de  effectividade  no 
serviço,  e  o  2.°  de  mera  disponibilidade. 

Art  '21.°  Pertence  ao  gran-mestre  a  constituição  dos 
dois  quadros,  e  subsequente  transferencia  de  qualquer 
membro  dum  quadro  effectivo  para  o  gráu  correspon- 
dente no  quadro  supra-numerario,  e  vice-versa. 


CAPITULO  IV 
Terceira  divisão  por  collegics,  capitules  e  provindas 

Art  22  0  Pode  ser  chefe  um  cavalleiro  de  8  até  15 
viços,  um  commendador  de  3  até  5  cavalleiros,  um 
an-cruz  de  3  até  5  commendadores. 
Art.  23.°  Cada  grupo  de  noviços  com  o  seu  respectivo 
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cavalleiro  forma  um  collegio,  de  collegios  com  o  seu  re- 
spectivo commendador  forma  um  capitulo,  de  capítulos 
com  o  seu  respectivo  gran-cruz  forma  uma  provinda. 

Art.  24.°  As  provindas  são  todas  tiradas  do  quadro 
effectivo  da  ordem,  mas  cada  membro  do  quadro  supra- 
numerário será  aggregado  a  um  çoUegio,  capitulo  ou  pro- 
vinda, segundo  a  sua  graduação. 

Art.  25.°  Os  mestres  e  gran-mestre  são  superiores  a 
esta  divisão. 

TITULO  IV 
Do  governo  da  ordem 

Art.  26.°  O  governo  da  ordem  pertence  ao  gran-mes- 
tre, que  o  exerce  só  ou  auxiliado  por  um  grande  conse- 
lho, por  si  ou  por  seus  legítimos  delegados. 

Art.  27.°  A  jurisdicção  d'estes  delegados  é  de  pura 
commissão. 

TITULO  V 
Bo  gran-mestre 

Art.  28.°  O  gran-mestrado  da  ordem  pertence  aos 
reis  d' estes  reinos. 

Art.  29.°  Compete  por  isso  na  actualidade  a  el-rei  o 
senhor  D.  Miguel  I,  e  na  sua  falta  a  seus  legitimos  suc- 
cessores  na  coroa  portugueza. 

Art.  30.°  O  gran-mestre  governa  a  ordem:  na  parte 
legislativa,  deliberando  de  per  si,  ouvindo  comtudo  pre- 
viamente o  grande  conselho  nos  negócios  dalto  interesse 
da  ordem;  na  parte  executiva,  presidindo  ao  conselho  exe- 
cutivo, e  dando  por  via  delle,  ou  directamente,  aos  de- 
legados inferiores  as  suas  ordens:  na  parte  judicial,  pre- 
sidindo ao  conselho  dos  mestres  com  voto  de  qualidade. 

Art.  31.°  Na  falta  do  gran-mestre  fará  as  suas  vezes 
o  seu  logar  tenente.  No  impedimento  temporário  deste 
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fará  as  suas  vezes  o  decano  dos  mestres;  tornando-se  po- 
rem o  impedimento  duradouro,  ou  faltando  o  logar  tenente, 
o  qrande  conselho,  convocado  pelo  decano,  nomeara  d  en- 
tre si  quem  faça  as  vezes  de  gran-mestre,  ate  que  este 
sobre  immediata  participação  do  occorrido  proveja  de  re- 


médio. 


TITULO  VI 


Do  governo  da  ordem  na  parte  legislativa 

CAPITULO  ÚNICO 
Do  grande  conselho 


Art  32  °  O  grande  conselho  ê  formado  de  todos  os 
mestres  da  ordem  e  do  conselho  executivo,  sob  a  presidên- 
cia do  gran-mestre. 

Art  33."  As  funcções  são  meramente  consultivas. 

Art'  34  °  O  gran-mestre  deve  ouvil-o:  1.°  sobre  toda 
e  qualquer  alteração  d'estes  estatutos;  2  »  sobre .  a ^con- 
cessão de  todos  ou  qualquer  dos  graus  da  2  e  3.  classe, 
sem  prejuízo  do  que  se  acha  determinado  no  art.  a.  , 
3.»  sobre  todos  os  negócios  importantes  do  governo  da 

Art'.  35.°  Só  pode  reunir-se  a  chamamento  do  gran- 
mestre,  e  separa-se  logo  que  este  lh'o  ordena. 


i 


206 


TITULO  VII 
Do  governo  da  ordem  na  parte  executiva 

CAPITULO  I 
Do  conselho  executivo 

Art.  36.°  O  conselho  executivo  é  composto  de  nove 
membros,  nomeados  pelo  gran-mestre  dentre  os  gran- 
cruzes  e  commendadores . 

Art.  37.°  O  conselho  executivo  trabalha  reunido  ou  di- 
vidido em  secções;  reunido  sob  presidência  do  gran-mes- 
tre; dividido  em  secções,  cada  uma  d*estas  será  presidida 
por  um  mestre  nomeado  pelo  gran-mestre,  e  na  falta  cFesía 
nomeação  ou  impedimento  do  nomeado,  por  aquelle  que 
d'entre  si  nomearem  os  membros  da  respectiva  secção. 

Art.  38.°  O  conselho  executivo  governa  a  ordem  toda 
na  parte  executiva  sob  a  direcção  do  gran-mestre,  e  em 
conformidade  com  as  ordens  d'elle. 


CAPITULO  II 
Dos  empregados  subordinados  ao  conselho  executivo 

Art.  39.°  A  jurisdicção  dimanada  do  gran-mestre  por 
via  do  conselho  executivo,  distribue-se  pelas  provindas, 
capítulos  e  collegios. 

Art.  40.°  A  jurisdicção  de  cada  uma  d'estas  divisões 
está  toda  no  chefe  respectivo.  É  licito  a  este  auxiliar-se 
no  desempenho  das  suas  attribuições  pelos  conselhos  de 
seus  immediatos  subordinados,  mas  a  responsabilidade  é 
toda  individual,  e  unicamente  sua. 

Art.  41°  Cada  um  d'esles  chefes  recebe  ordens  do 
chefe  immediatamente  superior,  executa-as  e  fal-as  exe- 
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catar  pelos  seus  subordinados.  Recebe  (Testes  participa- 
ções  de  todas  as  occorreneias,  e  leva-as  quanto  antes  ao 
seu  immediato  superior.  Prove  de  remédio  interinamente 
todos  os  casos  imprevistos  e  urgentes,  e  participa-o  logo 
ao  seu  immediato  superior,  cumprindo  a  final  as  ultimas- 
resoluções  que  este  lhe  transmitia. 

TITULO  VIII 
Do  governo  da  ordem  na  parte  judicial 

Art.  42.°  Toda  a  infracção  da  lei  na  parte  disciplinar 
será  julgada  em  uma  e  ultima  instancia:  pelo  chefe  do 
respectivo  collegio,  sendo  commettida  por  noviço:  pelo  re- 
spectivo capittdo,  sendo  commettida  por  cavaUeiro:  pelo 
gran-cruz  da  respectiva  provinda,  sendo  commettida  por 
commendador:  pelo  conselho  executivo,  sendo  commettida 
por  gran-cruz:  pelo  conselho  dos  mestres,  sendo  commet- 
tida por  mestre. 

Art.  43.°  Toda  a  infracção  da  lei  na  parte  crime  sera 
julgada  em  l.a  instancia  com  appellaçâo  para  o  conselho 
dos  mestres,  pelo  chefe  do  respectivo  collegio,  sendo  no- 
viço; e  pelo  do  respectivo  capitulo,  sendo  commettida  por 
cavaUeiro. 

Art.  44.°  Toda  a  infracção  da  lei  na  parte  crime,  com- 
mettida por  qualquer  membro  da  classe  diynitaria,  será 
julgada  em  1  .a  e  ultima  instancia  pelo  conselho  dos  mestres. 

Art.  45.°  O  conselho  dos  mestres  é  composto  de  todos 
os  mestres  da  ordem,  e  presidido  pelo  gran-mestre,  que 
nelle  tem  voto  de  qualidade. 

Art.  46.°  Nenhuma  pena  se  applieará  a  membro  al- 
gum da  ordem  se  não  por  facto  ou  omissão  prohibida  em 
lei  da  ordem,  e  por  virtude  de  sentença  do  tribunal  com- 
petente, pelos  artigos  antecedentes. 

Art.  47  0  A  ordem  do  processo  será  simples  e  rápida, 
mas  de  sorte  que  se  não  tolha  o  conhecimento  da  justiça, 
e  a  defesa  ao  réo. 
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TITULO  IX 
Finanças 

CAPITULO  I 
Da  receita  da  ordem 

Art.  48.°  A  receita  da  ordem  provem:  1.°  das  jóias 
pagáveis  por  cada  gráu  que  se  obtém:  2.°  das  quotas 
mensaes  de  cada  um  membro  da  ordem,  conforme  a  sua 
graduação:  3.°  das  multas  impostas  pelos  tribunaes  com- 
petentes: 4.°  dos  donativos  feitos  á  ordem:  5.°  dos  em- 
préstimos contrahidos  pela  ordem: 

Art.  49.°  Por  cada  gráu  que  se  obtém,  pagar-se-ha  de 
joia  o  seguinte: 


Pelo  gráu  de  aspirante   1  cruzado 

Pelo  de  pagem   2  » 

Pelo  de  escudeiro   3  » 

Pelo  de  2.°  cavalleiro   4  » 

Pelo  de  i .°  cavalleiro   5  » 

Pelo  de  commendador   7  » 

Pelo  de  gran-cruz   9  » 

Pelo  de  mestre   12  » 


Obtendo-se  conjunctamente  mais  dum  gráu  pagar-se-ha 
somente  a  joia  do  mais  elevado. d'elles. 

Art.  50.°  Cada  individuo  da  ordem  pagará,  segundo 
o  gráu  que  tiver,  uma  quota  mensal  nos  termos  seguin- 
tes: aspirante  um  tostão,  o  pagem  2,  o  escudeiro  3,  o 
2.°  cavalleiro  4,  o  1.°  cavalleiro  5,  o  commendador  7, 
o  gran-cruz  9,  o  mestre  12. 

Art.  51.°  Ninguém  será  dispensado  da  joia  ou  mensa- 
lidade respectiva. 

Art.  52.°  Nenhum  empréstimo  será  legitimo,  nem  por 
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consequência  onerará  os  rendimentos  da  ordem,  sem  que 
seja  approvado  pelo  gran-mestre,  ouvido  previamente  o 
grande  conselho.  Faltando  essa  approvação,  o  empréstimo 
será  de  mera  responsabilidade  pessoal  de  quem  o  con- 
trahir. 

CAPITULO  II 

Art.  53.°  Os  rendimentos  da  ordem  só  podem  appli- 
car-se  ao  preenchimento  dos  fins  consignados  no  artigo  2.° 
—  ao  cumprimento  dos  deveres  de  soccorro  e  protecção 
impostos  á  ordem  pelo  artigo  6.°,  n.°  2. 

Art.  54.°  Para  o  arbitramento  dos  soccorros  ter-se-ha 
em  vista  o  gráu,  serviços,  merecimento  e  circumstaricias 
do  soccorrido.  Tornando-se  a  necessidade  d'este  duradoura 
ou  permanente,  poderá  o  gran-mestre,  por  via  do  come- 
lho  executivo,  estabelecer-lhe  uma  mensalidade  de  6  até 
30  cruzados. 

Art.  55. 0  Nenhuma  despesa  é  legitima  senão  depois 
de  approvada  no  orçamento  respectivo.  O  orçamento  de 
cada  collegio  é  approvado  pelo  respectivo  commendador. 
O  de  cada  capitulo  pelo  respectivo  gran-cruz.  O  de  cada 
'provinda  pelo  conselho  executivo.  A  face  do  orçamento 
geral  da  ordem,  que  será  valido  depois  cie  approvado  pelo 
gran-mestre,  ouvido  previamente  o  grande  conselho. 

CAPITULO  III 
Da  escripturação 

Art.  56.°  A  ascripturação  da  receita  e  despesa  será 
processada  separadamente  no  collegio,  capitulo,  ou  pro- 
vinda, onde  se  effectuar,  e  far-se-ha  com  a  necessária  cla- 
reza, distincção  e  separação  das  suas  fontes. 

Art.  57.°  Da  escripturação  de  cada  collegio  se  extra- 
hirá  mensalmente  uma  conta  corrente,  que  em  cada  mez 
será  remettida  ao  commendador  respectivo.  A  face  das 
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contas  correntes  de  todos  os  collegios,  processará  o  com- 
mendador  uma  conta  corrente  de  receita  e  despesa  do 
capitulo  respectivo,  que  mensalmente  remetterá  ao  re- 
spectivo gran-cruz;  e  este,  organisando  pelo  mesmo  modo 
a  conta  da  provinda,  a  remetterá  em  cada  mez  ao  con- 
selho executivo.  A  face  de  todas  as  contas  provinciaes  se 
processará  no  conselho  executivo  a  escripturacão  da  re- 
ceita e  despesa  de  toda  a  ordem. 


TITULO  X 
Bas  correições 


Art.  58.°  Inquirir-se-ha  ordinária  e  extraordinariamente 
dos  empregados  da  ordem. 

Art.  59.°  As  inquirições  são  feitas  por  visitadores,  no- 
meados pelo  gran-mestre  dentre  os  gran-cruzes  e  com- 
mendadores. 

Art.  60.°  As  inquirições  ordinárias  terão  logar  em  ja- 
neiro e  julho  de  cada  anno.  Os  visitadores  ordinários  se- 
rão, pelo  menos,  tantos  quantos  forem  os  capítulos  da 
ordem. 

_  Art.  61.°  Os  visitadores  ordinários  inquirirão  no  colle- 
gio  ou  capitulo  a  que  são  enviados  — do  comportamento 
religioso  e  politico  de  seus  membros,  da  sua  exactidão  e 
actividade  no  cumprimento  das  ordens  recebidas,  do  modo 
por  que  se  tractam  de  superiores  para  inferioies,  e  vice- 
versa,  do  estado  de  organisação  e  regularidade  no  serviço 
da  ordem— de  todos  os  mais  pontos  que  pelo  conselho 
executivo  especialmente  lhe  forem  commettidos. 

Art.  62.°  Os  inquiridores  extraordinários  enviar-se-hão 
todas  as  vezes  que  se  der  forte  divergência  entre  as  au- 
ctoridades  da  ordem,  ou  qualquer  outro  motivo  extraor- 
dinário, que  demande  inquirição.  Serão  tantos  quantos 
o  negocio  reclamar,  e  levarão  as  instrucções  e  poderes 
que  o  gran-mestre  entender  dever  dar-lhes. 

Art.  63.°  Terminada  a  inquirição  ordinária,  ouextraor- 
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dinaria,  os  visitadores  darão  conta  d'ella  ao  gran-mestre, 
para  elle  prover  ao  que  precisar  de  remédio. 

TITULO  XI 
Disposição  geral 

Art.  64.°  O  desenvolvimento  d' estes  estatutos  terá  lo- 
gar  por  meio  de  regulamentos  feitos  pelo  gran-mestre, 
ouvido  previamente  o  grande  conselho. 

Art.  65.°  Na  falta  ou  vacatura  temporária  de  algum 
mestre,  serão  as  suas  funcções  no  grande  conselho,  ou  no 
conselho  dos  mestres,  exercidas  por  gran-cruzes,  para  isso 
nomeados  pelo  gran-mestre. 


CAPITULO  XXII 


Ainda  a  sociedade  de  S.  Miguel  da  Ala 


Publicamos  neste  capitulo  mais  tres  documentos  da  so- 
ciedade secreta  de  S.  Miguel  da  Ala. 

Alem  da  organisação  geral  que  esta  sociedade  tinha 
em  muitas  terras  do  reino,  havia  um  collegio  especial  na 
academia  de  Coimbra.  O  primeiro  documento  é  sufíiciente 
para  o  mostrar. 

O  segundo  documento  faz  ver  o  systema  seguido  entre 
o  partido,  cujo  representante  era  aquella  sociedade,  re- 
lativamente á  sua  imprensa  periódica.  Não  só  não  era 
permittido  que  se  fundasse  qualquer  jornal,  sem  que  o 
seu  redactor  fosse  para  isso  incumbido  pelo  conselho  di- 
rector da  imprensa  legitimista;  mas  o  que  é  mais— nem 
podia  ser  redactor  quem  não  pertencesse  á  sociedade  se- 
creta de  S.  Miguel  da  Ala.  Por  esta  forma  tinha  esta  so- 
ciedade a  direcção  exclusiva  de  tudo  o  que  pertencia  ao 
partido  chamado  legitimista. 

O  mesmo  ainda  se  prova  pelo  terceiro  documento. 
Houve  quem  se  lembrasse  de  representar  ao  governo  (pela 
referida  sociedade  chamado  intruso),  pedindo  o  restabe- 
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lecimento  das  ordens  religiosas  do  sexo  masculino,  con- 
servação das  do  sexo  feminino,  e  a  suppressão  de  quaes- 
quer  medidas  legislativas  contra  as  misericórdias  e  con- 
frarias. Era  de  suppor  que  nada  deveria  ser  mais  agra- 
dável ao  partido  legitimista,  pois  que  é  um  dos  seus 
dogmas  políticos  a  existência  das  ordens  religiosas.  Illu- 
dia-se,  porem,  quem  assim  o  pensasse. 

Como  essa  representação  tinha  sido  decidida  sem  o  pré- 
vio conhecimento  e  ordem  da  logar  tenencia,  foi  imme- 
diatamente  mandado  severamente  reprehender  o  seu  au- 
ctor,  com  a  comminação  de  ser  processado  no  caso  de 
contumácia. 

Assim  não  ficava  a  qualquer  membro  do  partido  legi- 
timista nenhuma  liberdade  de  acção.  Todas  as  suas  opi- 
niões haviam  de  se  sujeitar  á  decisão  da  sociedade  secreta, 
que  dirigia  o  partido. 

Parece-nos  em  presença  de  tudo  isto  que  relativamente 
a  sociedades  secretas,  visto  que  para  atirar  a  pedra  é  mis- 
ter estar  innocente,  não  ha  partido  nenhum  entre  nós  que 
a  possa  arremessar. 

*¥...Asp  •  aquiaggregadoem22demarçodel851, 
segundo  as  ordens  do  D.mo  G  ■*  •  C  -j  •  da  B  ••  •  Al  •, 
pagou  as  mensalidades  respectivas  até  maio  inclusive.  Em 
todas  as  occasiões  tem  dado  provas  não  equivocas  do  seu 
zelo  por  as  cousas  da  O  •  \  • 

Por  ordem  do  D  rao  G  f  *  C  |  •  da  B  :  •  Al  •[ .  lhe  man- 
do passar  esta  guia  que  assigno,  rogando  a  todos  os  mem- 
bros da  O  -  |  •  o  reconheçam  como  I  •  e  lhe  prestem  os 
auxílios  de  que  carecer. 

Coimbra,  Coll -l  •  Ac  •':  •  12  de  maio  de  1851. 

Õ  C-->  •  2.°  Che  'r  do  Col  \  •  Ac-\  Mem  Rodri- 
gues. 

N.  B.  Pagou  por  H.  R.|-  300  réis. —Mem  Rodri- 
gues.!) 
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CIRCULAR 


«Aos  nossos  I  •  pertencentes  ao  Col  »•  de  que  so- 
mos Che  -:.  •  fazemos  saber  que  nos  foi  enviada  a  circular 
do  teor  seguinte: 

«circular — N  ••  li-  Apimano  Com  »  •  —Previno 
vos  de  que  uma  circular  datada  de  12  do  corrente  e  as- 
sinada por  J.  Augusto,  promettendo  a  publicação  do 
1  °  numero  do  jornal  Patria  para  o  1°  de  dezembro  se- 
guinte e  convidando  os  antigos  assignautes  d  aquelle  pe- 
riódico a  continuar  as  suas  assignaturas,  não  deve  merecer 
a  vossa  attencão  nem  a  dos  vossos  subordinados,  porque 
nem  aquelle  que  se  intitula  seu  redactor  está  de  tal  incum- 
bido pelo  conselho  director  da  imprensa  legitimista  —nem 
o  podia  ser,  porque  não  tem  a  honra  de  fazer  parte  da 
nassa  O  ••  •  Os  fins  a  que  elle  se  propõe  são  sem  duvida 
oppo^tos  aos  verdadeiros  interesses  do  partido  legitimista, 
e  os  meios  de  que  usa  são  mais  próprios  dos  nossos  mi- 

núg°s-  ,  ,  A- 

Cumpre-nos  portanto  fazer  saber  aos  vossos  subordi- 
nados que  não  devem  acceitar  tal  convite,  e  que  é  da 
obrigação  de  todo  e  qualquer  membro  da  0  -*:  •  desviar 
pelo'^  meios  ao  seu  alcance  os  realistas,  e  mesmo  os  que 
o  não  sejam,  de  prestar  o  seu  apoio  ao  tal  periódico;  e 
pelo  contrario  devem  todos  os  nossos  l  \  •  promover  a 
rehabilitaeão  d'aquelle  que  com  o  mesmo  titulo  se  tracta 
de  publicar,  e  cujas  assignaturas  se  fazem  só  em  casa  de 
Francisco  Pereira  de  Azevedo,  na  rua  das  Hortas,  n.°  82, 
da  cidade  do  Porto.  . 

A  vossa  constante  dedicação  pelo  bem  da  causa  Legi- 
timista  me  deixa  seguro  de  que  providenciareis  o  melhor 
para  impecermos  a  publicação  do  eme  é  prejudicial  aos 
interesses  do  nosso  partido,  e  para  a  habilitação  do  que 
só  tem  por  fim  defendel-os  e  sustental-os. 

Deos  vos  tenha  em  sua  sancta  guarda;  e  o  Arch-i ' 
S    •       •  vos  proteja. 
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...  23  de  novembro  de  1850.  —  Ao  nosso  I  Com  • 
Apimano  —  m  ausência  do  Gr»  -  Cr.:  -  Constâncio 
Com    •  Fuas  Roupinha.» 

«Portanto  exhortamos  a  todos  os  nossos  í  .:•  perten- 
centes ao  Col>\  •  de  que  somos  Che    •  a  que  fiel  e  pon- 
tualmente cumpram  o  determinado  na  sobredicta  circular 
como  é  do  seu  dever. 

Em  nossa  residência  aos  6  de  janeiro  de  1851.  —  O 
Cav  . : .  Che  •  \  •  do  Col  ■ : .  Alexandre  Magno.—  Aos  li* 
Carlos  Magno  e  MassiÚon.» 


N.  I.  G.  Cr-:. 

«Constando  ao  N.  I.  M.  L.  T  que  na  Prov .:  •  do 
Minho  se  anda  promovendo  um  abaixo  assignado  com  o 
fim  de  pedir  ao  governo  intruso  o  restabelecimento  das 
ordens  religiosas  do  sexo  masculino,  conservação  das  do 
sexo  feminino,  e  a  suppressno  de  quaesquer  medidas  le- 
gislativas contra  as  misericórdias  e  confrarias;  não  pode 
por  forma  alguma  pensar  que  o  corpo  legitimista,  orga- 
msado  e  disciplinado  como  se  acha,  entre  em  similhante 
representação  sem  prévio  conhecimento  e  ordem  da  L. 
Ti;  e  cumprimento  d'esta  pelos  chefes  immediatos. 

No  entanto  como  é  possível  que  alguém  se  deixe  des- 
vairar pela  utilidade  da  medida  requerida  sem  olhar  ás 
outras  conveniências  e  ao  que  lhe  cumpre  como  membro 
do  partido,  ordena  o  N.  I.  M.  L.  T  i  ■,  que  passeis  as 
mais  terminantes  ordens  para  que  se  desvie  toda  aO-.:- 
e  todos  os  legitimistas  de  similhante  assignatura,  como 
quebra  da  disciplina  e  como  passo,  que  para  se  dar  ca- 
rece de  mais  seria  meditação. 

E  se  por  desgraça  esta  lembrança  tiver  partido  de  al- 
gum membro  da  nossa  0-|  •  —  lhe  extranhareis  severa- 
mente similhante  aberração  do  que  lhe  cumpre,  e  lhe  or- 
denareis faça  cessar  esta  representação;  e  no  caso  de 
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contumácia  o  fareis  processar  como  revel  ás  ordens  su- 
periores, que  lhe  cumpre  acatar;  porque,  se  é  permittido  a 
todo  o  membro  da  O  •  j  •  expor  ao  superior  as  suas  lem- 
branças e  ideas,  é  vedado  a  todos  e  a  cada  um  obrar  em 
objectos  tão  graves  sem  prévio  conhecimento  e  ordem  da 
auctoridade. 

Deos  vos  guarde  muitos  annos.  —  L.  T  \  •  em  Lisboa, 
25  de  agosto  de  1853.- Ao  N.  I.  Gr.  Gr  -  J  •  D.m0  Chefe  da 
Prov  •;•  •  da...  — O  sec  ••  ■  da  R.  da  O  -\  •  —  Lourenço 
Viegas.» 

«Está  conforme.  Gr.  Cr,*;  -  de...  2  de  setembro  de 
1853.  —  O  Gr.  Cr    •  Constâncio.» 

«Está  conforme,  Sec.  do  3.°  Cap  *;  •  21  de  setembro 
de  1853.  — O  2.°  Cav  •';  •  e  secr.  Moreno.» 

«Está  conforme.  Sec.  do  3.°  Col .]  ■  do  3.°  Cap  ]  •  24 
de  setembro  de  1853.  — O  secr.  Xeno fonte.* 


CAPITULO  XXIII 


A  sociedade  de  instriicçâo  dos  operários 
e  a  loja  maçónica  Patria  e  Caridade 


Em  4851  principiou  uma  epocha  florescente  para  a 
classe  operaria.  As  luctas  civis  haviam  cessado,  e  a  tran- 
quilidade que  d'ahi  proveiu  fez  com  que  as  ideasse  vol- 
tassem para  o  lado  practico  e  útil,  desenvolvendo-se  duma 
maneira  prodigiosa  o  espirito  de  associação. 

O  jornalismo.,  que  até  ahi  era  mui  limitado,  tomou  o 
logar  que  lhe  competia,  e  todas  as  classes  tiveram  os  seus 
advogados  na  imprensa. 

Em  Lisboa  fundou-se  o  centro  promotor  dos  melhora- 
mentos das  classes  laboriosas,  de  que  ainda  ha  pouco  fal- 
leceu  aquelle  que  por  muitos  annos  foi  seu  digno  presi- 
dente, o  sr.  Francisco  Vieira  da  Silva.  Gomo  órgão  das 
classes  trabalhadoras,  o  Ecco  dos  Operários,  que  tinha  in- 
terrompido a  sua  publicação  no  anno  anterior,  sahiu  no- 
vamente á  luz;  e  finalmente  a  descrença  tinha  sido  sub- 
stituída pela  mais  viva  fé  e  actividade. 

O  centro  promotor  não  desejava  limitar  a  sua  acção 
a  Lisboa.  Aproveitando-se  da  vinda  a  Coimbra  de  alguns 
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académicos  apaixonados  pela  sua  propaganda  civilisadora, 
encarregou-os  de  aqui  promover  a  creação  d  uma  socie- 
dade, que  reunisse  os  elementos  dispersos  de  que  se  com- 
punha a  classe  operaria,  e  tractasse  de  propagar  a  ins- 
trucção pelos  filhos  do  povo.  Os  incumbidos  especialmente 
dessa  missão  foram  o  sr.  Carlos  Ramiro  Coutinho  hoje 
visconde  de  Ouguella,  e  o  sr.  Philippe  do  Quental,  actual- 
mente lente  de  medicina. 

Por  seus  esforços  e  de  alguns  artistas  d'esta  cidade 
se  deu  principio  á  sociedade  de  instrucção  dos  operários. 

No  dia  4  de  outubro  de  1851  celebrou-se  a  primeira' 
reunião,  a  que  assistiram  vários  académicos  e  artistas,  e 
ahi  se  nomeou  uma  mesa  provisória,  que  ficou  assim 
composta: 

Presidente  — Joaquim  Martins  de  Carvalho. 
Secretários  —  Carlos  Ramiro  Coutinho  e  Philippe  do  Quen- 
tal. 

Thesoureiro  — Domingos  Sebastião  Sanches. 

Em  22  de  outubro  achava-se  já  o  ensino  assim  orça- 
nisado:  õ 

Instrucção  primaria 

I  o  Curso —  profissionado  pelo  sr.  Philippe  do  Quental, 
e  constando  de  — leitura,  escripta,  e  princípios  geraes  de 
geographia,  com  especialidade  a  da  península. 

2.  °  Curso  — o  sr.  José  Affonso  Botelho  de  Andrade  da 
Camara  -  grammatica  portugueza,  princípios  de  moral 
e  doutrina,  com  os  preceitos  mais  geraes  do  christianismo. 

3.  °  Curso  — os  srs.  Antonio  José  Teixeira  e  Albino 
Augusto  Giraldes  —  elementos  de  arithmetica. 

Instrucção  secundaria 

1.  °  Curso — o  sr.  Carlos  Ramiro  Coutinho  —  traduc- 
ção  da  língua  hespanhola,  e  noções  da  historia  e  littera- 
tura  da  Hespanha. 

2.  °  Curso  — o  sr.  José  Affonso  —  lingua  franceza. 
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3<o  Curso— os  srs.  Teixeira  e  Albino— elementos  dè 
geometria,  desenho  linear,  e  noções  de  physica  e  chimica. 

4.°  Curso  — o  sr.  João  Antonio  dos  Sanctos  Silva  — a 
historia  da  democracia. 

5jo  Curso— o  sr.  Jacintho  Antonio  Perdigão —  noções 
seraes  de  economia  politica. 

7  g.o  Curso  — o  sr.  Carlos  Ramiro  Coutinho  —  elemen- 
tos de  direito  publico.  . 

\  sociedade  de  instrucção  dos  operários,  de  que  toi 
presidente  o  académico,  o  sr.  João  Antonio  dos  Sanctos 
Silva,  arrendou  uma  parte  do  edifício  da  misericórdia  na 
rua  do  Coruche,  para  ahi  estabelecer  as  aulas,  as  quaes 
eram  frequentadas  por  grande  numero  de  artistas 

Conservaram-se  as  aulas  naquette  local  ate  outubro  de 
1852,  em  que  o  ensino  tomou  ainda  maior  desenvolvi- 
mento. -  7 

Era  então  presidente  da  sociedade  de  instrucção  dos 
operários  o  sr.  José  Pereira  Júnior,  que  tinha  sido  eleito 
no  dia  1  de  maio,  e  havia  chegado  de  Lisboa  o  acadé- 
mico o  sr.  Francisco  Castanheira  das  Neves,  natural  desta 
cidade,  depois  de  ter  aprendido  com  o  sr.  Antonio  Feli- 
ciano de  Castilho  o  seu  novo  methodo  de  ensino. 

A  camará  municipal  concedera  parte  do  seu  edifício  ao 
\rco  de  Almedina,  para  se  abrirem  as  aulas,  havendo  ja 
alli  no  dia  9  de  outubro  a  primeira  lição  publica  pelo 
methodo  de  leitura  repentina. 

\  concorrência  de  pessoas  ao  ensino  ia  sempre  au- 
gmentando.  Alli  se  viam  operários,  crianças,  soldados, 
criados  de  servir,  emíim  indivíduos  faltos  de  toda  a  ins- 
trucção, e  que  do  ensino  iam  tirando  todos  os  dias  reco- 
nhecidas vantagens. 

As  casas,  a  pezar  de  grandes,  já  não  chegavam  Soh- 
citou-se  por  isso  da  camará  municipal  um  vasto  salão  no 
colle^io  da  Graça,  que  da  melhor  vontade  foi  concedido. 

A  festa  que  houve  no  dia  3  de  novembro  por  occasiao 
da  transferencia  para  a  nova  casa  foi  uma  das  mais  so- 
lemnes,  que  os  operários  de  Coimbra  têm  testemunhado. 
Os  alumnos  sahiram  todos  incorporados  do  edifício  do 
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Arco  de  Almedina  para  o  collegio  da  Graça,  levando  á 
sua  frente  uma  philarmonica,  e  cantando  em  coro  o  hvmno 
do  trabalho  do  sr.  Castilho. 

O  povo  pelas  ruas  do  transito  era  immenso;  e  o  salão 
da  Graça  e  as  salas  contíguas  encheram-se  a  mais  não 
caber. 

Ahi  fizeram  enthusiasticos  discursos,  adequados  ás  cir- 
cumstancias,  os  srs.  José  Pereira  Júnior,  João  Antonio 
dos  Sanctos  Silva  e  Ricardo  Guimarães. 

O  sr.  José  Pereira  Júnior,  como  presidente  da  socie- 
dade, mostrou  que,  tendo  por  muito  tempo  estado  a  na- 
ção portugueza  numa  indolência  degradante,  em  quanto 
as  outras  nações  da  Europa  caminhavam  na  estrada  da 
cmhsação,  agora  corno  que  despertava  d"esse  lethargo,  e 
queria  reconquistar  o  terreno  perdido,  lavando-se  cfessa 
nódoa,  e  do  stygma  que  os  outros  povos  lhe  tinham  lan- 
çado. 

Fez  uma  resumida  historia  da  sociedade  de  instruccão 
dos  operários;  das  difficuldades  com  que  tivera  de  luctar, 
e  dos  esforços  constantes  que  tinha  empregado  para  pro- 
pagar a  instrucção  popular  e  gratuita. 

Fallando  do  sr.  Antonio  Feliciano  de  Castilho,  mani- 
festou os  serviços  por  este  cavalheiro  prestados  á  instruc- 
ção publica,  e  especialmente  com  o  seu  methodo  de  lei- 
tura repentina:  e  depois  em  seu  nome  e  no  de  toda  a  so- 
ciedade deu  um  publico  testemunho  de  reconhecimento 
aos  srs.  Francisco  Castanheira  das  Neves  e  José  Afonso 
Botelho,  pela  sua  infatigável  assiduidade  no  ensino. 
_  Terminou  agradecendo  á  camará  municipal  a  protec- 
ção valiosa  que  havia  concedido  á  sociedade;  á  philar- 
monica de  operários,  dirigida  pelo  sr.  João  Alves,  a  prom- 
ptidão  e  boa  vontade  com  que  constantemente  se  tinha 
dignado  abrilhantar  as  escholas  de  ensino;  e  finalmente 
agradeceu  á  mocidade  académica  e  a  todos  os  conimbri- 
censes as  demonstrações  de  sympathia  que  tinham  paten- 
teado por  aquella  utilíssima  associação. 

O  académico,  o  sr.  João  Antonio  dos  Sanctos  Silva,  mos- 
trou num  eloquente  discurso  as  vantagens  que  provinham 


223 


da  associação  dos  operários;  e  apontando  para  o  grande 
numero  de  meninos  que  se  achavam  presentes,  fez  ver 
quão  dignos  de  louvor  eram  os  artistas,  que,  não  obstante 
terem  de  sustentar  suas  mulheres  e  filhos,  iam  sem  a  es- 
perança da  minima  recompensa,  educar  e  instruir  aquel- 
las  criancinhas,  que  poderiam  com  o  tempo  ser  úteis  a 

si  e  á  pátria.  n  . 

O  sr.  Sanctos  Silva  não  se  esqueceu  de  agradecer  ao 
governador  militar  a  promptidão  e  franqueza  com  que  ti- 
nha permittido  aos  soldados  do  destacamento  de  ínfante- 
ria  9  o  irem  aprender  ás  escholas  d'aquella  sociedade. 

Seguiu-se  a  fallar  o  sr.  Ricardo  Guimarães.  Este  aca- 
démico, fallando  da  necessidade  da  instrucção,  mostrou 
quanto  d'ella  careciam  os  militares;  e  respondendo  ao  ap- 
pello  que  o  sr.  José  Pereira  Júnior  tinha  feito  a  acade- 
mia disse  que  a  mocidade  académica  havia  de  briosamente 
proteger  aquella  sociedade,  e  concorrer  activamente  para 
fomentar  a  instrucção  popular. 

No  fim,  o  sr.  José  Alfonso,  para  que  o  publico  visse 
o  adiantamento  dos  seus  alumnos,  convidou  alguns  d'estes 
a  fazerem  na  pedra  exercidos  de  francez,  e  o  sr.  Casta- 
nheira fez  algumas  perguntas  aos  seus  discipulos,  verifi- 
cando todos  o  notável  adiantamento  que  elles  tinham  ob- 
tido em  tão  poucas  lições. 

Assim  acabou  esta  memorável  festa  dos  operários. 
No  edifício  da  Graça  continuou  o  ensino  gratuito,  de 
que  proveiu  muita  utilidade  ás  classes  desfavorecidas  da 
sorte. 

O  académico  Francisco  Castanheira  das  Neves,  vindo 
de  Lisboa  nos  primeiros  dias  de  outubro  de  1852,  trouxa 
auctorisação  para  aqui  fundar  uma  loja  maçónica. 

Convocados  alguns  académicos  e  artistas,  houve  uma 
reunião  preparatória  numa  casa  da  rua  do  Poço,  próxima 
ao  recolhimento  do  Paço  do  Conde.  Ainda  no  mesmo  local 
se  fez  segunda  reunião,  mas  depois  passou  a  loja  a  re- 
unir-se  em  uma  casa  aos  Grillos,  pegada  com  o  jardim 
do  collegio  de  Sancta  Rita. 
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Continuou  a  loja  a  funccionar  neste  loçar;  porem  como 
o  numero  dos  sócios  ia  augmentando,  e^a  casa  era  muito 
pequena,  mudou-se  por  ultimo  para  o  colledo  da  Trin- 
dade. 

<  Esta  loja,  que  tomou  o  titulo  de  Patria  e  Caridade 
tinha  por  fim  proteger  em  tudo  a  sociedade  de  instruccão 
dos  operários.  Os  professores  da  sociedade  pertenciam  á 
loja  e  por  esta  foram  promovidos  alguns  benefícios  que 
se  deram  a  favor  da  mesma  sociedade. 

A  R.\  L.\  Patria  e  Caridade,  de  que  era  Veneiv.  o 
académico  o  sr.  Philippe  do  Quental,  regularisou-se  em 
julho  de  1853  sob  os  auspícios  do  Gr.-.  Or.\  da  Conf  • 
Maç,\  Portug.-.:  mas  não  se  tornou  a  reunir  depois  d'esse 
mez,  em  razão  de  se  terem  então  retirado  os  académicos 
para  ferias.  Ainda  havia  esperanças  de  que  podesse  func- 
cionar de  novo  em  outubro  d;esse  anno;  mas  o  falleci- 
mento  do  académico  Francisco  Castanheira  das  Neves 
que  aconteceu  em  setembro,  assim  como  a  falta  de  akuns 
académicos  que  se  haviam  formado,  impediu  que  conti- 
nuasse esta  loja.  E  terminaou  egualmente  a  sociedade  de 
instruccão  dos  operários. 


CAPITULO  XXIV 


0  breve  Probe  noslis  e  a  sociedade  secreta 
de  S.  Miguel  da  Ala 


A  sessão  da  camará  dos  deputados  de  20  de  julho  de 
1853  foi  uma  das  mais  memoráveis  que  têm  havido  du- 
rante o  systema  constitucional.  O  breve  epistolar  Probe 
nostis  de  9  de  maio  do  mesmo  anno,  foi  o  motivo  da  dis- 
cussão solem ne  que  houve  naquelle  dia. 

No  mencionado  breve  era  taxado  de  anti-canonico  e 
criminoso  o  procedimento  do  bispo  de  Macau  em  exercer 
na  cidade  de  Bombaim,  a  pedido  e  com  consentimento  do 
diocesano  do  arcebispado  de  Goa,  funcções  episcopaes  nas 
egrejas,  que  permaneciam  sujeitas  á  jurisclicção  do  me- 
smo arcebispado,  administrando  o  sancto  chrisma  e  con- 
ferindo ordens  aos  christãos  e  ecclesiasticos,  que  conti- 
nuavam no  reconhecimento  da  jurisclicção  do  mesmo  ar- 
cebispado, e  prestavam  obediência  e  sujeição  ao  seu  dio- 
cesano. 

Alem  d'isso  no  mesmo  breve  eram  denominados  fo- 
mentadores de  scismas  os  ecclesiasticos  do  arcebispado 
de  Goa  e  das  dioceses  suffraganeas,  que  defendiam  a  in- 
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tegridade  do  padroado  portuguez  na  Asia;  e  nominatirm 
denunciados  quatro  dentre  aquelles  ecclesiasticos,  e  amea- 
çados com  penas  canónicas  como  principaes  auctores,  mo- 
tores e  impulsores,  para  o  bispo  de  Macau  exercer  em 
Bombaim  as  funcções  episcopaes,  no  caso  de  no  prazo  de 
dois  mezes  não  mudarem  de  comportamento  para  segui- 
rem o  caminho  que  naquelle  breve  se  chamava  bom. 

O  ataque  que  por  esta  forma  era  feito  pela  cúria  ro- 
mana ao  padroado  portuguez  na  Asia  provocou  da  parte- 
de  toda  a  camará  dos  deputados  os  mais  vehementes  pro- 
testos. 

O  sr.  Jeremias  Mascarenhas,  como  representante  dos 
povos  da  índia  portugueza,  interpellou  o  governo  sobre 
este  facto  attentatorio  das  nossas  regalias. 

Fez  uma  minuciosa  historia  do  nosso  padroado  e  das 
usurpações  que  tínhamos  soffrido  dos  propagandistas;  e 
terminou  pedindo  que  fossem  protegidos  os  padres  de 
Goa,  e  principalmente  os  quatro  nominatim  declarados  no 
breve  de  9  de  maio  de  1853,  porque  não  tinham  feito 
senão  executar  as  ordens  do  governo,  e  conformar-se  ás 
suas  instrucções  e  recommendações,  pelo  que  não  mere- 
ciam ser  castigados. 

Se  no  seu  procedimento  havia  crime,  disse  o  sr.  Je- 
remias Mascarenhas,  este  crime  era  do  governo  que  lhes 
recommendou  e  ordenou  a  defesa  e  sustentação  do  pa- 
droado: era  responsável  o  governo  que  mandara,  e  não 
os  que  como  súbditos  executaram  por  obediência. 

O  ministro  da  justiça,  o  sr.  Rodrigo  da  Fonseca  Ma- 
galhães, respondendo  á  interpellação  com  a  prudência  que 
requeria  a  sua  posição  especial,  terminou  dizendo: 

«O  governonão  ha  de  abandonar  os  prelados  portugue- 
zes  (dignos),  que  na  índia  tém  dado  um  nobre  exemplo 
de  patriotismo  (muitos  apoiados).  Eu  folguei  e  exultei  de 
ouvir  dizer  ao  illustre  deputado  —  sou  portuguez!  Estas 
palavras  causaram-me  agradável  commoção!  Os  naturaes 
das  longínquas  terras  da  Asia  ainda  com  orgulho  se  cha- 
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mam  portuguezes:  parece  que  se  não  esquecem  do  tempo 
dos  Albuquerques,  e  que  o  titulo  de  portuguezes,  o  per- 
tencerem a  esta  nação,  é  um  titulo  glorioso:  honra  nos 
seja  a  nós  e  a  elles!  É  justo  que  em  quanto  nos  couber 
mostremos  que  somos  capazes  de  tornar  essa  denomina- 
ção de  portuguezes  respeitável  e  gloriosa  (vozes:  muito 
bem). 

«Quanto  ao  reverendo  bispo  de  Macau  elle  fez  aqaillo 
que  o  governo  lhe  insinuou,  dando  ordens  aos  ecclesias- 
ticos  que  delias  careciam  para  maior  esplendor  e  respeito 
da  sancta  sé,  acudindo  assim  ás  necessidades  da  egreja. 
Se  deu  ordens,  é  porque  entendeu  isso  necessário  e  util 
ás  egrejas  que  nós  alli  temos;  fez  o  seu  dever,  e  cumpriu 
a  vontade  do  governo:  os  ecclesiasticos  que  têm  perma- 
necido fieis  ao  real  padroado  se  hão  por  isso  tomado  be- 
neméritos (apoiados).  A  fidelidade  ao  padroado  real  é  um 
serviço  feito  á  egreja  e  ao  estado:  não  é  por  isso  que  o 
governo  os  reputa  criminosos  ou  em  falta;  bem  pelo  con- 
trario (vozes:  muito  bem).» 

Seguiu-se  a  fallar  o  sr.  deputado  Francisco  José  Duarte 
Nazareth.  digno  filho  de  Coimbra.,  que  defendeu  com  a 
maior  eloquência  os  direitos  do  padroado  portuguez. 

Disse  que  ouvira  com  muita  satisfação  ao  sr.  ministro 
da  justiça  expressar  a  resolução  em  que  se  achava  o  go- 
verno de  sua  magestade,  de  sustentar  sem  quebra  o  di- 
reito do  padroado  da  coroa  portugueza  na  índia. 

Que  não  faria  por  aquella  occasião  uma  dissertação  em 
defesa  d'aquelle  direito:  que  a  fundação,  edificação  e  do- 
tação das  egrejas  do  padroado  da  índia  tinha  sido  feita 
pelos  portuguezes,  e  que  aquelle  sagrado  direito  eram  os 
titulos  originários  e  legítimos  para  adquirir  os  direitos 
do  padroado;  e,  como  muito  bem  tinha  dicto  o  sr.  minis- 
tro da  justiça,  este  direito  era  muito  nosso,  e  não  o  de- 
víamos ao  favor  e  benevolência  de  alguém,  sendo  que 
fomos  nós  os  descubridores  d'aquellas  terras  e  os  primei- 
ros que  alli  pregamos  o  evangelho:  que  este  direito  (o  do 
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padroado)  era  preexistente,  e  que  as  bulias  dos  summos 
pontífices  não  significavam  mais  que  a  homenagem  e  re- 
conhecimento d'esse  direito. 

Observou  que  quando  os  portuguezes  emprehenderam 
a  descoberta  das  terras  do  Oriente,  as  suas  frotas  e  arma- 
das eram  compostas  de  soldados  para  nos  defenderem  dos 
ataques  dos  gentios,  a  cujas  praias  aportávamos;  de  cos- 
mographos  e  navegadores  para  adquirirem  o  conheci- 
mento d'aquellas  terras  desconhecidas,  no  interesse  da 
sciencia  geographica,  a  que  sem  duvida  os  portuguezes 
prestaram  valiosos  serviços,  e  de  missionários  para  pro- 
pagarem as  luzes  evangélicas  entre  os  povos  pagãos;  que 
ao  passo  que  arvorávamos  as  quinas  portuguezas  plantá- 
vamos a  cruz  de  Ghristo,  e  por  isso  podia  dizer-se  que 
as  nossas  expedições  marítimas  tinham  menos  em  vista 
a  extensão  dos  nossos  domínios  do  que  prestar  serviços 
á  civilisação,  á  sciencia  e  á  religião. 

Disse  que  era  bem  conhecida  a  sympatbia  d'aquelles 
povos  pelos  portuguezes;  que  não  reconheciam  de  bom 
grado  outros  pastores  senão  os  da  nossa  egreja,  tendo  em 
circumstancias  difficeis,  e  a  pezar  das  solicitações  dos  pro- 
pagandistas, ciado  as  maiores  provas  de  dedicação  e  affe- 
cto  pelos  ecclesiasticos  portuguezes.  Que  não  era  para 
admirar  esta  sua  affeição,  quando  tinham  bem  viva  e  pre- 
sente a  recordação  das  virtudes  dos  Franciscos  Xavieres, 
e  outros  dignos  varões  apostólicos,  que  ensinaram  a  seus 
maiores  as  verdades  da  religião,  e  os  esclareceram  com 
a  luz  evangélica. 

Que  era  uma  verdade  reconhecida  que  as  missões 
evangélicas  no  Oriente  só  poderiam  fructificar,  quando 
desempenhadas  por  portuguezes;  que  já  era  este  o  sen- 
tir dos  nossos  maiores,  que  em  questões  idênticas  pon- 
deravam a  sua  sanctidade  — «que  a  plantação  da  seara 
evangélica  só  podia  ser  cultivada  pelos  missionários  por- 
tuguezes sem  risco  de  murchar  e  perecer.» 

Observou  que  era  para  notar,  que  o  zelo  dos  propa- 
gandistas na  diffusão  das  luzes  da  fé  não  fosse  exercido 
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nas  terras  de  Africa  e  outros  paizes,  onde  tantos  povos 
pagãos  d'ellas  careciam;  e  que  só  procurassem  a  posse 
de  egrejas  já  fundadas  e  que  tinham  legítimos  pastores, 
e  entre  estas  preferiam  as  mais  ricamente  dotadas. 

Que  os  nossos  maiores  tiveram  sempre  em  muito 
apreço  o  nosso  direito  ao  padroado  no  Oriente;  e  tanto 
que,  quando  pelo  casamento  da  sr.a  D.  Catharina  com 
Carlos  II  cedemos  Bombaim  e  outras  terras,  foi  resalvado 
aquelle  direito,  tendo-se  no  acto  de  posse,  feito  todas  as 
convenientes  declarações,  e  compromettendo-se  a  Ingla- 
terra a  garantil-o;  e  os  tribunaes  inglezes  em  Bombaim 
nas  acções  possessórias  intentadas  no  tempo  do  arcebispo 
primaz  do  Oriente,  o  sr.  José  Maria  Torres,  por  causa 
das  perturbações,  dos  propagandistas,  sempre  nos  fizeram 
justiça. 

Continuou  dizendo  que  folgava  muito  com  a  disposição 
em  que  estavam  os  ministros  da  coroa  em  manterão  di- 
reito do  padroado,  conservando  assim  este  padrão  da 
nossa  gloria,  e  monumento  dos  feitos  illustres  dos  portu- 
guezes. 

Disse  que  lamentava  sinceramente  que  novos  motivos 
viessem  complicar  esta  questão  —  alludia  ao  breve  de  9 
de  maio  d'aquelle  anno.  Que  não  podia  dispensar-se  de 
fallar  neste  objecto,  e  reclamar  a  attenção  do  governo. 

Que  naquelle  breve  se  comminava  a  pena  de  excom- 
munhão  ao  bispo  de  Macau  e  a  outros  ecclesiasticos,  de- 
clarando-os  suspensos  dos  o/fidos  divinos,  e  como  scisma- 
ticos  e  separados  da  unidade  catholica,  se,  dentro  de  dois 
mezes  âaquella  publicação,  não  tomassem  a  bom  cami- 
nho. Em  vista  do  que,  se  aquelle  breve  houvesse  de  pro- 
duzir effeito,  áquellas  horas  estariam  incursos  na  dieta 
pena. 

Que  se  abstinha  de  qualificar  este  acto;  nem  os  limites 
da  discussão  permittiam  uma  analyse  minuciosa  de  tão 
exorbitante  documento. 

Que  a  egreja  tem  direito  a  impor  penas  espirituaes, 
entre  estas  a  de  excommunhão,  que  no  breve  se  commi- 
nava; mas  esta  imposição  não  é  arbitraria:  é  necessário 
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que  recaia  sobre  crime  grave,  manifesta  e  legalmeute  pro- 
vado... 

E  (disse  o  sr.  Nazareth)  qual  é  o  crime  do  bispo  de 
Macau?  Ter  administrado  os  sacramentos  da  confirmação, 
e  dar  ordens  nas  terras  de  Bombaim;  assim  o  dizia  o 
breve.  Pois  o  território  de  Bombaim  (exclamou  o  orador) 
não  é  do  padroado  da  coroa  portugueza?!  E  não  se  com- 
prehende  nos  limites  da  diocese  de  Goa? 

Proseguiu  dizendo  —  que  o  digno  bispo  de  Macau  exer- 
ceu legitimamente  aquellas  funcções,  não  commetteu  um 
crime,  usou  dum  direito,  com  o  consenso  e  approvação 
do  chefe  da  egreja  de  Goa;  e  que  d'esse  direito  usaram 
sempre  os  prelados  d  aquella  diocese. 

Que  nestas  circumstancias  aquella  excommunhão  era 
considerada  injusta  quanto  á  matéria  e  quanto  á  forma, 
e  por  isso  podia  desprezar-se  impunemente. 

Que  era  sentença  dos  sanctos  padres,  que  assim  como 
as  censuras  justas  são  fulmináveis  áquelles  contra  quem 
se  comminam;  assim  as  irritas  e  nulias  são  tremendas 
contra  os  que  as  infligem. 

Mas  que  observava  á  camará  que  o  bispo  de  Macau 
exercera  aquellas  funcções  por  pedido  e  convite  do  go- 
verno, como  era  publico  e  affirmado  pelo  sr.  ministro  da 
justiça;  e  por  este  facto  lhe  era  imposta  a  pena  de  excom- 
munhão! 

Que  pois  o  governo  por  mais  esta  consideração  devia 
defender  aquelle  illustre  prelado  e  mais  dignos  ecclesias- 
ticos  do  abuso  da  espada  da  egreja  quando  tão  estranha- 
mente se  desembainhava.  Que  pela  sua  parte  fazia  justiça 
aos  srs  ministros  da  coroa  e  aos  seus  sentimentos  de  pa- 
triotismo; e  que  estava  convencido  que  teriam  dado  já  as 
providencias,  que  tão  estranho  caso  reclamava;  o  que  não 
exigia  saber,  porque  conhecia  que  nestas  questões  uma 
declaração  prematura  podia  ser  nociva. 

Que  porem  lhe  permittissem  ss.  ex.as  lembrar  que  na 
provisão  annullatoria  de  10  de  março  de  1764  poderiam 
encontrar  algumas  regras  e  arbítrios  aproveitáveis  naquella 
conjunctura. 
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Que  pela  sua  parte  como  deputado  não  podia  fazer 
mais  do  que  apresentar  um  contrabreve,  votando  do  alto 
d'aquella  tribuna  um  voto  de  agradecimento  ao  illustre 
bispo  de  Macau  e  mais  ecclesiasticos  e  súbditos  da  egreja 
de  Goa.  pela  dedicação,  coragem  e  dignidade  com  que 
tinham  defendido  os  direitos  da  coroa  portugueza. 

Disse  qUe  declarava  estar  longe  d'elle  a  idea  de  com- 
plicar esta  questão;  que  não  pretendera  irritar  os  ânimos 
e  excitar  as  paixões,  que  procurava  ser  medido  nas  suas 
expressões,  mas  pela  especialidade  da  sua  posição  enten- 
dera não  dever  ficar  silencioso  em  matéria  tão  ponderosa. 

Que  elle  respeitava  no  summo  pontífice  o  chefe  da 
christandade,  o  centro  da  unidade  cathol.ica,  e  que,  fa- 
zendo justiça  ás  suas  rectas  intenções,  se  convencia  que 
aquelle  breve  era  ob  e  subrepticio.  _ 

Depois  de  mais  algumas  considerações  concluiu  di- 
zendo, que  elle  desejava  a  paz;  mas  a  paz  digna  e  hon- 
rosa; que  era  uma  necessidade  terminar  aquella  questão, 
e  quanto  antes,  sem  quebra  da  nossa  dignidade  e  man- 
tendo a  integridade  dos  limites  das  nossas  dioceses  no 
Oriente. 

Na  mesma  sessão  faltou  também  largamente  o  sr.  de- 
putado Manuel  Joaquim  Cardoso  Castello  Branco,  contra 
o  breve  Probe  nostis,  que  ameaçara  de  excommunhão  al- 
guns padres  portuguezes  que  na  índia  defendiam  o  pa- 
droado da  corôa  portugueza.  E  como  um  dos  pretextos 
da  cúria  romana  para  justificar  os  seus  excessos,  era  de 
que  o  padroeiro  não  tinha  cumprido  com  as  suas  obriga- 
ções, tractou  de  rebater  esse  argumento. 

Disse  que,  se  as  nossas  egrejas  da  índia  tinham  tido 
falta  de  pastores,  não  era  a  culpa  da  rainha  de  Portugal: 
que  tendo  a  côrte  de  Roma  recusado  confirmar  os  bispos 
nomeados  por  sua  magestade  para  as  suas  egrejas,  não 
podia  a  mesma  corte  lançar  em  rosto  ao  governo  portu- 
guez  a  falta  de  pastores  naquellas  dioceses. 

Que  tinham  decorrido  15  ou  16  annos  duma  lucta 
porfiada  entre  os  vigários  apostólicos  e  os  vigários  alh 
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mandados  pelas  auctoridades  ecclesiasticas  portuouezas 
sem  que  os  primeiros  tivessem  podido  conseguir  uma 
posse  mansa  e  pacifica  do  governo  daquellas  dioceses 
e  quando  se  dá  uma  opposição  tão  pertinaz,  não  pode 
dizer-se  que  houve  abandono  das  auctoridades  portuoue- 


zas. 


Que  o  governo  portuguez  em  logar  de  ter  abandonado 
as  cnristandades  daquellas  regiões,  tinha  tido  por  ella* 
maior  cuidado  do  que  devera  ter.  Que  mais  de  600  pa- 
dres tinham  sido  ordenados  pelo  respeitável  bispo  de  Ma- 
cau, por  occasião  da  sua  jornada  á  cidade  de  Goa:  que 
mais  de  300  se  ordenavam  todos  os  annos  naquella  ci- 
dade, e  que  o  arcebispado  de  Goa  podia  considerar-se 
como  uma  colmea  de  ecclesiasticos,  donde  todos  os  annos 
sahiam  numerosos  enxames  que  se  espalhavam  e  diffun- 
cliam  pelas  egrejas  do  padroado  no  território  inglez. 

Que  differentes  seminários  eram  sustentados  pelo  go- 
verno portuguez,  para  a  instrucção  d  esses  ecclesiasticos, 
ao  mesmo  tempo  que  as  egrejas  no  território  portuguez 
na  costa  oriental  e  occidental  da  Africa  não  tinham  nem 
sequer  um  d'esses  ecclesiasticos,  que  alli  fosse  pregar  o 
evangelho;  que  o  zelo  tanto  de  uns  como  de  outros,  só 
os  encaminhava  para  as  ricas  possessões  inglezas. 

Passando  depois  a  examinar  o  que  tinha  sido  practi- 
cado  pelo  governo  portuguez,  para  obstar  á  perda  do  di- 
reito do  padroado  nas  egrejas  da  índia,  disse  que  depois 
de  restabelecidas  as  relações  com  a  corte  de  Roma,  sem- 
pre fôra  sua  opinião  que  as  dissenções  entre  as  duas  cor- 
tes se  deviam  acabar  por  uma  concordata,  na  qual  reci- 
procamente se  fizessem  concessões  e  cedências:  mas  que 
nunca  imaginara  que  em  Portugal  houvesse  um  governo 
que  tudo  concedesse,  sem  que  exigisse  compensação 
alguma;  mas  que  desgraçadamente  assim  tinha  aconte- 
cido. 

Que  a  corte  de  Roma  tinha  exigido  que  fossem  reco- 
nhecidos como  bispos  portuguezes  os  nomeados  por  D.  Mi- 
guel, e  que  foram  como  taes  reconhecidos,  sem  aue  ob- 
stasse o  solemne  protesto  contra  a  sua  confirmação,  feito 
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ainda  em  Paris  pelo  duque  de  Bragança.  Que  a  corte  de 
Roma  exigira  que  as  egrejas  para  que  estes  bispos  tinham 
sido  confirmados,  fossem  regidas  por  vigários  apostólicos, 
e  estas  egrejas  tinham  sido  e  estavam  sendo  governadas 
por  vigários  nomeados  pelo  delegado  de  sua  sanctidade. 
Que  aborte  de  Roma  pretendera  menoscabar  os  vigários 
capitulares  que  estavam  governando  as  dioceses  vagas 
d'estes  reinos,,  confiando  a  diferentes  pessoas  a  execução 
das  bulias  que  vinham  de  Roma  para  este  reino,  e  o  go- 
verno portuguez  consentiu  vergonhosamente  nesta  preíen- 
cão  insólita. 

Pretendeu  ainda  a  corte  de  Roma  levar  pela  concessão 
de  dispensas  matrimoniaes  e  por  outras  de  diferente  na- 
tureza, avultadas  sommas  sem  auctorisação  do  governo 
portuguez,  e  a  tudo  se  annuiu.  Pretendeu  mais  restabe- 
lecer um  tributo,  do  qual  uma  parte  ia  como  esmola  para 
a  eçreja  de  S.  Pedro  em  Roma,  e  foi  restabelecido  (era 
a  bulia  da  cruzada).  Pretendeu  também  restabelecer  o 
tribunal  da  delegacia,  extincio  por  um  decreto  do  duque 
de  Bragança,  e  foi  restabelecido.  Pretendeu  finalmente 
estabelecer  um  precedente,  que  nunca  dantes  poderá  es- 
tabelecer, de  recusar  a  confirmação  dos  bispos  nomeados 
pelos  reis  de  Portugal,  para  as  egrejas  vagas  cVestes  rei- 
nos, e  tudo  conseguiu. 

Lá  morreram,  sem  serem  confirmados,  dois  bispos  no- 
meados por  sua  magestade,  e  nem  valeu  a  um  d'elles  as 
directas  e  particulares  recommendações  que  o  chefe  do 
estado  dirigiu  a  sua  sanctidade! 

O  sr.  deputado  Manuel  Joaquim  Cardoso  Castello  Branco 
continuou  neste  sentido  o  seu  discurso;  seguindo-se  de- 
pois a  fatiar  os  srs.  Alves  Martins,  Antonio  José  cV Avila, 
Bartholomeu  dos  Martyres  e  Rodrigues  Sampaio. 

O  sr.  Jeremias  Mascarenhas  apresentou  a  seguinte  pro- 
posta: 

«A  camará  plenamente  satisfeita  com  as  declarações 
que  o  governo  acaba  de  fazer  pelo  sr.  ministro  da  jus- 
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tiça,  julga  que  o  procedimento  que  o  mesmo  governo  de- 
clara ter  adoptado  a  respeito  do  importante  objecto  do 
padroado  portuguez  na  Asia,  é  conforme  á  vontade  e  opi- 
nião geral  da  nação,  aos  seus  direitos  e  interesses  legíti- 
mos e  justos.» 

O  sr.  Rodrigues  Sampaio  apresentou  também  a  seguinte 
proposta,  assignada  por  mais  26  deputados: 

«A  camará  entende  que  o  reverendo  bispo  de  Macáu, 
e  os  reverendos  Marianno  Antonio  Soares,  vigário  geral 
do  arcebispado  de  Goa  no  paiz  de  Bombaim,  e  os  pres- 
byteros  Gabriel  da  Silva,  Braz  Fernandes,  e  José  de  Mello, 
defendendo  o  padroado  portuguez,  bem  mereceram  da 
pátria.— Sampaio,  J.  M.  de  Andrade,  Pinto  de  Almeida, 
Justino  de  Freitas,  Paiva  Barreto,  J.  Pimentel,  Archer, 
Pestana,  José  Guedes,  Sanctos  Monteiro,  Sousa  Pinto  Basto, 
Pinto  Basto  (José),  Bivar,  Ferreira  de  Castro,  Cesar  de 
Vasconcellos,  Nogueira  Soares,  Macedo  Pinto,  Sousa  Ca- 
bral, F.  da  Gama,  C.  M.  Gomes,  Calheiros,  Soares  de 
Azevedo,  Palmeirim,  Plácido  de  Abreu,  Boussado  Gorjão, 
Adrião  Acácio,  Pegado.» 

O  sr.  Bodrigues  Sampaio  accrescentou  que  o  breve 
apostólico,  fallando  do  bispo  de  Macáu,  dizia  —  fulano, 
que  se  diz  bispo  de  Macau;  e  a  sua  proposta  dizia  —  que 
é  bispo  de  Macau;  e  o  parlamento  tinha  direito  para  di- 
zer que  o  era. 

Que  a  sua  proposta  queria  dizer  — o  parlamento  por- 
tuguez faz  outra  bulia;  declara  que  os  indivíduos  men- 
cionados no  referido  breve  apostólico,  e  cujos  nomes  es- 
tão repetidos  na  proposta,  bem  merecem  da  pátria  pela 
defesa  que  tomaram  dos  direitos  do  padroado  portuguez. 

A  final  foram  as  propostas  dos  srs.  Jeremias  Mascare- 
nhas e  Bodrigues  Sampaio,  approvadas,  com  a  emenda 
apresentada  pelo  sr.  Bartholonieu  dos  Martyres,  para  que 
em  vez  das  palavras  —  defendendo  o  padroado,  se  dis- 
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sesse  —pelo  facto  de  se  conservarem  fieis  aos  direitos  do 
padroado  portuguez  no  oriente. 


Parecia  que,  tendo  a  cúria  romana  ameaçado  com  pena 
de  excommunhão  a  quatro  ecclesiasticos  portuguezes,  pelo 
facto  de  haverem  resistido  ás  invasões  dos  propagandistas, 
o  que  alias  tinham  feito  cumprindo  as  ordens  do  governo, 
não  se  deveria  esperar  que  houvesse  quem  desamparasse 
os  nossos  concidadãos  da  índia,  na  mesma  occasião  em 
que  elles  se  viam  perseguidos  por  serem  fieis  a  Portugal. 
Presenceou-se  porem  o  contrario. 

Lavrou-se  pouco  depois  da  sessão  de  20  de  julho  de 
1853,  em  que  a  camará  dos  deputados  tinha  repellido  a 
aggressão  da  cúria  romana,  um  protesto  contra  o  que  se 
disse  e  deliberou  na  referida  sessão;  e  esse  protesto  foi 
assignado  por  grande  numero  de  pessoas  de  differentes 
pontos  do  paiz,  e  publicado  no  jornal  a  Nação. 

Podiam  porem  allegar  que,  se  deixavam  de  proteger 
os  portuguezes  para  serem  defensores  dos  propagandistas, 
era  por  motivos  de  religião,  que  antepunham  ao  amor  da 
pátria,  considerando  o  proceder  da  corte  de  Roma  justo 
e  legal,  e  o  dos  nossos  padres  da  índia  como  rebeldia  ao 
romano  pontifice.  Era  pelo  menos  assim  que  os  protes- 
tos se  apresentavam.  Invocava-se  a  religião  para  justificar 
o  acto  dos  que  reclamavam  contra  o  voto  da  camará  dos 
deputados. 

Isto  era  o  que  se  via;  agora  o  que  o  publico  em  geral 
desconhecia,  era  que  estas  assignaturas  não  procediam 
duma  resolução  espontânea,  ou  quando  muito  dum  sim- 
ples conselho;  mas  eram  o  resultado  de  ordens  terminan- 
tes da  Logar  Tenencia  da  sociedade  secreta  de  S.  Miguel 
da  Ala.  Via-se  allegar-se  perante  o  publico  os  motivos 
de  religião;  mas  ignorava-se  que  os  que  deram  o  plano 
para  se  promover  os  protestos,  incitavam  os  seus  Íntimos, 
fazendo-lhes  sentir,  que  este  importante  objecto  devia  pro- 
duzir no  extrangeiro  os  melhores  resultados  políticos!!! 
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.  Tri^e  cousa  é  ver  que  se  obra  em  matéria  de  reli- 
gião pelos  interesses  políticos  que  aVaíú  podem  provir. 
Fica-se  com  o  direito  de  julgar  que  se  procede  mais 
com  a  mira  na  utilidade  mundana,  do  que  com  um  fim 
verdadeiramente  religioso  e  desinteressado.  É  isso  querer 
servir  a  dois  senhores,  contra  o  que  Jesus  Christo  re- 
commenda. 

Ahi  publicamos  agora  as  ordens  terminantes  para  se 
levarem  a  effeito  os  mencionados  protestos. 

«Por  ordem  do  nosso  í  -\  ■  Com  y  deste  Cap  ■[  ■  vos 
envio  as  inclusas  copias  das  circulares  que  acabo  de  re- 
ceber, para  que  vós  lhes  deis  a  devida  execução,  promo- 
vendo nesse  concelho  as  assignaturas,  a  que  em  uma  das 
dietas  circulares  se  allude,  e  fazendo  constar  o  conteúdo  de 
ambas  aos  membros  do  vosso  Col  •!  ■,  visto  achar-se  ausente 
o  Cav  -  Ghe  ■  d  esse  Col-l  •;  e  o  mesmo  nosso  I  í  ■ 
Che--.-  d;este  Cap -'r  espera  do  vosso  zelo  que  proce- 
dereis com  toda  a  actividade  nesta  diligencia,  que  vos  é 
ordenada. 

Deos  nosso  Senhor  vos  tenha  em  sua  sancta  guarda, 
e  o  Arch    ■  S.  M  -j  •  vos  proteja. 

Em  nossa  residência,  aos  24  de  setembro  de  1853. 
—O  I.°  Gav.:  -  Che  -:.  do  3.°  Col  y  ■  do  3.°  Cap-\> 
— Alexandre  Magno.» 

aSohrescripto — Ao  muito  honrado  nosso  I  •  ■  ■  Oliveiros 
—  Dol.0Cav.:".  do3.úCo/.:.  do3.°Co/?.:.  da/Vw.:.- 

da  >> 
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L.  T  1  •  R.  DA  O  -.- 


« circular — N .  I  •  G  •  G  •  Constâncio. -Sendo 
um  dos  fins  da  O  ■  de  S.  M -\ •  da  A .:  •  a  sustentação 
e  defesa  da  religião  catholica  apostólica  romana,  defesa  a 
que  já  nos  achamos  obrigados  como  christãos,  cumpre 
que  acudamos  promptos  ao  cumprimento  d'este  sagrado 
dever  todas  as  vezes  que  a  occasião  se  apresenta,  reba- 
tendo os  golpes  que  os  impios  e  degenerados  filhos  d  esta 
terra  ousarem  descarregar  sobre  a  Arca  Sancta,  que  en- 
cerra nossas  crenças,  mostrando-lhes  quanto  as  conserva- 
mos puras  e  firmes  em  nossos  corações. 

O  que  se  passou  em  a  camará  dos  deputados  na  ses- 
são de  *0  de  julho  próximo  passado  impõe-nos  o  dever 
sagrado  de  sahirmos  ao  encontro  do  inimigo,  e  protestar- 
mos energicamente  contra  similhante  attentado. 

O  christão  e  o  legitimista  não  pode  hesitar  diante 
d'aquella  agressão  em  levantar  com  coragem  a  luva  com 
que  o  desafiam,  defendendo  a  sua  fé,  a  fé  de  seus  pães, 
essa  herança  preciosa,  sem  a  qual  seriamos  desgraçados. 

O  partido  legitimista  pois,  vai  protestar  contra  o  que 
se  disse  e  fez  naquella  sessão. 

É  porem  da  obrigação  d'este  ceder  o  passo  a  um  dos 
seus  primeiros  elementos,  áquelle  que  tanto  o  honra,  que 
é  o  clero.  Antes  pois  que  appareça  o  nosso  protesto,  con- 
vém que  o  nosso  clero  proteste  primeiro.  Em  virtude 
(Testa  resolução,  o  clero  da  Extremadura  vai  fazer  o  seu 
protesto,  e  logo  que  elle  appareça  em  a  Nação  ~- ordena 
terminantemente  o  N.  I  •  M  •  L.  T  •  que  vos  laçaes 
com  que  o  clero  d'essa  Provinda  adhira  com  as  suas  as- 
sinaturas. . .  _ 

Como  este  protesto  deve  ser  logo  seguido  do  nosso, 
como  seculares,  passareis  em  separado  a  mandar  colher 
desde  já  pelos  Cap  -\  •  e  Col »  •  as  assignaturas  de  todos; 
de  fórma  que  entre  o  protesto  do  clero  e  a  adhesao  aos 
seculares  haja  o  menor  intervallo  de  tempo  possível. 
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O  N.  I  -:  •  M  :  •  L.  T  •  •  espera  que  neste  importante 
objecto  {que  deve  produzir  no  estrangeiro  os  melhores  re- 
sultados políticos),  vos  havereis  com  o  maior  zelo,  acti- 
vidade e  mtelligencia,  como  sempre  costumaes  no  serviço 
de  Deos,  do  rei  e  da  pátria. 

Deos  vos  tenha  em  sua  sancta  guarda. — L.  Tenencia 
10  de  agosto  de  1853.» 

Ao  N.  I  :"  •  G  -|  •  C  •  Constâncio,  D.mo  Che  •  da 
Prov-y  da....— O  Sec-:.  da  R.  da  O ----Lourenço 
Viegas. » 

«Está  conforme.—         25  de  agosto  de  1853.-0 

Secr  •;■  da  Prov  • :  •  Xavier. » 

«Está  conforme.—  Secretaria  do  3.°  Cap  .:  •  21  de  se- 
tembro de  1853.  — O  Secr  .: .  Moreno.»  ' 

«Está  conforme.— Secretaria  do  3.°  Coh'  ■  do  3  o 
Cap  -y  24  de  setembro  de  1853.— O  Secr  >'-.  Xeno- 
fonte. » 

«Os  abaixo  assignados,  como  ecclesiasticos  portuguezes 
e  orthodoxos,  pensando  com  magua  nas  doutrinas  hete- 
rodoxas proferidas  na  sessão  de  cortes  de  20  de  julho 
próximo  passado,  e  julgando  criminoso  o  seu  silencio, 
não  podem  deixar  de  subscrever  o  protesto,  que  contra 
ellas  nobremente  fez  o  clero  da  Extremadura,  e  consecu- 
tivamente o  da  maior  parte  do  reino,  em  defesa  da  san- 
cta madre  egreja  catholica  apostólica  romana,  em  cujo 
grémio  tiveram  a  fortuna  de  nascer  e  querem  ter  a  feli- 
cidade de  morrer.—         29  de  setembro  de  1853.» 

«Os  abaixo  assignados,  seguindo  o  exemplo  dos  bons 
filhos,  que  correm  de  prompto  a  soccorrer  sua  mãe  des- 
acatada, tendo  conhecimento  das  doutrinas  heterodoxas 
emittidas  na  camará  dos  deputados  em  sessão  de  20  de 
julho  próximo  passado,  correm,  como  filhos  obedientes  da 
sancta  madre  egreja  catholica  apostólica  romana,  a  pre- 
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star  o  contingente  de  seus  protestos  contra  similhantes  dou- 
trinas, para  se  reunir  aos  numerosos  já  feitos  por  seus 
irmãos  fieis  na  maior  parte  do  reino.—   30  de  se- 
tembro de  1853.» 


CAPITULO  XXV 


Graves  conflictos  em  Coimbra  pelo  entrudo  de  1854 
A  Liga  Académica 


Pelo  entrudo  de  1854  houve  em  Coimbra  alguns  acon- 
tecimentos muito  deploráveis.  Essas  tristes  occorrencias 
eram  tanto  mais  para  lamentar,  quanto  todas  as  pessoas 
prudentes  reconhecem,  que  muito  convém  que  entre  os 
habitantes  d'esta  cidade  e  a  academia  reine  a  harmonia 
mais  cordial. 

Nos  dias  do  carnaval  os  académicos  entregavam-se  aos 
costumados  folguedos  dos  mais  annos,  arremessando  ovos 
ás  pessoas  que  das  janellas  das  suas  casas  presenceavam 
as  mascaradas  que  transitavam  pelas  ruas.  Aos  habitantes 
da  cidade  desagradava  este  género  de  divertimento  pelo 
incommodo  e  prejuizos  que  lhes  causavam. 

No  domingo  gordo,  26  de  fevereiro,  houve  por  tal  mo- 
tivo principio  de  desordem  na  praça  de  S.  Bartholomeu, 
pelo  que  o  prelado  da  universidade,  o  sr.  conselheiro  José 
Manuel  de  Lemos,  actual  bispo  de  Coimbra,  deliberou 
mandar  rondar  de  dia,  na  segunda  feira,  pelas  ruas  da 
cidade,  os  empregados  de  policia  académica,  recommen- 
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dando-lhes  que  usassem  de  todos  os  meios  suaves  e  per- 
suasivos para  evitar  as  scenas  do  dia  anterior. 

Os  desejos  do  prelado  foram  em  parte  attendidos,  dan- 
do-se  comtudo  nesse  dia  a  circumstancia  de  ser  a  ronda 
académica  recebida  por  alguns  estudantes  com  vozerias 
e  apupos. 

Á  noute  um  grupo  numeroso  de  estudantes  percorreu 
as  ruas  da  cidade,  dando  vivas  á  independência  acadé- 
mica e  gritos  contra  os  archeiros.  Chegando  as  cousas 
a  este  estado,  entenderam  as  auctoridades  que  convinha 
como  medida  preventiva  distribuir  a  pequena  guarnição 
militar  pelos  principaes  pontos  da  cidade,  a  fim  de  acudir 
a  qualquer  conflicto  que  podesse  apparecer,  visto  que  os 
habitantes  mostravam  desagradar-lhes  o  procedimento  dos 
estudantes. 

Ás  tres  horas  da  tarde  d'esse  dia  uma  mascarada  dava 
no  largo  de  Samsão  uma  corrida  de  touros  em  carica- 
tura. Estavam  algumas  famílias  ás  suas  janellas,  e  nessa 
occasiao  dos  grupos  dos  estudantes  partiram  ovos  para  va- 
rias casas.  Dahi  resultou  que  um  individuo  clamasse  contra 
os  estudantes,  e,  insistindo  estes,  arremessou-lhes  da  va- 
randa uma  panella  de  barro,  não  resultando  comtudo 
d  ani  nenhum  mal  para  ninguém.  Os  estudantes  julga- 
ram-se  offendidos  por  tal  motivo;  e  os  habitantes  da  cidade, 
pela  maior  parte  artistas,  que  presenceavam  o  espectáculo 
na  rua,  tomaram  logo  um  aspecto  ameaçador,  e  d'ahi  re- 
sultou travar-se  entre  uns  e  outros  altercação,  que  redun- 
dou promptamente  em  vias  de  facto. 

Por  maiores  que  fossem  os  esforços  que  algumas  pes- 
soas empregaram  para  apaziguar  a  desordem,  o  conflicto 
continuou,  as  portas  e  janellas  fecharam-se,  e  o  terror  es- 
palhou-se  por  toda  a  cidade.  Acudiu  então  o  posto  mi- 
litar da  antiga  porta  fidalga  de  Sancta  Cruz,  que  foi  in- 
volvido  pela  multidão,  e  não  poude  empregar  a  força  para 
restabelecer  a  ordem. 

Appareceu  pouco  depois  o  governador  civil,  que  então 
era  o  sr.  conselheiro  Antonio  Luiz  de  Sousa  Henriques 
becco.  S.  ex.a  empregando  todos  os  esforços,  conseguiu 
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restabelecer  a  ordem  naquelle  ponto,  tranquiliisando-se 
os  paizanos,  retirando-se  os  académicos  para  a  Calçada, 
e  entrando  em  formatura  os  soldados  que  tinham  alli 
accorrido. 

A  desordem  aggravou-se  de  novo,  quando  pouco  depois 
correram  da  Calçada  a  Samsão  muitos  estudantes,  bra- 
dando vingança  contra  os  paizanos.  O  tumulto  prolon- 
gou-se  logo  péla  rua  da  Sophia,  a  despeito  dos  gritos  de 
ordem  que  soavam  por  parte  das  auctoridades  e  outras 
pessoas. 

A  força  militar  do  posto  de  Sancta  Cruz,  vendo  que  o 
tumullo  tomava  urn  aspecto  medonho,  correu  a  marche 
marche  pela  rua  da  Sophia,  para  separar  os  grupos  dos 
tumultuarios.  Fazendo  porem  alto,  foi  logo  involvida  pelos 

académicos.  . 

Neste  momento  chegou  o  resto  da  guarnição  disponí- 
vel, que  com  a  que  estava  não  chegaria  a  50  praças,  e 
formou  toda  em  linha.  Conseguiu-se  finalmente  apazi- 
guar a  desordem  na  Sophia  e  Samsão  pelos  esforços  do 
administrador  do  concelho,  bacharel  Antonio  dos  Sanctos 
Pereira  Jardim,  e  outras  pessoas  de  influencia  que  alli 
estavam,  empregamío-se  particularmente  o  meio  de  man- 
dar recolher  os  paizanos  a  suas  casas,  e  dirigir  para  a 
Calcada  os  estudantes. 

Parecia  terminada  a  desordem,  da  qual  tinham  resul- 
tado alguns  ferimentos,  posto  que  leves;  mas  os  estudantes, 
reunindo-se  novamente  na  Calçada,  continuavam  a  aggre- 
dir  os  paizanos,  deixando-se  arrastar  pela  excitação,  e 
não  cedendo  aos  conselhos  de  algumas  pessoas,  entre  as 
quaes  se  contavam  vários  académicos,  que  tractavam  de 
restabelecer  o  socego. 

Foi  ainda  necessário  que  o  sr.  governador  civn  mar- 
chasse com  a  força  toda  para  a  Calçada,  para  onde  tinha 
já  ido  o  sr.  administrador  do  concelho,  achando-se  tam- 
bém ahi  o  sr.  presidente  da  camará,  dr.  Cesário  Augusto  de 
Azevedo  Pereira,  Ayres  Tavares  Cabral,  e  outras  pessoas, 
que  tentavam  dispersar  os  estudantes  antes  da  chegada 
da  tropa.  Juncto  d?esta  tinha  o  sr.  governador  civil  exi- 
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gido  que  marchassem  também  dois  bedéis  e  alguns  ar- 
cheiros, a  fim  de  reconhecer  os  estudantes  que  "estavam 
involvidos  na  desordem. 

Logo  que  appareceu  a  tropa  na  Calçada,  o  ajunctamento 
académico,  que  estava  defronte  do  Arco  de  Almedina, 
começou  a  gritar  —  fóra  os  soldados!  As  pessoas  empe- 
nhadas na  pacificação  correram  para  os  soldados,  roçando 
que  se  retirassem:  e  cFahi  resultou  que,  approximando-se 
os  tumultuados  da  tropa,  esta  calou  instintivamente  baio- 
neta, mas  sem  avançar,  retida  pelas  instancias  do  sr.  go- 
vernador civil,  a  fim  de  evitar  derramamento  de  sangue; 
e  pela  mesma  razão  a  fez  recuar  para  o  principio  da  rua 
do  Coruche. 

Alguns  estudantes  bateram  então  palmas,  e  a  esta  de- 
monstração parou  a  tropa,  por  ordem  do  sr.  governador 
civil,  para  nao  ser  exautorada  a  força  publica. 

Graças  aos  esforços  pacificadores  o  tumulto  dissipou-se, 
recolhendo  a  tropa  a  quartéis. 

A  noute  reuniu-se  a  maior  parte  da  academia  no  largo 
da  Feira,  e  ahi  se  espalhou  a  falsa  noticia  de  que  os  ha- 
bitantes do  bairro  baixo  da  cidade  tractavam  de  se  armar 
para  os  ir  atacar  no  bairro  alto.  Os  ânimos,  que  estavam 
excitados  em  virtude  dos  acontecimentos  da  tarde,  mais 
se  exasperaram  com  tal  boato. 

Alguns  estudantes  menos  prudentes,  querendo  ostentar 
força,  e  julgando-se  victoriosos  dos  acontecimentos  da 
tarde,  começaram  a  incitar  os  seus  condiscípulos  para 
virem  ao  bairro  baixo,  e  assim  mostrar  que  nenhum  medo 
tinham.  Nao  faltaram  conselhos  e  pedidos  para  que  se  não 
effeituasse  similhante  resolução:  esses  esforços,  porem, 
foram  inúteis.  Mostrando-se  alguns,  ainda  que  poucos,  es- 
tudantes resolvidos  a  vir  ao  bairro  baixo,  todos  os  outros 
os  seguiram,  uns  por  espirito  de  camaradagem,  e  outros 
até  para  evitar  as  scenas  desagradáveis  que  podiam  occor- 
rer.  Desceram  em  numero  de  perto  de  600,  parte  pelo 
Arco  de  Almedina,  e  outra  pelas  escadas  de  Saneia  Cruz, 
junctando-se  em  Samsão. 

Mal  constou  que  os  estudantes  vinham  ao  bairro  baixe, 
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receou-se  que  se  repetissem  os- excessos  da  tarde;  e  por 
isso  resolveram-se  alguns  indivíduos,  no  caso  de  ser  pre- 
ciso, a  repellir  a  força  com  a  força.  Ao  mesmo  tempo 
dizia-se,  posto  que  infundadamente,  que  os  estudantes 
queriam  incendiar  a  cidade;  e  por  isso  quando  elles  des- 
ciam a  rua  do  Cego  para  a  praça,  foram  recebidos  por 
alo-umas  descargas,  que  lhes  atiraram  da  esquina  próxima 
da"  egreja  de  S.  Bartholomeu,  de  que  resultou  ficarem 
alguns  estudantes  feridos,  e  corresponderem  estes  também 
com  alguns  tiros. 

Reconhecendo  a  imprudência  do  passo  que  tinham  dado, 
retiraram-se  os  estudantes  para  o  bairro  alto,  dirigindo-se 
uma  parte  d'elles  pela  Portagem,  onde  a  guarda  lhes  não 
consentiu  que  passassem  para  a  Couraça  de  Lisboa,  senão 
a  dois  de  fundo.  Assim  o  fizeram,  terminando  por  essa 
noute  os  tumultos. 

Na  quarta  feira  de  cinza  correram  boatos  de  que  nesse 
dia  haveria  ainda  maiores  desordens.  Em  logar,  porem, 
dos  sinistros  acontecimentos  que  se  receavam,  tomaram 
muitos  académicos  a  resolução  de  sahir  da  cidade,  diri- 
gindo-se para  Lisboa. 

Os  académicos  participaram  esta  deliberação  ao  seu 
prelado,  o  qual  não  poude  fazel-os  mudar  de  parecer;  e 
por  isso  resolveu  em  conselho  de  decanos  não  mandar 
tocar  o  sino  para  as  aulas,  esperando  ainda  que  se  acal- 
masse tal  estado  de  irritação. 

Chegada  a  questão  a  estes  termos,  foi  convocado  o 
claustro  pleno  para  confirmar  a  deliberação  do  conselho 
de  decanos;  porem,  sendo  chamado  a  assistir  a  elle  o  sr. 
governador  civil,  este  instou  e  fez  tomar  a  decisão  de 
que  houvesse  aulas  no  dia  seguinte  e  continuasse  aberta 
a  universidade. 

Na  quinta  feira  de  madrugada,  2  de  março,  mais  de 
200  académicos  se  reuniram  no  largo  da  Feira,  e  d'alli 
marcharam  para  Lisboa,  a  fim  de  representar  contra  os 
habitantes  de  Coimbra. 

Em  cumprimento  da  resolução  do  claustro  pleno,  abri- 
ram-se  as  aulas,  e  os  professores  foram  para  as  suas  ca- 
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deiras;  mas  raros  alumnos  compareceram,  havendo  classe 
em  que  faltaram  totalmente  os  discípulos. 

Os  académicos  que  tinham  sabido  de  Coimbra  cami- 
nharam a  pé  até  Thomar.  Ahi  os  veiu  encontrar  o  sr. 
Roussado  Gorjão,  encarregado  pelo  presidente  do  conse- 
lho, duque  de  Saldanha,  e  pelo  ministro  do  reino,  Ro- 
drigo da  Fonseca  Magalhães,  de  os  persuadir  a  voltar  para 
Coimbra.  Os  académicos  accederam  ás  razões  que  lhes 
foram  expostas,  e  pela  maior  parte  vieram  outra  vez  para 
esta  cidade. 

Pelo  ministério  do  reino  foi  primeiro  concedida  aos 
académicos  a  faculdade  de  se  apresentarem  na  universi- 
dade até  ao  dia  25  de  março,  para  continuar  as  aulas, 
na  certeza  de  que  lhes  seriam  abonadas  as  faltas  que 
desde  o  dia  28  de  fevereiro  tivessem  dado  nos  exercí- 
cios escholares.  Depois,  em  portaria  de  17  de  março, 
attendendo  a  que  poderia  haver  alguns  académicos  ou 
muitos  d'elles,  que,  tendo  ido  para  as  terras  da  sua  natu- 
ralidade como  o  governo  lhes  permittira,  ou  por  quaes- 
quer  outros  motivos,  não  podessem  concorrer  dentro  do 
tempo  prescripto  para  proseguir  nos  seus  estudos,  á  si- 
miJhança  dos  que  de  Thomar  tinham  regressado  á  univer- 
sidade, foi-lhes  prorogado  o  prazo  para  se  poderem  apre- 
sentar até  ás  ferias  cia  paschoa. 

Os  acontecimentos  do  entrudo  tinham  dado  iogar  a 
processos,  de  que  resultara  serem  alguns  estudantes  ris- 
cados da  universidade,  e  pronunciados  differentes  outros 
indivíduos.  O  governo,  porem,  concedeu  uma  amnistia  a 
todos  os  que  se  achavam  involvidos  nestas  occorrencias; 
e  alem  d'isso  mandou  abonar  aos  estudantes  que  estavam 
em  Thomar  os  meios  de  que  carecessem  para  se  trans- 
portarem ou  para  Coimhra,  ou  para  as  terras  da  sua  na- 
turalidade. 

Tendo  voltado  os  académicos  para  Coimbra,  havia  da 
parte  d'elles,  em  resultado  das  rixas  do  entrudo,  uma 
grande  irritação  contra  os  habitantes  da  cidade.  Por  causa 
d'isso,  tractaram  alguns  académicos  de  fundar  uma  socie- 
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dade  secreta,  a  que  deram  o  nome  de  Liga  Académica,  que 
tinha  por  fim  o  mutuo  auxilio  dos  sócios,  a  independência 
da  academia,  e  o  afastamento  de  todas  as  relações  com 
os  habitantes  de  Coimbra.  Chegou  até  a  haver  o  projecto 
de  fazer  vir  de  fóra  da  cidade  por  conta  dos  sócios  os 
objectos  de  consumo,  o  que  porem  não  levaram  a  effeito. 

Esta  sociedade  secreta  tinha  uma  organisação  quasi  si- 
milhante  á  Carbonária. 

As  iniciações  eram  feitas  numa  casa  da  rua  dos  Mili- 
tares, onde  habitavam  alguns  estudantes  ilhéus.  As  ses- 
sões eram  celebradas  ao  ar  livre;  e  algumas  d'ellas  se 
fizeram  de  noute  no  Penedo  da  Saudade. 

O  presidente  da  Liga  Académica  era  o  estudante  do 
4.°  anno  de  direito,  Manuel  Joaquim  da  Fonseca. 

Esta  sociedade  secreta  compunha-se  de  120  sócios, 
divididos  em  turmas  de  10.  Em  cada  10  havia  um  de- 
curião,  que  os  governava;  e  a  todos  superintendia  um 
conselho. 

No  poder  dos  membros  do  conselho  estava  a  cifra  da 
correspondência.  Era  a  conhecida  vulgarmente  pelo  nome 
de  cifra  de  Napoleão,  mas  um  pouco  mais  simplificada. 
A  chave  da  correspondência  era  — Fe  viva;  a  palavra  de 
reconhecimento  era  —  Sym-pa-thi-a;  e  a  de  soccorro  —  A 
mim,  filhos  de  Minerva! 

Da  Liga  Académica  ê  que  sabiam  as  numerosas  cor- 
respondências, que  por  essa  epocha  appareciam  publi- 
cadas em  differentes  jornaes  do  reino,  em  que  se  tractava 
de  justificar  o  procedimento  dos  estudantes  nas  occorren- 
cias  do  entrudo,  e  se  accusavam  varias  pessoas  estranhas 
á  academia.  Os  estudantes  encarregados  de  escrever  as 
correspondências  eram  os  srs.  Luiz  Antonio  Nogueira, 
Duarte  Gustavo  Nogueira  Soares,  Francisco  Joaquim  de 
Sá  Camello  Lampreia,  e  outros. 

Este  trabalho  era  dividido  por  turno;  e  da  mesma  fórma 
se  fazia  uma  ronda  nocturna,  que  pelas  ruas  da  cidade 
tinham  disfarçadamente  os  membros  da  Liga  Académica, 
a  fim  de  evitar  que  houvesse  conílictos  entre  algum  aca- 
démico mais  apaixonado  e  os  habitantes  da  cidade. 
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Esta  sociedade  secreta  teve  pouca  duração.  Como  havia 
sido  fundada  por  motivo  de  uma  contenda  com  muitos 
habitantes  de  Coimbra,  e  se  foi  de  parte  a  parte  desva- 
necendo a  inimizade,  voltando  por  fim  tudo  ao  estado 
normal,  deixou  por  isso  de  ter  razão  de  ser.  Quando  os 
estudantes  vieram  frequentar  os  estudos  em  outubro  do 
mesmo  anno  de  1854,  tinha  a  Liga  Académica  por  si 
mesmo  acabado,  não  se  tornando  mais  a  reunir. 


CAPITULO  XXVI 


Conspiração  absolutista  em  toda  a  Europa 


Publicamos  neste  capitulo  tres  officios  do  chamado  com~ 
mendador  Cid,  um  dos  membros  da  sociedade  secreta 
de  S.  Miguel  da  Ala. 

Ahi  se  encontrarão  revelados  os  planos  tenebrosos,  que 
se  desenvolviam  em  toda  a  Europa,  por  occasião  da  guerra 
da  Crimea.  Com  a  esperança  de  que  a  França  e  a  Ingla- 
terra sofressem  um  desastre  em  frente  de  Sebastopol, 
andavam  os  agentes  do  partido  absolutista  em  um  con- 
tinuo movimento,  para  ligar  todos  os  elementos  retró- 
grados de  Portugal,  Hespantia,  França  e  Allemanha,  e  se 
aproveitarem  do  triumpho  que  obtivessem  os  russos. 

Se  infelizmente  se  realisassem  os  seus  desejos,  teríamos 
de  ver  outra  vez  a  Europa  invadida  pelos  semi-barbaros 
cossacos  do  norte,  subjugado  e  aniquilado  o  partido  libe- 
ral, e  sobre  as  suas  ruinas  elevados  os  governos  abso- 
lutos. 

A  coadjuvação  que  os  conspiradores  procuravam  na 
imprensa,  tal  como  a  Gazeta  da  Cruz  (a  celebre  Kreuz- 
Z&tung)  de  Berlim,  órgão  do  partido  ultra-feudal;  e  do 
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Ncrá3  de  Bruxellas,  jornal  subsidiado  pela  Rússia  para 
defender  a  sua  politica  entre  os  povos  do  occidente  dá 
bem  a  medida  do  que  resultaria  da  união  dos  tres  par- 
tidos e  dos  tres  soberanos,  como  propunha  o  general  Ca- 
brera em  Londres. 

Vão  agora  ver  os  nossos  leitores  com  que  zelo  e  acti- 
vidade trabalhavam  no  extrangeiro  os  comissionados  da 
chamada  ordem  de  S.  Miguel  da  Ala 


EXTRACTO  DOS  OFFÍCÍOS  DO  GOMMENDADOR  CÍD 
29  de  junho  cie  1855. 

Cheguei  a  Nantes  no  dia  16,  como  participei.  Tendo 
pelo  telegrapho  eléctrico  avisado  o  nosso  correspondente 
á  hora  a  que  no  dia  20  esperava  chegar  a  Paris,  efectiva- 
mente o  encontrei,  e  com  elle  tive  uma  longa  conferencia 
de  mais  de  seis  horas. 

No  dia  seguinte  (21)  procurei  o  nosso  amiço  Gama 
de  Castro,  com  o  qual  tive  outra  conferencia  de  egual 
duração,  e  o  resto  do  dia  e  parte  da  noute  passei  em 
visitas  todas  úteis. 

No  dia  22  tornei  a  estar  com  Gama  de  Castro;  dei- 
xei-o  nas  melhores  disposições  e  prompto  a  trabalhar  com 
ordem  e  ás  ordens  da  aiictoridade. 

Os  francezes  achei-os  todos  na  melhor  disposição  e 
dispostos  em  tudo  e  por  tudo  a  serem  nossos  agentes. 

O  estado  da  França  é  horrível:  não  se  falia",  não  se 
escreve;  abrem-se  as  cartas,  as  prisões  são  aos  centos,  e 
as  deportações  sem  processo  são  immensas.  Em  paga 
<f  isto  o  espirito  publico  está  em  absoluta  opposicão  e°a 
fermentação  é  muito  grande. 

A  guerra  da  Crimea  sem  victoria,  e  com  a  allianca 
mgleza,  e  agora  com  mais  um  empréstimo  e  um  recru- 
tamento de  100  a  150  mil  homens,  tem  causado  um 
desgosto  geral,  que  começa  a  ser  odio  em  toda  a  França. 
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Ao  menos  o  tio  ganhava  batalhas,  combatia  á  frente 
dos  soldados  e  sustentava  a  guerra  com  a  guerra;  mas  o 
sobrinho  dorme  nas  Tulherias,  deixa  morrer  perto  de  du- 
zentos mil  homens  francezes  de  cholera  e  bala,  para  fa- 
vorecer a  nossa  natural  inimiga.—  Ou  haja  a  paz,  ou  Nar 
poleão  fora  é  o  que  ouvi  desde  Nantes  até  Dieppe. 

Se  não  fosse  o  partido  catholico,  levado  por  alguns 
bispos  (poucos),  e  pelo  seu  jornalismo,  Napoleão  opetih 
não  estava  ha  muito  tempo  em  Paris.—  Mesmo  ao  exer- 
cito não  é  popular;  tenho  provas  disto. 

Um  grande  cheque,  ou  a  conclusão  (Testa  campanha 
sem  um  grande  feito,  e  não  dou  por  Napoleão  meus  do 
que  dava  por  Luiz  Philippe  em  dezembro  de  18 Al. 

No  dia  3  fui  para  Londres,  onde  depois  de  longas  con- 
ferencias com  Saraiva,  me  declarou  que  em  Tudo  e  por 
tudo  queria  estar  com  a  auctoridade,  e  ficava  pelo  qye 
lhe  fosse  mandado. 

Depois  procurei  o  general  Cabrera,  com  o  qual,  pas- 
sadas as  primeiras  e  indispensáveis  efíusões  de  amizade, 
conversei  largamente  A  conversa  (Teste  foi  franca,  aberta, 
amigável,  e  sobretudo  importantíssima,  que  por  isso  eu 
não' posso  confiar  ao  papel;  porem  direi  que  por  vezes 
me  repetiu:—  Eu  quero  tanto  D.  Miguel  em  Portugal 
como  Carlos  VI  em  Hespanha;  e  como  base  entendo  que 
é  necessária  a  união  dos  tres  partidos,  e  dos  tres  sobera- 
nos: e  dadas  as  circumstancias  decidirem  o  ponto  em  que 
deve  começar.  E  para  prova  de  que  penso  assim,  aceres- 
centou  o  general,  se  estes  soberanos  querem  ser  d'esta 
opinião  e  me  querem  encarregar  de  tractor  eu  de  seus 
negócios,  tracte  v.  s.a  comigo  em  nome  de  D.  Miguel: 
combinaremos  tudo,  e  eu  gastarei  dinheiro  e  derramarei 
o  meu  sangue  por  elle:  sei  que  tenho  de  morrer  nisto, 
mas  não  importa;  até  ao  ultimo  real  e  ao  ultimo  alento, 
tudo  empregarei  para  o  conseguir. 

Por  fim  me  pediu  que  apresentasse  os  seus  respeitos  e 
homenagens  ao  sr.  D.  Miguel,  para  elle  mui  respeitável 
pessoa. 

Deixei  lançadas  as  linhas  para  uma  campanha  diplo- 
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matica,  havidos  certos  dados  do  conde  de  Chambord,  com 
quem  vou  estar. 

No  norte  tenho  bastante  fé,  porque  tenho  a  certeza  da 
boa  disposição  não  só  em  Berlim,  mas  muito  mais  ainda 
em  S.  Petersbourg.  Posso  concluir  que  estão  vencidas  as 
asperezas  de  Paris  e  Londres,  e  Deos  faça  o  mesmo  em 
quanto  ao  resto. 

O  rei  da  Prússia  está  agora  com  a  mania  de  haver 
sido  elle  o  homem  de  mais  tacto  politico  que  appareceu 
nesta  epocha,  e  está  cheio  de  ideas  cavalheirescas  acerca 
da  legitimidade. 

Bayard  tem  muitas  relações  em  Berlim,  e  é  quem  até 
tem  feito  com  que  o  jornal,  valido  do  rei,  a  Gazeta  da 
truz  (para  onde  elle  escreve)  tenha  tomado  a  defesa  da 
nossa  causa  e  da  de  Hespanha,  dando-se  nelle  o  titulo 
de  rei  a  el-rei. 

3  de  julho  de  1855. 

Hontem  pela  manhã  cheguei  a  Heubach;  fui  apresen- 
tado a  el-rei  pelo  conde  de  Bobadella,  e  tive  a  honra  de 
lhe  beijar  a  mao  em  nome  de  todos  os  seus  amigos.  D. 
Miguel  dignou-se  conceder-me  immediatamente  uma  lonqa 
conferencia  até  á  hora  do  jantar,  conferencia  que  conti- 
nuou á  noute  depois  de  ceia  e  hoje  de  manhã.* 

Ao  jantar  tive  a  honra  de  beijar  a  mão  a  sua  mages- 
tade  a  rainha,  e  em  ambas  as  tardes  tenho  tido  a  satis- 
fação, permitta-me  v.  ex.a  esta  expressão,  de  ver  os  prín- 
cipes, satisfação  tanto  maior,  quanto  é  impossível  vel-os 
sem  sentir  a  magia  do  poder  da  innocencia  no  exilio,  e  os 
grandes  destinos  que  talvez  estão  reservados  para  aquellas 
duas  vergonteas  da  casa  de  Bragança,  e  fiadores  da 
successão  legitima  do  throno  portuguez. 
a  Slla  niagestade  el-rei  está  bom  de  saúde,  mas  na  fronte 
lêem-se-lhe  os  cuidados  e  pezares  de  vinte  annos  de  exilio. 
Sua  magestade  a  rainha  mostra-se  de  uma  bondade  e  can- 
dura angélica,  fallando  correntemente  o  portuguez,  e  pen- 
sando ainda  mais  portuguezmente.  Mas  os  príncipes  são 
para  mim  objecto  do  maior  enthusiasmo. 
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A  princeza  da  Beira  entende  perfeitamente  o  portuguez, 
e  exprime-se  menos  mal  nesta  sua  e  nossa  língua,  e  e  de 
uma  graça  e  amabilidade  extrema.  O  príncipe  real,  muito 
mais  Vazado,  é  todavia  robustíssimo,  tem  uma  cara 
portugueza,  e  é  um  bello  typo. 

No  paco  reina  a  maior  ordem,  decência  e  dignidade, 
e  já  desde  Ascherffusbourg  observei  o  respeito  e  amor 
que  estes  bons  e  nobres  allemães  consagram  á  pessoa 
e  familia  de  sua  magestade.  O  titulo  de  rei  é  dado  por  todos 
a  sua  majestade,  porque  todos  têm  sido  vencidos  pela  ma- 
jestade do  exilio,  que  faz  realçar  a  dignidade  do  exilado. 
Sua  magestade  por  mais  de  uma  vez  me  disse,  nas  mais 
terminantes  palavras,  que,  havendo  collocado  em  v.  ex. 
a  sua  confiança,  estava  resolvido  a  conservar-lh  a,  porque 
esperava  que  nunca  lhe  faltassem  á  verdade,  e  que  assim 
como  eile  estava  disposto  a  todos  os  sacrifícios  para  manter 
a  unidade  de  acção,  e  dar  força  á  auctondade  dos  seus 
delegados,  exigia  d'estes  que  lhe  dissessem  todas  as  ver- 
dades e  com  toda  a  franqueza;  bem  como  que  não  queria 
sacrifícios  inúteis,  pois  estava  resolvido  a  ser  o  primeiro 
que  se  collocasse  á  frente  de  um  movimento  de  restaura- 
ção e  por  isso  queria  que  elle  fosse  serio  e  com  todas 
as  probabilidades  de  bom  resultado,  por  honra  do  partido, 
por  dignidade  própria,  e  por  bem  do  paiz.  Que  contassem 
com  elle,  tanto  para  auxiliar  a  auctondade  legitima, 
como  para  se  apresentar  logo  que  fosse  chamado. 

V.  ex.a  sabe  por  conhecimento  próprio  se  eu  seria 
franco  e  diria  tudo  quanto  entendi  ser  verdade;  e  que  não 
busquei  rodeios  para  a  dizer,  nem  disfarcei  cousa  alguma; 
pois  posso  assegurar  a  v.  ex.a  que  como  portuguez  tive 
a  satisfação  de  ver  que  a  minha  linguagem  e  as  verdades 
não  offenderam  os  ouvidos  de  sua  magestade.  : 

Sua  magestade  foi  servido  approvar  o  que  eu  havia  leito 
•em  Londres  e  Paris,  e  de  todo  em  todo  se  conformou 
com  o  espirito  e  letra  das  instrucções  da  Logar  Tenencia; 
e  posso  assegurar  a  v.  ex.a  que  esta  conformidade  e  ap- 
provacão  são  as  mais  espontâneas,  pois  ouvi  a  sua  mages- 
tade expender  ideas  e  doutrinas  tão  conformes  ás  instruo- 
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çoes,  que  só  hoje  lhas  li,  para  lhe  mostrar  quanto  a  sua 
Logar  Tenencia  não  lhe  propunha  senão  cousas  que  eu 
tinha  a  felicidade  de  ver  que  sua  magestade  já  avaliava  do 
mesmo  modo. 

Assim  sua  magestade  está  resolvido  a  empregar  todos 
os  seus  esforços  para  que  os  agentes  diplomáticos  traba- 
lhem de  accordo  e  sob  a  direcção  da  sua  Logar  Tenencia, 
e  neste  sentido  ha  de  directamente  intimar-lhes  as  suas 
ordens,  bem  positivas  e  terminantes,  como  parte  integrante 
das  suas  nomeações. 

Com  respeito  á  Rússia,  sua  magestade  acaba  de  receber 
mui  amigável  e  obsequiosa  carta  do  novo  imperador,  em 
resposta  á  de  pezames;  e  serviu-se  informar-me  quaes  são 
os  homens  e  os  meios  pelos  quaes  poderemos  adquirir 
tem  principio  de  introducção,  um  pé  na  corte  de  S  Pe- 
tersbourg,  approvando  a  minha  ida  a  Bruxellas,  para  me 
relacionar  pelos  meios  que  arranjei  em  Paris  com  o  jor- 
nal Le  Nord.  ' 

Depois  talvez  eu  tenha  de  ir  aos  Pyreneus  (e  no  caso 
de  o  não  achar  em  Paris)  relacionar-me  com  o  príncipe 
Germekff,  e  depois  não  sei  aonde  entender-me  com  o 
príncipe  Tourbelikoi,  ajudante  de  campo  de  Czar,  como 
qual  sua  magestade  tem  relações  individuaes;  e  se  a  tudo 
isto  junctarmos  as  influencias  reaes  de  Berlim,  teremos 
boas  baterias  para  forçarmos  S.  Petersbourg. 

6  de  julho  de  1855. 

Para  não  perder  tempo,  informarei  a  v.  ex.a,  depois 
do  exame  que  eu  mesmo  fiz  nos  livros  da  receita  e  des- 
pesa, que  depois  da  partida  do  visconde  de  Queluz  (por- 
que dos  tempos  anteriores  nada  ha  por  onde  se  possa 
fazer  jmzo  nem  calculo)  os  rendimentos  de  el-rei  com- 
põem-se  das  600  libras  que  vêm  de  Lisboa  da  commissão 
alimentícia,  1000  francos  mensaes,  que  com  ioda  a  exa- 
ctidão lhe  manda  o  conde  de  Chambord,  5000  francos, 
que  annualmente  lhe  manda  o  duque  de  Modena,  e  6000 
francos  do  imperador  Fernando  d'Austria,  também  an- 
nuaes,  mas  sem  epocha  fixa,  juncto  a  alguns  extraordi- 
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narios  da  provinda  do  Minho,  fazem  subir  a  renda  annual 
a  400  mil  francos,  e  esta  chega  apenas  para  a  despesa  e 
economia  domestica  d'el-rei,  a  qual  é  decente. 

A  família  real  occupa  um  dos  corpos  lateraes  do  pa- 
lácio, de  Heubach,  vivendo  el-rei  no  ultimo  andar,  tendo 
no  nobre  as  casas  de  recepção,  e  no  rez  da  rua  D.  Fran- 
cisca do  Vadre,  cozinha  e  os  quartos  dos  criados. 

No  mesmo  corredor  em  que  el-rei  tem  os  seus  quar- 
tos, tem  o  do  seu  capellão,  e  do  conde  de  Bobadella,  o 
meu,  o  da  aia  dos  principes,  e  o  d'estes. 

O  príncipe  Carlos  poz  á  disposição  de  el-rei  todo  o  pa- 
lácio e  suas  pertenças,  mas  el-rei  só  se  serve  da  bibho- 
theca,  tribuna  da  capella,  e  sala  do  bilhar. 

Nos  dias  depois  da  ceia  tem  el-rei  vindo  para  o  quarta 
do  conde  de  Bobadella,  conversar  comigo  e  com  elle, 
acerca  do  passado  e  futuro  de  Portugal,  ou  de  cousas- 
diversas. 

Nestas  conversas  não  se  tractam  negócios  senos,  mas 
é  nellas  onde  mais  o  tenho  estudado.  Nunca  lhe  ouvi 
dizer  mal  de  ninguém;  tenho-o  achado  constantemente 
com  uma  grande  dose  de  bom  senso  e  perspicácia;  attinge 
bem  ás  questões,  e  resolve-as  de  ordinário  bem;  cede  á 
verdade,  e  é  de  uma  bondade  summa.  Não  fallo  no  aga- 
salho e  affabilidade  do  tracto,  porque  é  isto  cousa  velha 
e  sabida  neste  senhor. 

El-rei  lê  muito:  as  suas  leituras  validas  e  constantes- 
são  a  historia,  sobre  tudo  de  Portugal;  e  livros  militares, 
e  entre  estes  os  melhores. 

Eu  parto  ás  6  da  manhã  para  Berlim:  talvez  que  ainda 
de  lá  escreva  alguma  cousa;  mas  quiz  segurar-me  escre- 
vendo d' aqui. 

Espero  estar  aqui  de  volta  de  Berlim  á  chegada  da 
outro  paquete,  voltando  por  Gotha,  pois  quero  ver  o  meu 
antigo  coronel,  barão  Rhaden,  que  alli  reside. 

D' aqui  vou  a  Bruxellas,  parando  em  Baden,  para  com- 
primentar  o  príncipe  Carlos,  e  um  amigo  meu  e  antiga 
camarada,  barão  Goeben. 

De  Bruxellas  não  sei  se  irei  a  Londres,  para  voltar  por 
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Paris,  se  vice-versa;  porque  isso  depende  do  que  eu  ar- 
ranjar. _* 

Depois  desta  viagem  é  que  espero  remir  em  Baden- 
as nossos  agentes  diplomáticos,  depois  de  ir  a  Fribounj 
e  de  lá  a  Munich.  5 

A  minha  ida  a  Munich  não  é  de  divertimento /mas 
com  o  fim  de  sondar  o  terreno. 

Passado  o  baptisado,  o  que  eu  queria  era  ter  uns  dias 
para  tomar  aguas  thermaes:  ir  descancar  uma  semana  a 
Paris,  e  soltar  a  Lisboa;  mas  el-rei  já  me  deu  a  entender 
que  aesejava  que  eu  fosse  a  Toeplitz,  ou  Fohrsdorn  e 
todos  a  M°denaí  Pam  ddmr  em  andament<>  os  negócios 

Se  v  ex.a  approvar  isto,  e  me  ordenar,  irei;  mas  peco 
que  também  tenha  dó  de  mim,  e  que  se  lembre  da  falta 
que  eu  faço  aos  meus  pobres  filhos.» 

Está  conforme  —  Lourenço  Viegas. 


CAPITULO  XXVII 


D.  Miguel  de  Bragança,  gran-mestre  da  ordem, 
ou  antes  sociedade  secreta  de  S.  Miguel  da  Ala 


A  carta  regia  e  o  decreto  de  D.  Miguel  de  Bragança 
que  se  vão  ler,  mostram  claramente  a  parte  directa  que 
dle  tinha  na  sociedade  de  S.  Miguel  da  Ala.  Os  officios 
4o  commendador  Cid  a  que  se  referem  as  circulares  que 
precedem  aquelles  documentos,  são  os  que  já  publicámos 
no  capitulo  anterior. 

«Em  cumprimento  do  expresso  na  circular  do  G-: 
€  •:  •,  de  4  de  novembro,  que  preside  a  este  Cap  i  •,  te- 
nho a  honra  de  vol-a  remetter  por  copia,  e  bem  assim 
a  ázLogar  Tenencia  de  14  de  agosto  do  corrente  anno, 
e  mais  documentos  que  lhe  dizem  respeito,  e  que  vós, 
depois  de  dar  conhecimento  de  tudo  aos  membros  d'esse 
Colh  \  •  me  devolvereis,  para  a  fiel  execução  do  que  nos 
mesmos  nos  é  ordenado. 
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CIRCULAR  DO  G.:.  C.j. 

Prov  •!  •  da...  —  NN  •:  •  lí  -.:  •  CCom  •:  •  CChe  ■  de 
Cap  •]  •  — Apressome  a  levar  ao  vosso  conhecimento  o 
officio  da  L  \  -  T  •  de  14  de  agosto,  remettendo  por 
copia  a  carta  regia  e  o  decreto  de  el-rei  N.  A.  G.  M  •:  % 
e  o  extracto  dos  tres  officios  do  Com  •]  •  Cid  • 

Chamo  a  vossa  attenção  para  o  officio  da  L  ;  •  T  •:  \ 
para  que  o  façaes  cumprir  em  todas  as  suas  partes,  sem 
quebra  do  segredo  fora  dos  domínios  da  O  •  •  •,  e  sem 
prejudicar  á  publicidade  dentro  d'ella. 

JSenlmm  doestes  documentos  deve  ser  registrado  nos 
vossos  archivos,  mas  de  cada  um  d'elles  tirareis  copia 
para  vosso  uso,  e  fareis  tirar,  se  vos  parecer,  pelos  Ch. 
de  Coll-\  •  para  idêntico  fim;  e  depois  que  estes  tiverem 
dado  conhecimento  de  tudo  aos  seus  subordinados,  tornae 
a  colher  e  a  reunir  em  vossas  mãos  estas  differentes  co- 
pias, e  inutilisae  as  dos  Che.  dos  Coll  \  remettendo  tam- 
bém a  seu  exemplo  a  vossa  mesma  a  este  G    •  C -  \  • 

Toda  a  brevidade  com  que  nisto  vos  houverdes' será 
um  bom  serviço  feito  á  sancta  causa  da  O  ••  •,  principal- 
mente no  que  respeita  á  primeira  copia,  a  fim  de  que  não 
seja  demorado  o  seu  conhecimento  nos  CCap  •]  •  por  que 
tem  cie  passar. 

Deos  vos  tenha  em  sua  sancta  guarda.,  e  o  Arch  •  •  * 
S.  M    •  vos  proteja. 

Prov  •  da...  4  de  novembro  de  1855. — O  secretario 
servindo  de  G  *:  •  C  •]  •  interino,  Curcio.» 

«Está  conforme. — ...  8  de  novembro  de  1855.— O 
Com  •  Scipião  Africano.— Aos  NN.  Ií.  CCom  •  CChe. 
de  Cap.'.>  A.  D.  C.  F.» 
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CIRCULAR  DA  LOGAR  TENENCIA 

«L  •  T  •' •  R.  daO  • — N  •  •  *  I  •;  •  G  •  C  Cons- 
tâncio.'— N.  L  M.  Logar  Tenente  manda  remetter-vos  por 
copia  a  carta  regia  com  que  el-rei  N.  Á.  G.  M  \  •  foi  ser- 
vido honral-o,  e  um  decreto  do  mesmo  augusto  senhor, 
para  que  vós  publiqueis  um  e  outro  na  vossa  Prov  •:  \ 
registando-os  só  no  vosso  archivo. 

Outrosim  vos  manda  remetter  um  extracto  dos  tres 
officios  que  recebeu  do  Com  • :  ■  Cid.,  para  que  (Telles  deis 
conhecimento  aos  beneméritos  CChe  •:  *  de  Cap  •:  -,e  estes 
com  a  prudente  reserva  o  façam  aos  seus  subordinados, 
mandando-vos  assegurar  o  N.  í.  M.  L.  T  i  *,  que  nos 
mesmos  officios  se  communicam  cousas  e  vantagens  im- 
portantíssimas, mas  que  expressamente  lhe  é  recommen- 
dado  o  segredo  d/ellas;  e  por  isso,  e  porque  a  prudência 
e  conveniência  da  causa  o  aconselha,  nao  dá  d'ellas  co- 
nhecimento. 

Chama  o  N.  I.  M.  L.  T  •  j  •  a  vossa  attenção  e  de  todos 
os  membros  da  Prov  •":  a  que  tão  dignamente  presidis, 
sobre  a  letra  e  espirito  do  decreto  de  Sua  M.;  porque,  se 
nelle  o  mesmo  augusto  senhor  nos  assegura,  que  ha  de 
ter  em  conta  os  serviços  prestados  na  O  \  •  como  feitos 
na  classe  ou  ramo  de  serviço  publico  a  que  hajam  per- 
tencido, ou  venham  a  pertencer  os  membros  tiella;  tam- 
bém a  ausência  d'aquelles  serviços  (porque  consistem  so- 
bretudo na  observância  dos  estatutos  e  regulamentos  d'ella, 
e  das  ordens  superiores)  chama  sobre  quem  assim  se  con- 
duz, uma  forte  inhabilidade  para  os  cargos  públicos. 

O  que  tenho  a  honra  de  vos  communicar  para  vossa 
satisfação  e  seu  conhecimento. 

Deos  vos  guarde  muitos  annos.— Lisboa  14  de  agosto 
de  1855.— Ao  N.  I.  G  -:  C  :  •  Constâncio,  Dig.mo  Che  •!  ■ 
da  Provi ■  da...  — O  secretario  da  R.  da  O  •:  ■  Lourenço 
Viegas.» 
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CARTA  REGIA 


«Meu  Egas  Moniz.— Com  grande  gosto  recebi  a  vossa 
carta,  que  me  foi  entregue  por  Cid.  A  sua  chegada  foi-me 
muito  agradável,  pois  sei  bem  avaliar  o  seu  merecimento, 
e  os  bons  serviços  que  elle  tem  prestado  em  todas  as  oc- 
casioes,  e  elle  vos  informará  de  tudo  o  que  se  tem  feito. 

Estou  certo  que  a  união  e  a  obediência  á  lei,  que  tem 
sempre  sido  a  divisa  dos  portuguezes,  fará  um  dia  a  glo- 
ria da  sua  pátria,  e  servirá  de  exemplo  ás  outras  nações. 

Desejo  que  em  meu  nome  agradeçaes  os  relevantes 
serviços,  que  Todos  os  membros ' da  nossa  O  •  me  têm 
prestado,  pois  a  maior  riqueza  que  possuo  e  desejo  pos- 
suir é  o  amor  dos  portuguezes;  e  vós  acceitae  também 
os  meus  agradecimentos;  pois  bem  os  mereceis  pelo  muito 
que  tendes  contribuído  para  a  or gani  sacão  e  disciplina 
da  nossa  O  •  \  • 

Rogo  a  Deos  que  vos  tenha  em  sua  saocta  guarda.— 
Vosso  muito  afeiçoado,  Miguel  —  Heubach,  3  de  julho 
de  1855.» 

«Está  conforme,  Lourenço  Viegas.* 
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DECRETO 

«Meu  Egas  Moniz.  —  Querendo  dar  uma  nova  prova 
do  alto  apreço  em  que  tenho  o  serviço  prestado  por  aquel- 
les  dos  meus  fieis  vassallos  e  leaes  portuguezes,  que  fa- 
zem parte  da  O  ■  •  •  de  S  \  -  M  -\  ■  da  A  -\  -por  mim  re- 
staurada, com  o  fim  de  trabalhar  na  gloriosa  empreza 
de  alcançar  o  restabelecimento  do  throno  legitimo,  de  re- 
cuperar a  independência  e  gloria  nacional,  á  sombra  das 
nossas  antigas  e  venerandas  instituições  da  pátria,  sendo 
estes  serviços  de  tanta  maior,  valia  quando  practicados 
através  de  perigos,  riscos  e  privações,  que  somente  têm 
sido  e  poderão  "ser  vencidos  por  eíTeito  da  mais  firme  de- 
dicação e  coragem:  entendi  ordenar-vos  que  façaes  con- 
star a  todos  e  a  cada  um  dos  membros  da  O  •:  ■  de  S  -  r  • 
M  •;  •  da  A  •:  *,  que,  conhecedor  dos  seus  nomes  e  serviços, 
nunca  aquelles  serão  por  mim  esquecidos,  nem  estes  dei- 
xados sem  remuneração  correspondente  cá  sua  grandeza, 
e  muito  em  especial  a  exacta  observância  dos  nossos  es- 
tatutos e  obediência  ás  minhas  reaes  ordens,  e  ás  deter- 
minações das  competentes  auctoridades  por  mim  estabele- 
cidas: e  outrosim  que  iodos  os  serviços  prestados  na  O  •:  % 
durante  a  epocha  da  lucta,  pela  qual  estamos  passando, 
lhes  serão  considerados  como  feitos  em  qualquer  das  clas- 
ses e  ramos  de  serviço  publico  a  que  hajam  pertencido 
ou  venham  a  pertencer,  serviços  quando  junctos  ao  me- 
recimento e  aptidão  dos  indivíduos,  lhes  serão  tomados 
em  conta  logo  que  Deos,  ajudando  os  nossos  esforços, 
nos  dê  o  dia  da  restauração. 

O  que  vos  communico  para  vosso  conhecimento  e  de 
todos  os  membros  da  O  •)  ■  de  S  •  M  ■]  •  da  A  •]  •  — 
Paço  em  Heubach,  3  de  julho  de  1855.  — D.  Miguel  de: 
Braganç a. » 

«Está  conforme,  Lourenço  Viegas.» 


CAPITULO  XXTIII 


A  sociedade  secreta  do  Raio—  A  loja  maçónica  Reforma 
—k  pretenção  do  perdão  de  acto  —k  loja  maçónica 
Liberdade 


No  armo  lectivo  de  1860  para  1861  predominavam 
muito  entre  a  academia  de  Coimbra  as  ideas  de  indepen- 
dência, de  reforma  dos  regulamentos  universitários,  e  de 
liberdade  do  ensino. 

Os  principaes  influentes  académicos,  conhecendo  a  von- 
tade independente  do  reitor,  o  sr.  visconde  de  S  Jero- 
nvmo,  de  quem  se  queixavam  pela  sua  austeridade  en- 
tenderam que  o  primeiro  e  indispensável  passo  que  tinham 
a  dar  para  o  conseguimento  dos  seus  fins,  era  empregar 
todos  os  esforços  para  afastar  s.  ex.»  do  logar  que  occu- 
pava.  Obtido  isso,  julgavam  que  o  resto  lhes  seria  tacil. 

D'ahi  lhes  veia  o  pensamento  de  orgamsar  uma  socie- 
dade secreta,  que  désse  união  e  força  a  todos  os  elemen- 
tos de  quepodessem  dispor.  E  essa  a  ongem  da  celebre 

sociedade  do  Raio- 

A  sua  organisação  tinha  alguma  smulhança  com  a  Lar- 
bonaria,  e  o  segredo  da  sua  existência  e  das  suas  deli- 
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berações  foi  mantido  com  uma  exactidão,  de  que  até  ahi 
na .havia  precedente  nas  sociedades  secretas  de  Co  mb 

A  direcção  da  sociedade  foi  entregue  a  um  conselho 
que  se  compunha  de  5  membros  conselho, 

A  proporção  que  os  sócios  iam  sendo  admittidos  di- 
Jam-se  em  secções,  cada  uma  das  quaes  til  o  st 

Em  geral  as  reuniões  magnas  e  as  iniciações  celebra- 
vam-^, de  norte  em  logares  desertos,  como  po ■  exell 
o  pmhal  que  está  por  detrás  do  cemitério  de^Sancto X- 
orno  dos  Ohvaes,  o  valle  onde  existe  a  capella  3o  EsrS- 
nto ,  Sancto  a  escavação  que  ha  entre  o  cemitério  novo 
da  Conchada  e  o  cemrterio  velho,  o  salgueiral  do  ÍSí 

Os  sócios  ignoravam  completamente  quem  eram  os 

Quando  um  académico  devia  ser  admittido  para  a  so- 

í  r  s'nelo 7^f°  de  n°ite  3  a^m  dos  menci— * 
Jogares  pelo  chefe  de  secção  que  o  tinha  convidado.  Ahi 

encontrava  os  membros  do  conselho  todos  mascarados  e 
guardando  um  completo  silencio,  e  nas  mãos  do presi- 
dente pastava  o  juramento,  á  fé  de  cavalheiro,  de  guardar 
nv,  lavei  segredo  sobre  tudo  o  que  se  trac  asseTa  s 
ciedade,  ae  obedecer  ás  ordens  do  conselho  que  lhe  fos- 

s  r^eír10  seu  chefe' de  -p4.  tlst 

Da  ignoranç.a  em  que  estavam  os  sócios  de  quem  eram 
os  membros  do  conselho  é  que  vinha  em  grande  parte  a 
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força  da  sociedade,  porque  se  lhes  fazia  crer  que  os  che- 
fes eram  pessoas  de  muita  representação,  e  que  por  issa 
dispunham  de  grandes  elementos  para  alcançarem  o  que 
pretendiam. 

As  palavras  de  reconhecimento  entre  os  sócios  do  Raio 
não  foram  sempre  as  mesmas.  Comtudo  as  mais  usadas, 
eram  —  Leal-Sempre. 

Esteve  para  sahir  á  luz  um  jornal,  que  occultamente 
devia  ser  dirigido  pela  sociedade  do  Raio,  e  no  qual  se 
defendesse  a  liberdade  académica,  e  se  propagassem  as 
doutrinas  que  estivessem  de  harmonia  com  os  intuitos  da 
sociedade.  Chegaram  a  dar  alguns  passos  para  alcançar 
o  editor  e  fiador,  mas  appareceram  embaraços,  que  ob- 
staram a  que  se  levasse  a  effeito  esse  projecto. 

As  reuniões  de  secção  faziam-se  em  differentes  casas 
dentro  da  cidade,  como  por  exemplo  na  casa  ao  fundo  da 
rua  dos  Lóios,  que  faz  também  frente  para  a  rua  do  Rego 
de  Agua  e  largo  da  Feira;  na  rua  da  Trindade,  etc. 

Ainda  que  as  iniciações  eram  sempre  feitas  em  sítios 
solitários,  e  da  mesma  forma  a  maior  parte  das  reuniões 
magnas,  também  algumas  d'estas  reuniões  foram  cele- 
bradas em  uma  casa  defronte  dos  arcos  de  S.  Bento.  E, 
é  para  notar  que  esta  casa,  que  estava  arrendada  por  um 
académico,  pertencia  ao  próprio  sr.  visconde  de  S.  Je- 
ronymol 

Os  membros  do  conselho  entravam  em  geral  pela  porta 
da  frente  da  casa,  para  o  que  cada  um  tinha  uma  chave- 
da  porta,  a  fim  de  poder  entrar  sem  necessidade  de  ba- 
ter; e  a  maior  parte  dos  sócios  entravam  pela  trazeira  da 
casa,  que  faz  frente  para  a  quinta  de  Sancta  Cruz.  A  pezar 
da  casa  ser  pequena,  chegou  ahi  a  haver  uma  reunião, 
magna  de  70  a  80  sócios,  que  se  accommodaram  como- 
poderam. 

Nas  reuniões  magnas  appareciam  os  membros  do  con- 
selho ás  claras  misturados  com  os  outros  sócios,  estando 
estes  bem  longe  de  pensar  que  tinham  entre  si  os  mem- 
bros do  occulto  e  mysterioso  conselho.  Nessas  occasioes 
organisava-se  uma  mesa  composta  de  tres  membros,  sendo 
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dois  chefes  de  secção  e  um  pertencente  ao  conselho  que 
servia  de  presidente;  mas  isto  tão  disfarçadamente,'  que 
os  sócios  não  percebiam  o  que  havia  de  occulto  nesta  es- 
colha, que  só  era  conhecida  dos  chefes  de  secção  e  dos 
membros  do  conselho.  E  para  evitar  qualquer  descon- 
fiança, todas  as  vezes  que  havia  reunião  magna  variavam 
os  membros  da  mesa,  cie  forma  que  os  sócios  tomavam 
tudo  como  resultado  do  acaso,  e  não  de  deliberação  pre- 
meditada. r 

Quando  foi  despachado  lente  de  direito  o  sr.  dr  Ber- 
nardo de  Albuquerque  e  Amaral,  como  se  dizia  que  o 
sr.  visconde  de  S.  Jeronymo  não  fôra  favorável  a  este 
candidato  no  seu  informe  particular  para  o  governo  apro- 
veitou a  sociedade  este  ensejo  para  desfeitear  a  s.  ex  a 
Arranjaram  uma  musica  e  com  ella  e  deitando  foguetes 
se  dirigiram  para  aporta  do  novo  lente,  Passaram  de  pro- 
pósito pela  residência  do  sr.  visconde  de  S.  Jeronvmo 
para  ahi  repentinamente  se  calarem,  e  pelo  contrario  fo- 
ram a  porta  do  sr.  dr.  Bernardo  de  Albuquerque  dar  todas 
as  demonstrações  de  regosijo. 

_  Para  que  se  veja  até  que  ponto  chegavam  as  medidas 
violentas  que  a  sociedade  do  Raio  queria  empregar  contra 
o  sr.  visconde  de  S.  Jeronymo,  bastará  contar  um  facto 
que  por  si  é  bem  característico. 

Foi  objecto  de  longa  e  acalorada  discussão  a  proposta 
de  grande  numero  de  sócios  para  que  o  sr.  visconde  de 
S.  Jeronymo  fosse  surprehendido,  conduzido  occultamente 
a  uma  casa  em  sitio  ermo,  tractado  ahi  por  estudantes 
mascarados,  e  só  solto  no  fim  de  15  ou  mais  dias,  quando 
estivessem  convencidos  de  que  s.  ex.a  se  achava  resolvido 
a  definitivamente  deixar  o  governo  da  universidade! 

Esta  proposta  foi  porem  rejeitada,  esperando  os  de 
opinião  contraria  que  se  poderia  obter  o  que  desejavam 
por  outros  meios  antes  de  chegar  a  esses  extremos. 

O  segredo  continuava  a  ser  mantido  com  todo  o  rigor, 
e  só  porque  um  sócio  fallou  a  respeito  da  sociedade°do 
Raio  com  outro  académico  que  por  acaso  também  era  só- 
cio, mas  que  elle  não  sabia,  foi  chamado  a  uma  reunião 
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dentro  do  salgueiral  do  Mondego,  e  ahi  soffreu  uma  se- 
veríssima reprehensão,  acompanhada  das  maiores  ameaças. 

A  sociedade  foi-se  cada  vez  mais  desenvolvendo,  e 
quando  chegou  ao  principio  do  anno  lectivo  de  WbZ,  con- 
tava mais  de  200  sócios.  ,.     _  .  , 

Só  no  fim  do  mez  de  novembro  do  referido  anno  e 
princípios  de  dezembro  é  que  algumas  pessoas,  em  vista 
d'uma  certa  agitação  que  se  notava  na  academia,  come- 
çaram a  desconfiar  que  alguma  combinação  existia  entre 

os  estudantes.  ,,       ,  - 

Chegou  o  dia  8  de  dezembro,  em  que  na  forma  do  cos- 
tume deviam  ser  distribuídos  os  prémios  aos  estudantes 
pelo  reitor  da  universidade.  Acbava-se  a  sala  dos  capellos 
completamente  cheia  de  académicos;  e,  quando  depois 
de  o  decano  de  medicina  ter  recitado  o  seu  discurso,  ia  o 
sr.  visconde  de  S.  Jeronymo  para  proferir  o  discurso  do 
estylo,  sahiram  todos  em  tropel  pela  porta  fora,  deixando 
a  mande  sala  completamente  vazia,  ficando  apenas  o  corpo 
cathedratico,  os  empregados,  e  os  estudantes  premiados 

dentro  da  teia.  . 

No  pateo  da  universidade  romperam  os  académicos  em 
altos  vivas  á  Uberdade  e  á  independência  da  academia. 

O  sr.  visconde  de  S.  Jeronymo,  que  havia  sido  preve- 
nido de  que  alguma  cousa  se  tramava  contra  elle,  deixou 
de  ler  o  discurso  do  costume,  e  o  substituiu  por  uma  U- 
ceira  allocucão,  de  que  já  ia  munido. 

Esperava-se  geralmente  que  houvesse  procedimento 
contra  os  que  fossem  reputados  auctores  d'este  desacato; 
mas  o  sr.  visconde  de  S.  Jeronymo,  convencido  de  que 
as  auctoridades  administrativas  protegiam  ou  pelo  menos 
se  tornavam  indifferentes  a  este  estado  de  cousas  enten- 
deu dever  pedir  uma  licença  por  alguns  mezes.  Ultima- 
mente pediu  a  exoneração  do  seu  cargo,  que  lhe  toi  con- 
cedida, conseguindo  assim  a  sociedade  do  Raio  a  realisa- 
ção  d'um  dos  seus  principaes  intentos  (1). 

m  Para  se  apreciarem  bem  todas  as  circumstaecias  que  de  ai- 
eum  modo  podeLr,  influir  nos  tumultos  e  assuada  que  se  practi- 
f"no  dTa  8  de  dezembro  de  1862  por  oceasrao  da  solemne 
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-  Pela  sua  parte  os  académicos  fizeram  imprimir  o- 
Manifesto  dos  estudantes  da  universidade  de  Cambra  d 
opimao  Mustrada  do  paiz- 1862-1 803-  com  o  fim  de 
defender  o  seu  procedimento.  Foi  este  manifesto  assignado 
poi  é  15  estudantes. 

Também  com  data  de  11  de  dezembro  de  1862  foi 
publicada  uma  -  Carta  de  J.  C.  Vieira  de  Castro  á  aca- 

distribuição  dos  prémios,  transcreveremos  alguns  trechos  d'um  rio 
cumento  insuspeito,  que  é  o  officio  do  governtdor  c v7l  d Vctimhf» 

^^^^ 

™s2  auimos      —  & 

pioposta  pondo  ein  primeiro  logar  os  mais  antigos-  o  «ue  sabido 
e  cvulgado  aqui,  «citou  mais  °os  ânimos  contrai roitor  e  õs oro 

900  «Tí!       °  ac|u'  nasceu  0  entlmsiasmo  com  que  certo  de 
200  estudantes,  acompanhados  d'uma  philarmonica,  foram  felici 
de  qo  TP0S,t°r  Pe™ar.d0  de  Albuquerque  e  um  ou  ro  êm  a  ncíte 
^esstTSbra"»1010'  «  ^  ^  d*  d«° 

gafntef0  °ffiC!°  *  "  f'°  mes™  mez  de  te™^o  lia-se  o  se- 

rGlt0r  t?m,contra  si  d«as  opposições  distinctas:  a  dos  estn 
racuiaaae  de  dueito,  o  qual  informe  se  tornou  quasi  publico.,, 


269 

demia  de  Coimbra,  em  que,  dirigindo-se  zos- Académi- 
cos de  186%  meus  contemporâneos  de  homem  e  de  todo 
sempre  amigos,  os  felicitava  pelo  que  tinham  practieado. 

No  principio  de  1863,  vendo  alguns  membros  da  so- 
ciedade do  Raio,  que  depois  dos  acontecimentos  do  dia 
8  de  dezembro  de  1862  era  impossível  manter  o  myste- 
rio  que  até  ahi  linha  havido  na  mesma  sociedade,  e  eguai- 
mente  que  haviam  obtido  o  principal  fim  da  sua  creaçao 
pelo  facto  de  se  ter  retirado  do  governo  da  umversidade 
o  sr.  visconde  de  S.  Jeronymo,  tractaram  de  reorgamsar 
a  sociedade  sobre  outras  bases,  dando-lhe  a  forma  ma- 


çónica. .  ,  .   

'  \  maior  parte  porem  dos  académicos  que  haviam  per- 
tencido á  sociedade  do  Raio  não  tomaram  parte  em  a 
nova  orçanisacão  maçónica. 
"  As  primeiras  reuniões  preparatórias  foram  numa  casa 
em  Cellas  no  principio  do  mez  de  fevereiro  de  18b3,  e 
no  fim  do  mesmo  mez  mudaram  as  reuniões  para  o  col- 
lesio  da  Estrella  nesta  cidade. 

Poucos  dias  ahi  se  conservaram,  e  no  mez  de  março 
mudaram-se  para  as  casas  da  rua  do  Norte,  pertencentes 
ao  sr  Gonçalo  Tello.  Nesse  local  continuaram  as  suas 
reuniões  e  admissões  de  novos  membros,  conseguindo  re- 
eularisar-se  no  dia  27  de  maio  do  mesmo  anno  sob  os 
auspícios  do  Gr.'.  O.-,  da  Conf.-.  Maç.-.  Port.-.,  e  tomando 
o  nome  âz  loja -Reforma-  Foi  eleito  W.-  o  estu- 
dante do  3.°  anno  de  direito,  José  Bento  da  Cunha  bam- 

^Os  fins  da  organisacão  da  loja -Reforma  eram  con- 
seguir o  ensino  livre  como  em  França,  a  reforma  das  eis 
académicas,  e  dar  união  e  força  a  toda  a  academia  Alem 
d'isso,  como  era  Gr.-.  M.:  o  sr.  José  Estevão  Coelho  de 
Magalhães,  pretendiam  por  intermédio  d  eite  estabelecer 
relações  com  o  governo  presidido  pelo  sr.  duque  de  Loulé. 

.\  \oja -Reforma  foi  funccionando  ate  maio  de  18t>4. 
Aleumas  desintelligencias  que  se  tinham  suscitado  entre 
esta  loja  e  a  loja -Uberdade,  de  que  adiante  faltaremos, 
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já  tinham  sido  motivo  de  desgostos,  mas  ultimamente  oo 
correu  uma  circumsíancia  que  fez  de  todo  acabar  a  Re- 
forma. 

Em  28  de  setembro  de  4863  tinha  nascido  o  príncipe 
herdeiro  D.  Carlos,  e  por  isso  no  dia  Í8  de  abril  de  1864 
houve  uma  grande  reunião  de  académicos,  que,  fundan- 
do-se  na  practica  seguida  por  occasiâo  do  nascimento  de 
outros  herdeiros  da  coroa,  resolveram  encarregar  uma 
commissão  de  fazer  uma  representação  ao  governo  pe- 
dindo a  concessão  do  perdão  de  acto.  ' 

Efectivamente  se  redigiu  a  representação,  que  foi  as- 
signada  pelos  membros  da  commissão  os  srs.  Joaquim 
Jose  Mana  de  Oliveira  Valle,  Pedro  Victor  de  Sequeira 
Casimiro  Antonio  Ribeiro,  Henrique  de  Bessa,  e  Manuel 
de  Oliveira  Chaves  e  Castro. 

A  commissão  dirigiu-a  ao  reitor  da  universidade,  o  sr 
dr  \icente  Ferrer  Neto  de  Paiva,  que  então  estava  em 
Lisboa,  a  fim  de  a  entregar  ao  ministro  do  reino,  o  sr.  du- 
que de  Loulé. 

O  sr.  Ferrer,  respondendo  á  commissão,  e  dando-lhe 
parte  de  que  havia  feito  entrega  da  representação  ao  mi- 
nistro do  remo,  accrescentava:— e  como  bom  procurador 
ponderei  a  favor  d>ella  tudo  quanto  a  minha  intelliqeráa 
me  suggeriu.  * 

A  academia  estava  assim  quasi  convencida  de  que  lhe 
era  concedido  o  perdão  d  acto:  e  por  isso  foi  grande  a 
sua  surpreza,  quando  soube  que  o  ministro  do  reino  em 
portaria  de  26  do  mesmo  mez  de  abril,  indeferira  a  sua 
pretenção. 

Esta  portaria  produziu  na  academia  um  effeito  extraor- 
dinário. Alem  do  indeferimento,  queixavam-se  da  forma 
desabrida  como  elle  era  dado. 

Reuniram-se  os  académicos  no  seu  theatro,  e  decidi- 
ram representar  ás  cortes  e  protestar  contra  a  apreciação 
que  o  ministro  do  reino  fizera  da  academia  de  Coim- 
bra. 

O  estado  de  excitação  dos  estudantes  e  algumas  assua- 


das  que  houve  por  essa  occasfao,  fizeram  com  que  aau- 
ctoridade  superior  reclamasse  augmento  de  força.  Efecti- 
vamente no  dia  29  de  abril  chegou  a  Coimbra  wido  do 
Porto  um  batalhão  de  200  praças  de  mfantena  5. 

Com  a  chegada  da  tropa  ainda  mais  ofiendida  se  ut- 
gou  a  academia.  Reuniram-se  outra  vez  no  seu  lheatro, 
e  resolveram  reclamar  da  auctondade  a  sahida  do  bata- 
lhão Como  porem  não  lhes  fosse  deferida  a  sm  reclama- 
do,'deliberaram  abandonar  a  cidade,  marchando  para  o 
Porto,  á  imitação  do  que  já  os  académicos  em  1854  Ur 
nham  feito,  indo  para  Thomar. 

Lo-o  na  madrugada  do  dia  30  de  abril  saturam  no 
comboio  para  o  Porto  mais  de  200  académicos,  e  segui- 
damente foram  indo  outros,  sendo  poucos  os  que  ficaram 
na  cidade.  Por  alguns  dias  se  conservaram  no  Por  o, 
d'onde  voltaram  pelas  diligencias  para  isso  empregadas 
por  alguns  cavalheiros,  e  pelos  amigáveis  conselhos  °o 
vice-reltor,  o  sr.  conselheiro  José  Ernesto  de  Carvalho  e 

ReO°  membros  da  loja -Reforma  eram  na  sua  quasi  to- 
talidade de  opinião  contraria  a  que  a  academia  fosse  para 
o  Porto,  mas  não  poderam  evitar  esse  passo,  nveram 
até  de  acompanhar  os  seus  condiscípulos  por  espirito  de 
camaradagem.  ,  . 

A  estes  acontecimentos  se  seguiu  o  acabamento  ua  loja 
—Reforma,  que  depois  do  mez  de  maio  de  1864  nunca 
mais  tornou  a  funccionar. 

Em  1863  era  Gr.-.  M.'.  da  ComV.  Mac.-.  Port.-.  o 

Ir  •  Porão  (José  Estevão  Coelho  de  Magalhães).  Agita- 
vã-se  então  muito  a  celebre  questão  da  reacção  religiosa, 
e  empenhava-se  o  sr.  José  Estevão  em  que  não  progre- 
dissem as  ideas  a  que  se  chamava  de  lazansmo  _ 

incumbiu  por  isso  ao  sr.  dr.  Philippe  do  Quental  e  ao 
sr  Guilherme  Francisco  de  Bettencourt  Pitta,  de  promo- 
verem em  Coimbra  a  creação  d'uma  loja  maçónica,  com 
o  intuito  de  organisar  neste  districto  o  partido  histórico, 
e  combater  a  reacção  debaixo  de  toda  a.  forma  que  eha 
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apparecesse.  Também  a  mesma  loja  devia  crear  um  jor- 
nal como  meio  de  propaganda. 

Chegados  a  Coimbra  os  srs.  dr.  Philippe  do  Quental 
e  Bettencourt  Pitta,  tractaram  de  preparar  os  elemento 
necessários  ao  fim  de  que  eram  incumbidos,  e  no  prin- 
cipio de  fevereiro  de  1863,  com  a  assistência  de  7  MM  • 
mstallaram  a  loja  em  uma  casa  da  Couraça  de  Lisboa  " 

Poucos  dias  depois  mudaram-se  para  uma  casa  ao  Cas- 
tello, e  ahi  se  regularisaram  sob  os  auspícios  do  Gr.-. 

J'f'è^  Maf-"-  Port-'->  tomando  a  loja  o  titulo 
de  Uberdade.  Ficou  Vener.-.  o  sr.  dr.  Philippe  do  Quental. 
_  Ao  mesmo  tempo  que  organisavam  a  loja  procediam 
a  creaçao  do  jornal,  a  que  deram  também  o  nome  de  Li- 
berdade, e  de  que  sahiu  o  primeiro  numero  no  dia  22 
(lo  mesmo  mez  de  fevereiro. 

Em  outubro  seguinte  mudaram  lanto  a  loja  como  a 
imprensa  para  o  edifício  da  Estrella,  e  ahi  procederam 
a  novas  eleições,  ficando  Vener.-.  o  sr.  dr.  Manuel  Mar- 
ques de  Figueiredo. 

•  AJ°Ja~Lih^dade  tractou  de  estender  a  sua  influen- 
cia. Fundou  outra  loja  na  villa  da  Figueira,  poz-se  em 
commumcação  com  as  lojas  de  Braga  e  Fundão,  e  checou 
a  fazer  preparativos  para  organisar  lojas  em  Cantanhede 
e  Agueda,  fmham  até  esperanças  de  elevar  ao  cráu  de 
capitular  a  loja—  Liberdade. 

No  dia  22  de  fevereiro  de  1864  celebraram  outras 
eleições,  que  foram  as  ultimas.  Nellas  foi  reeleito  o  me- 
smo  Vener.*. 

Por  fallecimento  do  Gr.-.  M.\  José  Estevão  Coelho  de 

de  1863eaPÍ864       &         **  ^  M'"' para  ° anno 
As  lojas  —Liberdade  e  Reforma  votaram  no  Ir  •  Vi- 

S  ST™  Thra  VL0b°  d'AvÍia)>  mas  a  mai°ria  das 
lojas  votaram  no  Ir.-.  Cincinato  (duque  de  Loulé) 

I  or  este  motivo  houve  em  Lisboa  scisma  no  Gr  •  Or  • 

chegando  a  loja -Lealdade  a  tornar-se  independente! 

Esse  scisma  foi  também  funesto  em  Coimbra  á  loja -Li- 
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Quando  no  fim  do  mez  de  junho  de  1864,  tendo-se 
fechado  as  cortes,  vieram  para  Coimbra  dois  deputados, 
que  eram  H.\  da  loja — Liberdade,  e  expozeram  o  estado 
do  Gr.'.  Or.\,  a  maioria  dos  obreiros  da  loja,  não  sa- 
bendo quem  triumpharia,  se  o  sr.  Lobo  d' Avila,  se  o 
sr.  duque  de  Loulé,  ficaram  sem  saber  que  Gr.-.  O.*, 
deviam  seguir.  Isto  influiu  poderosamente  para  o  ador- 
mecimento da  loja. 

Outras  causas  existiam,  que  dispunham  os  ânimos  para 
esse  resultado.  Antes  das  eleições  da  loja — Liberdade, 
no  dia  22  de  fevereiro  de  4864,  a  que  acima  nos  refe- 
rimos, já  havia  desintelligencias  entre  os  IIr.\ 

Passado  tempo  um  Ir.-,  queixou-se  em  sessão  de  que 
alguns IIr.\  lhe  imputavam  o  querer  servir-se  da  loja  para 
seu  engrandecimento  pessoal,  e  terminou  declarando  que 
visto  ter  incorrido  no  desagrado  desses  IIr.\,  deixava  de 
pertencer  á  loja.  Os  Ihv.  que  estavam  presentes  empre- 
garam todos  os  esforços  para  que  elle  desistisse  d'esse 
propósito,  mas  tudo  foi  inútil. 

Esta  sessão  correu  tumultuosa,  e  foi  a  ultima,  porque 
reunindo-se  d'ahi  por  diante  os  Ihv.  para  abrir  os  tra- 
balhos, nunca  obtiveram  o  numero  determinado  nos  esta- 
tutos. 

A  loja — Liberdade  não  tornou  a  funccionar  depois  do 
mez  de  junho  de  1864.  Ainda  passado  tempo  houve  uma 
tentativa  para  reorganisar  a  loja,  mas  não  o  poderam  le- 
var a  effeito. 
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PAETE  SEGUNDA 

A  IMPRENSA  EM  COIMBRA 


1531-1868 


PRIMEIRA  EPOCHA 


Desde  a  introducção  da  imprensa  em  Coimbra 
até  á  reforma  da  universidade  pelo  marquez  de  Pombal 


1551— J  772 


1531-1577 — Imprensa  do  real  mosteiro 
de  Sancta  Cruz 

Em  quanto  que  o  novo  invento  da  imprensa,  depois 
de  se  espalhar  por  muitas  das  principaes  cidades  da  Eu- 
ropa, tinha  entrado  em  Lisboa  em  1481,  em  Braga  em 
1494,  em  Setúbal  em  1509,  e  em  Leiria  em  data  incerta, 
a  cidade  de  Coimbra  permanecia  estacionaria  sem  que 
muitos  annos  depois  a  imprensa  aqui  tivesse  sido  estabe- 
lecida. 

A  universidade  achava-se  em  Lisboa,  pois  que  só  vol- 
tou para  Coimbra  em  1537;  e  os  jesuítas,  que  depois  se- 
mostraram,  quaesquer  que  fossem  os  seus  defeitos,  ho- 


mens  de  profundo  saber,  só  entraram  em  Coimbra  em 
1542. 

Não  havia  por  isso  nesta  cidade,  como  corporação  de 
algum  vulto,  senão  a  congregação  dos  cónegos  regrantes 
do  real  mosteiro  de  Sancta  Cruz.  Esses  mesmos  "tinham 
cabido  em  tanta  relaxação,  que  D.  Mo  IH,  querendo  pro- 
ceder á  sua  reforma,  entendeu  que  devia  nomear  um  re- 
formador completamente  estranho  á  congregação  dos  có- 
negos regrantes,  encarregando  dessa  missão  a  D.  fr.  Braz 
de  Barros,  da  ordem  de  S.  Jeronymo,  mais  tarde  bispo 
de  Leiria,  o  qual  veiu  dar  principio  aos  seus  trabalhos 
em  13  de  outubro  de  1527. 

Alguns  dos  cónegos  regrantes  não  quizeram  obedecer 
á  reformação,  dando  como  pretexto  o  ser  o  reformador 
de  ordem  diferente  da  sua,  e  sahiram  por  isso  do  mos- 
teiro de  Sancta  Cruz.  Outros  porem  mais  illustrados  ou 
mais  prudentes  sujeitaram-se  e  permaneceram  no  mos- 
teiro. Um  (Testes  foi  D.  Dionysio  de  Moraes,  natural  de 
Coimbra,  filho  de  Simão  de  Moraes  e  de  Violante  de 
Azambuja,  família  muito  illustre  d'esta  cidade,  o  qual  ha- 
via estudado  em  Paris,  onde  tinha  recebido  o  gráu  de 
bacharel. 

Não  se  descuidou  D.  fr.  Braz  de  Barros  de  fazer  uma 
completa  reforma  nos  estudos  dos  cónegos  regrantes.  Com 
esse  fim  mandou  até  vir  alguns  doutores,  que  tinham  es- 
tudado em  Paris:  e  para  ler  cânones  escolheu  a  D.  Dionysio 
de  Moraes. 

Começaram  os  mestres  a  ensinar  aos  religiosos  em  ou- 
tubro de  1528:  e  tanto  era  o  aproveitamento  dos  discí- 
pulos, que,  espalhando-se  a  fama  por  todo  o  reino,  mui- 
tos fidalgos  mandaram  os  seus  filhos  aprender  ao  mos- 
teiro de  Sancta  Cruz. 

Foi  correndo  o  tempo  até  á  occasião  em  que  D.  fr.  Braz 
de  Barros  julgou  conveniente  convocar  capitulo  dos  có- 
negos regrantes,  que  então  eram  em  numero  de  22.  Beu- 
nidos  em  17  de  fevereiro  de  1530,  lhes  expoz  o  refor- 
mador que  a  sua  tenção  não  era  governar,  mas  que  só 
pretendia  reduzil-os  á  sua  primitiva  instituição,  conforme 
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as  primeiras  constituições  d'aquelle  mosteiro,  ordenadas 
por  S.  Theotonio;  "e  por  isso  lhes  mandava  que  eleges- 
sem oVentre  si  prior  crasteiro  triennal,  que  os  dirigisse. 

Procederam  por  tanto  os  cónegos  á  eleição,  e  recamu 
ella  em  D.  Dionvsio  de  Moraes.  Esta  escolha  foi  muito 
bem  recebida  em  Coimbra  por  ser  o  eleito  natural  da 
mesma  cidade.  Tomou  logo  posse  D.  Dionysio  de  Moraes, 
e  na  qualidade  de  prior  crasteiro  assistiu  já  no  dia  im- 
mediato,  18  de  fevereiro,  á  festa  de  S.  Theotonio  (1). 

A  boa  direcção  dada  por  este  illustrado  prior  a  toda 
a  administração"  litteraria  e  económica  do  mosteiro  ioi  tao 
notável,  que  durante  o  seu  triennio  afflmram  a  Saneia 
Cruz  50  pessoas,  algumas  da  nobreza.,  para  tomar  o  ha- 
bito de  cónegos -regrantes;  de  modo  que  com  os  22  que 
existiam  no  principio  da  reforma  subiam  ao  numero  de 
72  os  cónegos  que  no  fim  da  sua  gerência  havia  no  mos- 
teiro. •  T»    •  + 

Como  D.  Dionvsio  de  Moraes  estudara  em  Paris,  ti- 
vera occasião  de  notar  o  desenvolvimento  que  alh  havia 
tomado  a  arte  typographica;  e  de  certo  não  podia  ver  sem 

(1)  No  real  mosteiro  de  Sancta  Cruz  havia  priores  mores  ou 
perpétuos;  e  priores  menores,  ou  crasteiro*  deduzindo  o  nome  d. 
òrasta  com  que  os  antigos  designavam  a  claustra.  Ao pnoi  cias 
'  que  era  de  eleição  triennal,  pertencia  o  governo  dos  cónegos 
que  viviam  uo  mosteiro;  e  aos  priores  mores  tocava  o  S^^ãe 
todos,  tanto  dos  que  habitavam  no  mosteiro,  como  dos  que  y  i  *  iam 
fora  em  diversas  egrejas  e  granjas  annexas. 

Até  á  epocha  da  reformação,  nào  havia  P™f»ffV™>™Z*?£ 
um  dos  mosteiros  de  S  ineta  Cruz,  S.  Vicente  de  Fora  e  b ,  ba  ■ 
dor  de  Grijó,  se  governava  pelos  seus  priores.  Depois  da  rexoima 
unindo-se  osW  mosteiros,  começaram  os  pnores de ^ancta  U  z 
a  chamar-se  priores  geraes,  exercendo  ao  mesmo  tempo  o  elevado 
cargo  de  eancellarios  da  universidade. 

5  Dionvsio  de  Moraes,  depois  de  servir  o  logar  te  prior  ci  as 
tefro :L  annos  de  1530  a  1533,  M  »,^  ^ 
da  ordem  que  se  reuniu  no  dia  3  de  maio  de  lo42,  ao  quai  tam 
bem  preTidm  D.  fr.  Braz  de  Barros,  sendo  o  segundo  que  gozou 

°  Y^lr^leral  D.  Dionvsio  de  Moraes  o  que  fundou  ao  prin- 
cipio da  na  da  Sophia  os  collegios  de  &  Miguel  e  Todos  osban- 
onde  depois  esteve  o  collegio  das  artes  ou  collegn o  rea  e 
por  ultimo  ^inquisição.  Falleceu  em  avançada  edade,  a  8  de  ago.to 
de  1582. 
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sentimento  que  uma  cidade  tão  importante  como  Coim- 
bra ainda  até  então  não  tivesse  possuído  uma  única  im- 
prensa. 

Para  remediar  esta  falta  extranhavel,  logo  que  tomou 
posse  do  logar  de  prior  crasteiro,  não  deixou  de  empre- 
gar os  meios  necessários  para  que  o  mosteiro  de  Sancta 
truz  tivesse  a  gloria  de  possuir  a  primeira  tvpographia 
d  esta  cidade.  °  * 

O  impressor  francez  German  Galharde  tinha  vindo  para 
Lisboa  e  ahi  estabelecera  uma  acreditada  typosraphia 
Foi  a  elle  que  se  dirigiu  D.  Dionysio  de  Moraes?  encar- 
reganc  o-o  de  vir  fundar  e  dirigir  uma  imprensa  no  mos- 
teiro de  Sancta  Cruz  (!). 

Annuiu  German  Galharde,  e  tão  boa  diligencia  empre- 
gou D.  Dionysio  de  Moraes,  ajudado  pelo  impressor  fran- 
cez que,  tendo  aquelle  sido  eleito  prior  crasteiro  em  17 
de  fevereiro  de  1530,  já  no  dia  8  de  abril  de  1531  se 
concluía  o  seguinte  livro,  que  foi  o  primeiro  que  sahiu 
a  luz  no  mosteiro  de  Sancta  Cruz  de  Coimbra: 

Brevianvm  secundum  vsum  ecclesiae  S.  *  CoMmbriêsis 
ordJ  canõ.  re~g.  D.  Aug.  post  ems  reformationem  restituti 
ac  reformati. 

O  único  exemplar  d'esta  preciosidade  bMographica  de 
que  temos  noticia  existe  no  deposito  dos  livros  dos  con- 
ventos d  esta  cidade. 


(1)  Tinham  vindo  para  Lisboa  impressores  allemães,  franceses 
italianos  e  hespanhoes,  por  uma  parte  attrahicios  pelo  lu^pecu 

sv£::ra  pelas  Was  e 

veleiro  de°Tw  "o  ^         ^  ^  em  Santa^m  a  20  de  fe- 
allemão  t  í  W  CGnCe.dera  a  ^  e  mercê  a  Jacob  Cromberger, 
allemao,  e  a  todos  os  impressores,  que  nos  seus  reinos  e  senhorios 
usassem  a  nobre  arte  da  impressão,  de  que  tivessem  aquel la  2 
smas  graças,  privilégios,  liberdades  e honras,  que  havi^  e  deviam 

que  nao  tivessem  armas,  nem  cavallos,  segundo  as  ordenações-  e 
que  por  taes  fossem  tidos  e  havidos  em  toda  a  parte  com  tanto 
que  possuíssem  de  cabedal  duas  mil  dobras  de  ouro  e  fossem  cW 
^  m-T°>  nem  de  ^  suspeita  de 
Sa  ?     '  nm  mCOÍ'rid°  em  infamia'  nem  em  crime  d«  lesa 
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German  Galharde  voltou  de  Coimbra  para  Lisboa  logo 
depois  de  organisar  a  imprensa  e  de  imprimir  vários  li- 
vros no  mesmo  anno  de  1531.  Depois  da  sua  ausência 
eram  alguns  dos  próprios  cónegos  regrantes  que  com- 
punham e  imprimiam  os  livros  (1). 

O  typo  mais  usado  na  imprensa  do  real  mosteiro  de 
Sancta  Cruz  era  o  gótico  ou  meio  gótico,  ainda  que  al- 
gumas impressões  foram5  feitas  com  o  typo  veneziano  ou 
itálico,  como  por  exemplo  a  Antimoria  de  Ayres  Barbosa 
alli  impressa  em  1536,  e  a  de  Boécio,  De  divisionibus  et 
defínitionibus. 

Foi  a  mesma  imprensa  a  primeira,  ou  pelo  menos  uma 
das  primeiras  que  em  Portugal  teve  caracteres  gregos. 
No  referido  livro  de  Boécio  já  vêm  alguns  logares  com 
esses  caracteres. 

Também  alli  havia  gravadores  em  madeira.  No  pri- 
meiro livro  impresso  naquelle  mosteiro  em  1531  ha  nu- 
merosas gravuras  em  madeira  intercaladas  no  texto.  Egual- 
mente  ha  gravuras  em  outros  livros  impressos  no  mesmo 
anno. 

Conservou-se  a  imprensa  no  real  mosteiro  de  Sancta 
Cruz  até  ao  anno  de  1577,  em  que  el-rei  D.  Sebastião 
a  mandou  pedir  ao  prior  geral.  Foi  levada  para  o  mos- 
teiro de  S.  Vicente  de  Fora  de  Lisboa,  a  íim  de  ahi  se- 
imprimir  a  bulia  da  cruzada,  cujo  rendimento  tinha  de 
ser  applicado  ás  despesas  com  a  guerra  de  Africa.  Esta 
imprensa  nunca  mais  voltou  para  Coimbra. 

(1)  No  anno  de  1532,  immediato  áquelle  em  que  foi  fundada  a 
imprensa  no  real  mosteiro  de  Sancta  Cruz,  já  alli  compunham  e 
imprimiam  os  cónegos  regrantes,  Estevão  e  Manuel,  o  Liuro  das 
constituições  e  costumes  que  se  guardam  em  o  moesteyro  de  Sancta 
Cruz  dos  Cónegos  regrantes  da  Ordem  de  Nosso  Padre  Saricto- 
Agostinho:  e  German  Galharde,  que  depois  de  organisar  a  imprensa 
no  referido  mosteiro  se  ausentara  para  Lisboa,  imprimia  naquella 
cidade  no  mesmo  anno  de  1532  o  seguinte  livro  em  typo  goticor 
—Liher  de  scholastica  disciplina  awctoritatibus  scripturarum  cum 
distichis  interpositis. 


282 


'1542-1588  —  João  de  Barreira  e  João  Alvares, 
e  ainda  João  de  Barreira  até  1590 


Estes  dois  celebres  impressores  tiveram  imprensa  de 
parceria  na  rua  de  S.  Mamede  em  Lisboa,  em  Braga  e 
Coimbra.  Nesta  cidade  vieram  estabelecer  a  imprensa  em 
1542. 

O  primeiro  livro  impresso  por  João  de  Barreira  e  João 
Alvares  em  Coimbra,  jogo  depois  de  aqui  estabelecerem 
a  imprensa  em  1542,  foi  o  seguinte:  —Martini  ab  Az- 
pUcueta  Navarri  iiirisconsuUi  in  tres  de  poenitetia  dis- 
tinctiones posteriores  commentarii  Adietas  est  in  calce  libri 
loclupetissimus  in dex. 

Em  2  de  novembro  de  1546  o  reitor  da  universidade 
ir.  Diogo  de  Murça,  deu  procuração  a  João  Alvares  para 
ir  a  Lisboa  receber  e  arrecadar  toda  a  impressão  de  que 
el-rei  fizera  mercê  a  este  estudo,  e  para  a  trazer  a  elle, 
auctorisando-o  a  avaliar  e  lhe  pôr  os  preços  que  justos 
fossem. 

O  mesmo  reitor  concedeu  aos  impressores  João  de  Bar- 
reira e  João  Alvares  o  privilegio  de  impressores  da  uni- 
versidade, o  que  lhes  foi  confirmado  por  provisão  regia 
de  21  de  março  de  1548.  Logo  em  7  de  julho  do  mesmo 
anno  requerei  João  de  Barreira  em  seu  nome  e  no  de 
João  Alvares  ao  conselho  da  universidade,  que  lhes  pa- 
gassem 12$000  réis  conforme  o  contracto,  segundo  a  or- 
denança do  estudo  ás  terças. 

Antes  cFesse  contracto  tinham  João  de  Bnrreira  e  João 
Alvares  imprensa  sua  própria:  porem  depois  passaram  a 
administrar  a  da  universidade,  sendo  os  impressores  pri- 
vilegiados d'ella. 

A  imprensa  da  universidade  foi  estabelecida  nas  casas 
dos  paços  d'el-rei. 

Nos  primeiros  annos  que  estes  impressores  imprimiram 
em  Coimbra  usaram  de  preferencia  dos  caracteres  goti- 
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cos  ou  meio  góticos.  Depois  passaram  também  a  usar  dos 
caracteres  romanos,  ou  caracteres  redondos  e  grossos. 

Foram-se  tornando  preferíveis  os  caracteres  romanos 
aos  venezianos  ou  itálicos,  que  haviam  sido  inventados 
pelo  celebre  impressor  de  Veneza,  Aldo  Manucio,  por 
serem  mais  bem  formados  e  fáceis  de  ler.  Os  caracteres 
itálicos  eram  delgados  e  miúdos,  e  por  isso  se  faziam  mo- 
lestos aos  olhos,  pe^  cFe  se  foram  reservando  para  cita- 
ções, ou  para  obras  pequenas.  _ 

A  officina  da  universidade,  dirigida  pelos  referidos  im- 
pressores, foi  logo  no  principio  fornecida  de  caracteres 
gregos  que  já  vêm  na  edição  feita  em  1549  das  Chilia- 
dasàQ  Erasmo,  por  João  Yaseu,  e  em  outras  impressões 
subsequentes.  - 

Os  impressores  João  de  Barreira  e  João  Alvares,  se- 
guindo o  uso  dos  principaes  impressores  do  seu  tempo, 
que  costumavam  pôr  divisas  nas  suas  obras,  usaram  por 
varias  vezes  como  sua  divisa  uma  esphera  com  a  seguinte 
leo-enda  em  baixo  —  Spera  in  Deo,  et  fac  bomXatem. 

"A  8  de  julho  de  1560,  numa  obrigação  feita  por  João 
de  Barreira  e  João  Alvares  perante  o  dr.  Manuel  da  Costa, 
lente  de  prima  de  leis,  para  este  fim  commissionado  pela 
universidade,  confessaram  ter  recebido  duas  prensas  per- 
feitas com  todo  o  necessário,  12  caixas  para  pôr  as  le- 
tras, 714  letras  de  estanho  de  títulos  e  começo  de  capí- 
tulos, e  14  quintaes  de  estanho,  que  pesaram  as  letras 
fundidas,  miudanças  e  guarnições,  que  tudo  era  da  fa- 
zenda da  universidade. 

João  Alvares  disse  que  tinha  em  seu  poder  das  sobre- 
dietas  peças  uma  prensa,  8  caixas,  as  714  letras  de  es- 
tanho de  títulos  e  começo  de  capítulos  e  10  quintaes  de 
estanho,  e  das  miudanças  e  guarnições  ametade;  e  João 
de  Barreira  declarou  que  tinha  uma  prensa,  4  caixas  das 
letras,  5  arrobas  de  estanho  e  ametade  das  miudanças  e 

guarnições.  . 

Obrigaram-se  os  referidos  impressores,  como  neis  de- 
positários, a  dar  e  a  entregar  cá  universidade  e  a  quem 
seu  poder  tivesse,  todos  os  objectos  que  lhes  haviam  sido 
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entregues,  todas  as  vezes  que  lhes  fossem  pedidos,  in- 
cluindo 2  qumtaes  e  3  arrobas  de  estanho,  que  faltavam 
para  completar  os  14  quintaes  que  tinham  recebido  e 
isto  com  protestação  de  não  renunciarem  a  quebra  de  es- 
tanho que  desminue  na  fundição. 

Para  maior  segurança  d'esta  obrigação  deram  por  seus 
íiadores  e  pnncipaes  pagadores,  João  Alvares  a  seu  genro 
Antonio  de  Mariz,  e  João  de  Barreira  a  Gaspar  de  Seixas 

João  Alvares  falleceu  ou  no  fim  de  dezembro  de  1586 
ou  principio  de  janeiro  de  1587,  e  João  de  Barreira  em 


1549-1555  — Francisco  Correia 


Imprimia  Francisco  Correia  numa  typographia  perten- 
cente ao  collegio  real  (escholas  menores)  no  principio 
da  rua  da  Sophia,  onde  depois  veiu  a  ser  estabelecida  a 
inquisição. 

Um  dos  livros  mais  antigos  de  que  temos  noticia,  im- 
pressos por  Francisco  Correia  nesta  typographia,  foi  em 
lí>4y  o  Iractado  moral  de  louvores  e  perigos  d'alquns 
estados  seculares,  e  das  obrigações,  com  exortação  em  cada 
estado  de  que  se  tracta,  por  D.  Sancho  de  Noronha 

O  typo  mais  usado  por  Francisco  Correia  era  o  itálico 
foram  por  elle  impressos  neste  typo  os  livros  —  Hiero- 
nymi  Osorij  de  gloria  libri  V3  em  1549;  — e  Incitamen- 
tum  amons  erga  Deum,  authore  viro  quodam  Religioso 
ex  eorum  numero,  qui  institutum  Eremitarum  D  A  Au- 
gustmi  sequuntur;  quiq.  in  Collegio  Conimb.  virgini  Ala- 
rme de  Gratia  dicato  versãtur,  em  1550.  Neste  ultimo 
livro  apenas  o  prologo  é  em  typo  redondo;  tudo  o  mais 
e  em  itálico. 

Quando  D.  João  III  resolveu  entregar  o  collegio  real 
aos  jesuítas,  mandou  ao  reitor  do  mesmo  collegio  o  dr 
Diogo  de  Teive,  por  sua  carta  de  10  de  setembro  de  1555* 
que  entregasse  as  letras  e  matrizes  da  imprensa  do  re- 
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ferido  collegio  a  Fernão  Lopes  de  Castanheda,  guarda  do 
cartório  da  universidade,  para  as  ter  a  bom  recado. 

D'estes  objectos  deu  conta  em  1560  Branca  Vieira, 
viuva  de  Fernão  Lopes  de  Castanheda,  com  o  seu  segundo 
marido  e  tutor  de  seus  filhos,  Gaspar  de  Seixas.  Por  obri- 
gação assignada  por  elles  em  6  de  agosto  d'aquelle  anrio, 
comprometteram-se  a  entregar  dentro  do  espaço  de  6  me- 
zes  algumas  peças  que  faltavam  ao  reitor  da  universidade 
D.  Jorge  de  Almeida. 

Francisco  Correia,  depois  de  ter  sido  impressor  do  col- 
legio real  de  Coimbra,  foi  estabelecer  imprensa  em  Lisboa. 


1555 — Antonio  de  Santillana 


O  nome  (Teste  impressor  indica  que  era  hespanhol, 
ou  pelo  menos  oriundo  de  Hespanha. 

Imprimiu  em  Coimbra  por  mandado  do  bispo  de  Coim- 
bra D.  João  Soares,  o—Bremarium  romantmh  antiquum 
&  novum  complectens,  per  sanctissimum  Dominíi  nostrum 
Papam  luUum  tertium  approbatum.  Conimbricae.  Apud 
Antonium  a  Santillana,  1555. 

D.  João  Soares  tinha  ido  em  tenra  edade  para  Sala- 
manca, onde  tomou  o  habito  dos  eremitas  de  Saneio  Agos- 
tinho. Alli  estudou  e  se  doutorou  em  1529,  e  voltando 
a  Portugal  foi  por  D.  João  III  nomeado  bispo  de  Coimbra 
em  22  de  maio  de  1545.  É  de  crer  que  o  impressor 
Antonio  de  Santillana  viesse  de  Hespanha  para  Coimbra, 
attrahido  pelas  relações  que  tivesse  adquirido  com  D.  João 
Soares 

Havia  apenas  24  annos  que  a  imprensa  tinha  sido  pela 
primeira  vez  estabelecida  em  Coimbra,  e  já  em  1555 
aqui  existiam  4  imprensas:  a  do  mosteiro  de  Sancta  Cruz; 
a  da  universidade,  dirigida  por  João  de  Barreira  e  João 
Alvares;  a  do  collegio  real,  dirigida  por  Francisco  Cor- 
reia; e  a  de  Antonio  de  Santillana.  Comtudo  estas  duas 
ultimas  não  passaram  alem  d'este  anno. 
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1 556- í  600  —  Antonio  de  Mariz 

Teve  Antonio  de  Mariz  imprensa  em  Braga  e  Coimbra 
e  loja  cie  livros  em  Lamego;  e  foi  um  dos  mais  notáveis 
impressores  do  seu  tempo. 

O  liyro  mais  antigo  impresso  em  Coimbra  por  Antonio 
de  Mariz,  de  que  temos  noticia,  é  a  Lógica  Aristotelis 
stagiritae,em  1556. 

Obtete  Antonio  de  Mariz  para  si  o  mesmo  privilegio  eme 
el-rei  D.  Sebastião  tinha  concedido  em  25  de  agosto  de 
1572  aos  padres  da  companhia  de  Jesus.  Consistia  este 
privilegio  em  que  ninguém  podesse  imprimir,  nem  trazer 
cie  tora,  nem  vender  quaesquer  livros  compostos,  orde- 
nados ou  trasladados  por  elles,  sem  sua  approvação,  sob 
pena  de  perder  os  dictos  livros  que  lhe  fossem  achados, 
e  trinta  cruzados. 

Tendo  fallecido  em  1590  o  impressor  João  de  Bar- 
reira, um  dos  dois  privilegiados  da  universidade,  ficou-o 
substituindo  Antonio  de  Mariz,  por  contracto  por  elle  as- 
signado  em  7  de  outubro  do  dicto  anno,  sendo  reitor  An- 
tonio de  Mendoça. 

Antonio  de  Mariz  possuía  imprensa  sua  própria,  e  não 
da  universidade  como  aquella  em  que  haviam  trabalhado 
desde  certo  tempo  João  de  Barreira  e  João  Alvares. 

A  grandeza  e  importância  da  typographia  de  Antonio 
de  Mariz  pode  ainda  hoje  avaliar-se  pelo  numero  e  bel- 
leza  das  suas  edições.  Bastará  indicar  ao  acaso  —  os  dife- 
rentes commentarios  a  Aristóteles:  as  Constituições  syno- 
claes  do  bispado  do  Porto,  de  D.  fr.  Marcos  de  Lisboa;  os 
Diálogos,  de  D.  fr.  Amador  Arraes;  as  Constituições  sy- 
nodaes  do  bispado  de  Coimbra,  de  D.  Affonso  de  Castello 
Branco;  os  commentarios  de  fr.  Heitor  Pinto,  as  obras  de 
Pedro  Nunes,  e  outras  (1). 

(1)  O  impressor  Antonio  de  Mariz  fez  em  1571  e  1572  a  secunda 
ecliçao  de  algumas  das  obras  do  celebre  comosgrapho  Pedro  Nu- 


287 


4inda  que  os  jesuítas  mandaram  imprimir  algumas  das 
suas  obras  por  João  de  Barreira,  comtudo  o  seu  impressor 
mais  preferido  era  Antonio  de  Mariz. 

Foi  \ntonio  de  Mariz  casado  com  uma  filha  do  impres- 
sor João  \lvares.  Um  dos  filhos  que  teve  cfesse  casamento 
foi  o  bem  conhecido  Pedro  de  Mariz,  auctor  dos  aprecia- 
dos Diálogos  de  varia  historia,  de  que  têm  havido  ato 
agora  seis  edições.  Pedro  de  Mariz  foi  presbytero  secu- 
lar, bacharel  em  cânones,  guarda-mór  da  livraria  da  uni- 
versidade, e  provedor  do  hospital  da  Castanheira. 

4  primeira  impressão  dos  Diálogos  fel-a  Antonio  de 
Mariz  na  sua  imprensa  em  1594.  Tendo  porem  princi- 
piado segunda  edição  em  1597  e  1598,  e  sendo  depois 
a  cidade  de  Coimbra  invadida  pelo  flagello  da  peste,  teve 
de  mandar  ir  a  imprensa  para  os  Moinhos  do  Arcipreste 
em  Sernache  dos  Alhos,  onde  concluiu  a  impressão  em 
8  de  abril  de  1599. 

Ainda  no  principio  do  mesmo  anno  de  15^y  tinna  An- 
tonio de  Mariz  acabado  em  Coimbra  a  impressão  do  pri- 
meiro tomo  dos  Commentariorum  in  concordiam  et  histo- 
ria Evangelizam,  do  jesuíta  Sebastião  Barradas.  O  se- 
gundo tomo  porem  d' esta  obra  só  vem  a  ser  impresso 
em  Lisboa  por  Pedro  Craesbeeck  em  1605,  porque  An- 
tonio de  Mariz  já  o  não  poude  imprimir  por  fallecer  no 
anno  de  1600. 

nes.  Imprimiu  em  1572  o  livro-PeíW  Nonii  Salaciensis  de  arte 
atque  ratione  navigandi  libri  duo;  addicionando  «omesmo^^ 
osiivros  do  referido  auctor,  impressos  também  por  Antonio  de  Ma 
riz  em  157 1  -De  erratis  Orontii  Finaei,  e  De  crepusculis.—Aqnel- 
las  datas  foram  alteradas  com  letra  de  imprensa,  posta  a  mao,  para 
representar  que  os  três  livros  se  imprimiram  em  lo  i  o 

Estes  livros  já  tinham  sido  impressos  em  Coimbra  em .  IMA .  O» 
bibíiographos  pWuezes,  e  até  estrangeiros,  que  tenvfaUado 
obras  de  Pedro  Nunes,  todos  se  tem  enganado,  at ;  nbmnd  essa 
primeira  impressão  a  Antonio  de  Mariz,  quando  este  so  e stabele 
ceu  a  sua  typo^raphia  em  Coimbra  10  annos  depois.  A  letencla 
São  de  1546 Sa  sido  feita  nào  por  Antonio  de  Max»,  mas  pe- 
los impressores  João  de  Barreira  e  João  Alvares. 
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1587-1596— -Antonio  de  Barreira 

Foi  Antonio  de  Barreira  filho  de  João  de  Barreira 
Amda  em  vida  do  pae,  havendo  fallecido  João  Alvares 
alcançou  em  10  de  janeiro  de  1587  do  reitor  D.  Fernão 
Martins  Mascarenhas,  o  privilegio  de  impressor  da  uni- 
versidade. Ficou  pelo  seu  contracto  obrigado  a  ajudar  seu 
pae  na  impressão  dos  livros  d'aquelJe  estabelecimento,  as- 
sim como  até  ahi  o  tinha  feito  o  impressor  João  Alvares 

Antonio  de  Barreira,  de  accordo  com  seu  pae,  deveria 
ter  todos  os  apparelhos  e  instrumentos  necessários  á  im- 
pressão; estar  sempre  prompto  para  se  occupar  nas  obras 
dos  lentes  e  mais  pessoas  da  universidade,  e  regular-se 
no  preço  das  impressões  pelo  costume  e  pelo  que  leva- 
vam os  outros  impressores.  E  em  recompensa,  alem  dos 
]ir310s.  de  imPressor,  receberia  Antonio  de  Barreira 
t>0()OO  reis  por  anno. 

Nos  estatutos  da  universidade  de  1591,  impressos  pelo 
mesmo  Antonio  de  Barreira  em  1593,  se  determinava 
que  houvesse  um  corrector,  que  fosse  muito  bom  latino 
e  grego,  e  tivesse  noticia  das  sciencias.  Com  particular 
cuidado  devia  visitar  a  impressão,  e  procurar  que  hou- 
vesse nella  bons  caracteres,  tendo  em  bom  recado  os  da 
universidade.  Competia-lhe  emendar  tudo  que  se  impri- 
misse, de  modo  que  se  não  fosse  com  a  impressão  por 
diante  sem  sua  emenda;  para  o  que  teria  jurisdicção  nos 
impressores,  pondo  e  executando  as  penas  que  lhe  pare- 
cesse. Este  officio  andaria  juncto  com  o  de  guarda  da  li- 
vraria, vencendo  de  tudo  30#000  réis  annuaes. 

Nos  estatutos  da  universidade  de  1597,  que  depois  fo- 
ram confirmados  por  D.  João  IV  em  1653,  e  impressos 
em  'I6o4,  se  estabelecia  que  fossem  privilegiadas  duas 
™pressoes  e  quatro  tendas  de  livreiros;  e  na  reformação 
cie  1512  se  manda  que  se  accrescente  — «que  sejam  pri- 
vilegiados os  ministros  necessários  das  duas  impressões.» 
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K3QO-1650 — Diogo  Gomes  de  Loureiro 


Tinha  Diogo  Gomes  de  Loureiro  casado  com  uma  filha 
de  Antonio  de  Mariz,  e  assim  herdou  a  sua  imprensa. 

Aos  impressores  João  de  Barreira,  Mo  Alvares  e  An- 
tonio de  Barreira  havia  a  universidade  concedido  casas 
para  habitação.  Não  continuara  porem  essa  concessão  a 
Antonio  de  Mariz,  substituindo-a  a  mesa  da  fazenda  pela 
quantia  annual  de  6$000  réis.  .  „ 

Quando  falleceu  Antonio  de  Mariz  em  1600  devia-lhe 
a  universidade  301000  réis  de  5  annos.  Por  uma  trans- 
acção amigável  com  Diogo  Gomes  de  Loureiro,  assignada 
aos  6  de  fevereiro  de  1601,  e  com  a  annuencia  de  sua 
mulher  Maria  João,  do  licenciado  Francisco  Gomes  Lou- 
reiro, corregedor  na  villa  de  Alemquer,  e  sua  mulher  Gra- 
cia de  Mariz,  do  licenciado  Pedro  de  Mariz,  Salvador  de 
Mariz,  e  Joanna  de  Mariz,  irmãos,  cunhados  e  herdeiros 
de  Antonio  de  Mariz,  foi  concordado  em  se  darem  por  sa- 
tisfeitos com  a  quantia  de  20$000  réis. 

No  dia  8  de  maio  de  1602,  sendo  reitor  Affonso  Fur- 
tado de  Mendonça,  foi  concedido  a  Diogo  Gomes  de  Lou* 
reiro  o  privilegio  de  impressor  da  universidade.  As  con- 
dições foram  as  mesmas  que  tinham  sido  impostas  aos 
impressores  Antonio  de  Barreira  e  Antonio  de  Mariz,  ac- 
crescendo  porem  mais  a  obrigação  de  ter  tres  prensas, 
e  de  nunca  mudar  a  imprensa  para  terra  onde  não  esti- 
vesse a  universidade,  com  a  pena  de  perder  o  privilegio 
de  impressor. 

Na  obrigação  por  elle  assignada  em  10  de  outubro  de 
1605  da  quantia  de  40$000  réis,  que  a  universidade  lhe 
emprestara  pera  a  obra  da  impressão  da  poesia  que  se 
compoz  em  louvor  do  príncipe  noso  Snõr  (1),  se  respon- 

(1)  Efectivamente  Diogo  Gomes  de  Loureiro  imprimiu  no  se- 
guinte anno  de  1606  o  mencionado  livro,  que  é  o  seguinte: 

Avgvslissimo  Eispaniarvm  Principi  Becens  nato  I  hilippo  Do- 
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sabilisa  a  pagal-a  no  prazo  de  dois  annos,  e  a  dar  á  uni- 
versidade 100  exemplares  perfeitos  e  acabados,  e  para 
satisfação  de  tudo  declara  que  obriga  todos  os  seus  bens 
e  fazenda  havida  e  por  haver,  e  em  especial  hypotheca  as 
casas  em  que  vive  sobre  a  Sota,  que  valem  trezentos  mil 
réis. 

Estas  casas  sobre  a  Sota  eram  sem  duvida  ao  arco  de 
Almedina,  no  sitio  onde  existem  as  que  fazem  frente  para 
a  rua  de  Quebra  Costas,  e  debaixo  das  quaes  passa  a 
grande  rima  ou  sota,  por  onde  descem  as  aguas  do  bairro 
alto  em  direcção  ao  rio.  Pertencem  actualmente  ao  sr.  José 
Pinto  Salema,  e  nellas  habita  o  sr.  Miguel  Dias  Barata,  al- 
faiate. 

Ainda  nestas  casas  se  vê  uma  janella  que  bem  mostra 
ser  da  epocha,  ou  mesmo  antes  de  Diogo  Gomes  de  Lou- 
reiro. E  como  este  foi  um  dos  herdeiros  de  Antonio  de 
Mariz,  e  o  continuador  da  sua  imprensa,  não  é  temeri- 
dade suppor  que  no  mesmo  local  tivera  a  imprensa  An- 
tonio de  Mariz. 

Deve-se  advertir  que  todos  ou  quasi  todos  os  antigos 
impressores  de  Coimbra  moraram  ao  arco  de  Almedina, 
na  rua  das  Fangas,  ou  na  rua  de  Quebra  Costas. 

Diogo  Gomes  de  Loureiro  já  em  28  de  julho  de  1648 
estava  viuvo,  porque  assim  o  declara  numa  doação  que 
nesse  dia  faz  a  seu  sobrinho,  o  dr.  Luiz  Gomes  de  Lou- 
reiro, desembargador  do  paço  e  conservador  cia  univer- 
sidade, do  prazo  de  cinco  geiras  de  terra,  que  possuia  no 
campo  de  Treixede. 

No  seu  tempo  estava  muito  desenvolvida  a  arte  de  gra- 
vura. Por  exemplo,  nos  Âpplausos  académicos  da  Univer- 
sidade de  Coimbra  a  El  Rei  Nosso  Senhor  D.  João  IV, 

minico  Victorio,  Austríaco,  Philippi,  lioc  nomine  secundi  Lusita- 
niae  Régis  F.  expectatissimo  Natalitium  Libellum  dedicai  Acade- 
mia Conimhricensis,  IvssvD.  Francisci  de  Castro  a  Consiliis  Ca- 
tholicae  Majestatis,  &  eiusde  Academiae  Fectoris. 

Conimbricae,  Typis,  &  Experisis  Didaci  Gomez  Lovreyro  Aca- 
demiae, &  Fegis  Archi-typograplii.  Cum  facultate  Inquisitorum,  & 
Ordinarij.  Anno  Dni  1606.— 4.°  de  iv-40  folhas,  numeradas  só 
d'um  lado. 
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impressos  por  elle  em  1641,  o  frontespicio  do  livro  é 
aberto  a  buril.  Em  uma  portada  se  vêem  varias  figuras, 
e  no  centro  o  retrato  de  D.  João  IV.  Este  frontespicio  foi 
desenhado  por  José  de  Avellar,  celebre  pintor  portuguez, 
e  gravado  pelo  artista  Agostinho  Suarez  Floriano.  Tam- 
bém a  Arte  de  orar,  pelo  padre  Diogo  Monteiro,  impressa 
por  Diogo  Gomes  de  Loureiro  em  1630,  tem  o  frontes- 
picio aberto  a  buril.  E  assim  como  estas  podiamos  indi- 
car outras  obras. 

Diogo  Gomes  de  Loureiro  tinha  impresso  em  IblO  o 
Manuale  Missalis  Romani.  Em  1649,  ou  principio  de 
1650,  tractou  de  o  reimprimir;  porem  não  o  poude  aca- 
bar, porque  falleceu  quando  apenas  estava  parte  do  livro 
impresso.  Em  consequência  d'isso  o  impressor  Manuel 
Carvalho,  de  quem  adiante  fallaremos,  obteve  licença  em 
31  de  maio  de  1650  para  o  poder  concluir;  e  effectiva- 
mente  terminou  a  impressão  d'elle  no  ãnno  de  1651. 


1600-1605— Manuel  de  Araujo 


Foi  Manuel  de  Araujo  um  dos  impressores  privilegia- 
dos da  universidade.  A  seu  respeito  nada  mais  podemos 
saber  do  que  a  noticia  das  suas  impressões. 

Entre  estas  notaremos  as  Constituições  synodaes  do  bis- 
pado de  Leiria,  feytas  e  ordenadas  em  synodo  pelo  senhor 
D.  Pedro  de  Castilho,  bispo  de  Leiria.  E  por  seu  mandado 
impressas  em  Coimbra,  por  Manuel  D'araujo,  Impressor 
dei  reyN.  S.  na  Vniuersidade  de  Coimbra.  Anno  de  1601 . 

Não  se  devem  confundir,  como  alguns  escriptores  têm 
feito,  estas  Constituições  synodaes  do  bispado  de  Leiria, 
de  D.  Pedro  de  Castilho,  impressas  em  1601  por  Manuel 
de  Araujo,  com  as  Constituições  do  bispado  de  Leiria, 
feitas  anteriormente  pelo  bispo  da  mesma  diocese,  D.  fr. 
Braz  de  Barros.  Com  quanto  estas  ultimas  Constituições, 
que  são  em  typo  gótico,  não  tenham  data  nem  local  da 
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impressão,  ha  toda  a  probabilidade  de  que  fossem  im- 
pressas em  1549,  ou  no  armo  anterior,  na  imprensa  do 
mosteiro  de  Sancta  Cruz.  É  fácil  de  ver  a  preferencia  que 
o  bispo  de  Leiria,  D.  fr.  Braz  de  Barros,  daria  á  imprensa 
do  mosteiro  de  Sancta  Cruz,  quando  se  notar  que  foi  elle 
o  reformador  d'aquelle  mosteiro,  e  que  foi  durante  a  sua 
reforma  que  alli  se  estabeleceu  a  imprensa. 

Alem  d'isso  o  typo  d'este  livro  tem  grande  similhança 
com  o  Espelho  de  perfeycam,  que  por  diligencia  do  me- 
smo D.  fr.  Braz  de  Barros  fôra  em  1533  nouamente  im- 
primido &  tirado  d.  latim  e  linguoa  português:  p.  os  có- 
negos regrãtes  do  moesteyro  de  sancta  Cruz  de  Coimbra. 


1608-1609  — Pedro  Craesbeeck 


Este  famoso  impressor  era  natural  de  Antuérpia,  e  des- 
cendente duma  família  distincta  d'aquella  cidade, 

Veiu  estabelecer  imprensa  em  Lisboa,  e  ahi  casou  com 
Susanna  Domingues,  natural  de  Beja. 

Pedro  Craesbeeck  foi  um  dos  impressores  a  quem  a 
arte  typographica  mais  deve  em  Portugal.  Os  seus  filhos 
seguiram-lhe  depois  as  pisadas  na  mesma  arte. 

Não  se  contentou  Pedro  Craesbeeck  de  ter  imprensa 
em  Lisboa,  pois  que  também  a  veiu  estabelecer  em  Coim- 
bra. Conservou-a  aqui  por  pouco  tempo;  mas  assim  me- 
smo mostrou  logo  a  grandeza  do  seu  génio  artístico.  Os 
dois  grandes  volumes  em  folio  da  Opus  úrtute,  et  statu 
reUgionis,  pelo  jesuíta  Francisco  Soares  Granatense,  im- 
pressos em  Coimbra  por  Pedro  Craesbeeck  nos  annos  de 
1608  e  1609,  são  um  testemunho  do  mérito  da  sua  im- 
prensa. Para  nada  lhe  faltar  também  a  tinha  provida  de 
caracteres  gregos,  como  se  vê  da  íntroductio  in  graecam 
linguam  ex  institiitionibus  grammaticis  Nicolai  Clenardi, 
impressa  por  elle  em  1608  em  grego  e  latim,  sendo  o 
verbo  acoutar  em  portuguez  e  grego. 
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Este  impressor  mereceu  que  el-rei  D.  Pbilippe  de  Cas- 
tella,  por  carta  de  25  de  outubro  de  1617,  lhe  conce- 
desse as  honras  de  cavalleiro  da  sua  casa,  e  as  mesmas 
graças,  liberdades  e  isenções,  que  el-rei  D.  Manuel  tinha 
concedido  em  1508  ao  impressor  Jacob  Gromberger. 


1611-1632  —  Nicolau  Carvalho 


Habitava  Nicolau  Carvalho  na  rua  de  Quebra  Costas, 
onde  possuia  duas  moradas  de  casas.  Fundou  a  imprensa 
em  1611,  mas  antes  d'isso  já  era  livreiro. 

Desde  que  João  de  Barreira  e  João  Alvares  obtiveram 
o  privilegio  de  impressores  da  universidade,  pertenciam 
a  este  estabelecimento  tanto  a  imprensa  como  as  matri- 
zes da  fundição.  Com  o  tempo  foram-se  deteriorando  esses 
obiectos  sem  que  se  reformassem,  e  por  fim  deixou  a 
universidade  de  ter  imprensa  sua  própria,  limitando-se  a 
dar  o  privilegio  de  impressor  aos  particulares  que  tinham 
imprensas,  e  lhe  mereciam  confiança. 

O  resto  da  typographia  da  universidade,  que  ultima- 
mente estava  reduzida  a  um  prelo  velho,  a  3  caixas  ve- 
lhas de  ter  letras,  e  a  40  letras,  foi  e;itregue  por  em- 
préstimo a  Nicolau  Carvalho  em  16  de  maio  de  1611, 
hypothecando  elle,  como  garantia  d'esses  objectos,  as  duas 
moradas  de  casas  que  possuia  na  rua  de  Quebra  Costas, 
que  partiam  d'uma  parte  com  Anna  Caldeira,  viuva,  e 
da  outra  com  Maria  Luiz,  também  viuva. 

Na  imprensa  de  Nicolau  Carvalho  trabalhava  o  impres- 
sor Jorge  Rodrigues.  Na  primeira  edição  em  1612  do 
Tfiesouro  de  Prudentes,  de  Gaspar  Cardoso  de  Sequeira, 
se  diz  que  foi  feita  na  empreção  de  Nicolao  CarualhJo, 
Empressor  da  Universidade,  empresso  por  Iorge  Rodri- 
gues. 

Alem  do  privilegio  de  impressor  da  universidade,  tam- 
bém Nicolau  Carvalho  tinha  o  privilegio  de  livreiro  do 
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bispo  de  Coimbra.  No  Baptistério,  ceremonial  dos  sacra- 
mentos da  Sanda  Madre  Igreja  de  Roma,  conforme  ao 
Cathecismo  Romano,  por  elle  impresso  em  1613,  vem 
assignado  em  5  de  março  do  mesmo  anno  pelo  bispo  de 
Coimbra,  D.  Affonso  de  Castello  Branco,  o  privilegio  con- 
cedido a  Nicidao  Carvalho,  nosso  livreiro,  morador  nesta 
cidade,  para  exclusivamente  poder  imprimir  o  referido 
livro. 

Em  um  exemplar  do  livro  por  elle  impresso  em  1621 
— Annotatiomm  in  capvt  decimvm  tertium  sacrosanti  lesv 
Christi  evangeliisecvndvmloannem,  e  escripto  pelo  monge 
de  S.  Bento  fr.  Gregorio  Baptista,  encontrámos  no  verso 
do  frontespicio,  em  manuscripto,  a  seguinte  nota  em  letra 
antiga  —Este  livro  deu  a  esta  casa  de  S.  Antonio  dos  Oli- 
vaes,  nosso  irmão  Nicolao  Carvalho  por  amor  de  Deus 
Anno  de  1622. 

Em  1619  foi  Nicolau  Carvalho  imprimir  a  Vianna,  por 
conta  do  senado  da  camará  d'aquella  viila,  a  primeira  edi- 
ção da  Vida  de  D.  fr.  Bartholomeu  dos  Martvres,  por 
fr.  Luiz  de  Sousa. 

Nicolau  Carvalho  tinha  também  o  privilegio  de  arma- 
dor dos  autos  e  capella  da  universidade. 

Foi  casado  com  Maria  Flores,  e  morreu  em  1632. 


1632-1652 -Manuel  Carvalho 


Foi  Manuel  Carvalho  filho  de  Nicolau  Carvalho  e  de 
Maria  Flores,  e  continuou  com  a  imprensa  de  seu  pae. 

Em  4  de  dezembro  de  1633  foi  concedido  a  Maria 
Flores,  viuva  de  Nicolau  Carvalho,  e  a  seu  filho  Manuel 
Carvalho,  o  privilegio  de  impressores  da  universidade. 
Assignaram  o  contracto  o  reitor  da  universidade  D.  Al- 
varo da  Costa,  o  dr.  fr.  Manuel  de  Lacerda,  o  dr.  Dioço 
Mendes  Godinho,  o  dr.  Marçal  Casado  Jacome,  e  Manuel 
Carualho.  As  condições  foram  as  mesmas  do  contracto 
com  Diogo  Gomes  de  Loureiro. 
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A  viuva  e  filho  de  Nicolau  Carvalho  também  tiveram 
imprensa  em  Braga,  pois  que  ahi  imprimiram  o—Bre- 
viarium  Bracharense.  Bracharae  Augustas  ex  ofíicma 
viduae,  á  fiUi  Nicolai  Carvalho  Univ.  Conimbr.  Typog. 

^Em  8  de  dezembro  de  1648  o  reitor  Manuel  de  Sal- 
danha concedeu  a  Manuel  Carvalho  o  mesmo  privilegio 
de  armador  dos  autos  e  capella  da  universidade,  de  que 
ià  gozara  seu  pae  Nicolau  Carvalho. 

Como  este  tinha  habitado  na  rua  de  Quebra  Costas, 
onde  possuia  as  duas  moradas  de  casas  já  mencionadas, 
è  quasi  certo  que  seu  filho  Manuel  Carvalho  ahi  conti- 
nuou a  ter  imprensa.  .  _ 

Manuel  Carvalho  fez  em  25  de  maio  de  16o2  o  con- 
tracto para  imprimir  os  estatutos  da  universidade,  jun- 
ctamente  com  a  reformação,  e  o  regimento  dos  médicos 

e  boticários.  , 
A  universidade  ficava  obrigada  a  emprestar  a  Manuel 
Carvalho  a  quantia  de  150#00  réis  para  ajuda  das  des- 
pesas da  impressão,  e  a  receber-lhe  400  volumes  dos  di- 
ctos  estatutos  a  450  réis  cada  um  em  papel. 

Manuel  Carvalho  não  poderia  vender  nenhum  dos  es- 
tatutos durante  quatro  annos,  em  quanto  a  universidade 
dentro  d'ellesnão  gastasse  os  seus;  e  logo  que  estivessem 
gastos,  poderia  Manuel  Carvalho  vender  os  que  tivesse 
A  impressão  devia  estar  concluida  até  dia  de  Natal  do 

dicto  anno  de  1652. 

Ao  cumprimento  das  condições  estipuladas  declara  Ma- 
nuel Carvalho  no  seu  contracto  que  obriga  todos  os  seus 
ben^  e  em  especial  hvpotheca  a  sua  quinta  que  tem  e 
pesueaAugua  de  Maias,  que  está  ao  cabo  da  ponte,  pe- 
nada com  a  quinta  do  Carasco. 

Não  poude  porem  Manuel  Carvalho  cumprir  o  contra- 
cto porque  falleceu  no  mesmo  anno  de  1652. 

Foi  casado  com  Maria  Coutinha,  filha  do  impressor 
Thomé  Carvalho,  de  quem  adiante  faltaremos. 
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1639-1648  —  Lourenço  Craesbeeck 


Foi  este  impressor  filho  de  Pedro  Craesbeeck,  e  nasceu 
em  Lisboa  em  1599.  Seu  pae  mandou-o  educar  em  An- 
tuérpia, e  depois  de  voltar  para  Portugal,  alem  da  imprensa 
que  teve  em  Lisboa,  estabeleceu  uma  em  Évora,  e  veiu 
estabelecer  outra  em  Coimbra. 

Casou  Lourenço  Craesbeeck  em  Verride  com  Maria  de 
Seiça,  irmã  do  padre  Manuel  de  Seiça.  Este  impressor 
deixou  por  fim  a  typographia  a  seu  irmão  Paulo  Craes- 
beeck, e  foi  viver  para  Verride,  onde  ainda  existia  em 
12  de  maio  de  1664,  porque  nesse  dia  fez  elle  desistên- 
cia dos  officios  de  contador  e  inquiridor  dos  coutos  de 
Verride  e  Urmar,  em  beneficio  de  sua  cunhada  Isabel 
de  Seiça,  para  o  seu  dote. 

Lourenço  Craesbeeck  foi  pae  de  Antonio  Craesbeeck, 
que  teve  imprensa  em  Lisboa. 


1643-1691-- Manuel  Dias 


Principiou  Manuel  Dias  a  imprimir  em  1643,  mas  só 
obteve  o  privilegio  de  impressor  da  universidade  em  7 
de  dezembro  de  1652.  Para  a  satisfação  de  seu  contra- 
cto declara  nelle  que  hypotheca  a  sua  impressão,  e  huma 
vinha  com  seu  pumar,  que  pesue  na  Torre  de  Bera,  termo 
d* esta  cidade,  onde  chamam  Barba  d' Alho,  que  parte  cõ 
olival  de  Manuel  Domingues,  e  cõ  Amador  João;  e  mais 
humas  terras  em  Villa  Pouca,  que  forão  de  Manuel  João, 
de  Bera,  que  poderão  valer  quarenta  mil  reis. 

E  muito  provável  que  o  impressor  Manuel  Dias  fosse 
natural  de  Torre  de  Bera,  freguezia  de  Almalaguez,  con- 
celho de  Coimbra.  Ainda  hoje  naquelle  logar  e  noutros 
próximos,  ha  vários  individuos  com  o  appellido  de  Dias. 
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1649-1651— Paulo  Craesbeeck 

Foi  também  Paulo  Craesbeeck  filho  do  insigne  impres- 
sor Pedro  Craesbeeck.  Continuou  em  Coimbra  com  a  im- 
prensa de  seu  irmão  Lourenço  Craesbeeck,  e  egualmente 
teve  imprensa  em  Lisboa. 


1650—  Imprensa  Craesbeeckiana 


Esta  imprensa  é  a  mesma  que  a  antecedente.  E  apenas 
uma  diferente  fórma  com  que  foi  designada  em  algumas 
impressões. 


1651-1672— Thomé  Carvalho 


Solicitou  Thomé  Carvalho  o  privilegio  de  impressor 
da  universidade.  Na  sua  petição  allegava  que  por  quanto 
por  ordem  e  regimento  dos  estatutos  da  Universidade  e 
custume  delia  avia  de  aver  nella  dous  imprensores  que 
sirvão  em  todas  as  cousas  necessárias  á  imprensai  como 
servirão  Diogo  Gomes  de  Loureiro  e  Nicolau  Carvalho, 
imprensores,  e  como  serve  Manuel  de  Carvalho,  imprensor 
da  dita  Universidade,  e  que  ora  pelo  dito  Diogo  Gomes 
de  Loureiro  ser  fallecido,  e  elle  Thomé  Carvalho  ter  com- 
prado toda  a  imprensão,  casas  e  fabrica  que  ficaram  do 
dito  Diogo  Gomes,  e  tinha  gastado  muito  de  sua  fazenda 
em  comprar  a  dita  imprensão,  e  que  visto  ser  falesido  o 
dito  Diogo  Gomes  de  Loureiro  o  aceitasem  no  dito  lugar 
de  imprensor. 
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Tendo  Thomé  Carvalho  comprado  toda  a  imprensa, 
casas  e  fabrica,  que  haviam  ficado  por  fallecimento  de 
Diogo  Gomes  de  Loureiro,  é  claro  que  continuou  a  haver 
imprensa  nas  mesmas  casas  ao  Arco  de  Almedina  só  com 
a  mudança  de  proprietário. 

Todos  esses  bens  hypothecou  Thomé  Carvalho  á  uni- 
versidade, para  cumprimento  do  contracto  de  impressor 
privilegiado,  que  assignou  no  dia  10  de  junho  de  -1651. 

Como  Manuel  Carvalho,  casado  com  a  filha  d'este  Maria 
Coutinha,  não  poude  chegar  a  imprimir  os  estatutos  da 
universidade,  conforme  se  obrigara,  imprimiu-os  Thomé 
Carvalho  em  1654.  Estes  estatutos  têm  o  seguinte  ti- 
tulo: 

Estamos  da  Vniversidade  de  Coimbra.  Confirmados  por 
elRey  nosso  Snõr  Dom.  IO  AO  o  4.°  em  o  anno  de  1655 
Impressos  por  mandado  e  ordê  de  manvel  de  saldanha 
do  Conselho  de  sua  Magestade  Reitor  da  mesma  Vniver- 
sidade e  Bispo  eleito  de  Viseo. 

Em  Coimbra.  Na  officina  de  Thomé  Carualho  Impres- 
sor da  Vniiíersidade.  Anno  1654. 

É  em  folio,  e  tem  frontespicio  gravado  a  buril  com 
uma  elegante  portada,  e  outra  estampa  que  representa  a 
Sapiência,  a  qual  foi  gravada  pela  celebre  pintora  Josefa 
de  Ayalla,  mais  conhecida  por  Josefa  de  Óbidos. 

No  anno  de  1667  levou  Thomé  Carvalho  um  prelo  para 
dentro  do  mosteiro  de  Sancta  Cruz,  a  fim  de  ahi  impri- 
mir por  conta  dos  cónegos  regrantes  o  livro- -Oficia .pró- 
pria sanctorvm,  ex  speciali  Sanctissimi  Domini  nostri  Pij 
Papae  V  concessione.  A  canonicis  regularibus  S.  Augus- 
tini  Congregationis  S.  Crucis  Conimbricensisrecitanda.  Co- 
mmbricae,  in  Régio  Sanctae  Crvcis  Monasterio,  ex  Typis 
Thomae  Carvalho,  Vniversitates  Typographi,  Anno  4661, 
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1652-1677— Maria  Coutinha, 
viuva  de  Manuel  Carvalho 


Poucos  mezes  depois  de  fallecer  seu  marido  Manuel 
Carvalho,  requereu  Maria  Coutinha  a  continuação  do  pri- 
vilegio de  impressora  da  universidade,  o  que  lhe  foi  con- 
cedido em  5  de  novembro  de  1652,  pelo  reitor  Manuel 
de  Saldanha  e  os  mais  membros  do  conselho.  Ao  cum- 
primento do  contracto  se  obrigou  Thomé  Carvalho  em 
nome  de  sua  filha. 

É  muito  de  crer  que  Maria  Coutinha  continuasse  com 
a  imprensa  no  mesmo  local  da  rua  de  Quebra  Costas,  onde 
residira  seu  sogro  Nicolau  Carvalho,  e  depois  seu  marido 
Manuel  Carvalho.  Vinham  assim  as  duas  imprensas  de 
Maria  Coutinha  e  de  seu  pae  Thomé  Carvalho  a  estar  a 
pouca  distancia  uma  da  outra. 

1655-1692— Antonio  Dias  da  Costa 

Doeste  impressor  nada  podemos  saber,  e  mesmo  são 
muito  poucas  e  sem  importância  as  impressões  por  elle 
feitas  de  que  temos  noticia. 

A  raridade  das  suas  impressões  é  tal  que  ainda  a  e 
hoje  não  podemos  ver  senão  a  seguinte,  feita  por  elle 

em  1692.  _  M 

Sermão  de  São  lozeph,  que  pregou  no  mosteyro  da  Ma- 
dre de  Deos  de  Monchique  na  Profissão  de  sua  Irmaa  a 
Madre  Soror  Luiza  Clara  de  Âracaeli,  o  P.  Fr.  Fran- 
cisco de  Aracaeli,  Religioso  de  S.  Francisco  da  Provín- 
cia de  Portugal. 

Alem  d'esta  publicação  que  vimos,  apenas  encontramos, 
mencionado  pelo  abbade  Diogo  Barbosa  Machado  o  Guia 
de  penitentes,  por  D.  Leonardo  de  S.  Joseph  impresso 
por  Antonio  Dias  da  Costa  em  1655. 
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1672-1675 —  Rodrigo  de  Carvalho  Coutinho 


Teve  Rodrigo  de  Carvalho  Coutinho  o  privilegio  de  im- 
pressor da  universidade. 

Na  sua  typographia  se  imprimiu  á  custa  de  Manuel 
Rodrigues  de  Almeida,  mercador  de  livros,  o  Missale  Ro- 
manum*  livro  volumoso  em  folio  de  lxiv-692-cxiiii-40 
paginas  com  muita  variedade  de  tvpos,  o  que  indica  que 
a  sua  imprensa  estava  muito  bem  provida  dos  objector 
necessários  para  qualquer  edição. 


1672-1707  — José  Ferreira 


Foi  Jose  Ferreira  natural  de  Sancto  André  de  Poiares, 
e  filho  de  Antonio  Fernandes  e  Margarida  Ferreira. 

Vem  para  Coimbra  estabelecer  loja  de  livreiro  na  rua 
das  Fangas,  segunda  casa  do  lado  direito  quando  se  sobe, 
a  qual  fica  defronte  da  casa  que  actualmente  possue  o 
sr.  Jose  Augusto  Orcei,  e  já  ahi  habitava  em  1663  com 
loja  de  livreiro.  No  anno  de  1672  passou  a  ter  támbem 
imprensa. 

Foi  casado  com  Catherina  Baptista;  e  tomou  o  habito 
íle  irmão  cia  venerável  ordem  terceira  da  penitencia  d'esta 
cidade  no  dia  6  de  fevereiro  de  1663,  sendo  por  isso  um 
dos  primeiros  irmãos  que  teve  esta  corporação,  a  qual 
tinha  principiado  havia  apenas  5  annos,  em  1658 

Professou  em  13  de  fevereiro  de  1666,  e  logo  no  anno 
seguinte,  1667,  foi  eleito  svnclico  da  referida  irmandade 

%^lmJn\  reeleit0  Para  0  mesmo  car£°  nos  annos  de 
1668,  1669,  1670,  1675,  1677,  1681  e  1682. 

A  consideração  que  o  impressor  José  Ferreira  gozava 
nesta  cidade  mostra-se  pelo  facto  de  ser  eleito  em' 1701 
vice-mmistro  da  mesma  ordem  terceira,  para  o  que  se  es- 
colhiam sempre  pessoas  de  representação. 
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Obteve  também  o  privilegio  de  impressor  da  univer- 
sidade, foi  familiar  do  sancto  officio,  e  seu  impressor  pri- 
vilegiado. .  T  . 

Em  1  de  janeiro  de  1681  arrematou  o  impressor  Jose 
Ferreira  os  terradegos  de  Poiares,  pertencentes  a  univer- 
sidade, pela  quantia  de  130^000  réis. 

No  livro  da  Arte  de  bem  morrer,  industrias  para  fa- 
zer húa  boa  morte,  escripto  pelo  padre  Julio  Cesar  Re- 
emito, veneziano,  da  companhia  de  Jesus,  e  impresso  em 
1685  por  José  Ferreira,  vem  uma  dedicatória  feita  por 
este  impressor  a  D.  Maria  Ferraz  de  Almeida  na  qua 
diz  que  os  motivos  que  tivera  para  fazer  essa  dedicatória 
foram  as  obrigações  que  devia  ao  mando  d  ella,  o  dr.  An- 
tonio de  Villas-boas  e  Sampaio,  do  tempo  em  que  Unha 
sido  provedor  da  comarca  de  Coimbra. 

Os  créditos  que  José  Ferreira  gozava  como  impressor 
fizeram  com  que  o  bispo  D.  João  de  Sousa  o  convidasse 
para  ir  á  cidade  do  Porto,  a  fim  de  alli  imprimir  as  Con- 
stituições synodaes  d'aquelle  bispado,  o  que  elle  efíectuou 
naouella  cidade  em  1690. 

Falleceu  José  Ferreira  no  anno  de  1/0/  nas  mesmas 
casas  da  rua  das  Fangas,  onde  sempre  habitou  no  espaço 
de  mais  de  44  annos  que  residiu  em  Coimbra. 


1680-1702  — Manuel  Rodrigues  de  Almeida 

Nasceu  Manuel  Rodrigues  de  Almeida  no  logar  ^'Ar- 
rancada, freguezia  de  S.  Pedro  de  Vallongo,  concelho  de 
Agueda.  Foram  seus  paes  Manuel  Francisco  e  Magdalena 
Rodrigues  de  Almeida.  . 

Já  em  1661  era  mercador  de  livros,  com  loja  na  pri- 
meira casa  do  lado  direito,  logo  ao  principio  da  rua  das 
Fangas  quando  se  sobe.  Por  esta  forma  habitavam  Ma- 
nuel Rodrigues  de  Almeida  e  José  Ferreira  em  casas  con- 
tíguas. 
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Era  Manuel  Rodrigues  de  Almeida  familiar  do  sancto 
SerXde       ^         1ÍVreÍ''°S  priyile§iados  da  mi~ 

Em  1680  estabeleceu  imprensa  na  mesma  casa  da  rua 
das  Fangas  em  que  até  então  vivera,  e  ahi  continuou  sem- 
pre a  residir  até  á  sua  morte 


1692-1731-João  An 


TUNES 


Principiou  João  Antunes  por  ter  loja  de  livros  ao  Arco 
de  Almedina.  Temos  noticia  de  já  residir  nesse  local  em 

Mandava  imprimir  vários  livros  por  sua  conta  nas  im- 
prensas de  Manuel  Dias,  Thomé  Carvalho,  viuva  de  Ma- 
nuel Carvalho,  José  Ferreira,  e  Manuel  Rodrigues  de  Al- 
meida. Em  1692  estabeleceu  imprensa,  a  qual  conservou 
ate  ao  anno  de  1731,  em  que  falleceu. 

Esteve  portanto  João  Antunes  em  Coimbra  ao  Arco  de 
Almedina  o  longo  espaço  de  59  annos-20  só  com  loja 
ue  livros  e  39  também  com  imprensa. 

Foi  familiar  do  sancto  officio,  e  irmão  da  ordem  ter- 
ceira, de  que  tomou  o  habito  em  13  de  abril  de  1704 
proíessando  em  14  de  fevereiro  de  1706. 

João  Antunes  foi  casado,  e  teve  uma  filha  chamada 
Joanna  Mana  da  Rainha  Sancta. 

Entre  as  obras  impressas  por  João  Antunes  bastará  in- 
dicar o  Portugal  medico,  ou  monarchia  medico-lusitana, 
volume  em  folio  de  763  paginas,  impresso  em  1726  e 
escnpto  por  Rraz  Luiz  de  \breu 
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1697-1717— Antonio  Simões 


Foi  Antonio  Simões  impressor  privilegiado  da  univer- 
sidade. „  .       ,  _ 
Teve  imprensa  na  rua  das  Fangas,  e  foi  casado  com 

Brisida  da  Conceição. 

tomou  o  habito  da  ordem  terceira  d  esta  cidade  em  19 
de  marco  de  1715,  e  falleceu  no  anno  de  1717.  _ 

Entre  as  obras  impressas  por  Antonio  Simoes,  indica- 
remos como  uma  das  mais  notáveis  a  seguinte,  impressa 
por  elle  em  1699:  _ 

Viriato  trágico,  em  poema  heróico,  escnpto  por  Breu 
Garcia  Mascarenhas,  natural  cia  Villa  de  Avô  na  Provín- 
cia da  Beyra,  &  Governador,  que  foy  da  Praça  de  Aln 
faytes  na  mesma  provinda.  Obra  postkuma. 

Offerecida  ao  Sereníssimo  Príncipe  Dom  Ioam  que  Veos 
guarde.  Por  Bento  Madeyra  de  Castro,  Cavaleiro  Pro- 
fesso da  Ordem  de  Christo. 

Em  Coimbra.  Na  Ofjicina  de  Antonio  Simoens, Im- 
pressor da  Universidade.  Anno  de  M.DC.LXXXXIX. 

Não  se  deve  confundir  este  impressor  com  o  impres- 
sor \ntonio  Simões  Ferreira,  de  que  havemos  de  f aliar. 


1705-1735— José  Antunes  da  Silva 

Teve  José  Antunes  da  Silva  loja  de  livros  na  rua  de. 
Quebra  Costas,  onde  já  habitava  em  1694. 

Em  1705  estabeleceu  imprensa,  e  no  anno  de  1/US 
obteve  o  privilegio  de  impressor  da  universidade. 

Foi  familiar  do  sancto  officio  e  irmão  da  ordem  ter- 
ceira d'esta  cidade,  de  que  tomou  o  habito  em  15  de  fe- 
vereiro de  1700,  professando  em  27  de  fevereiro  de  i  701. 
Também  foi  irmão  da  misericórdia,  sendo  admittido  em 
8  de  julho  de  1708. 
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1708-1742  — Bento  Secco  Ferreira 


Foi  Bento  Secco  Ferreira  o  continuador  da  imprensa 
de  José  Ferreira,  que  fallecera  em  1707.  A  imprensa  foi 
por  elle  conservada  nas  mesmas  casas  ao  principio  da  rua 
das  Fangas,  onde  sempre  estivera. 

Estas  casas  ainda  até  ha  poucos  annos  pertenciam  á 
familia  Ferreira  Secco,  do  logar  de  Ferreira  de  Poiares. 
Actualmente  são  do  sr.  Manuel  José  Vieira  Braga,  seri- 
gueiro,  na  rua  da  Calçada;  e  habita  nellas  o  sr.  Antonio 
Maria  Seabra  de  Albuquerque,  bem  conhecido  apreciador 
das  nossas  antiguidades. 

O  impressor  Bento  Secco  Ferreira  foi  casado  com  An- 
tónia Marques,  de  quem  teve  duas  filhas,  Theresa  Maria 
de  Lemos  e  Felicita  Maria  do  Espirito  Sancto.  Esta  ultima 
casou  com  Simão  Vigier,  natural  de  França,  e  do  seu  ca- 
samento nasceu  Antonio  Vigier,  que  veiu  a  ser  cónego 
da  sé  cathedral  d'esta  cidade. 

Uma  das  impressões  mais  importantes  feitas  por  Bento 
Secco  Ferreira  foi  em  1710  a— Alcobaça  illustrada:  no- 
ticias e  historia  dos  mosteyros,  &  monges  insignes  Cis- 
tercien ses  da  Congregaçam  de  Santa  Maria  de  Alcobaça 
da  Ordem  de  S.  Bernardo  nestes  Reynos  de  Portugal* & 
Algarves.  É  um  volume  em  folio  de  564  paginas,  escripto 
pelo  chronista  da  ordem  de  S.  Bernardo,  fr.  Manuel  dos 
Sanctos,  que  foi  natural  de  Ourentã,  termo  da  villa  de 
Cantanhede,  e  auctor  também  da  Alcobaça  vindicada, 
8.a  parte  da  Monarchia  Lusitana,  Analysis  Benedictina, 
e  Historia  sebastica. 

Foi  Bento  Secco  Ferreira  familiar  do  sancto  officio  e 
seu  impressor  privilegiado,  tomou  o  habito  da  ordem  ter- 
ceira em  1  de  junho  de  1704,  e  professou  em  14  de  fe- 
vereiro de  1706.  Também  tomou  o  habito  da  irmandade 
da  misericórdia  em  1  de  abril  de  1719. 
Falleceu  no  dia  22  de  janeiro  de  1742. 


305 


1710-1759 — Imprensa  do  real  Gollegio  das  Artes 

No  mez  de  abril  de  1540  entraram  em  Lisboa  os  pri- 
meiros religiosos  da  companhia  de  Jesus,  vindos  de  Roma, 
onde  esta  celebre  ordem  tinha  sido  creada  por  Sancto 
Ignacio  de  Loyolla  em  1539. 

No  dia  7  de  abril  de  1541  partiu  de  Lisboa  para  a  ín- 
dia um  cTaquelles  jesuitas,  S.  Francisco  Xavier,  indo  em 
.sua  companhia  o  padre  Francisco  Mansias,  portuguez;  e 
ficou  em  Lisboa  o  padre  Simão  Rodrigues  de  Azevedo, 
com  o  seu  companheiro,  o  padre  Gonçalo  de  Medeiros, 
que  foi  o  primeiro  que  em  Portugal  entrou  na  companhia. 

Tomaram  os  padres  jesuitas  posse  do  seu  collegio  de 
Sancto  Antão  no  dia  5  de  janeiro  de  1542. 

Em  junho  do  mesmo  anno  de  1542  resolveu  o  padre 
Simão  Rodrigues  passar  a  Coimbra,  onde  havia  poucos 
annos  que  D."  João  III  tinha  estabelecido  as  escholas  maio- 
res da  universidade  nos  seus  paços  reaes,  a  fim  de  ad- 
quirir sitio  para  fundar  um  collegio,  por  já  terem  entrado 
na  companhia  muitos  religiosos. 

Com  effeito  veiu  o  padre  Simão  para  Coimbra  com  12 
companheiros,  trazendo  a  seguinte  carta  de  D.  João  III, 
recommendando-o  ao  prior  geral  de  Sancta  Cruz  e  can- 
cellario  da  universidade,  D.  Dyonisio  de  Moraes: 

«Prior  cancellario. — Eu  el-rei  vos  envio  muito  saudar. 
Mestre  Simão  vai  a  essa  cidade  com  doze  de  sua  compa- 
nhia, pêra  os  deixar  aprendendo  nessa  universidade,  como 
vos  elle  dirá.  Encommendo-vos  muito  que  lhe  deis  e  fa- 
çaes  dar  toda  a  ajuda  e  favor  que  lhe  cumprir  pera  os 
pôr  em  ordem  de  seu  ensino  e  doutrina.  E  porque  pode 
ser  que  elles  não  achem  logo  casas  em  que  se  agasalhem; 
receberei  prazer,  que  os  mandeis  agasalhar  em  algumas 
casas  da  vossa  hospedaria,  ou  em  quaesquer  outras  d'esse 
mosteiro,  em  quanto  assim  não  acharem  outras,  porque 
alem  de  assim  ser  serviço  de  N.  Senhor,  e  que  vós  por 

•  20 
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esse  respeito  folgareis  fazer,  eu  receberei  nisso  muito  con- 
tentamento, e  vol-o  agradecerei  muito.  Manuel  da  Costa 
a  fez  em  Lisboa  a  õ  dias  de  junho  do  anno  de  1542— 
REI.» 

Chegou  o  padre  mestre  Simão  com  seus  companheiros 
a  Coimbra  e  ao  mosteiro  de  Sancta  Cruz  em  13  de  ju- 
nho do  dicto  anno,  sendo  muito  bem  hospedados  naquelle 
mosteiro. 

Em  Sancta  Cruz  estiveram  por  muitos  mezes,  até  que 
o  provedor  de  el-rei,  a  quem  o  negocio  vinha  commet- 
tido,  offereceu  ao  padre  mestre  Simão  um  sitio  e  casas 
no  aito  da  cidade,  no  fim  da  rua  nova  de  el-rei,  pouco 
distante  do  muro  da  cidade,  para  a  parte  do  norte,  com 
frente  para  a  cerca  do  mosteiro  de  Sancta  Cruz  e  olival  de 
Montarroio. 

Naquelle  sitio  e  casas  viviam  os  jesuítas  em  muito 
aperto,  tendo  de  se  limitar  a  fazer  numa  loja  o  oratório 
para  dizer  missa,  até  que  com  a  protecção  de  D.  João  Iíí 
tractaram  de  edificar  um  sumptuoso  edifício  para  a  sua 
habitação  e  estudos. 

A  primeira  pedra  d'este  edifício  (que  comprehendia  o 
espaço  onde  actualmente  se  acha  o  museu  da  universi- 
dade, vindo  do  largo  do  museu  ao  cimo  da  Couraça  dos 
Apóstolos  e  Arco  do  Bispo;  foi  lançada  no  dia  14  de  abril 
de  1547. 

Tinham  já  a  esse  tempo  entrado  para  a  companhia  de 
Jesus  pessoas  muito  qualificadas,  de  maneira  que  a  pri- 
meira pedra  do  novo  collegio  foi  ajudada  a  lançar  pelos 
jesuítas  D.  Gonçalo  da  Silveira,  filho  do  primeiro  conde 
de  Sortelha;  D.  Rodrigo  de  Menezes,  filho  de  D.  Henri- 
que de  Menezes,  regedor  da  casa  do  eivei:  D.  Leão  Hen- 
riques; Luiz  Gonçalves  da  Camara,  irmão  do  conde  de 
Calheta:  D.  Ignacio  de  Azevedo,  irmão  de  D.  Jeronymo 
de  Azevedo,  vice-rei  da  índia;  João  Nunes  Barreto,  e 
outros. 

Em  quanto  iam  correndo  as  obras  do  collegio  da  com- 
panhia de  Jesus  deu-se  por  ordem  de  D.  João  III  no- anno 
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de  1555  aos  padres  jesuítas  as  escholas  menores  na  rua 
da  Sophia,  que  haviam  pertencido  ao  mosteiro  de  Sancta 
Cruz,  e  ultimamente  estavam  regidas  por  mestres  pela 
maior  parte  estrangeiros,  vindos  de  Paris  por  mandado 
de  D.  João  III.  Para  a  entrega  aos  jesuítas  d'essas  escho- 
las menores  ou  Gollegio  das  Artes  (que  se  compunha  dos 
collegios  reunidos  de  S.  Miguel  e  Todos  os  Sanctos),  di- 
rigiu^aquelle  monarcha  a  seguinte  carta  regia: 

«Diogo  de  Teive.—Eu  el-rei  vos  envio  muito  saudar. 
Mando-vos  que  entregueis  esse  Collegio  das  Artes  e  o  go- 
verno d'elle  mui  inteiramente  ao  padre  Diogo  Mirão,  pro- 
vincial da  companhia  de  Jesus,  o  qual  assim  lhe  entre- 
gareis do  primeiro  do  mez  de  outubro  que  vem  d'este 
presente  anno  de  1555  em  diante,  porque  assim  hei  por 
bem  e  meu  serviço  como  já  vos  tinha  escripto,  e  cobra- 
reis esta  minha  carta  com  seu  conhecimento  para  vossa 
guarda.  E  assim  entregareis  os  ornamentos,  prata  e  mo- 
vei da  capella  do  collegio,  e  as  letras  e  matrizes,  que  vos 
foram  entregues,  a  Fernão  Lopes  de  Castanheda,  guarda 
do  cartório  cia  universidade,  para  tudo  ter  a  bom  recado 
até  eu  mandar  o  contrario.  E  cobrareis  conhecimento  em 
forma  do  dicto  Fernão  Lopes,  feito  pelo  escrivão  de  seu 
cargo  e  assignado  por  ambos,  em  que  declare  lhe  ficam 
as  taes  cousas  carregadas  em  receita,  porque  pelo  dicto 
conhecimento  em  forma  vos  serão  levadas  em  conta.  E 
por  esta  mando  ao  dicto  Fernão  Lopes  as  receba  e  vos 
passe  d'eilas  conhecimento  em  forma.  João  de  Seixas  a 
fez  em  Lisboa  a  dez  dias  de  setembro  de  1555.» 

No  dia  1  de  outubro  do  referido  anno  de  1555  entre- 
gou o  dr.  Diogo  de  Teive  o  governo  do  dicto  collegio  ao 
provincial  cia  companhia  Diogo  Mirão,  dando  posse  do 
collegio,  de  suas  cadeiras,  rendas,  privilégios  e  todas  as 
mais  cousas  aos  padres  da  companhia  como  el-rei  man- 
dava. 

O  motivo  que  el-rei  D.  João  III  teve  para  tirar  este 
collegio  das  escholas  menores  da  Sophia  aos  mestres  se- 
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culares  e  estrangeiros  e  entregal-o  á  companhia,  foi  ver 
o  grande  proveito  que  recebiam  os  estudantes  de  Lisboa 
debaixo  da  doutrina  e  disciplina  dos  padres  da  companhia 
do  collegio  de  Sancto  Antão,  e  o  trabalho  que  lhe  davam 
os  mestres  estrangeiros  por  serem  máos  de  contentar  em 
seus  salários,  e  pelo  continuo  cuidado  que  o  mesmo  rei 
tinha  de  prover  aquelle  collegio  de  lentes  substitutos,  des- 
pachando a  uns,  aposentando  a  outros,  e  accrescentando 
a  todos  para  os  trazer  contentes  e  bem  applicados  ás  suas 
cadeiras;  e  de  tudo  isto  se  livrava  com  entregar  as  refe- 
ridas escholas  menores  aos  padres  da  companhia. 

Aos  dictos  mestres  seculares  succederam  nas  cadeiras 
de  philosophia  o  padre  Marçal  Vaz,  o  padre  Jorge  Serrão, 
o  padre  Pedro  cia  Fonseca,  e  o  padre  Ignacio  Martins. 
Para  ler  a  primeira  classe  de  latim  e  rhetorica  veiu  de 
Lisboa  o  padre  Cypriano  Soares  que  compoz  os  tres  li- 
vros de  rhetorica,  e  para  ler  a  segunda  veiu  o  padre  Pero 
Perpinhão.  E  assim  para  todas  as  classes  se  escolheram 
os  melhores  padres  jesuítas.  Para  substituto  de  todas  as 
classes  foi  nomeado  o  padre  Manuel  Alvares,  que  compoz 
a  arte  de  latim  por  onde  ensinavam  os  jesuítas,  e  para 
substituto  dos  cursos  de  philosophia  foi  nomeado  o  padre 
Sebastião  de  Moraes,  que  depois  foi  o  primeiro  bispo  do 
Japão. 

Por  algum  tempo  estiveram  os  jesuítas  com  dois  col- 
legios,  o  da  Sophia  e  o  do  bairro  alto,  que  se  andava 
concluindo.  Do  collegio  da  Sophia  era  prefeito  o  padre 
Miguel  de  Sousa,  e  do  collegio  do  bairro  alto  o  padre  Leão 
Henriques. 

_  Por  ultimo  passaram  definitivamente  para  o  seu  colle- 
gio do  bairro  alto,  e  aproveitou  essa  occasião  o  cardeal 
infante  D.  Henrique  para  estabelecer  no  collegio  da  So- 
phia o  tribunal  da  inquisição. 

Alem  do  collegio  que  a  companhia  tinha  edificado, 
se  começou  a  fundar  para  estudos  públicos  em  1568,  sob 
a  protecção  del-rei  D.  Sebastião,  o  novo  Collegio  das  Ar- 
tes, onde  actualmente  existe  o  lyceu  nacional,  assim  como 
parte  dos  hospitaes  da  universidade.  O  referido  Collegio 
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das  Artes  começou  a  servir  em  fevereiro  de  1616,  e  com- 
municava-se  com  o  collegio  dos  jesuítas  por  meio  d'um 
arco,  que  depois  veiu  a  ser  mandado  demolir  peio  mar- 
quez  de  Pombal. 

Tanto  D.  João  ÍIÍ  como  D.  Sebastião  encheram  de  fa- 
vores os  jesuítas.  Entre  grande  numero  de  privilégios, 
que  por  brevidade  omittimos,  bastará  mencionar  a  pro- 
visão do  anno  de  1557,  pela  qual  D.  João  ílí  determinou 
que  o  collegio  das  escholas  menores  da  companhia  tivesse 
total  isenção  do  reitor  da  universidade  e  mais  officiaes 
d'ella.  O  mesmo  confirmou  D.  Sebastião  em  1564,  nove 
annos  depois  de  a  companhia  ter  a  seu  cargo  as  dietas 
escholas. 

Tractaram  também  os  jesuítas  de  edificar  juncto  ao 
seu  collegio  uma  sumptuosa  egreja,  que  pela  extineção 
da  companhia  de  Jesus  veiu  a  ser  transformada  em  sé 
cathedral  em  substituição  da  sé  velha,  que  ficou  reduzida 
a  simples  parochia. 

A  primeira  pedra  da  grande  egreja  da  companhia  de 
Jesus  foi  lançada  pelo  bispo  de  Coimbra,  D.  Affonso  de 
Castello  Branco,  no  dia  7  de  agosto  de  1598:  sendo  rei- 
tor dos  jesuítas  o  padre  Jeronymo  Dias.  O  bispo  jantou 
no  mesmo  dia  com  os  padres  jesuítas,  sendo  por  elles  re- 
citados em  publico  discursos  em  dez  línguas  diversas. 

No  f.°  de  janeiro  de  1640,  achando-se  concluído  o 
corpo  da  egreja,  com  excepção  do  cruzeiro  e  capella  mór, 
que  estavam  por  acabar,  celebrou  pontifical  o  bispo  D.  João 
Mendes. 

O  cruzeiro  e  capella  mór  só  foram  abertos  ao  publico 
em  31  de  julho  de  1698,  dia  de  Sancto  Ignacio  deLoyolla, 
fundador  da  companhia  de  Jesus. 

Na  véspera  tinha  conduzido  o  Sanctissimo  em  procis- 
são para  o  altar  mór  o  reitor  da  universidade,  Nuno  Tel- 
les da  Silva. 

No  referido  dia  31  de  julho  fez  missa  de  assistência 
o  bispo  D.  João  de  Mello.  Pregou  de  manhã  o  padre  Mat- 
theus  Correa,  e  de  tarde  o  padre  José  de  Almeida. 

Em  1712  foi  dourado  o  retábulo  do  altar  mór,  sendo 
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reitor  o  padre  Domingos  Nunes.  E  a  19  de  agosto  do 
mesmo  anno  se  concluíram  todas  as  obras  da  abobada  da 
egreja. 

Desde  a  sua  entrada  em  Coimbra  em  1542  contaram 
sempre  os  jesuítas  entre  si  homens  dos  mais  distinctos 
nas  sciencias. 

Não  se  limitando  ao  ensino  dos  seus  discípulos,  eram 
numerosas  e  do  maior  mérito  scientifico  as  obras  que  fa- 
ziam imprimir.  Ao  principio  serviam-se  das  imprensas 
cie  João  de  Barreira  e  de  Antonio  de  Mariz;  e  depois  fo- 
ram-se  utijisando  das  outras  imprensas  que  com  o  tempo 
se  fundaram  em  Coimbra. 

Chegou  porem  a  occasião  em  que  os  jesuítas  conhece- 
ram a  absoluta  necessidade  que  tinham  de  possuir  im- 
prensa sua  própria,  e  por  isso  no  anno  de  1710  estabe- 
leceram uma  afamada  typographia  no  Collegio  das  Artes, 
a  qual  se  conservou  em  seu  poder  até  serem  expulsos  do 
reino  em  1759. 

^  Foi  a  imprensa  dos  jesuítas  uma  das  mais  notáveis  que 
têm  havido  em  Coimbra.  É  admirável  o  numero  de  obras 
que  nella  se  imprimiram  durante  os  49  annos  que  existiu. 

Era  esta  imprensa  abundantíssima. em  variedade  de  ty- 
pos,  havendo-os  também  alli  da  língua  grega,  o  que  raras 
imprensas  possuíram  nesta  cidade.  Era  procurada  a  im- 
prensa dos  jesuítas  até  de  Lisboa  e  Porto,  para  aqui  se 
imprimirem  differentes  obras,  como  por  exemplo  os  qua- 
tro primeiros  volumes  do  Vocabulário  de  D.  Raphaei 
Bluteau,  impressos  em  1712  e  1713;  as  Constituições 
primeiras  do  arcebispado  da  Bahia,  de  D.  Sebastião  Mon- 
teiro da  Vide,  impressas  em  1720;  a  segunda  edição  das 
Constituições  synoâaes  do  bispado  do  Porto,  de  D.  João 
de  Sousa,  impressas  em  1731;  e  outras  muitas. 

No  tempo  da  imprensa  do  Collegio  das  Artes  traba- 
lhava em  Coimbra  o  gravador  Bernardo  dos  Sanctos.  Para 
as  Constituições  synodaes  do  bispado  do  Porto,  gravou  elle 
o  frontespicio  a  buril,  assim  como  uma  estampa  repre- 
sentando o  synodo. 
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Nas  Constituições  primeiras  do  arcebispado  da  Bahia 
também  ha  um  ante-rosto  gravado  a  buril,  formando  uma 
elegante  portada;  e  em  muitos  outros  livros  impressos  na 
mesma  typographia  ha  emblemas  e  g™s 

Adiante  diremos  o  destino  que  em  l/o9  deu  o  mar 
quez  de  Pombal  á  imprensa  dos  jesuítas. 


1717-1731— Brigida,  da  Conceição, 
viuva  de  Antonio  Simões 


Continuou  a  viuva  do  impressor  Antonio  Simões  a  di- 
rigir a  sua  imprensa  na  rua  das  Fangas.  Na  mesma  rua 
habitava,  sua  filha  Joanna  Rosa  Joaquina,  casada  com  o 
SSdor  Domingos  Pereira  da  Costa.  Este .  ausentou-se 
para  o  Brazil  em  1735,  e  nunca  mais  d  alli  voltou,  e  a 
mulher  sahiu  também  d'esta  cidade,  e  foi  residir  para  a 

VÍ1  a  vmvíde  Antonio  Simões,  Brigida  da  Conceição  dei- 
xou a  imprensa  e  foi  no  anno  de  1731  para  Lisboa.  Con- 
servou-se  nessa  cidade  até  ao  anno  de  1743,  em  que  vem 
para  Ançã  viver  em  companhia  da  filha.  Ainda  alfi  exis- 
tiam ambas  no  anno  de  1771. 


1728-1767  —  Luiz  Secco  Ferreira 


Era  Luiz  Secco  Ferreira  sobrinho  do  impressor  Bento 
Secco  Ferreira.  Viveu  por  muitos  annos_ em  ™npanhia 
de  seu  tio  na  rua  das  Fangas;  mas  em  1728  foi  estabe- 
lecer imprensa  na  rua  de  Quebra-Costas,  lado  esquerdo 

qUFoi°famiÍiaÍ  do  saneio  orneio,  tomou  o  habito  da  ordem 
terceira  em  3  de  maio  de  1718,  e  professou  em  15  de 
outubro  de  1719. 
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De  1727  a  1728  foi  definidor  secular  da  mesma  or- 
dem; e  ve-se  que  adquiriu  as  sympathias  da  irmandade 

Na  mesa  de  1739,  de  que  era  ministro  o  coneço  Mi- 
guel de  Sotto  Maior,  se  deliberou  fundar  a  capella  da 
ordem  terceira,  que  está  juncta  á  egreja  de  S  Fran- 
cisco da  Ponte.  Até  ahi  servia-se  d'esta  egreja  a  irman- 
dade. Pela  sua  parte  contribuiu  eficazmente  Luiz  So 

fSXT  m  meSarÍ°S'  Para  86  l6Var  3  eííeit0 
No  dia  9  de  março  de  1740  foi  lançada  a  primeira 
pedra  com  toda  a  solemnidade  pelo  cónego  Miguel  de 
Sotto  Maior.  No  fim  do  anno  de  1743  achava-s/a  obra 
concluida,  e  por  ,sso  no  dia  28  de  dezembro  se  fez  a  tras- 

ratlt0 1!  1,r'agevda  egreja  de  S-  Francisco  Para  a  ™va 
capella,  havendo  ah.  uma  grandiosa  festa  no  dia  semiinte 

A. despesa  da  capella  importou  na  quantia  de  3:902J657* 

reis,  que  toda  foi  satisfeita  com  esmolas  dos  irmãos. 

r!V  ,U3IZ-,T  Ferreiratambem  foi  irmão  da  misericórdia 
a  esta  cidade  para  a  qual  entrou  em  1 2  de  março  de  J  732 
igualmente  foi  mesario  d'esta  irmandade  em  1739-  vindo 
por  isso  a  pertencer  na  mesma  occasião  ás  mesas  'da  mi- 
sericórdia e  ordem  terceira. 

Foi  casado  com  Victoria  de  Jesus  Maria,  e  falleceu  em 
6  de  abril  de  1779,  sem  deixar  descendência 

Por  sua  morte  duas  sobrinhas,  que  com  elle  viviam 

Wt'3A  Qlrbra  C0,SíaS'  reco,he^m-se  ao  convento  de 
SanctAnna,  desta  cidade.  Uma,  chamada  Antónia  Joa- 

ahnlV"  snn  ^  S6Cular;  6  Yeiu  a  fallecer  em  30  «te 
abril  de  1800;  e  a  outra,  Joaquina  ígnacia,  entrou  para 

religiosa,  e  alli  falleceu  no  anno  de  1826 

A  pezar  de  Luiz  Secco  Ferreira  só  morrer  em  1779 
ja  tinha  abandonado  a  imprensa  desde  1767  A  transfor- 
mação que  o  marquez  de  Pombal  fez  em  1759  da  im- 
?'';e"Sa  dof  Jesuítas  em  imprensa  própria  da  universidade, 
toi  um  golpe  dado  nas  imprensas  particulares,  vindo  por 
lim  a  acabar  todas.  r 
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1729-1751 — Antonio  Simões  Ferreira,  pae 


Foi  o  impressor  Antonio  Simões  Ferreira  natural  da 
Venda  Nova  de  Poiares.  Do  seu  casamento  com  Gaetana 
Antónia  nasceu  Antonio  Simões  Ferreira,  egual  em  nome 
ao  pae,  e  que  depois  veiu  a  ser  o  continuador  da  sua  im- 
prensa. 

Estabeleceu  a  sua  typographia  no  becco  da  rua  de 
Quebra  Costas,  a  que  por  isso  ainda  hoje  se  chama  da 
Imprensa,  Tinha  a  sua  officina  nas  casas  que  se  vêem  na 
extremidade  do  becco,  que  não  tem  sabida. 

Já  em  1729  tinha  o  diploma  de  familiar  do  sancto 
officio;  tomou  o  habito  da  ordem  terceira  em  4  de  ou- 
tubro de  1730;  e  foi  eleito  definidor  secular  da  mesma 
irmandade  no  armo  de  1738.  Também  pertenceu  á  ir- 
mandade da  misericórdia,  sendo  admiítido  em  12  de  março 
de  1732,  e  em  1737  eleito  mesario.  Obteve  em  1739  o 
privilegio  de  impressor  da  universidade. 

Tinha  um  irmão  por  nome  Valentim  Simoes  Ferreira, 
que  exercia  o  officio  de  livreiro  na  rua  das  Fangas. 

Era  Antonio  Simões  Ferreira  o  impressor  que  os  có- 
negos regrantes  de  Saneia  Cruz  preferiam  para  mandar 
imprimir  as  suas  obras.  Até  levou  um  prelo  em  1730 
para  o  collegio  de  Sancto  Agostinho  ou  da  Sapiência, 
mais  conhecido  por  Collegio  Novo,  a  fim  de  ahi  imprimir 
nesse  anno  e  no  seguinte  de  1731,  os  dois  volumes  de 
sermões  de  D.  Luiz  de  Ascensão. 

Não  só  era  impressor,  mas  elle  mesmo  traduzia  das 
linguas  estrangeiras  algumas  das  obras  que  imprimia  em 
sua  casa.  Bastará  apontar  o  Directório  de  religiosas  para 
sua  espiritual  perfeição,  por  S.  Francisco  de  Sales,  tradu- 
zido em  castelhano  por  D.  Francisco  Cubiihas  Donyague, 
o  qual  Antonio  Simões  Ferreira  traduziu  do  castelhano  em 
portuguez  e  imprimiu  em  1729. 

Fafleceu  no  dia  26  de  setembro  de  1751. 
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1731-1765  —  Francisco  de  Oliveira 


Era  este  impressor  natural  do  Jogar  de  Arrancada, 
freguezia  de  S.  Pedro  de  Vallongo,  concelho  de  Agueda. 
Foram  seus  paes  Manuel  de  Oliveira  e  Giralda  da  Con- 
ceição. 

Francisco  de  Oliveira  aprendeu  o  officio  de  impressor 
em  casa  de  Bento  Secco  Ferreira.  Já  ahi  habitava  quando 
no  dia  19  de  março  de  1709  tomou  o  habito  da  ordem 
terceira  d'esta  cidade,  professando  em  25  de  março  de 
1710.  Veiu  a  ser  definidor  secular  da  mesma  irmandade 
nos  annos  de  1726  a  1727. 

No  anno  de  1731  estabeleceu  imprensa  por  sua  conta 
na  rua  das  Fangas,  e  segundo  todas  as  probabilidades  era 
a  mesma  que  pertencera  á  viuva  de  Antonio  Simoes,  Bri- 
gida da  Conceição,  que  no  referido  anno  de  1731  se  au- 
sentara para  Lisboa. 

A  imprensa  de  Francisco  de  Oliveira  era  do  mesmo 
lado  direito  em  que  estava  a  de  seu  mestre  Bento  Secco 
Ferreira.  As  duas  imprensas  achavam-se  a  muito  pouca 
distancia  uma  da  outra.  Julgamos  com  bom  fundamento 
que  a  de  Francisco  de  Oliveira  era  no  sitio  onde  estão 
as  casas  que  pertenceram  ao  sr.  Joaquim  Maria  Torres, 
boticário  na  praça  de  S.  Bartholomeu,  e  depois  á  sua 
viuva,  e  hoje  são  do  sr.  Antonio  Ferreira  Mattos,  nego- 
ciante na  rua  do  Sargento  Mór  d'esta  cidade. 

Obteve  Francisco  de  Oliveira  os  privilégios  de  impressor 
da  universidade  e  do  sancto  officio. 

Como,  porem,  em  1759  cessaram  os  privilégios  con- 
cedidos pela  universidade  a  alguns  impressores,  deixou 
Francisco  de  Oliveira  desde  essa  data  em  diante  de  pôr 
nos  seus  livros  a  designação  de  impressor  da  universi- 
dade, limitando-se  a  declarar  que  era  impressor  do  sancto 
officio. 

Desde  que  estabeleceu  officina  em  1731  até  ao  anno 
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de  1735  houve  em  Coimbra  o  avultado  numero  de  6 
imprensas:- a  l.a  e  a  2.a  de  Bento  Secco  Ferreira  e 
Francisco  de  Oliveira,  na  rua  das  Fangas:—  a  3.n  e  a  4.a 
de  José  Antunes  da  Silva  e  Luiz  Secco  Ferreira,  na  rua 
de  Quebra  Gostas:— a  5.e  de  Antonio  Simões  Ferreira,  pae, 
no  becco  da.  Imprensa:— e  finalmente  a  6.a  cios  jesuítas, 
no  Collesio  das  Artes. 

O  impressor  Francisco  de  Oliveira  habitou  sempre  na 
rua  das  Fangas  até  1765.  Nesse  anno  ausentou-se  d'esta 
cidade  para  Leiria,  onde  falleceu  no  mez  de  março  do 
anno  immediato  de  1766. 


1746  — Imprensa  clandestina  em  S.  Martinho  do  Bispo 

No  reinado  de  el-rei  D.  João  V  tinha-se  levado  ao  ul- 
timo ause  o  abuso  do  sigillo  da  confissão.  Com  pretextos 
capciosos  muitos  confessores  tractavam  de  investigar  no 
acto  da  confissão  os  nomes  dos  cúmplices,  do  que  se  se- 
guiam desintelligencias  entre  as  famílias. 

Originou-se  d'ahi  uma  luta  renhida  entre  alguns  arce- 
bispos e  bispos  de  uma  parte,  e  o  tribunal  da  inquisição 
da  outra,  querendo  este  ter  exclusivo  direito  de  castigar 
os  sacerdotes  que  abusavam  do  seu  ministério,  e  preten- 
dendo aqoelles  ter  esse  privilegio. 

Este  negocio  foi  por  fim  affecto  ao  summo  pontífice, 
e  tão  fortes  eram  as  influencias  que  por  ambas  as  partes 
se  punham  em  jogo,  que  em  diversas  epochas  vieram  de 
Roma  um  breve  e  quatro  bulias,  quasi  todas  contradi- 
tórias umas  com  as  outras,  conforme  era  mais  ou  menos 
predominante  na  cúria  uma  das  parcialidades.  O  agente 
principal  dos  arcebispos  e  bispos  em  Roma  era  o  jesuíta 
Manuel  de  Azevedo  (1). 

(1)  O  sábio  jesuíta  Manuel  de  Azevedo,  nasceu  nesta  cidade  de 
Coimbra,  de  pies  illustres,  no  dia  25  de  dezembro  de  1713,  sendo 
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O  papa  Benedicta  XIV  expediu  de  Roma  sobre  esta 
pendência  as  seguintes  decisões,  que  revelam  bem  a  ver- 
satilidade da  cana  romana  nesta  tão  debatida  questão: 

1.  rJulla  Suprema,  dada  em  7  de  julho  de  1745  di- 
rigida a  todos  os  arcebispos  e  bispos  de  Portugal,  con- 
firmando a  pastoral  do  patriarcha  de  Lisboa,  D.  Thomaz 
de  3  de  maio  de  1745;  e  o  edital  do  cardeal  da  Cunha' 
inquisidor  geral,  de  6  do  mesmo  mez  e  anno,  contra  6 
erro  do  sigilhsmo. 

2.  a  Breve  VeneraUlis,  de  11  de  novembro  de  1745 
dirigido  ao  bispo  de  Coimbra  D.  Miguel  da  Annuncia- 
çao  em  que  o  pontífice  lhe  responde  sobre  a  recrimi- 
nação, por  elle  feita  ao  mesmo  pontífice  acerca  da  bulia 
Suprema. 

3.  "  Bulla  UM  primum,  de  2  de  junho  de  1746  fa- 
vorável ás  pretenções  dos  prelados. 

i  4,C,*ulla  AdJradicandum,  datada  de  28  de  setembro 
de  1746,  annullando  em  parte  as  disposições  da  bulia  an- 

tt/I  i(Ji  • 

Bulla /postolici  ministerii,  de  9  de  dezembro  de 
1/49,  annullando  ainda  mais  a  bulla  Ubi  primum 

Quando  o  bispo  de  Coimbra  recebeu  a  bulla  Ubi  mi- 
mum  de  2  de  junho  de  1746,  favorável  aos  prelados, 
íe  -a  logo  publicar  por  meio  de  uma  pastoral,  datada  de 
14  de  julho  do  mesmo  anno.  D.  Miguel  da  Annunciação 

llltn^ft*?0  ^  CT?anhÍa  de  Jesus  em  19  de  novembro  de 
1728,  onde  se  tornou  distmcto  pelo  seu  raro  saber,  publicando 
IS  de  grande  merecimento,  foi  para  Roma  em  1733  e  ad? 

quinu  ahi  a  intima  amizade  do  papa  Benedicto  XIV.  Foi  insiVne 

PteXi3eoa  CKlade'  2  eXeiTU  mUÍt°S  Ca,^OS  de  ^4-3 
E  admnavel  o  numero  das  obras  que  escreveu  este  sábio  je- 
suíta, muitas  das  quaes  foram  impressas  em  Roma,  Veneza  e  outras 
cidades  da  Itália,  e  outras  ficaram  manuscriptas.'  Parece  inc  ve 
que  a  vida  de  um  homem  chegasse  para  tanto' 

Depois  de  viver  por  muitos  annos  em  Roma,  passou  a  Veneza 
e  outras  cidades  italianas,  e  por  fim  veiu  a  fallecer  este  illustre 
filho  de  Coimbra  na  cidade  de  Falência,  no  dia  2  de  abril  de 1796 
na  avançada  edade  de  83  annos.  ' 
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precedia  na  sua  pastoral,  pela  seguinte  forma,  a  bulia  do 
pontifice: 

J.  M.  J. 

D.  Miguel  da  Annunciação,  cónego  regular  de  Sancto 
Agostinho  da  congregação  reformada  de  Sancta  Cruz, 
por  mercê  de  Deos  e  da  sancta  sé  apostólica  bispo 
de  Coimbra,  conde  de  Arganil,  senhor  de  Coja,  do 
conselho  de  sua  magestade,  etc. 

«Fazemos  saber  a  todos  os  nossos  súbditos  que,  ha- 
vendo sido  publicados  neste  nosso  bispado  dou s  editaes 
do  sancto  officio  sobre  a  interrogação  dos  cúmplices  aos 
penitentes  no  sacramento  da  penitencia,  examinando  nós 
exactamente  neste  bispado  de  Coimbra,  e  mandando  do 
mesmo  modo  examinar  no  de  Leiria,  cujo  governo,  por 
especial  commissão  da  sé  apostólica  nos  foi  encarregado, 
se  havia  practicado  o  sobredicto  erro,  por  mercê  de  Deos 
e  pela  boa  escolha  que  costumamos  fazer  de  confessores, 
não  achámos  culpas  ou  indícios  contra  algum  confessor 
no  uso  da  dieta  practica;  e  recorrendo  a  sua  sanctidade, 
por  julgarmos  offendida  a  jurisdicção  ordinária,  e  pelos 
inconvenientes,  que  considerámos  se  seguiam  dos  dictos 
editaes,  recebemos  agora  a  resolução  do  supremo  pastor, 
que  se  dignou  de  pôr  termo  á  controvérsia  presente  e 
notória,  dando  aos  ordinários  o  que  lhes  tocava,  e  ao 
sancto  tribunal  da  inquisição  o  que  lhe  competia,  tirando 
a  obrigação  cia  denuncia  aos  próprios  penitentes,  e  orde- 
nando°tudo  o  mais  que  se  vê  da  constituição  de  sua  san- 
ctidade  passada  em  2  de  junho  do  presente  anno,  que  de 
verbo  acl  verbam  é  a  seguinte: 

Depois  da  bulia  Ubi  primum,  publicada  na  integra  em 
latim,  terminava  a  pastoral  do  bispo  pela  seguinte  íórma: 

«E  conformando  nós  as  nossas  intenções  com  as  de 
sua  sanctidade,  admoestamos  a  todos  os  nossos  súbditos  em 
geral,  e  a  cada  um  em  particular,  observem  exactamente 
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o  que  se  determina  nesta  constituição  apostólica,  sob  pena 
de  procedermos  contra  os  transgressores,  que  nos  com- 
petirem com  todo  o  rigor  da  justiça;  e  para  que  não  haja 
quem  allegue  ignorância,  mandamos  a  todos  os  reverendos 
parochos  deste  bispado  em  virtude  do  Espirito  Sancto 
leiam  esta  pastoral  nas  suas  egrejas  respectivamente  ao 
clero  e  depois,  em  lhes  sendo  entregue  a  constituição 
apostólica  nella  inserta,  traduzida  fielmente  no  nosso  idioma 
(para  o  que  já  demos  a  providencia  necessária),  a  leiam  ao 
povo  no  primeiro  domingo  ou  dia  sancto  que  se  seguir 
a  dieta  entrega,  na  hora  da  terça,  quando  estiver  maior 
numero  do  mesmo  povo  na  egreja;  e  farão  os  mesmos  re- 
verendos parochos  fixar  assim  a  nossa  pastoral,  como  a  dieta 
constituição  apostólica,  nas  portas  principaes  das  egrejas, 
de  donde  ordenamos  ninguém  as  tire  sem  licença  nossa 
«Dada  em  Coimbra  sob  nosso  signal  e  sello  das  nossas 
armas  aos  14  de  julho  de  1746.  E  eu  Leandro  Lopes  de 
Miranda,  escrivão  da  camará,  o  subscrevi.—  D.  Miquel 
Bispo  Conde.»  J  9 

O  bispo  D.  Miguel  da  Annunciação  não  se  contentou 
de  sustentar  publicamente  por  meio  da  sua  pastoral  o 
direito  dos  prelados,  usou  também  para  esse  fim  de  pu- 
blicações clandestinas. 

Mandou  ir  para  a  quinta  de  S.  Martinho  do  Bispo,  per- 
tencente á  mitra,  e  próxima  d'esta  cidade,  um  prelo  da 
imprensa  de  Antonio  Simões  Ferreira.  Nesse  prelo  fez 
imprimirem  1746  um  folheto,  por  elle  mesmo  redigido, 
sendo  a  minuta  escripta  parte  pela  sua  letra  e  outra  pela 
cie  D.  Nicolau  Giliberti,  napolitano,  primeiro  reitor  que 
foi  do  seminário  de  Coimbra,  e  que  depois  veiu  a  ser  reitor 
do  coilegio  dos  Nobres  em  Lisboa.  Esse  folheto,  de  que 
existem  dois  exemplares  na  bibliotheca  da  universidade 
e  um  no  deposito  dos  livros  dos  conventos  é  o  seguinte: 

«Fundamentos  que  certas  pessoas  doutas  sendo  pergun- 
tadas, ofjereceraõ  aos  Senhores  Arcebispos,  e  Bispos  de 
Portugal  em  defeza  da  sua  Jurisdicçaõ  Ordinária,  os 
quaes  foraõ  apresentados  a  Sua  Santidade  pelos  Procu- 
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radorcs  dos  ditos  Excellentissimos,  e  Rever edissimos  Pre- 
lados, e  agora  dados  ao  prelo  por  Pedro  Bembo  Mmm- 
ccss,para  que  a  todos  constem  as  justificadissima*  razoem 
que  suas  Excellencias  tiver aõ para  recorrerem  a  Sua  San- 
tidade, e  para  os  mais  procedimentos,  que  fizeraõ  sobre 
o  Ponto  de  interrogação  dos  Complices  aos  penitentes  no 
acto  da  Confissão  Sacramental. 

Madrid:  Na  Officina  dos  herdeyros  de  Francisco  dei 
Hierro  Anno  de  1746.  4.°  de  71  paginas.» 

A  impressão  do  folheto  na  quinta  de  S.  Martinho  do 
Bispo  foi  feita  pelo  official  de  impressor  José  Correia  da 
Costa,  e  um  outro  seu  companheiro  por  nome  Duarte, 
os  quaes  sem  duvida  pertenciam  á  imprensa  de  Antonio 
Simões  Ferreira. 

Achavam-se  fechados  na  quinta  a  fazer  a  composição, 
e  alem  do  moço,  só  faltavam  com  fr."  Antonio,  leigo  de 
Sancta  Cruz,  que  estava  com  o  bispo  D.  Miguel  da  An- 
nunciação.  As  provas  da  composição  vinham  ao  paço  do 
bispo  nesta  cidade,  para  ahi  serem  emendadas. 

O  referido  impressor  José  Correia  da  Costa  nunca  teve 
imprensa  sua.  Foi  depois  nomeado  pelo  marquez  de  ombal 
administrador  da  imprensa  dos  jesuitas,  quando  lhes  íoi 
sequestrada  para  o  estado  em  1759,  e  passou  a  ser  im- 
prensa da  universidade. 

Na  devassa  que  no  anno  de  1769  se  instaurou  contra 
o  bispo  de  Coimbra  D.  Miguel  da  Annunciação,  depois 
de  estar  preso  na  Junqueira  em  Lisboa,  diz  o  procurador 
da  coroa,  José  de  Seabra  da  Silva,  o  seguinte,  quando 
tracta  da  impressão  do  mencionado  folheto,  que  suppos- 
tamente  se  inculcava  como  impresso  em  Madrid: 

«Sendo  tudo  isto  notoriamente  falso:  E  sendo  o  refe- 
rido papel  na  verdade  feito  em  Sancta  Cruz  de  Coimbra, 
debaixo  da  inspecção  do  referido  bispo  D.  Miguel  da  An- 
nunciação, e  seus  sequazes  da  pretendida  reforma,  como 
se  fez  autenticamente  manifesto,  quando  no  sequestro 
feito  ao  referido  bispo  se  achou  a  própria  minuta,  por  onde 
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o  mesmo  papel  se  estampou  na  dieta  imprensa  do  mos- 
teiro de  Saneta  Cruz  de  Coimbra,  escripto  pelas  conhe- 
cidas letras  dos  cónegos  regrantes  da  mesma  reforma,  e 
correcto,  addicionado  pelo  dicto  bispo  com  paragraphos 
inteiros  escriptos  da  sua  própria  mão  » 

O  procurador  da  coroa,  José  de  Seabra  da  Silva,  la- 
bora em  manifesta  confusão,  quando  diz  que  o  folheto 
fora  impresso  na  imprensa  do  mosteiro  de  Saneia  Cruz. 
Não  podia  isso  acontecer,  porque  em  1746  não  tinha  im- 
prensa este  mosteiro. 

Desde  que  no  anno  de  1577  el  rei  D.  Sebastião  mandou 
ir  para  o  mosteiro  de  S.  Vicente  de  Fora  em  Lisboa  a 
imprensa  que  os  cónegos  regrantes  de  Sancta  Cruz  de 
Coimbra  aqui  possuíram  no  seu  mosteiro  desde  o  anno  de 
1531,  em  que  tiveram  a  gloria  de  inaugurar  a  imprensa 
nesta  cidade,  nunca  mais  houve  imprensa  em  Sancta  Cruz, 
até  á  fundação  da  Academia  Litúrgica,  de  que  breve- 
mente fallaremos,  o  que  só  aconteceu  mais  de  dez  annos 
depois  da  impressão  do  referido  folheto. 

O  prelo  era  de  Antonio  Simões  Ferreira,  o  que  se  con- 
firma pelo  seguinte  depoimento,  feito  na  mesma  devassa, 
pela  testemunha,  o  padre  Luiz  de  Mello,  cónego  meio  pre- 
bendado na  sé  de  Coimbra: 

«E  ha  muitos  annos  ouvira  elle  testemunha  dizer,  não 
se  lembra  a  quem,  que  o  bispo  mandara  ir  para  a  sua 
quinta  de  S.  Martinho  a  imprensa,  ou  parte  d'ella,  de 
Antonio  Simões  Ferreira,  e  ahi  tivera  alguns  officiaes 
bastantes  dias  a  compor  ou  imprimir  um  livro,  tractado 
ou  papel  sobre  o  dicto  sigillo  lhe  pertencer  a  elle,  e  não 
ao  saneio  officio,  dos  quaes  officiaes  se  lembra,  que  lhe 
fallaram  em  um  fulano  Duarte,  e  em  José  Correia,  hoje 
impressor  da  universidade.» 

^  Quando  dêmos  noticia  do  impressor  Antonio  Simões 
Ferreira,  pae,  dissemos  que  era  a  elle  a  quem  os  cónegos 
regrantes  de  Sancta  Cruz  preferiam  para  fazer  as  suas 
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publicações;  e  que.  até  em  1730  elle  levara  um  prelo 
para  o  collegio  de  Saneio  Agostinho  dos  mesmos  cónegos 
regrantes,  mais  conhecido  por  Collegio  Novo,  a  fim  de 
ahi  imprimir  os  sermões  de  D.  Luiz  de  Ascensão.  Ora  o 
bispo  D.  Miguel  da  Annunciação  tinha  sido  cónego  re- 
grante e  geral  do  mosteiro  de  Sancta  Cruz;  e  natural- 
mente d'ahi  vem  o  preferir  o  prelo  de  Antonio  Simões 
Ferreira,  quando  alias  havia  em  Coimbra  em  1746,  alem 
da  imprensa  (Teste,  mais  as  de  Luiz  Secco  Ferreira,  Fran- 
cisco de  Oliveira  e  Collegio  das  Artes. 


1751-1761  ^-Antonio  Simões  Ferreira,  filho 

Tendo  fallecido  Antonio  Simões  Ferreira  em  26  de 
setembro  de  1751,  continuou  sem  interrupção  seu  fi- 
lho do  mesmo  nome  a  dirigir  a  sua  typographia,  estabe- 
lecida no  becco  da  Imprensa  da  rua  de  Quebra  Costas. 

Como  porem  em  1759  cessassem  os  privilégios  dos 
impressores  da  universidade,  produziu  esse  facto  a  de- 
cadência, e  por  fim  o  acabamento  das  typographias  parti- 
culares. É  por  isso  que  Antonio  Simões  Ferreira,  filho, 
não  continuou  com  a  sua  imprensa  depois  do  anno  de 
1761. 

Nesse  anno  ausentou-se  de  Coimbra  este  impressor 
com  sua  mãe  Gaetana  Antónia.  Antonio  Simões  Ferreira 
nunca  mais  voltou  para  esta  cidade ;  mas  sua  mãe  veiu 
em  1771  habitar  na  rua  das  Fangas,  onde  falleceu  em 
3  de  março  de  1794,  tendo  vivido  no  estado  de  viuva 
o  longo  espaço  de  43  annos. 


21 
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1757-1767  —Imprensa  da  Academia  Litúrgica 


O  papa  Benedicta  XIV,  zeloso  protector  cias  letras, 
apenas  subiu  á  dignidade  pontifícia,  instituiu  no  seu  pa- 
lácio Quirinal  entre  outras  a  academia  dos  sagrados  ritos 
e  historia  ecclesiastica. 

Querendo  que  se  estendessem  as  luzes  da  sua  sabedo- 
ria, com  as  quaes  tanto  illustrava  Roma,  preferiu  a  ou- 
tras nações  o  reino  de  Portugal;  e  neste  escolheu  os  có- 
negos regrantes  de  Sancto  Agostinho  para  os  encarregar 
do  magistério  daquellas  disciplinas. 

Para  isso,  precedendo  a  approvação  de  el-rei  D.  João  V, 
expediu  o  pontífice  a  bulia  áurea  —  Gloria  Domird  — 
a  22  de  junho  de  1747,  na  qual,  depois  de  fazer  os 
merecidos  louvores  aos  sagrados  ritos  e  historia  eccle- 
siastica, confiou  aos  cónegos  reformados  o  magistério  efés- 
ias disciplinas,  mandando  que  ellas  fossem  ensinadas  em 
Coimbra,  ou  no  collegio  da  Sapiência  de  Sancto  Agosti- 
nho., ou  no  real  mosteiro  de  Saneia  Cruz.  Ao  arbítrio  do 
reformador  Fr.  Gaspar  da  Encarnação  deixou  a  escolha 
do  logar. 

O  pontifice,  preferindo  a  cidade  de  Coimbra,  séde  da 
universidade,  para  nella  crear  estas  cadeiras  com  o  ti- 
tulo de  Academia  Litúrgica,  não  se  esqueceu  de  as  dotar 
com  avultados  donativos,  concedendo-lhes  as  rendas  an- 
nuaes  de  quatro  priorados,  reservando,  porem,  a  neces- 
sária porção  para  os  seus  vigários. 

Confiou  ao  bispo  de  Coimbra  D.  Miguel  da  Annuncia- 
ção  a  norma  dos  estudos,  o  meíhodo  de  ensinar  as  disci- 
plinas, e  a  distribuição  dos  rendimentos ;  e  deu-lhe  egual- 
mente  ampla  faculdade  para  aperfeiçoar  tudo  como  en- 
tendesse, e  para  julgar  todas  as  causas  sem  appellação. 

E  finalmente  tomou  o  pontífice  sob  a  sua  protecção  o 
magistério  d'estes  estudos,  estas  faculdades,  cadeiras,  mes- 
tres, discípulos,  e  em  geral  toda  a  Academia  Litúrgica; 
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decretando  que  para  sempre  estivessem  debaixo  da  tu- 
tela e  patrocínio '  "da  sé  romana. 

Começou  o  exercício  das  cadeiras,  e  deu  principio  aos 
estudos  dos  sagrados  ritos,  D.  Bernardo  da  Annunciação, 
mestre  de  liturgia,  estando  presente  toda  a  academia  e 
um  grande  e  illustrado  concurso  da  cidade  de  Coimbra. 

Recitou  uma  extensa  oração,  na  qual  exaltou  os  sa- 
grados ritos  e  historia  ecclesiastica,  e  rendeu  graças  ao 
mesmo  pontífice  pela  beneficência  com  que  honrara  os 
cónegos  regrantes,  a  academia,  a  cidade  de  Coimbra,  e 
o  reino  de  Portugal. 

Esta  oração  foi  depois  impressa,  e  junctamente  outra 
de  D.  Antonio  da  Annunciação,  mestre  de  historia  eccle- 
siastica, em  que  diante  de  todo  o  corpo  da  universidade 
mostrou  a  necessidade  e  utilidade  d'aquella  historia. 

Por  esta  forma  principiaram  as  cadeiras  de  liturgia  e 
historia  ecclesiastica,  até  que  o  bispo  D.  Miguel  da  An- 
nunciação, considerando  que  a  mente  do  romano  ponti- 
íice fora  que  a  Academia  Litúrgica  de  Coimbra  se  esfor- 
çasse em  seguir  a  do  Quirinal  em  Roma,  e  lembrando-se  da 
ampla  faculdade  que  o  mesmo  lhe  havia  dado  para  que  or- 
denasse e  dirigisse  estes  estudos,  e  vendo  também  a  gran- 
de honra  e  utilidade  que  d?elles  proviria,  se  aos  mestres 
das  cadeiras  se  junctassem  sócios,  que  com  estudos  e  tra- 
balhos formassem  uma  plena  academia,  constituindo  assim 
um  corpo  único,  inteiro  e  perfeito,  no  mesmo  fim  litúr- 
gico e  histórico ;  usando  da  auctoridade  que  lhe  fora  con- 
cedida pelo  papa  Benedicto  XIV,  fez  estatutos  e  leis, 
pelas  quaes  se  regessem  as  cadeiras  dos  sagrados  ritos 
e  historia  ecclesiastica,  assim  como  toda  a  Academia  Li- 
túrgica Pontifícia,  tanto  mestres  como  sócios. 

Estes  estatutos,  datados  de  25  de  fevereiro  de  1758, 
continham  a  norma  dos  estudos,  o  regimen  das  cadeiras 
e  de  toda  a  academia,  determinando  as  obrigações  dos 
mestres,  discípulos,  censores,  secretario  e  sócios. 

Foram  logo  impressos  estes  estatutos,  recebendo-os  e 
subscrevendo-os  em  27  de  fevereiro  de  1758  D.  Fran- 
cisco da  Annunciação,  D.  Prior  Geral,  com  os  padres 
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definidores,  em  seu  nome  e  no  de  toda  a  congregação. 
D' essa  recepção  e  approvação  se  lavrou  o  respectivo  ins- 
trumento. 

Abriu-se  a  Academia  Litúrgica  no  dia  16  de  março 
de  1758,  sob  a  protecção  e  tutela  de  Nossa  Senhora  da 
Annunciação. 

De  manhã  reuniram-se  os  académicos  na  capella  mór 
da  egreja  do  real  mosteiro  de  Sancta  Cruz  de  Coimbra 
para  assistir  á  solemnidade  da  protectora;  e  fr.  Bernardino 
de  Sancta  Rosa  recitou  uma  oração  em  louvor  da  San- 
ctissima  Virgem,  e  feliz  auspicio  da  Academia. 

Na  tarde  do  mesmo  dia  se  reuniram  todos  os  acadé- 
micos que  estavam  em  Coimbra  em  uma  sala  do  mos- 
teiro. 

Neste  primeiro  congresso  da  Academia  Litúrgica  to- 
mou assento  como  juiz  e  presidente  o  bispo  de  Coim- 
bra, D.  Miguel  da  Annunciação.  Entregou  este  prelado 
ao  secretario  da  Academia  os  estatutos,  que  havia  feito 
para  dirigir  em  tudo  a  mesma,  e  mandou  que  fossem 
lidos  diante  de  todos  os  sócios,  o  que  immediatamente 
se  eífectuou. 

Terminada  a  leitura  dos  estatutos,  o  mesmo  prelado, 
dando  logo  pela  sua  parte  execução  a  elles,  convidou 
os  sócios  para  os  trabalhos  académicos;  —  e  recitou  á 
vista  da  Academia  uma  dissertação  litúrgica — «sobre  qual 
fosse  o  pão  de  que  Jesus  Christo  usou  na  ultima  cea,  se 
ázimo  ou  fermentado.» 

Em  seguida,  o  mestre  de  historia  ecclesiastica,  D.  Tho- 
maz  da  Encarnação,  que  succedera  a  D.  Antonio  da  An- 
nunciação, deu  graças  ao  prelado,  congratulando  todos 
os  sócios  por  terem  um  tal  legislador  e  leis  tão  justas  e 
prudentes. 

Depois  de  terminada  a  oração,  o  secretario  leu  o  ca- 
talogo dos  sócios,  e  finalmente  a  tabeliã  em  que  por  sua 
ordem  se  apresentavam  os  pontos  sobre  que  se  havia  de 
dissertar  nos  seguintes  mezes  do  mesmo  auno;  e  por 
esta  forma  terminou  esta  primeira  sessão  da  Academia 
Litúrgica  Pontifícia. 
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A  estas  succederam-se  outras  nas  epochas  determina- 
das; e  tudo  o  que  se  fazia  era  impresso  logo  que  termi- 
nava o  anno  académico.  Como  porem  o  primeiro  anno 
estivesse  já  em  meio,  apenas  houve  quatro  mezes  de  tra- 
balhos, e  são  estes  eme  constituíram  o  primeiro  tomo  da 
publicação  das  dissertações  da  Academia  Litúrgica. 

Foram  sócios  d'esta  Academia,  não  só  os  religiosos 
mais  conspícuos  de  todas  as  religiões,  mas  também  quasi 
todas  as  illustrações  do  paiz  nas  sciencias  ecclesiasticas 
e  históricas. 

Os  pontos  questionados  eram  distribuídos  para  serem 
tractados  em  dissertações,  cada  uma  sobre  as  diferentes 
opiniões  que  havia  sobre  o  objecto  a  discutir. 

As  dissertações  eram  umas  em  latim,  outras  em  por- 
tuguez,  e  algumas  foram  recitadas  em  francez,  porque 
pelos  estatutos  podiam  os  sócios  fazel-as  alem  do  latim 
e  portuguez,  também  em  francez,  italiano,  grego  e  he- 
braico. 

O  papa  Benedicto  XIV,  para  mostrar  a  consideração 
em  que  tinha  não  só  a  Academia  Litúrgica,  estabelecida 
por  sua  auctorisação  no  mosteiro  de  Saneia  Cruz  de  Coim- 
bra, mas  o  reino  de  Portugal,  fez  á  referida  Academia  as 
seguintes  offertas. 

Mandou-lhe  o  seu  busto  feito  de  mármore.  Este  busto 
estava  collocado  na  livraria  do  mosteiro  de  Sancta  Cruz, 
e  hoje  acha-se  no  lyceu  nacional  d'esta  cidade  na  aula  de 
desenho. 

Deu-lhe  mais  a  riquíssima  e  preciosa  escrivaninha,  que 
serviu  no  concilio  de  Trento.  Tanto  a  salva  como  a  cam- 
painha, tinteiro,  e  areeiro  d'esta  escrivaninha  era  tudo 
de  ouro,  forrado  pela  parte  externa  de  tartaruga  em  fi- 
lagrana.  Este  objecto  importantíssimo  pelo  seu  valor  in- 
trínseco, e  sobretudo  pelo  seu  merecimento  histórico, 
estava  no  Sanctuario  da  egreja  de  Sancta  Cruz ;  e  d'alli 
foi  levado  em  1834,  com  outras  preciosidades,  para  a 
bibliotheca  publica  do  Porto,  ficando  assim  Coimbra  esbu- 
lhada de  tão  apreciável  memoria. 

Mandou  mais  Benedicto  XÍV  á  Academia  Litúrgica, 
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ainda  em  manuscripto,  a  sua  obra  —  Synodo  Dioecesana 
—  com  uma  carta  honrosissima  para  a  Academia.  Am- 
bas as  cousas  foram  depois  de  1834  remeltidas  para  a 
bibliotheca  da  universidade.  A  referida  obra  de  Bene- 
dieto  XÍV  veiu  a  ser  impressa  em  Ferrara. 

E  finalmente  offereceu-lhe  uma  collecção  da  rica  edi- 
ção das  suas  obras,  em  12  volumes  em  folio,  que  man- 
dou imprimir  em  Roma  em  1747  debaixo  da  direcção 
do  celebre  jesuíta  Manoel  de  Azevedo,  para  uso  da  Aca- 
demia Litúrgica  de  Coimbra  —  Ad  usam  Academiae  Li- 
turgicae  Conimbricensis  —  como  muito  honrosamente  para 
a  mesma  Academia  se  lê  em  o  frontespicio  de  todos  os 
12  volumes  das  obras  de  Benedicto  XIV. 

Foi  continuando  por  alguns  annos  esta  Academia ;  mas 
como  a  sua  instituição  era  em  grande  parte  devida  ao 
bispo  D.  Miguel  da  Annunciação,  teve  de  soffrer  as  con- 
sequências da  má  vontade  que  o  marquez  de  Pombal  ti- 
nha a  este  prelado. 

Dissemos  acima  que  D.  João  V  dera  o  beneplácito  á 
bulia  áurea  —  Gloria  Dominic  que  instituirá  a  Academia. 
Pelo  menos  é  isso  o  que  dizem  os  seus  historiadores. 

Em  opposição,  porem,  a  essa  affirmativa,  o  procurador 
da  coroa  requereu  contra  esta  instituição  académica  com 
o  fundamento  de  não  ter  a  bulia  recebido  o  beneplácito 
régio.  Annnindo  a  esse  requerimento,  decidiu  o  desem- 
bargo do  paço,  por  accordão  de  25  de  agosto  de  1767, 
que  fosse  annullada  a  dieta  bulia,  ficando  tudo  como  se 
tal  facto  não  existisse. 

Para  o  serviço  particular  d'esta  Academia  e  do  publico 
em  geral  tinha  sido  creada  uma  imprensa  no  mosteiro 
de  Sancta  Cruz. 

Os  livros  mais  antigos  de  que  temos  noticia,  impres- 
sos na  imprensa  da  Academia  Litúrgica,  são  do  anno  de 
1757.  É  verdade  que  os  estatutos  da  Academia  só  datam 
de  25  de  fevereiro  de  1758;  mas  já  a  esse  tempo  esta- 
vam funecionando  as  cadeiras  dos  sagrados  ritos  e  da  his- 
toria ecclesiastica. 
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Os  typos  que  serviram  na  Ac  demia  Litúrgica  foram 
depois  da  sua  extincção  em  1767  para  a  actual  imprensa 
da  universidade,  quando  o  marquez  de  Pombal  a  fundou 
em  1772  no  local  onde  se  acha. 

Ainda  no  anno  de  1803  existiam  na  imprensa  da  uni- 
versidade uns  typos,  que  tinham  para  alli  ido  do  mosteiro 
de  Sancta  Cruz,  e  que  pelos  compositores  eram  conheci- 
dos pelo  nome  de  leitura  de  Sancta  Cruz.  Estes  typos 
eram  do  tamanho  que  agora  chamamos  de  corpo  12. 
Também  na  imprensa  da  Academia  Litúrgica  havia  outros 
typos  um  pouco  menores,  a  que  presentemente  chama- 
mos de  corpo  10. 

O  bispo  de  Coimbra  D.  Miguel  d'Annuneiação  a  quem 
se  deve  a  organisação  da  Academia  Litúrgica  no  mosteiro 
de  Sancta  Cruz,  e  como  consequência  a  imprensa  da  me- 
sma Academia,  assim  como  já  no  anno  de  1746  a  im- 
prensa clandestina  em  S.  Martinho  do  Bispo,  era  natural 
de  Lisboa,  filho  de  Tristão  da  Cunha  de  Athaide,  conde 
de  Povolide,  e  da  condessa  D.  Archangela  Maria  de  Tá- 
vora. Nasceu  a  18  de  fevereiro  de  1703.  Foi  porcionista 
do  collegio  de  S.  Paulo  com  o  nome  de  Miguel  Carlos 
da  Cunha ;  doutor  em  Cânones,  tomando  capello  em  2  de 
julho  de  1725,  e  lente  da  universidade. 

Quando  veiu  para  Coimbra  a  reformar  o  convento  de 
Sancta  Cruz  fr.  Gaspar  da  Encarnação,  frade  do  Vara- 
tojo,  grande  valido  de  D.  JoãoV,  trazendo  em  sua  com- 
panhia outros  frades  da  sua  ordem  e  tres  filhos  bastardos 
de  el-rei,  chamados  os  Meninos  de  Palitava,  aqui  se  intro- 
duziu um  grande  fanatismo,  não  só  no  dicto  convento, 
mas  em  muitos  habitantes  da  cidade.  Resolveu-se  Miguel 
Carlos  da  Cunha,  attrahido  pelo  dicto  reformador,  a  to- 
mar o  habito  de  cónego  regular,  com  o  nome  de  D.  Mi- 
guel da  Annunciação,  o  que  teve  logar  em  26  de  abril 
de  1728.  Foi  ordenado  de  menores  e  epistola  a  22  de 
maio  de  1729,  de  evangelho  a  26  do  mesmo  mez,  e  de 
missa  a  26  de  junho,  tudo  na  capella  de  S.  Theotonio, 


328 


pelo  bispo  resignatario  de  Angola  D.  Luiz  Simões  Bran- 
dão (1). 

Tendo  D.  Miguel  d'Annunciação  9  annos  de  habito  e 
34  de  edade,  foi  nomeado  geral  de  Sancta  Cruz  a  6  de 
abril  de  1737  pelo  dicto  reformador  fr.  Gaspar  da  Encar- 
nação, sendo  o  primeiro  geral  depois  da  reforma. 

Apenas  tinham  passado  dois  annos  que  D.  Miguel  da 
Annunciação  era  geral  de  Sancta  Cruz,  quando  o  refor- 
mador o  fez  nomear  bispo  de  Coimbra  em  li  de  feve- 
reiro de  1739.  Foi  proposto  em  Roma  em  consistório  de 
9  de  dezembro  de  1740,  e  sagrado  em  Sancta  Cruz  na 
ãominka  in  aíbis,  a  9  de  abril  de  1741,  pelo  bispo  de 
Angra  fr.  Valério  do  Sacramento,  a  que  assistiram  o  bispo 
de  Macau  D.  fr.  Hilário  de  Sancta  Rosa,  e  o  bispo  do 
Funchal  D.  fr.  João  do  Nascimento.  Fez  a  sua  entrada 
solemne  em  Coimbra  no  dia  11  de  junho  de  1741,  vindo 
pela  porta  de  Saneia  Margarida. 

Logo  que  entrou  em  exercício  de  seu  novo  cargo  se 
começou  a  desinvolver  no  bispado  a  celebre  seita  dos  si- 
giílistas,  pela  qual  se  devassavam  por  meio  da  confissão 

(1)  Por  morte  do  bispo  de  Coimbra  D.  Antonio  de  VasconcelJos 
e  Sousa,  que  governou  o  bispado  desde  1706  até  1717,  deixou  de 
haver  bispo  nesta  diocese  por  espaço  de  22  annos,  até  ser  nomeado 
V.  Miguel  d  Annunciação  em  1739.  Ficou  governando  o  bispado 
como  vigário  capitular,  José  Freire  de  Faria,  natural  do  Espi- 
nhal, concelho  de  Penella.  E  por  morte  d'este  foi  eleito  vigário  ca- 
pitular o  bispo  que  tinha  sido  de  Angola,  D.  Luiz  Simões  Bran- 
dão doutor  na  faculdade  de  cânones,  natural  de  Coimbra,  e  filho 
de  Jose  Simoes,  mestre  do  ofiicio  de  carpinteiro. 

Quando  este  prelado  officiava  na  egreja  da  sé  de  Coimbra  ti- 
nha certo  prebendado  muita  repugnância  em  lhe  ajoelhar.  Repa- 
rando elle  nisso  algumas  vezes,  perguntou  a  um  seu  confidente 
qual  o  motivo  por  que  o  referido  prebendado  duvidavn  prestar-lhe 
aquella  homenagem.  Respondeu-lhe  que  não  era  outro  senão  por 
elle  ser  filho  de  um  simples  carpinteiro. 

A  isto  replicou  o  prelado  que  a  maior  honra  que  tinha  abaixo 
do  caracter  que  possuía  era  ser  filho  de  José  Simões,  carpinteiro- 
e  que  a  pena  que  o  acompanhava  era  não  ter  a  seu  pae  ainda  vivo' 
para  mostrar  a  todo  o  mundo  que  se  em  Roma  Benedicto  XI  fez- 
ver  quanto  estimava  sua  mãe,  que  era  uma  pobre  lavadeira,  elle 
lambem  em  Portugal  queria  que  todos  vissem  o  apreço  que  fazia 
de  um  pobre  carpinteiro,  que  era  seu  pae. 
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os  mais  recônditos  segredos  das  familias,  e  se  traziam  todos 
os  fieis  numa  confusão  e  intriga  constantes. 

Contra  estes  abusos  também  appareceu  quem  protes- 
tasse. Nesse  sentido  tornou-se  notável  o  sermão  prégado 
em  1744  na  egreja  de  S.  Bartholomeu  d'esta  cidade 
peio  padre  mestre  fr.  José  Manoel  da  Conceição,  religioso 
da  terceira  ordem  seráfica,  assistente  no  collegio  dos 
Borras,  em  que  verberou  altamente  a  nova  seita  dos  bea- 
tos, jacobeus  e  sigillistas. 

O  bispo  D.  Miguel  da  Annunciação  tractou  de  fundar 
um  seminário,  de  que  muito  carecia  esta  diocese,  e  lhe 
lançou  a  primeira  pedra  em  16  de  julho  de  4748.  Em 
quanto  elle  se  não  construía,  estiveram  os  ordinandos  em 
umas  casas  defronte  dos  padres  lóios,  e  tfaqui  os  passou 
para  umas  casas  no  logar  de  S.  Martinho  do  Bispo,  onde 
se  conservaram  por  muitos  annos,  soffrendo  muitos  in- 
commodos,  devidos  ao  aperto  em  que  viviam  por  falta 
de  capacidade  na  casa. 

Em  data  de  6  de  abril  de  1765  publicou  o  mesmo 
bispo  um  edital  sobre  a  approvação  dos  confessores  re- 
gulares, o  que  lhe  causou  muitas  indisposições  com  os 
frades  de  diversas  ordens. 

Costumando  o  povo  e  a  camará  de  Abiul,  (hoje  conce- 
lho extincto  e  pertencente  ao  de  Pombal)  festejar  Nossa 
Senhora  das  Neves,  havendo  alem  da  festa  de  egreja 
divertimentos  populares,  como  corridas  de  touros,  cava- 
lhadas, etc,  D.  Miguel  da  Annunciação  mandou  prohi- 
bir  estes  divertimentos  e  fechar  a  porta  da  egreja. 

O  povo  alvoroíou-se,  e  a  camará  de  Abiul  recorreu 
a  el-rei  D.  José  í.  ímmediatamente  foi  expedida  uma  ex- 
tensa e  severissima  carta  ao  bispo,  datada  do  paço  d' Ajuda 
em  26  de  agosto  de  1767,  assignada  por  el-rei,  e  refe- 
rendada pelo  secretario  de  estado,  Francisco  Xavier  do 
Mendonça  Furtado. 

Os  paragraphos  finaes  da  referida  carta  de  D.  José  I 
para  o  bispo  de  Coimbra  são  os  seguintes : 

«E  porque  os  officiaes  da  camará  e  povo  da  dieta  villa 
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se  pretenderam  conservar  na  sua  regalia  e  posse,  tomas- 
tes o  expediente  de  ordenar  ao  parocho  da  dieta  fregue- 
cia  não  franqueasse  a  egreja  para  a  festividade  que  nella 
se  costuma  fazer,  não  deferindo  aos  requerimentos  dos 
dictos  officiaes  da  camará  e  mordomos  para  suspenderdes 
esta  ordem,  com  grave  desconsolação  dos  povos  e  ainda 
escândalo  da  piedade  christã,  por  se  lhes  difficultar  a  egreja 
em  que  consiste  o  principal  objecto  d'aquella  solemnidade; 
e  porque  as  festas  que  se  celebram  por  voto  dos  povos 
e  que  se  prescrevem  e  regulam  pelas  camarás  do  reino 
não  devem  sujeição  aos  prelados  ordinários,  para  os  po- 
derem impedir  ou  prohibir,  e  muito  menos  com  o  pre- 
texto que  declarastes  em  um  dos  vossos  despachos;  pois 
jámais  se  não  poderá  persuadir  que  se  profana  a  festa 
que  se  celebra  de  manhã  com  os  touros  que  se  correm 
de  tarde  em  praça  separada  da  egreja ;  não  se  podendo 
prohibir  aos  leigos  o  mesmo  que  os  mesmos  pontífices 
estão  permittindo  aos  clérigos;  porque  depois  que  Gre- 
gorio XIII  prohibiu  aos  ecclesiasticos  de  ordens  sacras  o 
divertimento  dos  touros,  Clemente  VIII  na  sua  constitui- 
ção de  13  de  janeiro  de  1396  restringiu  a  de  Gregorio 
aos  religiosos,  permittindo  ao  clero  o  dicto  divertimento, 
de  que  resulta  a  assistência  que  nelle  tem  feito  tanto  nas 
Hespanhas  como  nestes  reinos  tantos  prelados  ordinários 
de  grandes  letras  e  merecimentos,  que  não  chegariam 
a  fechar  como  vós  as  portas  da  egreja  aos  fieis,  para  que 
nella  não  façam  a  sua  festividade,  afugentando-lhes  a  de- 
voção que  os  une  e  os  inflamma  para  os  cultos  do  Se- 
nhor, que  devíeis  promover  com  mais  fervor  e  espirito, 
não  devendo  tolerar-se  um  exemplo  d'esta  qualidade  : 

«Sou  servido  declarar-vos,  que  tão  dissonante  é  o  im- 
pedirdes a  festa  que  costuma  fazer  naquella  egreja  o  povo 
da  villa  de  Abiul,  como  excesso  e  abuso  da  vossa  juris- 
dicção  e  ministério  o  prohibir  directa  ou  indirectamente 
os  touros,  que  por  antigo  costume  se  correm  nas  tardes 
da  dieta  festividade,  prompta  a  egreja  e  promptos  os  mi- 
nistérios, sem  vos  embaraçardes  no  que  vos  não  perten- 
ce ;  o  que  me  pareceu  participar-vos  para  que  assim  o 
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tenhaes  entendido ;  e  assim  o  mando  participar  á  camará 
de  Abiul,  com  a  copia  -(festa  carta,  para  se  registar  nos 
livros  d'ella  e  constar  a  todo  o  tempo  esta  minha  real  re- 
solução.» 

Determinou  este  bispo,  que  quando  se  tivesse  de  ler 
alguma  carta  de  excommunhão  contra  alguém,  fosse  ella 
lida  á  porta  da  egreja  pelo  parocho  com  capa  preta,  acom- 
panhado dos  clérigos  da  sua  egreja,  com  suas  sobrepel- 
lizes,  velas  amarellas  accesas,  e  dobrando  os  sinos  da  tor- 
re como  se  fosse  a  um  defunto. 

Prohibiu  o  mesmo  bispo  a  missa  em  a  nouíe  de  Na- 
tal. O  mesmo  fez  em  1743  o  geral  de  Sanda  Cruz,  D. 
Francisco  da  Annunciação.  Porem  este  geral,  em  conse- 
quência de  queixas  de  muitas  devotas  que  queriam  ir  assis- 
tir á  festa  do  Natal,  revogou  logo  no  anno  seguinte  essa 
prohibição,  escrevendo  para  esse  fim  a  seguinte  carta  ao 
cura  cia  egreja  de  S.  João  de  Sancta  Cruz : 

«J.  M.  J.  — A  Virgem  Maria  Nossa  Senhora  assista  a 
vossa  mercê.  Como  o  anno  passado  mandei  uma  pasto- 
ral em  que  prohibia  que  na  noute  do  Natal  não  fossem 
mulheres  á  egreja,  não  intento  que  na  noute  de  hoje  e 
das  mais  das  seguintes  vésperas  da  dieta  solemnidade  se 
continue  a  mesma  prohibição,  porque  me  constou  que  as 
mulheres  devotas  se  sentiram  de  não  irem  festejar  na  re- 
ferida noute  o  mysterio  do  nascimento;  e  assim  vossa 
mercê  fará  que  ellas  saibam  que  podem  ir  á  egreja  na 
dieta  noute,  que  para  isso  não  têm  prohibição  alguma. 
Fico  para  dar  gosto  a  vossa  mercê,  que  Deos  guarde. — 
Sancta  Cruz  de  Coimbra,  24  de  dezembro  de  1744. — 
Servo  e  amigo  de  vossa  reverendíssima  —  D.  Francisco 
da  Annunciação.)) 

Em  data  de  8  de  novembro  de  1768  fez  o  bispo  D. 
Miguel  da  Annunciação  uma  celebrada  pastoral,  prohi- 
bindo  a  leitura  de  vários  livros,  a  qual  foi  publicada  nas 
egrejas  de  Coimbra  no  dia  13  do  mesmo  mez  e  anno. 
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Esta  pastoral  causou  grande  irritação  no  marquez  de  Pom- 
bal, porque  parte  dos  livros  que  o  bispo  queria  prohibir 
*  eram  d'aquelles  que  sustentavam  o  systema  de  governo 
adoptado  pelo  mesmo  marquez. 

Immediatamente  a  real  mesa  censória  em  9  de  dezem- 
bro do  mesmo  anno  sentenceou  a  dieta  pastoral,  prohibiu 
a^sua  leitura,  mandou  apprehender  todos  os  exemplares 
(Telia,  e  determinou  que  a  pastoral  —  como  falsa,  sedi- 
ciosa e  inferne,  fosse  lacerada  e  publicamente  queimada 
com  pregão,  na  praça  do  commercio,  pelo  executor  da 
justiça,  — a  qual  sentença  se  executou  no  dia  24  do  me- 
smo mez. 

No  dia  8  de  dezembro,  véspera  da  dieta  sentença  da 
real  mesa  censória,  entravam  em  Coimbra  8  ministros, 
com  80  soldados  de  cavallo,  vindo  juiz  (Testa  diligencia 
o  desembargador  Joaquim  Gerardo  Teixeira,  e  por  seu 
escrivão  Paschoal  de  Abranches  Madeira,  provedor  de 
Coimbra. 

Tomaram  as  portas  do  convento  de  Sancta  Cruz,  as 
do  Coliegio  Novo,  e  as  do  paço  do  Bispo.  Logo  que  as  por- 
tas do  convento  se  abriram  de  manhã,  de  repente  entra- 
ram para  dentro  os  ministros  e  soldados,  e  tomadas  as  cel- 
las  dos  frades,  foram  todos  mandados  recolher  ao  refeitório 
com  soldados  á  vista,  fazendo-se  a  todos  a  apprehensão  dos 
seus  papeis,  e  procedendo-se  a  uma  busca  geral  e  minu- 
ciosa. Nesse  dia  não  houve  coro,  nem  officios  alguns. 

O  bispo  D.  Miguel  cTAnnunciação  foi  preso,  ficando 
guardado  por  soldados  até  ao  sabbado,  10  de  dezembro, 
em  que  foi  remettido  para  Lisboa,  acompanhado  de  um 
ministro  e  alguns  soldados. 

Toda  a  sua  família  e  mais  ministros  da  sua  meza  fo- 
ram presos  e  depositados  nas  aulas  em  que  os  padres  da 
companhia  de  Jesus  ensinavam  grammatica.  O  vigário  ge- 
ral Mendes  da  Silva,  que  fora  preso,  foi  depois  solto  com 
os  criados  do  bispo. 

Foram  também  presos  Manuel  Rodrigues  Teixeira,  pro- 
visor  e  thesoureiro  da  sé;  padre  Jeronymo  Saraiva,  escri- 
vão da  camará;  o  padre  José  Simões,  reitor  do  semina- 
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rio-  fr.  José  de  Meirelles  e  fr.  Nicolau  cie  Belém,  frades 
da  Graça;  fr.  José  da  Expectação  e  outro  frade  do  colle- 
sio  de  S.  Bento,  que  todos  foram  para  Lisboa;  o  padre 
João  Antonio,  prior  do  Salvador,  que  foi  para  o  collegio 
dos  Lóios,  e  mais  8  frades  cruzios,  que  foram  remettidos 
para  diversos  conventos. 

No  convento  de  S.  Vicente  em  Lisboa  se  procedeu  com 
o  mesmo  rigor,  sendo  alii  preso  o  geral  D.  Francisco 
d'Annunciação.  irx        .  ., 

Em  Monte-mõr-o-velho  foi  afixado  em  19  do  referido 
mez  de  dezembro  de  1768  um  edital  do  governo,  para 
que  todos  fossem  depor  na  devassa  aberta  sobre  a  dou- 
trina espalhada  pelos  4  missionários  do  convento  de  Ki- 
lliafolles,  que  para  alli  tinham  sido  mandados  pelo  bispo. 
Em  resultado  d'essa  devassa  vieram  os  missionários  presos 
para  Coimbra,  e  d'aqui  foram  remettidos  para  Lisboa 

Em  9  do  mesmo  mez  foi  dirigido  ao  cabido  de  Coimbra 
o  seguinte  decreto  de  el-rei  para  a  eleição  do  vigário  ca- 
pitular: 

«Deão,  dignidades,  e  cabido  da  saneia  egreja  cathedral 
de  Coimbra.  Èu  el-rei  vos  envio  muito  saudar.  Por  quanto 
o  bi^po  D.  Miguel  da  Annunciação  depois  das  minhas  leis 
de  6  de  maio  de  1765,  2  e  5  de  abril  do  presente  anno, 
levantando-se  manifesta  e  publicamente  contra  ellas,  es- 
palhou na  sua  diocese  e  nesta  corte,  debaixo  de  simu- 
lados titulos,  differentes  papeis  sediciosos  e  offensivos  dos 
mais  saudáveis  direitos  da  minha  coroa  e  do  socego  pu- 
blico, fazendo-os  clandestinamente  passar  ás  mãos  dos  pa- 
rochos  para  elaquearem  as  consciências  dos  seus  respe- 
ctivos freguezes;  não  só  sem  conhecimento  algum  meu, 
e  sem  preceder  o  meu  consenso  e  real  beneplácito,  que 
era  o  que  bastava;  mas  também  inventando  muito  pelo 
contrario  para  d'elle  fugir,  a  desusada  idea  de  espalhar 
ultimamente  manuscripta  a  intitulada  pastoral  de  8  de 
novembro  próximo  passado,  e  contra  o  geral  costume 
d'aquelle  e  dos  mais  prelados  do  reino,  segundo  o  qual 
não  podia  correr  a  dieta  pastoral,  senão  havendo  sido  es- 


334 


tampada,  com  previa  approvação  minha,  para  assim  se 

cmí^l3  Sm'd0S  tda,  men°res'       08  áditos" 
que  se  deshsou  o  refendo  bispo,  pela  composição  e  ado- 
pção, uso  e  dispersão  da  sobredicta  pastoral,  e  pelos  abo- 
minavas e  notórios  crimes  de  lesa  magestade,  que  nelle 
e  na  sua  clandestina  dispersão  accumulou;  incorreu  desde 
a  commissão  dos  sobredictos  factos  na  disposição  das  re- 
feridas le.s,  e  entre  ellas  a  especial  na  de  2  de  abril  que 
estabeleceu  contra  os  transgressores  d'ella  (qual  foi  o 
mesmo  bispo),  as  penas  da  minha  real  e  grave  ndignação 
da  confiscação  de  todos  os  seus  bens  para  a  minha  camará' 
da  pnvaçao  da  naturalidade  d'estes  meus  reinos  e  32 
mos,  para  mais  não  gozar  das  honras  e  utilidades  de  que 
n°qS  VasSallos  d. elles'  e     mais  penas  estabelecidas 
iefih  m  Lq!í6  rnSPlram>  oa  Para  ^  offensas  da  minha 
regia  magestade,  ou  para  as  ruinas  dos  meus  reinos,  ou 
para  as  perturbações  do  publico  socego;  executandô-se 
.rremissivelmente  as  sobredictas  penas  contra  os  trans- 
gressores, em  todos  e  cada  um  dos  casos  determinados; 
sem  que  seja  preciso  que  todos  elles  concorram  copula- 
tivamente:  por  quanto  pela  natureza  dos  referidos  crimes 
de  lesa  magestade,  como  taes  exclusivos  de  todo  o  privi- 
legio e  foro,  que  não  seja  o  de  meu  resio  e  immediato 
conhec.mento,  pelo  ministério  da  mesma  lei,  e  pela  noto! 
nedade  dos  mesmos  crimes,  ficou  o  referido  bispo  incurso 
nas  penas  sobredictas,  desde  a  hora  em  que  as  commet- 
teu,  sem  necessidade  de  esperar  para  isso  sentença:  por 
quanto  desde  que  o  mesmo  bispo  cahiu  debaixo  das  dietas 

Sado  rCPUt  P°r  m0rí°'  6  °  gOTern0  Vag0  d'esse 
Em  consideração  de  todo  o  referido,  como  protector 
que  sou  dos  meus  reinos  e  domínios,  e  do  concilio  de 
lren to,  me  pareceu  significar-vos  que  na  forma  do  mesmo 
concilio  deveis  constituir  vigário  capitular  que  governe  o 
bispado,  com  cessão  de  toda  a  jurisdicção,  sem  reserva 
em  quanto  não  houver  legitimo  pastor  diocesano.  E  por- 
que tenho  informação  das  letras  e  virtudes  de  Francisco 
ue  Lemos  de  Faria,  desembargador  da  casa  da  supplicação, 
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juiz  geral  das  ordens  e  deputado  do  sancto  officio,  me 
será  muito  agradável  que  façaes  eleição  da  sua  pessoa 
para  o  referido  emprego,  por  confiar  d'elle  cumprirá  como 
deve  a  sua  obrigação.  Palacio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda, 
9  de  dezembro  de  1768.— REI.» 

Na  sé  cathedral  fizeram-se  as  ceremonias  da  sé  vaga, 
dobrando  o  sino  do  relógio  da  torre,  e  tirando-se  a  ca- 
deira episcopal. 

No  referido  dia  9  foi  dirigido  ao  geral  de  Sancta  Cruz 
outro  decreto  sobre  a  reforma,  que  no  dicto  mosteiro 
tinha  vindo  fazer  fr.  Gaspar  da  Encarnação.  Mandavam-se 
restituir  e  pôr  em  execução  as  constituições  de  Paulo  V. 
Egualmente  se  mandava  proceder  á  eleição  do  geral ,  preen- 
chendo-se  todos  os  logares  vagos,  sendo  para  isso  cha- 
mados todos  os  vogaes  que  tinham  sido  expulsos  ou  de- 
gredados pelo  reformador;  e  se  insinuava  para  que  tanto 
o  emprego  de  geral,  como  os  de  priores,  vigários  e  con- 
ciliarios,  recahissem  nos  denominados  frades  velhos,  sendo 
excluidos  os  do  partido  da  reforma.  a 

No  dia  14  cio  mesmo  mez  foi  dirigido  á  universidade 
outro  decreto,  pelo  qual  se  mandava  que  fossem  riscados 
d'ella  os  doutores  cruzios,  gracianos  e  bentos,  que  se 
tinham  manifestado  partidistas  do  jacobeismo. 

Por  aviso  régio  de  22  de  fevereiro  de  1769  se  mandou 
assistir  ao  capitulo  geral  no  mosteiro  de  Sancta  Cruz  o 
desembargador  Paschoal  d' Abranches. 

Em  aviso  réçio  da  mesma  data  se  declarava  em  res- 
posta ao  geral  de  Sancta  Cruz  qual  o  ordinário  da  ordem 
que  devia  observar-se;  mandando-se  fazer  diligencia  para 
que  apparecesse  o  ordinário  manuscripto  que  constava 
haver  no  Porto,  e  que  se  tinha  tornado  tão  raro  por  não 
convir  ao  reformador  fr.  Gaspar;  recommendando-se  no- 
vamente a  eleição  dos  frades  velhos,  e  excluindo-se  os  que 
tinham  sustentado  a  reforma. 

Procedeu-se  em  seguida  ao  capitulo,  sendo  eleito  geral 
D.  João  da  Expectação;  e  por  occasião  do  capitulo  prégou 
D.  Thomaz  da  Encarnação. 
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Por  breve  da  cúria  romana  de  4  de  julho  de  1770 

foram  extinctos  vários  conventos. 

Alem  da  sentença  da  real  mesa  censória  contra  a  pas- 
toral do  bispo  D.  Miguel  da  Annunciação,  também  o 
mesmo  tribunal  condemnou  outro  papel  do  geral  dos  cru- 
zios  D.  Francisco  d'Annunciação,  intitulado  —  Theses, 
máximas,  exercidos  e  observancias  da  jacobeia. 

^  Mandou-se  também  instaurar  uma  devassa  contra  os 
sigillistas,  em  que  se  acharam  involvidos  muitos  padres 
€  frades  partidários  do  bispo. 

Esteve  o  bispo  D.  Miguel  d'Annunciação  preso  em 
Lisboa  desde  12  de  dezembro  de  1768  até  ao  fim  do 
reinado  de  D.  José  I.  Foi  solto  em  25  de  fevereiro  de 
1777,  e  lhe  dirigiu  a  rainha  D.  Maria  I  em  7  de  julho 
do  mesmo  anno  o  seguinte  honrosissimo  decreto: 

«Reverendo  bispo  de  Coimbra,  conde  de  Arganil,  do 
meu  conselho.  Eu  a  rainha  vos  envio  muito  saudar  como 
áquelle  que  muito  estimo.  Havendo  el-rei  meu  senhor  e 
pae  posto  fim  aos  muitos  trabalhos  que  padecestes,  não 
posso  deixar  de  vos  significar  o  grande  prazer  que  me 
resulta  dessa  pia  e  meritória  acção,  e  junctamente  a  sa- 
tisfação que  tenho  de  conservar  entre  os  meus  vassallos 
um  prelado  como  vós  tão  benemérito,  pois  sustentando 
sempre  illesa  a  vossa  boa  opinião  no  exercício  das  vir- 
tudes que  practicaes,  estas  conciliaram  no  meu  régio  co- 
nhecimento a  justa  estimação  que  faço  da  vossa  pessoa, 
louvando-vos  muito  o  fervoroso  e  apostólico  zelo  com 
que  vos  houvestes  na  acertada  direcção  do  rebanho,  que 
aj)royidencia  divina  confiou  ao  vosso  cuidado,  dando-lhe 
não  somente  o  saudável  pasto  que  nutre  nos  corações  os 
sentimentos  da  verdadeira  religião,  mas  também  os  lou- 
váveis exemplos  da  fidelidade  e  obediência  ás  reaes  de- 
terminações que  vos  foram  dirigidas,  e  unindo  a  neces- 
sária vigilância  de  pastor  exemplar  ás  impreteriveis  obri- 
gações de  fiel  vassallo. 

«E  para  que  conste  a  grande  confiança  e  estimação 
que  de  vós  faço,  e  o  muito  que  me  ha  sido  agradável  o 
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'vosso  comportamento,  mandareis  registar  esta  minha  carta 
regia  nos  livros  da  vossa  secretaria,  nos  da  camará  de 
vosso  bispado,  e  da  villa  de  Arganil.  Escripta  no  palácio 
de  Queluz  em  7  de  julho  de  1777.— Rainha.— Para  o 
bispo  de  Coimbra,  conde  de  Arganil.» 

Por  aviso  régio  de  10  de  julho  do  dicto  anno,  assi- 
gnado  pelo  novo  secretario  de  estado,  visconde  de  Villa 
Nova  de  Cerveira,  dirigido  ao  cabido  de  Coimbra,  se  lhe 
mandou  riscar  dos  seus  livros  os  decretos  e  ordens  que  se 
tinham  expedido  contra  D.  Miguel  d'Annunciaçâo. 

«Sua  magestade  manda  remetter  a  v.  s.a  o  livro  dos 
accordãos  de  seu  cabido,  e  a  mesma  senhora  por  um  ef- 
feito  da  indefectivel  justiça,  que  costuma  exercitar  com 
seus  fieis  vassallos,  ordenou  se  riscasse  de  modo  que 
nunca  mais  se  podesse  ler,  o  registo  da  carta  regia  diri- 
gida a  v.  s.a  na  data  de  9  de  dezembro  de  1768,  o  que 
assim  se  executou,  pondo-se  á  margem  do  dicto  registo 
riscado,  que  começa  a  íl.  404  verso,  e  seguintes,  do  me- 
smo livro,  a  verba  competente  por  mim  assignada,  para 
a  todo  o  tempo  constar  da  determinação  de  sua  mages- 
tade, que  manda  participar  a  v.  s.a  o  referido  para  sua 
intelligencia. 

Ordena  outrosim  a  mesma  senhora  que  v.  s.a  faça 
egualmente  riscar,  para  que  nunca  mais  se  possa  ler,  as 
ordens,  cartas,  termos  e  assentos  que  se  fizeram  em  con- 
sequência da  dieta  carta  regia,  e  se  acham  lançados  no 
dicto  livro  de  fl.  53  ate  55,  dando-me  v.  s.a  conta  com 
certidão  em  fôrma  de  que  fica  inteiramente  executada 
esta  ordem,  e  também  registada  no  mesmo  livro  esta 
carta,  para  ser  presente  a  sua  magestade.  Deos  guarde 
a  v.  s.a.  Palacio  de  Queluz  em  10  de  julho  de  1777. 
— Visconde  de  Villa  Nova  de  Cerveira. —  Srs.  deão,  di- 
gnidades, e  cabido  de  sancta  egreja  cathedral  de  Coimbra.» 

No  dia  22  de  agosto  de  1777  entrou  em  Coimbra  o 
bispo  D.  Miguel  d'Annunciação  no  meio  de  um  grande 
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acompanhamento,  indo  logo  á  sê  cathedral,  onde  se  can- 
tou o  Te  Deum  laudamus.  Começou  immediatamente  a 
governar  a  diocese,  ficando  suspenso  o  seu  coadjutor  e 
futuro  successor,  D.  Francisco  de  Lemos  de  Faria  Pereira 
Coutinho. 

Achando-se  D.  Miguel  d'Annunciação  no  convento  das 
religiosas  de  Semide,  aonde  tinha  ido  de  visita,  ahi  adoeceu 
gravemente,  fallecendo  em  29  de  agosto  de  1779  na  edade 
de  76  annos,  contando-se  2  annos,  6  mezes  e  4  dias  desde 
a  sua  sahida  da  prisão. 

Depois  de  ser  o  seu  corpo  embalsamado  foi  trazido 
com  grande  acompanhamento  para  Coimbra,  sendo  enter- 
rado na  egreja  de  Sancta  Cruz,  onde  se  vê  o  epitaphio 
da  sua  sepultura  defronte  do  altar  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição. 


1759-1772  —  Real  officina  da  universidade 


O  marquez  de  Pombal  resolveu  acabar  com  a  compa- 
nhia de  Jesus  neste  reino,  e  para  isso  não  poupou  ne- 
nhum dos  meios  que  lhe  dava  a  immensa  auctoridade  de- 
que  dispunha,  fundada  no  illimitado  valimento  que  gozava 
para  com  el-rei  D.  José  I. 

Ainda  que  os  jesuítas  só  foram  extinctos  pela  lei  de  3 
de  setembro  de  1759,  já  no  principio  d'esse  anno,  por 
carta  regia  de  19  de  janeiro,  se  havia  mandado  seques- 
trar todos  os  bens  que  possuíam  em  Portugal. 

No  mez  de  fevereiro  fez-se  o  sequestro  no  seu  collegio 
de  Coimbra,  e  em  officio  de  5  de  maio,  dirigido  ao  cor- 
regedor d'esta  cidade,  se  determinou  que  os  vereadores 
destinassem  um  logar  seguro  onde  se  collocasse  um  cofre 
de  tres  chaves,  que  a  resolução  de  2  do  mesmo  mez  man- 
dara estabelecer  na  casa  da  camará,  para  nelle  se  reco- 
lher o  dinheiro  dos  juros  das  capellas  e  legados  adminis- 
trados pelos  jesuítas. 


339 


No  sequestro  feito  em  1759  aos  bens  da  corporação 
dos  jesuítas  não  podia  deixar  de  ser  incluida  a  imprensa 
que  elles  tinham  no  Collegio  das  Artes  d'esta  cidade  desde 
o  anno  de  1710. 

O  marquez  de  Pombal  aproveitou  a  occasião  para  con- 
verter este  estabelecimento  em  typographia  própria  da 
universidade,  acabando  assim  com  os  privilégios  ás  im- 
prensas particulares. 

Alem  da  imprensa  dos  jesuítas  ser  já  por  si  muito 
importante,  determinou  o  marquez  engrandecel-a  ainda 
mais. 

No  dia  7  de  maio  do  dicto  anno  de  1759  foi  tirada 
do  cofre  da  universidade  a  quantia  de  1:700$000  réis 
para  compra  de  novos  typos  e  mais  objectos  para  a  im- 
prensa, e  successi vãmente  se  foram  fazendo  com  ella  ou- 
tras despesas. 

Principiou  a  funccionar  a  nova  imprensa  da  universi- 
dade no  dia  2  de  junho  do  mesmo  anno,  sendo  encarre- 
gado de  a  administrar  o  impressor  José  Correia  da  Costa, 
o  mesmo  que  em  1746  estivera  na  quinta  de  S.  Marti- 
tinho  do  Bispo  a  compor  o  folheto  clandestino  de  D.  Mi- 
guel da  Annunciação. 

Esta  imprensa  durou  até  ao  anno  de  1772,  em  que  o 
marquez  de  Pombal  procedeu  á  fundação  de  uma  nova 
e  mais  grandiosa  imprensa. 

Os  objectos  que  possuía  a  imprensa  dos  jesuítas  passa- 
ram para  esta  real  officina,  e  d'ahi  para  a  actual  imprensa 
da  universidade.  É  por  isso  que  ainda  hoje  alli  se  podem 
ver  muitos  emblemas,  ornatos  e  vinhetas  que  foram  dos 
jesuítas. 
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1764-1771  —  Irmãos  e  sobrinho  Ginioux — Irmãos 
Ginioux — Irmãos  Ginhoens  —  e  Pedro  Ginioux 


Entre  os  annos  de  1730  a  1740  vieram  estabelecer-se 
com  loja  de  livros  ao  Arco  de  Almedina  d'esta  cidade,  do 
lado  esquerdo  quando  se  sobe  da  Calçada  para  o  bairro 
alto,  tres  irmãos  saboyanos  —  Jacob  Baptista  Ginioux, 
João  Baptista  Ginioux  e  José  Baptista  Ginioux.  Veiu  tam- 
bém em  sua  companhia  um  sobrinho  chamado  João  Ba- 
ptista Ginioux,  e  suppomos  que  nasceu  já  em  Coimbra  o 
filho  d'um  cTaquelles  por  nome  Pedro  Ginioux. 

Os  tres  irmãos  Ginioux  eram  filhos  de  João  Baptista 
Ginioux  e  de  Francisca  Mallen,  e  naturaes  de  Tures,  fre- 
guezia  de  Sancta  Maria  Magdalena,  arcebispado  de  Tu- 
rim; e  o  sobrinho  (Telles,  João  Baptista  Ginioux,  era  filho 
de  Antonio  Ginioux  e  de  Catherina  Gorlier. 

Em  Coimbra  umas  vezes  se  assignavam  com  o  nome 
Ginioux,  outras  de  Ginhão,  e  outras  de  Ginião.  E  fal- 
lando  em  geral  de  todos  os  tres  irmãos,  umas  vezes  se 
chamavam  Irmãos  Ginioux  e  outras.  Irmãos  Ginhoens. 

Casaram  os  tres  irmãos  nesta  cidade  — Jacob  Baptista 
Ginioux  com  Eugenia  Maria;  João  Baptista  Ginioux  com 
Josefa  Maria,  filha  de  Maria  da  Costa;  e  José  Baptista  Gi- 
nioux com  Benta  Rosa  Gavina,  filha  de  José  Gavino  e  de 
Maria  Magdalena  Gavina. 

Este  José  Gavino,  ou  Gabino,  era  natural  de  Génova, 
filho  de  Simão  Gabino  e  de  Anna  Maria  Gabina,  e  neto 
paterno  de  Antonio  Gabino  e  de  Niquiosa  Gabina,  todos 
de  Génova. 

Veiu  José  Gavino  para  Coimbra,  onde  se  estabeleceu 
com  loja  de  negocio  ao  Arco  de  Almedina,  do  lado  es- 
querdo quando  se  sobe  — o  mesmo  lado  em  que  moravam 
os  irmãos  Ginioux,  e  falleceu  nesta  cidade  no  anno  de 
1749. 

O  irmão  João  Baptista  Ginioux,  tendo  adquirido  casa 
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na  Barreira,  freguezia  do  Sebal,  concelho  de  Condeixa, 
separou-se  de  seus  irmãos  em  1750,  e  foi  para  alli  ha- 
bitar com  sua  mulher  e  sogra,  conservando-se  no  refe- 
rido logar  até  1766. 

Entretanto  viviam  ao  Arco  de  Almedina  os  irmãos  Ja- 
cob e  José,  de  sociedade  com  seu  sobrinho  João  Baptista 
Ginioux.  Este  porem  falleceu  no  dia  17  de  agosto  de  1761, 
na  edade  de  30  annos. 

Os  dictos  dois  irmãos,  que  continuavam  a  viver  reuni- 
dos, alem  da  loja  de  livros  que  já  tinham,  estabeleceram 
em  1764  uma  imprensa. 

No  anno  de  1766  o  irmão  João  Baptista  Ginioux,  que 
durante  16  annos  estivera  ausente  na  Barreira,  veiu  ha- 
bitar para  esta  cidade  na  rua  das  Fangas,  e  foi  para  a 
sua  companhia  seu  irmão  José,  que  até  ahi  residira  com 
o  Jacob  ao  Arco  de  Almedina. 

Chegado  o  anno  de  1769  ausentaram-se  de  Coimbra 
todos  os  tres  irmãos,  Jacob,  José  e  João,  os  dois  primei- 
ros para  Rio  de  Gallinhas,  freguezia  de  Almalaguez,  onde 
o  José  falleceu  em  1776,  e  o  João  suppomos  que  foi 
para  a  sua  casa  da  Barreira.  Nunca  mais  voltaram  para 
Coimbra. 

Na  sua  ausência  continuou  o  sobrinho  Pedro  Ginioux 
a  dirigir  a  imprensa,  a  qual  terminou  em  1771. 

Ainda  hoje  ha  familias  de  Ginioux  e  Gavinos,  descen- 
dentes dos  dictos  saboyanos  Ginioux  e  do  genovez  Ga- 
vino. 

Dos  Ginioux  ha  poucos  annos  existiam  cinco  irmãos,, 
de  que  ainda  vivem  dois. 

Manuel  Ginioux  de  Campos  e  seu  irmão  Antonio  Gi- 
nioux de  Campos,  que  eram  empregados  na  juncta  da 
fazenda  da  universidade,  ficaram  compromettidos  em  1828 
pelos  seus  sentimentos  liberaes.  Manuel  Ginioux  de  Cam- 
pos foi  preso,  e  poude  fugir  da  prisão.  Achava-se  na  com- 
panhia d'elle  na  mesma  prisão  sua  irmã  Benta  Ginioux 
de  Campos,  que  o  ajudou  na  fuga. 

Os  dois  irmãos  Manuel  e  Antonio,  e  outro  irmão  Joa- 
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quim  Ginioux  de  Campos,  de  Villarinho  de  Eiras,  emi- 
graram. 

O  Manuel  esteve  até  1834  na  França  e  Inglaterra.  De- 
pois da  restauração  do  governo  liberal  veiu  exercer  outra 
vez  o  seu  cargo  na  juncta  da  fazenda,  sendo  elevado  a 
official  maior.  Pela  extincção  d'essa  repartição  logo  em 
1834  ficou  empregado  na  administração  dos  bens  da  uni- 
versidade, encorporados  nos  do  estado. 

Foi  depois  para  Lisboa  para  a  companhia  de  seu  tio, 
negociante  na  rua  dos  Fanqueiros.  Por  morte  do  tio  ficou 
sócio  da  casa  Guimarães  á  C.a  na  rua  da  Bitesga,  e  por 
ultimo  fez  sociedade  com  o  caixeiro  d'esta  casa,  Antonio 
Joaquim  de  Sousa  Lixa. 

Em  resultado  de  prejuízos  que  teve  retirou-se  do  ne- 
gocio, vindo  para  a  sua  quinta  das  Laranjas  nas  Caldas 
da  Rainha. 

Tinha  anteriormente  casado  com  D.  Maria  ígnacia  Hen- 
del,  filha  dum  coronel  allemão  ao  serviço  de  Inglaterra 
na  guerra  peninsular,  e  duma  senhora  da  Gollegã,  da  fa- 
mília dos  Salclanhas. 

Manuel  Ginioux  de  Campos  falleceu  em  1862,  quando 
se  achava  exercendo  o  cargo  de  administrador  do  hospi- 
tal real  das  Caldas  da  Rainha. 

Os  dois  irmãos,  Antonio  e  Joaquim,  quando  emigraram, 
foram  para  a  cidade  de  SanctaFé  de  Guanaxuato  no  Mé- 
xico, onde  residia  seu  cunhado  Story,  que  havia  sido  em 
Portugal  commissario  do  exercito  inglez,  e  aqui  tinha  ca- 
sado com  a  irmã  d'elles,  Benta  Ginioux  de  Campos,  que 
era  senhora  de  rara  formosura,  e  que  falleceu  em  Lisboa 
pelo  cholera  morbus  em  1833. 

Joaquim  Ginioux  de  Campos  falleceu  no  México  haverá 
dois  annos.  O  Antonio  ainda  vive.  Chegaram  alli  a  pos- 
suir mais  de  400  contos  de  reis,  mas  declinaram  de 
fortuna  em  razão  das  guerras  que  têm  assolado  aquelle 
paiz. 

O  Antonio  veiu  ha  16  annos  a  Portugal,  e  comprou 
por  8  contos  de  réis  a  quinta  chamada  do  Paço  de  Eiras, 
neste  concelho  de  Coimbra,  pertencente  á  familia  Cham- 


343 


palimaud,  com  o  fim  de  virem  ambos  os  irmãos  alli  re- 
sidir, o  que  se  não  realisou. 

Existe  ainda  em  Villarinho  de  Eiras  outra  irmã,  Joa- 
quina Ginioux  de  Campos,  casada  com  Julio  Madeira. 

Da  família  dos  Gavinos  ha  cinco  irmãos  neste  concelho 
de  Coimbra:  Gertrudes  Rosaria  Gavina,  que  casou  com 
José  Carlos,  o  qual  adoptou  o  sobrenome  de  Gavino;  re- 
sidem em  Brasfemes,  e  têm  um  filho  chamado  Joaquim 
Carlos  Gavino,  estabelecido  com  loja  de  mercearia  na  praça 
de  S.  Bartholomeu  d' esta  cidade;  Francisca  Rosaria  Ga- 
vina e  seu  irmão  Adrião  Soares  de  Faria,  residentes  em 
Eiras;  e  em  Brasfemes  os  dois  irmãos  Ildefonso  Soares 
de  Faria  e  Joaquim  Soares  de  Faria. 

Na  Gollegã  ha  membros  d'esta  família.  Tres  irmãos 
Gavinos  foram  ha  mais  de  20  annos  d'aquella  villa  para 
a  cidade  de  Sancta  Fé  de  Guanaxuato  no  México,  ficando 
na  Gollegã  um  irmão  e  duas  irmãs.  No  anno  passado  vol- 
tou d'aquelle  paiz  um  dos  irmãos,  por  nome  Antonio  de 
Campos  Gavino,  em  companhia  de  Joaquim  Soares,  de 
Eiras,  deste  concelho  de  Coimbra,  que  também  tinha  ido 
para  o  México.  Trouxeram  boa  fortuna,  adquirida  no  ne- 
gocio das  minas,  pois  que  nas  proximidades  da  cidade  de 
Sancta  Fé  de  Guanaxuato  ha  as  valiosas  minas  de  ouro 
e  prata  de  Valenciana,  Marfil,  Sanei' Anna  e  Sancta  Rosa. 


1768-1769  —  Bernardo  Ayres  da  Cunha 


As  imprensas  em  Coimbra,  como  já  tivemos  occasião 
de  dizer,  principiaram  a  declinar  desde  que  em  1759, 
pela  conversão  da  imprensa  dos  jesuitas  em  imprensa  da 
universidade,  lhes  faltaram  os  privilégios,  e  tiveram  de 
luctar  com  um  tão  poderoso  competidor,  como  era  o  es- 
tado. 

Antonio  Simões  Ferreira,  filho,  que  desde  a  morte  de 
seu  pae  em  26  de  setembro  de  1751  continuara  com  a 
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typographia  no  becco  da  Imprensa  da  rua  de  Quebra  Gos- 
tas até  1761,  não  a  poude  conservar  por  mais  tempo,  e 
ausentou-se  nesse  anno  de  Coimbra. 

Francisco  de  Oliveira  tinha  deixado  a  sua  imprensa  da 
rua  das  Fangas  antes  de  fallecer,  pois  que  sahiu  de  Coim- 
bra em  1765  e  fallecen  em  março  de  1766  em  Leiria. 

Luiz  Secco  Ferreira,  que  falleceu  em  1779,  havia  já 
abandonado  no  anno  de  1767  a  imprensa  que  tinha  na 
rua  de  Quebra  Costas,  lado  esquerdo. 

É  verdade  que  ainda  os  irmãos  Ginhões  fizeram  a  ten- 
tativa em  1764  de  ter  imprensa  sua,  a  qual  provavel- 
mente compraram  a  Antonio  Simões  Ferreira,  filho;  e 
egualmente  Bernardo  Ayres  da  Cunha  se  aventurou  a  es- 
tabelecer imprensa,  que  é  muito  de  crer  seria  a  de  Luiz 
Secco  Ferreira  ou  a  de  Francisco  de  Oliveira;  porem  a 
dos  irmãos  Ginhoes  não  passou  do  anno  de  1771,  um 
anno  antes  da  fundação  da  actual  imprensa  da  universi- 
dade, e  a  de  Bernardo  Ayres  da  Cunha  não  poude  passar 
alem  de  1769. 

As  impressões  qne  fez  Bernardo  Ayres  da  Cunha  no 
tempo  que  teve  imprensa  foram  muito  poucas.  Até  agora 
ainda  não  nos  consta  senão  de  tres— Avisos  e  reflexões 
sobre  o  que  deve  obrar  um  religioso,  para  satisfazer  ao 
seu  estado 3  em  1768  —  Compendio  doutrinal,  no  mesmo 
anno  —  e  Anno  sancto,  em  1769. 


SEGUNDA  EPOCHA 


Desde  a  reforma  da  universidade  pelo  marquez  de  Pombal 
até  ao  corrente  anuo 


1772-1868 — A  actual  imprensa  da  universidade 


Quando  o  marquez  de  Pombal  veiu  a  Coimbra,  aonde 
chegou  em  uma  terça  feira  22  de  setembro  de  1772,  e 
se  demorou  até  24  de  outubro  immediato,  a  fim  de  pro- 
ceder á  reforma  dos  estudos  da  universidade,  não  se  des- 
cuidou de  se  occupar  na  fundação  de  novos  estabeleci- 
mentos, necessários  ao  engrandecimento  e  melhor  regi- 
men da  primeira  corporação  scientifica  do  reino. 

Mereceu  todo  o  cuidado  ao  illustre  ministro  o  nom 
museu  de  physica  e  de  historia  natural,  o  laboratório  chi- 
mico,  o  jardim  botânico  e  o  observatório  astronómico,  a 
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transferencia  do  hospital,  que  estava  na  praça  de  S.  Bar- 
tholomeu,  para  o  edifício  que  tinha  pertencido  aos  extin- 
ctos  jesuítas,  e  a  organisação  do  dispensatório  pharma- 
centico  e  theatro  anatómico,  que  lhe  ficaram  annexos.  E 
como  a  magestosa  egreja  dos  jesuítas  estava  sem  applica- 
ção.,  tracto u  de  fazer  d'ella  sé  cathedral,  dando-se  novo 
destino  á  antiga  sé. 

Entre  tantas  e  tão  variadas  reformas  não  se  esqueceu 
também  o  marquez  de  Pombal  da  typographia  da  univer- 
sidade. 

Já  elle  havia  aproveitado  a  extincção  dos  jesuítas  em 
1759,  para  da  imprensa  que  tinham  no  Gollegio  das  Ar- 
tes de  Coimbra  fazer  uma  imprensa  pertencente  á  uni- 
versidade; mas  essa  officina  typographica  estava  ainda 
bem  longe  de  satisfazer  aos  planos  grandiosos  do  minis- 
tro reformador,  e  por  isso  tractou  de  mandar  proceder  á 
fundação  dum  vasto  edifício  onde  se  podesse  estabele- 
cer uma  nova  e  ampla  imprensa. 

E  que  a  imprensa  da  universidade,  que  fora  dos  jesuí- 
tas, não  tinha  o  necessário  desenvolvimento,  manifesta-se 
pelo  facto  de  o  marquez  de  Pombal  se  ver  obrigado  a 
mandar  imprimir  na  typographia  regia  de  Lisboa  os  novos 
estatutos  da  universidade,  dos  quaes  vieram  remettidos 
para  Coimbra  em  24  de  setembro  de  1772  os  primeiros 
volumes,  como  se  vê  do  seguinte  officio. 

«O  íll.mo  e  ex.mo  sr.  marquez  de  Pombal  manda  re- 
meti er  a  v.  s.a  não  só  os  cincoenta  jogos  do  primeiro  e 
segundo  volume  dos  novos  estatutos,  mas  alem  d'elles 
mais  vinte  e  cinco,  com  que  se  fará  melhor  a  repartição 
ordenada  e  por  v.  s.a  insinuada. 

Fico  para  servir  a  v.  s."  como  sou  obrigado,  e  deseja- 
rei merecer  occasiões  em  que  assim  o  manifeste. 

Deos  guarde  a  v.  s.'  muitos  annos.  —  Secretaria  a  24 
de  setembro  de  1772.  —  Sr.  Francisco  de  Lemos  Faria 
Pereira  Coutinho. — De  v.  s.8  mais  attento  venerador  e 
fiel  criado. — João  Chrysostomo  de  Abreu  e  Sousa  de  Vas- 
concellos  e  Sá.» 
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Continuaram  ainda  a  imprimir-se  em  Lisboa  mais  li- 
vros por  conta  da  universidade,  o  que  se  mostra  pelo  se- 
guinte extracto  do  officiò,  dirigido  ao  reitor  da  universi- 
dade, Francisco  de  Lemos  de  Faria  Pereira  Coutinho,  pelo 
marquez  de  Pombal,  já  depois  de  ter  voltado  de  Coimbra 
para  Lisboa,  e  datado  do  sitio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda 
em  16  de  novembro  de  1772:  vendo-se  também  por  esse 
officio  que  um  dos  fins  que  o  marquez  de  Pombal  tinha 
com  a  fundação  da  nova  imprensa  da  universidade  era 
o  lucro  que  d'ahi  havia  de  provir  a  este  estabelecimento. 

«Logo  fiz  remetter  a  v.  s.a  a  relação  dos  preços  a  que 
"hão  de"ser  vendidos  os  livros,  que  foram  dirigidos  a  essa 
universidade  pelos  directores  (Testa  typographia  regia.  E 
pela  mesma  relação  vi  que  a  mesma  universidade,  fazendo 
com  o  papel  e  impressão  dos  referidos  livros  tres  contos 
e  duzentos  mil  réis  de  despesa,  virá  a  lucrar  seis  contos 
setecentos  e  cincoenta  mil  réis:  sem  que  comtudo  o  preço 
dos  referidos  livros  não  seja  tão  moderado  como  a  v.  s.a 
terá  sido  presente.  Sempre  porem  estes  dezeseis  ou  deze- 
sete  mil  cruzados  de  lucro  fazem  ver  que  a  impressão 
dos  livros  académicos  ministra  um  util  subsidio  ao  cofre 
çeral  da  universidade. 

«Os  sobredictos  directores  me  vieram  representar  a 
urgência  que  ha  de  v.  s.a  lhes  fazer  enviar  d'ahi  os  Índi- 
ces dos  referidos  livros  cie  estudos  públicos,  para  os  es- 
tamparem sem  mais  perda  de  tempo.  E  posso  segurar 
av/s.8  que  a  não  haverá  no  adiantamento  de  tudo  o  que 
couber  na  expedição  d'esta  real  oficina.» 

Em  data  de  27  de  novembro  de  1772  escrevia  mais 
o  marquez  de  Pombal  a  Francisco  de  Lemos  de  Faria 
Pereira  Coutinho  o  seguinte: 

«Logo  ordenei  aos  directores  da  typographia  real  que 
remettessem  a  v.  s.a  a  exacta  relação  do  estado  actual 
das  impressões  dos  livros  académicos:  que  continuassem 
com  v.  s.a  uma  regular  correspondência,  e  que  seguis- 
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sem  o  que  v.  s.a  lhes  determinasse  a  respeito  das  dietas 
impressões.  Nesta  certeza  pode  v.  s.a  dirigir  a  Nicolau 
Pagliarini  tudo  o  que  achar  conveniente  ao  dicto  respeito. » 

E  finalmente  na  mesma  data  escrevia  João  Chrysostomo 
de  Abreu  e  Sousa  de  Vasconcellos  e  Sá,  por  ordem  do 
marquez,  o  seguinte  officio: 

«Depois  de  estar  fechado  o  maço  de  cartas,  que  a  v.  s.a 
vai  dirigido,  chegou  Nicolau  Pagliarini  com  a  relação  que 
acompanha  esta,  e  com  as  folhas  que  ultimamente  se 
acham  impressas,  para  se  ver  por  tudo  o  estado  em  que 
estão  as  impressões  em  que  se  trabalha.  O  que  s  ex.a 
me  ordena  ponha  na  presença  de  v.  s.a,  para  se  regular 
ao  dicto  respeito  como  julgar  mais  conveniente:  deter- 
minando em  aberta  correspondência  com  os  directores 
da  real  typographia  os  meios  e  modos  para  a  mais  p rom- 
pia expedição  das  sobredictas  impressões. 

«Secretaria  de  estado  a  27  de  novembro  de  1772. 
— Sr.  Francisco  de  Lemos  de  Faria  Pereira  Coutinho. — 
João  Chrysostomo  de  Abreu  e  Sousa  de  Vasconcellos  e  Sá. » 

Não  podia  portanto  o  marquez  de  Pombal  deixar  de  re- 
formar a  imprensa  da  universidade,  pondo-a  em  circum- 
stancias  de  servir  aos  íins  da  sua  instituição  e  evitando  as- 
sim o  grande  incommodo  que  causava  o  ter-se  de  man- 
dar fazer  na  typographia  regia  em  Lisboa  muitas  das  im- 
pressões para  uso  da  universidade. 

A  mudança  da  antiga  para  a  nova  sé  cathedral  offe- 
receu  um  favorável  ensejo  para  similhante  intento.  Essa 
mudança  fel-a  annunciar  o  marquez  de  Pombal  pela  se- 
guinte provisão,  datada  por  elle  em  Coimbra  em  14  de 
outubro  de  1772: 
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«O  marquez  de  Pombal  do  conselho  de  estado  de  el-rei 
meu  senhor,  seu  logar  tenente  e  plenipotenciário  na 
fundação  da  universidade  de  Coimbra,  etc. 

«Faço  saber  aos  que  esta  provisão  virem  que  o  dicto 
senhor  houve  por  bem  honrar-me  com  a  carta  firmada 
por  sua  real  mão,  cujo  teor  é  o  seguinte: 

«Honrado  marquez  de  Pombal,  do  meu  conselho  de 
estado  e  meu  logar  tenente  na  nova  fundação  da  univer- 
sidade: Amigo.  Eu  el-rei  vos  envio  muito  saudar  como 
aquelle  que  prezo.  Achando-se  vago  e  incorporado  na  mi- 
nha real  coroa  o.  edifício  que  serviu  de  collegio  nessa  ci- 
dade aos  proscriptos  jesuítas,  e  tendo  prestado  o  meu  ré- 
gio assenso  para  que  o  vigário  capitular  d'esse  bispado, 
de  accordo  comvosco,  fizesse  applicação  da  sumptuosa 
egreja  d'elle  e  de  tudo  o  mais  que  accessorio  fosse  em 
beneficio  da  sé  cathedral,  que  para  elle  deve  ser  trans- 
ferida: tendo  em  consideração  a  que  o  amplíssimo  resto 
daquelle  vastíssimo  edifício,  antes  fundado  para  ruina  da 
oidade,  dos  estudos  e  do  reino,  se  pode  hoje  converter 
em  beneficio  publico,  dividindo-se  e  applicando-se  util- 
mente: hei  por  bem,  que,  mandando  tirar  o  plano  do  di- 
cto edifício,  façaes  d'elle  a  vosso  arbítrio  as  divisões  e  ap- 
plicaeôes,  que  mais  úteis  vos  parecerem,  ou  sejam  em 
beneficio  da  universidade,  ou  da  cidade,  ou  das  provín- 
cias do  reino. 

«E  por  quanto  sou  informado  que  nas  ruínas  do  Cas- 
tello d'essa  cidade  e  nos  amplos  terrenos  que  se  acham 
no  recinto  d'elle  ha  todas  as  commodidades  para  se  es- 
tabelecer o  observatório  e  para  se  fabricarem  todas  as 
casas  e  officinas  necessárias  para  a  habitação  do  professor 
de  astronomia  e  dos  seus  adjunctos,  e  para  a  guarda  dos 
instrumentos  ópticos:  hei  outrosim  por  bem  que  possaes 
applicar  as  dietas  ruínas  e  terrenos  ao  dicto  observatório, 
mandando  fabricar  todas  as  obras  que  julgardes  necessá- 
rias para  os  sobredictos  fins:  hei  por  bem  conceder-vos 
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as  mesmas  faculdades  com  que  fui  servido  auciorisar-vos 
para  o  estabelecimento  dos  novos  estudos,  que  nessa  ci- 
dade mandei  fundar  pela  minha  carta  de  28  de  agosto 
próximo  passado,  e  das  quaes  vós  tendes  feito  até  aopre- 
sente,  e  fareis  d  aqui  em  diante  o  bom  uso  que  as  lar- 
gas experiências  da  vossa  prudência,  do  vosso  zelo  e  pré- 
stimo e  do  vosso  amor  ao  meu  real  serviço  me  fazem  es- 
perar. 

«Escripta  no  palácio  de  Mafra  em  1  1  de  outubro  de 
1772.— Com  a  rubrica  de  sua  magestade.-— Para  o  hon- 
rado marquez  de  Pombal.» 

«Em  observância  das  ordens  regias,  conteúdas  na  so- 
bredicta  carta,  e  na  de  28  de  agosto  próximo  pretérito,  a 
que  ella  se  acha  referida:  usando  dos  plenos  poderes  que 
uma  e  outra  carta  me  conferem,  hei  por  serviço  de  Deos 
e  de  sua  magestade  acceder  aos  pios  votos  do  reveren- 
díssimo vigário  capitular  d'este  bispado,  Francisco  de  Le- 
mos de  Faria  Pereira  Coutinho,  cedendo,  como  no  real 
nome  do  dicto  senhor  cedo,  a  egreja  e  as  porções  do  dicto 
collegio  desta  cidade,  vago  pela  perpetua  proscripção  e 
desnaturalisaçao  dos  denominados  jesuítas,  que  vão*  des- 
criptas  na  carta  topographica  por  mim  assignada,  que  será 
com  esta,  para  que  a  sé  actual,  menos  commoda  e  decente, 
com  as  suas  officinas,  sejam  transferidas  ao  sobredicto 
templo,  mais  amplo,  mais  decoroso  e  mais  digno  de  con- 
stituir a  cabeça  duma  tão  considerável  diocese,  ficando 
o  referido  templo  e  porções  do  edifício  com  elle  cedidas, 
perpetuamente  incorporadas  no  domínio  da  referida  egreja 
diocesana,  e  ficando  a  outra  egreja  que  actualmente  serve 
de  sé,  com  o  seu  claustro  e  todas  as  officinas  a  ella  con- 
tíguas, livres  edesembaraçadas  ao  fim  de  se  fazerem  del- 
ias as  applicações  que  pelo  dicto  senhor  me  foram  orde- 
nadas; e  para  perpetua  memoria  de  tudo  o  referido  será 
esta  logo  remettida  ao  mesmo  reverendíssimo  vigário  ca- 
pitular, para  que,  communicando-a  ao  cabido,  hajam  de 
investir-se  na  posse  da  mesma  egreja  e  porções  do  dicto 
collegio  com  ella  cedidas,  para  nellas  se  fazerem  as  suas 
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competentes  accommodaçóes,  e  hajam  de  demittir  a  outra 
antiga  egreja  e  claustro,  e  casas  a  ella  contíguas  a  dispo- 
sição de  sua  magestade,  do  que  tudo  se  lavrarão  os  actos 
necessários  pelo  corregedor  desta  comarca,  José  Gil  Tojo 
Borja  e  Quinhones,  com  a  assistência  do  tenente  coronel 
Guilherme  Elsden  e  do  capitão  Isidoro  Paulo  Pereira,  am- 
bos officiaes  de  infanteria  com  exercício  de  engenheiros. 
—  Coimbra  aos  14  de  outubro  de  1772.  —  Marquez  Vi- 
sitador.» 

Também  sobre  o  mesmo  objecto  recebeu  o  vigário  ca- 
pitular d'esta  diocese  a  seguinte^carta  d'el-rei  D.  Jose 
com  data  de  11  de  outubro  de  1772: 

«Francisco  de  Lemos  de  Faria  Pereira  Coutinho,  vi- 
gário capitular  do  bispado  de  Coimbra:  Amigo.  Eu  el-rei 
tos  envio  muito  saudar.  Achando-se  incorporado  na  mi- 
nha real  coroa  pela  desnaturalisação  e  proscripção  dos  de- 
nominados jesuítas  o  edifício  que  foi  dos  mesmos  jesuítas, 
e  tendo-se  verificado  na  minha  real  presença  que  a  se  ca- 
thedral  d'esse  bispado,  alem  de  se  achar  muito  mal  si- 
tuada, é  irregular,  limitada,  e  muito  imprópria  cabeça 
duma  tão  grande  diocese,  e  não  podendo  considerar-se 
applicação  mais  pia  da  ampla  e  sumptuosa  egreja  do  re- 
ferido collegio  do  que  será  a  de  restabelecer  nella  a  so- 
bredicta  cathedral:  hei  por  bem  prestar  o  meu  régio  as- 
senso para  que  vós  de  accordo  com  o  marquez  de  Pom- 
bal, do  meu  conselho  de  estado,  e  ora  residente  nessa 
cidade  como  meu  logar  tenente  na  nova  fundação  da  uni- 
versidade, procedaes  á  dieta  applicação  e  translação,  se- 
parando do  dicto  collegio  não  só  a  dieta  egreja,  mas  tam- 
bém as  mais  partes  d'elle  que  necessárias  forem  para  a 
commodidade  e  decência  da  mesma  egreja  cathedral,  e 
fazendo  outrosim  o  uso  que  mais  próprio  vos  parecer  ao 
serviço  de  Deos,  ou  transferindo  para  ella  outra  egreja 
parochial,  que  lhe  fique  unida,  ou  conservando  a  que  ate 
agora  houve  na  dependência  do  cabido,  ou  assignando 
esta  nova  parochia  em  logar  da  antiga,  unindo-lhe  alguma 
das  que  ficam  mais  próximas  á  nova  cathedral. 
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«Escripta  no  palácio  de  Mafra  em  11  de  outubro  de 
4772.  —  Com  a  rubrica  de  sua  magestade.  —  Para  Fran- 
cisco de  Lemos  de  Faria  Pereira  Coutinho.» 

Com  a  mudança  do  cabido  para  a  nova  sé  cathedral,  fi- 
cava devoluto  o  claustro  contíguo  á  antiga  sé;  e  por  isso 
em  provisão  de  15  de  outubro  de  1772  foi  mandado  unir 
e  incorporar  no  perpetuo  domínio  da  universidade  o  edifí- 
cio, que  antes  fora  claustro  da  sé,  para  nelle  se  estabelecer 
com  largueza  a  ampla  typographia  da  mesma  universi- 
dade. 

E  para  maior  desenvolvimento  das  officinas  mandou 
o  marquez  de  Pombal  por  sua  provisão  de  1 7  do  mesmo 
mez  de  outubro,  que  se  comprassem  para  a  typographia 
as  casas  e  quintaes  de  João  Pedro  de  Mello,  que  ficavam 
na  rua  do  Norte. 

A  fim  de  se  realisar  a  mudança  da  antiga  para  a  nova 
sé,  procedeu-se  no  dia  19  do  referido  mez  de  outubro 
á  posse  da  egreja  que  fôra  dos  jesuítas.  Para  isso  expediu 
o  vigário  capitular  o  seguinte  officio: 

«Ill.m°s  srs.  deão,  dignidades,  cónegos,  cabido  da  sê 
cathedral.  -~  Das  copias  das  cartas  junctas  verá  v.  s.a  a 
generosa  e  pia  resolução,  que  tomou  el-rei  nosso  senhor, 
de  applicar  o  sumptuoso  templo  do  collegio  que  foi  dos 
denominados  jesuítas,  para  cathedral  d'esta  diocese,  e  a 
effectiva  applicação  que  d'elle  fez  para  o  mesmo  effeito 
o  iJl.moe  ex.mo  sr.  marquez  de  Pombal;  e  como  hoje  de 
tarde,  pelas  3  para  as  4  horas,  virá  o  corregedor  da  co- 
marca por  ordem  do  mesmo  senhor  dar  posse  do  dicto 
tempto  e  suas  pertenças  á  mitra  e  a  v.  s.a,  dou  parte 
a  v.  s.a  para  que  constitua  procuradores,  que  se  achem 
presentes  ao  dicto  acto,  ao  qual  se  achará  também  o  pro- 
visor  por  parte  da  mitra  em  meu  nome.  Fico  para  servir 
a  v.  s.a  com  a  mais  prompta  vontade. 

«Deos  guarde  a  v.  s.a  muitos  annos.  —  Paco  reitoral, 
19  de  outubro  de  1772.— De  v.  s.a  muito  obrigado  e 
obsequioso  servidor  —  Francisco  de  Lemos  de  Faria  Pe- 
reira Coutinho. » 
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Com  effeito  na  tarde  do  mesmo  dia  19  de  outubro 
tomaram  posse  da  nova  sé  em  nome  do  cabido,  os  cónegos 
Nuno  Pereira  Coutinho  e  Rodrigo  de  Almeida,  juncta- 
mente  com  o  provisor  por  parte  da  mitra. 

E  egualmente  na  mesma  tarde  do  dicto  dia  19  de  ou- 
tubro, o  dr.  José  Joaquim  Vieira  Godinho,  lente  de  di- 
reito pátrio,  tomou  posse,  por  parte  da  universidade, 
do  claustro  e  torre  da  antiga  sé  cathedral  e  das  officinas 
pertencentes  a  ella,  das  quaes  sua  magestade  fizera  mercê 
á  mesma  universidade. 

Na  tarde  de  quarta  feira,  21  de  outubro,  fez-se  a  tras- 
ladação do  Sanctissimo  Sacramento  para  a  nova  sé,  em 
uma  solemnissima  procissão,  composta  das  irmandades 
do  Sanctissimo,  do  clero,  communidades,  camará,  e  de 
todo  o  cabido  paramentado. 

O  reitor  da  universidade  levava  o  Sanctissimo  Sacra- 
mento debaixo  do  pallio,  em  cujas  varas  pegavam  o  conde 
da  Ponte,  o  conde  de  Sampaio  e  seu  irmão,  o  morgado 
de  Oliveira,  e  João  de  Almada  e  seu  filho. 

Acompanhava  esta  procissão  toda  a  nobreza,  misturada 
com  o  corpo  da  universidade,  que  para  isso  tinha  sido 
rogado  pelo  reitor. 

Parte  da  infanteria  acompanhava  a  procissão,  e  o  resto 
fez  duas  alas  á  porta  da  nova  sé,  entrando  pelo  meio 
d'ellas  a  procissão.  Assim  que  se  expoz  a  custodia  á  porta 
do  sacrário  immediatamente  se  cantou  o  hymno  Te  Deum 
Laudamus  em  acção  de  graças,  com  o  que  se  concluiu 
esta  funcção. 

Foi  grande  a  multidão  de  povo  que  nesta  tarde  con- 
correu a  ver  a  procissão.  Á  noute  houve  repiques  de 
sinos  e  luminárias  em  toda  a  cidade,  o  que  se  repetiu 
nas  duas  noutes  seguintes. 

No  dia  immediato,  22  de  outubro,  de  manhã,  tomou 
posse  a  misericórdia  d'esta  cidade,  por  procurador,  da 
egreja  da  antiga  sé. 

Nessa  mesma  manhã  houve  festa  em  a  nova  sé  ca- 
thedral em  acção  de  graças.  O  governador  do  bispado 
celebrou  o  sacrifício  da  missa,  e  prégou  fr.  Joaquim 
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José  de  Sanei' Anna,  substituto  das  tres  cadeiras  dogmá- 
ticas. 

O  marquez  de  Pombal  assistiu  em  tribuna  á  dieta  func- 
ção,  na  qual  houve  grande  concurso.  A  cavallaria  e  in- 
íanteria  de  Almeida  esteve  postada  no  largo  da  nova  sé, 
até  ao  fim  da  solemnidade. 

Concluída  assim  a  transferencia  para  a  nova  sé,  prin- 
cipiaram as  obras  da  grandiosa  imprensa  da  universidade, 
e  ao  mesmo  tempo  tractava  o  marquez  de  Pombal  do  re- 
gimen interno  da  nova  ofíicina. 

Os  estatutos  que  acabavam  de  ser  dados  á  universi- 
dade por  occasião  da  sua  reforma  não  tractavam  da  parte 
económica,  a  qual  nunca  se  chegou  a  publicar,  a  pezar  de 
o  marquez  de  Pombal  ter  lançado  as  bases  para  ella,  deli- 
neando no  mez  de  dezembro  de  1772  os  estatutos  civis 
da  universidade.  Nesse  projecto,  inédito  até  hoje,  exa- 
minando o  marquez  os  estatutos  antigos,  fez  juizo  do  que 
se  devia  (Telles  tirar,  assim  como  do  que  julgava  conve- 
niente conservar  na  nova  legislação. 

Essas  bases  foram  communicadas  ao  reitor  da  univer- 
sidade, D.  Francisco  de  Lemos,  para  saber  como  se  devia 
portar,  em  quanto  não  havia  a  dieta  legislação. 

Na  parte  relativa  á  imprensa  da  universidade  dizia  o 
marquez  de  Pombal  o  seguinte: 

TITULO  XX 

Do  director  da  typographia  da  universidade 
e  do  que  a  ella  pertence 

«D'ella  traclam  (nos  estatutos  antigos)  muito  mal  o 
titulo  Lí  do  livro  Ií,  e  o  titulo  II  do  livro  IIÍ,  e  a  refor- 
mação n.°  137. 

«Nada  do  que  alli  se  escreveu  é  porem  de  uso  algum, 
depois  da  provisão  do  marquez  de  Pombal,  que  estabeleceu 
a  magnifica  typographia,  que  hoje  se  acha  collocada  no 
claustro  da  sé,  e  nos  amplos  terrenos  a  ella  adjacentes. 

«Em  cuja  certeza  tomando  por  base  a  dieta  provisão, 
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se  deve  estabelecer  para  a  ofíicina  da  universidade  o  mesmo 
que  se  acha  estabelecido  para  a  ofíicina  regia:  colligin- 
do-se  as  ordens  que  para  ella  se  acham  expedidas:  con- 
ferindo-se  com  Nicolau  Pagliarini  o  mais  que  necessário 
for  para  a  regularidade  da  laboração  da  mesma  ofíicina, 
etc. 

«Não  se  deve  porem  tractar  do  corrector  dos  livros  e 
obras  que  na  mesma  ofíicina  se  hão  de  estampar,  senão 
com  remissões  aos  livros  e  titulos  dos  novos  estatutos, 
onde  se  tem  providenciado  nesta  matéria:  e  accrescen- 
tando-se  que  as  congregações  das  respectivas  faculdades 
nomearão  nos  casos  occorrentes  os  correctores  que  para 
cada  obra  destinada  ao  prelo  julgarem  mais  idóneos. 

«Quanto  aos  privilégios  é  certo  que,  sendo  a  ofíicina 
própria  da  universidade,  hão  de  ser  nos  exercícios  d'eh\ 
como  officiaes  da  mesma  universidade.» 

Já  vimos  que  para  tornar  mais  ampla  a  typographia, 
ordenara  o  marquez  de  Pombal  que  se  comprassem  as 
casas  e  quintaes  de  João  Pedro  de  Mello,  que  ficavam  na 
rua  do  Norte.  Com  o  mesmo  fim  mandou  comprar  as 
casas  e  quintaes  de  João  de  Mendonça,  para  o  lado  da 
rua  da  Ilha. 

Acerca  d'essa  compra  e  do  progresso  das  obras  da 
imprensa  dizia  o  marquez  de  Pombal  ao  reitor  da  uni- 
versidade, em  officio  datado  de  Oeiras  em  42  de  feve- 
reiro de  1773,  o  seguinte: 

«Nunca  duvidei  de  que  a  typographia  académica  fi- 
casse tãobemaccommodada  no  claustro  nobre  da  sé,  como 
v.  s.a  me  refere.  A  união  das  duas  moradas  de  casas, 
chamadas  de  João  de  Mendonça,  e  dos  seus  quintaes, 
farão  a  mesma  typographia  não  só  mais  ampla,  mas  ma- 
gnifica. E  não  achei  cara  a  compra  d  elias  pelo  preço  de 
seis  mil  cruzados.» 

É  admirável  o  cuidado  que  o  marquez  de  Pombal  ap- 
plicava  á  edificação  da  mesma  imprensa,  e  a  todas  as  obras 
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dos  differentes  estabelecimentos  pertencentes  á  universi- 
dade. Aquelle  grande  ministro,  no  meio  dos  mais  graves 
negócios  de  estado,  descia  a  todas  as  minuciosidades,  e 
como  bom  administrador  tomava  conta  de  tudo. 

Em  oíficio  datado  do  sitio  de  Nossa  Senhora  d' Ajuda 
em  2  de  março  de  1773  dizia  o  marquez  de  Pombal  ao 
reitor  da  universidade  o  seguinte: 

«Todas  as  prevenções,  de  que  v.  s.a  se  tem  servido  para 
se  ajuDctarem  os  materiaes  destinados  ás  obras,  me  pare- 
ceram egualmente  acertadas,  que  pro videntes.  O  mesmo 
louvor  merece  o  cuidado  que  v.  s.'  teve  em  adiantar  os 
cortes  das  madeiras  no  pinhal  da  universidade. 

«E  lembrando-se  opportunamente  dos  soccorros  que 
poderiam  as  obras  ter  nas  madeiras  de  castanho  da  mata 
de  Coja,  logo  se  expediram  as  ordens  necessárias  ao  con- 
selho da  fazenda  para  serem  participadas  ao  corregedor 
da  comarca  ao  sobredicto  fim.  É  porem  de  razão  que 
v.  s.a  vigie  em  que  ao  córte  das  referidas  madeiras  as- 
sista pessoa  de  intelligencia  e  zelo,  que  evite  os  abusos 
e  fraudes  que  se  practicam  nestas  diligencias;  e  não  con- 
sinta em  desperdícios  e  estragos,  que  umas  vezes  resultam 
da  ignorância  da  escolha  e  outras  vezes  da  particular 
cobiça  dos  empregados  nella. 

«Também  julgo  muito  bem  considerado  tudo  o  que 
v.  s.a  tem  feito  para  a  melhor  commodidade  dos  materiaes 
«de  pedra  e  cal.  E  pelo  que  respeita  ás  ferragens,  sou  de 
parecer  que  logo  se  façam,  com  aquella  exactidão  que 
for  possível,  relações  de  todas  ellas;  que  se  encarreguem 
a  algumas  pessoas  de  boa  intelligencia,  e  em  quem  haja 
confiança,  na  cidade  do  Porto,  onde  com  tanta  perfeição 
como  commodidade  nos  preços  se  trabalha  neste  género 
de  obra.  O  mesmo  me  parece  a  respeito  de  toda  a  sorte 
de  pregaria  que  for  necessária;  e  ficará  por  este  meio  a 
universidade  bem  servida.» 

Em  15  de  julho  de  1773  dirigia  ainda  o  marquez  de 
Pombal  o  seguinte  officio  ao  reitor  da  universidade:  - 
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«Com  a  carta  de  v.  s.'\  que  trouxe  a  data  de  9  do 
corrente,  recebi  os  planos  dos  tres  estabelecimentos  con- 
tiguos  ao  hospital  e  ao  cabido,  de  que  com  esta  remetto 
a  v.  s.a  por  mim  assignados  os  que  se  devem  executar 
depois  de  haverem  tido  a  real  approvação  de  el-rei  meu 
senhor. 

«Tudo  o  que  v.  s.a  ponderou  a  respeito  dos  mesmos 
planos,  da  serventia  do  dispensatório  pharmaceutico,  e 
da  outra  mudança  do  hospital  para  a  parte  superior  do 
collegio;  pareceu  tão  bem  considerado  como  o  desenho  das 
casas  do  cabido,  cujo  prospecto  ennobrecerá  a  praça,  que 
os  malignos  jesuitas  quizeram  deturpar. 

«Ao  tenente  coronel  Guilherme  Elsden  agradeço  em 
resposta  da  sua  conta  o  cuidadoso  zelo  com  que  ajuda  a 
v.  s,a  A  quem  peço,  que  de  minha  parte  dê  os  mesmos 
agradecimentos  ao  vigilante  e  zeloso  padre  administrador, 
que  com  tanta  utilidade  ajuda  tão  bem  a  v.  s.a  nesses 
úteis  e  fructuosos  trabalhos. 

«Dos  que  v.  s.a  empregou  nas  meditações  económicas 
se  vêem  provas  bem  claras,  assim  nos  cálculos  do  tenente 
coronel  que  acompanharam  os  referidos  planos,  como  na 
idea  da  nova  fabrica  da  telha  vidrada,  que  v.  s.a  ahi  es- 
tabeleceu com  utilidade  não  só  d'essas  reaes  obras,  mas 
também  do  publico;  augmentando  uma  nova  manufactura, 
da  qual  até  os  edifícios  de  Lisboa  virão  aproveitar-se  logo 
que  souberem  os  donos  d'elles  que  a  commodidade  dos 
primeiros  preços  com  os  transportes  do  rio  e  do  porto 
da  Figueira  lhes  podem  fazer  conta. 

«A  este  respeito  devo  porem  participar  a  v.  s.a  com 
a  larga  experiência,  que  tenho  de  obras,  a  observação 
que  nellas  se  tem  feito  de  muitos  annos  a  esta  parte,  na 
grande  differença  que  ha  entre  os  telhados,  que  se  cha- 
mam mouriscos  e  outros  chamados  de  canudo.  Os  pri- 
meiros se  acham  inteiramente  abolidos  nos  edifícios  gran- 
des, porque  criam  ervas,  e  arruinam  os  madeiramentos 
dentro  em  poucos  annos.  Os  segundos  são  perduráveis,, 
e  passam  por  elles  séculos,  sem  que  necessitem  de  con- 
certo. Para  estes  segundos  telhados  mais  úteis  não  servem. 
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porem  todas  as  telhas.  É  necessário  que  metade  d'ellas 
sejam  das  que  ordinariamente  se  fabricam,  e  que  a  outra 
metade  seja  feita  com  a  figura  de  canudos,  sendo  estas 
as  que  servem  para  cobrir  as  outras.  O  mestre  de  que 
fatiarei  logo.  levará  a  fôrma  das  referidas  telhas  de  canudo. 

«Pois  que,  havendo  agora  perguntado  se  tinha  partido 
para  essa  cidade  o  bom  mestre  alvineo,  que  v.  s.a  sabe 
que  a  falta  de  peritos  nesta  arte  faz  ahi  necessário,  acabo 
de  saber  que  a  doença  de  João  Chrysostomo  fez  com  que 
o  dicto  mestre  se  acha  até  agora  sem  partir  depois  de 
ajustado  pelo  jornal  de  seiscentos  réis  cada  dia.  Eu  o  faço 
porem  dirigir  immediatamente  a  v.  s.a  para  ficar  ás  suas 
ordens,  supprindo  o  que  ahi  faltar  nos  outros  alvineos 
menos  peritos  do  que  hoje  o  são  os  muitos  que  têm  for- 
mado as  obras  d"esta  corte,  os  quaes  assentam  os  estran- 
geiros, que  actualmente  excedem  a  todos  os  outros  da 
Europa. 

«Deos  guarde  a  v.  s.a  Palacio  de  Nossa  Senhora  da 
Ajuda  em  15  de  julho  de  1773.—  Marquez  de  Pombal. 
■ — Sr.  Francisco  de  Lemos  de  Faria  Pereira  Coutinho.» 

Para  a  construcção  do  edifício  da  imprensa  da  universi- 
dade julgou  conveniente  o  reitor  D.  Francisco  de  Lemos 
fazer  demolir  a  torre  da  antiga  sé,  que  ficava  na  extre- 
midade do  claustro  para  o  lado  da  universidade,  e  cujos 
fundamentos  ainda  hoje  pode  ver  quem  entrar  dentro 
do  edifício  da  imprensa.  A  esse  respeito  escreveu  o  mar- 
quez  de  Pombal  ao  referido  reitor,  bispo  eleito  de  Coimbra, 
o  seguinte,  em  officio  datado  de  Oeiras  em  5  de  outubro 
de  1773: 

«Também  me  pareceu  bem  ajustada  a  providencia  e 
resolução,  que  v.  ex.a  tomou  de  mandar  demolir  a  torre 
da  antiga  sé;  não  servindo  ella  mais  que  de  ser  um  pa- 
drasto sombrio  e  informe,  só  próprio  para  desfigurar  a 
formosura  do  palácio  a  que  estava  quasi  contigua,  e  de 
escurecer  as  nobres  offlcinas  que  naquelle  logar  se  man- 
daram estabelecer:  e  muito  mais  resultando  as  outras 
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commodidades,  que  v.  ex.1  ponderou,  e  se  fazem  evidentes 
por  si  mesmas.» 

Para  tornar  o  edifício  da  imprensa  da  universidade 
amplo  e  grandioso,  ficando  com  casas  para  differentes  ap- 
pUcacões  foram  annexadas  á  universidade  as  edificações 
feitas  no  claustro  da  antiga  sé,  por  meio  de  se  supprimir 
uma  pequena  e  estreita  rua,  que  ia  da  rua  do  Norte  em 
direitura  ao  collegio  de  Sancta  Rita,  vulgarmente  cha- 
mado collegio  dos  Grfflos.  Das  próprias  obras  safam  o  en- 
tulho para  a  suppressáo  da  rua,  e  se  firmou  sobre  a  penha 
uma  grande  muralha,  collocada  para  o  lado  da  umversi- 
ôciclo 

A'pezar  das  maiores  diligencias  empregadas,  e  com 
quanto  já  a  nova  officina  typograpfaica  da  universidade 
funccionasse  em  1773,  ainda  não  tinha  o  sufficiente  des- 
envolvimento para  ter  impressos  todos  os  livros  que 
deviam  servir  no  anno  lectivo  de  1773  a  li 74;  pois  que 
ainda  em  21  de  outubro  de  1773  expediu  o  marquez 
de  Pombal  o  seguinte  officio  ao  reitor  da  universidade, 
dando-lhe  parte  da  remessa  de  livros  impressos  em  Lisboa 
na  typographia  regia: 

«Ex  m0  e  rev.m0  sr.— Ào  porto  da  Figueira  vão  con- 
duzidos'os  balotes  de  livros  impressos  na  typographia  regia, 
que  constam  da  relação  de  Nicolau  Pagliarini,  que  vai 
inclusa  nesta:  e  serão  pela  mesma  conducta  entregues  a 
v  ex  a  cem  io^os  do  Promptuario  de  Cujaao,  a  dons 
volumes  in  folio  por  jogo;  os  qnaes  me  pareceu  conve- 
niente mandar  vir  de  fóra  por  conta  d  essa  universidade. 

«Pelo  mesmo  Pagliarini  ficará  v.  ex.a  inteirado  do  es- 
tado em  que  se  acham  as  outras  impressões,  e  o  motivo 
por  que  não  tem  podido  eoncluir-se.  Dos  balotes  e  cai- 
xotes, que  ora  vão,  logo  que  v.  ex.'  receber  esta,  mande 
fazer  a  conduccão  do  referido  porto  da  Figueira  para 
essa  universidade,  por  pessoa  de  intelligencia  e  zelo;  a 
fim  de  poderem  ahi  chegar  com  todo  o  resguardo  e  se- 
gurança. 
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«Deos  guarde  a  v.  ex.a  Oeiras  em  21  de  outubro  de 
1  /  / 3.—  Marquez  de  Pombal—  Ex.mo  e  rev.mo  sr.  bispo 
eleito  de  Coimbra,  reformador  reitor  da  universidade.» 

Tractava  o  marquez  de  Pombal  de  engrandecer  por 
todos  os  meios  a  nova  imprensa  da  universidade;  e  por 
isso  pelo  alvará  passado  por  el-rei  D.  José  no  paco  de 
Nossa  Senhora  de  Ajuda  em  16  de  dezembro  de  1773, 
se  transferiu  paia  a  universidade  o  privilegio  exclusivo 
para  as  impressões  dos  livros  clássicos  dos  estudos  ma- 
thematicos;  por  haver  cessado  o  fim,  com  que  antes  fora 
concedido  e  doado  ao  collegio  real  dos  Nobres. 

E  egualmente  por  alvará  da  mesma  data  e  logar  fez 
el-rei  D.  José  mercê  á  universidade  de  Coimbra  do  pri- 
vilegio exclusivo  para  a  impressão  das  Ordenações  do 
remo,  que  antes  havia  sido  concedido  ao  real  mosteiro 
de  S.  Vicente  de  Fora,  e  que  ficou  cessando  pela  extincção 
do  mesmo  mosteiro. 

Logo  em  1773  foi  nomeado  administrador  da  imprensa 
da  universidade  Bernardo  Correia  de  Azevedo  Morato. 

O  primeiro  abridor  de  buril  das  estampas,  que  teve  a 
imprensa  depois  da  reforma,  foi  Joaquim  José  da  Silva 
Nogueira,  o  qual  falleceu  em  1817,  sendo  nomeado  para 
o  substituir  o  sr.  José  Joaquim  de  Miranda,  por  des- 
pacho de  26  de  abril  do  mesmo  anno.  O  sr.  José  Joaquim 
de  Miranda  falleceu  na  avançada  edade  de  84  annos,  no 
dia  8  de  junho  de  1866,  exercendo  o  emprego  de  guarda 
do  observatório  astronómico  e  machinista  dos  gabinetes 
de  sciencias  naturaes.  Era  irmão  do  actual  guarda  e  ma- 
chinista do  mesmo  observatório,  o  sr.  Francisco  Antonio 
de  Miranda. 

Para  esta  imprensa  veiu  o  impressor  João  da  Costa, 
que  tinha  sido  impressor  na  typographia  dos  jesuítas,  e 
continuara  a  trabalhar  na  mesma  oíficina,  mudada  depois 
no  anno  de  1759  em  imprensa  da  universidade. 

E  de  passagem  diremos  que  este  impressor  veiu  a  fal- 
lecer  em  10  de  julho  de  1806  na  qualidade  de  fiel  dos 
armazéns,  succedendo-lhe  nesse  emprego  seu  filho  Luiz 
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da  Costa,  official  de  impressor  muito  distincto  naquelle 
tempo,  o  qual  foi nomeado  em  attenção  ao  seu  mereci- 
mento e  aos  serviços  de  seu  pae.  Este  Luiz  da  Costa  foi 
sogro  do  sr.  José  de  Mesquita,  que  desde  1834  tem  loja 
deWos  na  rua  das  Covas  d'esta  cidade. 

O  sr.  Mesquita  foi  nomeado  em  1815  caixeiro  da  loja 
da  imprensa,  sendo  depois  por  despacho  do  reitor  D.  fr. 
Francisco  de  S.  Luiz,  de  19  de  agosto  de  1822,  nomeado 
ajudante  do  fiel  da  mesma  imprensa.  Tanto  o  sr.  Jose  de 
Mesquita,  como  seu  sogro  Luiz  da  Costa,  e  os  mais  em- 
pregados da  imprensa  da  universidade,  perderam  os  seus 
empregos  em  1834,  em  consequência  da  mudança  poli- 
tica que  houve  em  Coimbra  e  em  todo  o  reino  nesse  anno. 

O  marquez  de  Pombal  não  se  esquecia  de  diligenciar 
que  se  levasse  á  sua  conclusão  a  imprensa  da  universi- 
dade. Ainda  em  30  de  junho  de  1774  dizia  elle  o  se- 
guinte ao  bispo  eleito,  reformador  reitor  da  universi- 
dade, em  officio  datado  do  sitio  de  Nossa  Senhora  da 
Ajuda: 

«Pelo  que  respeita  ao  edifício  da  imprensa,  achei  muito 
bem  ponderadas  todas  as  considerações  com  que  v.  ex.d 
o  tem  promovido  e  adiantado.  E  devo  recommendar  a 
v.  ex.a  o  muito  que  é  necessário  que  este  grande  edi- 
fício se  complete;  não  só  para  que  nessa  magnifica  uni- 
versidade haja  uma  tvpographia,  que  dignamente  lhe  cor- 
responda ;  mas  que  eíla  em  si  fique  segura  e  defendida 
d'aquelles  perigos  a  que  estão  sujeitos  os  edifícios  gran- 
des, pela  contiguidade  de  pequenos  e  insignificantes  edi- 
fícios particulares.» 

E  não  contente  o  marquez  de  Pombal  de  recommen- 
dar ao  reitor  da  universidade  a  breve  conclusão  do  edi- 
fício, tractava  de  desenvolver  em  a  nova  imprensa  o  tra- 
balho typographico,  para  o  que  dava  ordens  terminantes 
para  cessar  na  tvpographia  regia  de  Lisboa  a  impressão 
de  todas  as  obras  que  por  conta  da  universidade  alli  se 
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tinham  mandado  imprimir.  A  energia  das  ordens  do  mar- 
quez  de  Pombal  a  este  respeito  pode  conhecer-se  do  se- 
guinte officio,  que  em  data  de  23  de  março  de  1775  di- 
rigia ao  mesmo  marquez  o  director  geral  da  typogra- 
phia  regia,  Nicolau  Pagliarini  : 

«111."10  e  ex.mo  sr.  Com  aviso  de  31  de  janeiro  d'este 
anno  de  1775  v.  ex.a  deu  ordem  ao  director  geral  da 
impressão  regia  que  se  suspendessem  todas  as  impres- 
sões das  varias  obras,  que  para  a  universidade  de  Coim- 
bra se  estavam  trabalhando,  não  só  na  regia  officina, 
mas  também  em  outras  quatro  particulares  d'esta  corte; 
e  que  tudo  o  que  estivesse  impresso  remettesse  logo  em 
carros  para  Coimbra. 

«Communicou  estas  ordens  de  v.  ex.a  o  director  no 
mesmo  instante  ao  administrador  Miguel  Manescal,  que 
logo  entrou  a  cuidar  na  execução  delias,  avisando  os  im- 
pressores para  que  suspendessem  toda  a  obra  e  remet- 
tessem  á  regia  officina  todas  as  folhas  impressas  das 
obras  principiadas;  e  fez  trabalhar  com  força  em  alçar, 
passar,  e  embalar  as  que  ficavam  na  officina  regia,  que 
já  em  varias  parcellas  tem  remettido  para  Coimbra  mais 
150  balotes  de  obras  impressas  nesta  corte  como  consta 
das  relações  remettidas  ao  ex.mo  bispo  reformador.  E 
continuando  Miguel  Manescal  nesta  diligencia,  recebeu 
novos  recados  por  parte  da  secretaria  de  estado,  quasi 
arguindo-o  de  negligencia,  e  com  o  aperto  para  a  prom- 
pta  remessa  dos  dictos  livros.  Pelo  que  o  director  julgou 
dever  representar  com  todo  o  respeito  a  v.  ex.a 

«Primeiramente  que  na  diligencia  de  pôr  promptas 
taes  obras  e  folhas  impressas  não  ha  o  menor  descuido, 
e  que  nào  se  pode  adiantar  mais  do  que  se  está  fazendo. 

«E  em  segundo  logar,  que  a  mais  breve,  ou  mais  re- 
tardada remessa  d'estas  impressões  não  faz  o  minimo  pre- 
juizo  á  universidade ;  pois,  se  em  Coimbra  querem  acabar 
as  obras  principiadas  em  Lisboa,  o  podem  fazer  sem  ter 
lá  as  folhas  impressas  cá;  bastando  as  provas  das  ultimas 
compostas,  que  já  tem  ha  muitos  mezes,  para  com  ellas 
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continuar  a  trabalhar,  e  aquella  officina  académica  terá 
muitíssimo  tempo,  e  muitos  mezes  antes  que  necessite 
das  folhas  impressas  em  Lisboa;  especialmente  da  obra 
theologica  de  Gerbert,  que  é  de  muitos  volumes,  e  de 
que  se  imprime  o  numero  de  6000  jogos. 

«A  remessa  d'estas  impressões  para  Coimbra  não  só, 
como  se  tem  mostrado,  não  é  necessário  que  se  faça  ago- 
ra, mas  será  de  prejuízo  e  de  uma  despesa  nao  indiffe- 
rente.  Porque  se  tracta  de  transportar  mais  de  240  ba- 
totes, que  devem  occupar  35  a  40  carros  de  mato; 
quando  no  verão  podiam  ir  á  Figueira  em  um  hiate  sem 
quasi  despesa  nenhuma  e  menor  risco  da  chuva  e  de  se 
desmancharem. 

«Se  na  officina  académica  se  quer  occupar  os  prelos, 
não  lhe  faltam  obras  em  que  o  fazer;  e  podia-se  muito 
bem  principiar  um  ou  dous  volumes  do  Gerbert,  com 
que  mais  depressa  ficaria  a  obra  acabada. 

«Não  se  acha  a  dieta  officina  académica,  pela  relação 
que  deu  delia  o  ex.mo  bispo  reformador,  fornecida  do 
que  é  preciso  para  emprehender  obras  grandes ;  e  fal ta- 
lhe letra  de  toda  a  qualidade  e  muitas  outras  cousas  ne- 
cessárias, em  que  se  devia  cuidar  primeiro  do  que  dos 
15  prelos  que  se  fizeram;  porque  a  fundição  abundante 
das  varias  qualidades  de  caracteres  leva  annos  de  tempo 
para  se  pôr  prompta,  não  só  na  regia  fundição  de  Lis- 
boa, mas  em  qualquer  outra  da  Europa. 

«Trabalhando  seis  prelos  deitam  ao  menos  6000  folhas 
impressas  cada  dia ;  e  continuando  um  anno  é  fácil  tirar 
a  conta  do  immenso  numero  de  resmas  de  papel,  que 
são  precisas  para  a  continuação  da  obra,  e  dos  officiaes 
empregados  nella,  que  se  contam  ao  menos  quatro  para 
cada  prelo  e  composição.  E  se  em  Lisboa  tem  custado 
tanto  a  ajuntar  30  a  40  officiaes,  com  razão  se  pode 
duvidar  que  em  Coimbra  se  possa  alcançar  outro  tanto, 
e  muito  mais  se  entenderem  trabalhar  com  todos  os  15 
prelos,  que  empregariam  mais  de  60  officiaes. 

«O  ex.mo  bispo  reformador,  antes  de  sahir  da  corte  no 
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mez  de  outubro  próximo  passado,  teve  uma  conferencia 
com  o  director  sobre  o  estado  das  impressões,  que  então 
se  faziam  em  Lisboa  por  conta  da  universidade ;  e  con- 
siderando que  seria  cousa  muito  feia  de  se  ver  um  volu- 
me impresso  uma  parte  com  uns  caracteres  e  outra  parte 
com  outros  differentes;  e  que  esta  discordância  se  acha- 
ria também  no  papel  e  nas  mais  partes  da  impressão ;  e 
que  poucas  eram  as  folhas  que  faltavam  para  completar 
o  Berti,  as  Instituías  de  Bohemero,  e  as  outras  obras;  e 
que  na  demora  não  tiveram  minima  culpa  os  impressores 
da  côrte ;  ficou  na  determinação,  e  deu  o  seu  voto  para 
que  estas  obras  se  acabassem  nas  respectivas  oíficinas  em 
que  estavam  principiadas;  por  não  fazer  nisto  á  univer- 
sidade o  menor  prejuizo,  e  sahirem  as  obras  com  a  de- 
vida perfeição. 

«Porem  como  nisto  v.  ex.a  tem  dado  depois  as  suas 
ordens  precisas ;  a  conferencia  da  impressão  regia  está 
cuidando  na  execução  mais  prompta  d'ellas;  e  só  por  zelo 
que  tem  para  a  fazenda  da  universidade,  sem  outra  ne- 
nhuma conveniência,  se  estão  formando  de  novo  e  re- 
duzindo á  necessária  consistência  todos  os  balotes,  que 
remettem  os  impressores  da  côrte,  por  se  acharem  inca- 
pazes cie  se  arriscarem  a  jornada  tão  grande  com  perigo 
de  se  desmancharem,  e  perderem  os  livros  no  caminho. 

«Estão  já  60  balotes  feitos,  e  se  vai  continuando  com 
força,  até  que  tudo  esteja  acabado  com  a  possível  brevi- 
dade, para  logo  se  dar  parte  a  essa  secretaria  de  estado, 
em  ordem  que  disponha  d'elles  como  v.  ex.a  tem  deter- 
minado. 

«impressão  regia  23  de  março  de  1775  —  O  director 
geral,  Nicolau  Pagliarini.* 

Por  morte  de  D.  José  I,  com  quanto  faltasse  á  im- 
prensa da  universidade  o  valioso  patrocinio  do  seu  funda- 
dor o  marquez  de  Pombal,  não  deixou  este  importante 
estabelecimento  de  merecer  a  attenção  do  governo. 

Por  alvará  de  D.  Maria  I,  referendado  pelo  ministro 
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José  de  Seabra  da  Silva,  e  datado  de  9  de  janeiro  de 
1790,  foi  approvado  o  regimento  para  a  imprensa  da  uni- 
versidade. 

No  dicto  regimento  se  determinava  que  o  governo,  ou 
conferencia  da  imprensa,  fosse  composto  de  um  director, 
um  revisor  e  um  administrador,  declarando-se  quaes  as 
suas  attribuicões,  assim  como  as  condições  que  se  exi- 
giam para  o  bom  exercício  d'aquelles  empregos;  e  final- 
mente alli  se  dispunha  tudo  o  que  era  necessário  para  a  boa 
ordem  da  officina  typograpbica,  e  em  especial  do  serviço 
do  escripturario,  ou  guarda  livros,  officiaes,  serventes, 
aprendizes,  abridor  de  estampas,  e  ajudantes  do  revisor. 

Era  tal  o  empenho  de  que  a  imprensa  da  universidade 
fosse  uma  officina  digna  d'este  estabelecimento  scientifi- 
co,  que  no  mesmo  regimento  se  fazia  a  seguinte  recom- 
mendação : 

«O  director  terá  cuidado  de  examinar  tudo  o  que  no- 
vamente se  tiver  descoberto  para  facilitar  e  aperfeiçoar 
todos  os  ramos  da  arte  typograpbica.  E  propondo-o  nas 
conferencias,  se  tomará  deliberação  sobre  os  meios  de  o 
reduzir  á  practica  da  maneira,  que  mais  convier,  para 
que  a  officina  da  universidade  não  ceda  nada  ás  melho- 
res typographias  estrangeiras.» 

E  finalmente  era  tão  grandioso  o  projecto  a  respeito 
(Testa  imprensa,  que  se  mandava  estudar  a  conveniência 
de  ter  uma  fabrica  de  papel  por  sua  conta : 

«E  parecendo-lhe  (refere-se  á  conferencia),  que  será 
mais  vantajoso  ter  a  officina  uma  fabrica  de  papel  por 
sua  conta,  fará  sobre  isso  uma  representação  á  univer- 
sidade pela  juncta  da  fazenda,  com  um  plano  circumstan- 
ciado  do  projecto,  forma,  sitio,  meios,  e  condições  da  dieta 
fabrica,  para  se  resolver  o  que  parecer  mais  conveniente.» 

Para  cumprir  as  disposições  do  dicto  regimento  de  9 
de  janeiro  de  1790,  tractou  o  principal  Castro,  reitor  da 
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universidade,  de  nomear  os  empregados,  que  haviam  de 
compor  o  governo  da  imprensa. 

O  dr.  José  Fernandes  Alvares  Fortuna,  professor  de 
grego,  que  tinha  sido  nomeado  interinamente  revisor  em 
4  de  agosto  de  1788,  foi  confirmado  na  propriedade  do 
dicto  emprego  em  21  de  maio  de  1790;  João  Antonio 
Bezerra  de  Lima,  professor  de  grammatica  latina,  foi  no- 
meado director  em  26  de  maio  do  Imesmo  anno;  e  em  9  de 
junho  immediato  foi  nomeado  administrador  da  imprensa, 
o  mercador  de  livros  d'esta  cidade,  Antonio  Barneoud. 

O  dr.  Fortuna  serviu  o  cargo  de  revisor  o  espaço  de 
17  annos;  e  pelo  seu  despacho  para  lente  da  faculdade 
de  cânones,  foi  substituído  pelo  professor  de  lógica,  o 
padre  Emygdio  José  David  Leitão. 

Este  governo  ou  conferencia  da  imprensa  da  universi- 
dade não  satisfez  ao  que  d  elle  se  esperava;  pelo  que  o 
bispo  conde,  reformador  reitor,  D.  Francisco  de  Lemos, 
querendo  dar  uma  prompta  providencia  sobre  a  notória 
desordem  em  que  se  achava  a  administração  da  officina 
typographica,  suspendeu  em  31  de  março  de  1807  a 
conferencia  da  imprensa,  ordenando  que  fizesse  entregue 
a  Joaquim  Maria  Coelho  (compositor  typographico,  pra- 
ctico  nas  imprensas  de  Lisboa,  e  que  foi  nomeado  admi- 
nistrador da  imprensa  da  universidade),  de  todos  os  mo- 
veis e  provisões  da  officina,  assim  como  do  dinheiro  exis- 
tente no  cofre,  cujas  chaves  passariam  dos  tres  clavicu- 
larios  para  o  novo  administrador,  para  o  escripturario  e 
para  o  fiel. 

Foi  também  nomeado  director  e  inspector  da  imprensa 
o  dr.  José  Joaquim  de  Faria,  lente  de  mathematica,  e  de- 
putado da  junta  da  fazenda. 

Os  calamitosos  tempos  da  invasão  franceza  não  per- 
mittiram  que  os  resultados  correspondessem  completa- 
mente aos  desejos  do  dr.  Faria;  a  pezar  do  que,  muito 
fez  elle  adiantar  os  operários  nos  conhecimentos  typogra- 
phicos,  facilitando-lhes  tudo  quanto  fosse  tendente  ao  pro- 
gresso da  sua  arte,  tractando-os  com  agrado  e  respeito, 
e  sendo  incansável  pela  prosperidade  da  imprensa.  Chegou 
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o  seu  zelo  a  ponto  de  tomar  a  seu  cargo  a  revisão  typo 
eraphica,  por  não  "haver  revisor. 

E  por  fallar  na  invasão  franceza  diremos  que  o  exer- 
cito commandado  pelo  marechal  Massena,  que  entrou  em 
Coimbra  em  1  de  outubro  de  1810  depois  da  batalha 
do  Bussaco,  causou  grandes  estragos  na  imprensa  da  uni- 
versidade, quebrando  um  prelo,  confundindo  os  typos 
nas  differentes  caixas;  roubando  todo  o  papel,  que  era 
valioso,  muitos  livros  e  impressos  avulsos,  e  iazendo 
grandes  damnos  nas  janellas  e  portas  do  edifício. 

Em  4  de  novembro  de  1814  foi  nomeado  revisor  o 
professor  de  grammatica  latina,  Joaquim  Ignacio  de  Frei- 
tas, sendo  depois  pelo  régio  aviso  de  24  de  fevereiro  de 
1824  encarregado  também  da  direcção  da  imprensa. 

O  dicto  revisor  e  director  Joaquim  Ignacio  de  Freitas 
foi  um  distincto  philologo,  sendo  muito  zeloso  pela  pu- 
blicação da  legislação  antiga  e  moderna,  e  escrupuloso  na 
revisão  das  obras,  de  que  proveiu  grande  utilidade  aos 
estudiosos,  em  razão  dos  immensos  erros  que  corrigiu  e 
emendou.  Entre  elle,  porem,  e  o  administrador  Joaquim 
Maria  Coelho,  houve  sempre  grande  desmtelhgencia. 

Tendo  desde  31  de  março  de  1807  estado  suspensas 
as  conferencias  determinadas  no  regimento  da  imprensa, 
resolveu  o  reitor  D.  Francisco  de  Lemos  em  24  de  no- 
vembro de  1814  que  d'ahi  em  diante  houvesse  nova- 
mente as  dietas  conferencias,  para  o  bom  regimen  do  es- 
tabelecimento typographico.  A  pezar  d'isso,  desde  18  de 
julho  de  1818  tornaram  a  ficar  em  desuso  as  conferencias, 
havendo  muitas  irregularidades  na  administração  da  offi- 
cina 

O  administrador  da  imprensa,  Joaquim  Maria  Coelho, 
falleceu  em  2  de  junho  de  1821,  ficando  muito  alcan- 
çado para  com  o  cofre  da  imprensa,  em  consequência  de 
se  lhe  não  terem  exigido  contas  pelo  espaço  dos  14  annos 
que  serviu  o  dicto  emprego.  A  regência  do  reino,  por 
aviso  datado  de  15  de  junho  de  1821 ,  e  dirigido  ao  reitor 
D  Francisco  de  Lemos,  censurou  asperamente  este  des- 
leixo, e  mandou  proceder  a  um  balanço  geral,  para  se 
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conhecer  em  quanto  importava  o  alcance,  e  se  fazer  effe- 
ctiva  a  responsabilidade  da  divida. 

Passado  tempo  houve  o  projecto  de  se  organisnr  um  novo 
regimento  para  a  imprensa,  de  que  foi  incumbido  o  reitor 
reformador  principal  Mendoça  por  aviso  régio  de  4  de 
fevereiro  de  1824,  mas  não  se  chegou  a  levar  a  ffeito. 

Joaquim  Ignacio  de  Freitas  falleceu  em  1  de  fevereiro 
de  1831,  sendo  em  portaria  do  vice-reitor  substituido  no 
mesmo  dia  pelo  professor  da  lingua  grega,  o  padre  José 
Vicente  Gomes  de  Moura,  a  quem  a  instrucção  publica 
muito  deve.  Gomes  de  Moura  enriqueceu  a  imprensa  da 
universidade  com  a  gratuita  doação  das  suas  obras  — 
Grammatico,  Latina  (que  está  já  em  ll.a  edição),  e  as  tres 
Selectas  Latinas,  alem  dos  seus  importantíssimos  trabalhos 
no  diccionario  grego. 

Depois  da  morte  de  Joaquim  Maria  Coelho  não  tornou 
a  haver  administrador  da  imprensa  até  1834.  Tanto  Joa- 
quim Ignacio  de  Freitas,  como  José  Vicente  Gomes  de 
Moura,  ac cumulavam  os  empregos  de  revisor  e  director; 
e  alem  d'isso  sobre  si  tomavam  a  incumbência  de  admi- 
nistrar a  imprensa. 

Com  a  restauração  do  governo  constitucional  em  1834, 
houve  completa  mudança  nos  empregados  da  imprensa 
da  universidade. 

Em  portaria  do  vice  reitor,  José  Alexandre  de  Campos, 
de  30  de  junho  de  1834,  foi  demittido  o  director,  padre 
José  Vicente  Gomes  de  Moura. 

Em  16  de  julho  immediato  foram  nomeados  pelo  mesmo 
vice  reitor:  fiel  da  loja  de  livros  e  armazéns,  Joaquim 
Maria  Soares  de  Paula  (que  hoje  só  exerce  o  emprego  de 
fiel  de  armazéns);  mestre  dos  compositores,  Antonio  Ro- 
berto Quaresma;  mestre  dos  impressores,  Francisco  Isi- 
doro de  Freitas;  e  alçador,  Luiz  de  Sousa  Bandeira. 

No  dia  17  do  mesmo  mez  foram  nomeados:  revisor, 
o  académico  Justino  Antonio  de  Freitas;  e  escripturario, 
Nicolau  Pereira  Coutinho  de  Figueiredo. 

E  finalmente  em  18  do  referido  mez  foi  nomeado  ad- 
ministrador João  Francisco  da  Cruz,  o  qual  havia  entrado 
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para  compositor  da  mesma  imprensa  em  1801,  e  em  10 
de  maio  de  1830  tinha  sido  nomeado  mestre  dos  compo- 
sitores. 

O  dr.  Manuel  de  Serpa  Machado  foi  despachado  dire- 
ctor da  imprensa  em  portaria  de  13  de  agosto  de  1834. 
Foi  exonerado  pelo  pedir  por  decreto  de  20  de  abril  de 
1858,  e  por  decreto  da  mesma  data  foi  nomeado  para  o 
substituir  o  actual  director,  dr.  Bernardo  de  Serpa  Pi- 
mentel. 

O  dr.  Joaquim  Urbano  de  Sampaio  tinha  sido  nomeado 
ajudante  do  revisor  em  31  de  dezembro  de  1814,  e  serviu 
esse  emprego  até  ser  demittido  em  setembro  de  1834. 
Foi  provido  de  novo  no  mesmo  logar  de  ajudante  do  re- 
visor em  13  de  novembro  de  1843,  e  nomeado  revisor 
em  7  de  abril  de  1846.  Voltou  ao  emprego  de  ajudante 
do  revisor  em  30  de  junho  de  1846;  foi  restituido  ao 
emprego  de  revisor  em  10  de  abril  de  1848,  e  final- 
mente foi  exonerado  em  3  de  fevereiro  de  1852,  em 
razão  de  ser  promovido  a  lente  cathedratico  da  faculdade 
de  direito. 

O  dr.  Joaquim  Maria  Rodrigues  de  Brito  foi  despa- 
chado ajudante  do  revisor  em  portaria  do  duque  de  Saldanha 
de  8  de  janeiro  de  1847,  confirmada  por  decreto  de  18  de 
fevereiro  de  1848.  Foi  promovido  a  revisor  por  decreto 
de  26  de  abril  de  1854;  e  exonerado  por  decreto  de  17 
de  março  de  1855,  por  ter  tomado  posse  do  logar  de 
substituto  extraordinário  da  faculdade  de  direito. 

O  dr.  Joaquim  Augusto  Simões  de  Carvalho  foi  des- 
pachado revisor  por  carta  regia  de  21  de  abril  de  1852 
e  decreto  de  3  de  fevereiro  do  mesmo  anno,  e  exonerado 
pelo  pedir  por  decreto  de  26  de  abril  de  1854. 

O  dr.  Augusto  Cesar  Barjona  de  Freitas  foi  nomeado 
ajudante  do  revisor  por  decreto  de  26  de  abril  de  1854, 
e  exonerado  pelo  pedir  em  3  de  agosto  de  1859. 

O  dr.  Manuel  Eduardo  da  Motta  Veiga  foi  nomeado 
revisor  por  decreto  de  17  de  março  de  1855,  e  deu  a 
sua  demissão  em  20  de  maio  de  1859. 

O  dr.  José  Augusto  Sanches  da  Gama  foi  nomeado  re- 
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visor  por  decreto  de  8  de  junho  de  1859,  e  exonerado 
por  decreto  de  19  de  janeiro  de  1865  por  ter  passado 
a  substituto  da  faculdade  de  direito. 

Nesse  mesmo  dia  foi  despachado  o  actual  revisor,  o 
bacharel  Abilio  Augusto  da  Fonseca  Pinto. 

Tendo  a  carta  de  lei  de  23  de  maio  de  1848  deter- 
minado que  fossem  exceptuados  da  alienação  dos  bens 
pertencentes  á  universidade  aquelles  que  fossem  precisos 
para  uso  dos  diferentes  estabelecimentos  de  que  se  com- 
põe, a  conferencia  da  imprensa  da  universidade,  vendo 
que  as  officinas  typographicas  e  armazéns  não  tinham  o 
desenvolvimento  indispensável,  requereu,  e  lhe  foram  con- 
cedidas as  casas  pegadas  com  a  imprensa  do  lado  do  col- 
legio  de  Saneia  Rita,  vulgarmente  chamadas  de  D.  Carlos, 
e  as  casas  do  lado  da  rua  do  Norte,  onde  antigamente 
habitavam  os  lentes  Navarros. 

Em  consequência  do  desleixo  em  que  tinha  cahido  a 
administração  da  imprensa,  foi  nomeada  uma  commissão 
em  portaria  do  ministério  do  reino  de  7  de  novembro 
de  1853,  a  fim  de  propor  as  medidas  conducentes  á  reor- 
ganisação  da  typographia,  para  se  alcançarem  os  melho- 
ramentos de  que  ella  fosse  susceptivel,  tanto  na  parte 
administrativa  como  mechanica. 

Esta  commissão  foi  composta  dos  drs.  José  Ernesto  de 
Carvalho  e  Rego,  presidente,  Francisco  José  Duarte  Na- 
zareth,  José  Maria  de  Abreu,  Henrique  do  Couto  d'Al- 
meida  Valle  e  Florêncio  Mago  Barreto  Feio;  e  installou-se 
no  dia  14  do  mesmo  mez  de  novembro.  Os  seus  traba- 
lhos foram  dados  por  findos  em  portaria  de  1  de  fevereiro 
de  1856. 

O  administrador  da  imprensa  João  Francisco  da  Cruz 
foi  exonerado  do  seu  emprego,  sendo  nomeado  para  o 
substituir  o  sr.  Olympio  Nicolau  Ruy  Fernandes  em  16 
de  março  de  1854. 

A  commissão  fez  um  regulamento  provisório  para  a 
imprensa  da  universidade  com  data  de  30  de  dezembro 
do  mesmo  anno. 
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Dos  trabalhos  (Testa  commissão  e  do  incansável  e  in- 
telligente  administrador,  o  sr.  Olympio,  resultou  um  no- 
tável melhoramento  em  todos  os  ramos  da  imprensa. 

Fizeram-se  novas  officinas,  de  que  muito  carecia  o  es- 
tabelecimento; para  o  que  se  utilisaram  das  casas  que  es- 
tava gozando  o  director  dr.  Manuel  de  Serpa  Machado; 
compraram-se  alguns  prelos  novos;  fez-se  uma  reforma 
quasi  completa  nos  typos..  e  finalmente  em  tudo  se  fez 
sentir  a  acção  enérgica  dos  cavalheiros,  a  quem  se  havia 
incumbido  a  tarefa  de  reformar  a  imprensa  da  universi- 
dade. 

O  impulso  dado  a  esta  typographia  pode  avaliar-se  por 
um  simples  facto.  Até  1854  a  gerência  económica  do  es- 
tabelecimento regulava  por  6:0006000  réis,  e  nestes  úl- 
timos annos  chegou  á  cifra  de  13:000^000  réis. 

O  actual  edifício  da  imprensa  da  universidade  é  no  seu 
género  o  melhor  do  reino,  sendo  até  superior  ao  da  im- 
prensa nacional  de  Lisboa. 

O  edifício  tem  duas  frentes;  uma  para  a  rua  da  Ilha, 
onde  é  a  entrada  principal,  e  outra  para  a  rua  do  Norte. 
As  casas  próprias  da  imprensa,  e  as  da  sua  dependên- 
cia, occupam  um  vastíssimo  espaço,  pois  que,  com  ex- 
cepção da  egreja  da  sé  velha.,  comprehendem  todos  os 
edifícios  desde  o  collegio  de  Sancta  Rita,  ou  dos  Grillos, 
por  um  lado,  até  quasi  ao  cimo  da  rua  do  Norte,  pelo 
outro. 

No  pavimento  inferior  da  imprensa,  em  volta  de  um 
grande  pateo,  e  exactamente  no  sitio  do  antigo  claustro 
da  sé,  ha  o  grande  deposito  de  impressos  antigos,  e  offi- 
cinas para  trabalho  de  carpintaria  e  guarda  de  materiaes 
para  as  obras  da  imprensa  e  prédios  que  são  suas  perten- 
ças. Também  ahi  ha  as  casas  onde  antigamente  habitava 
o  administrador  da  imprensa,  parte  das  quaes  são  actual- 
mente occupadas  pelo  porteiro. 

No  pavimento  superior,  para  o  qual  se  sobe  por  uma 
ampla  escadaria,  com  entrada  pela  rua  da  ilha,  existe  a 
officina  typographica. 
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Consta  de  duas  grandes  salas  de  composição.  Uma,  que 
é  bella  e  espaçosa,  e  que  tem  8  janellas  viradas  ao  poente, 
por  onde  recebe  muita  luz,  tem  28m,31  de  comprido,  e 
4m,68  de  largo ;  e  a  outra,  que  recebe  a  luz  do  pateo 
interior,  tem  26m,72  de  comprido,  e  5m,47  de  largo. 

Alem  d'estas  duas  casas  de  composição  tem  mais  a  casa 
da  eschola  typographica;  em  seguida  á  qual,  e  com  a  devida 
separação,  está  o  deposito  de  typo  ornado  e  de  phantasia, 
vinhetas,  emblemas,  e  diferentes  misteres,  que  requerem 
uma  collocação  mais  desviada  do  centro  das  officinas,  e  que 
não  devem  estar  expostos,  nem  ter  fácil  accesso. 

Em  continuação  acha-se  a  arrecadação  dos  typos  so- 
brecellentes,  collocados  convenientemente  por  ordem  nu- 
mérica dos  corpos  a  que  pertencem,  e  com  a  designação 
das  fundições  de  que  provieram.  Esta  casa  tem  21m,58 
de  comprido,  e  4m,81  de  largo. 

Ha  também  uma  outra  casa  em  que  estão  collocados 
os  filetes  e  quadrilongos,  que  tem  4m,45  de  comprido, 
e  4m,20  de  largo. 

A  casa  dos  prelos  tem  41m,75  de  comprido,  e  5m,72 
de  largo. 

Todas  estas  casas  do  trabalho  são  illuminadas  a  gaz. 

A  casa,  chamada  da  conferencia,  tem  15m,42  de  com- 
prido, e  5m,92  de  largo;  e  por  egual  dimensão  orça  a 
casa  que  serve  de  bibliotheca  e  deposito  de  papel  para 
imprimir. 

Ainda  no  mesmo  pavimento  estão  os  gabinetes  do  ad- 
ministrador e  da  revisão. 

Todas  as  repartições  têm  fácil  ligação  umas  com  as 
outras,  o  que  difficilmente  se  encontra  em  qualquer  outro 
estabelecimento  análogo;  pois  que  até  as  tinas  de  molhar 
o  papel  e  o  lavadouro  das  formas  estão  conjunctos  á  sala 
da  impressão,  em  casa  para  isso  muito  apropriada. 

Para  o  lado  da  rua  do  Norte  está  a  grande  loja  da 
venda  dos  livros,  e  a  officina  da  encadernação. 

Por  cima  ha  o  armazém  dos  impressos  de  mais  prom- 
pta  sahida,  o  qual  tem  as  melhores  condições  para  o  fim 
a  que  é  applicado,  tanto  pela  segurança,  como  porque  se 
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pode  julgar  garantido  contra  um  sinistro.  Ha  neste  arma- 
zém grandes  valores,  porque  são  muito  numerosos  os 
exemplares  das  variadas  edições  que  ahi  se  arrecadam. 

Ainda  noutro  pavimento  superior  a  esse,  também  para 
o  lado  da  rua  do  Norte,  ha  a  espaçosa  casa  do  enxugo 
do  papel,  toda  guarnecida  de  amplas  janellas,  e  por  isso 
muito  apropriada  para  este  mister.  Alli  é  feita  a  alçação 
das  obras,  tanto  da  imprensa,  como  dos  particulares;  e 
para  a  melhor  forma  dos  pacotes  dos  impressos  ha  na 
mesma  casa  as  competentes  prensas  de  apertar. 

Ao  lado  d'esta  casa  está  o  cartório  da  imprensa,  que 
comprehende  a  sala  de  recepção,  e  os  gabinetes  do  escri- 
pturario  e  amanuense. 

A  habitação  do  administrador  fica  contigua  á  imprensa, 
do  lado  da  rua  da  Ilha.  A  frente  d'essa  residência  é  em- 
bellezada  com  um  pequeno  jardim. 

A  imprensa  da  universidade  tem  despendido  desde  a 
sua  ultima  reforma,  principiada  em  14  de  novembro  de 
1853,  proximamente  8:0G0$000  réis,  somente  em  ty- 
pos,  vinhetas,  e  collecção  de  filetes  e  traços  calligraphi- 
cos,  comprados  no  paiz  e  no  estrangeiro.  A  primeira  re- 
messa d'esse  typo  veio  em  16  de  maio  de  1854. 

Possue  a  imprensa  da  universidade  7  prelos  de  ferro, 
sendo  5  do  systema  Stanhope,  e  2  construídos  na  fundi- 
ção de  Massarellos. 

Tem  também  uma  magnifica  prensa  universal,  da  fa- 
brica Marinoni,  de  França,  a  qual  pela  exacção  do  seu 
machinismo,  produz  excellente  trabalho. 

Egualmente  possue  uma  prensa  hydraulica,  uma  prensa 
de  apertar,  e  um  prelo  pequeno,  destinado  ao  uso  da  ti- 
ragem das  provas. 

Alem  da  rica  collecção  de  typos  commnns  que  possue» 
tem  também  um  variado  e  importante  sortimento  de  si- 
gnaes  algébricos,  mathematicos,  astronómicos,  botânicos, 
pharmaceuticos,  etc. 

Não  é  menos  valiosa  a  collecção  de  caracteres  cursivos 
que  tem,  desde  corpo  12  até  ao  de  117;  e  a  de  caracte- 
res góticos  e  redondos  da  fundição  de  Firmin  Didot. 
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Finalmente  possue  também  a  imprensa  caracteres  gre- 
gos de  corpo  9  e  12;  hebraicos  de  corpo  7  e  13;  e  as 
abreviaturas  árabes. 

O  pessoal  da  imprensa  da  universidade  consta  de  1 
director,  1  revisor,  1  administrador,  1  escripturario, 
1  ajudante  leitor,  1  amanuense,  1  director  das  officinas  de 
composição,  1  mestre  da  eschola  typographica,  1  mestre 
dos  impressores,  1  fiel  dos  armazéns,  1  fiel  da  loja,  1  al- 
çador,  1  Mthographo,  1  porteiro,  14  officiaes  composito- 
res, 10  officiaes  impressores,  15  aprendizes  de  composi- 
tor, 3  aprendizes  de  impressor,  e  3  serventes.  Total  59 
pessoas. 

Director  é  o  sr.  dr.  Bernardo  de  Serpa  Pimentel. 
Revisor  o  sr.  bacharel  Abilio  Augusto  da  Fonseca 
Pinto. 

Administrador  o  sr.  Olympio  Nicolau  Ruy  Fernandes. 
Escripturario  o  sr.  José  Maria  Mendes  Fragoso. 
Ajudante  leitor  o  sr.  Antonio  Joaquim  de  Sá  Men- 
donça. 

Amanuense  o  sr.  Manuel  Messias  Mendes  Fragoso. 
Director  das  officinas  o  sr.  José  Pereira  Júnior. 
Mestre  da  eschola  typographica  o  sr.  Adrião  Marques. 
Mestre  dos  impressores  o  sr  Manuel  Teixeira. 
Fiel  dos  armazéns  o  sr.  Joaquim  Maria  Soares  de  Paula. 
Fiel  da  loja  dos  livros  o  sr.  Antonio  Maria  Seabra  de 
Albuquerque. 

Alçador  o  sr.  Miguel  Dias  Pereira. 
Lithographo,  está  vago  o  logar. 
Porteiro  o  sr.  José  Pereira  Sénior. 

Tem  esta  imprensa  uma  associação  de  soccorros,  que 
se  denomina  —  Monte-pio  da  imprensa  da  universidade 
—  em  que  só  podem  ser  inscriptos  como  sócios  os  em- 
pregados e  operários  do  estabelecimento.  Foi  fundada  esta 
associação  em  8  de  setembro  de  1849,  e  foram  appro- 
vados  os  seus  estatutos  por  decreto  de  11  de  setembro 
de  1867. 
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1823-1826 — Imprensa  da  rua  dos  Goutinhos, 
ou  imprensa  christã 


No  fim  do  anno  de  1822,  ou  principio  de  1823,  fun- 
dou o  padre  Manuel  Nunes  da  Fonseca  uma  imprensa 
na  rua  dos  Goutinhos  nas  casas  do  visconde  da  Bahia, 
do  lado  direito  quando  se  caminha  da  sé  velha.  Sao  as  ca- 
sas onde  actualmente  habita  o  negociante  de  mercearia, 
o  sr.  Leovigildo  Antonio  da  Cunha. 

Esta  imprensa  foi  a  primeira  que  se  estabeleceu  em 
Coimbra  depois  que  com  a  fundação  da  actual  imprensa 
da  universidade  em  1772  tinham  acabado  todas  as  im- 
prensas particulares. 

Foi  o  padre  Manuel  Nunes  da  Fonseca  filho  do  nego- 
ciante de  sola,  Manuel  Nunes  da  Fonseca,  que  morava 
na  rua  dos  Sapateiros.  Formou-se  na  faculdade  de  câno- 
nes, e  foi  reitor  da  sé  cathedral  d'esta  cidade  e  exami- 
nador svnodal.  _ 

Era  muito  estudioso,  e  d'elle  ha  varias  publicações  on- 
ginaes  e  traduzidas.  Já  em  1816  tinha  feito  imprimir  em 
Lisboa  a  sua  apreciada  traducçâo  dos  Martyres,  de  Cha- 
teaubriand. 

Como  o  padre  Manuel  Nunes  da  Fonseca  estabeleceu 
a  sua  imprensa  na  epocha  do  governo  constitucional,  fez 
nella  muitas  impressões  em  sentido  eminentemente  libe- 
ral e  patriótico. 

Alli  se  imprimiu  desde  22  de  fevereiro  a  10  de  maio 
de  1823  a  Minerva  constitucional,  redigida  pelo  estu- 
dante José  Joaquim  de  Almeida  Moura  Coutinho;  e  tam- 
bém de  3  a  17  de  maio  do  mesmo  anno  o  Amigo  do  povo, 
de  que  eram  redactores  os  estudantes  Passos  (Manuel  e 
José). 

Outras  impressões  favoráveis  á  liberdade  se  íizeram  na 
imprensa  da  rua  dos  Goutinhos,  nos  primeiros'mezes  do 
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anno  de  1823,  e  entre  ellas  mencionaremos  —  A  queda 
do  despotismo,  drama  heróico  em  tres  actos,  composto 
para  se  representar  em  o  dia  24-  de  agosto  de  1822,  em 
memoria  do  faustissimo  dia  da  acclamação  feita  na  ci- 
dade do  Porto  da  nossa  regeneração  politica,  e  allusivo 
ao  mesmo  dia.  Por  seu  auctor  Joaquim  Antonio  de  Ma- 
galhães. 

Com  a  queda  do  governo  liberal  no  principio  de  junho 
de  1823  receou  o  padre  Manuel  Nunes  da  Fonseca  ser 
perseguido  por  causa  d'essas  publicações;  e  por  isso  tra- 
ctou  de  se  accommodar  com  a  nova  situação  politica. 

Mudou  o  titulo  da  imprensa  de  typographia  da  rua 
dos  Cominhos,  para  ttjpographia  christã  da  rua  dos  Cou- 
tinhos. 

Alem  d'isso,  coadjuvado  por  fr.  Fortunato  de  S.  Boa- 
ventura, começou  em  julho  do  mesmo  anno  a  publicação 
d  uns  folhetos  mensaes,  com  o  titulo  de  Archivos  da  re- 
ligião christã,  ou  jornal  especialmente  destinado  á  ins- 
trucção  religiosa  e  moral,  e  a  combater  o  erro  e  a  impie- 
dade. 

E  finalmente  entre  outras  impressões  de  idêntica  na- 
tureza, imprimiu  na  sua  typographia  em  1823  a  Collecção 
das  leis  dos  hereges  pedreiros  livres  contra  os  verdadeiros 
christãos.  Dividida  em  duas  partes,  oriental  e  occidental. 
Precedida  das  noções  precisas  para  a  verdadeira  intelli- 
gencia  d ellas,  e  de  uma  breve  analyse  a  cada  um  artigo, 
em  que  se  mostra  a  irreligião  de  taes  hereges,  e  o  modo 
como  pretendiam  desthronar  os  soberanos,  levando  os  po- 
vos com  falsas  promessas  ao  maior  auge  de  anarchia  e 
da  sua  desgraça.  Com  um  appendice  de  varias  e  interes- 
santes matérias  pertencentes  ao  mesmo  objecto.  D.  e  O.  a 
S.  R.  Magestade  o  sr.  D.  João  VI  o  padre  João  Duarte 
Beltrão. 

Foi  continuando  a  imprensa  pelos  annos  de  1824  e 
1825;  mas  pelos  fins  d'este  ultimo  anno  já  pouco  impri- 
mia. De  todo  porem  terminou  com  o  fallecimento  do  pa- 
dre Manuel  Nunes  da  Fonseca,  que  succedeu  no  princi- 
pio de  1826. 


1826-1857  —  Imprensa  de  Trovão  e  companhia, 
e  de  Elvira  Trovão 


O  negociante  (Testa  cidade,  o  sr.  José  Antonio  Rodri- 
gues Trovão,  de  sociedade  com  o  sr.  Alexandre  da  Fon- 
seca e  Silva,  antigo  empregado  do  correio,  estabeleceu  no 
anno  de  1826  uma  imprensa  na  rua  do  Sargento  Mor, 
próximo  ao  caes. 

Para  esta  imprensa  foram  a  maior  parte  dos  objectos 
da  typographia  da  rua  dos  Coutinhos,  e  com  a  acquisi- 
ção  de  muitos  outros  ficou  uma  imprensa  muito  regular. 

Proseguiram  pacificamente  os  trabalhos  da  imprensa 
de  Trovão  e  Companhia,  até  que,  havendo  em  Coimbra  no 
dia  22  de  maio  de  1828  a  revolução  liberal  no  sentido 
da  que  se  havia  feito  no  Porto  no  dia  16  do  mesmo  mez, 
se  publicou  nesta  imprensa  o  jornal  o  Noticiador,  órgão 
das  ideas  proclamadas  pela  juncta  provisória. 

Como  os  liberaes  tiveram  de  se  retirar  de  Coimbra 
em  a  noute  de  25  para  26  de  junho  depois  da  batalha 
da  Cruz  dos  Morouços  no  dia  24,  viu-se  o  sr.  Trovão 
obrigado  a  emigrar,  indo  para  França  para  não  cahir  nas 
mãos  dos  partidários  do  governo  absoluto;  e  por  egual  mo- 
tivo esteve  por  6  annos  homisiado  o  sr.  Alexandre  da  Fon- 
seca e  Silva. 

A  imprensa  foi  sequestrada  e  desbaratada,  pois  que  ate 
um  prelo  e  typo  foram  mandados  por  ordem  do  governo 
de  D.  Miguel  para  a  praça  de  Almeida,  a  fim  de  ahi  se 
fazerem  publicações  favoráveis  á  causa  do  pretendente 
hespanhol  D.  Carlos;  e  nunca  mais  taes  objectos  d'ahi 
voltaram,  porque  foram  apprehendidos  por  uma  força  do 
exercito  hespanhol  commandado  pelo  general  Rodil. 

Esta  imprensa  foi  primeiro  por  Villa  Real,  e  d  ahi  fo- 
ram pedidas  em  19  de  janeiro  de  1834  á  imprensa  cia 
universidade,  em  ofíicio  assignado  por  Castor  Assaolaza, 
para  el  uso  de  la  imprenta  de  S.  M.  Catholica  el  Sefwr 
D.  Carlos  V,  mais  algumas  qualidades  de  typo.  O  geral  de 
Sancta  Cruz,  D.  João  d' Assumpção  Carneiro,  cancellano 
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€  vice-reitor  da  universidade,  mandou  satisfazer  este  pe- 
dido em  26  do  referido  mez  de  janeiro. 

Em  quanto  da  imprensa  de  Trovão  e  Companhia  sa- 
bia um  prelo  e  typo  para  o  serviço  de  D.  Carlos,  era  re- 
quisitada á  imprensa  da  universidade,  em  30  de  julho  de 
1833,  pelo  intendente  geral  da  policia  do  exercito  de 
D.  Miguel,  João  Gaudêncio  Torres,  em  officio  assignado 
por  elle  no  quartel  da  quinta  da  Pedra,  uma  typograpkia 
suficiente  para  a  composição  de  ama  folha  in  folio,  dois 
compositores  e  dois  impressores. 

O  exercito  liberal,  commandado  pelo  nobre  duque  da 
Terceira,  depois  do  seu  desembarque  na  praia  de  Cacella 
no  Algarve,  em  24  de  junho  de  1833,  sua  rápida  mar- 
cha através  do  Algarve  e  Alemtejo,  e  brilhante  Victoria 
de  Cacilhas  no  dia  23  de  julho,  tinha  entrado  em  Lisboa 
no  dia  24  immediato. 

D.  Miguel,  que  com  o  seu  exercito  estava  cercando  a 
heróica  cidade  do  Porto,  teve  de  mudar  o  seu  quartel  ge- 
neral para  ir  pôr  o  cerco  a  Lisboa. 

Com  a  tomada  da  capital  pelo  exercito  libertador,  dei- 
xou de  se  publicar  alli  a  Gazela  de  Lisboa,  e  estava  por 
isso  o  governo  de  D.  Miguel  reduzido  á  publicação  do 
Correio  do  Porto  em  Coimbra. 

O  Correio  do  Porto,  depois  do  desembarque  do  exer- 
cito liberal  nas  praias  do  Mindello  no  dia  8  de  julho  de 
1832,  e  sua  entrada  no  Porto  no  dia  9  immediato,  tivera 
de  suspender  a  publicação  naquella  cidade.  O  seu  reda- 
ctor veiu  para  Coimbra,  e  em  6  de  janeiro  de  1833  pu- 
blicou aqui  um  supplemento  extraordinário,  annunciando 
que  ia  continuar  a  publicar  em  Coimbra  o  Correio  do 
Porto,  de  que  sahiu  o  1.°  numero  logo  no  dia  7  do  me- 
smo mez,  e  continuou  até  terminar  em  o  numero  107, 
no  dia  7  de  maio  de  1834,  véspera  da  entrada  do  exer- 
cito liberal  em  Coimbra. 

Com  a  falta  da  Gazeta  de  Lisboa,  e  em  quanto  se  não 
creava  um  jornal  official,  foi  o  Correio  do  Porto  auctori- 
sado  a  ser  considerado  como  folha  official,  por  officio  do 
conde  de  S.  Lourenço,  datado  do  paço  de  Leça  do  Balio, 
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em  3  de  agosto  de  1833,  e  dirigido  ao  governador  mi- 
litar de  Coimbra,  Manuel  Joaquim  de  Mello  Brandão. 

Foi  nestas  circumstancias  que  se  mandou  ir  d' esta  ci- 
dade uma  pequena  typographia,  que  foi  para  o  Lumiar 
para  imprimir  o  Boletim  do  Exercito,  do  qual  se  publi- 
cou o  i.°  numero  em  18  de  agosto  de  1833.  Como  po- 
rem o  exercito  de  D.  Miguel  foi  repellido  das  linhas  de 
Lisboa  nos  memoráveis  combates  de  10  e  11  de  outu- 
bro de  1833,  e  teve  de  se  retirar  para  Santarém,  para 
ahi  também  foi  a  offícina  typographica. 

De  Coimbra  tinham  acompanhado  o  prelo,  typo,  e  mais 
objectos  necessários  para  a  impressão,  os  compositores 
da  universidade  Joaquim  Antonio  Rodrigues  e  Thomaz 
Joaquim  Marques,  o  impressor  Antonio  Cardoso,  e  o  ba- 
tedor Francisco  dos  Reis. 

Alem  da  já  mencionada  requisição  do  intendente  ge- 
ral da  policia  do  exercito,  João  Gaudêncio  Torres,  em  30 
de  julho  de  1833,  ainda  o  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios do  reino,  Antonio  José  Guião,  ordenava  em  officio, 
datado  do  paço  do  Lumiar  em  5  de  outubro  de  1833, 
que  fosse  mais  outro  compositor,  que  ficaria  ás  ordens 
do  bacharel  Antonio  Pimentel  Soares,  official  ordinário 
da  secretaria  de  estado  dos  negócios  do  reino. 

O  referido  bacharel  Antonio  Pimentel  Soares,  passados 
alguns  dias,  pediu  de  Santarém  varias  qualidades  de  typo, 
que  eram  ainda  necessárias  na  imprensa  em  que  se  im- 
primia o  Boletim  do  Exercito.  Foi  da  imprensa  da  univer- 
sidade satisfeito  esse  pedido,  incumbindo-se  em  21  de 
novembro  de  1833  de  entregar  em  Santarém  um  caixote 
em  que  ia  o  dicto  typo  o  bacharel  Antonio  Maria  Ferrão 
Montenegro. 

E  finalmente  ainda  em  28  de  março  de  1834  se  fez 
a  seguinte  requisição,  que  foi  a  ultima. 

alll.m0  e  ex.mo  sr.  —  Acabo  de  chegar  a  esta  cidade 
em  diligencia  do  real  serviço,  e  por  isso  não  posso  ir 
pessoalmente  f aliar  av.  ex.a,  o  que  tenciono  fazer  ámanhã. 
Entretanto  antecipo-me  a  dar  parte  a  v.  ex.a  que  o  com- 
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positor  Joaquim  Antonio  Rodrigues,  que  da  typographia 
a  meu  cargo  passou  para  a  do  quartel  general,  falleceu, 
bem  como  o  impressor  Antonio  Cardoso,  que  ainda  se 
conservava  na  mesma  typographia,  não  restando  dos  offi- 
ciaes  que  por  v.  ex.a  me  foram  dados  senão  o  composi- 
tor Thomaz  Joaquim  Marques. 

Participo  egualmente  a  v.  ex.a  que  ámanhã  vai  ser 
entregue  ao  ill.mo  sr.  director  da  real  imprensa  da  uni- 
versidade a  letra  que  por  elle  me  foi  requisitada,  neces- 
sitando porem  para  a  continuação  dos  trabalhos  da  typo- 
graphia de  letras  de  leitura  de  Didot,  caixa  alta,  MM, 
PP,  RR,  SS,  de  cada  uma  dois  arráteis,  ou  ao  menos 
arrátel  e  meio,  algumas  virgulas  e  divisões,  e  dois  títu- 
los do  prospecto  do  Boletim  do  Exercito. 

Rogo  portanto  a  v.  ex.a  queira  determinar  que  se  me 
satisfaça  esta  requisição  pela  regia  imprensa  da  universi- 
dade, como  assim  convém  ao  real  serviço. 

Deos  guarde  a  v.  ex.a— Coimbra,  28  de  março  de 
1834. — Ill.mo  e  ex.mo  sr.  cancellario  e  vice  reitor  da  uni- 
versidade.—O  director  e  redactor  do  Boletim  do  Exer- 
cito, o  bacharel  Antonio  Pimentel  Soares.» 

A  decisiva  batalha  de  Asseiceira,  no  dia  16  de  maio 
de  1834,  obrigou  ao  exercito  de  D.  Miguel,  que  estava 
em  Santarém,  a  retirar-se  d'alli  no  dia  18  do  mesmo 
mez  em  direcção  a  Évora,  e  da  mesma  forma  de  San- 
tarém sahiu  em  sua  companhia  a  imprensa,  a  qual  final- 
mente, depois  da  convenção  de  Évora  Monte  em  26  de 
maio,  voltou  para  Coimbra  depois  da  sua  tão  longa  digres- 
são. 

Voltando  agora  á  imprensa  de  Trovão  e  Companhia 
diremos  que  em  1834,  com  a  restauração  do  governo 
constitucional,  poude  o  sr.  Trovão  vir  para  esta  cidade. 
Entregou-se  logo  á  fundação  duma  nova  imprensa  na 
mesma  casa  da  rua  do  Sargento  Mor,  a  qual  dahi  em 
diante  foi  só  por  elle  dirigida,  com  quanto  continuasse 
debaixo  da  firma  de  Trovão  e  Companhia. 
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Os  vastos  conhecimentos  typographicos  que  o  sr.  Tro- 
vão tinha  adquirido  na  emigração  fizeram  com  que  in- 
troduzisse notáveis  melhoramentos  na  sua  nova  imprensa. 

Poucos  annos  porem  eram  passados  depois  que  func- 
cionava  esta  typographia,  quando  em  a  noite  de  1  para  2 
de  março  de  1837  um  pavoroso  incêndio  se  apoderou 
do  edifício  em  que  ella  estava  e  reduziu  tudo  a  cinzas. 

Os  habitantes  de  Coimbra  não  viram  indiferentes  a 
destruição  da  única  imprensa  particular  que  havia  nesta 
cidade/ Immediatamente  se  abriu  uma  subscripção  pu- 
blica, em  que  tomaram  a  iniciativa  alguns  dos  amigos  par- 
ticulares do  sr.  Trovão,  e  em  pouco  tempo  o  producto 
d'ella  chegou  a  uma  quantia  avultada. 

Quasi  sem  interrupção  se  começou  a  reedificação  da 
casa,  e  com  tal  rapidez  proseguiram  as  obras,  que,  tendo 
sido  como  dissemos  o  incêndio  em  a  noite  de  1  para  2 
de  marco  de  1837,  já  em  28  de  agosto  de  1838  não  só 
estava  concluída  a  casa,  mas  trabalhava  dentro  cfella  uma 
imprensa,  a  mais  grandiosa  que  neste  século  tem  havido 
em  Coimbra,  exceptuando  apenas  a  da  universidade. 

Foi  essa  a  terceira  fundação  que  teve  esta  imprensa; 
pois  que  principiou  em  1826,  foi  novamente  estabelecida 
em  1834  e  ainda  outra  vez  de  1837  a  1838. 

Continuou  o  sr.  Trovão  a  dirigir  a  imprensa  até  ao 
dia  23  de  janeiro  de  1847,  em  que  falleceu  na  occasião 
em  que  se  achava  na  villa  da  Figueira  da  Foz. 

Depois  d'isso  passou  a  imprensa  a  ser  propriedade  de 
sua  filha,  a  sr.a  D.  Elvira  Lusitana  Rodrigues  Trovão,  com 
o  titulo  de  Imprensa  de  Elvira  Trovão. 

A  administração  da  imprensa  foi  por  aquella  senhora 
encarregada  ao°sr.  José  Maria  Mendes  Fragoso,  que  ti- 
nha servido  em  varias  repartições  publicas,  e  que  hoje  é 
escripturario  da  imprensa  da  universidade. 

Assim  proseguiu  a  typographia  até  que  em  julho  de 
1857,  resolvendo  a  sr.a  D.  Elvira  Trovão  deixar  de  ter 
aquelle  estabelecimento,  o  vendeu,  sendo  quasi  tudo  com- 
prado pela  imprensa  da  universidade. 
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1844-1851  -—Imprensa  da  Opposição  Nacional, 
e  do  Povo 


Depois  da  mallograda  revolução  de  Coimbra  em  8  de 
março  de  1844,  que  já  descrevemos  no  capitulo  XVIII 
d'este  livro,  julgou  o  partido  progressista  desta  cidade 
necessária  a  creação  d'um  jornal  para  se  oppor  ás  pre- 
potências das  auctoridades. 

Fundou-se  para  isso  uma  imprensa  na  parte  do  edifício 
da  misericórdia,  ao  cimo  da  antiga  rua  do  Coruche,  hoje 
do  Visconde  da  Luz,  que  trazia  arrendada  o  sr.  Luiz  Au- 
gusto de  Parada  e  Silva  Leitão,  artista  lithographo. 

No  dia  9  de  julho  de  1844  sahiu  á  luz  o  primeiro  nu- 
mero do  periódico,  a  que  foi  posto  o  nome  de  Opposição 
Nacional. 

Era  editor  o  sr.  dr.  João  Lopes  de  Moraes,  e  redactor 
principal  o  académico,  o  sr.  Antonio  Augusto  Teixeira  de 
Vasconcellos.  Collaboravam  no  mesmo  jornal  os  srs.  drs. 
Antonio  Luiz  de  Sousa  Henriques  Secco,  Justino  Antonio 
de  Freitas,  Francisco  Jose  Duarte  Nazareth  e  Agostinho 
de  Moraes  Pinto  de  Almeida. 

No  mesmo  edifício  da  misericórdia  se  estabeleceu  tam- 
bém a  loja  maçónica  —PMladelphia,  de  que  já  falíamos 
neste  livro,  e  da  qual  provinha  a  direcção  do  jornal. 

As  auctoridades  empregaram  todos  os  meios  imaginá- 
veis, não  se  poupando  até  as  ameaças  pessoaes,  para  fazer 
suspender  a  publicação  do  jornal,  que  altamente  as  in- 
commodava;  e  com  effeito  obtiveram  o  seu  intento,  pois 
que,  tendo-se  publicado  22  números,  e  estando  impresso 
o  numero  23  do  dia  24  de  setembro  do  mesmo  anno, 
já  este  numero  não  poude  ser  distribuído  em  consequên- 
cia d'uma  intimação  judicial,  baseada  em  fúteis  pretextos. 

Ainda  no  mesmo  anno,  e  durante  o  tempo  que  a  im- 
prensa se  conservou  na  casa  da  misericórdia,  se  impri- 
miu ahi  o  seguinte  folheto: 
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Costa  Cabral  em  relevo,  ou  memoria  biographica  doeste 
ministro  para  servir  de  auxiliar  á  historia  do  dia.  i.  eat- 

fm*Á  bas  Fambitieux!  à  bas  le  díctateurl—Hist.  Pitt.  de 
la  Convent.  de  Fr.»  . 

Coimbra:  Typographia  da  Opposiçao  Nacional.  Hua 
do  Coruche,  n.°  1.  1844.-8.°  de  08  paginas. 

Passado  algum  tempo  foi  mudada  a  typographia  para 
a  loia  d'umas  casas  na  mesma  rua  do  Coruche.  Am  íoi 
impresso  em  1845,  por  mandado  do  sr.  padre  Antonio 
de  Jesus  Maria  da  Costa,  que  era  um  dos  prmcipaes  do- 
nos da  imprensa,  um  folheto  clandestino  contra  o  governo 
do  conde  de  Thomar.  Esse  folheto  com  o  titulo  de -Duas 
■palavras  aos  governados  por  occasião  das  eleições  tinna 
sido  escripto  pelo  sr.  dr.  João  Lopes  de  Moraes.  No  prin- 
cipio do  folheto  havia  varias  gravuras  satyricas,  que  tinham 
sido  feitas  pelo  artista  lithographo,  o  sr.  Luiz  Augusto  de 
Parada  e  Silva  Leitão.  .  . 

As  auctoridades  vendo  que  estavam  próximas  as  elei- 
ções de  deputados,  que  haviam  de  reahsar-se  no  dia  ó 
de  agosto  do  dicto  anno  de  1845,  aproveitaram  este  fa- 
cto para  perseguir  não  só  aquelles  tres,  mas  ainda  outros 
influentes  da  opposiçao,  muito  embora  estes  tivessem  sido 
completamente  estranhos  a  tal  occorrencia. 

Foram  assim  pronunciados  e  perseguidos  os  srs.  pa- 
dre Antonio  de  Jesus  Maria  da  Costa,  dr.  João  Lopes  de 
Moraes,  Luiz  Augusto  de  Parada  e  Silva  Leitão,  bacha- 
rel José  Maria  Dias  Vieira,  bacharel  Francisco  Henriques 
de  Sousa  Secco,  Augusto  Ferreira  Pinto  Basto  e  dr.  An- 
tonio Luiz  de  Sousa  Henriques  Secco. 

Em  especial  estes  dois  últimos  cavalheiros  eram  per- 
seguidos, porque  convinha  afastal-os  da  lucta  eleitoral 
em  que  tomavam  uma  parte  activa,  o  primeiro  na  qua- 
lidade de  presidente,  e  o  segundo  na  de  secretario  da 
commissão  popular  eleitoral.  ,  ■ 

Como  documento  para  a  historia  cVaquella  epocha  aqui 
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publicamos  a  nota  de  culpa  dada  a  todos  os  7  pronun- 
ciados: 

«O  dr.  José  Ricardo  Pereira  de  Figueiredo,  juiz  de  di- 
reito da  comarca  de  Coimbra  por  sua  magestade 
fidelíssima,  que  Deos  guarde,  etc. 

«Mando  ao  escrivão  competente  intime  ao  individuo 
acima  declarado  que  elle  foi  mandado  pôr  em  custodia 
na  cadeia  do  Aljube  d'esta  cidade,  por  se  achar  indiciado 
culpado  no  summario  da  querela  que  o  ministério  pu- 
blico deu  neste  juizo  perante  mim  contra  as  pessoas  cer- 
tas e  incertas,  auctores  do  libello  famoso,  trovas  e  pin- 
turas, ou  cúmplices,  passadores  ou  receptadores  cios  fo- 
lhetos intitulados — Duas  palavras  aos  governados  por 
occasião^  das  eleições,—  e  exposição  aos  eleitores,  nos  quaes 
se  contêm  muitas  injurias  atrozes  contra  a  camará  dos 
deputados  e  contra  o  governo,  e  em  que  são  concitados 
os  povos  á  desobediência. 

E  são  testemunhas  que  lhe  fazem  culpa  no  summario 
as  seguintes:  — Sebastião  Dias,  casado,  solicitador,  mo- 
rador em  Cellas;  Antonio  de  Pina,  casado,  albardeiro,  mo- 
rador na  rua  da  Sophia;  Joaquim  Antonio  dos  Sanctos, 
casado,  fabricante  de  louça  branca,  morador  na  rua  da 
Magdalena;  José  Maria  dos  Sanctos,  casado,  latoeiro,  mo- 
rador na  rua  do  Coruche;  Adriano  José  Nogueira,  sol- 
teiro, compositor  de  imprensa,  morador  no  bairro  de  Ale- 
gria; Francisco  José  Nogueira,  casado,  compositor,  mo- 
rador aos  Militares;  Antonio  José  Martins  Cosme,  casado, 
vive  de  sua  agencia,  morador  na  rua  do  Carmo;  e  Fran- 
cisco José  dos  Reis,  casado,  empregado  na  imprensa  da 
Opposição.  Cumpra-o.  Coimbra,  21  de  julho  de  1845. 
Antonio  de  Campos  Mallo,  escrivão,  subscrevi. — Figuei- 
redo. » 

Não  deixaremos  passar  esta  occasião  sem  dizer  o  que 
occorreu  neste  celebre  processo. 
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O  sr.  bacharel  José  Maria  Dias  Vieira  foi  preso  pró- 
ximo do  rio  Mondego  numa  occasião  em  que  pretendia 
entrar  na  cidade,  e  o  sr.  Luiz  Augusto  de  Parada  e  Silva 
Leitão  foi  preso  em  sua  própria  casa  na  rua  do  Coruche. 

O  sr.  dr.  João  Lopes  de  Moraes,  o  sr.  padre  Antonio 
de  Jesus  Maria  da  Gosta,  o  sr.  bacharel  Francisco  Hen- 
riques de  Sousa  Secco  e  o  sr.  Augusto  Ferreira  Pinto 
Basto,  logo  que  passou  o  sempre  memorável  dia  3  de 
agosto  de  1845,  em  que  o  governo  d'essa  epocha  alcan- 
çou o  triumpho  eleitoral  mais  nefasto,  e  que  foi  uma  das 
principaes  origens  da  revolução  do  anno  seguinte,  apre- 
sentaram-se  em  diversas  cadeias.  D'elles  sabemos  que  o 
sr.  dr.  João  Lopes  de  Moraes  se  apresentou  em  Mortágua, 
e  o  sr.  bacharel  Francisco  Henriques  de  Sousa  Secco  em 
Ançã. 

Todos  com  as  certidões  da  sua  apresentação  nas  ca- 
deias vieram  aggravar  da  injusta  pronuncia  em  Coimbra. 
Como  porem  o"  fim  das  auctoridades  era  tel-os  afastados 
dos  trabalhos  eleitoraes,  e  a  eleição  já  se  tinha  effectuado, 
consentiram-lhes  facilmente  o  aggravo,  o  qual  ou  foi  pro- 
vido, ou  ficou  prejudicado  pela  amnistia  concedida  por 
decreto  de  29  de  maio  de  1846. 

O  sr.  dr.  Antonio  Luiz  de  Sousa  Henriques  Secco  foi 
o  único  que  nem  prenderam  nem  se  apresentou  na  ca- 
deia. 

Sendo  aconselhado  por  um  seu  amigo  para  que  se  au- 
sentasse da  cidade  a  fim  de  evitar  o  ser  capturado,  re- 
cusou-se  a  isso  e  tomou  a  resolução  de  ir  procurar  o  juiz 
de  direito,  José  Ricardo  Pereira  de  Figueiredo.  Deu-se-lhe 
por  sabedor  da  pronuncia,  ponderou-lhe  que  ella  era  o 
resultado  de  falsos  depoimentos,  pediu-lhe  para  ser  aca- 
reado  com  as  testemunhas,  e  concluiu  por  lhe  dizer  que 
se  sujeitava  a  todas  as  consequências  do  processo,  mas 
não  se  retiraria  de  Coimbra  em  caso  nenhum. 

O  juiz  ficou  bastante  embaraçado,  e  depois  soube-se 
que  mandara  logo  recolher  o  mandado  de  prisão  contra 
o  sr.  dr.  Henriques  Secco. 

Chegado  o  mez  de  outubro  do  mesmo  anno,  achando-se 
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o  sr.  dr.  Henriques  Secco  na  sala  da  audiência  no  banco 
dos  advogados,  lhe  disse  o  juiz  de  direito  que  prevenisse 
o  escrivão  Campos  Mallo  de  que  lhe  fallasse  para  combi- 
nar sobre  o  modo  de  pôr  termo  ao  seu  processo. 

O  pronunciado  respondeu-lhe  que  havia  de  ser  passivo 
até  ao  fim,  e  que  por  isso  se  recusava  a  avisar  o  escrivão 
dos  autos;  e  a  isto  lhe  disse  o  juiz  que  nesse  caso  elle 
tomava  sobre  si  o  prevenir  o  escrivão. 

Passados  dias  inquiriram-se  outras  testemunhas  que 
nada  diziam  sobre  a  culpa,  como  não  diriam  as  anterio- 
res, se  o  depoimento  não  houvesse  sido  suggerido  pela 
administração  do  concelho,  como  d'isso  achou  a  prova 
escripta  o  sr.  bacharel  Francisco  Henriques  de  Sousa 
Secco,  quando  em  maio  de  1846  foi  nomeado  administra- 
dor do  concelho  de  Coimbra. 

Sobre  esses  depoimentos  negativos  o  juiz  de  direito  la- 
vrou despacho  de  despronúncia,  revogando  a  pronuncia 
anterior,  e  mandando  dar  baixa  ao  indiciado  no  rol  dos 
culpados. 

E  assim  acabou  este  iniquo  processo,  pretextado  pela 
impressão  do  folheto  que  se  tinha  feito  na  imprensa  da 
Opposição  Nacional,  mas  que  só  foi  determinado  pela 
perseguição  intolerável  d'aquella  situação  politica. 

Em  resultado  d'esta  perseguição  a  imprensa  da  Oppo- 
sição Nacional  ficou  paralysada,  até  á  occasião  em  que, 
rompendo  a  revolução  popular  no  Minho  em  abril  de  1846 
contra  o  governo  do  conde  de  Thomar,  foi  esse  movimento 
apoiado  em  Coimbra. 

Depois  de  se  reunirem  nesta  cidade  nos  dias  16  e  17 
de  maio  mais  de  5000  homens  de  forças  populares, 
creou-se  uma  juncta  para  dirigir  a  revolução.  Logo  no 
dia  19  do  mesmo  mez  sahiu  á  luz  um  jornal  para  ser 
órgão  da  mesma  juncta  com  o  titulo  de  Grito  Nacional, 
e  impresso  na  imprensa  da  universidade.  Foi  redactor  dos 
primeiros  24  números,  até  17  de  junho,  o  académico,  o 
sr.  João  de  Lemos  de  Seixas  Castello  Branco,  e  passou 
depois  a  redigil-o  o  presidente  da  mesma  juncta,  o  dr. 
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José  Alexandre  de  Campos,  desde  o  n.°  25,  que  se  publi- 
cou em  27  de  junho,  até  ao  n.°  135  e  ultimo  de  28  de 
dezembro  do  mesmo  anno  de  1846. 

Com  o  fim  de  representar  as  ideas  progressistas,  mas 
independente  da  juncta  popular,  creou-se  poucos  dias  de- 
pois do  Grito  Nacional  outro  periódico  com  o  titulo  do 
Povo.  Foi  impresso  na  typographia  da  antiga  Opposição 
Nacional,  a  qual  para  isso  foi  novamente  mudada  da  loja 
em  que  se  achava  na  rua  do  Coruche  para  as  casas  da 
misericórdia  na  mesma  rua,  onde  estivera  em  1844. 

O  primeiro  numero  do  Povo,  de  que  foi  editor  o  sr.  pa- 
dre Antonio  de  Jesus  Maria  da  Costa,  publicou-se  em  27 
de  junho  de  1846. 

O  redactor  principal  que  primeiro  teve  foi  o  sr.  ba- 
charel Antonio  Faustino  dos  Sanctos  Crespo,  actualmente 
juiz  da  relação  de  Goa;  e  depois  d'elle  foi  redactor  o 
sr.  padre  Antonio  Lopo  Correia  de  Castro,  mais  conhe- 
cido pelo  nome  de  padre  Patuleia,  o  qual  ultimamente 
morreu  sendo  cónego  da  sé  cathedral  d'esta  cidade. 

Continuou  regularmente  a  publicação  do  Povo,  até  que 
em  resultado  da  derrota  do  exercito  progressista  em  Tor- 
res Vedras  no  dia  23  de  dezembro  do  mesmo  anno  de 
1846,  vendo-se  obrigadas  as  forças  populares  a  retirar-se 
de  Coimbra  para  o  Porto,  teve  de  se  suspender  a  publi- 
cação do  jornal  no  dia  31  do  referido  mez  com  o  n.°  113. 

A  imprensa  foi  por  isso  novamente  mudada,  indo  da 
casa  da  misericórdia  na  rua  do  Coruche  em  que  se  achava 
para  casa  do  sr.  padre  Antonio  de  Jesus  Maria  da  Costa 
na  rua  da  Calçada,  com  entrada  lambem  pelo  Arco  de  Al- 
medina. 

Ahi  se  imprimiram  occultamente  em  1848  o  regula- 
mento, a  norma  dos  juramentos,  e  outros  papeis  para  o 
serviço  da  carbonária  lusitana,  sociedade  secreta  fundada 
em  Coimbra  naquelle  anno. 

Em  1850  foram  levadas  as  caixas  com  os  typos  para 
o  bairro  de  Sancta  Clara,  alem  da  ponte  do  Mondego, 
para  o  edifício  que  foi  antigo  convento  das  religiosas  de 
Sancta  Clara.  Morava  ahi  o  sr.  dr.  Joaquim  Freire  de  Ma- 


388 


cedo,  que  era  professor  de  grego  no  lyceu  nacional  de 
Coimbra,  e  actualmente  é  professor  de  historia  no  lyceu 
nacional  de  Lisboa.  O  sr.  Freire  de  Macedo,  que  tinha  es- 
cripto  uma  grammatica,  foi  elle  mesmo  o  compositor 
«Telia. 

Alem  d'isso,  tendo  havido  em  abril  de  1851  a  revo- 
lução promovida  pelo  marechal  Saldanha  contra  o  go- 
verno do  conde  de  Thomar,  foram  com  os  typos  d'esta 
imprensa  occultamente  impressas  as  proclamações  revo- 
lucionarias,  que  por  essa  occasião  se  espalharam  profu- 
samente em  Coimbra  para  promover  a  sublevação  do  exer- 
cito, que  tinha  entrado  nesta  cidade  commandado  por  sua 
magestade  el-rei  o  senhor  D.  Fernando,  em  opposição  ás 
forças  revolucionadas. 

Depois  do  triumpho  que  o  marechal  Saldanha  obteve, 
auxiliado  efíicazmente  pelo  partido  progressista  do  Porto, 
que  alli  fez  revolucionar  alguns  corpos  militares  em  a 
noute  de  24  para  25  de  abril,  resolveu  o  sr.  padre  An- 
tonio de  Jesus  Maria  da  Costa  fazer  publicar  segunda  vez 
o  Povo.  Começou  a  sahir  á  luz  no  dia  29  de  maio  d'esse 
anno  na  sua  antiga  typographia,  que  para  esse  fim  nova- 
mente se  tornou  a  organisar  em  casa  do  sr.  padre  Anto- 
nio, na  Calçada. 

O  jornal  o  Povo  nesta  segunda  epocha  era  principal- 
mente redigido  pelo  académico,  o  sr.  Antonio  Teixeira 
Barbosa,  de  Lamego.  Publicou-se  porem  irregularmente, 
até  que  de  novo  se  tornou  a  suspender  a  sua  publicação 
depois  da  eleição  de  deputados,  a  que  se  procedeu  em  no- 
vembro do  referido  anno  de  1851. 

Por  esse  modo  ainda  outra  vez  ficou  paralysada  esta 
imprensa;  mas  para  não  terminarem  de  todo  as  suas  nu- 
merosas vicissitudes  foi  vendida  pelo  sr.  padre  Antonio 
de  Jesus  Maria  da  Costa  para  o  districto  de  Vizeu,  a  fim 
de  nella  se  imprimir  um  jornal  que  ahi  se  tractava  de 
fundar. 
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i  847-1 852—  Imprensa  do  Observador 


Formidável  foi  a  lucta  entre  o  partido  progressista  e 
os  defensores  da  celebre  emboscada  de  6  de  outubro  de 
1846  em  Lisboa.  Insurreccionou-se  a  nação  inteira,  e 
dirigidas  as  forças  populares  pela  juncta  estabelecida  no 
Porto,  a  causa  nacional  triumpharia  indubitavelmente,  se 
a  acção  combinada  da  Hespanha,  França  e  Inglaterra  não 
viesse  salvar  o  governo  retrogrado  de  Lisboa,  que  queria 
annullar  os  effeitos  da  revolução  popular,  que  tinha  ha- 
vido no  Minho  e  em  todo  o  paiz  em  abril  e  maio  d'aquelle 
anno. 

Terminada  a  guerra  civil  em  junho  de  1847  com  a 
convenção  de  Gramiclo,  recolheram  a  Coimbra  aquelles 
que  d'aqui  tinham  sabido,  uns  para  fazer  parte  das  forças 
populares,  e  outros  levados  para  as  masmorras  da  prisão 
do  Limoeiro  em  Lisboa. 

Havia  direito  a  esperar  que  uma  convenção,  garantida 
pelas  nações  interventoras,  seria  religiosamente  cumprida, 
e  que  os  membros  do  partido  popular,  voltando  para  suas 
casas,  seriam  respeitados.  Não  aconteceu  porem  assim; 
ao  império  da  lei  foi  substituido  o  despotismo  o  mais 
desenfreado  do  cacete  e  do  punhal. 

Aqui  em  Coimbra  raro  era  o  dia  em  que  se  não  pre- 
senceasse  algum  novo  attentado.  E  com  quanto  devamos 
confessar  que  esses  actos  indignos  repugnavam  ao  gover- 
nador civil,  visconde  de  Vallongo,  e  ao  secretario  geral, 
José  Cupertino  da  Fonseca  e  Brito,  é  certo  que  elles  eram 
impotentes  para  conter  os  malfeitores. 

O  verdadeiro  poder  tinha  passado  para  um  club,  que 
se  reunia  na  Couraça  de  Lisboa  nas  casas  de  José  Ri- 
cardo Pereira  de  Figueiredo,  que  havia  sido  juiz  de  di- 
reito de  Coimbra.  Ahi  se  decidia  diariamente  quaes  de- 
viam ser  as  victimas  sacrificadas. 
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E  isto  practicava-se  impunemente  em  um  paiz  que  se 
dizia  regido  pela  Carta  Constitucional,  e  perante  as  au- 
ctoridades  constituídas! 

Seria  immensa  a  relação  dos  ferimentos,  perseguições 
e  insultos  que  por  essa  epocha  se  fizeram  nesta  cidade. 
Nós  mesmos,  depois  de  termos  soíTrido  as  torturas  dos 
segredos  e  enxovias  do  Limoeiro,  escapando  milagrosa- 
mente de  ser  assassinado  no  dia  29  de  abril  de  1847, 
quando  depois  de  ter  ajudado  a  arrombar  a  cadeia  do  Li- 
moeiro fomos  novamente  capturado — ao  chegar  a  Coim- 
bra depois  da  convenção  de  Gramido,  fomos  espancado 
e  ferido  gravemente  no  dia  14  de  setembro  d*esse  anno. 

O  visconde  de  Vallongo,  cavalheiro  de  ideas  concilia- 
doras, tinha  acceitado  o  cargo  de  governador  civil  de  Coim- 
bra no  ministério  de  Antonio  de  Azevedo  Mello  e  Carva- 
lho com  a  condição  de  ser  nomeado  secretario  geral  o 
sr.  José  Cupertino  da  Fonseca  e  Brito. 

Como  porem  a  moderação  do  visconde  de  Vallongo  não 
conviesse  ao  club  cabralista  de  Coimbra,  adoptaram  o 
meio  indirecto  de  o  afastar  d'aqui,  conseguindo  que  o 
sr.  José  Cupertino  fosse  nomeado  governador  civil  do  dis- 
tricto  da  Horta,  cargo  que  elie  alias  não  acceitou,  mas 
que  veiu  a  produzir  o  resultado  que  se  pretendia,  dei- 
xando de  ser  governador  civil  o  visconde  de  Vallongo. 

Era  por  nós  termos  andado  a  solicitar  assignaturas  para 
uma  representação  ao  governo,  pedindo  a  conservação  do 
sr.  José  Cupertino  no  logar  de  secretario  geral,  que  cor- 
remos o  risco  imminente  de  ser  assassinado,  sendo  ainda 
gravemente  ferido  numa  das  ruas  mais  publicas  de  Coim- 
bra. 

O  estado  constante  de  terror  em  que  se  achava  a  ci- 
dade pelos  caceteiros  paizanos  e  o  regimento  de  infante- 
ria  4,  e  em  seguida  pelo  batalhão  de  caçadores  8,  fez 
resolver  os  influentes  do  partido  progressista  a  fundar  um 
jornal  que  defendesse  os  interesses  populares,  e  tornasse 
publicas  tantas  atrocidades;  e  para  que  o  jornal  podesse 
fallar  com  a  devida  independência,  tractou  de  se  organi- 
zar uma  typographia  onde  elle  se  imprimisse. 
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Mandou-se  vir  o  typo  de  Lisboa.  E  em  quanto  ao  prelo, 
foi  comprado  um,  que  tinha  sido  feito  em  1845  nesta  ci- 
dade na  serralheria  do  sr.  Manuel  Bernardes  Gallinha,  por 
encommenda  do  sr.  Augusto  Ferreira  Pinto  Basto,  a  fim 
de  nelle  se  imprimir  um  jornal,  que  se  projectou  publicar 
com  o  nome  de  Conimbricense,  e  do  qual  seria  redactor 
o  sr.  dr.  Antonio  Luiz  de  Sousa  Henriques  Secco.  Esse 
jornal  nâo  tinha  podido  sahir  á  luz  em  consequência  dos 
facciosos  obstáculos  postos  pelas  auctoridades  d'essa  epo- 
cha,  e  ficara  por  isso  o  prelo  sem  servir. 

Estabeleceu-se  a  imprensa  no  bairro  alto  na  rua  do 
Guedes:  e  ahi  se  publicou  o  primeiro  numero  do  jornal, 
a  que  foi  posto  o  nome  de  Observador s  no  dia  16  de  no- 
vembro de  1847. 

Quando  o  Observador  se  começou  a  publicar  em  1847, 
era  seu  editor  o  sr.  bacharel  José  Maria  Dias  Vieira;  fia- 
dor o  sr.  bacharel  Francisco  Henriques  de  Sousa  Secco, 
e  administrador  o  sr.  bacharel  José  de  Moraes  Pinto  de 
Almeida. 

Foram  os  seus  primeiros  redactores  os  srs.  drs.  Jus- 
tino Antonio  de  Freitas,  Agostinho  de  Moraes  Pinto  de 
Almeida,  Antonio  Luiz  de  Sousa  Henriques  Secco  e  Fran- 
cisco José  Duarte  Nazareth.  Pouco  depois  entraram  tam- 
bém para  a  redacção  os  srs  dr.  José  Maria  de  Abreu, 
dr.  Joaquim  Augusto  Simões  de  Carvalho,  e  o  académico, 
o  sr.  Antonio  Xavier  Rodrigues  Cordeiro. 

A  publicação  do  jornal  dava  logar  constantemente  a 
uma  verdadeira  campanha.  Os  desordeiros,  vendo  denun- 
ciadas sem  piedade  as  suas  malfeitorias,  declararam  ao 
Observador  uma  guerra  de  morte. 

Cada  compositor  do  jornal  via-se  obrigado  a  ter  uma 
arma  carregada  na  casa  da  imprensa;  e  o  entregador,  ho- 
mem destemido,  andava  a  entregar  o  jornal  com  um  par 
de  pistolas  no  bolso. 

O  sr.  Manuel  José  Teixeira  Guimarães,  por  vender  na 
sua  loja  da  rua  do  Cego  o  Observador,  foi  alli  muitas  ve- 
zes insultado  por  sargentos  e  soldados  do  batalhão  8  de 
caçadores,  e  os  redactores  eram  repetidas  vezes  ameaça- 
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dos.  Nada  porem  fazia  recuar  todos  os  que  tinham  en- 
trado nesta  patriótica  empresa. 

Logo  no  dia  18  de  novembro  de  1847,  em  que  se 
publicou  o  2.°  numero  do  Observador,  pelo  meio  da  tarde, 
dois  sargentos  do  batalhão  de  caçadores  8,  subiram  as 
escadas  da  typographia  do  jornal  na  rua  do  Guedes,  e 
com  tom  arrogante  perguntaram  se  alli  se  vendia  o  Ob- 
servador; e  como  os  empregados  lhes  respondessem  que 
não,,  desceram  as  escadas  proferindo  as  maiores  ameaças. 

As  7  horas  e  meia  da  tarde  do  mesmo  dia  um  grupo 
de  7  sargentos  e  soldados  do  mesmo  corpo  foram  á  loja 
do  sr.  Teixeira  Guimarães  para  comprar  o  jornal  d'aquelle 
dia;  e  como  lhes  dissesse  que  ainda  se  não  tinha  publi- 
cado, romperam  emphrases  descompostas  contra  o  sr.  Tei- 
xeira, chegando  um  dos  sargentos  a  ameaçal-o  com  a  bayo- 
neta. 

No  dia  seguinte  de  manhã  outro  grupo  de  sargentos 
e  soldados,  entrando  em  uma  loja  da  rua  da  Calçada,  ras- 
garam um  exemplar  do  Observador,  e  ameaçaram  o  dono 
da  loja. 

Estes  e  outros  factos  se  repetiam  diariamente,  não  só 
contra  habitantes  pacíficos  da  cidade,  mas  contra  estudan- 
tes. O  Observador  era  sempre  a  sombra  de  Banquo,  que 
incommodava  os  desordeiros;  e  por  isso  no  dia  2  de 
dezembro  immediato  foi  ainda  o  sr.  Teixeira  Guimarães 
ameaçado  e  insultado  na  sua  loja  por  sargentos  e  solda- 
dos de  caçadores  8  que  quizeram  obrigal-o  a  dar  vivas  a 
Costa  Cabral. 

Um  tal  estado  de  anarchia  levou  muitos  cidadãos  d'esta 
cidade  em  numero  de  386  a  dirigir  a  seguinte  represen- 
tação ao  honrado  governador  civil,  Lourenço  José  Moniz, 
que  tinha  substituído  o  visconde  de  Yallongo: 

^  «IlLmo  e  ex.mo  sr.— -Os  abaixo  assignados,  habitantes 
d'esta  cidade,  vão  por  este  meio  representar  a  v.  ex.a  os 
insultos  de  que  alguns  cidadãos  têm  sido  victimas.  Entre 
outros  no  dia  2  do  corrente  mez  de  dezembro  foi  amea- 
çado e  insultado  na  sua  loja  o  cidadão  Manuel  José  Tei- 
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xeira  Guimarães,  querendo-o  obrigar  a  dar  vivas  a  Costa 
Cabral.  Isto  feito  contra  um  homem  que  não  provoca  nin- 
guém, que  é  rigido  observador  da  lei,  e  que  tem  feito 
tantos  serviços  a  favor  da  causa  liberal,  é  extraordinaria- 
mente reprehensivel. 

A  este  facto  outros  muitos  se  têm  seguido,  ou  contra 
habitantes  pacíficos  da  cidade,  ou  contra  estudantes  que 
frequentam  as  aulas  da  universidade,  e  todos  elles  têm 
sido  practicados  por  alguns  soldados  e  sargentos  do  ba- 
talhão de  caçadores  n.°  8  aqui  estacionado. 

A  continuação  d'estes  excessos,  feitos  por  uma  força 
que  tem  a  seu  cargo  manter  a  segurança  e  o  socego  pu- 
blico, pode  trazer  comsigo '  gravíssimos  resultados. 

É  sabido  que  da  existência  da  universidade  tiram  mui- 
tas familias  tanto  da  cidade  como  dos  seus  arredores 
bastantes  recursos,  como  é  certo  que  a  carreira  de  mais 
de  mil  estudantes  não  pode  estar  á  mercê  de  qualquer 
que  se  lembre  de  promover  a  desordem.  É  por  isso  que 
em  todo  o  tempo  se  reconheceu  sempre  a  necessidade, 
ou  de  não  haver  um  corpo  em  Coimbra,  ou,  a  havel-o,  de 
que  a  sua  disciplina  e  subordinação  seja  tal,  que  não  possa 
entre  elle  e  os  habitantes  dar-se  a  menor  pendência  que 
perturbe  o  socego. 

Os  abaixo  assignados  dirigem-se  pois  a  v.  ex.a,  como 
auctoridade  superior  do  districto,  e  a  quem  compete  ve- 
lar pela  segurança  d'elle,  a  fim  de  que  se  digne  dar  pro- 
videncias para  que  o  menor  insulto  se  não  dê  da  parte 
dos  sargentos  e  soldados  do  8.°  batalhão  de  caçadores  em 
quanto  este  corpo  aqui  se  conservar,  ou  de  fazer  com  que 
esta  força  seja  substituída,  no  caso  de  taes  factos  se  con- 
tinuarem. 

Coimbra,  5  de  dezembro  de  1847.» 

O  governador  civil,  Lourenço  José  Moniz,  que  era  um 
caracter  honesto  e  um  cavalheiro  illustrado,  reconhecendo 
a  razão  que  assistia  aos  queixosos,  contribuiu  pela  sua 
parte  para  que  de  Coimbra  fosse  mudado  o  batalhão  de 
caçadores  8. 
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Com  eíTeito  no  dia  31  cio  mesmo  mez  de  dezembro 
chegava  a  esta  cidade,  vindo  do  Porto,  o  regimento  10 
de  infanteria,  commandado  pelo  sr.  José  Maria  de  Maga- 
lhães; e  no  dia  3  de  janeiro  de  1848  sahia  de  Coimbra 
para  o  Porto  o  8  de  caçadores. 

A  entrada  em  Coimbra  do  regimento  10  de  infanteria 
veiu  tranquillisar  os  ânimos  nesta  cidade.  Haverá  corpo 
que  possa  ser  egualado  em  disciplina,  mas  que  exceda 
aquelle  regimento  no  tempo  que  aqui  esteve  não  é  pos- 
sível. O  seu  digno  commandante  e  todos  os  officiaes,  offi- 
ciaes inferiores  e  soldados  rivalisavam  em  qual  havia  de 
ter  melhor  comportamento,  e  ser  mais  agradável  aos  ha- 
bitantes da  cidade.  Faziam  um  perfeito  contraste  com  a 
força  que  tinham  vindo  render. 

É  por  isso  que  quando  o  regimento  10  de  infanteria 
no  domingo  6  de  fevereiro  do  mesmo  anno  de  1848,  de- 
pois de  ouvir  missa  na  egreja  de  Sancta  Cruz,  se  poz  em 
marcha  para  Lisboa,  um  grande  numero  de  estudantes  e 
pessoas  da  terra  deram  ao  commandante,  officiaes  e  a 
todas  as  praças  daquelle  corpo  um  testemunho  inequí- 
voco da  consideração  . que  lhes  merecia  o  porte  grave  e 
cordato  que  nesta  cidade  tiveram,  indo  na  sua  sahida 
acompanhal-os  até  ao  Rocio  de  Sancta  Clara,  onde  lhes 
fizeram  duas  compridas  alas,  por  entre  as  quaes  desfilou 
o  regimento,  recebendo  as  despedidas  e  últimos  agrade- 
cimentos da  população  d'uma  cidade,  que  assim  sabia  dis- 
tinguil-os. 

Pela  sua  parte  o  digno  commandante  do  regimento  10, 
o  sr.  José  Maria  de  Magalhães,  publicamente  declarou 
que  sahia  summamente  penhorado  do  comportamento  exem- 
plar com  que  se  houveram  todos  os  habitantes  de  Coim- 
bra, não  lhe  dando  occasião  ao  menor  desgosto  no  desem- 
penho da  commissão  que  nesta  cidade  lhe  fora  confiada. 

Os  habitantes  de  Coimbra,  que  tinham  gozado  cie  per- 
feita tranquillidade  durante  o  curto  espaço  dum  mez  e  6 
dias,  que  estivera  nesta  cidade  aquelle  disciplinado  corpo, 
iam  passar  por  novas  provações. 

Successivamente  deixava  de  ser  governador  civil,  o 
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honrado  Lourenço  José  Moniz,  ausentava-se  de  Coimbra 
o  10  de  infanteria,  sendo  substituído  pelo  7  de  caçado- 
res, e  chegava  a  esta  cidade  no  dia  16  de  marco,  vindo 
de  Lisboa  nomeado  governador  civil,  o  próprio  José  Ri- 
cardo Pereira  de  Figueiredo,  chefe  dos  clubistas  de  Coim- 
bra, e  um  dos  principaes  incitadores  dos  anarchistas. 

As  consequências  não  se  fizeram  esperar.  Os  cacetei- 
ros, de  combinação  com  a  parte  mais  insubordinada  do 
batalhão  de  caçadores  7,  praclicavam  toda  a  qualidade 
de  excessos.  A  força  publica,  que  devia  manter  a  ordem, 
era  a  primeira  a  provocar  os  cidadãos  pacíficos. 

O  Observador  não  dava  pela  sua  parte  tregoas  aos  des- 
ordeiros, e  como  os  excessos  do  7  de  caçadores  alli  eram 
atacados  sem  contemplação,  dirigiu-se  o  tenente  coronel 
commandante  d'aquelle  corpo,  José  Fernandes  Costa,  á 
imprensa  do  Observador,  que  se  tinha  mudado  da  rua  do 
Guedes  para  a  rua  da  Mathematica,  e  com  toda  a  arro- 
gância perguntou  pelo  redactor  do  jornal. 

Os  typographos  disseram-lhe  que  não  estava  alli  o  re- 
dactor principal,  mas  que  o  mandavam  chamar.  O  sr.  dr. 
Agostinho  de  Moraes,  que  morava  defronte,  chegou  logo, 
e  o  commandante  do  7  começou  a  ameaçal-o  e  a  des- 
afial-o. 

O  sr.  dr.  Agostinho  de  Moraes  com  toda  a  placidez 
lhe  respondeu  que  não  acceitava  o  desafio  á  espada,  mas 
que  não  tinha  duvida  em  entrar  num  desafio  em  que  cada 
um  bebesse  uma  chávena  de  café,  sendo  uma  d'ellas  en- 
venenada e  tirada  á  sorte;  que  acreditava  que  a  elle  com- 
mandante desagradavam  os  factos  practicados  pelos  seus 
subordinados,  porem  que  a  verdade  era  que  elles  se  da- 
vam, e  portanto  que  não  recuaria  em  os  estigmatisar. 
O  commandante  do  7,  em  vista  d'esta  firmeza,  teve  de 
se  retirar. 

Em  março  de  1848  projectaram  os  académicos  que 
frequentavam  a  universidade  fazer  no  dia  1  de  maio  im- 
mediato  na  sé  cathedral  umas  solemnes  exéquias  por  alma 
dos  seus  condiscípulos  do  batalhão  académico,  mortos  em 
egual  dia  do  anno  anterior  na  acção  de  Setúbal. 

Foi  nomeada  para  esse  fim  uma  commissão  composta 
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dos  srs.  José  Maria  do  Casal  Ribeiro,  presidente;  Augusto 
José  Gonçalves  Lima,  secretario;  José  de  Menezes  Par- 
reira, Antonio  dos  Sanctos  Pereira  Jardim,  D.  Antonio 
dá  Gosta  de  Sousa  Macedo,  Veríssimo  de  Aguiar  Cabral, 
e  Manuel  Lourenço  de  Sousa  Rocha. 

Jul  gavam  os  académicos  que  não  haveria  opposição  a 
este  acto  religioso,  e  muito  mais  á  vista  da  declaração  do 
ministro  do  reino,  duque  de  Saldanha,  feita  no  dia  26 
de  abril  na  camará  dos  pares,  de  que  o  governo  de  sua 
magestade  não  se  oppunha  ás  exéquias  que  os  estudantes 
queriam  fazer  pelos  seus  companheiros;  quando  porem 
uma  commissão  dos  académicos  pediu  a  licença  por  es- 
cripto  ao  governador  civil  José  Ricardo  Pereira  de  Fi- 
gueiredo, obteve  em  resposta  o  seguinte  intolerante  des- 
pacho: — Não  é  possível  na  actualidade  conceder  licença 
para  as  exéquias. 

A  commissão  académica  teve  por  isso  de  se  dissolver, 
lavrando  um  protesto  contra  esta  violência  da  auctoridade. 

Foram-se  succedendo  os  acontecimentos  até  ao  dia  de 
domingo,  23  de  abril,  em  que  o  simples  facto  de  estar 
um  estudante  a  uma  janella  da  rua  da  Trindade  a  cantar 
o  hymno  do  Minho,  deu  causa  a  que  os  soldados  do  bata- 
lhão, divididos  em  troços,  espalhando-se  pela  cidade,  se 
arremeçassem  a  grandes  excessos,  chegando  a  desobede- 
cer ao  próprio  commandante  na  rua  da  Sophia. 

No  dia  immediato,  24  de  abril,  dirigiram  grande  nu- 
mero de  estudantes  ao  governador  civil  a  representação 
seguinte: 

aEx.mo  sr.  governador  civil.  —  Os  abaixo  assignados, 
estudantes  da  universidade,  em  seu  nome  e  de  seus  col- 
legas,  representam  a  v.  ex.a  contra  os  indignos  tractamen- 
tos  de  que  foram  victimas  por  parte  dos  srs.  officiaes, 
officiaes  inferiores  e  soldados  do  batalhão  de  caçadores 
n.°  7  na  tarde  e  noute  de  hontem,  sem  que  da  parte 
d'elles  ou  de  algum  outro  académico  houvesse  o  mais  pe- 
queno motivo  para  assim  serem  maltractados. 

Hontem  estava  em  sua  casa  um  estudante  assobiando 
o  hymno  do  Minho,  quando  passava  o  sr.  capitão  Menezes: 
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immediatamente  este  sr.,  voltando-se  para  a  janella,  insul- 
tou com  termos  descomedidos  e  torpissimos  um  outro 
estudante  que  appareceu  casualmente  á  janella  da  mesma 
casa.  O  estudante  respondeu-lhe  com  a  melhor  educação, 
argumentando-lhe  com  a  lei  e  só  com  a  lei:  depois  cer- 
cou aquelle  sr.  capitão  a  casa  com  alguns  soldados;  e 
como  segundo  se  disse  recebesse  ordens  de  retirar,  e  ef- 
fectivamente  retirasse,  muito  povo  que  alli  se  tinha  reu- 
nido, rompeu  em  algumas  palmas  e  assobios:  isto  teve 
em  resultado  espalharem-se  pelo  bairro  alto  alguns  sar- 
gentos, prendendo  indistinctamente  quem  lhes  parecia  sem 
para  isso  terem  ordem,  nem  ao  menos  motivo. 

Quando  porem  á  noite  veiu  o  reforço  para  o  governo 
civil,  commandado  por  um  sr.  alferes  Mello,  entregou-se 
este  sr.  com  os  seus  soldados  a  toda  a  casta  de  excessos 
e  despotismos;  começou  por  dar  uma  carga  de  bayoneta, 
batendo  depois  os  soldados  indistinctamente  em  quem 
passava,  correndo  com  bayonetas  desembainhadas  sobre 
quem  lhes  fugia,  e  arrombando  as  portas  das  casas:  do 
que  tudo  existem  vestígios  e  testemunhas. 

Depois  das  8  horas  sahiram  as  patrulhas  e  portaram-se 
com  a  sua  habitual  grosseria,  mandando  fazer  alto  a  quem 
encontravam,  chamando  nomes  insultantes  aos  que  apal- 
pavam, e  ameaçando  os  estudantes  de  lhes  tirarem  as 
vidas. 

E  como  todos  estes  excessos  foram  devidos  a  índole 
d'aquelles  srs.  officiaes,  sem  que  da  nossa  parte  houvesse 
motivo  algum: 

Pedimos  a  v.  ex.a  haja  por  bem  mandar  dar  as  provi- 
dencias para  que  simiihantes  abusos  se  não  repitam. — 
Coimbra,  24  de  abril  de  1848. — E  R.  M.ce» 

Também  os  habitantes  da  cidade  em  numero  de  428 
assignaram  no  dia  immediato,  25  de  abril,  a  seguinte  re- 
presentação dirigida  á  rainha: 

«Senhora!  Na  tarde  e  noute  de  domingo  ultimo  Coim- 
bra esteve  para  ser  o  theatro  das  occorrencias  mais  des- 


398 


agradáveis,  promovidas  pela  exaltação  de  espirito  e  falta 
da  disciplina  dos  officiaes  e  soldados  pertencentes  ao  ba- 
talhão 7  de  caçadores.  Os  habitantes  de  Coimbra  vivem 
em  um  continuo  desassocego,  porque  receiam  ser  a  todos 
os  instantes  victimas  da  anarchia  promovida  pela  indisci- 
plina daquelles  soldados,  e  porque  pesa  sobre  elles  a  des- 
graça de  os  estar  governando  um  magistrado  que  se  lem- 
bra de  transformar  um  corpo  do  exercito  em  um  bando 
de  incendiários,  distribuindo  ao  batalhão  7  de  caçadores 
machados  e  agua-raz!! 

Senhora!  Aqui  estava  ha  pouco  tempo  estacionado  o 
regimento  10  de  infanteria,  e  nem  uma  só  pessoa  teve 
de  queixar-se  da  forma  por  que  aquelle  corpo  fazia  a  po- 
licia da  cidade.  Nem  uma  só  desordem,  nem  um  só  des- 
gosto se  deu  jamais  entre  qualquer  dos  habitantes  de 
Coimbra  e  alguns  dos  soldados  d'aquelle  regimento. 

Aqui  tem  estado  differentes  governadores  civis,  mas 
nenhum  (Telles  commetteu  ainda  os  encargos  de  policia 
a  homens  pronunciados  em  tentativas  de  assassinato,  nem 
um  só  d'elles  jamais  se  lembrou  de  para  acalmar  uma 
desordem  incendiar  uma  cidade! 

A  gloria  desta  descoberta  estava  no  século  XIX  re- 
servada para  o  actual  governador  civil  de  Coimbra,  José 
Ricardo  Pereira  de  Figueiredo! 

Senhora !  A  paciência  publica  tem  limites:  depois  (Telles 
está  o  abysmo.  É  por  isso  que  os  abaixo  assignados.  con- 
fiando em  que  vossa  magestade  vela  solicita  pela  felici- 
dade dos  portuguezes: 

Pedem  a  vossa  magestade  faça  de  prompto  demittir  o 
actual  governador  civil  de  Coimbra,  e  mande  retirar  d'esta 
cidade  o  batalhão  7  de  caçadores.  —  Coimbra,  25  de  abril 
de  1848.  —  E  R.  M.ce» 

O  governo  devolveu  a  representação  para  Coimbra, 
mandando  que  as  assignaluras  fossem  reconhecidas.  Em 
consequência  disso,  não  só  mais  de  400  dos  signatários 
foram  pessoalmente  reconhecer  as  suas  assignaturas  pe- 
rante ires  tabelliães  em  uma  casa  na  rua  Larga,  mas  ainda 
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mais  188  individuos  junctaram  a  sua  assignatura  ás  an- 
teriores. 

Não  poude  emíim  o  governo  resistir  a  taes  manifesta- 
ções, e  por  isso  foi  José  Ricardo  demittido  em  8  de  maio 
de  1848  do  logar  de  governador  civil,  sendo  substituído 
pelo  sr.  Manuel  da  Cunha  Paredes. 

Ainda  porem  dias  depois  se  fez  sentir  o  estado  de  anar- 
chia  em  que  se  achava  a  força  publica,  sendo  gravemente 
espancados  em  a  noite  de  22  de  maio,  os  srs.  José  Gue- 
des Coutinho  Garrido,  Augusto  Cesar  Cau  da  Costa,  Ale- 
xandre de  Moraes  Pinto  de  Almeida  e  um  seu  criado, 
quando  sabiam  da  casa  do  sr.  commendador  Mathias  de 
Carvalho  e  Vasconcellos,  aos  Oleiros.  O  sr.  Garrido  ficou 
tão  gravemente  ferido,  que  por  muito  tempo  não  houve 
esperança  de  poder  escapar. 

O  sr.  José  Maria  do  Casal  Ribeiro,  e  o  sr.  Antonio 
Xavier  Rodrigues  Cordeiro,  um  dos  redactores  do  Obser- 
vador, aos  quaes  os  assassinos  especialmente  procuravam, 
e  que  lambem  frequentavam  aquella  casa,  tiveram  a  fe- 
licidade de  não  ser  encontrados  por  elles. 

Alguns  dos  caceteiros  que  tomaram  parte  naquelle  acto 
de  heroísmo  e  valentia,  eram  officiaes  inferiores  do  7  de 
caçadores,  disfarçados  em  paizanos. 

No  dia  immediato,  23  de  maio,  sabia  de  Coimbra  José 
Ricardo  Pereira  de  Figueiredo. 

Durante  toda  esta  epocha  de  terror  não  cessava  o  jor- 
nal o  Observador  de  levar  a  todo  o  reino  a  noticia  de 
taes  flagícios,  desmascarando  com  a  maior  coragem  os 
seus  auctores. 

Muitas  interpellações  houve  na  camará  dos  pares,  por 
parte  dos  membros  do  partido  progressista,  em  resultado 
das  accusaçôes  do  Observador;  e  se  os  criminosos  não 
eram  castigados,  porque  superiormente  se  lhes  dispen- 
sava uma  decidida  protecção,  em  todo  o  caso  muito  maio- 
res crimes  se  teriam  commettido,  se  em  Coimbra  não 
houvesse  uma  sentinella  tão  vigilante,  e  que  não  dava 
quartel  aos  malfeitores. 
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Foi  o  Observador  continuando  na  sua  guerra  declarada 
aos  desordeiros  e  aos  ministérios  que  se  foram  succe- 
dendo  até  ao  anno  de  1851,  em  que  a  revolução  de  abril 
d'aquelle  anno,  que  levou  ao  poder  o  partido  regenera- 
dor, trouxe  a  este  paiz  a  necessária  tranquillidade  e  to- 
lerância e  o  livre  uso  das  liberdades  publicas. 

Dissemos  que  o  Observador  se  começara  a  imprimir 
na  rua  do  Guedes  em  16  de  novembro  de  1847.  Ahi  se 
conservou  a  imprensa  até  ao  dia  9  de  setembro  de  1848, 
em  que  se  mudou  para  a  rua  da  Mathematica. 

No  dia  1  de  outubro  de  1850  mudou-se  a  imprensa 
para  a  rua  da  Trindade,  ao  cimo  da  rua,  nas  casas  vul- 
garmente chamadas  da  Ilha}  porque  fazem  frente  para 
quatro  ruas,  e  que  pertencem  aos  herdeiros  do  padre  Cor- 
deiro. 

Ainda  a  imprensa  foi  outra  vez  mudada  no  dia  31  de 
dezembro  do  referido  anno  de  1850  para  a  mesma  rua, 
no  collegio  da  Trindade,  que  pertence  ao  sr.  padre  Ma- 
nuel Simoes  Dias  Cardoso. 

E  por  ultimo,  a  fim  de  evitar  o  incommodo  e  incon- 
venientes de  administrar  a  imprensa,  adoptou-se  o  expe- 
diente de  vendel-a,  e  fazer  imprimir  o  Observador  na  im- 
prensa de  Elvira  Trovão.  Para  esta  imprensa  mudou-se 
depois  de  24  de  janeiro  de  1852  o  jornal,  sendo  ahi  im- 
presso desde  27  do  mesmo  mez  de  janeiro  até  29  de 
setembro  de  1855. 

Nessa  epocha  fundámos  uma  nova  imprensa  para  im- 
primir o  jornal,  que  já  desde  24  de  janeiro  de  1854  ti- 
nha mudado  o  nome  para  Co?iimbriceme.  Dessa  imprensa 
fallaremos  no  seu  logar  próprio. 

A  imprensa  do  Observador  veiu  a  durar  desde  16  de 
novembro  de  1847  até  24  de  janeiro  de  1852. 
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1854-1856  — Imprensa  commercial  (l.a  d'este  nome) 


No  dia  27  de  novembro  de  1853  houve  neste  concelho 
de  Coimbra  umas  eleições  municipaes  muito  disputadas. 

A  lista  a  que  o  governador  civil,  o  sr.  dr.  Antonio  Luiz 
de  Sousa  Henriques  Secco,  dava  o  seu  apoio,  era  composta 
dos  srs.  dr.  Cesário  Augusto  de  Azevedo  Pereira,  dr.  Fran- 
cisco Antonio  Diniz,  Francisco  de  Sousa  Araujo,  João  Lo- 
pes de  Sousa,  Fructuoso  José  da  Silva,  Manuel  José  Fer- 
reira Leitão  e  dr.  Raymundo  Venâncio  Rodrigues. 

Estes  candidatos  soffreram  uma  forte  opposição  por  se 
dizer  que  pretendiam  mudar  o  mercado  da  praça  de 
S.  Bartholomeu  onde  estava,  para  a  horta  cie  Sancta  Cruz; 
mas  a  pezar  de  tudo  esta  lista  triumphou  (1). 

As  pessoas  influentes  da  opposição,  irritadas  com  a  lu- 
cta,  resolveram  fundar  um  jornal  para  se  opporem  á  au- 
ctoridade  superior  e  á  camará  que  tinham  vencido. 

Estabeleceram  para  isso  uma  imprensa  nas  casas  do 
correio  velho  na  rua  das  Fangas,  pondo-lhe  o  titulo  de 
Commercial  Ahi  se  publicou  em  30  de  março  de  1854  o 
primeiro  numero  do  jornal  com  o  nome  de  Popular. 

Eram  redactores  d'este  jornal  os  srs.  drs.  Roque  Joa- 
quim Fernandes  Thomaz,  Vicente  Ferrer  Neto  de  Paiva  e 
Antonino  José  Rodrigues  Vidal;  porem  no  mez  de  junho 
cVesse  anno  sahiu  da  redacção  o  sr.  dr.  Ferrer. 

A  imprensa  Commercial  foi  mudada  em  setembro  do 
mesmo  anno  de  1854  da  rua  das  Fangas  para  a  rua  da 
Trindade,  para  umas  casas  que  ficam  defronte  do  observa- 
tório. O  primeiro  numero  do  Popular  que  se  publicou 
nesse  local  foi  em  21  do  referido  mez  de  setembro. 

Conservou-se  ahi  a  imprensa  até  agosto  de  1856,  em 
que  cessou  de  se  publicar  o  Popular. 

(1)  Esta  camará,  não  obstante  as  intenções  que  se  lhe  attri- 
buiam,  não  tractou  da  mudança  do  mercado. 

Mais  tarde  a  camará  municipal  de  Coimbra  do  biennio  de  1866  e 
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1855-1868  —  Imprensa  Conimbricense 


Ao  jornal  o  Observador,  que  desde  27  de  janeiro  de 
1852  se  imprimia  na  imprensa  de  Elvira  Trovão,  foi  mu- 
dado o  nome  no  de  Conimbricense  no  dia  24  de  janeiro 
de  1854. 

Continuou  o  jornal  a  imprimir-se  alli.  até  que  decor- 
rido tempo  nos  resolvemos  a  fundar  uma  typographia  para 
o  imprimirmos  por  nossa  conta. 

À  imprensa,  a  que  demos  o  mesmo  nome  cio  jornal,  foi 
estabelecida  na  rua  do  Coruche,  e  ahi  se  publicou  o  pri- 
meiro numero  do  Conimbricense  em  30  de  outubro  de 
1855. 


Desde  longos  annos  se  julgou  de  absoluta  necessidade 
o  alargamento  da  estreita  e  tortuosa  rua  do  Coruche. 

No  anno  de  1857  tomou  a  iniciativa  (Teste  melhora- 
mento o  sr.  dr.  Antonio  Augusto  da  Costa  Simoes.  Na 
sessão  de  5  de  março  do  referido  anno  compareceu  a  con- 
vite do  sr.  Costa  Simões  o  director  das  obras  publicas,  o 
sr.  João  Ribeiro  da  Silva  Araujo,  para  se  combinar  no 
modo  de  se  levar  a  effeito  aquella  grandiosa  empresa. 

Decidm-se  que  se  representasse  ao  governo  sobre  a 
conveniência  e  reconhecida  vantagem  para  a  cidade  do 
alargamento  da  rua  do  Coruche,,  pedindo  ao  mesmo  tempo 
a  concessão  do  edifício  da  antiga  misericórdia  ao  cimo  da 
rua,  para  por  elle  principiar  a  obra;  e  que  se  nomeasse 
uma  eommisslo  encarregada  de  auxiliar  aquelle  pensa- 

1867,  presidida  pelo  sr.  dr.  Manuel  dos  Sanctõs  Pereira  Jardim,  ob- 
teve que  pela  carta  de  lei  de  23  de  junho  de  1S66  fosse  auctorisada 
a  mesma  camará  a  tomar  de  empréstimo  a  quantia  de  13:000^000 
réis,  a  qual  seria  única  e  exclusivamente  applicada  á  construcçào 
diim  mercado  publico  no  sitio  denominado  horta  de  ÍSancta  Cruz. 

Começaram  as  obras  em  novembro  de  1866.  e  inaugurou-se  o 
mercado,  a  que  foi  posto  o  nome  de  D.  Pedra  Vt  no  dia  17  de  no- 
vembro de  1867. 
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mento,  não  só  prestando  as  informações  precisas  para  se 
orçar  a  despesa  com  as  expropriações,  mas  também  com 
o  fim  de  insinuar  os  proprietários  e  moradores  na  dieta 
rua  a  prestarem-se  de  bom  grado  ás  precisas  expropria- 
ções, e  a  que  se  realisasse  obra  tão  importante. 

Em  sessão  do  dia  19  do  mesmo  mez,  estando  presente 
o  director  das  obras  publicas,  e  apresentando  a  planta  da 
rua  do  Coruche,  acompanhada  da  nota  das  casas  compro- 
metidas no  melhoramento  da  mesma  rua,  nomeou-se  a 
commissão  em  que  se  havia  faltado  na  sessão  do  dia  5, 
e  que  ficou  composta  dos  srs.  Antonio  José  Alves  Borges, 
dr.  Francisco  Antonio  Diniz,  Francisco  da  Silva  Oliveira, 
e  do  fiscal  da  camará  Francisco  Antonio  de  Miranda. 

A  camará  mandou  a  planta  da  nova  rua  ao  conselho 
de  districto,  o  qual  por  accordão  de  28  de  abril  de  1857 
a  approvou. 

No  anno  de  1858,  em  sessão  de  1  de  fevereiro,  foi 
encarregado  o  presidente  da  camará,  que  então  era  o 
sr.  dr.  Raymundo  Venâncio  Rodrigues,  de  concordar  com 
o  ministro  das  obras  publicas,  o  sr.  Carlos  Bento  cia  Silva, 
sobre  o  modo  de  effectuar  esta  obra. 

O  sr.  dr,  Raymundo  tractou  este  negocio  com  toda  a 
actividade,  e  das  suas  diligencias  resultou  que  o  governo 
se  obrigou  a  dar  um  terço  da  despesa,  ficando  a  cargo 
da  camará  os  dois  terços. 

Em  13  de  fevereiro  foi  approvado  pelo  conselho  mu- 
nicipal o  projecto  para  a  reconstrucção  da  rua  do  Coru- 
che; e  pela  sua  parte  a  irmandade  da  misericórdia,  re- 
unida em  assemblea  geral,  resolveu  ceder  a  porção  do 
edifício  necessária  para  o  alargamento  da  rua,  ficando  com 
o  resto  d'elle  e  com  os  materiaes  da  parte  expropriada. 

Em  19  de  agosto  do  mesmo  anno  o  sr.  Carlos  Bento 
da  Silva  dirigiu°ao  sr.  director  das  obras  publicas  doeste 
districto  uma  portaria,  mandando  proceder  immediata- 
mente  ao  alargamento  da  rua  do  Coruche. 

Por  carta  de  lei  de  7  de  setembro  de  1858  se  deter- 
minou que  a  expropriação  das  casas  sitas  na  rua  do  Co- 
ruche em  Coimbra  e  o  alinhamento  e  reconstrucção  da 
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mesma  rua  fossem  feitos  segundo  a  planta  approvada  pelo 
ministério  das  obras  publicas  e  do  município  respectivo, 
contribuindo  aquelle  com  a  quantia  de  8:000,^000  réis, 
e  a  camará  municipal  com  a  de  16:000^000  réis. 

No  dia  14  de  setembro  do  mesmo  anno  procedeu-se 
com  toda  a  solemnidade  á  inauguração  das  obras  da  rua 
do  Coruche,  a  que  se  mudou  o  nome  para  o  de  Visconde 
da  Luz,  por  ter  este  cavalheiro,  na  qualidade  de  director 
geral  do  ministério  das  obras  publicas,  contribuído  para 
facilitar  este  melhoramento. 

A  rua  da  Calçada  achava-se  apinhada  de  espectadores 
de  todas  as  classes,  que  queriam  presencear  aquella  cc- 
remonia  pela  primeira  vez  usada  nesta  cidade. 

Os  destacamentos  de  cavallaria  e  infanteria  achavam-se 
postados  em  linha  defronte  do  edifício  da  misericórdia 
por  onde  começou  a  demolição;  e  no  entretanto  tocava  a 
phila rmoni ca  Conimbricense. 

As  janellas  das  immediações  estavam  vistosamente  or- 
nadas de  cobertores,  e  povoadas  de  muitas  damas. 

Deu-se  o  signal,  e  grande  numero  de  foguetes  annun- 
ciaram  a  toda  a  cidade  o  principio  d'este  acto.  As  aucío- 
ridades,  que  previamente  tinham  sido  convidadas  pela 
camará,  approximaram-se  então  do  logar  aonde  devia  des- 
cer a  primeira  pedra,  e  em  breves  segundos  esta  tocou 
o  pavimento.  Desceu  ainda  outra  com  o  mesmo  apparato, 
depois  do  que  se  deu  por  concluída  a  ceremonia. 

Em  seguida  as  pessoas  que  tinham  sido  convidadas  di- 
rigiram-se  á  casa  da  camará,  onde  lhes  foi  servido  um 
esplendido  almoço,  durante  o  qual  tocou  a  mencionada 
philarmonica.  Fizeram-se  diversos  brindes,  a  sua  mages- 
tade  el-rei  o  senhor  D.  Pedro  V,  a  sua  magestade  a  rainha 
a  senhora  D.  Estephania,  a  sua  magestade  el-rei  o  senhor 
D.  Fernando,  e  ás  pessoas  que  se  tinham  interessado  por 
este  melhoramento. 

No  fim  foi  por  todos  assignado  o  respectivo  auto. 

Em  consequência  do  alargamento  da  rua  do  Coruche, 
que  obrigou  a  sahir  d'alli  os  seus  moradores,  foi  a  im- 
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prensa  Conimbricense  provisoriamente  para  o  mosteiro 
de  Sancta  Cruz,  na  parte  do  edifício  pertencente  á  camará 
municipal,  no  dia  29  de  julho  de  1859,  e  no  dia  23  de 
junho  de  1860  foi  novamente  mudada  para  a  rua  das  Fi- 
gueirinhas,  onde  ainda  se  conserva. 

O  jornal  o  Conimbricense  é  um  dos  mais  antigos  do 
continente  do  reino,  pois  que  está  a  completar  21  annos 
de  existência,  a  contar  de  16  de  novembro  de  1847,  em 
que  começou  a  publicar-se  com  o  titulo  de  Observador. 
Não  ha  mais  antigos  senão  a  Revolução  de  Setembro  e^  a 
Nação  em  Lisboa"  e  o  Nacional  no  Porto.  A  mesma  Na- 
ção apenas  tem  mais  tres  mezes  do  que  o  Conimbricense. 

Não  queremos  alardear  serviços;  mas  parece-nos  que 
não  se  poderá  negar  que  muitos  têm  prestado  este  jor- 
nal a  esta  cidade  e  districto,  quer  com  o  nome  de  Obser- 
vador* quer  com  o  de  Conimbricense. 

Sem  fallarmos  de  outros  muitos  de  menor  importân- 
cia, diremos  que  o  partido  progressista  teve  sempre  nelle 
um  estrénuo  advogado  contra  os  governos  oppressores 
que  se  seguiram  á  guerra  civil  de  1847.  Os  desordeiros 
em  Coimbra  viram  "sempre  neste  jornal  um  inimigo  im- 
placável. 

Os  famosos  assassinos  de  Midões  e  toda  a  sua  cohorte 
da  Beira  soffreram  ahi  um  guerra  de  extermínio, 

O  celebre  Soares,  do  concelho  do  Carregal,  e  os  seus 
sicários,  foram  desmascarados  com  uma  energia  de  que 
raras  vezes  se  terá  dado  exemplo  na  imprensa  portugueza. 

Os  assassinos  de  Lavos  poderam  ler  no  referido  jornal 
a  historia  dos  seus  horrorosos  crimes. 

Os  assassinos  e  ladrões  de  Monte-mór  o  Velho;  os  moe- 
deiros  falsos  de  Coimbra;  e  em  fim  os  criminosos  de  todo 
o  género  sentiram  sempre  a  vehemencia  das  accusaçôes 
que  lhes  eram  alli  feitas. 

Parece-nos  portanto,  que  se  nos  não  recusará  a  justiça 
de  confessar  que  o  Observador  e  o  Conimbricense  têm 
concorrido  com  todas  as  suas  forças  para  a  tranquillidade- 
publica  na  província,  e  para  que  os  criminosos  não  fiquem 
impunes. 
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1856-1868  — Imprensa  do  Tribuno  Popular 


Em  29  de  dezembro  de  1855  distribuiu-se  o  prospe- 
cto para  um  jornal,  intitulado  o  Tempo,  que  tencionavam 
publicar  os  srs.  bacharel  Venâncio  da  Costa  Alves  Ribei- 
ro, dr.  Bento  Leão  da  Cunha  Carvalhaes,  Antonio  Maria 
de  Mello  Gouvea  e  Manuel  dos  Sanctos  Júnior.  Não  se 
chegou  porem  a  publicar  este  jornal  por  desintelligen- 
cias  que  tiveram  os  tres  últimos  mencionados  com  o 
sr.  Alves  Ribeiro. 

Resultou  d^sso  que  os  srs.  dr.  Carvalhaes,  Mello  Gou- 
vea e  Sanctos  Júnior  resolveram  publicar  outro  jornal 
com  o  titulo  de  Tribuno.  No  dia  30  de  janeiro  de  1856 
imprimiu-se  o  primeiro  numero  d'este  jornal  na  imprensa 
de  Elvira  Trovão. 

Por  essa  mesme  epocha,  conforme  já  dissemos,  publi- 
cava-se  o  Popular  na  imprensa  Commercial  da  rua  da 
Trindade,  e  como  os  seus  proprietários  luctavam  com 
difficuldades  pecuniárias,  combinaram  com  os  do  Tri- 
buno de  se  unirem  os  dois  jornaes  em  um  só,  passando 
a  chamar-se  Tribuno  Popular,  e  imprimindo-se  na  im 
prensa  Commercial. 

Esta  imprensa  foi  por  essa  occasião  novamente  mu- 
dada para  as  casas  da  rua  das  Fangas,  que  fazem  também 
frente  para  o  becco  das  Cruzes,  do  lado  direito.  Ahi  se 
imprimiu  o  primeiro  numero  do  Tribuno  Popular  em  8 
de  agosto  de  1856. 

Passado  algum  tempo  a  typographia  mudou  o  titulo 
de  Commercial  para  o  de  Tribuno  Popular,  nome  do  jor- 
nal que  nella  se  imprimia. 

O  sr.  dr.  Bento  Leão  da  Cunha  Carvalhaes,  que  tinha 
sido  o  principal  redactor  do  Tribuno,  continuou  a  sel-o 
do  novo  jornal.  Decorrido  todavia  algum  tempo,  deixou 
o  sr.  dr.  Carvalhaes  a  redacção,  entrando  para  principal 
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redactor  e  editor  o  sr.  bacharel  José  Alberto  Homem  da 
Cunha  Corte  Real. 

O  sr.  Antonio  Maria  de  Mello  Gouvea  também  aban- 
donou a  parte  que  tinha  no  jornal,  ficando  com  a  pro- 
priedade fVelle  e  da  imprensa  o  sr.  Manuel  dos  Sanctos 
Júnior,  pela  compra  que  fez  de  grande  parte  das  acções 
com  que  fora  fundada  a  imprensa  Commemal  e  pela  re- 
forma completa  de  typo  que  á  sua  custa  fez  na  mesma 
typographia  no  anno  de  1863. 

A  imprensa  foi  novamente  mudada  das  casas  da  es- 
quina do  lado  direito  do  becco  das  Cruzes,  para  as  casas 
da  outra  esquina  do  mesmo  becco  do  lado  esquerdo,  tam- 
bém com  frente  para  a  rua  das  Fangas.  Eram  as  casas 
que  foram  do  antigo  correio,  exactamente  o  mesmo  local 
onde  estivera  no  seu  principio  em  1854  esta  imprensa 
com  o  titulo  de  Commercial  antes  de  ir  para  a  rua  da 
Trindade.  ■  - 

Conservou-se  alli  até  outubro  de  1866,  e  nesse  mez 
foi  mudada  para  a  rua  do  Corpo  de  Deos,  lado  direito 
quando  se  sobe,  para  as  casas  que  estão  defronte  do  pré- 
dio do  sr  Alexandre  Maria  de  Campos. 

E  finalmente  no  mez  de  junho  do  corrente  anno  de 
1868  foi  ainda  mudada  para  outra  casa  na  mesma  rua 
e  lado  mais  abaixo.  . 

Em  4  de  abril  de  1863  deixou  de  ser  editor  do  Iri- 
buno  Popular  o  sr.  Corte  Real,  tomando  a  responsabili- 
dade do  mesmo  jornal  o  sr.  José  dos  Sanctos  Moraes  e  Sá. 

A  pezar  disso  o  sr.  Corte  Real  tem  continuado  a  ser 
sempre  um  dos  collaboradores  mais  assíduos  do  jornal. 
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1856-1859  — Imprensa  de  Joaquim  Theotonio 
de  Andrade  Pacheco 


Possuía  o  sr.  Joaquim  Theotonio  de  Andrade  Pacheco 
(hoje  continuo  da  universidade)  duas  lithographias  —  uma 
ao  Castello  e  outra  no  edifício  de  Sancta  Cruz. 

Em  1856  mudou  a  lithographia  que  tinha  em  Sancta 
Cruz  para  o  antigo  edifício  da  misericórdia  ao  cimo  da 
rua  do  Coruche,  hoje  Visconde  da  Luz,  para  o  mesmo 
local  onde  já  estivera  a  imprensa  da  Opposição  Nacional 
e  do  Povo,  e  junctamente  com  a  lithographia  tractou  de 
fundar  uma  imprensa. 

Comprou  para  isso  um  prelo  de  páu  á  imprensa  da 
universidade,  e  mandou  vir  de  Lisboa  o  typo  necessário. 

Nessa  nova  imprensa  se  começou  desde  logo  a  publicar 
o  jornal  politico  a  Epocha,  de  que  sahiu  á  luz  o  primeiro 
numero  em  26  de  agosto  de  1856,  e  se  foi  publicando 
até  ao  dia  24  de  dezembro  do  mesmo  anno,  em  que  ter- 
minou com  o  n.°  35. 

Foram  redactores  d'este  jornal  os  srs.  dr.  Antonio  Luiz 
de  Sousa  Henriques  Secco,  dr.  Antonio  José  Teixeira  e 
bacharel  Firmino  Dias  Pereira.  Editor  e  administrador  foi 
o  sr.  Francisco  Veríssimo  de  Moraes  Pimentel. 

Na  mesma  typographia  se  imprimiu  no  dia  24  de  março 
de  1858  o  1.°  numero  do  jornal  politico  a  Liberdade, 
o  primeiro  dos  dois  jornaes  que  com  este  titulo  tem  tido 
esta  cidade.  Findou  a  publicação  deste  jornal  com  o 
n.°  22  no  dia  5  de  junho  do  mesmo  anno. 

Foram  seus  redactores  os  académicos  os  srs.  José  Dias 
Oliveira  da  Cunha  de  Viamonte,  hoje  barão  de  Viamonte 
e  Euzebio  Candido  Furtado  Coelho. 

Em  setembro  de  1858,  por  causa  do  alargamento  da 
rua  do  Coruche,  foi  mudada  esta  imprensa  para  a  rua  do 
Corpo  de  Deos,  defronte  da  capella  da  Senhora  da  Vi- 
ctoria. 
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1859-1868  —  Imprensa  litterama 


O  sr.  bacharel  Pedro  Augusto  Martins  da  Rocha,  hoje 
amanuense  da  secretaria  do  reino,  quiz  fundar  nesta  ci- 
dade um  jornal  popular  de  litteratura,  ornado  de  gravu- 
ras, e  para  realisar  o  seu  intento  não  se  poupou  a  sacri- 
fícios. 

Tractou  para  isso  de  crear  uma  typographia,  e  como 
base  para  ella  comprou  em  agosto  de  1859  ao  sr.  Joa- 
quim Theotonio  de  Andrade  Pacheco  a  sua  imprensa,  que 
então  estava  na  rua  de  Corpo  de  Deos.  Mudou-a  para 
outra  casa  da  mesma  rua  juncto  á  capella  da  Senhora  da 
Victoria,  e  lhe  fez  importantes  reformas  e  augmentos, 
mandando  vir  um  bom  prelo  manual  de  ferro,  typo  e  ou- 
tros objectos. 

No  dia  1  de  janeiro  de  1860  sahiu  á  luz  nesta  imprensa 
o  primeiro  numero  do  jornal,  a  que  o  sr.  Pedro  Rocha 
poz  o  titulo  de  Litteratura  iUustrada}  semanário  de  in- 
strueeão  e  educação  para  o  povo. 

O  "sr.  Pedro  Rocha  teve  porem  de  lactar  com  gran- 
des difficuldades  para  sustentar  a  publicação  do  jornal, 
principalmente  por  causa  das  gravuras;  e  se  viu  por  isso 
forçado  a  suspender  a  sua  publicação  em  o  n.°  13  no  dia 
25  de  março  do  mesmo  anno. 

Ern  abril  immediato  entregou  o  sr.  Pedro  Rocha  a 
administração  da  sua  imprensa  ao  sr.  Francisco  de  Paula 
e  Silva,  intelligente  compositor  da  imprensa  da  universi- 
dade, que  a  tem  administrado  com  muito  zelo,  fazendo-a 
gozar  de  bastantes  créditos. 

Muitas  obras  se  têm  impresso  nesta  typographia;  e 
têm-se  alli  publicado,  alem  da  Litteratura  illustrada,  mais 
os  seguintes  jornaes: — Phosphoro,  Tira  Teimas*  Atila* 
Ensaios  Mtterarios,  Revista  de  Coimbra,  e  alguns  núme- 
ros dos  Uymnos  e  Flores  e  dos  Prelúdios  Utterarios. 
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Esta  imprensa  tem-se  sempre  abstido  de  imprimir  jor- 
naes  politicos. 

Tem  a  imprensa  litteraria  1  prelo  de  ferro  manual 
(americano),  1  dicto  de  madeira  (portuguez).  1  prensa 
de  aperto  (portugueza),  1  machina  de  calandrar  (portu- 
gueza),  1  prensa  para  relevos  (franceza),  15  cavalletes 
com  variedades  de  typos  ordinários  e  de  phantasia.  letras 
de  madeira,  gravuras  e  accessorios. 

O  seu  pessoal  compõe-se  de  1  administrador  (compo- 
sitor), 3  officiaes  compositores,  2  officiaes  impressores, 
1  ajudante  de  impressor,  e  3  aprendizes  de  compositor. 
Ao  todo  10  empregados. 


1863-1866  — Imprensa  da  Liberdade 


^  Em  1863,  estando  no  poder  o  ministério  Loulé-Lobo 
□"Avila,  vários  indivíduos  do  partido  chamado  histórico 
resolveram  fundar  um  jornal  para  defender  a  situação  po- 
litica d"essa  epocha. 

Com  o  producto  das  acções  que  passaram  fundaram  a 
imprensa,  que  foi  estabelecida  numa  casa  ao  Castello. 

Pozeram  ao  jornal  o  nome  th  Liberdade,  e  sahiu  o  pri- 
meiro numero  á  luz  no  dia  22  de  fevereiro  de  1863.  O 
jornal  era  dirigido  pelos  membros  da  loja  maçónica,  tam- 
bém chamada  Liberdade,  a  que  já  nos  referimos  noutra 
parte  d'este  livro. 

Os  redactores  do  jornal  que  subscreveram  as  cartas  pe- 
dindo assignaíuras  para  elle,  eram  os  srs.  drs.  Bernardo  de 
Albuquerque  e  Amara],  Pedro  Augusto  Monteiro  Castello 
Branco,  José  Adolpho  Trony,  Manuel  Eduardo  da  Motta 
Veiga,  Antonio  Ayres  de  Gouvea,  Philippe  do  Quental  e 
Manuel  Pereira  Dias. 

Também  depois  collaboraram  em  differentes  epochas 
neste  jornal  os  srs.  dr.  José  Joaquim  Fernandes  Vaz,  dr. 
Bernardo  Antonio  de  Serra  Mirabeau,  dr.  José  Joaquim 
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Manso  Preto,  bacharel  Joaquim  Simões  Ferreira,  bacharel 
Abilio  Augusto  da  Fonseca  Pinto,  bacharel  Augusto  Cesar 
Rodrigues  Sarmento,  bacharel  Joaquim  de  Almeida  e  Cu- 
nha e  outros. 

O  editor  e  administrador  era  o  sr.  bacharel  Elisiário 
Vaz  Preto  Casal. 

A  imprensa  da  Liberdade  conservou-se  no  largo  do 
Castello  até  outubro  do  referido  anno  de  1863,  sendo 
então  mudada  para  o  antigo  collegio  da  Estrella  ao  cimo 
da  rua  das  Fangas. 

Com  o  tempo  houve  desintelligencias  entre  os  reda- 
ctores d*  Liberdade,  principalmente  depois  que  em  1865 
se  organisou  o  ministério  chamado  da  fusão. 

Em  4  de  fevereido  de  1866  essa  desharmonia  teve  um 
completo  rompimento  com  a  publicação  do  n.°  308  da 
Liberdade,  que  continha  um  artigo  de  opposição  ao  go- 
verno. 

Alguns  dos  redactores,  por  uma  declaração  publicada 
no  mesmo  dia  4  de  fevereiro,  protestaram  contra  a  nova 
politica  do  jornal,  o  qual  teve  por  isso  de  suspender  a 
publicação. 

Continuou  a  permanecer  a  imprensa  no  collegio  da  Es- 
trella, e  ahi  mesmo  o  sr.  bacharel  Elisiário  Vaz  Preto  Ca- 
sal fez  publicar  logo  no  dia  9  de  fevereiro  o  primeiro  nu- 
mero d'um  novo  jornal  com  o  titulo  de  Paiz,  visto  não 
poder  continuar  com  o  jornal  a  Liberdade. 

Nessa  imprensa  foi  proseguindo  a  publicação  do  Paiz 
até  ao  n.°  47  de  22  de  julho  do  mesmo  anno. 

No  dia  seguinte,  23  de  julho,  foi  a  imprensa  arrestada 
a  requerimento  de  tresdos  proprietários  d'ella;  mas,  como 
os  requerentes  não  fizessem  continuar  a  questão  no  poder 
judicial  no  prazo  d'um  mez  exigido  pela  lei,  foi  levantado 
o  arresto  no  dia  25  de  agosto. 

Conservou-se  a  imprensa  no  collegio  da  Estrella  sem 
trabalhar  até  outubro  do  mesmo  anno  de  1866,  e  nesse 
mez  acabou  a  typographia,  sendo  a  pedido  do  sr.  Elisiá- 
rio Vaz  Preto  Casal  arrecadado  o  prelo  em  uma  casa  do 
edifício  da  imprensa  da  universidade. 
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1864 — Imprensa  do  Commercio  de  Coimbra 


O  sr.  José  da  Costa  Gomes,  natural  de  Arganil,  estu- 
dante do  3.°  anno  de  direito,  resolveu  em  1860  fundar 
um  jornal,  de  sociedade  com  os  srs.  Antonio  Rodrigues 
Pinto  e  João  Mattheus  dos  Sanctos,  negociantes  nesta  ci- 
dade. 

Com  effeito  no  dia  1  de  novembro  do  referido  anno 
publicou-se  na  imprensa  da  universidade  o  primeiro  nu- 
mero do  jornal  com  o  titulo  de  Commercio  de  Coimbra, 

Esta  sociedade  não  durou  senão  dez  mezes,  dissolven- 
do-se  depois  da  publicação  do  n.°  90  de  7  de  setembro 
de  1861. 

Formou-se  nova  sociedade  para  a  continuação  do  jor- 
nal, sendo  composta  do  mesmo  sr.  José  da  Costa  Gomes 
e  dos  srs.  João  Ferreira  Rodrigues  Pinho,  Antonio  de 
Freitas  Barros,  desta  cidade,  e  Antonio  Marques  dos  San- 
ctos, de  Villa  Verde,  concelho  de  Oliveira  do  Bairro,  que 
neste  ultimo  anno  lectivo  cursou  o  4.°  anno  de  direito. 

Em  11  do  mesmo  mez  de  setembro  publiccu-se  o 
n.°  91  já  pertencente  á  nova  sociedade. 

Proseguiu  a  publicação  do  jornal  até  que  depois  do 
n.°  285  de  21  de  julho  de  1863,  tendo-se  formado  o 
sr.  José  da  Costa  Gomes,  e  precisando  de  se  ausentar 
para  Lisboa  (onde  depois  foi  correspondente  do  Commer- 
cio do  Porto,  e  actualmente  é  um  dos  redactores  da  Cor- 
responderia  de  Portugal),  passou  o  Commercio  de  Coim- 
bra para  o  poder  do  sr.  dr.  Antonio  de  Oliveira  Silva 
Gaio,  lente  de  medicina. 

Tomou  o  sr.  dr.  Gaio  a  redacção  do  jornal  junctameníe 
com  o  sr.  bacharel  Antonio  Teixeira  Felix  da  Costa,  sendo 
também  collaborador  o  sr.  Thomaz  Ribeiro. 

A  nova  empresa  principiou  em  24  do  referido  mez  de 
julho  de  1863  com  o  n.°  286. 
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Este  jornal,  que  se  tinha  declarado  em  aberta  opposi- 
ção  ao  governo,  continuou  a  imprimir-se  na  imprensa  da 
universidade,  até  que  pelo  alcance  em  que  se  achava  com 
o  mesmo  estabelecimento,  e  por  outras  circumstancias 
que  occorreram,  deixou  de  se  publicar  naquella  impren- 
sa, terminando  alli  com  o  n.°  363  em  19  de  abril  de  1864. 

Os  influentes  da  opposição  tractaram  de  obter  os  meios 
para  crear  uma  imprensa,  onde  podessem  imprimir  com 
independência  o  Commercio  de  Coimbra.  Passaram  as  ac- 
ções necessárias  do  valor  de  100000  réis  cada  uma,  e 
com  esses  meios  estabeleceram  a  imprensa,  a  que  deram 
o  titulo  do  mesmo  jornal  —  Commer cio  de  Coimbra,  na 
rua  da  Calcada,  do  lado  esquerdo  quando  se  sabe  para 
fóra  da  cidade,  nas  casas  pertencentes  ao  sr.  Joaquim 
Antonio  Teixeira  Barbosa,  e  onde  habitava  o  sr.  Abílio 
Roque  de  Sá  Barreto.  Estas  casas  são  muito  conhecidas 
por  nellas  ter  havido  o  café  e  bilhar  do  sr.  Trony. 

A  fundação  da  nova  imprensa  foi  feita  com  tal  rapidez, 
que  no  mesmo  mez  de  abril  de  1864  se  publicou  nella 
o  n.°  364  do  Commercio  de  Coimbra. 

Ainda  porem  outra  vicissitude  esperava  o  Commercio 
de  Coimbra.  Este  jornal,  quando  deixou  de  publicar-se  na 
imprensa  da  universidade,  ficara  alli  a  dever  uma  quan- 
tia muito  avultada,  e  a  administração  d'aquella  imprensa 
viu-se  obrigada  a  exigir  o  que  se  lhe  devia.  Ultimamente 
depois  de  varias  pendências  os  accionistas  da  nova  im- 
prensa, para  se  livrarem  d'essa  responsabilidade,  adopta- 
ram o  expediente  que  se  lhes  propoz  de  entregarem  á 
imprensa  da  universidade  a  typographia  do  Commercio  de 
Coimbra  para  satisfação  da  divida. 

Por  esta  forma  a  nova  imprensa  do  Commercio  de  Coim- 
bra, que  tinha  principiado  a  trabalhar  na  rua  da  Calçada 
pelo  meado  de  abril  de  1864,  terminou  logo  no  dia  28 
de  junho  do  mesmo  anno  com  a  publicação  do  n.°  383 
do  jornal. 

Foi  portanto  o  prelo,  typo  e  mais  objectos  da  typogra- 
phia para  a  imprensa  da  universidade,  e  neste  estabeleci- 
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mento  continuou  o  seu  administrador,  o  sr.  Olympio  Nico- 
lau Ruy  Fernandes  a  publicar  por  sua  conta  o  Commercio 
de  Coimbra,  sahindo  alli  á  luz  o  n.°  384  em  23  de  agosto 
do  mesmo  anno  de  1864.  Nessa  epocha,  alem  do  sr.  Olym- 
pio, que  era  o  redactor  principal,  collaboravam  naquelle 
jornal  os  srs.  dr.  Manuel  Emygdio  Garcia,  José  dos  San- 
ctos  Moraes  e  Sá,  Henrique  da  Cunha,  e  José  Pereira 
Júnior. 

Finalmente  em  poder  do  sr.  Olympio,  que  foi  o  quarto 
proprietário  do  Commercio  de  Coimbra,  terminou  este 
jornal  no  dia  25  de  novembro  de  1865  com  o  n.°  513. 

A  pezar  porem  de  este  jornal  durar  desde  1  de  novem- 
bro de  1860  até  25  de  novembro  de  1865,  a  imprensa 
própria  do  jornal  só  durou,  como  já  dissemos,  desde  o 
meado  de  abril  a  28  de  junho  de  1864. 


1866-1868— Imprensa  de  Sanctos  e  Sílva 


Esta  imprensa  foi  estabelecida  em  fevereiro  de  1866 
na  rua  das  Covas  pelo  sr.  Francisco  dos  Sanctos  e  Silva 
de  sociedade  com  seu  sobrinho,  o  sr.  Francisco  Antonio 
dos  Sanctos. 

O  sr.  Silva  foi  impressor  da  imprensa  da  universidade 
desde  1834  até  1840.  Neste  anno  foi  para  a  imprensa 
de  Trovão  e  Companhia,  e  ahi  trabalhou  como  compo- 
sitor. 

Em  1854  empregou  todas  as  diligencias  ao  seu  alcance 
para  se  fundar  a  imprensa  Commercial,  onde  se  imprimiu 
o  jornal  o  Popular,  que  depois  se  reuniu  com  o  Tribuno. 

Em  1863  foi  para  a  typographia  da  Liberdade,  onde 
se  conservou  até  1865. 

O  seu  sobrinho  aprendeu  o  officio  de  compositor  na 
imprensa  Commercial. 

O  prelo  dos  srs.  Sanctos  e  Silva  é  o  mesmo  que  foi 
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feito  em  1845  na  serralheria  do  sr.  Manuel  Bernardes 
Gallinha  para  Delle  se  imprimir  um  jornal,  que  devia  cha- 
mar-se  o  Conimbricense,  mas  que  pela  má  vontade  das 
auctoridades  não  chegou  a  sahir  á  luz. 

O  referido  prelo  foi  em  1847  comprado  pela  redacção 
do  Observador,  e  nelle  se  imprimiu  este  jornal  até  24  de 
janeiro  de  1852;  e  ultimamente  os  srs.  Sanctos  e  Silva 
o  compraram  á  empresa  (Teste  jornal. 

A  imprensa  dos  srs.  Sanctos  e  Silva,  que,  como  ja  dis- 
semos, foi  estabelecida  em  fevereiro  de  1866  na  rua  das 
Covas,'  mudou-se  no  anno  immediato  para  a  rua  do  Cor- 
reio, onde  ainda  se  conserva. 

Alem  de  muitas  publicações  que  se  têm  feito  nesta  im- 
prensa, devemos  mencionar  o  jornal  litterario  e  bimensal, 
o  Povo,  de  que  eram  directores  os  srs.  Joaquim  José  Ma- 
ria de  Oliveira  Valle  e  Faustino  Sarmento,  e  colaborado- 
res os  srs.  dr.  Antonio  José  Teixeira,  dr.  Manuel  Emygdio 
Garcia.  Luiz  Jardim,  Francisco  Guimarães  Fonseca,  Sousa 
Monteiro  Júnior,  Alvaro  do  Carvalhal,  Luiz  Carlos  Simões 
Ferreira,  João  Penha  e  Antonio  Maria  Seabra  de  Albu- 
querque. 

Pubiicaram-se  seis  números  d'este  jornal,  sendo  o  pri- 
meiro em  1  de  julho  de  1866,  e  o  ultimo  em  31  de  ou- 
tubro do  mesmo  anno. 
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1866-1868— Imprensa  Commercial  (2.a  d'este  nome) 


Esta  imprensa  é  a  segunda  que  tem  havido  em  Coim- 
bra com  este  nome,  pois  que  a  primeira  foi  aquella  em 
que  se  publicou  o  jornal  o  Popular s  como  dissemos  a 
paginas  401. 

Já  narrámos  o  conílicío  que  houve  na  redacção  da  Li- 
berdade,  o  qual  produziu  a  suspensão  do  jornal,  e  que 
o  editor,  o  sr.  bacharel  Elisiário  Vaz  Preto  Casal,  publi- 
cara na  mesma  imprensa  da  Liberdade  outro  jornal  com 
o  titulo  de  Paiz  até  ao  n.°  47.  Acrescentaremos  agora 
que,  com  quanto  não  proseguisse  a  questão  judicial,  que 
com  elle  tiveram  alguns  proprietários  da  typographia,  se 
resolveu  o  sr.  Casal  a  deixar  de  imprimir  o  Paiz  na  dieta 
imprensa  da  Liberdade. 

Em  30  de  agosto  de  1866  fez  imprimir  o  n.°  48  do 
Paiz  na  imprensa  da  universidade;  e  no  entanto  tracta- 
vam  vanos  negociantes,  principalmente  da  praça  de  S.  Bar- 
tholomeu  e  rua  da  Calçada,  de  fundar  uma  imprensa  por 
meio  de  acções,  para  nella  se  imprimir  o  Paiz. 
r  Foi  a  imprensa  estabelecida  na  rua  da  Calçada,  juncto 
a  Portagem,  onde  ainda  existe;  e  ahi  se  imprimiu  o  n.°  49 
do  Paiz  no  dia  16  de  setembro  do  mesmo  anno  de  1866, 
prosegumdo  a  impressão  do  referido  jornal  até  agora  na 
mesma  typographia. 

Têm  collaborado  para  este  jornal  os  srs.  dr.  Manuel 
Eduardo  da  Motta  Veiga,  dr.  Raymundo  Venâncio  Rodri- 
gues, bacharel  Joaquim  d' Almeida  e  Cunha,  Manuel  Fer- 
nandes Margalho  e  outros. 

O  editor  e  administrador  continuou  a  ser  o  sr.  bacha- 
rel Elisiário  Vaz  Preto  Casal,  passou  depois  a  ser  substi- 
tuído pelo  sr.  bacharel  Joaquim  d' Almeida  e  Cunha;  e  este 
mesmo  deixou  ultimamente  de  ser  editor  do  jornal. 
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1867-1868 —Imprensa  de  Manuel  Caetano  da  Silva 


O  si*.  Manuel  Caetano  da  Silva,  que  em  1839  foi  no- 
meado escrivão  da  administração  do  concelho  de  Miranda 
do  Corvo,  a  fim  de  facilitar  o  trabalho  da  sua  repartição, 
aproveitou  em  1843  a  occasião  em  que  estava  naquella 
villa  o  serralheiro  d'esta  cidade,  hoje  fallecido,  o  sr.  Ma- 
nuel Bernardes  Gallinha,  e  pediu-lhe  para  lhe  fazer  um 
pequeno  prelo  lithographico. 

O  sr.  Gallinha  annuiu  ao  seu  pedido  è  fez  o  prelo, 
onde  depois  trabalhou  o  sr.  Manuel  Caetano  da  Silva,  mas 
com  grande  difficuldade,  pois  que  não  tinha  nenhuma  ex- 
periência de  imprimir. 

Em  1845  resolveu-se  a  mandar  fazer  um  prelo  typo- 
graphico,  todo  de  madeira,  no  que  conheceu  muita  van- 
tagem sobre  o  prelo  lithographico.  Este  prelo  foi  feito  sob 
a  sua  direcção  pelo  carpinteiro  de  Miranda  do  Corvo, 
Joaquim  Rodrigues  Bicho. 

Era  porem  este  prelo  muito  defeituoso  e  ronceiro  no 
trabalho,  ao  que  accrescia  ser  o  typo  cançado,  e  a  falta 
de  practica  do  sr.  Manuel  Caetano  da  Silva. 

Em  1848  mandou  fazer  segundo  prelo  de  madeira  e 
ferro.  Foi  feito  pelo  mesmo  carpinteiro  Joaquim  Rodri- 
gues Bicho  e  pelo  serralheiro  Manuel  de  Almeida,  tam- 
bém de  Miranda  do  Corvo  e  hoje  residente  na  Louzã. 

Nesse  prelo  já  o  sr.  Manuel  Caetano  da  Silva  fazia  im- 
pressões não  só  para  as  repartições  do  seu  concelho,  mas 
para  outras  muitas  dos  districtos  de  Coimbra  e  Leiria. 

Em  1849  foi  o  sr.  Manuel  Caetano  da  Silva  nomeado 
escrivão  da  camará  de  Miranda  do  Corvo;  e  em  1854, 
tendo  adquirido  mais  experiência  da  arte  typographica,  a 
qual  tinha  aprendido  sem  mestre,  mandou  fazer  um  prelo 
forjado  na  officina  do  sr.  Antonio  Bernardes  Gallinha,. 
desta  cidade. 

27 
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No  anno  de  1866  reformou  muito  a  sua  pequena  im- 
prensa com  differentes  qualidades  de  typos,  pondo  a  di- 
rigil-a  seu  filho,  o  sr.  Marinei  Caetano' da  Silva  Pinto,  a 
quem  tinha  mandado  aprender  na  imprensa  da  universi- 
dade o  officio  de  compositor. 

Em  30  demarco  de  1867  veiu  para  Coimbra  o  sr.  Ma- 
nuel Caetano  da  Silva  para  exercer  o  cargo  de  primeiro 
empregado  da  administração  dos  tabacos  de  Xabregas,  e 
no  dia  8  de  abril  do  mesmo  armo  fez  conduzir  para  esta 
cidade  a  sua  imprensa,  para  as  casas  da  mesma  adminis- 
tração na  rua  da  Calçada,  n.°  47.  E  em  janeiro  do  cor- 
rente anno  de  1868  pediu  a  demissão  de  escrivão  da 
camará  de  Miranda  do  Corvo. 

Na  sua  imprensa,  na  rua  da  Calçada,  tem  não  só  o 
mencionado  prelo  feito,  como  já  dissemos,  em  1854  pelo 
sr.  Antonio  Bernardes  Gallinha,  mas  outro  que  ha  pouco 
tempo  comprou  na  imprensa  da  universidade.  Alem  d:isso 
possue  mais  uma  machina  de  pautar,  comprada  no  Porto 
ao  sr.  Joaquim  Antonio  Braga,  e  uma  machina  de  apa- 
rar, que  comprou  na  fabrica  de  papel  da  Louza. 
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177 2-1 86 8— A  actual  imprensa  da  universidade .  .  345 
1823-1826  —  Imprensa  da  rua  dos  Coutinhos,  ou 

imprensa  christã  375 

1826-1857  —  Imprensa  de  Trovão  e  Companhia,  e 

de  Elvira  Trovão  377 

1844-1851  —  Imprensa  da  Opposição  Nacional,  e 

.     do  Povo  382 

1847-1852  —  Imprensa  do  Observador  389 

1854-  1856  —  Imprensa  Commercial  (l.a  cVeste  no- 

me)! 401 

1855-  1868  —  Imprensa  Conimbricense  402 

1856-  1868  —  Imprensa  do  Tribuno  Popular  .....  406 


424 
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1856-1859  —  Imprensa  de  Joaquim  Theotonio  de 

Andrade  Pacheco  408 

1859-1868  —  Imprensa  Litteraria  409 

1863-1866  —  Imprensa  da  Liberdade  410 

1864  — Imprensa  do  Commercio  de  Coimbra  412 
1866-1868  —  Imprensa  de  Sanctos  e  Silva  414 

1866-  1868  —  Imprensa  Commercial  (2.a  deste  no- 

me) 416 

1867-  1868  —  Imprensa  de  Manuel  Caetano  da  Silva  417 
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Deacidified  using  íhe  Boo.kkesper  process. 
Neutralizingagent:  Magnesium  Oxide  1 
Treatment  Date:  Oct.  2002 

PreservaíionTechnologies 

A  WORLD  LEA  D  ER  IN  PAPER  PRESERVATION 

1 1 1  Thomson  Park  Drive 
Cranberry  Township  PA  16066  J 
(724)  779-2111 


